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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS 

1) DECISÕES CIVEIS 

Promessa de venda de terreno lo- 
4eado — Impontualidade de pres- 
tações — Mora — infimasio por 

edital 

No contrato de promessa de 
venda de terreno loteado, regulado 
pelo decreto-lei n.. 3.079, 	de 
15-9-1938. a mora do prestamista 
rege-se por normas especiais, ten-

- do o direito comum sido derrogado 
a respeito. 

—Impontualidade de  prestações,  
por si, não constitui em mora o 
cornpromissário comprador, ainda 
que determinad.a a importância de 
cada uma e fixada a data do seu 
vencimento. 

Mora supõe culpa, e, se a exi-
gibilidade da prestação depende do 
lugar, o devedor não incorre nela 
se o credor não veio nem man-
dou receber a prestação que lhe era 
devida. 

Não se utiliza intimação por 
edital, quando a pessoa a ser in-
timada mantém domicilio certo, do 
qual se não pode alegar ignorância. 

APELAÇÃO N.° 6.159 — Rela-
tor: — Des. J. BENICIO. 

RELATÓRIO 

A espécie é de uma ordinária 
de nulidade de cancelamento de 
contrato de promessa de venda 
de terreno loteado, que o dr. 
Silvio de Andrade Abreu e sua 
mulher movem, pelo juízo de 1. 5  

vara cível desta Capital, contra 
a Comp. Mineira de Terrenos e 
Construções S/A. 

A marcha da ação está, com 
exateza, exposta no relatório da 
sentença de fls. 97, havendo esta 
concluído, julgando procedente a 
ação e condenando a ré no pe-
dido alternativo da inicial. Des-
ta decisão a vencida, tempesti-
varnente, apelou e seu recurso, 
recebido nos efeitos regulares, 
se processou na forma do estilo, 
vindo em seguida, no prazo, os 
autos a esta instância onde foram 
devidamente preparados. Assim 
expostos e relatados, à conclusão 
do Exmo. Revisor. Belo Horizon-
te, 18 de  março  de 1950. J. 
Benício. 

ACÓRDÃO  

Vistos, etc.. 0 autor apelado 
postula o decreto judicial da nu-
lidade do cancelamento da aver-
bação na inscrição do seu con-
trato de promessa de venda de 
um lote nesta Capital, com a res-
tauração do respectivo contrato, 
ou a reparação de perdas e danos, 
decorrentes daquele cancelamen-
to, que, segundo alega, foi inde-
vido. 

A ré apelante contestou o pe-
dido, alegando, por seu turno, 
que o autor caiu em mora no 
pagamento das prestações con- 
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tratuais, havendo em tudo obe-
decido a lei. A sentença de pri-
meira instância acolheu a  peti-
ção-libelo.  A ré, inconformada, 
apelou. Seu recurso, porém, não 
merece provimento. 

Nos contratos de promessa de 
venda de terreno loteado, regu-
lados pelo Dec.-lei 3.079, de 15 
de setembro de 1938, a mora do 
prestamista se rege por normas 
especiais, havendo o direito co-
mum sido derrogado a respeito. 

0 Cod. Civil dispõe, em seu 
art. 955, que o devedor que não 
efetuar o pagamento no tempo, 
lugar e forma convencionados, 
considera-se em mora. Quer di-
zer que, em se tratando de -obri-
gação positiva e líquida, quem se 
obrigou a pagá-la em dia certó e 
não a paga, constitui-se em mora. 
E' a paremia dies interpelat pro 
homine. Esse princípio foi der-
rogado nos contratos de prom-es-
so de venda de terrenos a pres-
tações, porque, segundo o art. 14 
da Lei n.° 58 e seu Regulamento, 
quando o devedor é inaciimplen-
te por falta de pagamento das 
prestações vencidas, o contrato 
só se considera rescindido trin-
ta dias depois de constituído em 
mora o devedor, mediante inti-
mação a êste, pelo oficial do Re-
gistro, a requerimento do com-
promitente, para satisfazer as 
prestações vencidas e vincendas 
até o pagamento reclamado, com 
seus acessórios. 

A impontualidade das presta-
ções, por si, não converte ern 
mora o compromissário, ainda 
que determinada a  importância  de 
cada urna e fixada a data do seu 
vencimento. 

Urge que o proprietário  inter-
pele o devedor a respeito e, se 
êste se conserva inativo, a mora 
semen te surge trinta dias depois, 
quando  então  lhe sera Hello o 
cancelamento da averbação do 
contrato. 

Impera, no negócio, corno sa-
lientou WALDEIVIAR FERREIRA, CO-
menta4td0 a cit. Lei n.4  58, um  

regime de  tolerância,  mantido p e. 
las emprésas imobiliárias com 
alto espírito de equidade. Ora, 

luz plena da prova dos autos, 
vê-se que a ré apelante não agiu, 
na hipótese, com êsse espírito de 
cooperação e lealdade, do qual 
se embebe o diploma legal. 

Segundo ficou bem provado, 
apelado varão se obrigou a pa-

gar as -prestações mensais, fazen-
do-o sempre pontualmente, no 
seu domicílio, na cidade de Juiz 
de Fora, mediante  exibição  do 
respectivo recibo pelo represen-
tante -autorizado da ré apelante. 
Depois de haver pago várias pres-
tações mensais e, por ultimo, uma 
anual na forma e no lugar ex-
postos, settipre em  mãos  do re,, 
ferido representante da compa-
nhia, o prestamista se viu sur-
preendido por conduta diversa 
da proprietária, que cessou de 
remeter os necessários recibos 
ao seu representante naquela ci-
dade, impossibilitando, assim, os 
pagamentos no tempo e no lu-
gar devidos, corno 	invariavel- 
mente vinha sendo observado. 
na  execução do contrato. 

Ficou bem provado que o de-
vedor procurou a ré na pessoa 
de seu preposto autorizado em 
Juiz de Fora, para solver as pres-
tações, havendo o representante 
se excusado de recebê-las, tran-
qüilizando, porém, ao autor com 

promessa de providências pa- 
ra a remessa dos recibos. Quer 
dizer que a re calculadamente-
mudou de conduta na execução 
do contrato, deixando de reme-
ter os recibos das prestações ao 
seu representante para êste efe-
tuar a cobrança das mesmas no 
domicílio do prestamista. Nestas 
circunstâncias, pode dizer-se 
que em direito o autor foi 
inadimplente e caiu em mo-
ra? Claro que não. Mora su-
põe culpa e, se a exigibilidade 
da obrigação depende do lugar, 
corno ocorreu no caso em  apreço, 

devedor não pode estar em mo-
ra, se o credor não veio ou não- 

mandou receber a prestação que 
lhe era devida, urna vez que a 
execução deve ser feita congruo 
tempore et congruo loco (CUNHA 
GONÇALVES, Trat., vol. IV, pág. 
504). 

Ora, como se vê, vencido o 
prazo da última prestação ante-
cipadamente paga pelo compro-
rnissário, a apelante não foi nem 
mandou  receber  as prestações 
subseqüentes.. 0 pagamento era' 
querable, exigível no domicílio 
do devedor e a credora, pour 
cause, se conservou inativa, por 
si e por seu representante em 
Juiz de Fora. 

Féz, porém, cousa mais .grave: 
obstaculizou o pagamento regu-
lar das prestações pelo devedor, 
ate então correto e pontual, dei-
xando de remeter, em tempo, os 
recibos das mesmas ao seu re-
presentante  naquela  cidade, ape-
sar de insistentemente solicita-
dos por êste. 

E' princípio recebido em direi-
to que o devedor não incide ern 
mora, quando o credor embara-
ça ou dificulta o pagamento no 
tempo e lugar devidos. A  mora 
solvendi não sera nunca injusta 
ou culposa, se a falta de cumpri-
mento da obrigação não é im-
putável ao devedor, mas, sim, ao 
credor que não fêz de si o que 
lhe cumpria para que a  conven-
ção fesse regularmente execu-
tada. 

O  recebimento ou a coopera-
ção do credor são indispensá-
veis a normal execução da obri-
gação pelo devedor (CARVALHO 
DE MENDONÇA, Trat., vol. VI, 1. 4 , 
parte, n. 4  43). 

Desta sorte
' 
 não se pode di-

zer que o apelado foi prestamis-
ta faltoso e se constitui em mora. 
Pelo expósto, é bem de ver que 
tudo quanto a apelante féz com 

fim de constituí-lo em mora 
canceler a averbação do seu 

contrato no Registro de Imóveis, 
foi evidentemente inoportuno e 
inoperante. Porque, para assim 
agir, cumpria à compromitente- 

vendedora exibir, antes, na épo-
ca,.própria, no lugar  próprio,  os 
recibos  das prestações para a 
respectiva cobrança por inter-
médio de seu representante auto-
rizado em Juiz de Fora, como 
sempre procedera ou, então, se 
mudava de conduta, se o con-
trato lho autorizava, exigindo as 
soluções das., prestações no seu 
domicílio, tinha que, préviamen-
te, notificar o seu pontual pres-
tamista. Ao demais disso a in-
timação edital não podia ser uti-
lizada, porque o apelado manti-
nha domicílio certo em Juiz de 
Fora, do qual a apelante não po-
dia alegar  ignorância,  urna vez 
que mantinha, ali, representante 
autorizado. E a intimação por 
carta foi encaminhada com en-
derêgo errado, porque o devedor 
tinha domicílio próprio, inde-
pendentemente do. de sua mãe, 
acrescendo que o destinatário 
nega havê-la recebido e o con-
trário não provou a apelante. Pe-
lo que fica exposto, a  ação  tent 
íntegra procedência, pelo que 
acordam os juízes ern Turma da 
Segunda Camara Civil do Tribu-
nal de  Justiça, vistos, relatados 
e discutidos éstes autos de apela-
ção n. 4  6.159, de Belo Horizonte, 
apelante Companhia Mineira de 
Terrenos e Construções S/A, e 
apelados Silvio de Andrade Abreu 
e sua mulher, adotado como in-
tegrante dêste o relatório  retro, 
negar provimento à ap4agão e 
confirmar  a sentença apelada, 
pagas as custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 17 de abril de 
1950. Batista de Oliveira, pre-
sidente — J. Benicio, relator — 
Newton Luz - Amilear de Castro. 

Apelação — Custas vencidas e 
não pagas — Recurso prejudicado 

— O alcance do art. 56, § 2.°, do 
C. P. C., é precisamente o de im-
pedir o seguimento da apelação, 
quando o apelante não tenha pago 
as  custas em que a  decisão  recur-
rida o haja condenado. • 
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'Des. AMILCAR DE.,CASTRO; 

BELA 'I' (5 R 1 0 

Miguel Moreira; na açãõ exe-
cutiva que ,lhe mcivé Jose Côrtes 

. CampoS,. apelou da • respectiva 
sentença. 0. Dr. Juiz de Direito; 
porém, condicionou o recebinieri 
to da,  apelação ao pagamento das 
custas vencidas, para o que lhe 
cincedera 0-prazo de' cinca dias. 

Feita.a intimação dessa  decisão, 
Tor, ,carta  registrada,  em 21 de 
janeiro,  no  dia, 24 seguinte foi 
interposto ,êste agravo, cor* fun. 
damento. no. art. 842, n.°' ,  IX, dó 
Código  de . Process o  Civil. '. 

, A 'parte' adversa contrarninu-
ton o agravo e o Juiz sustentou 
a suit.' déeisdó. No  prazo ;  houve 
a ', remessa -doS ,‘ autos. e realizou- .  

se  o preparo. rélatória. EM 
mega, para julganiento: .  Belo Ho- 

% rizonte, 	de  março  de 1950. 
Newton Luz. 
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ACORDA0 

Vistos, ,relatado  e discutidos 
êStes autos de agravo de instru-
mento, da comarca de Eugenó-
polis, entre partes, Miguel Morei::: 
ra, agravante, e Jose Córtes Cam: 
pos, agravado, acordam em 
Quinta Turma da Segunda Ca-
mara Civil do Tribunal de jus 
tiça do Estado de Minas Gerais, 
adotanIto o relatório retro como 
parte integrante'creste, negar pro-
vimento ao agravo e confirmar 
a  decisão  recorrida pelos funda-
mentos da sustentação e em fa-
ce', do acórdão proferido , pelas 
Egrégias 'Câmaras  Civis Reuni-,  
das, em 14 de setembro de 1949, 
nos autos do agravo n.° 2.753 
da comarca de Belo Horizonte. 
Custas pelo agravante; na forma 

Belo Horizonte, 6 de  março  de 
1950. Batista de Oliveirct, pre-
sidente — Arnilear de' Castro, 
relator -- Autraiz Dourado — 
Newton Luz. Não é justo condi- 

ciáriar-,Se o recebimento do re,: 
ciirsci acr pagamento. .das custas do  
processo  e: muito. :menos.: dentro 
do prazo fiiradõ de: cinco dias. 

E . L.A T b‘Ft I O .  

Rste agravo de  instrumento  foi 
interposto por Francisco Ribei-
ro Arciprestes,' nesta Capitai, 
contra'Hélio dos Santos Barbosa, 
fundado em que lhe foi, denega-
da , apelação .(C.PC;, art. 842, 

por haver:,o MM. Juiz con-
dicionado o recebimento da ape-
lação :ao •pagárnenta, das. custas 
tendo por isso deixado de rece-
ber tal apelação.- ' 

Depois'  de proferida .,a 
são denegatoria , e antes de ser 
ela publicada no  órgão oficial, o 
apelante, oferecendo. atestado de 
pobreza firmado ,por autoridade 
policial, pediu graticidade de 
Justiça : Alega isso na. Minuta. 
0 MM. Juiz ;  ao sustentar á deL 
cisão agravada, declara, que "ne-
garia a assistência judiciária.pe-
dida, mero expediente usado pa-
ra.burlar a ,obrigação 'de pagar 
as castas, ou  resolver dificuldade 
provocada pela ausência  do ,réu". 
Alude aí a que o atestado poli-
cial consigna _estar o agravado 
na ocasião em Rio Casca. Tam-

bém  assinala o MM. Juiz que -
o requerimento de graticidade 
não é firmado pela . parte, mas; 
pet() advogado... Em niesa. Be7  
lo Horizonte, .7 de,maio de 1949. 
Eduardo Menezes Filho, relator. 

ACORDA.0 

Vistos,  relatados e discutidos 
êstes 'autos de -  nrejulgado, , . pro-
vocado pelo acórdão de fls. 24 
verso;  entre partes, Francisco  Ri-

beiro  Arciprestes, agravante, e 
Hélio: dos Santos Barbosa, agra-
vado, acordam em Camara Civis 
Reunidas do` Tribunal.. de justi-
ga do Estado de Minas Gerais, 
adotando COITIO parte integrante 
dêste o relatório de fls. 23, de-
clarar que o alcance  do art. 56, 

§ 2.°, (lb Código de Processo:Ci-
vil  é  precisamente o de impedir 
o seguimento da anelação, quan-
do o apelante não tenha pago as 
custas em que a decisão- recorri-
da o haja condenado; e assim 
decidem pelas razões dos  votos vencidos lançados 'no acórdão 
proferido no agravo de inStru-
mentó n.° 2.717 da comarca de 
Sêrro, instrumento êsse que se 
encontra apenso nor, linha a ês-
tes autos. Custas afinal na for-
ma da lei. 

Belo. Horizonte, 14 de setembro de 1949. — Batista de Oliveira, 
presidente -- Amilcar de Castro, relator ad-hoe — Autran Doura- 
do --- Costa e Silva — 	Beni- 
c io — A. Vilas Boas 	Eduardo, de Menezes Filho, vencido. 0 
§ 2.° do.- art. 56 do C.P.C. dis-
põe só'bre vencimento dõ débito de custas. Fixa época de paga-
mento. Logo, o que daí resulta é que; ocorrido o fáto indicado 
no  dispósitivo, as custas podem 
ser cobradas de quem as  dever. 
Não podemos  acrescentar  no tex-to urn efeito que êlé não institui, 
que não menciona, qual seja o de 
se ter por  extinto o direito do 
recurso  caso as  custas não sejam 
previamente pagas. Acresce que 
tal efeito é de suma gravidade, 
destrói direitos que se procuram 
abrigar A. sombra Justiça;. 
além de que impor-ta num pro-
cesso indireto de cobrança, a que ern técnica fiscal se denomina 
de  cobrança' e que no 
caso consiste ern desamparar di-
reitos por não estar cumpridos 
pagamentos ern favor do fisco e 
de funcionários dá Justiça, , os 
quais passam a dominar com seu 
interêsse particular, às vêzes pe-
quenos, interêsses vêzes en-
xames, de quem lhes foi Pedir, 
a êles como  serviço público, uma 
proteção para interêsses seus de 
jurisdicionados. _ 

Já foi sustentado, como um 
achado de argumentação, que a  

falta de pagarnento significa ré=.. 
núncia  tácita  do recurso.  Mãá', '  data' venia, é essa uma  afirmação' ern `desacordò com a reálidade: (a,) .  —' Newton Luz, vencido. 

AGRAVO N.° 3.441 — R'elator; 

kgravo.e  os foidarstenOs 
sfil'e 	146;56  de  imlie:gtpe 

IffranOniestio 

Juiz  deve reformar 	man- ter a' elecisilee agravada, examiner, as alegações das partes e  as  pim; T' vas dos autos, dando , em ciaaiquet" hipótese. es 'fundamentos 	sua 
Disposição'  de lei, :concedeiida.  isenção  'de impostos,  deve  set res-

tritamente interpretade.' • : • 
-,  Adquirindo imóvel  «para Usa próprio, o Bence :do Brasil S. A. 

fica sujeite .a  pagamento  do im-pósto de, transmissão  inter- u11,05' . 

AGRAVO 1\1-.° 3.331 	Relator: DOS. :AMTLCAH: DE CASTRO: 

RELATÓRI"O 

A Faze/Ida Pública Estadual, pelo juízo' de direito da 1.° vara de Uberaba; moveu executivo fis-
cal contra' o Banco do Brasil, 
para haver a importância de Cr$ ' 
30.471,80, proveniente de  impôs-to de tran'srhissilo inter-vivos e 
multa, .devidos ho exercício de 1948, em razão de haVer o referi-, 

390 . 600,00 . 
la 'cidade, pela quantia de Cr 

urbano; destinado a construção 
d p io e sua agencia naque, 

do' Banct? adquirido um terieno, 
, 

.0 réu embargou a penhora; 
afirriaando, que, -  nor disposigão 
expressa do art. 1.0 do - Decreto-lei n.° 24'. 094, de 7 de abrir de 
1934, seus' serviços e bens estão 
isentos de todos e cmaisquer im-
postos e taxas  federais; estaduais 
e municipais. 	 , 

O juiz afinal julgou-procedente 
a  ação, considerando que só o 
poder  de que  emana o tributo 
que compete 'declarar a , isenção 

'dêle, e além disso a isenção con- 
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ferida  ao réu pela lei federal não 
abrange o tributo que lhe está 
sendo exigido pela autora, não 
havendo, pois, necessidade de 
se cogitar da alegação da incons-
titucionalidade do.  Decreto-lei n.° 
24.094. 

Dessa decisão, o réu agravou 
de petição tempestivamente, o 
agravo foi contraminutado, e o 
juiz logo em seguida mandou su-
bir os autos a esta instancia, sem 
dizer se confirmava a decisão 
agravada. Os autos foram re-
metidos no prazo .legal, e nes-
ta instancia o recurso foi regu- 
larmente preparado. 	Vistas, e 
assim relatados, restituo estes au - 
tos  à Secretaria a fim de serem 
postos ern mesa para julgamento. 

Belo Horizonte, 23 de janei-
ro de 1950. — Amilcar de Castro. 

ACÓRDAO, 

Vistos, relatados e discutidos 
estes autos de agravo de peti-
ção,  da cornarca . de Uberaba, en- 

tre partes,' o Banco do Brasil, 
agravante, e a Fazenda Pública 
Estadual, agravada, acordam em 
Segunda Camara Civil do Tribu-
nal de Justiça do Estado de Mi-
nas Gerais, adotando o relatório 
retro como parte integrante dês-
te, converter o julgamento em di- 
ligência para mandar que, nos 
precisos termos dos artigos 50 
e 51 do Decreto-lei n.° 960, de 
17 de dezembro de 1938, e de 
aardo com a jurisprudência 
desta Camara, o juiz mantenha, 

ou reforme a decisão agravada, 
examinando as  alegações das par-
tes e as provas dos autos, dando, 
em qualquer hipótese, os funda-
mentos de sua  decisão. 

Belo Horizonte, 23 de janeiro 

de 1950. — Batista de Oliveira, 
presidente — Amílcar de Castro, 

relator — Autran Dourado — 
Costa e Silva. 

RELATÓRIO 

Foi cumprida a diligência or-
denada pelo acórdão de fls. 46 
verso. Ern mesa para julgamen-
to. Data supra. — Amilcar de 
Castro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
estes  autos de agravo de petição, 

a  comarca  de Uberaba, entre 
artes, o Banco do Brasil, agra-

vante, e a Fazenda Pública Es-
tadual, agravada, acordam ern 
Primeira Turma da Segunda Ca-
mara Civil do Tribunal de Justi-
ça do Estado de Minas Gerais, 
adotando o relatório retro como 
parte integrante dêste, negar pro-
vimento  ao agravo porque, na 
verdade, o decreto federal n.° 
24.094, de 7 de abril .de 1934, 
não concede a. isenção pretendi-
da onde assim dispõe: "Ficam 
isentas de quaisquer impostos fe-
derais, estaduais 'ou municipais, 
tôdas as aquisições feitas pelo 
Banco do Brasil, oriundas de li-
quidações, amigáveis , judi-
ciais, de bens que se .destinem 
a seu próprio uso e para desem-
penho de sua finalidade bancá-
ria, assim como os mesmos bens" 
(art. 2.°) . 

Essa disposição deve ser res-
tritamente interpretada e no ca-
so dos autos, a aquisição feita 
pelo agravante não é oriunda de 
liquidação,  amigável  ou judicial, 
e o bem adquirido se destina a 
uso do próprio agravante. Cus-
tas pelo agravante, na forma da 
lei. 

Belo Horizonte, 10 de abril de 
1950. — Amílcar de Castro, pre-
sidente ad-hoc e relator. Autran 
Dourado — Costa e Silva. 

Ação declaratória — Requisites 
para a sua propositura 

—A propcsitura de ação declara-
tória, negativa de direito, exige a 
alegação a a prova de um interêsse  

jurídico. E o interêsse jurídico de-
fine-se por êstes elementos: a) — 
perturbação da situação jurídica 
do autor, por simples incerteza ou 
contestação do  réu; b) — possibili-
dade de eliminar-se esse  estado pe-
lo uso da declaratória; c) — ine-
xistência de outro remédio disponí-
vel. 

APELAÇÃO N.° 5.603 — Rela- 
tor: — Des. AUTRAN DOURADO 

RELATÓRIO 

Vê-se dêstes autos, a •fls. 2, 
que Alvaro Cardoso de Oliveira 

Dorival de  Almeida Furtado, 
primeiro, gerente da Agência 

do Banco de Crédito Real de Mi-
nas Gerais, em Uberaba, e o se-
gundo, contador da mesma Agên-
cia, propuseram a ação declara-
tória contra a Prefeitura Muni-
cipal de Uberaba, para o fim de 
ser declarado não estarem eles 
sujeitos aos impostos de indús-
tria e profissão. 

Citada a ré, contestou ela a 
ação, e, pela sentença de fls. 33, 

Dr. Juiz a quo, entendendo ser 
legítimo o lançamento, porque 
os cargos ocupados pelos auto-
res estão sujeitos à taxação, jul-
gou improcedente a ação. 

Contra essa  decisão,  os ven-
cidos interpuseram o recurso de 
apelação, que foi regularmente 
processado. Com  êsse relató-
rio, sejam os autos conclusos  ao  
Exmo. Sr. Des. Costa e Silva, re-
visor. Belo Horizonte, 19-9-949. 
Autran Dourado. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação civil da 
comarca de Uberaba, entre par-
tes, Alvaro Cardoso de Oliveira 
e outro, apelantes, a Prefeitura 
Municipal de Uberaba, apelada, 
acordam em Turma da Segunda 
Camara Civil do Tribunal de Jus-
tiça, adotando o relatório retro 
como parte integrante dêste, ne-
gar provimento à apelação, por 
maioria de votos, mantendo, as- 

sim, a decisão que julgou a ação 
declaratória, de que êstes autos 
nos dão conta, improcedente, não 
por entender indevido o impôs-
to a (me se refere a inicial, o que 
deve ser apreciado em outro mo-
mento, mas, por se tratar de uma 
ação declaratória negativa de um 
direito, que a apelada diz ter a 
cobrar, do que, por ventura,  lan-
çou  pela profissão ou cargo ,que 
exercem os apelantes, e sim,'por 
ser exigido nas  ações declarato-
rias negativas um requesito: a 
alegação e a prova de um inte-
rêsse jurídico.' Interêsse êste 
que, como é sabido, se define por 
três elementos: a) perturbação 
da situação jurídica do autor, 
por simples incerteza ou contes-
tação do réu; possibilidade 
de eliminar-se ésse estado pelo 
uso da declarcttória; c) que não 
haja outro remédio disponível. 

Ora, mesmo que se  quisessem 
ver na  hipótese  os requisitos das 
letras a e b, todavia o.da letra c 
não existe, uma vez que, se a 
Prefeitura lançou os apelantes 
ern os impostos de que fala a 
inicial, contra isso já está o fa-
to consumado, e quanto ao não 
serem devidos, o meio não é a 
ação declaratória negativa, mas 
os embargos ao executivo fiscal, 
como defesa, caso a Prefeitura 
apelada resolva cobrá-los. 

Nesta oportunidade, sim, e que 
poderão os apelantes discutir a 
validade da cobrança, mas por 
esta ação é que não é possível. 
Custas pelos apelantes. 

Belo Horizonte, 5 de dezembro 
de 1949. Batista de Oliveira, pre-
sidente Autran Dourado, re-
lator — Costa e Silva — J. Beni-
cio, vencido. Dou provimento. 
Adequada e legítima a ação pro-
posta para declarar a inexistên-
cia da obrigação fiscal que , lhe 
atribui a Prefeitura Municipal. 
Gerente e contador de agência 
de Banco não incidem no  impôs-
to de indústria e profissão, que 
pressupõe atividade exercida em 
nome e por conta própria, fran- 
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queada  à solicitação de interes-
sados. Quem exerce função, co-
rno no caso, ern nome e por con-
ta de outrem, não está sujeito ao 
lançamento daquele impôsto. 
Data venia, a nil() é de integra 
procedência. 

RELATÓRIO 

Ao acórdão de fls. 49, ern tem-
po hábil, opuseram Alvaro Car-
doso de Oliveira e Dorival de 
Almeida Furtado os embargos de 
fls. 52. Preparados, também em 
tempo, não os impugnou a em-
bargada, Camara Municipal de 
Uberaba. Os embargantes, ge-
rente e contador da Agência do 
Banco de Credito Beal de Minas 
Gerais, S. A., lançados pela Pre-
feitura Municipal de Uberaba, 
como contribuintes do Impôsto 
de indústria e Profissões, contra 

mesma propuseram ação decla-
ratoria, cuja  sentença, julgando 
a ação procedente, foi mantida 
pelo  acórdão embargado, contra 
o voto do Exmo. Desembargador 
J. Benicio. E' o  relatório.  Ao 
Exmo. Des. Arnticar de Castro. 
Designado dia para o julgamento, 
remeta-se deste relatório cópia 
a cada um dos julgadores. Belo 
Horizonte, 24 de fevereiro de 
1950 — Newton Luz. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
éstes autos de apelação, em grau 
de embargos infriegentes, da co-
marca de Uberaba, entre partes 
Alvaro Cardoso de Oliveira e ou-
tro, embargantes, e a Prefeitura 
de Uberaba, embargada, acordam 
em Segunda Camara Civil do Tri-
bunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais, adotando o relató-
rio retro como parte integrante 
déstes, desprezar os embargos, 
que são de matéria velha, já bem 
examinada e bem resolvida pelo 
acórdão  embargado, agora man-
tido por seus próprios fundamen-
tos, que são conforme ao direi- 

to e a prova dos autos. Custas. 
pelos ernbargantes, na forma da 
lei. 

Belo Horizonte, 20 de março. 
de 1950. Batista de Oliveira, 
presidente — Arnilcar de Castro, 
relator — Autran Dourado — 
Costa e Silva — J. Benicio, ven-
cido — Newton Luz , vencido. Os 
embargantes não estão e não po-
dem estar sujeitos, como gerente 
e contador do Banco de Credito 
Real, a impôsto de indústria e 
profissões, que só pode recair em 
quem exerce atividade profissio-
nal ern seu  próprio nome, indi-
vidualmente, e sob sua respon-
sabilidade pessoal, por conta 
própria. 

Promitente comprador e locador — 
Pedido  de prédio para uso próprio 

— O promitente comprador, quan-
do é também locador do prédio, 
pode pedi-lo para uso próprio. 

APELAÇÃO N.° 6.327 — Rela-

tor : — Des. AMILCAR DE CAS-

TRO. 

RELATÓRIO • 

O Dr. Antônio Ferraz de Car-- 
valho, nas qualidades de promi-
tente-comprador, possuidor legi-
timo e locador, pelo juizo de di-
reito da 1.° vara  cível  da comer-
ca de Belo Horizonte, moveu ação 
de despejo, precedida de  notifi-

cação  corn prazo de noventa dies, 
contra D. Agripina Costa e ou-

tros, por precisar dos prédios. 
para uso próprio. Os réus, a 
fis. 22 e 25, contestaram a causa, 

e esta prosseguiu ern seus têrmos 

regulares -  pela forma descrita na 
parte expositive da sentença de 
fls. 61, que 6 fiel; e o juiz con-
cluiu por julgar o autor carece-
dor da ação proposta, por não 
ser proprietário, nem condômino 
dos imóveis locados, sendo ape-
nas  cessionário  de um  compro- 

misso de compra e venda, sem 
ao menos demonstrar haver pago 
o prego ajustado. 

Dessa decisão, o autor apelou 
tempestivamente; a apelação, re-
cebida em ambos os efeitos, foi 
arrazoada pelos apelados; no pra-
zo legal foram os autos remeti-
dos à Secretaria do Tribunal, e 
pela Tesouraria foi a apelação 
regularmente preparada. 

Vistos, e assim relatados, res-
tituo êstes autos à Secretaria a 
fim de serem conclusos ao re-
visor. 

Belo Horizonte, 15 de maio de 
1950. — Amilcar de Castro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
éstes autos de apelação, da co-
marca de Belo Horizonte, entre 
partes, Dr. Antônio Ferraz de 
Carvalho, apelante, e D. Agripi-
na Costa e outros, apelados, acor-
dam em Primeffa Turma da Se-
gunda Camara Civil do Tribunal 
de  Justiça  do Estado de Minas 
Gerais, adotando o relatório re-
tro coma parte integrante dêste, 
dar provimento a. apelação para 
reformar a  sentença  apelada e 
julgar procedente a  ação,  mar-
cando aos apelados o prazo de 
trinta dias para deixarem os  pré-
dios, e cominando ao apelante a 
multa prevista •no art. 18 § 6.° 
do Decreto-lei n. 9  9.669, de 29 
de agôsto de 1946, pois conforme 

jurisprudência desta Camara 
o promitente comprador, quando 

também locador, pode pedir o 
prédio para uso próprio. Custas 
pelos apelados, no forma da lei. 

Belo Horizonte, 29 de maio de 
1950. — Batista de Oliveira, pre-
sidente — Amilcar de Castro, 
relator — Au/ran Dourado — 
Costa e Silva. 

Inventariante — Herdeiro obrigado 
a prestar contas 

— A nomeação de inventariante 
só recai em testamenteiro, quando 
não houver cônjuge ou herdeiro,  

mas não deve ser derericia ao her-
deiro que, tendo administrado  os  
bens do de cujus, esteja obrigado' 
a prestar contas aos co-herdeiros. 

AGRAVO N.° 3.509 — Relator:. 
— Des. A. VILAS BOAS. 

RELATÓRIO 

Onofre Gonçalves de Souza in  
surge-se contra a nomeação do 
Dr. Lincoln Nogueira Machado 
para inventariante dos bens dei-
xados por D. / Teresa  Gonçalves 
de Sousa. Farei, oralmente, o 
resumo da petição de agravo'. 
Em mesa, para julgamento. 4.. 
Vilas Boas. 

ACORDÃO 

Relatados e discutidos os au-
tos, em Primeira Camara Civil, 
resolve-se prover, mas em parte 
apenas, o recurso. Custas, em 
proporção. 

0 Dr. Lincoln Nogueira Macha-
do, presidente do Orfanato Silo 
Vicente de Paulo, de Itaúna, foi 
nomeado inventariante dos bens 
deixados por D. Teresa Gonçal-
ves de Sousa, no suposto de que 
esta instituira a fundação sua 
universal herdeira. 

Colaterais de de  cujas,  seus 
sucessores por vocaçâo legal,  im-
pugnaram o ato, pedindo contra 
êle o provimento do Tribunal pa-
ra que assuma o encargo um dê- _ 
les, Onofre Gonçalves de Souza. 

Os têrmos do testamento não 
são claros para que se decida, 
desde logo, se abrangem todo 
patrimônio  a inventariar. Isso 

assunto para mais demorada ve-
rifiçação, e não para ser solvido 
nuni. agravo de instrumento. 

Por outro lado, o pretendente 
Onofre, além de ser octogenário, 
foi administrador dos bens de 
D. Teresa, em vida desta, estan-
do, pois, obrigado a prestar con-
tas aos co-herdeiros. Não é con-
veniente que seja atendido„ 
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Pelo exposto, cassa-se a nomea-
ção e devolve-se a solução do 
caso ao juiz, para que dentre olt  
sucessores legais faça a escolha 
(C.P . C ., art. 469, III). 

Belo Horizonte, 1.° de junho 
de 1950. — A. Vilas Boas, pre-
sidente ad-hoc e relator — Apri-
gio Ribeiro — Eduardo de Me-
veres Filho. 

Sociedado comercial — Venda do 
fundo de com6rcio — Produto da 
venda — Penhora par credor de 
sócio,  antes da  partilha 	Im- 

possibilidade 

— A venda do fundo de corner -
cio não opera, ope legis, a disso-
lução de sociedade comercial. 

— Mesmo que se haja dissolvi-
do uma sociedade comercial, en-
quanto se não faz a partillm, o 
dinheiro, ern nome deia depositad,. ,  
em Banco, não constitui fundo li-
quid° a favor de sócio devedor, 
pelo que não pods o credor exe-
qüente ,penhorá-lo. 

AGRAVO N.° 3.575 — Relator: 
Des. LOPES DA COSTA. 

RELATORIO 

Irmãos  Almeida Magalhães 
Ltda. tinham nesta cidade urn 
,estabelecimento onde explora-
vam o comércio de tecidos, ar-
marinhos e roupas feitas. Ven-
deram todo o estoque a Bernar-
do Chou. Reservaram, porém, as 
máquinas de costura. Parte do 
prep foi depositada pelo com-
prador, à disposição da firma 
vendedora, no Banco Hipotecário 
e Agricola de Minas Gerais. 

Um dos sócios, João de Almei-
da Magalhães, era devedor de 
Isaac Cohen, que contra êle mo-
veu um executivo. O  executado 
indicou  a penhora direitos que 
tinha a uma prometida venda 
de 30 alqueires de terras em co-
mum, no município de Caeté. 
credor, alegando que o devedor,  

tendo bens na circunscrição do 
juizo, não podia nomear bens 
que sob outra jurisdição se en-
contrassem (C. - P.C., art. 923, 
n. III), indicou o dinheiro do 
referido depósito, no qual o exe-
cntado tinha a quinta parte, eis 
que sua quota na sociedade era 
de um quinto do capital social. 

A sociedade entrou então com 
embargos de terceiro. Mc) se 
tinha dissolvido e, pois, não ti-
nha entrado em liquidação. Os 
bens the pertenciam, não eram 
saldo líquido a favor do sócio 
executad o. 

O  juiz a final, embora reco-
nhecendo o risco que corria o • 
direito do exeqüente, mais que 
possível  provável pelas informa-
ções que o processo trazia sôbre 
a conduta do executado, julgou 
procedentes os embargos. 

Intimado  da sentença, o exe-
qüente, dentro do prazo, dela 
agravou de instilkinnento, corn fun-
damento no art. 842, n.° IV, do 
C.P.C.. O recurso foi regular-
mente processado e teve prepa- 
ro oportuno. 	Belo Horizonte, 
17 de maio de 1950. 	Lopes 
da Costa. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
éstes autos de agravo de instru-
mento, n.° 3.575, de Belo Hori-
zonte, agravante, Isaac Cohen, 
agravados, Irmãos Almeida Ma-
galhães Lida., acordam os juízes 
do Tribunal de Justiça, em Tar-
ma da Primeira Camara Civil, 
incorporando a esta  decisão o 
relatório . de fls., para servir-lhe 
de parte expositiva, negar pro-
vimento ao recurso, pagas as 
custas pelo agravante. 

Não só a sociedade agravada 
não se dissolveu, pois entre ,  as 
causas de dissolução que operam 
ope legis não esta a venda do 
fundo de comércio (C. Comer-
cial, art. 335), como também, 
mesmo que se  houvesse dissol-
vido, o dinheiro depositado em  

'Twine dela no Banco Hipotecá-
rio e Agricola de Minas Gerais 
não constituiria fundo liquido a 

-favor do sócio devedor, pois não 
se féz a partilha. Da mesma for-
ma, se . a sociedade perdura, pois 
não há  balanço, verificando lu-
cros e a  parte que nestes cabe ao 
sócio executado. 

E' certo que êsse ponto de nos-
sa  legislação cornercial merece 
reforma que possibilite a defesa 
dos interésses do credor de só-
cio.  (C,Z1VALHO DE MENDONÇA — 

-Tr. de Dir. Com. III-106, nota). 
Enommto, porém, modificação 

- não se fizer na lei, í.'sse credor 
não pode forçar a sociedade a 
levantar o balanço • ou a entrar 
.ern liquidação. 

Belo.  Horizonte, 25 de maio de 
1950. Balista de Oliveira, pre-
sidente — Lopes da Costa, rela-
tor -- A. Vitas Boas — Aprigio 
.Ribeiro. 

Divida  se  pecuarista posterior a 
19-12-1946 — Ação executiva pro- 
cedente — Pedido dos favores da 
Lei n.° 1.002, de 1950, pelo 

devedor 

— E' procedente a ação executiva 
que versa sôbre cobrança .  de divi-
da dc pecuarista, contraída poste-
riormente , a 19 de dezembro de 
1946, pois pelo contrario seria con-
ceder-se moratoria sem lei expres-
so, o que se afigura contra di-
reito. 

APELAÇÃO N.° 6.213 — Bela-
bor: Des. J. BEN/CIO. 

BELATORIO 

0 Banco Mineiro da Produção 
S/A propôs  ação  executiva con-
tra Romeu Barbosa Rocha e An-
tônio Serafim Campos Rocha, pa-
ra délcs haver a quantia de oi-
'to mil cruzeiros e acessórios, 
conforme nota promissória ven-
cida e protestada, e da qual os 
suplicados são, respectivamente, 

,emitentes e avalistas. Citados, os  

devedores alegaram sua qualida-
de de pecuaristas e ser a dívida 
acionada anterior a 19 de dezem-
bro de 1946, invocando em seu 
prol a Lei n.9 209, de 1943, e 
Lei n.° 8, de 1946. 

0 Dr. Juiz de Direito de Pom-
ba, em cujo juízo se processou a 
ação, julgou improcedente a ação 
por considerá-la  inadmissível à 
vista do art. 23 da Lei 1.002, do 
24 de .  dezembro último. 

Dessa sentença. o Banco exe-
qüente apelou em tempo e for-
ma, pedindo que se suste a não 
.até que se resolva a respeito 
afinal, assim modificado, apenas, 
o dispositivo da sentençoa ape-
lada. 

0 apelado ofereceu suas razões 
às quais juntou documentos, que 
provam haver requerido os bene- • 
fícios  das  Leis •s. 209 e 1.002. Os 
autos vieram regularmente à Se-
cretaria do Tribunal, onde re-
ceberam, tempestivamente, o pre-
paro. Nesta instância, foi aberto 
prazo ao apelante para dizer só-
bre os documentos do apelado, 
juntos às suas razões, prazo que 
expirou sem proveito. 	• 

Assim relatados, a .  conclusão 
do Exmo. Revisor. 

Belo Horizonte, 26 de abril de 
1950. J. Berdcio. 

A C If;CR D  A 0 

Vistos, relatados e discutidos 
tistes autos de apelação n.° 6.213, 
de Pomba, apelante, Banco Minei-
ro da Produção S/A e, apelados, 
Romeu Barbosa Rocha e outro, 
etc:, acordam, em Segunda Cama-
ra Civil do Tribunal de Justiça 
integrado neste o relatório retro, 
dar provimento a apelação para 
reformar o dispositivo da sen-
tença apelada que julgou impro-
cedente a executiva cambial e 
mandar que se suste o andamen-
to da ação ate que se resolva, em 
definitivo, o pedido dos  benefí-
cios  da Lei n.° 1.002, formula-
do pelos apelados. Custas, na 
forma da lei. Assim decidem de 
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acôrdo corn o pedido de nova 
decisão do credor apelante. 

Belo Horizonte, 22 de maio de 
1950. Batista de Oliveira, presi-
dente — J. Benicio, relator, com 

declaração de que, se outro fôs-
se o pedido de nova decisão do 
apelante, daria provimento à ape-
lação, mas para julgar procedente 
a  ação,  urna vez que esta versa 
sôbre cobrança de divide de pe-
cuarista, contraída posteriormen-
te a 19 de dezembro de 1946, não 
vinculada aos regimes das Leis 
209 e 1.002. Por outro modo 
sera conceder-se moratória a 
êsses devedores por tais dívidas, 
sent lei expressa, o que se me 
afigura contra direito. (a.a.) 
Newton Luz — Addtear de Castro, 

Fraude de execução verificada pelo 
Juiz — Embargos  de  terceiros jul- 

gados improcedentes 

— Reputa-se  fraudulenta  a alie-
nação da propriedade de quem, em 
ação possessõria, foi condenado a 
ressarcimento de danos, desde que 
se ndo prove õrro do Juiz no apu-
rar gee a venda visava à frustra-
ção da condenação imposta ao 
alienante. 

AGRAVO N.° 3.5.65 — Relator: 
— Des. A. VILAS BOAS. 

RELATORIO 

A decisão apurada, conheci 
exposição da causa. A ela me 
reporto, acrescentando que o re-
curso se processou regularmente. 
Em mesa. A. Vilas Boas. 

ACÓRDÃO 

Relatados e discutidos os autos, 
em Primeira  Câmara  Civil,  resol-
ve-se negar provimento ao recur-
so. Custas pelos recorrentes. 

EM 27 de janeiro de 1947, de-
pois de definitivamente decidi-
da uma demanda possesseria que 
lhes moveu Epaminondas Ferrei-
ra Pêgo e em que foram conde- 

nados  ao ressarcimento do dano, 
M.arcelino Francisco dos Santos 
e sua mulher venderam a seu. 
filho Joao Francisco dos Santos: 
a sua propriedade agrícola, des-
tacada da Fazenda Quarta-Feira. 

Tendo sido, ern execução, pe-
nhorados bens que foram objeto 
dessa operação, entraram com 
embargos de terceiros João Fran-
cisco dos Santos e sua mulher., 

O juiz, com fundamental na.  
doutrina e na prova, desprezo u.  
os embargos, reputando a alie-
nação 'em fraude de execução. 

Os agravantes não demonstra-
ram êrro do juiz no apurar que. 
o contrato celebrado com os as-
cendentes visava à frustração da ,  
condenação  imposta a éstes. A. 
sentença  ora confirmada se ajus-
ta ao disposto no art. 888, e: 
895, II, do C.P.C.. 

T. J. M. G., 11 de maio de 
1950. Batista de Oliveira, pre-
sidente — A. Vilas Boas, relator 
— Aprigio Ribeiro — Eduardo 
de Menezes Filho. 

Execução de penhor pecuário 
Questões  marginais — Condenação ,  

do credor em custas 

— Iniciada a execução de penhor-
pecuário, no curso da qual  sobre-
veio o regime legal de moratoria a 
pecuarista, C. certa a condenação do 
credor em custas, como parte ven-
cida. 

Questões marginais, trazidas. 
pelos recorrentes à consideração do. 
Tribunal ad cuem, constituem ma-
feria cuja  solução  fica deferida pa-
ra outra oportunidade, pelas vias. 
normais, acaso com sub:ddios que 
o Juiz a quo não considerou no 
juigammato. 

APELA ÇÃO  N." 6.177 — Rela-
tor: Des. A. VILAS BOAS. 

RELATÓRIO 

0 Juiz julgou improcedente  es-
ta execução pignoraticia, movida 
pelo Banco do Brasil S.A. a Se- 

-,bastido Rodrigues Chaves, eon 
. .denancio o autor nas custas e or- 

denando .a expedição de guia, em 
favor do réu, para o levantamen- 
'to do deposito. A decisão foi in- 
timada, em 14-12-49, As  partes,  
que apelaram a 30-1-50 (Ultimo 
dia de prazo porque 29 foi,  do- 
mingo). 

0 I. apelante,  Sebastião  Ro-
drigues Chaves, que obteve ganho 
de causa, pretende que se de-
clare que as despesas com o ga-
do posto era deposito sejam sol-.  
vidas, após discussão em pres-
..tação de contas; que o de-
positário Dan tem direito de re-
tenção para se pagar, como es-
tá dito no despacho de fls. 231,v.; 
que o rebanho não deverá ser re-
tirado das pastagens da sua pro-
priedade. 

0 2.9  apelante,  Banco .do Bra-
.sit, se insurge contra a sua conde-
nação' em custas, pois, quando 
ingressou em juizo, não  'havia  lei 
de moratoria a pecuarista, e as-
sim agiu legitimamente contra o 
seu devedor impontual. Pede 
'também  que éste Tribunal lhe re-
conheça o direito a reaver os 
,gastos feitos com o gado. (CO 
49.359,60). A' revisão: Março de 
1950. A. Vilas Boas. 

ACÓRDÃO 

Relatados e discutidos os autos, 
.em Primeira Câmara Civil, re-
solve-se desprover ambos os re- 
cursos, o do réu Sebastião Ro-
drigues Chaves e o do autor Ban 
-co do Brasil S.A., que solverão 
as respectivas custas. 

A ação foi iniciada em 13-3-46, 
com a imputação de impontua-
lidade e conduta dolosa ao deve-
dor; mas, logo após os atos de 
arrecadação do penhor, veio a 
,Lei n. 8, e, em pleno regime de 
moratoria, prosseguiu a causa da 
qual o credor decaiu. Está, pois, 
muito certa a sua condenação em 
custas, como parte vencida. 

'Quanto aos demais assuntos tra-
.zidos pelo recorrente à conside- 

ração do Tribunal, a saber: se foi 
não, de conveniência a remo-

ção do gado para outras pasta-
gens; se tem ou não o depositá-
rio judicial o jus zWentionis para 
se ressarcir, mais eficientemente, 
des- despesas feitas com as rese s . 
em seu poder; se se operou, ou 
não, sub-rogação em, favor do au-
tor pelos suprimentos realizados 
pare a rnantença do rebanho  eia 
depósito, tudo isso constitui, in-
tuitivamente, matéria para ser 
proposta e decidida, a seu tempo, 
pelas vias normais, acaso com 
subsídios que não entraram na 
ponderação juiz a quo, ao de-
cretar simplesmente a improce-
dência da demanda e ao cuidar 
apenas do seu efeito imediato, a 
condenação  ern custas. Fica, pois, 
mantido o dispositivo da senten-
ça apelada e deferida a Solução 
das Questões marginais para ou-
tra oportunidade. 
T.J.E.M.G., 27 de abril de 1850. 
Batista de Oliveira, presidente — 
A. Vitas Boas, relator — Apri-
gio Ribeiro Eduardo de Me-
nezes Filho. 

Multa imposta por prefeito — Mo- 
dificação  de  pena em Juizo 

— Não pode o Juiz modificar a 
graduação de pena imposta por uns 
Prefeito, porque a isto se optic o 
principio de separação de  poderes. 

APELAÇÃO N.° 6.006 — Rela-
tor: Des. J. BENICIO. 

RELATORIO 

Um fiscal da Prefeitura de Se-
nador Firmino, encontrando o ci-
dadão Lucinicio Alves da Silva a 
construir um prédio sem a devi-
.da licença, impôs-lhe a multa de 
Cr$ 500,00, que o prefeito confir- 
mou.  

Inscrita a divida e requerida a 
execução, sentenciou o juiz, alte-
rando a cominação para Cr$... 
200,00 com o fundamento de que 
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• 

se trata de infrator primário. 
Recorrendo apenas o prolator 

Ida  sentença,  com a qual as par-
tes tácitamente se conformaram, 
está em causa sõmente a questão 
de saber se ao Poder Judiciário 
Hato emendar resoluções de au-
toridades administr,ativas, usando 
estas de rigor excessivo nas de-
cisões da sua competência. A' re-
visão. A. Vilas Boas. 

ACÓRDÃO 

Apura-se que a Fazenda Muni-
cipal de Senador Firmino moveu 
o presente executivo ao cidadão 
Lucindo Alves da Silva, para co-
brar a multa de Cr$ 500,00 que 
lhe impôs o prefeito,  por estar
fazendo construção sem a devida 
licença. Mas o juiz, atendendo a 
que houve rigor na aplicação dá 
penalidade, reduziu-a a Cr$ 
200,00.. As partes se conforma-
ram com a sentença. 

A questão em lide é se tal mi-
noração é cabível. Sem dúvida, 
urn juiz pode anular a decisão de 
um prefeito, quando fundada em 
processo administrativo  manifes-
tamente inoperante. • 

Pode ainda alterar a classifi-
cação de uma pena, quando veri-
fique ter ocorrido êrro de adap-
tação da lei. Mas, modificar-lhe 
a graduação (a saber: baixar do 
máximo para o médio, ou ido mé-
dio para o mínimo), isso não lhe 
é dado fazer sem Culebra do prin-
k:113i° da separação de poderes. 

E' deveras insustentável a te-
se lie que, em matéria de comi-
nação fiscal, o juiz se situa em 
posição superior à do prefeito. 
Se êle, ratio.ne muneris, pode cor-
rigir acaso cometi-
das por éste, não pode emendar 
resbluç6es deixadas ao pruden-
te arbítrio  do  órgão da adminis-
traçr,o pftblica. 

Pelo exposto, eta-se provimento 
ao recurso, para se julgar a cau-
sa totalmente procedente. Custas 
pelo vencido. 

T.J.E.M.G., em 1. 4  C. Civil, 
aos 30 de  março ide 1950. Balis- 

t/, de Oliveira, presidente —  AL  

Vilas Boas, relator — Eduardo dé' 
Menezes Filho — Aprigio Ribe&. 

vencido no  conhecimento  da 
recurso, data venia incabível.  A. 
lei é expressa. Ern causas fiscais 
de valor inferior a dois mil cru-
zeiros, o particular não tem re-
curso algum e o Fisco sim. Mas 
o que não tem cabimento é o re-
curso ex-officio, só admissivel 
quando o juiz funda a decisão . 
em  matéria  constitucional. Não 
tendo sido esta a hipótese e ha-
vendo a Fazenda Municipal acce-
dido à redução da multa o re-
curso do Juiz não tinha como ser 
considerado. No mérito votei, 
com a turma. 

Arrematação de bens — Auto — 
Publicação do edital de praça — 

Livre  concorrência  

0 auto de arrematação Cons-
titui a peça mais importante  da 
respectiva carta, em cuja compo-
sição nunca figura o edital dal 
praça. 

Não havendo imprensa na 10- 
calidade, deve publicar-se o edital 
em ura dos jornais de maior cir-
culação da comarca de acesso mais 
tacit (C. C. P. art. 964, § 	e' 
'Mc obrigatoriamente no ergão ofi-
cial. 

Sem publicação do edital, ou 
sendo 6ste  inoperante,  de modo a. 
sacrificar o pri-ncipio 'da livre con-
corrência, sobrevem a nulidade da. 
praça e da carta de arrematação, , 
mas não é pronunciável  cr-officio,  
porque inexistern atos processuais 
nulos de pleno direito. 

APELAÇÃO N.° 5.466 —  Relator 
Des. AMILCAR DE CASTRO. 

RELATÓRIO 

Na .parte expositiva  a  que me-
reporto  por brevidade da sienten-
ça de fls. 172 a 179, vêm fief-
mente expostas a pretensão dos 
a.a , e a . defesa dos r.r. 0 M.M. 
Juiz a quo, desatendendo 
nulidade pleno jure da carta de.  

arrematação de fls. 7 a 9, julgou 
os a.a. carecedores da  ação  de-
marcatória. Os vencidos apela-
ram no prazo e pediram a refor-
ma da decisão, alegando que não 
poderia a sentença pronunciar a 
nulidade do seu título  ias  in re 
na idemarcatória, mas em ação 
própria. 

Em suas contra-razeies, susten-
taram os apelados o acêrto da 
sentença e acrescentaram que não 
consta da  inicial , como se exi-
ge, a  indicação  dos pontos, por 
onde deveria passar a linha de-
marcatória do imóvel. 

Foram os autos remetidos e 
preparados em tempo. Assim, 
vistos e expostos, passo-os ao 
Exmo. Sr. Desembargador Revi-
sor. Em 7-11-949. Costa e Silva. 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação n..° 5.466, 
de São Francisco, sendo apelan-
tes Marciano  Gonçalves  Moreira 
e sua mulher e, apelados, Eloi 
M. Magalhães e sua mulher, etc. 
acordam ern Segunda  Câmara  Ci 
vil do Tribunal de Justiça ado-
tado como integrante clêste o re-
latório retro, dar provimento it 
apelação para cassar a sentença 
apelada e mandar que outra pro-
fira o Dr. Juiz a quo, julgando a 
causa no seu mérito, como en-
tender de direito, pagas as custas, 
na forma da lei. 
'A  sentença julgou os autores 

carecedores da ação e decretou 
nulidade absoluta ida carta de ar-
rematação em  cue se fundou o 
pedido, determinando o cance-
lamento da sua transcrição no 

`Registro de Imóveis. Para essa 
decisão efeitos tão irritantes, 
o idr. juiz se fundou no fato 
que os editais de praga, como de 
praxe na comarca, foram apenas 
afixados no lugar do costume, 
porta do Forum, não havendo 
sido publicados no órgão oficial 
do Estado. 

Entendeu que essa omissão ti-
nha fôrça de adoecer de nulida- 

de absoluta o titulo do  domínio  
-dos autores. Data venia, há equi-
voco. A carta de arrematação de 
fls. 7 a 9 esta revestida de tôdas 
as formalidades legais, inclusive 
a sua peça mais importante, que 
é o auto ide arrematação, do qual 
consta que a praça se realizou 
coram populo, com a presença do 
juiz, escrivão e porteiro, reali-
zando-se assim a venda judicial 
mediante o lanço do apelante va-
rão. 

Os editais Ide praga, segundo as 
nossas leis de processo, nunca fo-
ram pegas que figuraram entre 
as que devem compor as cartas 
de arrematação (Dec. 5.744; de 
2 de setembro de 1874, art. 137; 
Cód. do Proc. Civil, em vigor, 
art. 980). Claro que a falta de 
publicação de editais, ou a sua 
publicação inoperante, de molde 
a sacrificar o principio da livre 
concorrência, pode acarretar a 
nulidade da praga e, portanto, 
também a d u  carta de  arremata-
ção  expedida. No caso, porém, 
houve publicação de editais, afi-
xado no lugar do costume, á 
porta do Forum. 

Logo, a falta de maior  divulga-
ção  da praga, por intermédio 
órgão oficial, para servir de fun-
damento ao decreto fulminatório, 
carece de prova de prejuízo. 

Isso quer dizer que essa é ma-
téria de rescisão, sujeita a juízo 
solene  após  discussão e prova S 
em  remédio  adequado. Não cons-
titui a alegada preterição de for-
ma nulidade absoluta, pronunciá-
vel de plano, ex-officio, como de-
adiu o distinto magistrado. 

Recomendam que, passando ês-
te ern julgado, se façam os autos 
presentes ao Exmo. Desembarga-
dor corregedor para tomar co-
nhiecimento do parecer cle Dr. 
Promoter de Justiça a fls. 456 e-
da sentença de fls. 13 dos autos 
em apenso. 

Belo Horizonte, 13 ide  março.  
de 1950. Batista de Oliveira, pre-
sidente J. Benicio, relator ad- 
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hoc —7 Costa e Silva, vencido. 
Confirnrci a sentença apelada por 
seus próprios fundamentos. A 
carta de arrematação se  origina 
de process() executivo eivado de 
flagrantes nulidades, como o de-
monstra com imoressiva eloqüên-
cia a minudente decisão apela-
da . 

RELATÓRIO 

Marciano (ion calves Moreira e sua 
mulher, pelo juízo  de direito da 
comarca de Sao. Francisco, pro-
puseram ação de demarcação 
contra Elói Mendes de Magalhães 
e outros; a causa foi processada 
regularmente, e afinal, pela sen-
tença definitiva de fls. 172 us-
que 178 verso o juiz julgou os au-
tores carecedores de  ação, por 
ser nula -de pleno direito a carta 
de  arrematação com que  instrui-
ram a demanda, e mandou cance-
lar o registro  dessa carta. 

Dessa decisão os autores apela-
ram, e pelo acórdão  de fls. 199 
de que foi redator o Emit°. Sr. 
Desembargador J. Renick), vogal 
o Exmo. Desembargador New-
ton Luz, e relator vencido o 
Exmo. Desembargador Costa e 
Silva, a Terceira Turma desta CA- .  
mara deu provimento à apelação 
para cassar a sentença apelada, 
e mandar que o juiz profira ou-
tra sôbre o mérito da causa, por 
não ser nula a carta de arrema-
tação ç não poder ser cancelado 
o. registro. 

A êsse acórdão, os apelados 
opuseram tempestivamente os 
embargos infringentes de fls. 202, 
os quais, depois de recebidos e 
regularmente preparados, não fo-
ram impugnados pelos embargan-
tes. Em apenso, se encontra um 
incidente de falsidade julgado  im- 
procedente. 

Vistos, e assim relatados, res-
tituo Astes autos à Secretaria a 
fim  de serem conclusos ao revi-
sor. Belo Horizonte, • 15 de maio 
de  1950. Amilcar de Castro. . 

ACÓRDÃO 

Vistos, relataidos e discutidos 
&sties autos de apelação, em grau 
de embargos infringentes da co-
marca de S. Francisco, entre 
partes, Elói Mendes  Magalhães e 
outros.ikembargantes, e Marciano 
Gonçalves Moreira e sua mulher, 
embargados, acordam 0.nn Segun-
da Camara Civil do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Ge-
rais adotando o relatório retro 
como parte integrante dêste, des-
prezar  •os embargos e manter o 
acórdão  embargado, que est á cer-
to, pois todos sabem 'que não há 
atos  processuais nulos  de pleno 
direito, e porisso mesmo -o art. 
146 do  Código  Civil entrou na • 
sentença apelada como Pilatos no 
Credo. le se 6. certo que • alguns 
atos processuais podem ser anu-
lados de ofício, não é menos cer-
to que a falta de publicação de 
edital de praga pela Imprensa, 
onde não há jornal, nunca foi 
motivo ide se anular a  arremata-
ção:  não haven do imprensa na 
localidade, o edital deve ser pu-
blicado em um dos jornais de 
maior circulação da comarca de 
acesso mais fácil .(art. 964 § 2. 9  
do Código de Processo Civil), e 
não obrigatoriamente no órgão • 
oficial, como pressupõe errada-
mente a sentença apelada. 

E é hem de ver que por êsse 
motivo não podia a carta de ar-
rematação, apresentada pelo au-
tor, ser declarada nula, nem ser 
mandado fôsse cancelado o re-
gistro em autos de ação de de-
marcação. Os interessados que-
rendo, que tratem de anular 
carta e fazer cancelar o registroi 
pelas vias ordinárias; não inci-
dentemente em processo de actio 
finiuni regundorum. 

O  que os embargantes estão 
pretendendo com seus embargos 
é, nada mais, nada Menos, que 
anular todo  um executivo fiscal 
em autos de ação de demarcação; 
absurdo manifesto. Custas pelos 
embargantes' na forma da lei. 

Belo Horizonte, 29 de maio de 
1950. Batista de Oliveira, presi-
dente — Arnilcar de Castro, rela-
tor — Au/ran Dourado — Costa 
.e Silva — J. Benicia — Newton 
Luz. • 

A 
Impeosto de licença — Sua consti- 

tucionalidade 

—  O irnpôsto de licença niro 
inconstitucional. 

APELAÇÃO N.° 5.971 — Rela-
tor: Des. AMILCAR DE CAS-
TRO. 

RELATÓRIO 

A Prefeitura de Conceição do 
Rio Verde, pelo juízo de direito 
da comarca de Lambari, moveu 
executivo fiscal contra o comer-
ciante Miguel Salim Ardo, para 
haver a  importância  de Cr$.... 
594,00 de impôsto de licença 
correspondente no exercício de 
1948. 0 réu embargou a penho-
ra a fls. 6, alegando a inconstitu-
cionalidade do impôsto cobrado; 
os embargos foram impugnados 
a fls. 10, e o juiz afinal proferiu 
a sentença de fls. 16, que termi-
na por julgar procedente a ação, 
por não existir a suposta incons-
titucionalidade, e recorreu, de 
oficio, nos térmos do art. 74, do 
Decreto-lei n. 9  960. 

O réu arrazoou o recurso de 
ofício, e logo, em seguida, vie-
ram os autos a esta instância, 
aonde não compareceu a autora, 
tendo sido porisso ouvido o 
Exmo. Sr. Procurador Geral do 
Estado, que opinou pela confir-
mação da sentença recorrida. 

Vistos, e assim relatados, res-
tituo êstes autos à Secretaria a 
fim de serem postos em mesa pa-
ra julgamento. Belo Horizonte, 6 
de março de 1950. Amilcar de 
Castro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
Zstes autos de apelação de oficio,  

da comarca de Lambari, em cau-
sa movida pela Prefeitura de Con-
ceição do Rio Verde contra Mi-
guel Salim Ardo, acordam em 
Primeira Turma (la Segunda Ca-
mara Civil do Tribunal de Justi-
ça do Estado de Minas Gerais, 
adotando o relatório retro como 
parte integrante dêste, conver-
ter o julgamento em diligência 
para que seja a inconstitucionali-
dade alegada submetida ao co-
nhecimento do Tribunal. E para 
êsse fim mandam sejam publica-
dos com a necessária antecedên-
cia a petição inicial, os embargos 
de fls. 7, a sentença de fls. 16, e 
o parecer de„ fls. 23. Custas a 

Belo Horizonte, 6 de março de 
1950. Batista de Oliveira, pre-
sidente — Amilcar de Castro, re-
lator — Autran Dourado — J. 
Benicia. 

- Presente —  Ono Ire  Mendes 
Júnior. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação de ofí-
cio, da comarca de Lambari, em 
executivo fiscal movido pela Pre-
feitura de Conceição do Rio 
Verde contra Miguel Salim Ardo, 
acordam em Tribunal de Justi-
ça do Estado de Minas Gerais, 
adotando o relatório de fls. 24 
como parte integrante dêste, de-
clarar inexistente a suposta in-
constitucionalidade do impôsto 
de licença, na espécie sub judice, 
e isto o fazem pelo  próprios  fun-
damentos da decisão recorrida, 
que procedem, e de acôrdo com 
o parecer do Exmo. Sr. Procura-
dor Geral do Estado. Custas a 
final. 

Belo Horizonte, 3 de maio de 
1950. Batista de Oliveira, presi-
dente 	Amilcar de Castro, re- 
lator — Au/ran Dourado — J. 
Ben/cio — Newton Luz — Ar-
naldo Moura — Abreu e Lima 
Dario Lins — A. Vilas Boas — 
Eduardo dc ltlenescs Filho — 

324 
325 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

Lopes da Costa — Mário Matos 
José  Alcides Pereira Alen-

car Araripe — Gonçalves da Sil-
va — Presente: Ono ire Mendes 
Junior. 

RELATORIO 

A exposição de fls. 24 acres-
cento que, pelo acórdão de fls. 
26, o Tribunal estabeleceu que 
não existe a suposta inconstitu-
cionalidade do impôsto da licen-
ça na espécie sub judice. Vistos 
e assim relatados, sejam êstes 
autos conciusos ao revisor. 

Belo Horizonte, 29 de maio de 
1950. Amitcar de ,Castro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
éstes autos de apelação de oficio, 
da comarca de Lambari, em 
executivo fiscal movido pela Pre-
feitura de Conceição do Rio Ver-
de contra Miguel Salim Ardo, 
acordam em Primeira Turma da 
Segunda Camara Civil do Tri-
bunal de Instiga do Estado de 
Minas 'Gerais, adotando os rela-
tórios de fls. 24 e 27, verso, co-
mo partes integrantes dêste, e 
observando o acórdão de fls. 26, 
negar provimento à apelação e 
confirmar a sentença apelada por 
seus  próprios fundamentos, que 
são conformes ao direito e 
prova dos autos. Custas pelo 
executado, na forma da lei. 

Belo Horizonte, 12 de junho 
de 1950. Batista de Oliveira, 
presidente — Arnilear de Castro, 
relator — Autran Dourado — J. 
Benicio — Presente: Onofre 
Mendes Júnior. 

Sentença definitiva — Exame do 
mérito e da prova 	• 

— Da sentença que, examinando 
o mérito da causa e a prova dos 
autos, julga o autor carecedor de 
ação, o recurso cabivel 6 de ape-
lação e não de agravo. 

AGRAVO  N.° 3.524 — Relator: 
Des. •AMILCAR DE CASTRO. 

RELATÓRIO 

Herculano Gomes Bastos, pelo-• 
juizo de direito da comarca de 
Abre Campo,  *moveu  contra Jo-
se Gonçalves Quintão ação de co-
brança do valor de Cr$ 14.430,00. 

O  réu contestou a causa a fls. 
18, veio o despacho saneador a 
fls. 23, a replica a fls. 25, e outro 
despacho saneador a fls. 28. 0 
feito prosseguiu em sua marcha 
regular, corn vistoria e inquirição, 
de testemunhas, ate que, pelo des-
pacho de fls. 85, mandou o juiz 
incluir Nicolau Moreira Brandão 
como litisconsorte, na posição de 
co-réu, e designou  dia para jul-
gamento da causa. 

Afinal veio a sentença defini-. 
tiva de fls. 93 usque 95, em que, 
depois de examinar o mérito da: 
causa e a prova dos autos, con-
cluiu o juiz por excluir da de-
manda o co-reu, Nicolau Morei-
ra Brandão, por falta de legiti-- 
malty ad causam passiva, e, de-
clarando que a causa ado podia. 
ser decidida quanto ao mérito, 
julgou o autor careeedor de  ação. 
contra o réu  Jose Gonçalves 
Quintile). 

Dessa  decisão o autor tempes-
tivamente agravou de petição,. 
pedindo se converta em apela-
ção o agravo, se não fôr caso 
déste recurso. O agravo foi con-
traminutado, e o juiz manteve a-
decisão recorrida. Logo em se-
guida, no prazo legal, foram os 
autos remetidos a Secretaria do 
Tribunal, .e pela Tesouraria  foi  
o agravo regularmente prepara-
do. Vistos, e assim relatados, res-
tituo êstes autos ir Secretaria a 
fim de serem postos em mesa pa-- 
cc julgamento. Belo Horizonte, 
22 de maio da 1950. Amilcar de .  
Castro. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos. 
êstes autos de agravo de petição,.  

da comarca de Abre Campo, entre 
partes Herculano Comes Bastos, 
agravante, e Jose Gonçalves Quin  
tão, agravado, acordam em Pri-
meira Turma da Segunda Cama-
ra Civil do Tribunal de  Justiça 
do Estado de Minas Gerais, ado-
tando o relatório  retro corno  par-
te integrante dêste, ado tornar 
conhecimento do agravo, porque 
o caso seria de apelação. Tern-
se nestes autos espécie idêntica 

que foi julgada por esta mesma 
Turma, pelo agravo n•" 3.544, da 
comarca de Patos de Minas, na 
sessão de 8 do corrente. Como 
esta expresso no art. 320, do Có-
digo de Processo Civil, salvo 
disposição em contrário, caberá 
apelação das decisões definitivas 
de primeira instância e a deci-
são agravada é definitiva, isto 
define o merit° da causa, sen-
do assim provimento definitivo 
no sentido de  fechar o processo 
depois de examinado e resolvi-
do o mérito. Custas pela agra-
vante, na forma da lei. 

Belo Horizonte, 22 de maio de 
1950. Batista de Oliveira, pre-
sidente — Amilear de Castro, re-
lator., corn a declaração de que, 
se pudesse tomar conhecimento 
do. recurso interposto, lhe daria 
provimento para reformar a de-
cisão recorrida, porque está mais 
que patente nos autos que o au-
tor não e carecedOr da ação que 
propôs. Vendeu porcos ao réu; 
este pagou parte à vista e devia 
pagar êsse preço restante. 0 
fato de ser, ou não ser, o réu 
mandatário  de outrem; de haver, 
ou não, excedido os poderes do 
mandato, nada tem a ver corn o 
caso dos autos, Porque o autor 
contratou corn o réu, Jose Gon-
çalves Quintão, e não coin Nico-
hat Moreira Brandão por inter-
médio de Jose Gonçalves Quintão. 
O  autor contratou con? o réu, e 
entende que este the deve pagar 
os porcos que comprou,  ou in-

' denizar o  prejuízo  due êle au-
tor teve pela entrega dos porcos 
que lhe não foram restituidos;  

e , precisamente, se essa preten-
são do  autor é, ou não justa, ou 
conforme ao direito, é o que de-
veria ter sido decidido pelo juiz 
a quo POR MEIO DA AÇÃO 
PROPOSTA. Antral' Dourado — 
Costa e Silva. 

Locação de imóvel para finf, comer- 
dais — Arbitramento de aluguel 
— Fixação de outro valor — Peri- 

to,  omo proceder 

Embora não haja por .  onde 
duvidar  da idoneidade profissional 
do perito, .o laudo arbitrando au-
mento da locação de imõvel para 
fins comerciais é  passível  de ser 
modificado pelo Juiz, que pode no 
julgamento fixar outro valor. 

Uns perito deve funcionar co-
mo Juiz, e, desde que desvele 
resse pela parte que o indicou, as 
suas conclusões s6 podem ser rece-
bidas cons reserva. 

-APELAÇÃO N.° 5.807 — Rela-
tor: Des. APRIGIO RIBEIRO. 

RELATÓRIO 

1 — As apelações constantes 
dêstes autos foram processadas 

preparadas oportunatnente. 
2 — Na presente causa, pedem 
os autores Ludgren,  Irmãos Ltda. 
a renovação, por 5 anos, a Cr$.. 
480,00 mensais, da locação do 
prédio  de as. 1.366 e 1.370, da 
Av. Augusto de Lima, onde se 
acham estabelecidos. Alegam que 

imóvel  lhes foi alugado, por 
3 anos, ern 15 de maio de 1940 

que, em virtude de  prorroga-
ções  sucessivas do contrato, éste 
se findaria ern 15 de maio de 
1949. 

Os réus Carmo e Fabio Couri 
se opõem à renovação pedida, 
concordando, porem, em que ela 
se faça por 3 anos e ao prego de 
Cr$ 2.500,00 mensais. Um dos 
peritos arbitrou o aluguel em Cr$ 
1.200,00 poi. mês (Hs. 40); o 
outro em Cr$ 2.000,00 (fls. 45); 
e. o desempatador em Cr$ .... 
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o'  aIuiiel: .de , C;t8."  480,00,  os  au- 
:;•ent•••....Cr$•• • 

1. 200,004'. sendo  • que os 	• 
leatatb:!•6.prec.a" de • 2•.:50.0, 00;:e,é 	' 
se 'Dreca.te'l.:fiibu!:' na•"trtipOrtância 
sttpra!referida . ".  de ; Cr$  1 20i,00 
Eelal-letitiOnte;.!•9 • de  fevereiro  de 

presi- 
dente . 	.;Lincotit!•:,  Prates;•:. relator . 
• .  A •/-  Vilas  Boas J-4 Lopei  da  

GostO vencido Dei :Iii60iiiétito • . 

1 '..6911,00::-.ertIzeirps:. 
iiienSais,r%jnigaildb ..:',:preiticliCada fa • • •  
,Seganda:apelag.'06.!..;.0.:•••!'Dirédia.-••fi,;¡ . 
ca .'Sltuada.".•ha:liarte ,COMérdial..da. . 
AV.i 

.h.tin."‘arbitrOtt;••áli:::a!liletto:'qUadt* .. . •  
do a 20  cruzeijos • .:E 1.•!a•! Ovalia- • . 
cao  do  alui'uel  por essa  base  
corresponde justamente  a  media
arittitética':•dbS: laudos i periciaiS,•• • 

E• L •• A . T. 4) ••R 	Q . . . 	• 	• 
...,•• 

' • • Versam " os  embargos,  regular . 
mente processados 	dd- 
atói-dão. 	 . 

.'`.. ° TreportbY;::. qtte ,••••!'.".'reiltiziii•• •!.‘A' 
1:200-;00".'••erti7eiras •0: , !!Dreg.:q ; d6'...•• 
aluguel Y fiiado'•!Dela•••Seriteiigaz.;ein.•• •  
1....500';00;! , preteadend:o . •! .a ..-  embor- 
•gante =seja!eleVado• .6 .1 :600.,00,k naO• 

' . ..tértriog ...;do:"VOta ,  da••Ektrib.... Des..  
Lopes  : da ••COSta.". • Passa.• 	Mites. 
ao Exmo  Sr  Dês.  
Ern' •••• 28 3 50 	AprOiò: •Bibeiiói • 

	

"" " 	• 

1:800,00'  (fis.  54).  Na audiência  ' 
de  instruçio  e  julgatherita,!"'ça •  
cordaram 6s,:. Autor.es!: , titt . :.pag4e. 

se 
.• 

sati.sfOetif  com .!Cra••• 1 ••1•800,00 
(fls•:,'•69.V),'„•:'. • 	 ‘•••. 

A sentença de 'figi.•71'PrOridgiOU'l 
.a loeagãO. pot- 5  anos, • fixando  o • 
aluguel  em  01' 1 500,00..l•Mens.itig 
e.•;. condenando as  partes ao  pa  
ganient6',dasf,•COStás,.: em 	partes 
iguais 	Apelaram  - i os  • retts,•,...Pe-• 
din:CIO: 'a' fljtaCãO- ' dó• 'alügtél••• em  

. Cr$  2 000 00 	c...i.i.' , •ârzirrientaridb. • : 
que, •na.. • conderiaeão • • daS'....custas,.. • : 

. violou ,!!' a •••• sentença  • •eo •.ar..l.•". 60 do • 
.41(alruen-'. • 

•• te,. • õs  autores, pleiteando que  se • 
no  raáltimoi • • 

e'th;',I...200.,00•,!pbr,...rrieS.':' AO, Eltino.• •• • 
Sr.... to.esembragaddr ..."LopeS.: -,  da. 
Costa!: • :•••• 	 IdaeOln. 

• 

C 6' FL,D. 

Vistos  'igtes 0i-tog 'de apelação 
, t :807 ; de Belo Horizonte  ; eth 

que São  primeiros  apelonteg Car-, 
mo  e  Fabio apelantes  

: Ludgré, irmaos ;  'Ltda.' • e.. apela 
'dlig1,k OS: frieghlOS•;"'OCoiciant; -•  'eM 
Ptibridta Camnsra  Civil do  Tribu. 
ual  de  Justiça integrando neste  

contra a vd- : 
.tb;lera':'"riatte, •do  Exmo  Des Lo  
pes' da CoSta, ent. dar  DrciVirherite : 

apelação  'dOs:::segütidas'; • apelan-
tes ,, para detert,ritnat• Otte 4.  alu 
0161: §ifa: di tail 
2eireg  mensais  Levam  :em conti‘ 
para isto os mQtivos invocados  
no •7  quesito  dos :  reusi trans  

. fundamentação  

da'retio:que lhé deu  o  perito  
dins•''AUtóreS'; 1 (fis: '40)••;' a  dePreS ,  
gib atUal do comércio e a ciretinS-
tttiitia ' de.'  haverem  os tens ton 
COrd-Oda:ctiM co; aliugnel 'de' 
480,00thensais,. quandbY•férMva,  
rain  pela !Últlina• v.0,. 0:: C04t1•00 
di 16COCão 	9) : Dão  -Lain= 
bem mas  em  Parte,; .̀ DtóvirnéntO 
*.aDelOgOo, dos réni•I Para': (Die' as 
Ciiita&*Sejntia. 1 Dagos em toitirot 
cab 	ferida',Dtetendida 

A" C:"61:11:1) A: 0 

Irgtds ' relatados e • diSetiti(14 
estes  latitbs da çOiii'ar6a de Bela 
Horizonte , 	que  são  em bar 
' gahteS  Carmo  e  Fãbió" 
embargados  " Lundgren  Irmãos  
Ltda:,  acordam  : em  Carlir4 Civil  
do Tribunal de  Justiça  'Cortheder:: 

, dos  eMbargõs'S e  rébébe•-lbs;: Para 
o  fin:L de  que 	i)7,itoto::: do 
E*itie.' Sr: ,DeS::'LepéS  da  Cast*: 

: 
 

Embora  não, haja  por wide: du  
vidhr  da idoneidade profissional  
dó ,  perito,  cujO;látido : 'fbi:'1aCeitó 
pelo  'venerando  acordcio  no  Caso 
sua atuação  hão  foi  isenta de le- 

Dorque; conió infórhidti 

-.64  audiência, apenas  etikibr.i3o0 .  

.0.... não  intereSsatfk;.'dó sett  cong 

iiititél....pd.r.mie.;•„.çòriltatado.:éi. :adliO. 
g40,6'.;:¡.êsté.•176§Ïiéridu .l.qule  tal  pre  

titu  in  te  

de urns  avaliação  de  Cr  
..806,60;.  . proposta pelo 	outro 

Ora o  perito deve 
• • • 	";: • 	• 

funcionar  
corno juir  e, ..que.. desvele.. 
ihtereSse•<•ela.:pOrte'....qtte...'o • mdi 

....Con;;; as  suasH•ConclasZeS!'.S6 : 0. 6diri.t.. 
ser...réCebldaS..COM:'•!d•• maior justi 
ffeada 	

e;•,PreStO'.6Otistarv:  • 
tes••••.s. erviCOS„.n...htstiCa;!•6•que••:.f .az:! . . 
DreSítMir . idbneidade.:•b•.corrtriétên• 

sett".:•landia.% em  Cr$  
209;00 	eStabelétett-§e: 'tuna me 
diana•••qtfe! . ..tleve. ..:estat, tanto pos 
sível; l''ajtistada.••:'ã  verdade  oh  

' 	' 
"MO-  se: pode ‘ considerar • injus-

to  o: attnerita da; aluguel, 'porque  
tar:herb' mercadorias subiram, . be  preço  : Pop.: cOris:equeiiba • a 
renda bruta  dos  hegoCiatités.•:Inih 
bem  se  elevou 1140'.:'sehdia,  'des  

: piCiericlo»Mitar que  no  
um  ano triplicaram os encargos 
fiscais •!CustaS::tiadi embargado : 
' Belo Ilipriicinte;' 27 ' 'abril!de: 
1950 B;oi((sti: de Ol iveira 0167  
Sidenté"-- Aprigio Ribeiro rela
tOr 	"Eduardo de  Menezes Filho 

A. Vilas  Boas 	Lopes  da 
Costa 	Li rieot a. Prates.;  :vencido : 

Ação  de indssão, de 'posse 
gamente 	Reiviadieas4O.::4. „ 

possibilidade ,de  objeto  

APELAÇÃO 	6.. 024: 	Rela- • 
:tor.: Des.. NEWTON LUZ • 

il E‘LAT RI 

: Urias : 	 :1•Tigi . ' :6  sua 
eptilhée; ria é.oiiiai0- 'd6:::MAdhrkto; 
0.0ptierarri': : contra b^»Pildi6 

:1:Maritï':Veritlhi¡: ,...Vigãtila! 04 
POrOq•uld;.  e coma representante : 
da: fábrica  .41n: :iTgi'da:, .6:: contra 
Dom 00g.os Be'eS6i1.0J: 06. Ariiiijiti; 
Bispo  de  Guaxupé,  a  ação r' de  

fundamen- 
to io artigo 

 
381;: I; :do '.CCidida,d4 

Ptd6est6 
'Fq'ét6fi'06n11  os Autores, por esa  

via,  restituição da  posseIda  
ja  de  Sab. :Benedito 	 : 
tiVa ChaVé; ',entregtte"»•sob...:CCIaçãO • 
ao  Padre  Antônio, ' por Antônio  , 
de Paula :FetteirO,'OrtteCeSsbt!'dó•S .  • 
autores.  Dg autbtes! : jlatitarana,? rfi 
inicial, • instruindo-a,  a escritura  
de  toinki"9; ,; ¡¡. 614':efual  adquiriram  
os imóveis nela descritos,  inclu- 

sita na 
Piaça  São Sebastião.  

A  ação ' foi contestada pelo  `Vi=- 
gário  de m400.6 : é pelo  Sr.  Bis-
po ,.de..Goaitipi:,  úm e  depois  o  
outro. Alega-se na PriMeita:ConH 
testaeãO:•que:,:a  posse 46  terreno,  
em  que está construída  a  Capieta.;. ,  : 
foi  obtida:: pelà:. Diocese  direta-
mentié da !COMata,',11 11tiniCip011de 
MachadaZ, Na segunda  'co;t ilies-tst 
cão; I:: preliminarmente, ‘„, a, :  
que  : 	dq0o  incabível, devendo 
set." jnigadós, OS 'Oirter'eS'eareeedp!: 
i-es  ,da  ae5O: DrbPosta,,:E:,aCerit(t4 -  
o Cbtitéstattle •—••••:! :de  mentis  - 
qué:.0taVieeb:.:de. : : Sonia: 
teceSSer  de Atilbtfin ;do Pinta ,Fer. ,::! 
reita,..:PbtStiniVe„.,atitecessOt. dos  
autores,  :Pridtb, "da, 
Capela, eis  cue  diz  a  ii;.4sj?0.•,,ti0;  
escritura:  "No  terreno ora • 

adhd‘si': écinOr.uída: a 14i.67.-' 
ja São  DetteditO"'.:Nkt...  podia  por-
tanto,  A.Ot6e1O .de  Paula Ferreira  
vehidetl.o que não' coMDi.nta e'utãci ,  
adquirira.'  

A„.!sentienCa, 	extensa,  . de: 
HS. : 1 48  a163,  considerou  qtte:O : 
ação adequada  à.  espcie  é a:;d'o 
reivindicação,  sob  eujO,:priSiria 
apreciou  o  

julgando
it  	

procedente  
uést46,.;:: E 

concluiu , 

Não'  se linda julgar eama, de 
reiyindieação 	ação'  de.  imissão  
de Passe, pOrqpe aquela. : Stiptie  ie-
gítima  propriedade  s6bre, ' coisa  in-
justamente  detidaj: :Vale  dizer  do 
mini°  cio  nab* posse  injusta.  do 
réu 

NtiO  tem direito  a imjssãõ  o 
. "adquirente  cuja  pose 

nhEi,,,o- transrpitepte;' send6, /30.7  
tantó, inadequada  ' a::reipectiva a06 
pela , 	 de,  ten'  objeto 
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pedido para que se entreguem aos 
•utares a Igreja de São Benedi-
to e a chave da Igreja. 

.Ficou, Porém, assegurado aos 
Oils o direito de retengão, até 
que sejam indenizados das ben-
feitorias  necessárias e úteis,  con-
forme se apurar 'em execução. 
Data a seritenga ,de 15 de outu-
bro e nela clesignou 0 seu pro-
lator o dia 19 seguinte para a 
publicação, o qUe se verificou. 

No dia 3 de4novernbro, apela-
ram os autoresk os réus:  aque-
les ;  pedindo a reforma • da  sen-
tença  na parte em que Concedeu 
aos réus retenção pelas benfei-
torias e êstes para que os autores 
sejam julgados carecedores  da 

„Os autores querem também a 
condenação  dos réus ao pagamen-
to dos honorários do advogado 
que ajustaram. A  sentença, po-
rém; é omissa a êsse respeito e 
à.  mesma não foram opostos em-
bargos ideclaratórios'. Remessa, 
no prazo. Preparo no prazo. E' 
o  relatório. Ao Exmo. Desem-
bargador Amílcar de Castro. Be-
lo Horizonte, 28 de janeiro de 
1950. Newton Luz. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos ide apelação 
numero 6.024, da comarca de Ma-
chado, integrado neste o relató-
rio de Mlhas 185, verso: Propu-
seram os autores, trias Francis-
ca Neri e sua mulher , primeiros 
apelantes,  ação  de, imissão de 
posse contra o vigário ida Paró-
quia de Machado, Padre Antônio 
Maria Verrnim, e o Bispo de Gua-
xupé, Don Hugo Bressane de 
Araújo, segundo apelante, tiara 
serem imitidos na posse da Igre-
ja de São Benedito, sita na pra-
ça Id° mesmo nome, daquela ci-
d4de, e para que lhes seja resti-
tulda a respectiva chave, que se 
acha em poder do vigário, a quem 
teria sido entregue sob coação. 

0 Dr. Juiz de Direito, porém, 
considerando que a ação adequa- 

Ida à espécie é a de reivindicação, 
como se essa fôsse julgou a açáo 
proposta. Não podia fazê-lo. A 
ação de reivindicação supõe legí-
tima propriedade sôbre coisa in-
justamente detida, vale dizer, do-
mínio do autor e posse injusta 
ido  réu. E não nem seria crível 
estivesse  um vigário na posse in-
justa de uma Igreja construída, 
com dinheiro do povo católico e 
com autorização do Bispo da Dio-
cese c assistência naturalmente 

vigáriO da paróquia e autori-
zação explícita ou  implícita,  ex-
pressa ou tácita, dos pretensos 
donos do terreno onde, fôra a 
Igreja levantada. E note-se quê a 
Prefeitura de Machado procura, 
presentemente, pelos meios tom-
petentes, anular o titulo de  aqui-
sição' rios autores com o cance-
lamento do raspectivo  registro,  
SO13 a alegação de que os terre-
nos que cercam a Igreja são do 
seu patrimônio. Também nap de 
imissão é inadequada à espécie, 
pela impossibilidade de seu ob-
jeto'. Não tem direito a  ação ide 
imissão "o adquirente cuja posse 
não a tinha a transmitente". 
Acresce que Otaviano de Paula 
Dias, antecessor de Antônio de 
Paula Ferreira (por sua vez an-
tecessor dos autores)' não 
deu a éste a questionada Igreja 

aue declara a escritura rela-
tiva A transação: "No terreno ora 
vendido está construída a Igreja 
de São Benedito". 

Antônio de Paula Ferreira, su-
cessor,  de Otaviano de Paula Dias, 
Ilk) podia, portanto, vender a 
Igreja, a qual /he não fôra ven-
dida por seu antecessor. Depois, 
como alhures já se julgou: "Jul-
ga-se improcedente a ação de 
imissão, porque viria  alcançar '  

benfeitorias feitas Delos réus, de 
boa fé, que não poderiam juri-
dicamente ser incorporadas no 
domínio e posse dos autores." 
Como, pois, incorporar uma Igre-
ja no domínio e posse dos auto-
res, sem o assentimento, que ja-
mais poderiam ter, (1,', ct chefes 
Igreja? 

Nestes têrmos os juízes que 
compõem a turma julgadora, em 
Segunda Câmara Civil do Tribu-
nal de  Justiça,  acordam ,não co-
nhecer da apelação dos autores, 
primeiros apelantes, por não pre-
parada, e idar provimento  à ape-
lação dos réus, segundos apelan-
tes;  por ,  votação unânime,  para 
julgar os autores carecedores de 
ação. Custas na forma, da lei, pe-
los vencidos. Belo Horizonte, 13 
de fevereiro de 1950. Batista de 
Oliveira presidente — NewtoR 
Luz, relator — Amilcar de Castro 

Azztran Dourado. 

Sentença howiologatária de partilha 
em inventário — Despest conside- 
vada inútil --- Matéria da alta 

indagação  

— Partilhadas rendas próprias 
do herdeiro e tendo transitado em 
Julgado  a sentença que homologou 
a partilha, é mistér rescindir essa 
sentença, para a interessado de-
mandar tais rendas. 
— No processo de  inventário, 

ocorrendo  oposição  a despesa sob 
o fundamento de ser inntil, 
a matéria "6 de alta indagação e 
deve ser ventilada no juizo con-
tencioso 

APELAÇÃO N. 6.295 — Relator 
Des. J. BEN/CIO. 

RELATÓRIO 

D. Teresa Soares Leite faleceu, 
na comarca de Alfenas, com um 
testamento-partilha, servindo de 
invent ariánte do espólio o her-
deiro Fábio Soares Leite e, como 
testamenteiro,. João Soares Leite. 
Alguns intaressa.dos moveram 
ação  de nulidade do testamento, 
ação  que foi julgada improceden. 
te, assim em primeira instância 
como em segunda. Homologada a 
partilha dos bens por sentença 
de que recorreram alguns her-
deiros, por fim êstes do recurso 
desistiram; o que foi homologa-
do também pelo acórdão de fls, 
244 dos autos de inventário. 

Assim transitada em julgado a 
referida sentença, o testamentei-
ro João Soares Leite requereil do 
juiz a entrega chi seu quinhão 
com tódos ' os:  'frutos produzidos 
desde a abertura da sucessão, eis 
que o recolhera pro legato e não 
pra heredo, fundando o seu pe-
dido no art. 1.692 do Cód. Civil. 

Requereu, outrossim, autoriza-
gão judicial ao inventaríante pa-
ra que lh,e fôsse entregue a quan-
tia de  Cr' 8.278,00, para paga-
mento de honorários de adVoga-
do e mais despesas que teve de 
fazer, em Segunda Instância, pa-
ra a defesa do testamento. 

0 Dr. Juiz de Direita, pelos 
despachos de fls. '257 e fls. 2_63, 
ambos dos autos de inventário, 
indeferiu os dois pedidos; .  o pH-
meiro, porque, no caso, o supli-
cante não era um legatário, mas 
herdeiro, e o segundo, dada a 
discordância  dos herdeiros a ,es-
sa  súplica 

Posteriormente, o inventarian.: 
te Fábio Soares Leite, alegando 
que, em virtude da prestação de 
contas do último período'  de sua 
administração, tinha em seu po-
der um` saldo do espólio de Cr$ 
97.799,90, requereu a .sobrepar-
tilha dessa importância,. a qual 
se processou regularmente. haven-
do, porém, o herdeiro João Soa-
res Leite, falando sôbre o esbógo 
e partilha, discordado (fls. 19 do 
2.9 volume), 'alegando que tem. di-
reito As rendas do seu quinhão 
e ao pagamento dos honorários 
de advogado que contratou, ern 
Segunda Instância, para a defesa 
do testamento. 

Afinál o Dr. Adz homologou a 
partilha, reportando-se, quanto 
reclamação:  do herdeiro,  aos 
seus  despachos  proferidos a res.- .  
peito nos autos do inventário. 

Dessa sentença apelou João, 
Soares Leite, oportunamente, 
pleiteando a entrega dos frutos 
da sua quota hereditária e a ver-
ba dos honorários de advogado., 

O  inventariante, pela petição de 
fls. 28, renunciou ao cargo; mas 
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outros herdeiros ofereceram con-
tra-razão de  lis. 29, vindo de-
pois os autos, regularmente, 
Secretaria do Tribunal onde fo-
ram preparados oportunamente. 

Assim relatados passo os au-
tos ao Exmo. Des. Newton Luz, 
revisor. Belo Horizonte, 16 de 
maio de 1950. — J. Benicio 

ACÓRDÃO 

Relatados e discutidos êstes 
autos de apelação, procedentes 
de Alfenas, sendo apelante João 
Soares Leite, apelados, Fábio Soa-
res Leite e outros, etc., acordam 
ern Segunda Câmara Civil do Tri-
bunal de Justiça integrado neste 
o relatório retro, negar provimen-
to à apelação e confirmar a sell-
tença homologattiria da sobre.-
partilha,  pagas as custas na for-
ma,..,da lei, ficando, entretanto, 
salvo ao apelante o remédio pro-
prio para liquidação de seus pos-

4  sív,eis direitos. 
0 apelante formula dois pedi-

dos: que se incluam no seu qui-
nhão também os frutos do imóvel 
que lhe tocou na  sucessão  testa-
mentária de sua rnile —  imóvel 
perfeitamente individuado sus-
cetível de rendas; e que se the 
pague a importância que teve de 
despender em honorários de 
advogado, para a defesa do tes-
mento, do qual fêna  testamentei-
ro. Quanto ao primeiro pedido, 
de resto exposto e pleiteado corn 
brilho, é de salientar-se que al-
gumas rendas do imóvel do ape-
lante já foram partilhadas no in-
ventário da testadora, havendo 
o recorrente recebido, sem pro-
testos, a sua quota urna vez que a 
partilha foi homologada par sen-
tença que transitou era julgado. 
Desta sorte, para demandar tais 
rendas, é mister rescindir essa 
sentença. 

No que tange às rendas poste-
riormente percebidas, não  podem 
por igual ser pedidas nestes au-
tos de sobrepartilha, porque o 
apelante mesmo reconhece que  

elas constituem bens próprios,. 
exclusivos, não sendo, pois, pos-
sível sejam objeto da familiw 
circundEe 

E quanto ao segundo pedido, 
relativo a honorários de advoga-
do, ocorre oposição de interessa-
dos sob o fundamento de que se 
trata de despesa inutil, consti-
tuindo, portanto,  matéria  de alta 
indagação, que deve ser venti-
lada no juízo - contencioso . 

Belo Horizonte, 12 de junho de 
1950. Batista de Oliveira, presi-
dente —  J. Benicio,. relator — 
Newton Luz — Amilcar de Castro. 

Apelação, — Despacho cuja 
ção se aspensa — Remessa de au- 

tos fora do prazo 

—  O despacho, que manda subir - 
o recurso a superior insteincia, 
depende de intimação à parte. 

Não se conhece de apelação, 
por tardia a remessa dos autos ao 
Tribunal ad quem. 

APELAÇÃO N.° .  6.201 — Rela-
tor: Des. J. BENICIO. 

RELATÓRIO 

A  espécie é de ação de incleni-
zaçáo em conseqüência de abal-
roameitto de veículos. 

A  sentença  de fls. 52 expõe com 
fidelidade a marcha  cio proces-
so; conclui julgando proceden-
te a  ação e condenou o réu  ao 
pagamento dos danos em exe-
cução de sentença, juros e hono-
rários  de advogado. O vencido, 
oportunamente, interpôs  apela-
ção, recebida  nos efeitos regu-
lares. 

O  apelado contra-arrazoou. O 
Dr. Juiz, por despacho de 24  de'  
fevereiro,  ordenou a remessa dos 
autos à superior instancia, deven-
do, porém, o réu pagar as custas.. 
Os autos desceram a cartório no 
dia retro referido, e, feita a con- 

JURISPRUDÊN 

ta a 25, o apelante não pagou as 
custas, havendo o escrivão isso 
certificado a 7 de março seguin-
te. Por despacho de 8 imedia-
to, o dr. Juiz, não obstante, de-
terminou a subida dos autos a, 
instância superior, o que foi fei-
to. Apresentação e preparo, aqui, 
foram oportunos. 

Assim relatados, passo os au-
tos ao Exmo. Sr. Revisor. Belo 
Horizonte, 18 de maio de 1950. 
J. Benicio 

A C O R 21 0 

Relatados e discutidos êstes 
autos  cie apelação,  procedentes 
de Teófilo Otoni, apelante, João 
Ferreira da Silva, e, apelado, 
Gelcino Sausmikat, etc., acordam 
em Segundo Camara Civil do Tri-
bunal de Justiça, integrado nes-
te o relatório retro, não conhecer 
da apelação poi. sua remessa 
tardia à superior instancia, pagas 
as custas na forma da lei. 

Não obstante expressa dispen-
sa legal de intimação a parte 
do despacho que ordena a re-
messa dos autos -  à instancia  ad  
quem, o apelante &le foi  inti-
mnado em 24 de fevereiro, opor-
tunamente, e não providenciou 
para o pagamento do preparo 
a que estava sujeito. Mesmo no 
dia oito de março quando foi 
feita a remessa, assim fora do 
decêndio legal, o apelante ainda 
se assinalou pelo silêncio. 

Belo Horizonte, 5 de junho de 
1950. Batista de Oliveira, presi-
dente — J. Benicio, relator — 
Amilcar de Castro — Newton 
Luz, vencido.  Conheço  da ape-
lação, determinando o juiz a 
remessa do autos, pagas as custas 
e estas lido tendo sido pagas, es-
coou-se o prazo, por  embaraço 
judicial. Da  determinação  da 
remessa, afinal,  sem aquêle pa-
gamento, nenhum lapso de tem-
po houve, eis que verificada  no  
mesmo dia. 

CIA MINEIRA 

RELATORIO 

D. Ondina do Amaral Queiro-- 
ga, pelo juizo de direito da co-
marca de São Joao Evangelista, 
propôs contra a Sociedade Edu-- 
cacional Evangelistana e outros 
ação de  rescisão  de coinpromis-
so de compra e venda constan-
te da escritura pública de fls. 
8, porque os rem, no prazo de 30. 
dias que ela  lhes  maroon, não in-
dicaram  a  Congregação  a que de-
via ser outorgada a escritura de 
venda; e para isso conseguir  pôs. 

disposição do juízo a fls. 51 o 
preço total de Cr$ 90.000,00, clue 
havia recebido no ato do com-
promisso. 

A causa foi contestada a fls. 
58, vejo despacho saneador 
fls. 120-verso, e prosseguiu o 
feito com perícia, depoimento 
pessoal e inquirição de testemu-
nhas, ate que pela  sentença defi-
nitiva  de Its. 152 usgae 156 foi 
a nil() julgada improcedente. 

Dessa decisão, a autora apelou 
tempestivamente, e a apelação,, 
recebida ern-  ambos  os efeitos,. 

Contrato de promessa de compra  e-- 
venda  — Rescisão — Lide teme- 
rária — Conta e preparo — Des• 

pacho saneador 

Não  se rescinde contrato  de• 
. promessa de compra e venda, quan-
do a  cláusula referente  à outorga 
da escritura definitiva não foi in-
serta pelo promitente vendedor, em. 
seu beneficio, sendo, pois, obriga-
tória dita escritura. 

Tendo recebido o preço total, 
da venda e se comprometido a dgr - 
escritura do imóvel, logo que  a.  
mesma fôsse exigida, rd'repender-
se e propor ação de rescisão do-
compromisso de compra e venda,, 
porque os imóveis subiram de pre- 

ço,   isso exemplo de Ede'  teme-
rária. 

— 0 juiz não pode mandar con-
tar,  selar e preparar autos antes do. 
despacho saneador, porque isso sc ., 
se faz depois de proferida a sen-
tença final. 

APELAÇÃO  N. 6.257 — Rela-
tor: Des. AM/LCAR DE CASTRO 
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AGRAVO N.° 3.537, — Relator : 
3)es. AMILCAR DE CASTRO. 

. 	. 
RE LATÓRIO'.  • 

NO.::•.d16,; . .28'..; de.  buttibrOfde . .1949, 
na cidade  de Ser.i.ánia;;, -...coma'rea • 

416:: Alfeila,: o. 'operário  Jose Boni  
facio  Ferreirá,j:Aralialliande eni  
serviço  de .::•referMa..•!da r,;igreja,:167 
cal,  qu'indo  estava  no alto de urn  
.andau  te  segi  i ou  em  dois fios  

• 

.0ètreántadó-•:.•:. • 
trabalhava paro  

itertiPrágader;Ad6Ife. Gueir'i  Te.  

45 00 e  s64:"PdirgiO: mantinha  .,e  
- .gurd..(.,cihtra..  acidentes na  Bia.,iI 
Cein.pa!ibia de: , Seguros  Ges  'us  
mas comunicou  a  essa companhia 
que 'i  diar.ia:',..era. "de: cça.20.,bo. 5:,.,  • 

Ne.....Primeira• au diencia...de  in  
trtiç,ão 6 julganiento:. todo s  

• -1;T:éram. 'de  'acordo  ím  que  se  t'rúT  
. lava • de. acidente dá,. trabalhe; .a.• • 

ompviaia 'segtirador,a,.. tomando • 
. por  base a  diario  do. • Cr$ . .'. .2 .0",00', 

se pro it  ficou  o pagar como  10- . 
go  depois pagou  a  i•inportáricia • 
'de  Cri  24 090,00, e O juiz 
sue o  seguradori  so era . res 
.ponsayel,.. :port: es:sa,.: .!. import  inda  
-Sendo o,.:ern,prega•der[ responsável  
Pele.::restante;';' e ;poi' êgs.6 rribtiVÕ• 
ProSS'e-Mitf •fi ação. Contra'. Adolfo: 
-Guerra .Testi.:: 	. : 	•• • • ..,•. 	..,,• 	• 	-. 	... 	• 	• 	: 

.. , Acontece ,• porétir„,que.,.(daf.. , .por • 
diante  o  empregador -coMeçen.. .• 
dizei  jo  entíto . assiStidn'..por. 
-Vogado,.; quo  não  se  
:aeiderite 
átd'io; iinieaniente. ,  porque ;.a.:"teS- , .•• 
temlinha.," :•Alfredo,...:Gonçaives,' • de:-• 
pondo mais  do...que;havia depesr , .: .  
to no  inquérito.  policial afirma  

anteSeletrectig.ãO 
Mon. a ::atenção da:. vitima  dizen . 

. ,db •citie  olhasse  o  fio,  é .a  vítima,  
lhe respondeu  quo  n46:10ha• me 

gtie ,  aquild. nãe valia  nada .• e 
viu at; vitima  .pegar 	core - . 	. 	• 

,•ag ..atia's•••rin. 4.6s;:.  e 40.: 4. vitima  as  
sim agia por  querer

B. 'afloat: o Juii.. ,decidirt  que  o  
'vitima agiu com dolo  e  pót..0fa.: : :.. 
razão  •j01.00::•a..ação :iinpreeeden ,.." 

Ioi : arr,azdada.. peles •... apelados.  
Lego depois; , no  prazo  legal, r. 
fOrairíos autos remctidos  a  Secre -
taria  'do Tilburia • e p la eson- 
rarta foi  a  anelação régularnie'Ote:' . 	• 
preparada, Nesta , instancia foi 
ouvido o . Ekínb.: Sr  Procurador  
Geral . do' : BStaclo  e  opinou  tibia 
confirmação,::da: sentença  • apela. 

' : Vistos  e  assim,, relatados,, res-
tituo C-..steS:;a6tos a Secretária 

: ,fim  de  serem  ::conclusos ao ; revi-
sor  Belo HOriZonte, ,15 de' Maio 
de 195.0: • it adlear  de  Ceistrb' : 

:A  - C 

Vistos, relatados  pi :djsputiclog 
eStes . antes, de apelaçãOda cornat-
ca  de Sao  João  Evangelista,  entre 
Pattes':, d  Onctina  do: 0.ii-naral 
Queiregá, apelante  c , a :Secieda-, 
41e : -. EduçcióriaY 'E.vakeliStana e 
ontres',;'! apelados; 'acordam  cm  
Primeira: Turn-ia: da; Segunda •Ca-. 
Mara Civil do -Tribunal :de 
tiga , do  Estado  : do : lylinaS; ('era
adotandd,oirelatórip  retro torno
parte:integraate  deste, -: negar  pro-
vimento  a  ape.laçao, 

,Esta  patente;ries,.,autos:,.qüe a 
clairstla , refererrte::ft, ,eMorga,:da 
escritura definitiva  a ,  uma  Con  
gregaçãóAndicada pela cOariSsão. 
contratante não foi clausula  in-
seida pelq autora;:EM' SEIT:BÉ N 
FICIO  mas CiánSuia inserta pe 7  
loS réuS para: -:: :Satistazer:: a  yon;... -  
tade  ao  Dr Nelson Coelho de 
SeOA": e  de  outros  -Centribuirites,: 

, que tinham  a: intenção  de  fundar:! 

:apelinte, não 'prOnieteu, ven- 
der o 

 
imover Sob ci condigem. , ,sibe 

qua  .n.bri de ser-.; fundado  p  cole  
gip, ,o siar apenas : prbmeteu ,  yen,. 
deri .n reCebeu ,p ,prego: total, e se 
declaren paga satisfeitia; cogi-
pi'.6.ipetendci-se por si e' seus  her-
deiros,  a  não  fazer'  outra -  qual;.• 
quer exigência,  compremetendo-, 
se 'tarnbétn„  expressamente  a dar 

,escritura  de: venda  LOGO ,  QUE  
A-  MESMA i LHE FOSSE EXIGIB 

subiram. de preço,-, a apelante 
ta .arrependida  do ' negocio,  e. vem 
depositar o ,prego recebida mar- 

ndo .aos. promitentes  compra-
dores  prazo de  trinta dias' pa-
ra  recebereni ,,:;a:,;escritura,"-sob 
pena de ser ,rescindido o contra,  
to. E isso exemple de lide -teme 
rária. A apelante . - ..obrigada =a 
dar a escritura, á quem as pessoas 
corn- quem '- contratou  indicarem, 
e ate a essas mesmas  Pessoas' se 
assira  resolverem  nada  tendo que  
ver a apelante, com  S os  prejuízos 
de  qualquer ..' congregação, pois 
as pessoas que  contrataram com  
a apelante são responsáveis ape- - 
nas perante o„Dr. Nelson Coe-. 
lho ,de Sena' e es demaiS .-SubScri-
tores' dá  preço  do  imóvel 'e ebaii 
essa responsabilidade  dos ape  
ladoS, nada tenr. quo ver,..a Ape-
lanté. Custas  Pela apelante, na 
forma  da  lei  

Chamam  a  atengão-, do, juiz 
Para a'.  ilegalidade' de haver Mari.,, 
dádo contat,'" selar e 'Preparar es 
auto's; antes do  desPaeliO sanea 
dor, pois' lioje ninguém -Mais  ig-
nora que  no , sistema  do Co  digo 
de' Processo -  Civil os' autos só são, 
cántados;' selados. e preparados ,  
depois de proferida a  sentença  
final, e portanto, no  caso  , dos au  
tos,  •a conta, selágenf 6' prePar6 , 
deviam ser ,  feitos'somente.'depois 
de dada a  sentença  de fls '152 
usque 156, 	• 

Belo Horizonte  29 de Maio 'di 
1950. Batista'. • de Oliveiiia,). presi-
dente Azhileb -e' de 'Ca.-sito ,. relal 
tor • Dburitdb ,,:•• Cos-'  
ta,.e. Silva  PreSente, Onof re, Men. ,  
des Jú nior „ 

	

Acidente  -do .trobalhO 	impruê 

	

dência do emprtgado 	Respon,  
sabldade  do  impregador. 

- — Em  acidente cio tiabalhO, 
simples f -ito' • de , o ' acidentado  tee, 
sido: advertido do perigo :nit& „ im-- 
porta dolo netn ,suicidio, mas ape  
nas iropiudericia — •on ' ign‘Orancia;' 
causasestas qne Mio excluern , ft 

	

'responsabilidade do 	empregador..  

te.....DeSsa.decistio;, á: :PráMetor 
justiça ajiaVcitt :de :,...péti40: :•.tetriC-!: .. . 
'pestivairierite;•••ifiipielti: qtre.'•nad•-• 
houve dolo da vitima  e  sim  ape  

. rias  imnpruclencia,  o  que não  es  

deeização.::: . • 
; recurso for: . contraminutada:: 

. e o  juiz afinal • inantoYe...;a•:.deei-.: 
$5.6.-reCerridaseni.dO-1ogb .:•: ,debol.S .;:: • 

•• PO . prizo  legal  remetidos os  au  
tos  a  Secretaria  do  Tiibunal  
ViStOS;: ..-.e".aSsifit:'::reiiitadeS•reSti,:• • 
tir6léSreS.A .auteS'.•al•Seeretaria  a  fim  . 	. 	. 

..de. ,. ,Sererri:.,..postos %ern...mesa' •para  • 
;(tilgainerttd:.: Belo Horizonte 24 

Amífear. .A .• 	.• 	• .. 	• 	... 	. 	. 	„ 	. 	..:,.... 
••• Castro • 	•• 

ACÓR DÃO  

Vistos 	relatados  e  discutidos • 
êst.05:•.:0'utós• dOi.a0t.4V 4?•:01. : ljetjçãOi ..! % . 
da. comarca  .6. AlfenaSi entre.Per7. • 
te.s• :0 ..promotor de Sustiça,.. agro 
vante  e Adolfo Guerra; TeSt.:4,-  
agravad;e,..¡ : .a.cordari • ern  Primeira 
Ttirnia. da: ;Segtincia.: .  
vil  do  Tribuoal de  Justiça  

.•iastado  de Minas Gerais;.....actetan, • 
cte.:: -6.?:relatórie :  •retrá., como parte 
integrante. deste  d'ir provimenLo  
k1'. agravo•': 'Para 
cisão :reeetrida';; e  .julgar.. • p,re.ee, • 
dente:a -:açãd.,,..condenandb• agra- • 

dique. for  liquidado  
em execuçao  de  'tcordo  com  o . • 

•• 
 

disposto-  no  decreto  lei 	 7.036; 
de•10.:.de rieVlombrii. - de '4944.; com  
as; alteraçdés!.:10PástaS .:...pela» lei 
n..t‘."599'-Ai . .,•.de  26  de:Aek. embrii. ,.., ,A6. 
1948 

O 	 P.:  le'  
aciidentado  advertido  do  perigo  

. antes, :die:, hover  segurado os  fi6S...:• • 
Olétrieos:.•.com 	ambas  as .m.568;••:... 	• 
não importa d010,  nem  suicidio  
sim apenas  imprudencia  ou  igno 
ráritia;'' Causas estos  • que...nãO. ex • 
chrenia resnánsabill .dade.dOa¡ra7. -. . 
vado  Custas pelo 	na . 
'forma  da  lei . , 

.Bele. I-Ioñzonte  24 de  abril  de. 
1950  -  Batista de Oliveira  pre-;• 

kibitear: de Castro re  
Dbiireidõs .:4-•  cos .  

tec: 	 '•• 	 • 	 •• 
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J.  URI  g P:RUII.LN.rdi A 31 INEIR A 

Ação póssess6ria '--,, Provi de re-, 
quisitos 	Despacho  saneador 

Prazo para  remessa  de . autos  
Procuração  dada 'pôr analfabeto 

. 	. 	. 
- Nao  se  conhece  de  -recUrso, 

..quando  • 'a  remessa  dos 'autos .. tif•SuL• 
DerioC.  Instância  Se:. fa$ depeis: 
oçpirád9: 0. ... prazo :  legal.. • - 

• 	•• 	• . 	. 
—  O  analfabeto  ,só pode dar..pio-

cntaçao, 'du quatqüer  autorização,  
per '. .instrumentó. público:. • ••• •• 

— . No  despacho saneador 	•• se 
decide o  Mérito &a. causa, pôrque  

. ñ  audiência  • de instraçad 	. 
mento, e  não  na inicial,. ettnipre.•ae,- 

.. autor 	provar os 	requisite's de 
qualquer dea•interdites p.ossesserios.. . 	. 	 . 

AGRAVO 	--- Relator : 
Des. NEWTON;'Y.A.J. 

:A"  ação 	foi edntestada -2; 
cleSp-ach'et H:saneador  'declarou  o  

- Seu prolator serern as partes legi-
tirriaS; :anulando não obstante o ,  
processo por não proVadáS - a•pós7 

violência,' ..  a perd•da P6S, 
se 6: ,  a data da Posse. :» 	; 

CI agravo fed.' interposto •detitro 
do  quinquidio eis ,qtie: intimada • 
a  agravante  : a 17 de malt), no did,: 
20, já  nos auto',  CSiáVa  a,  petição  
do  recurSO, NO  dia  2Q den o:',Tuiz 

Sita' resposta; atitendp a deci-
silo; baixado  -nesse  me  rio diá•laS 
mhos, fez 6 Cartbritt remessa; etit 
data Ide 25. Não houve preparo l 
E o  relatório 1, Em mesa, pára jul-
garnento. 

Belo  Horizonte, 10.  de junho de' 
1950.:  ,Newton Luz. 

f , 

. 	 - 

C 6 E 1j - A 0 

11. R:V.,Si.E:II.U%D•O'N. &VA.; 	 11 A. 

Entretanto, alega a autoia: 
réu tião so deixou de  'pagar o Pre-
c4; contrdtadci i  Como se obstina 
em não  deixar o terreno: 

E.stá, a petiç.' fio - assinada por 
' Atali.ba,Pires Cesar na qualidade 

de ' assistente'  ,Pela pc-
tição  a  fls)„k declarou o assis: 
tente.'  ser; a autora casada com 
Cornélio Alves  Gomes, analfabeto,  

-de quem juntou a  autorização: Ide  
0,-,á,stia muffler, para a pre-

sente  demanda  e. para ratificação 
dos, atoupraticados; feita por ter-
ceiro e, assinada a rôgor. 

Yistos•,. r.glataciOS e,  discutidos  os» 
••preserites,dutos, de, -agrav6 • de ,P;e7 

comarca  de, 
- ri4S,- NOvaS;, em, que  é,  agravante,  

Idatina Letnos  ida  Silva, seridd): 
' 

 
agravados  ,'Jos  .Cassemiro' da 
va te, : sila.iniiiher;.acardart, em Se-, 
gunda ÇaMara•Civir•do Tribunal' 
de itistiga i . incorPorand6 ,neste 
.relatório,  05,6 Conhecer.  do .reettr-

- so.;• porque • a terriessa, dttS, autos  
se .fAz depois. de,  e341.it410 	pra -7 
Zo 	• lardiatrie.nt6; eis  que,  
baixados •.• Os' autos  com  4 resphs'-- 
ta  do  :jítii:noidia. 22 de rtial6"sep 
no  dia  2a e• que::"•forant, remetidos.-
Custas,, na  fOrM4• 04 164 p0.1.à:• , 

Belo Horizonte,  42 de  junho  de-
1950.  Balista.  'de Oliveira, presi-- 
dente Newton:,  Luz, relator,-  se' 
córiheceSsie :  doagrávo, proporia' a-
:con -Vet-saw do  julgamento  em di- 
ligência  Para a aUtora jtintar 
tori2agão 'de' seu'matido por  ins  
trtimënio' público; Ipois analfabe-
to. lido :pode :.dari priScurag56, ow  
qualquer aútõriiação senãci 
cartório: E,;sati'sfeit 
cia, daria'  provimento  ao agravo,,, 
porque 	mérito não podia ser 

ecidid  nÓ»  despadhld, Sanead -or: :-.SO, ita" , audiencia dea instriieãO.,6 
juldatrientoictnnprotio; - autor, pi-o7 

-• requisitos-:••:•;de.')•qttálquer 
. 'dos ,intlêrditbs.pbsSessbrios. Que ,• riat), 6 • :Ill M 	5ui7 qti 'cont. a : inc cial..:..viesse  tudo provado:  posse, 

perda.  da:possé;  4th ii-
car de ..eastri) . — Autran  Dourado,  

Joel  Atharal, pelo 	de di da  34  vara civei: de 13616. 
Horizonte  Pr6POS 006 :executiva 
contra  ;1'06 Batista Moreira Stia' rintlher,• Para. haver a impOr- tânCia 	Cr$, 54.173620. , 	- 	, 	 • 

deferiu 
como. sendo: 'del:processp  or- di'n'árjó 	cobrança;;  os ,  reus.;  • ci- 

latlbs;,i foram" :reV6is 6 Veit:) ,  c  dei-
'pacho.  sarteaddr a :Rs,: 23  Afinal,  
p•ela sentença. fls. , 28,,, houve 
ipor  bem  o, juiz  "julgar  procedente  

ação, 	 ent• 
-eXectieão  o. quantum  da 'etinde.; 

- Dessa ' ifelárarn; 6S 
rdus tempeStiVanrente ;  e.  a  apela'
cão, recebida em ambos ok.eféi-

-10s.„ fot járraz.oada pelo, apeládo a 
Os, 1,327. DepOis ,dissO,  foram  os  
autos remetidos,  no prazo, legal. -  

:Secretaria do :Tribunal,  e Te- 
souraria-. foi a  apelação  regular- 
mente preparada,, , 	-• 

Vistos,  e  'assim  relatad6s,..reg-
.titub êstes autos a. cartório a fim 

serern cónclusos ao të-vi:Stie. Belo ' 13 de  inargó de 1950. Andkcir de Castro. 

ACORDA 

Vitbs, , HreldlitdoS  e  discutidos  éstes : autos 'de apelação,, da 66- marca , de Belo,. Hbritorite, :entre 
partes  Jose BafIsta MpreirS, ape  laiite„'C''; :foe! apeladoi: 
actirdarn em‘Priniejra Turtua da 
,$egorida. Ofit:riat,4 Civil ;do:, Tribn-.nál :de  Justiça.  d6 Estado  de Mi-
nas Gerajs,..,, • ailotimIdo ;  o  relatúrio • retro, 'como., parte integrartte y q6- te;-'. negar  prõvinteutd, A, apelação, 
ponfirmanc16 ,: :á .sentenga, apelada 
Por. seus  PrOprios fundamentos . 
que .são, •conformes 	direito 

provo  dos, autos , Custas„, pap,  
apelante,, na  :forma ,. da , lei 

- Belo lioriZOnté, 27: de, março  de 1950:  0  jUlgarnernki" foi pi4esiidido : 
pelo  Lxmo  Sr  Desembargador  
Batista de Oliveira  President6, 
Aniii;66r de  efiStto;', i'elatc4.71, 'coin 
&dëcrarii0o  de  que  o  reCiitsõ  foi ' remetido  no Prazo , ' legal;  porque  
dia.' ll de fevereir6:10i :sdbad6 ;  fi-
batildb-aSsitti proirOgado5 43; Prato 
ate seginida-feira ;  13. Anti'itiz 
liehiPado, 
pois  ; 	recurSO SO.= subiu  à  SuPe;- 
nor  Iiistancia fora.; (16 'detêndi6 
do  827'; §: dó  : COct. de Pr06  Civil  ná certeza  de  que  o  
Pratd' Para ' a  subida  sê -conta da  
data do despacho Ottet•4` Mandd, 
e dos: autos' se,..verifiea; due o  ,des7  pach6 que': mandciu; 	, o  re- 
curso  6f de,734, •déjariehto . de, 
(fls, .136v..). e-a-entrega:dost:an 

:tos  à  SecçãO•"cível déste Tribtf-
rial; independente, de  registro,  to 
Correio- .por 'estar -no-mesmo  pré-
didi,set se, deti,em  1 3 de fevereiro; 
do mesmo:  anoi ,no 13. 9 1dia, comb 
se -  vê: 	certidãO, de' flu, 141._ 
Neste- FStad6; vi,gorao GA: de 
Proc. Civil, e déle„t:não consta  
dispositivo  algunli que Mande: 
prorrogar para a .seguolda- feira; b 
prazo que Se; verree em sábado ,  

IVELATO RI .0 

;Pela  inicial  de fls. ,2, Idalina 
Lemos da Silva; dizendo-se sol-
teira, propôs agdo reintegrá-
cão : de posse contra - Jose Cass,i, 
miro da Silvti, quem —7  afirma  

arrendOu um terreno, tim "pe-
daço" de  terreno,,  no,  lugar de, 
nothinad16.,. "Alto. Ida Passagerh„ 
distrito. de7 Sucuriú,comarca 
de; Minas' Novas,• erui 1046 (nap 
diz ern ,qUe época cloano)', qUe 
o arrendamento devia vigorar 
apenas um ano pelt) pregó• de Cr$ 

t•c•-<.• 

agravante:,  

Remessa de recurso  à superior ins- 
tância -- • Prorrogação  de prazo 

terminado 'salad° 

—,.. :Iteiminadd , ptlITi • sablide o Pia-para..a  remessa  de recurso, 
periot Inatabcia, fica o Mesmo prorregacle 'até, 	segunda4eira. se- guinte..: ';,  

APELAÇÃO N. 9  .6.141 ;,:L. Rela-
tor `: 1Yes. AkfLÇAR 	gASTBO. 

E'L A T ()RIO 
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impeosto  de  licença — Incenstitu- 
cionalidade 

—  O exercício da profissão de 
alfaiate independe da licença 
de Prefeitura Municipal. 

— E' incostitucional o impásto de 
licença cobrado pela municipalida-
de a quem exerce  profissão  de al-
faiate, porque 5C confunde com o 
de indústria e profissão, equiva-
lendo, pois, a uma bi-tributação. 

RELATÓRIO 

Vê-se dêstes autos que, na co-
marca de Lambari, perante o Dr. 
Juiz,  de Direito, a Prefeitura Mu-
nicipal moveu o presente execu-
tivo fiscal contra Jose Felix No-
gueira, para haver dêste a  impor-
tância  de Cr$ 27,00 ( vinte e sete 
cruzeiros) de impôsto de licença, 
relativo ao exercício de 1948, não 
pago e lançado como dívida ativa 
para a  cobrança  que ora se faz. 

Citado o requerido e não paga 
dívida, procedeu-se à penhora 

de fls. 6, seguindo-se os embar-
gos do executado que, prelimi-
narmente, alegou a nulidade do 
executivo pela falta que diz ter a 
certidão ajuizada (fls. 7), e, no 
mérito, alegou a inconstituciona-
lidade do tributo, que, não se en-
quadrando nos casos taxativos 
do art. 19, da Lei a.° 28, incide 
na  proibição  de art. 107, item 
II, e parágrafo único, combina-
do corn o art. 111 e seu para-
grafo único, ambos da  Constitui-
ção  Estadual. 

Impugnados os embargos a fls. 
10, seguiu-se a decisão de fls. 14, 
onde, depois de desprezar a nuli-
dade do processo  argüido pelo 
executado, o Dr. Juiz de Direito 
deu pela incon.stitucionalidade 
alegada, por não se tratar de caso 
em que a  licença  é  necessária, 
consoante o parágrafo único do 
artigo 107 da Constituição Mi-
neira, recorrendo, de ofício, para 
êste Tribunal. 

Nesta Instância, ouviu-se o 
Exmo. Sr. Dr. Procurador Geral 
que, a fls.. 22, emitiu parecer,  

opinando pela  confirmação da' 
decisão. Com  êsse relatório, se-
jam os autos remetidos ao Exmo., 
Sr. Desembargador J. Benicio, 
por ser impedido o Exmo. Sr.. 
Costa e Silva, sogro do Dr. Juiz: 
a quo. Belo Horizonte, 13 de 
março de 1950. Autran Dourado. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e •discutidos 
êstes autos de apelação civil da: 
comarca de Lambari, entre par-
tes, o Juízo, de ofício, pela Fa-
zenda Municipal de Conceição da 
Rio Verde, e, apelado, Jose Felix 
Nogueira, acordam em Turma 
da Segunda  Câmara  Civil do Tri-
bunal de justiça, adotando o re-
latório retro como parte integran-
te dêste, converter o julgamento ,  
em diligência para que se pronurr 
cie o Tribunal Pleno sôbre a in-
constitucionalidade do impôsto 
de licença exigido neste feito, por 
ter o Dr. Juiz ci quo, na senten7 
ga recorrida, julgado inconstitu-
cional o tributo, por não se tra-
tar de-  licença necessária  à pro-
fissão de alfaiate do réu, conso-
ante o parágrafo único do art. 
107 da Constituição Mineira, uma 
vez que o- Tribunal, cujo pronun-
ciamento se pede, é o único corn-. 
petente para declarar ou não a 
inconstitucionalidade aceita pelo 
juiz, ex-vi do art. 200 da Consti-
tuição Federal. 

Publiquem-se, em tempo hábil, 
para o conhecimento dos Egré-- 
gios Srs. Desembargadores, êste-
acórdão, o relatório de fls. 23, 
parecer do Exmo. Sr. Procura-
dor Geral de fls. 22, e, finalmen-
te, a decisão de fls. 14. Custas 
afinal. • 

Belo Horizonte, 27 de março .de 
1950. Batista de Oliveira, pre-- 
sidente — Autran Dourado, re-
lator — J. Benicio, revisor — 
Newton Luz, vogal. — Presidiu o 
julgamento o Exmo. Sr.  Desem-
bargador Batista de Oliveira,. pre-
sidente  — Aulran Dourado — 

ACÓRDÃO 

Acordam, em Tribunal Pleno, 
adotando o relatório retro como 
parte integrante déste, eis que 
unicamente o Exmo. Sr. Des. 
Arnaldo Moura ficou vencido, de-
clarar inconstitucional, por ferir 
os artigos 29 e 107, parágrafo 
único das Constituições Federal 
e Mineira, respectivamente, em 
vista da preceituação do art. 19, 
da Lei n. 9  28, Estadual, que con-
tém a Organização Municipal, e 
se confundindo com o impôsto 
de indústria e profissão, trazer 
bi-tributação, ex-vi do art. 111, 
da Constituição Mineira e 24 da 
Federal, o impôsto de licença exi-
gido do executado, ora apelado, 
que exerce a profissão de alfaia-
te, para cuja profissão não exige 
a Lei  licença  da autoridade mu-
nicipal, como bem decidiu o Dr. 
Ariz a quo, e opina o Exmo. Sr. 
Dr. Procurador Geral a fls. 22; 
pagas as custas pela Municipali-
dade de  Conceição  do Rio Verde. 

Belo Horizonte, 3 de maio de 
1950. Batista de Oliveira, presi-
dente — Autran Dourado, relator 
— J. Benicio — Newgon Luz — 
Amilcar de Castro — Arnaldo 
Moura — Abreu e Lima — Dario 
Lins — A. Vilas Boas — Lopes 
da Costa — Mário Matos — José 
Alcides Pereira — Alencar Arari-
pe — Gonçalves da Silva. Foi 
voto vencedor o Exmo. Dr. Lin-
coln Prates. Era supra — Aut ran 
Dourado — Presente, Onofre Men-
des  Júnior.  

Estabilidade de  funcionário  ex-com- 
batente da F.  E. B.  — Mandado 

de segurança 

— Provados o fato e o exercício 
(le  função pública, na data da 
promulgaçao da Constituirão Fe-
deral cie 1046, torna-se evidente a 
estabilidade' dos servidores da 
União,  do Estado e dos Municípios, 
que tenham participado das Fen.- 
ças  Expedicionárias Brasileiras, 
sem olhar a situação em que se 
encontravam. 

APELAÇÃO N.° 5.865 — Rela-
tor: Des. AUTRAN DOURADO. 

RELATÓRIO 

Ao relatório da  decisão  de fls. 
31, que é fiel, acrescento que, 
negado o mandado de  seguran-
ça, requerido a fls. 2, por João 
Antônio de Oliveira, pelos mo-
tivos ali expostos, o vencido ape-
lou para êste Tribunal, ern cujo 
recurso se observaram as  pres-
crições  legais. Ao Exmo. Sr. Des. 
Costa e Silva, revisor. Hori-
zonte, 20-11-1949. — Autran 
Dourado. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação civil da 
comarca de Araxá, entre partes, 
João de Oliveira, apelante, e Pre-
feitura Municipal de Santa Julia-
na, apelada, acordam em Turma 
da Segunda Camara Civ. do Trib. 
de  Justiça, adotando o relatório 
retro como parte integrante dês-
te, conhecer da  apelação, e dão-
lhe provimento para, cassando a 
decisão recorrida,  conceder,  o 
mandado de segurança, de que 
êstes autos nos dão conta, para 
os fins pedidos na inicial; pa-
gas as custas pela apelada. 

Assim decidem porque, se dos 
autos esta provado que o reque-
rente do remédio de direito, ora 
apelante, fêz parte da Fôrga 
Expedicionária Brasileira, é ex-
combatente na Europa, como se 
vê de fls. 8, o que não é nega-
do por ninguém; e, se foi ad-
mitido nos serviços da Prefeitu-
ra Municipal de Santa Juliana, 
como Chefe de Serviço e Obras, 
desde maio de 1946, estando êle 
em exercício na data da Cons-
tituição Federal, que é de 18 de 
setembro de 1946, não podia ser 
dispensado suiniiriamenie, como 
foi, em 5 de março de 1948. (fls.. 
7), por ser ilegal a dispensa, na 
certeza de que, pelo art. 18, da 
ato das  disposições  transitórias, 
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Em 	Câmara  Civil; relatados 
e 'discutidos  os autos,' acordam, 
Prevéndo, recurso, validar. o 
féito, 'para que o juiz se pronua-cie sôbre o, mérito.  Custas; pelo  recorrida;-: • 

Os agravantes citaram tql 
Vatic, para urn . acêrto de divisas... 
Mas processo, que teve mirse.:- livre, foï.  - afinal anulado,  porque: 
o  juiz  -cleseebriu  que  . indiviso  o  imóvel  atribindó Por :inteire ao - 
promovido  não'  lhe , era .paSsí,,  : vel dignenSa r .  o: ehamiamento de 
outros. interessados. , , 

Tal solução, Porem,.. não pode , 
Ser 'Dispõe o art..: 415, de 

Tile' a ação de demarca-
gantabe'ao  Proprietário  ott con.,  
den-nine) 'de '.um prédio contra Os 
possuktores' , ,de : pre confi n an-
to, para a  fixação  de -TUMOS . na, Vos  ou  aviventação dos extintós. A..  dernártatória :6 	judex dupliciam, isto e, uma causa ern que os  pleiteantes  tomam, indis- 

tintamente, 	:posição, de autor .e req. ; 	: _ 
Ord, se :o tendon:line: "liode;re- presentar  ativamente,:oS..demais;: - não hã motivo Para que se lhe recuse;  no  ".mesmo, carater, a le, gitzmatj  	 - passiva ;  E não é"só 

0.:. texto reputa satiSfatória a' convocação, dos , simples.  pessui- doreS 	Sitio Confroittaritee; no . case, quern foi 	e' um. qué,  , apresentou (erne:, 	 - dor  : 	trato' questionado a»títtile 
preprietarid, 	titulo qua e magistradó tioutie per hie-. , perante 	sém, raião);. dePois : dé aborda4fundamerite 	tirigent. . do seu jtAs in r.el. Ora, a 

a,  origem 

. feita, "de oficio, supera 
muito.  a exigentin legal..  Dai a . conelusãa'atima anunciada: 

Belo Horizonte; 20 :  de abril, 1950. Batista de Oliveira pre- sidente 	.. Vilas  Boas  relator 
ÁPrigio. Ribeiro 	Eduardo 

de MerzczeS:',Filho, vencido 
iiho' por  necessária,  al. citação  . de todos 	con domino., do  prédio on inante para Validade 	ação  deniareatoria 	• 	' .0 art. 415' do  Ç...P:C. ask 

. 	„ 
térrnos  expressivos:  porque, ern,- bora. aluda 	parte  autora  usan- do 	, palavra singular, -"pro- priefário 	condornino";. refere- se à parte' ré  "no  p1úraJ  "possui.. dores; 	prédie .confirfante" 

Falta . rigor.' de signifitaçãe, 'palattra - possuidores ai usada e que  já  estava no  art:' 720,  IL do C .. 	, dêste, Estadó 
ten dipse  que  indica'oS. 	pos suenf -fcindünni,dominus, como  es-clarece ATHOS. AQIiI140: DR MAGA-. II IIAES in. reoria e Pratiâo Di-' 
reito- 	Demarcação e de:  Ação "de  Demarcação, 	-190'; nag. 9-1.. 

Assim  entendé taltbérrl' CAMA-RA ,LEAL (Coment.  ao'  C .P.0 .; 
edit: pad -Bev. For:, N; 322).--.. 
Cod.» Civil diz  "confinantes"  t " 
(art,. 589)". A  ação  contra sim-
ples possuidor não resultaria  na 
solução.das..questõeS seibre.dorni-
nia que a demarcatória suscitay' 

U, R I 'S P4II„T D. t C I A . 

-Foi   intimada  aos a:Wm. -es .-eni 5 
de ".iggôitt, de i1949, 6---êteS,2. a 18¡'. manifestaram  o  recurse ... . 

, Tratando,se",, de  decisão  :que :pôS térine.à cansa; sem tocar'.nas 
. questões  Substanciais, o recurso 
cabivet.seria 'o agraVo de Pe- 

846). ,Não se -podëndo, imputar  aos Teter, re-rites. ;  ina,fé'' .611 .  'Okra gresSeiró , . aproveita-se ,..:a. interposiçãe :(árf,; ; ; 
M ) ' determina-se  regieSse-
.des , miteS 4, :.cornarta, para qtfe 
se' cump,ra diSposte 'no art." 847  última  parte. 

.-Velyenda processo  20 Tribu-
nal; o agraVo.,,ern;qtie é.CenVerti-
da anelação; deve ser 

esta' turma,  que: 
competente ,para o jUlgamente; (ar 8417,":§, 6.').  Custas  

Bélp: Horizonte,  3 de.  'noVernbre 
de,' 1949, • Batistce. de Oliveira;,; 
presidente -gods, rela,. ter -4-, kiarigio 

" do de-- MenezeS.Filho.. 

ACÓRDÃO  

perque 	possuidor eão. se d , 	n 

- VottisiO ,  de simples possuidores  , 
, 

--  Tratando-se  de  decisão que  .0e 
‘ttrmo A causa sem  tocar  nas ques- 
ties: sub stanciaisy o iecurso. cabi-

. , vel .6 ,  o de agravo de  petiço; aias, k  
não., podendo  iníputar-se a recor-
rente Mix-fé: ou Arro grOsse o, por 

, haver apelado, aproveita-se Nri in-
Aerposição do recurso, ,  determinan- 
do-se o regresso  dos, autos A Co- 
marcii, para pie se cumpra c.  dis- 
posto  no art. 847, . última parte, 
do Código Processo Civil. 	. 

A demarcatória é uni judex du- 
plieium, uma causa em que us 

:pleiteantes tomam,  indistintamente, 
a . pdlição de autor e réu.' 

--:- Pcidendó , o condómino na de-
marcatória representar .  ativamente 

Açâo de demarcação de terras --- 
Interposição' de um recurso por 

— «index duplicium» --- Re- 
-presentação ativa e passiva — Con- 
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. anexo  à  Constituição),dita, -.' era o 
requerente,: ora apelante, estável 
na fungdo póblica, porque isso 
era do inciso dito: `:!.SX0 CON-
SIDERADOS ESTÁVEIS OS: ATU-
AIS SERVIDORES , : ,  .DA UNIÃO, 

Cif) • da, ftingão ,p 	ca 
pal na data da promulgação -  da 
ConStituição, evidente a eSta-
bilidade do ,apelante, ‘e .  a impos-
.sibilidade da dispensa,,sem mais 
formalidades, das fungões, que 
exercia na Prefeitura apelada, 
pouto se dando que fosse inte-
rino, pois a disposição  consti-
tutional transcrita, prevendo um 
preinio  aos :  que combateram nos 
campoS de luta' da Europa para 

-:salvar a dignidade do 'Brasil, 
deu,lhes a eStabilidade, furi-
ção pública, sem olhar a situa-

, ção‘, ern que se encontravam. 
Belo Horizonte', 24 de abril de 

1950. Batista de' Oliveira, presi- 
dente 	Autran Dourado, rela- 
tor 	Costa e Silva, revisor — 
J. Benicio, vogal.  

os demais condôminos, não ha mo- 
tivo para (pie Se Hie recuse, no 
mesmo caráter, a ligitiniatio pas- , 

Satisfaz  -A exigênCim da: lei ' 
convocação dos, simple's',  possuido, 
res do sitio confrontante. 

0 advogado dos promovehtes, 
intimado da- sentença a '5 de 
agôsto, apelou a18  Negam -os 
apelantes a existência do conda-
mirth). Afirma que as interesSa-
dos na-  liquidação ,  do caso,,  ape,- 
nas são êleS e o réu.- Acresced- 
tam que ninguém pleiteia a nu, 
lidade-  do processo.  Assim', 'nãÕ 
sabendo  a quem citar,' ficam tom 
o seu direito- à demarcação ce r-
ceada.  O. recurso se, ' processou 
devidamente. Nenhurn prazo fa- 
tal foi -excedido. 	Exam. Sr. 
Dr. Aprigio Ribeiro. 	Vilãs  
Boas. 

iACORDA0 

Vistos êstes autos de apelação 
n.9 5:669, de Caldas, recorren-
tes; José Augusto GOinçalves e sua 
mulher e, recorrido, João Ferrei-
ra da Silva, resolve-se ut infra. 

A sentença apelada decretou a 
. nulidade do feito  desde  lis.  38. 

	

DOS ESTADOS E DOS MUNIC1- 	 - 
AGRAVO' N., -  3.449 	Relater: 

PIOS QUE TENHAM PARTICI- D,es., 'V I AS PQAS 
PAD O,  DAS ,FORÇAS EXPEDI- 

	

• CIONÁRIAS BRASILEIRAS".„ Lb- 	 , 

	

„go,- provado „o,-fato e 	exerci- 	REL A TO RIO 

	

úbli 	munici- 	 „ 
Jose Augusto Gonçalves e 

propriétários do  imóvel["Vargem 
Limpa", titaránt a  'João,  Ferrei; 
ra da Silva, possuidor de Tuna 
gleba 	imóvel "Brejtx (.1rande7-, 
para urna  demarcação  
cumulando o ,pedido dernarta ,. 
tórió, porn. o de , restituição da 
area, 	 . 

Mas,, depois de. -instruida a 
causa,- o -juiz pronunciou -  a, nu-
lidade de feito, desde fls. 38V., 
porque verificou que; o prédio 
"Brejo ,  Grande" é um çondomi;- 
nio,, nap, send() ;  possível realiza r . 
a, demarcação  requerida, sem 
citagfie :  de todos ,os`seus,compar- 
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proprietário,  também não tem po-
deres au legitimidade passiva pa-

pleitear sôbre 
Dúvida' ' -não 	Sobre que. 

gient(areatóriá ação real (Amos 
-abr. cit n. , 171 pag. 81). TITO, 

“in  Direitos  de Vizinhança, adver-
te à pag. 18 que:está ação é imó-

:vel pór. fôrga - do art: 44, I, do 
Código  Civil, em vista de obje-
tivar segurança do direito de 
Propriedades; 'e a  lis.  cita um 

.
acórdão do Tribunal de Justiça 
de Sao 'Paulo  afirmativo  do ca-

rater real da  ação.  
Ora, se aõ possuiAor  faltam  

poderes -park pleitearAôbre do- 
mínio; também falecem ao cow- 

, 
domino, porque a extensão do 
imóvel 'e dos direitos a êle: vin  
culadoS interessa -á totalidade dos 
comproprietários. 

E', verdade que o art. 415 do 
C.P.IC. confére ao condomínio  
legitimidade ativa' 'para'pedir 
demarcação. ' 

Teín-se entendido que o uso 

da expressão nn singular,  depa-
rado  nó dispositivo, tem o pro-
pósito  de atribuir' a qualquer 
dos 'condôminos o-direito de cha-
mar demarcação a confrontari- 

Mas a evidência de estar em 
jôgó o direito dos dentais con-

. 

JURISt'RUDANCIA kINEIRA, 

clôminós levou ,JORGE,  AMEáICAN.O  
a ter por indispensável a  cita-
ção  de todos as, cbiidôminos para 
litisconsórcio ativa (C.P.C., 
295) e ;assiin ja.  ,decidiu hi-to há 
Inuit° esta- Camara: 

E o Tribunal de  Justiça  de SAO 
Paulo, por acórdão de 4-6-1948 
(R. dos Trib; 175/601) decidiu 
que o condôminnnão pode pedir 
demarcação do•  imóvel  apenas  no 

trecho em que estabelecido, ' 

deve- abranger no pedido todo ‘o 
imóvel; .admitindo os -dentais li-
tisconsortes, alias, demais com-

• proprietários conan litisconsortes. 
Como se vê, 1a própria capaci-

dade ativa tem sido adMitida, 
sob a condição de se  convocarem  
os demais interessadas no con-
domínio..- Não possd, portanto, 
por  analogia,  estender a,  legitimi-
dade  passiva tima: regra qué mi-, 
nora direitos de  condôminos e 
que mesmo quanta à Sua direta 
aplicação tem: causado resistên-
cia de observância. Em apoio 
do meu ponto de vista, encontro 
CÂMARA' LEAL, ob. cit., pág: 323, 
para quem a palavra possuidores 
está no plural no art. 415, para 
compreender  todos os possuido-
res, entre os quais o comentador 

inclui os proprietários, porque 
conservam a posse indireta. 

2) DECISÕES 

Liberdade provisniia 	Quando 
deve ser concedida. 

— A liberdade  provisória  é um 
beneficio mas,  desde  que o acusado 
preencha as condições requeridas 
para a sua Concessão, deve o juiz, 
usar da faculdade legal a favor do 
réu, como 6 de preceito penal. 

RECURSO N.; 1.235 --- Rela-
tor: MARIO MATOS. 

AC'6RDÃO 

Vistas, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso 1.235, de 
Boa EsPerança, recorrente, Van- 

CRIMINAIS 
derlino Alves de-  Sousa e, recor-
rido, o Juízo. 

0 recorrente foi condenado a 
6. meses de detenção pôr  delito 
de lesão corporal leve praticado 
contra sua esposa. A fiança foi 
arbitrada em Cr$ 800,00. 0 réu 
pleiteou, perante o juiz; liberda-
de provisória, que lhe foi dene-
gada., Recorreu então do despa. 
rho. Nesta instância, o Sr. Dr. 
Sub-procurador Geral deu o pa-

recer de Ifs. 
O  réu apresentou atestado de 

pobreza, fornecido por autoridade 
competente, provando que não 
pode prestar a fiança exigida. 

Sua personalidade e  seus' antece-
dentess não depõem contra ele. 
Declara suhmeter as'exigências 
tipuladas nos arts. 350,, 327 e 328 
do C.P.P., Nacia obsta a que se 
Ihe conceda ,a liberdade proviso.- 

Tráta-Se de urn benefício mas, 
'desde que o acusado- preencha, 
comb no caso .preenche, a&,con-
dições requeridas para a sua 
concessão, deve, o juiz usar da 
faculdáde legal a faVor 	réu, 
coma de preceito Penal. 	2 

Assim,  de  acordo  com as-  argu-
mentos-  'aduzidos no parecer re-
tro, a 2.; Camara Criminal do 
Tribunal de Justigá -do Estado 
acorda em prover- o recurso pa-
ra o fim- de atender 'ea pedido 
do impetrante. 

O  digno juiz a quo, sob as pres-
crições legais, deverá certificar o 
recorrente das condições em que 
usufruirá a liberdade, ern  confor-
midade  do disposto, no arts. 
350, 327 e 328 do estatuto pro 
cessual penal. Custas pelo-  réu, 
digo,' pela  lei. 

Belo Horizonte, 2 de maio de 
1950. Batista de Oliveira, presi-
clente — Mario Matos, relator -- 
Jose Alcides Pereira -- Alencar, 
Araripe — Gonçalves  da'-  Silva 
--- Presente, O. Mendes Júnior 

Dolo e culpa 	Legitima defego, 

— Não  há como substituir o dolo 
pela culpa se o réu desfechou ti-
ros contra um grupo, pois,  então,  
tie assumiu o risco de ferir alguém. 
— Não age em legitima defesa 

quem fere aquéle que, corn, intui-
tos pacíficos, o tenta dvarrnar. - 

APELAÇÃO N.9  .574 — Rela-
tor: Des. MARIO MATOS. 

ACÓRDÃO- 

Vistos, relatados e discutidos 
'ekes autos de apelação 5.574, de 
Peçanha, apelante, Luiz da Cog- 
ta Carneiro, e, apelada a Justiça, 

acorda a. 2.;,,Cântara Crimiríal do-
Tribunal - de ' -Justiga em negar 
provimento apelação  Para Man-
tel- a sentença recorrida. 

que o red neste processo •-='- 
'Luiz da  Costa Carneira 
8 de fevereiro de 1948, passou a 
galope pelas ruas do Povoado de 
Cantagalo, na comarca - de Peça-, 
nha e por pouco que atropela 
nma'c 'riança . Alguns populares 
chegaram a -dizer que 	tinha 
atropelada. -E ê1 , 	por 
issn. Sebastião -de tál,' vendo-o 
armado, -seguronza pélas. castas 
para tirar-lhe a árma ou 

fato que  ocasionou- luta 
corporal  entre  os CFOs, saindo 
Sebastião  feridO .corn, três faca-
das.: Ai,. tuiz foi se retirando a 
cavalo, rinando populares segui-
ram em  perseguição  clCile. A cer-
ta altura, vira-se, para o grape, 
dando tiros. Um destes feriu a 
Antônio  dó  Carmo ' , Tudo isso 
acha-se bem provado noS autos, 
Pelo depaimento des- testemu-
nhas; - 

Invocou  acusado, a 'sett favor, 
legítima defesa pessoal, mas 

não tem razão quer quanta a um 
quer quanta ao outro crime.' 

Sebastião não agrediu, queria 
apenas- desarmá-lo, pois se en-
contrava embriagado e .disparen-
do tiros -a- ésino, além de estar a '- 
insultar os populares. Quando 
praticou o segundo delito, muita 
genie corria atrás déle. Queriam 
talvez prendê-lo'. Ao desfechar ti-
ros- contra o- -grupo; cometeu um 
crime, lido' culposo como , aceitou 
a s9tetiga, mas doloso. Alve-
jando o grupo, assumiu o risco 
de ferir  alguém,  como aconteceu. 
Acon-tece,' porém, que nada se 
podé alterar neste ponto, porque 
o recurso é somente do réu. 

Vê-se pois, que a, 'sentença.  de 
" Bs. não merece reforma, deven-
do ser mantida. 

Fica integrado neste acórdão 
o relatório retro. Custas pela lei. 

Belo Hodizonte, 14 de abril 
1950. Batista de Oliveira,  pêe- 
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sidente — Mario  Mulos,  relator 
— Gonçalves da Silva —  Foi vo-
to vencedor o do sr. Des. Alci-
des Pereira — José Alcides Pe-
reira — Alencar Araripe — Gon-
çalves da Silva — Presente, O. 
Mendes Junior. 

Apropriação indébita — Restituição 
de coisa achada — O prazo do ar- 
tigo 169,  parágrafo único, número 

11, do C. Penal 

— Conhecendo o dono, o. inventor 
deve restituir a coisa achada  line- 

diataniente, não sendo defesa acei-
tável o fato de não ter decorrido 
o prazo de 15 dias, previsto no 
artigo 169, parágrafo único, II, 
do  Código  Penal. 

APELAÇÃO CRIMINAL N. 
5.564 — Relator: Des. LEÃO 
STARLING. 

A CÓR.013e0 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação criminal, 
n.° 5.564, da Coniarca -de Ponte 
Nova, apelante, Aristides Ger-
mano da Silva e, apelada, a Jug.: 
[iça, acorda a Primeira Camara 
Criminal do Tribunal de  Justiça 
dêste Estado, unânimemente, em 
negar provimento  à apelação pe-
los próprios fundamentos da sen-
tença apelada, que são juridicos. 

Assim decidem, porque o ape-
Janie sabia perfeitamente que a 
carteira pertencia à vítima, con-
forme -se verifica de suas  declara-
ções e da prova testemunhal. Des-
de que não lhe fez entrega da 
mesma, imediatamente,  preferin-
do  de maneira a não 
ser descoberta, cometeu o crime 
pelo qual foi condenado, pouco 
importando nãO tivesse ainda de-
corrido o prazo de 15 dias, pre-
visto ão artigo 169,  parágrafo 
único, n.° II, do C. Penal. 

Como ensina BENTO DE FARIA 
(Código Penal Brasileiro, pág. 
158) "Q inventor deve restituir  

a coisa achada, quer  conheça., 
ou não o dono ou o legítimo 
possuidor. Assim também pres-
creve a lei civil". "Quem quer 
que ache a coisa alheia perdida 
deve restitui-la ao dono ou  legí-
timo  possuidor (Art. 603 do C. 
Civil). 

A restituição deve ser feita ao 
precedente possuidor - ou, então, 
se não fén- conhecido, ao respec-
tivo proprietário. Assim porque, 
embora não fôsse declarado, po r. 
constituir  superfluidade, o in-
tuito evidente da lei é de fazer a 
coisa voltar à condição em que 
se achava antes de ser perdida. 

Não sendo conhecido nem o 
dono, nem o precedente possui-
dor, o inventor fará por desco-
Ind-lo, e quando se the não depa-
re, dentro do prazo -  de 15 dias, 
entregará o objeto achado à auto-
ridade competente do lugar (C. 
Civil, art. 603), para entregá-lo 
a quem pertencer, ficando êste 
obrigado a recompensar quern 
restituiu, indenizando-o das des-- 
pesas que houver feito corn a 
conservação e transporte da roes-
ma coisa (C. Civil, art. 604). 

A impossibilidade de fazer a 
restituição no dono ou possuidor, 
quando conhecidos, não exint...i 
da obrigação da entrega a refe-
rida autoridade, no prazo esta-
belecido. 0 dono, entretanto, 
pode preferir abandoná-lo. 

Neste caso, heard corn unem 
achou, se não tiver sido ainda 
entreg ue  a autoridade, que  deverá  
proceder, então,  nos térmos do 
art. 606 do C. Civil. 

Essa restituição, porém, deve 
ser feita antes , da apropriação 
da coisa; se realizada  depois  — 
a entrega expressaria apenas o 
arrependimento, que devia ser 
apreciado na conformidade do. 
art. 13. Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 18 de abril de 
1950. Batista de Oliveira, presi-
dente — Ledo Starling, relator 
— Arnaldo Moura — Abreu e Li-
ma — Dario Lins — Presente, O. 
Mendes Jr. 

Pronúncia — Denegação de absol-
vição sumiria — Recurso — 

— Imputabilidade — Exame 
psiquiátrico 

— Não cabe recurso das senten-
ças denegatórias de absolvição pre-
vista no art. 411 do C. Processo 
Penal. 

A epilepsia não exclui per se 
a  imputabilidade e sOmente exame 
por facultativo especializado pode-
rá trazer esclarecimentos e orien-
tar julgamento definitivo. 

- RECURSO CRIMINAL N.° 1.259 
— Relator : Des. GONÇALVES 
DE OLIVEIRA. 

ACÓRDAO• 

.Vistos, examinados e discuti-
dos i'!stes autos de recurso cri-
minal n." 1.259, da comarca de 
Boa Esperança, em que é recor-
rente Domingos João da Silva e, 
recorrido, o Juizo, acorda em 
Turma a Segunda Camara Cri-
minal do Tribunal de  Justiça  de 
'Minas Gerais; por unanimidade 
de votos, em negar provimento 
ao recurs() de fls. para confir-
mar a decisão de primeira • ins-
tância por seus  próprios funda-
mentos, recomendando seja o réu 

.subinefido  a  exame  no Manicô-
mio de Barbacena, antes de le-
vado à barra do tribunal do 

Custas pelo recorrente. 
Belo Horizonte, 26 de maio de 

1950. Batista de Oliveira, presi-
dente — Gonçalves da Silva, re-
lator, com o seguinte voto pro-
ferido na assentada do julga-
mento : se o recurso em aprêço 
objetivasse a absolvição do réu, 
de 'conformidade do disposto no 
artigo 411, do  Código  de Proces-
so Penal, ale não conheceria 
por  incabível. . 

"Das  sentenças denegatórias 
de (11)solvição previstas no arti-
go 411, do Código de Proces-
so Penal, não cabe recurso". 
(Acórdão desta Segunda  Câma-
ra  Criminal, in Rev. For. vol. 
98, pag. 711). Mas êle. é inter- 

pOsto da decisão que pronunciou 
o acusado e tem como funda-
ment() o inciso IV, do artigo 581, 
de nosso. Estatuto Processual (V. 
petição de fls. 44 e têrmo de 
fls. 44v . ) . 

Não merece, porém, provi-
mento porque, para a pronúncia 
que não é  sentença  definitiva de 
condenação,  bastam provas da 
existência material do crime e, 
pelo menos, indícios da  autoria. 

• A materialidade dos delitos e 
a responsabilidade do réu como 
seu autor ressaltam demonstra-
das dos autos, ad satiem. 

A impronúncia e a absolvição 
liminar são medidas de exce-
ção. Elas não toam bem com a 
índole do sumário de culpa. 

Na abstração da lei, as instru-
ções criminais visam pôr em re-
Levo  o crime em seu .aspeto ob-
jetivo e indagar se há, pelo me-
nos, indicios veementes de que 
o acusado tenha sido o seu au-
tor. Em outros têrmos.: se ha 
razão suficiente para mandar o 
indiciado a julgamento plenário. 
Bem andou, a meu ver, o Dr. 
Juiz a ono, pronunciando o acu-
sado. Desprovejo, pois, o re- -  
curso . 

Antes do julgamento, o réu  de-
vera ser _submetido a exame psi-
quiátrico no Manicômio Judiciá-
rio de Barbacena. 

0 exame apressado, a que foi 
submetido por peritos não espe-
cializados, não é suficiente. 

"A epilepsia não exclui per se 
a imputabilidade. Cumpre de-
terminar o grau em que estabe-
lece a deficiência mental e  apu-
rar  se é capaz de tornar o agen-
te impossibilitado de apreender 
a natureza ilícita de seu ato ou 
para proceder segundo essa cons-
preensão". (Rev. For., vol. 111, 
pág. 498) . 

Sinnente exame por facultati-
vos especializados poderá tra-
zer esclarecimentos e orientar o 
julgamento definitivo do réu. J. 
Burnier P. Mello — Mário  Ma-
/os — Presente, O. Mendes Jr. 
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Co-autoria — Caracterização — 
Auxilio  a agente da autoridade — 
Crime por este cometido — Con- 

seqiiência 

Para se caracterizar a co-auto-
ria  é  necessário que o auxílio seja 
consciente e o participe tenha o 
intuito de auxiliar o autor direto 
na pratica do crime que cometeu. 

A simples; intervenção 	para 
pa ziguar prestar auxilio na 

prática de um: ato licito de agente 
da autoridade miio torna o auxiliar 
co-autor de .clime cometido por 
aquae agente. 

RECURSO CRIMINAL N.0  ... 
1.245 — Relator: Des. ARNAL-
DO MOURA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso criminal 
n.° 1.245, da comarca de Resplen-
dor, recorrente; o Dr. Promotor 
de  Justiça, recorridos, Marcelino 
José da Silva e Amadeu Ferrei-
ra Pinto, acordam os  Desembar-
gadores adores da Primeira Camara Cri-
minal do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais, por sua 
turma julgadora, ern negar pro-
vimento ao recurso, pelos moti-
vos abaixo mencionados e con-
firmar a decisão recorrida. 

0 fato teve início por provo-
cação da vítima, Paulino Roque 
da Silva, que,  embriagado, dirigiu 
gracejos a Deolindo Pinto de Sou-
za, agente policial e como estives-
se armado o Ultimo providenciou 
para desarmá-lo, quando dera um 
tiro de. garrucha a esmo, e que 
desde cedo se portava de modo 
inconveniente, chegando a des-
respeitar o padre, na igreja lo-
cal. Os dois récorridos, compa-
nheiros  do  agente policial, urn 
dêles também agente de polícia, 
foram auxiliá-lo no desarmamen-
to do ofendido, procedimento le-
gal, sem intuito .de cometerem 
crime e no auxílio que presta-
ram não se excederam no ato il-
eac), não feriram e eram de bons  

antecedentes -. Ao que se apura 
da prova feita, tudo se passou 
num instante e o próprio cunha-
do da vitima reconheceu  que • 
êles não chegaram a fazer qual-
quer cousa. E' certo que Deo-
lindo usou de sua arma detonan-
do-a, ferindo Paulino no ere:limo , . 
vindo o ofendido a falecer, mas 

também  certo que o auxílio 
prestado deve ser consciente e os 
recorridos não tinham nenhum 
intuito de auxiliar o réu pronun-
ciado, na prática do crime que 
cometeu. Se todos que fôssem 
auxiliar um. desarmamento ou 
uma prisão em flagrante delito, 
fôssem responsáveis pelos exces -- 
sos por um dos companheiros 
praticados, ninguém se prestaria 
a participar dêsses atos legais, 
mas o que a lei pune é o intuito 
criminoso e não a simpleS inter-
ven ção para apaziguar ou mes-
mo para prestar auxílio  na pra-
tica de um ato Hello. Nilo de-
vem, pois, ser responsabilizados 
pelo ato inesperado do réu pro-
nunciado, como tendo prestado 
auxílio ciente e consciente ao 
mesmo. Custas, na forma da lei. 

Belo Horizonte, 13 de junho  de 
1950. Batista de Oliveira, presi-
dente — Arnaldo Moura, relator 
— A  breu e Lima — Dario Lins'. 

Auto de prisão em flagrante — Ele- 
mento essencial nas contravençães 

— Nulidade 

Nas contravenções,  o  flagrante 
se liga 	substancia do delito, e'-lhe 
circunstância  essencial de nature-
za objetiva, imprescindível para se 
punir  o  agente. 

Nas contravenções, a falta de 
auto de prisão ern flagrante anula 
o processo, de raiz. 

APELAÇÃO N.5  5.709 — Rela-
tor: Des. LEÃO STARLING. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação Criminal  

n.o 5.709, apelante, a  Justiça  e, 
apelado, Augusto de Castro, acor-
da a Primeira Camara Criminal 
do Tribunal de  Justiça  dêste Es-
tado, unâniniemente, gm anular, 
de acôrdo com o parecer de•fls. 
30, que fica fazendo parte i a te-
amide do presente acórdão, o 
processo, de raiz, por falta  de 
auto de prisão em flagrante, pa-
gas as custas, na forma da lei. 

Belo Horizonte, 23 de maio de 
1950. Batista de Oliveira, presi-
dente — Ledo Starling, relator, 
com o seguinte voto, lido na as-
sentada de julgamento. 

Meu voto  é  preeistunente de 
actirdo com o parecer de fls. 80, 
quanto A preliminar argüida : 
anulo o processo, de raiz, por 
falta de auto de prisão  en  fla-
grante. • 

Assim temos decidido, desde 
que entrou ern vigor o Código de 
Processo Penal, embora nem sera-
pre tenhamos o nosso ponto de 
vista vitorioso nesta e ,  na outra 
Camara dêste Colendo Celégio 
Judiciário. 

Posteriormente, temos tido a 
satisfaç,:do de ver o nosso entendi-
mento confirmado por eminentes 
escritores e por vários Tribunais 
ilo pais, entre os quais o do Dis-
trito Federal. 

O eminente Josg DUARTE, ver-
sando  o assunto, no seu festejado 
trabalho Comentários ci Lei das 
Contravencties Penais, ensina: 

«0 auto de prisão em flagran-
te  é o corpo de delito, 6, o pro-
cesso mesmo, é a  prova direta, 

essência da imputação. Faz-
se, assim, o flagrante, circunstân-
cia essencial para a fixação da 
própria ação  contravencional. 

Se o flagrante  é urn  elemento 
probatório, no que respeita ao 
aspecto processual, vale 'observar 
que, naqueles casos, se liga A 
substância  da contravenção, é 
circunstância  essencial de natu-
reza objetiva, de que se não pres-
cinde para punir o agente" (in 
ESPÍNOLA FILIEO, VOI. 5. 9, pitg. 
85). 

Da mesma forma professa o 
ilustre magistrado AZEVEDO .MAR-.  
QUES, ao escrever : • 

Não se diga que o art. 531 do 
atual Código de Processo Penal 
autoriza  a instauração da ação 
penal mediante Portaria da auto-
ridade policial ou do juiz.  Au-
toriza-o  é verdade, mas não em 
relação  its contravenções que exi-
gem por sua natureza o auto de 
prisão em flagrante, ao qual tam-
bém se refere - o mesmo disposi-
tivo. Dada a existência de con-
travenções que não exigem o fla-
grante, era mesmo indispensável 
que,  após  se referir ao- auto de 
prisão ern flagrante, como peça, 
basilar do processo, acrescentas-
se o legislador: ou mediante Por-
taria da autoridade Policial ou do 
Juiz. 	A existência do auto de 
prisão  em flagrante ;  no tocante 
ao  assunto, não se deve procu-
rar na lei processual, pois que 
ela só se encontra na lei substan-
tiva, no modo como esta se defi-
ne e estrutura o fato contra.ven-
cional;  na doutrina, na distin-
ção que existe entre contraven-
ção  de  perigo presente, transeun-
te e contravenção  de perigo fu-
turo ou permanente (Ac. do Tri-
bunal de São Paulo, in Rev. For., 
vol. 102, pág. 329). 

E é mais incisivo o mesmo emi-
nente jurista, neste lanço de seu 
voto, como Juiz do Tribunal de 
Silo Paulo: 

"Justa  é a necessidade de se' 
constatar a  contravenção  no' mo-
Mento em que ela se verifica ern 
público, o que é possível e curial, 
mediante a apreensão ,da arma, 
na flagrância de sua exibição ou 
uso em lugar público. Essa cer-
teza visual de contravenção que 
só a apreensão em flagrante po-
derá provar, tem side,. Sempre 
proclamada pelos nossos tribu-
nais, corno o atestam os inúme-
ros  repertórios  de jurisprudên-
cia. Não há dúvida, pois, que, 
em • relação  à contravenção do 
porte de arma proibida se dá o 
mesmo, neste particular, que com 

346 
347 



RISP It  ri  ii t-N GI A MI, NE A . A. 

riutras contraVenções, tais • como 
a embriaguez e o jõgo de' azar, e 
ainda com  certos  crimes regula-
dos por leis especiais, entre ou-
trds á que define e pune Os- de-
litos de falsificação, , fraude de 
gêneros alimentícios, cuja consta-
tação e prova exigem um auto 
de apreensão ern flagrante de ob-
jeto do -  delito" (AC. in Rev. dos 
Tribunais, vól. III, Pág. 90) • 
Arnaldo Moura — .Abreu e Lima 
— Dario Lins., 

Estelionato — Negócio em:confian-
- 	ga — Absolvjgtio 

Ern transação feita poi con-; 
fiança, "era que não se vislumbra 
ardil; não,é licitmfalár-se em crime; 
e, se o deredor nega-se a pagai, 
nã,o p5.dp ser, eondenado . por. cste- 

APELA(A0 N.° 5.759:•Rela- 
tor: Des.  MÁRIO  MANS. , 	, 

ACORDA0 

; Vistos,- relátados e discutidos 
,êsteS  autos de  apelação n.° 5.159 
de Juiz de Fora,  apelante,  a Su's- 
tiga, e apelado, Sebastião' Coira 

— A doutrina eXperalida no pa-
recer (la P. G. quanto' concei-
tuacão 'de delito ,de estelionato 
a que se deduz da definição legal 
dó crime, - E .ajusta-se.bein aos 
fátós apurados neste processo. 

Sebastião Coimbra Pinto; ere-
dar e amiga da  pretensa Vítima 
Heribaldor Barroso dos Santos — 
não levon'a êste a, 'err() par meio 
ou' rectaSo de artificio, ardil ou 
qualquer outra fraude. Combi-
nararn....o negócio do.  automóvél, 
não fixaram o prégo dêle e Heri-
baldo, eiri- movimento espontâneo 
de confiança,  ordenou  a  terceiro, 
que estava  de posse, do veículo, 
o entregasse ao comprador e lhe 
desse o recibo de  quitação ;  

A mesma ,falta de fixação de 
prego da coisa vendida está a  

demonStrbr a confiança deposita-
da por Heribaldo no seu amiga 
e creduo; Nfl natureza e no  mo7  
do de tal transação.não Se.pode 
vislumbrar  nenhum  ardil  trapaça 
alguma empregada -.nor SebaStião. 
Depois de o negócio, feito é que ,  
corn siirPrêsa do vendedor, 
comprador do, automóvel não 
quis pagar. Alias, tal pagaménto 
deverá ser,feito,pór um processa 
de -  fixação  de preço e ajuste de 
contas. Não houve pois dolo da 
parte do acusado e, nap há falar 
em crime. A seritenCa recorrida, 
minuciosa ern argurnentação, es- 
clarece o caso suficientemente 
quanto ao aspecto jurídico. AS-
sim, integrando neste o relatório 
retro, a  Segunda. Câtnara 
nal do Tribunal, de  Justiça' acor-; 
da em negar provimento A ape-
lação interposta a fls.  Custas  pa-
la lei. 

Belo Horizonte, 9 de junho'  de 
1950.1  Balista  de Oliveira, presi- 
dente 	Mciriò MatoS, relator -- 
José Alcides 'Pereira, 	Alenctir .  

Araripe' 	Gonçalves- da  Silva 
J. Burnier — Presente, ()noire 
Mendes Júnicir. 

Ata do julgamento --- Falta dos 
nomes  dos jurados presentes -- 
Atos posteriores ao julgamento 

Ausência de nulidade 

— Não 	necessário  que, da ata 
dó julgamento, Constem os nomes 

' dog jurados, que comparecem. 

— 'Um ato posterior ao  julgamen-

to, de responsabilidade direta de 
um só  funcionário, não pode ra-
zoávelmente influir para se facer 
taboa rasa de uma audiência ple-
nária, pois bastaria a ,inépcia ou 
má fé de um escrivão para que 
nulos .fleassem processos na reali-
dade validos e válidos os que con-
tiverem omissões intencionalmente 
encobertas. 

APELAÇÃO  CRIMINAL N.° ... 
5.819 ' — Relatof : Des.  ARNAL-
DO MOURA.  

'A C 6:-Ii 13 A. 

VistOs; relatados , 	"discirtidos 
-éstes• atitos deapeldOn criminal 

5.819;' da conidrea...de: 
apeianté,. a' Jitstiça;r apetada, 

Manuel Martins de.' Lima, acor-
darn. os:  Juizes,  -da -  'Primeira Ca-
„mara Criminal : • do 'Tribunal' de 
Justiça  do Estada de Minas  ,Ge-
ras,  pot: daanimidade -  de votos, -  
'adótailo o,:relataria tls,,, 
mo  "parte 'integrante Clêste,i dar. 
proViinentba::apelação e Mandar 

réti 'nova júri,', par: iiiallifesta-
:piente , 90ntr4ria 4: prova, dos' au-
tos  sua .. absolvição. , Não 'dão pe- 

rarlidadeS -  alegadas, 	- 
Quanto a. juntada da justifica 

ção, foi ela produzida com  audi-
ência  do representante dó Minis-
tério Público, em exereicib e ern-
abora outre• profissional funtio-
ilásSe, no júri, -  isso não importa 
em nulidade,. porque 0'  órgão  do 
Ministério Público é considerado 
de modo Arnpessoal. 

Quanto a omissdo na ata. dos 
names dos juradõs que compare-
ceram, -  taifibém não  importa  em 
nulidade. 

A lei não se refere expressa-
mente aos nomes  doS jurados giro 
comparecerem .emborá dela pos-
sam constar como rimis perfeito 
esclarecimento. 	Ela determina 
que se descreva fielmente tôdas 
aá ocorrências, mencionando es-
pecialmente, entre„  outras, o Ma-
gistrado que a presidiu e os ju-
rados presentes e quando- se  en-
tenda que nessa  determinação  : se 
incluem os .homes dos jurados 
presentes, a falta, constante da 
omissão, so traria prejuízo se 
fôsse demonstrado não ser verf-
dica a  afirmação quanto ao nú-
mero dos presentes, se menor do 
que o estatuído na lei. 

Uma diligência, se necessária, 
poderia ser determinada, em. 
caso. de dúvida ,  que ausasse pra, 
juízo; porque, como bem esclare- 
ce MAGARINOS, citado por F,S14-- 
NOLA 'FILAR), um ato posterior ao 
julgamento e de responsabilidade 

', diência plenária, 'fiscalizada 'por 

pode razoávelrhente 

- cia, de -um escrivão - para 'clue 
los ficassem processos na realida-

TAktn, bastaria a irrá fé • ou inép-
Juiz e partes, pois, ensina  Win  

se fazer táboa rasa.' de tuna 'au-

direta de' tan só funcionária hão 

de válidos e válidos os .que  con-
tivessem ornisSões intenciónal- 
mente encobertas 	.E por  sua 

acies`centa,  EsPiNor,A: 	: 
"Na 'vigência  do  Código 
surda Seria tôda e qualquer ve- 
leidade de pleitear nulidade de 

"' julgamento,.vícios' ' ata, 
que se  não incltii entre os: têr-
mos ou formulas, etija falta pode 
acarretar ,  intlidade” `(C.P.P. ; 

pág. 675 do 5.° vol.). 
Quanto ao mérita, 0 red tor- ,  

nara-Se inimigo de um tio, o 
ofendido, por  causa  de uma Mu-
lher decaída, amante do Ultimo, ,  
durante 1 ,2 anos e coma gnat pas-
sara a primeira ter' relaçõeS 
sexuais. 

, 
 

Depois qtre- o ofendido disso 
desconfiara,, abandonou a aman-

, te e o réu passou a, freqüentar a 
casa  da referida, Mulher. Con-
fessou ter sido o autor do crime. 
Declarou' que seu tio 9 perseguia 
e dizia ,que havia de matá-lo de 
qualquer  forma e sempre que 
com êle se encontrava era pelo 
rnesnio  insultado,  corn° no dia 
do clime em que o chamara  de 
cachorro, dizendô que  vivera  corn 
Maria 11 arras, e sempre:fôra-ina,  
oho' e qfie osuntroi que moravam 
coin, eram  cachorros, isso 
com ô salto do seu  calçado sô-
bre pé do declarante e que, des-,  
vencilhando 7se do seu tio, said 
para o lado de fora da venda, 
puxou por uma garrucha 'de ba-
la, calibre 38, apoiou-se junto ao 
portal da venda e fêz„fogo contra 
o tio,  ouvindo-o dizer:  Morri, mas ' 
te mato. 

Feito. isso, fugiu e contou o 
crime para diversas tegternimhas. 
A nega-tiva do fato, por 5 votos, 
aberra di prova produzida, de-
vendo o rem ser levado a novo 
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julgamento, na forma da lei. 
Custas, como de direito. 

Belo Horizonte, 16 de maio de 
1950. Batista de Oliveira, presi-
dente — Arnaldo Moura, relator 
-- Abreu e Lima — Dario Lins 
— Ledo Starling. Presente, O. 
Mendes Junior. 

Co-autoria — Quesitos 	Falta de 
curador — Nulidades 

A falta de curador para acom-
panhar o processo constitui omis-
são essencial e insanável. 

Anula-se o julgamento quando 
o juri não fôr questionado sôbre 
a  autoria  direta e os quesitos se 
dividem em tantos quantos os 
ferimentos. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° ... 
5.680 — Relator : Des. •ARNAL-
DO MOURA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos -de apelação criminal 
n.° 5.680, da comarca de Luz, 
apelantes, Sebastião Aniceto da 
Silva e Gustavo Brito Vitas Boas, 
apelados, a Justiça e Francisco 
José Martins, acordam os Desem-
bargadores da Primeira Camara 
Criminal do Tribunal de Justiça 
do Estado de Minas Gerais, por 
unanimidade de votos, anular os 
julgamentos dos réus, retroagin-
do quanto ao apelante Sebastião 
Aniceto da Silva a nulidade até 
o interrogatório inicial, inclusive, 
dando, por êsse modo,  o provi-
mento as apelações. 

Assim decidem porque : 
— os quesitos relativos ao 

réu Sebastião foram divididos 
quanto ao s .  ferimentos, em três, 
quando  devia ler sido feito ape-
nas um, o primeiro da série, nes-
tes têrmos : 

O  réu F..., no dia ...,  no  
lugar  , fêz em f.   
algum dos ferimentos descritos  

no auto de corpo de delito de 
fls. ?... 

Além disso, o nono quesio foi 
redigido corn a colocação da pa-- 
lavra materialmente, como expli-- 
ca o parecer, fls. 185, quando de-
via ser redigido nestes têrmos, 
hem como para o outro acusado : 

O  réu F. concorreu de qual-
quer modo para a prática dêsse. 
crime ? A êsse réu não foi dado 
curador a não ser no plenário 
do júri. 

A omissão constitui falta  essen-
cial  devendo  ser reno-- 
vado o interrogatório, quanto 
êste réu e atos posteriores. 

Quanto ao denunciado Francis-
co José Martins 6 o julgamento. 
anulado p9r não ter sido o júri 
questionado sôbre  a autoria di-
reta, devendo, no novo julga-
mento, observar-se sôbre a auto-
ria direta dêsse acusado, redação 
semelhante  á  aconselhada para 
primeiro acusado, com referên-
cia, apenas, a algum dos ferimen-
tos e não todos. Custas, na for-
ma da lei. 

Belo Horizonte, 16 de maio de 
1950. Batista de Oliveira, pre-
sidente — Arnaldo Moura, rela-
tor — Abreu e Lima — Dario 
Lins -- Ledo Starling — Pre-- 
sente, O. Mendes Junior. 

Crime de estupro — Prova de 
idade 

No crime de estupro é essen-
cial, como prova, a certidão do  re-
gistro  de nascimento, on, se ine-

istente tal regi stro, a certidão ne-
gativa, e, com eta, a do  batismo. 

No crime de estupro, não bas-
te a prova de idade por exame 
médico. 

APELAÇÃO N.° 5.847 — Rela-
tor: Des. DARIO LINS. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação n.° 5.847,  

da comarca de Conselheiro Pena, 
.apelante, Antônio José Assis, e, 
apelada, a Justiça, acordam, ern 
Primeira Câmarp -Criminal- do 
Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais converter o julga-
mento em 

— a fim de se juntar aos autos 
a certidão do registro de nasci-
mento da menor em causa, Maria 
Sodré de Sousa, ou, se inexisten-
te tal registro, a certidão negati-
va, e, corn ela, a do batismo. 

E' que, 
em se tratando de estupro, 

corn violência presumida ex ui 
de idade, essencial é a prova, 
comprida, desta; e, 

semente se produziu a sub-
sidiaria do exame médico (fls. 
6/7-v.), que, é sabido, goza de' 
aceitabilidade condicionada. 

Outrossim, o honrado Juiz a 
quo porá  nos autos as .declara-
ções a que alude a defesa, a fls. 
49, — se é que foram ter as suas 
mios. Custas ex lege. 

Belo Horizonte, trinta (30) de 
maio de 1950. -Batista de Oli-
veira, presidente — Dario Lins, 
relator — Ledo Starling — Ar-
naldo Moura — Abreu e Lima. 
Presente, O. Mendes Júnior. 

Interrogatúrio —  intérprete  tio do 
réu — Nulidade 

— E' nulo o processo quando fun-
ciona como intérprete no  interroga-
tório  do réu urn tio dêste, pois os 
peritos estão  sujeitas aos mesmos 
motivos de suspeita e impedimen-
to aplicáveis ao juiz 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° ... 
5.890 — Relator: ABREU E LI-
MA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, discutidos e relatados 
êstes autos de apelação criminal 
n.° 5.890, da comarca de Alfe-
nas, apelante, a Justica e,  apela-
do,  Alexandre  Piazzalunga, acor- 

dam os Juízes da Primeira Câ-
mara Criminal do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, integran-
do neste o relatório de fls., em 
negar provimento à apelação de 
fls., para anular o processo des-
de o interrogatório de fls. 13, 
visto haver funcionado como in-
terprete nessa teça processual 
um tio do réu, contrariando, as-
sim, o disposto no art. 254, n.° 
III, do Código de Processo Pe-
nal, pois os peritos estão sujei-
tos aos mesmos motivos de sus-
peita e impedimento aplicáveis 
ao Juiz, e éste não pode funcio-
nar nas causas de seus parentes 
consangüíneos ou afins até o 3 • 0  
grau, inclusive. 

Mandam sejam renovados os 
-• autos processuais anulados, pros-

seguindo-se nos ulteriores térmos 
do processo, .com as formalida-
des legais. Custas na forma da 
lei. 

Belo Horizonte, 13 de junho de 
1950. Batista de Oliveira, pre-
sidente — Abreu e Lima, relator 

Dario Lins — Arnaldo Moura 
Ledo Starling, vencido, em 

parte. 

Atropelamento — Falta de carteira 
de chofer — Inexistência de culpa 

— Nuns atropelamento, não se po-
de equiparar a falta de carteira  de  
chofer à imprudência para efeito 
de caracterizar o crime cniposo, 
,levendo o réu  ser be !vi do, se 
inex isto imperícia, negligência 
ou imprudência. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° ... 
5.314 — Relator :  Des. LEÃO 
STARLING. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação criminal, 
n.° 5.314, da comarca de Três Co-
rações, apelante, Domingos Pe-. 
reira Júnior e, apelada, a Jus-
tiça, acorda, em Primeira 
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:Mara ..:Criminal - .. de .. Tribunal de 
Justiça . deste - EStada:.ipor• niato-:•. 
ria  de .Vábia.- de 'Sett§ Juízes,. 'eta . 
.Prover . a•apelagiiti :•de :DoiningiíS .--. • 
Pereira Junior  para  absolve lo  da. 
acusação • que lhe Jus:' 

:i.Ssci que  pela prova doS -
rintoS. se .  colhe,  de Maneira .clara 
e.  positiva, que nenhuma !culpa , 

..teve  no  atropelamento  do inernir . 
••Wanttill Cosia, •por imprtidência, 

imperícia•••on negligência ., .de. 
•qua.•Coma mui bem. esclarece ..o• • 
bem • elaborado parecer. da PrOcw. 
raderia . : Geral ••(fla....52)•,.••• 	Sen.! 
tentwcinadenatótia, embora  reco  

. nheça que todas  as  prosas " Sejattr.' 
faVoráveis'aCi eacusad6;''Poia'este  
no  momento  de. 'desastre ;'• trazia 
caminhão em : marcha lenta  e es  
taxa inisinando: e  a  vitima  Salted:. 

• 
 

em .frente" ao: veiculo entende 	• 
tr.etanto,. que;., Pelo fato ..• cté . o. réii • 
não  ter  carteira  de  chofer, está 
.caractérizadd , o:crime culposo.... ,  • 

to rião foi consequência do fato 
de não ter o réu a  ••tia:-di-.1eira 
profissonar; rnaa r obra. da; "fatali-
dade.. Qualquer chofer habilita; 
do legalmente estaria isento da 
pena em  caso - idêntico; como 
afirmou a séntença. Ora , a , nosso 
Ver, o que cumpre  indagar e' se o 

'evento foi devido a imperícia,, ne-
. gligência ou imprudência. Essas 

são, as modalidades da culpa. 
Não  se pode incluir, como quer' 
-o 

 
ilustre prolator, como impru 

dêridia .o Sate de o réu, ao tempo 
do , : evento, não possuir cárteira 
profissional. A falta- desta .pode 
caracterizar a contravenção,  Pull 

ca, poreM,„6 criire culPOso,,quan-
do la fato,  ocorra ' nessa.„ circunS-. 
tância. Pode CCorrer ,  que uma 
pessoa seja . um, extraordinário 
chofer e não possua "a • sua car-
teira profissional. O acusado, 
alias  tinha uma -  licença provisó-
ria, que, áo tempo, havia caduca ,  
do, e-está aguardando  a sua dar-: 
teira profissional., • - 

A prova dos autos  não 6 acusa 
de ter 'sidimprudenté, negligeri- 

CIA N.IINEIIIA 

to  ou imperito" Custas - na "forma 
da lei. 

Belo Horizonte,. 17 de janeiro 
de 1950: :Balista de OliVeira, pre,', • 
sidente Ledo Starling,  ' relatór •  

Arnaldo Moura Marled, Bar- 
roso 	Abreu .e Lima .— Darla 
Lins, vencido 	Presente,  O . 
Mendes Júnior. 

Falta de intiMaçao de  :testemunhas 
Nulidade sanável 

— 	intiniaç'áo  das testemunhas  
-  para :o iiitgooléot6  é  têrtno essen- 

cial do proCeSaoi' Entretanto,: sua 
,falta constitui  : nulidade  • sanável,  
desde Citie nao seja  arguida  em 
tempo ,  oportuno,  isto  :6, ' depois  ' de 
anunciado  o  julgamento e aPiegó-
adas  as Partes e testemunhas ,. 

' 	 CRIMINAL N.°.. .'• 7 

5 649;.‘::''Z— Relator De.. Josn 
ALCIDES PEREIRA:,, 

Conforme consta da certidão de 
fls'. 49 .v., testemunlia..Vilda 
Neves foi Procurada e não, en-
contrada, sendo  o oficial infor-
mado que  ela viajara para o Mu-
nicípio de Mantena; e as butra s. 
duas testemunhas- ,  arroladas no 
libelo o oficial não as pôde en-
contrar "por  escassez  de tempo". 

A • intimação ' das :testemunhas 
para o julgamento é têrmo  dsen-
cial dó  processo, acarretando ' á 
sua falta a nulidade do Megrim 
julgamento, como está determi 
nado' no art: 564, mo III, tetra .11, 
do 'GM.' de Proc. Penal; consti-
tui, Porém, nulidade sanável,  des-
de que não seja argüida em tem-
po' oportuno, , conforme dispõe o 
art. 572 .; n.°: t, do mesmit, Có-
digo. 

E 'de adôrdo com o art. 571; 
ainda dêsSe Código, o tempo 

próprio  para a argüição dessa nii-
lidade é logo depois de anuncia 
dó o julgamento :  e apregoadas as 
partes e as testemunhas. 

Ora, "o  Promotor  firm sõmente 
deixou  de argüir, naquela opor-
tunidade, a  nulidade  decorrente 
da falta dê; intimação  das teste-
munhas arroladas  no libelo, co-
mo  dispensou  .expressamente o 
depoimento  dessas testemunhas, 
conforme r está consignado na ata 
de jidgameritia.  Impe-se, toda-
via, a . anulação do iulgarnento,. 
porquanto . foram submetidos 
votação e respondidos'- afirmati-
vamente os quesitos relativos 
atualidade e ' A. iminência  da 
agressão. Os . jurados  deram, . 
pois, respostas  contraditórias. 
Custas pelo  apelado., - 

Belo Horizonte; 5 -de matt, de 
1-950; Batista' de Oliveira,  pre-
sidente './Osé  Alcides Pereira, _ 
relator, , Anulava o. julgamento 
também. Porque a atá respectiva 
não  faz  - a mais leve referência ,à 
inconiunicabilidade dos jurados, 
a • gnat é  apenas certificada,  em. 
avulso, por oficiais'. de - justiça. 
Alencar Araripe .  Gonçalves da" 
Silva  -  Mário Matos -- Pre.. énte, 

- 0:Met-ides Júnior.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes  autos 
de  revogação  de medida, de seg&; 
rança cai que  é  peticiona-  
rio Sebastião Ináció de Oliveira. 

Processado, corn um - Sett.,  irmão; 
pelo homicídio de  outro  irmão; 
na comarca, de ,  BrazOpolis,  foi  o  
requerente internado, antes de. 
qualquer pronunciamento dá jus-
tiga, no Manicômio Judiciária 
devido  ao  estado - amental reve-
lado.,  ' O  Juiz fixou  ern 6 anos o 
prazo  de  internação,  atendendo 
pena cominada. :para o • crime': 
Não, -decietou,. absolvição,  coma' 
disse ;: .por  engano, o' Dr. Subpro-,, 
curador  Geral.: 

Decorridos alguns anos, verir.o 
internado pedir .a cessação da me- ;  
dida de, segurança a .que  esta su_ 
jeito,: -alegancto :quo já não. f,per. -  
sistem os, motivos -  deter-Inman-. 
ter: da internagão'. 

Nos' termos  da lei penal-  Vigenr 
te, a . medida de  segurança dever., 
ser mposta na  sentença  de cell-
&prick) ou de,  absolvição, mas 
nada impede' que ; durante  o Pro-
cesso,.. sejam  os ..indivíduos peri-
goSiísy stibmetidos. as Medidas ,  
aplicávéis.. (Cod.: . Penal;  art. . 
80).. 

Foi legal' portanto o ato do  
Juiz, Mandando internar o paci: 

Data venia, discordamos da con- 
clusão do M. M. Adz, pois o even- . 	ACORDÃO: 

Vistos; relatados e discutidds 
estes antos  de apelação criminal 
n.° 5 .649, da  comarca  de Conse-
lheiro Pena, .apelante, Justiga,_ 
e 'apelado; ;Joaquim Nicolau Gou- 
dinho, acordam: os Juízes  da-S e
gunda  Camara ,Criminal do Tribu- 
nal de Jústiça, integrando: neste o 
relatorio  de fls em  dar provi+ 
mento  a apelagão, Par a,. declarar 
nulo o julgaméritó ,  do aPelado. 

0 Pr. Promotor de Justiça in-
terpôs :a  presente apelação :' soh a 
alegação de nulidade do  julga 
mento e a da injustiça da deci-
sao absolutória. . 
' A  nulidade  alegáda é a de não 
achar  se  preparado o processo 
para juigamerito, eis  que 'a teSte.. 
munha- Vilda, Neves, considerada 
ind,rsoensavel, não foi intirnada, 
certificando  o oficial de justiça 
que fora  informado  de ter ido 
ela para Mantena. Consistiria 
também  em não, terem  sido; se-
quér, procuradas- aa: outras 
temunhas.  

Realmente, -  assim ,; sucedeu: 
35a 

IVIeciidii di seguiançá -- AplicaçL, 
provisória — Efeitos 

da....'sentença••.'co.ndeliató-.. 
. 	. 

.11a, ou ....abSolutória:. • pode  ,: ,o... juiz •. iubmeter .  irádIvidao.a .:perigeSos::' 	.• 
.• Medidas 	segnrança. 6. •o:• teni.Po.:••• •••  dessa 	

• com-preendido  no  prazo  Mlnirho'  de dii-raga° da. medida  : de • segurança. • 
" • 	• 	.. 	, . 	• 	. :Vindb ....• O..' prazo da aplicação.  

• 	. 	••. 	. 

provisória.:'de seguran-ça,  : •réu. ,ser;•,;013 .1netidò  a• julgaMente; 'Se: : •Veriffeada 
ra de • 	 coiitinija- rá  

segregadõk.'se.•• persistiteven.. _ 	. Analidade.:•:••• • • • • ." 

... 11EVOGAtiO, PE ..1VIEDIPA:- pt. • SEGURANÇA 	26::.-- .  Relator:: • 
ALENCAR .ARARIPH. .. 	• •-• •• 
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ente, ficando sobrestado o pro-
cesso, uma vez que o estado men-
tal do réu não permitia fôsse 
éie submetido a processo e jul-
gamento. 

O  preceito do  parágrafo  único 
do art. 80, segundo o qual o tem-
po de aplicação provisória 
computado  no prazo mínimo de 
duração da medida de seguran- 
ça, significa que, se algum dia 
fir  o paciente julgado,_ o prazo 
do internamento sera computado, 
mas não quer dizer que, findo 
aquae prazo, sera libertado o 
Ten, mesmo porque, verificada 
melhora das suas condições, de-
vera êle ser submetido a julga-
mento. 

E, se a amentalidade persistir, 
continuara a segregação do paci-
ente, ainda quando seja excedi-
do qualquer prazo. Teria sido 
preferível, porisso,  que  se não ti-
vesse marcado prazo para a in-
ternação provisária, De qual-
quer modo, porém, a revogação 
de medida compete ao Juiz que a 
decretou e não ao Tribunal. Este 
só conhecerá da mesma em gran 
de recurso. 

Pelo exposto, acordam em 
Turma  da Segunda Camara Cri-
minal cio Tribunal cie Justiça não 
conhecer do pedido e determinar 
a remessa dos autos ao Dr. Juiz 
de Direito  da comarca de Brazó-
polis, para decidir. 

Belo Horivonte, 19 de maio de 
1950. Batista de Oliveira, pre-
sidente — Alencar Araripe, rela-
tor — Gonçalves da Silva — 

Matos — José Alcides Perei-
ra — Ledo Starling — Arnaldo 
Moura — Abreu e Lima — Dario 
Lins. 

Seatença — Nulidade por falta de 
fundamentação 

— Desde que a sentença não seja 
destituída de fundamentação, em-
bora deficiente, não bit de preva-
lecer a nulidade argilida nesse 
sentido. 

APELAÇÃO N.° 5.573 — Rela-
tor: Des. ALENCAR ARARIPE. 

AC.ORDAO 

Vistos,  relatados e discutidos 
Lies autos de apelação n.° 5.573, 
da comarca de Conselheiro Pena, 
apelante, Jose Ribeiro dos Santos 
e, apelada, a Justiça, acordam, em 
Segunda Camara Criminal do Tri-
bunal de Justiça, adotando o re-
latório retro e as  conclusões  do 
parecer da Procuradoria Geral do 
Estado, dar provimento, em par-
te, 6 -  apelação, para reduzir a  três  
anos e quatro meses a 'condena-
ção imposta, mantida a pena de 
multa de dois mil cruzeiros. 
Custas em proporção. 

Embora feita  na policia, a mi-
nuciosa  confissão  do réu não foi 
ilidida. Um dos co-réus acusou, 
em acareação, o apelante e èste, 
mesmo, disse, em Juizo, que fijra 
obrigado a praticar o furto, mas 
disso não deu prova. 

A pena foi, porém, excessiva, 
como denionstra o  parecer.  

Rejeitam a nulidade sugerida 
.pela Procuradoria Geral, .porque 

sentença, conquanto deficiente, 
não é  destituída  de fundamenta-
çao. Chamam, entretanto, para 
i2sse ponto, a atenção do seu pro-
lator, Juiz de Governador Vala-
dares„ e 'hem assim advertem os 
responsáveis pela  injustificável  
demora no andamento da apela-
ção. 

Belo Horizonte, 17 de março 
de 1950. Batista de Oliveira, pre-
sidente — Alencar Araripe, rela-
tor — Gonçalves da Silva — 

Malas — J. Alcides Pereira — 
Presente, O. Mendes Junior. 

Libelo e questionário com especifi- 
cação do instrumento das lesões 
não mencionadas no laudo — 

Nulidade 

— Quando o libelo e o questioná-
ri o  especificam o instrumento oca-
sionador das lestics, afastando-se 
do laudo que apenas se  refere  a  

"instrumentos contundenta", anu-
la-se o julgamento, corn reforma 
do libelo. 

APELAÇÃO CRIMINAL N.° ... 
5.803 — Relator: Des. ABREU 
E LIMA. 

ACÓRDÃO 

Vistos relatados e discutidos 
éstes autos de apelação criminal 
n.° 5.803, da comarca de Sao 
Joao Evangelista, apelante, a Jus-
tiça e, apelado, Osman° Bicalho, 
acordam os Juizes da Primeira 
Camara Criminal do Tribunal de 
Justiça  de Minas Gerais, integran-
do neste o relatório  de fls., em 
dar provimento it  .apelação  para 
anular o julgamento corn  reforma  
do libelo. 

Assim decidem porque o libelo  
e o questionário ao júri, afastan-
do-se da conclusão do exame ca-
davérico de fls., especificaram 
corno sendo um "tamborete" 
instrumento ocasionador das le-
sões que determinaram a morte 
da vítima, quando deviam se re-
ferir apenas a instrumento con-
tundente, conforme o laudo de 
fls. 

Oferecido novo libelo, seja o 
processo preparado para julga-
mento, observadas as formalida-
des de estilo. Custas na forma 
da Lei. 

Belo Horizonte, 23 de maio de 
1950. Batista de Oliveira, pre-
sidente — Abreu e Lima, relator 
— Arnaldo Moura — . Dario 
Lins — Leão Starling — Pre-
sente, O. Mencles Júnior. 

Denúncia — Quando deve ser 
recebida 

— Se a denuncia aponta um fa-
to criminoso, indicando o acusado, 
terá de ser recebida. A demons-
tração da responsabilidade ou ir-
responsabilidade do indiciado não 
é feita a priori, mas apurada  na 
decisão final com a  apreciação  da 
prova produzida nas instruções 
criminais. 

RECURSO CRIMINAL N. 1.240 
— Relator: GONÇALVES DA 
SILVA. 

ACORDÃO 

Vistos, examinados e discuti-
dos éstes autos de recurso cri-
minal a.' 1.240, da comarca de 
Resplendor, ern que é recorrente 

Orgao do  Ministério  Público 
e, recorrido, Sebastião Pereira 
da Costa, acorda em Turma da 
Segunda Camara Criminal do Tri-
bunal de Justiça de Minas Gerais, 
por votação unanime, em prover 

recurso de conformidade do 
parecer de fls. da Subprocura-
doria Geral do Estado. 

Belo Horizonte, 19 de maio de 
1950. Batista de Oliveira,  presi-
dente  — Gonçalves da Silva, re-
lator, com o seguinte voto pro-
ferido na assentada do julga-
mento: uma vez que a denúncia 
aponta  um fato criminoso, in-
dicando o acusado, não pode ser 
tida como inepta. 

A responsabilidade ou  irres-
ponsabilidade  do indiciado não • 
é apreciada et priori, como pre-
tende o Dr. Juiz a quo, mas,apu-
rada  na decisão final mediante 
exame  da prova produzida nas 
instruções. 

Desde que os fatos, bem ou mal 
apurados num  inquérito  policial, 
constituam delito ern tese, e não 
ocorra nenhuma das hipóteses 
previstas no artigo 43, do Codi-
go de Processo Penal, não pode 

juiz rejeitar ad limine a inicial, 
trancando sumariamente a ação, 
invertendo a ordem processual 

inoportunamente decidir a 
questão pelo meritam (Revista 
dos Tribunais, vol. 168, pág. 481). 

Dou, pois, provimento ao re-
curso para determinar ao Dr. 
Juiz de Direito que receba a de-
núncia e processe a  formação  da 
culpa, sentenciando,  afinal, como 
lhe parecer de direito e ern har-
monia corn os elementos de con-
vicção colhidos. 

354 
	

355 



U R.  IS...i);,.11:..•U 	Ç 11 IN E-I R A , 	.; JURISPRUDÊNCIA 

Belo Horizonte, 19 de  maio  de 
1950. Gon  calves  dá Silva, rela- 
tor -- Mário :Matos 	José  Al- 

-cides Pereira,  presente 	O. 
Mendes Jr. 

(Art. 447-do. estatutó .proges,  
sual)., 	 , 

Em referencia 	segunda,  de- 
feito  do interrogatório dO, ape-
lado em plenário, se é . eerto qüe-
o digno juiz formulou :Mat 6 •'- per-
gunta,  por  Mitt() lado o rép,•res-
pondeir curnpridarnente satisfa-
zendo o§ requisitos da lei. His. - 
totiOu o  crime 'corn '  toda  minu- 
ciá. 	• 

Quanto ao defeito 'da ata, foca-
lizado no parecer, e  também fa– .  
Ilia simples A. verdade' 6,  que 
a ata, constatou ,  a presença de 
jurados: em  numeroi legal., NO 
que' diz .r com o Merit°, é 'certo,  
que  Rise Ferreira Maia  desfechou 
Cinco tiros contra a vitima; sem 
olcançá  la  Esgotou • a carga da. 
arma  que emnunhava  O júri-  ne-
gout esse fah)  plenamente  pro-

-vado rios autoS, c-ité  mesmo pela 
confissão  do' agente, ci qual afir-
nia  que -atirou em -  defesa de sua, 
honra. Por sita vez, as testemn,,  
nhas o atestain .. 173, poiS, urna 
negativa .aberrante da prova, sem 
apoio algum  no  processo  O  réu . 
deve • ser • julgado de' now): Cus,  

las a final -. - 
Belo Horizonte, 12 de maio 

19,50. 'Balista  de Oliveira, -presi.: 
dente 	 Matos,', relator 
José ' Alcides  Pereira 	Gangcit-. 
, es, da` Silva 	Alencar . -Arari- 
pe "--- Presente,, O. Mendes- Jr. 

MI YE I B A 

Libelo 	Faltit de recibo de entre- 
ga --- Irregularidade — Nulidade 
sanada --- Deficiência de interroga- , , • 	• torio sugerida pela resposta do réu 

A falta de • recibo  de entrega do " 
libelo, certificada  a  entregai é me-
ra  irregularidade.  Se  f8sse. nuli- 
dade, 	Considerar-se-ia 	sanada, 
quando; Mais levantada  depois  de 
anunciado o julgambito  •e  apregoa-
das  as partes. 

Se embora o juiz formule mal 
pergunta ao interrogar- o réu, 

éste.• lba responde cumpriaamente, 
satisfazelido os requisitos da lei, 
não ha nulidade a argüir . 

APELAÇÃO N.° 5.5.72 --  Re  
lator: Des. MAitIO MATOS. 

ACORDA-0 

Vistos relatados e discutidos 
éstes. autos •de  apelação n.° 5.5 2 
de Caratiriga, ,  apelante, , a Justi-
ça e, apelado,  Jose  Feri  en 
Maia, acorda •a :2.° Camara Cri-. 
minal do Tribunal de Justiça  de 
Minas, integrando neste o rela-
tório de fls.. e desprezando  as 
nulidades• argüidas, em prover a 
apelação  para mandar o réu a 
novo 

. São estas as  razões da decisão.: 
primeira , nulidade -  apontada 

no parecer  não tem procedência. 
0 escrivão não colheu do -Acusa-
do o- recibo da entrega do libelo; 
mas certificou  que the  entregou: 
Aléria disso trata-se de' meta ii  
reguláridade. E Se nulidade hou-
vesse; estaria sanada, porque não 
foi denunciada em tempo:,, con-
forme eicige o art. 571, ri.°  V clo` 
C: , P'. P: Ocorrida-,  depois da 
pronúneia, cumpria ser' levanta-
da - depois de anunciado o julga.: 
mento e apregoadas as partes. 

Jfiri 	Deficiência de' quesitos -- 
Silêncio da ata sabre a incomuni-- 

cabilidade dos  jurados  % -- 
Nulidades 

— Nulo é o  julgamento  'se o reis, 
nos  interrogatórios,  srelatando o fa-
to, WI h sua,  aedo as caracleristica•s• 
da legitima • defesa • próPria, e , 
juiz mlo .• formula quesitoi tress. 
sentidp. 

--- Acarreta á nulidade 'do julga-
mento ,  o silêncio ,  da ata s8bte.: 
incornunicabilidade des jurados. 
Esta falta Milo pode ser suprik 
por ,informações de oficiais de Jus-
tiça, em certidãO aVulsa 

, 
ApELACÃO 

Relator D es  s"-5 . 690 	11614 	p 

	

 
:CAR:, ARARIPE. 	

, 

C. 6 :  11; D 

Vistos, :relatados / e discutidos 
estes  autos de :, : ap'elagãCi..• crimi  

comarca  de  
CMiselheiro ,  Pend •'en-klqüe:é  ape  

"lante  Nestor :;Satiirnino•;,ïda ::::: Sei: 
■ia e e 'apelada : a Justiga;•.  aecir 
darn  os  luizçs  di  Segunda Cama  
ra  Criminal ' dO.  , Tribunal:: de:: Jus 
liça ifit6.gfanoo:,: neste  o  relato 
rio  rétrci,:: erri dar-nroviinentO:à ,  
:apélagão , :: para , anular' o  julga 
mento ' 

: ASsini : : decidem ; not ;  estes: dois 
motivos  

(); riu  figs  dois interro,  
gátórioS 
rio ; submetido‘: declarou que 
vitima alem  des chama  lo de  ne 
gro:'atoa.  e: bandido; &icon: crentn•.  
facão 
altura  de  uma das costelas e 
(Tue., então, : desfeebon. :tirOsk"riela 
Cu'npria  pois ao  Dr

i  
: Juiz ni& -  

sidente dO, Tribunal do; jCirl.:;for •-, 
mular i quesitos sobre a::,legitinia 
defesaYnrópria (Cód::' do  Proc  
Penal, :art.484 n III) 

N ata  de , julgamento :nAa 
faz referêndia;'algurnal: 
nicabilidade: dos:, jurados,..* qual::, 
é: •• sõmente  informada : 	ofi,' 
cials  J-16 justiga,:eni . eértidão avul 
sa : ,'" Custas peld:,:E§tado: —  

:Belo: HoriZonte,:12  de  maio  de' 
1950 	Batista ,de: Oliveira.; pre 
srdente 
GanOlee'S::da:  Silva  -  Mario Ma  

Présente; . • 	• 	
" 

 Junior 

inquérito •j•udicial, • no qual  se as  ; aeglite'•0,:falidO ampla.:defeSa. 
NO: c•ilide:sl.,talirnentiesé.:t •••,: • tadce •an• •Jtiiz.'.apie.clar...id. :Urn" adisii06•.boli , . rejeitar ou nao i denUnciiL ••• • 	• 	• • ". ' 

: -Sujeitati• Se .6 • falido   . a6: juizo crimi  
.. 	 . 	 •• 	 • 	 • . 

nil  , sem essa• -•:defeaa.. qu•é• ,  a••• • lei no •• :art. ;;.106', • .de  Dec lei 7 . 6.8 1:•:•• lerinite •••. • seja • 	duZida,•••••perante• 	juii••••••?dal:.'•••• ••:•faléneia, ••6••• eireear••• to de   defeSa;•••••• etinSági.ado.•••••Mt.•:••nOgsa;.•- 
•• 	. 	• 	,.. 	• 

cia fraUdulenta nao poderá  haver  
NO::••••preeeSsO(.40151••: por falêii .  

condcnaç  ia por conluio fraudulen  •••to,•••,.. AQ/i1... que • fenhai; sido invalidada  it • 	 • ...feVOgat • 	se  te nba 
	• o  .pfeço. , •••••• 	•• 

,•••, • •• Só o  devedor ; :isto e;',:•••O falido 'pederle..; - 6eineter.!. b. •eriine..... ...oeuisps :  e retardiii•••••i4 •declaravio.:dà• 
.falência .  

ARELAÇÃO.••• 	 e.. 
ABREU E..LIMA •• . 	,• 	• 	• 	,••• 

A 

Falência fraudulenta — Falta de 
inquirito'  judicial  .1 =  Cerceamento  

;

le defesa —  Condenação ' Poi -con-
uio fraudulento — Quando não,  

deve ocorrer L- Crimes que só po-
dem ser cometidos pelt): falid 

Ii 4. 
NO priics80.  

cid:, 	 . essencial " que  a 
AefilirielW  seja 	instfulda com  o  

neste particularydoS , Einioi: Srs.'- 
Desembargadores  Arnaldo  
e Dario Lins "e absôlver  unam  
mernente, Jose - dg  Resende  Lou  
res, José .  Afonso de' Jesus  'e MA- - 
rio GonieS: de Carvalho,  tudo  pe 
los fundamentos que Serão  da  
dos pelos :Jufzes',.‘ ern  seguida  As 

assinaturas _ 
Julgam .- prejudicada '.a  apela  

ção  da Justiça, e - maridaM voltem: 
os autos ao .  • representante do.  
Ministério  Publico para • .tiroce;,. ; 

er, em  'rélaetiii • d6S fálidõS co. 

Vistos '' relatado§:'!e.,,diScuticloS, 
estes  auto's: :  de  •- 'ipela ção  criminal  
n..°: 5 530,  da  Comarca  :de . Juiz  de 

„ 

Rita; anelantea¡::a::, Justiça 6-• Eh . 
pidio RiSé"Gerhein: 
apelados ÕS: mesmos acordam 
os " Juizes da Primeira  Camara
Criminal: dd.: : Tribunal de  Justi 

, : de MinaS:,, GeraiSi':'Integrando': 
neste  o  lelatorio  de  fls  em  dar , 
provimento : as;;',-,•apolagéigk:inter.; 
POStaS „POO reus  para 641•44t:él: radieeci nroCéSSO.:1Mrvido::ecintra.; 
os apelantes 
Joãd.";:Miraiida; Contra s  votos.: 
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Constitui nulidade. Há eviden-
te equivoco  de  • sua Excia; 

A lei outorgou act Juiz • da fa: lei  cia  a  atribuição de receber 'eu 
não a denúncia,. Assim proce-
deU, estamos • certos,: para evitar 
que Contra b, falido  se  instauras-
se ' ação Penar pee fatos que de-
veSsern ser apreciados pelo juiz da falencia, antes do pracedi- • 
mente- Penal. . 

A : necessidade do inqiiérito 
judicial, pomo elemento neces: 
sano  pára' autorizar  o  recebi-
mento, da denuncia, após a  apre-
ciação  in (mine daquela,:: peça 
pelo  Juiz da falência, 'não 
titui  novidade  em  matéria -pro- 
cessual. • 

'Ern outra espécie á lei fiXou-a 
quando tratou dos cri'm'e  s -dome-
tidos, por funcionários- públicos, 
noes quais  a  denuncia, se ,afian-
ça'veis Os delitos, somente  serif() 
recebidas depoik do  exame 
merit°.  da acusação 	, 

Para o recebimento  de denún-
cia nestes i . como 'nos crimes fa-
iirnentares, não basta que ' a més-
ma articule .0' existência de urn' 
Crime, . .em  ies6;'é necessário„ 
também, , que . juiz, ae examiná-
la, instruída coin, justificagao ou 
inquérito judicial, come no caSa-
eni aprêgó, vislumbre dêsse exa-

. me indícios da responsabilidade 
do aensado, para entaso autorizar_ 
a instauração da acãe , 'penal. 

que ao Juiz Mid Corn-
peté entrar nesta queStão, ,,aa ser 
chati-iade para receber: urna de-
nuncia, porcine a , situação  esta
sujeita a mutAgóes ern fawn' da 
acusação:. 

Na- o contestainos a tese que,, 
em principle, é "verdadeira,     to 

 está 'éIa siijeita a exdegóes, 
entendernps que o législador "a§ 

abriu phra os casos que acaba-
mos de nos referir; Onde ao 

facultado apreciar; in liz,nine, a 
acusação  Para -rejeitai ou não 
denuncia  

 
; 

Se .  , acaso proferir Luna decisão 
descabida -, a êsse respeito, há ;  os • 
recursos legais para carrigi- la 2 

; 

Sujeitar  se  .0 , retr ao : jniz•o Minal, sem  a  defesa que A' lei. permite Seja produzida  :operable o -.  juiz da falência,-, seria cercear 6, 
sagrado direite, de 'defésa; consa grade na - nossa  ...Carta Magna, ' Ninguém ignora .o abisino„ 
tente entre 6 ::procedimente elver administrativo .6. ci  criminal  Naquele;  :o, .direita Prebaterie 
adritité;::0M  larga escala todo  um sisterith  etc  presunções ndieiós necessaries aps ....• fins de : 'ea re-; gidameritagãe; dá: %ida comercial  „ - h-: (pie .s6 referem , nestes  pareeetn: as- ficc6eS legais; as re-gras  geraiS  de  indução  Per Pi•o:f . babilidade.“ as ,ConjectiiraS 6 
berdadeS, pioPtiai • de 	adrni- nisirative" - (Arit.• Jud..:,arv; 67). Qiiánte. ao- 'réu  JoSé Resende , Loutps:' Prelimimiriarmente::: games  procedente'  a. prejudidiat levantada • 6m primeira e::Segun- ,  da instancia  para .," anulando a 
decisder eendenatória, aguarder;'. 
Se le. , Orcintindiernerito .,: .6tn ação 
revogatória; •da:'rnajsinda trán-
s0 .e4d.."' Pe: inetitis:" absolvemos: este • .acusada porcine So  depois " 

, d-è'ireiTàgot(stik em  - clue sé:Aptiya seM a' Ma .fe; conluio- -e  .6: preL' co- vil,",e .que' : fiçaria',dernenstra.,* • d0  a  ihválidáde  de: negócio,  sur- 
gindo  RI* conSeqüêneig,..., a Con,-  déntteker.: . ' 
. D.6 ' contrário  ; 'Seria condenii,  se alguérit:: Per.: uma transação  fez  

ta eieritnia registra-
da; :sern;-,priMeiro se anular  a re-7 : ferida, • transação, estancla  ela' • produzindo todo.  -pa 'efeitos - de • cliteito, • 

Nab' teqde, sido : proposta 'ação 
,revogatoria, a- eondenação do, réu se deuIjeseada apenás 

'• 
, .A..fatura comercial  "de fts,:112 e.  o  contrato  pm 	de,  fls  66;  :não  :tender -side en:Wades: ern 
ação' coMpetente, não se POde.'. falar ' érn conluie" fiandulento,". 

A lém..:;disSo,: 	advogado, 4. 
Loutes¡ 	 • :instárief4, 

: uma- 	.qoe 
julgo piedédente, razãe pela 
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mo entender de direite. Custas 109,  e seuS",- Parágrafos do  referi-

na fijarma da  lei. , 	 ' 	do  Decreto  Lei  requerendo a de-- 
Belo Herizente¡I de marga de Mincia 0," instauração de proces-

1950. Batista de 07 veira presi-2 •so nos  lermos dós Arts. 603 e 512'; 
dente.-- Abren e,Lima;, relater; • , do Código do  Processo  Penal . 
com o Seguinte vote lido na, as 	Posteriormente foi oferecido ,  

sentada do' julgamento : Confer-  aditamento - 	 para  in 
me se vê  do  r relatório de fls: ,foi cluir os réus Jose 'de  Rezende 
requerida e decretada a falência Loures, Jose  Afonso  de Jesus  e 
da Sociedade "Indústrias Elsan Mario  Gomes  de Carvallio. • 
I  imitada' com fábrica de meias 	Nesse  aditamento  o Dr. Pro,:  
e de camisas de  meia,:, 	meter de Justiça volteu a derma- 
naS , ruas Barbosa Linia, 283 .  e  ciar  Elpídio Gerhein e Joao Mi.,' 
ESpirito Santo, 678, na Cidade de randa como incursos ainda  nas 
Juiz :de" Foia.„ .  penas dos arts. 188; n.° II, e 189i: 

falência foi considerada n.° 1, além dos -  outros dispositi-
frandulenta, e contra os só'cios, vos constantes da denimeia: „ 
tesponsáveis. Elf:oldie, Jose Ger 	E, quanto ,  aos demais acusa- • 
hein e f°56  Miranda 	dos, foram considerados  incur- 
denúricia; baseada ern inquérito sos 	periái,:40 4rt „ , 189, ,n.  

policial, ern ,mie Se ilhès .atribu- 	mencionado Decreto  
em. 'eS. seguintes • fatos crimina- 7 661 ditado:. . 

gastes,pessoais...e dá fa- 	Preliminarmente 	proces- 

mília exceSsivos... emi  relação  ao so; está radicalinente nulo  por 

cabedal e, retiradas vultosas' de ter  havido cerceamento  de defe-

(dinheiro pelo  acusado 	sa. Dispije 6 Decreto-lei 7.66t 

José Gerhein; 	- • 	 de' 1945 que a denúncia deverá 
. ser instriu a, pun- o . inquérito 

emprego  de  meios  ruine-- judicial,em cujo processo é  asse 
para  obtenção  de recursos ,e 

retardamento de  declaração  de gurado ao latido ampla' 
 defesa  

falência inclusive a vendh nos inclusive  o direita de contestar; 
, 	 ,  no prazo. de 5 dias as;argiiiçoes 

/- 6' Meies anteriores ao decreto contidas nos mites, do inquerito e 
juclidial e abaixa do custo Cor- 
rente; de produtos da 

 empresa e requerer o que entender conve-

ate; móveis 'a' ,esta Pertencentes, Mente (art: 106 do- Decreto-lei ; 
 

usando de, fraude Para, assegú, 
Far. injusta Vantagem • para si ern-
prejuiza dos credores";„,- • 

- abuso .. . d. responsabilidade 
de Kier° favor cem.: torte • erais-= 
são de duplicatas nao correspon- 
dentes a vendas  reais  as quais vado  
foram caucionadas ern estabele- 	Conforme se vê a fls, 4 dos . 	 • 
cirnentos- bancários; 	 autos o presente process° penal • 

simulação . de capital para foi  iniciado  per tuna portaria do - 
obtenção  de  maior credito ;•,' - 	Delegado -Auxiliar ,' mediante re- 

desvio de bens da emprè- presentaçãe do Síndico, sem os • 
sã Por  var ies-meios. 	 devidos prazos para, défesa  dós 

Pon esses  motivos 'foram con- falidos e dos  untei êsses dos cret-' 

gderados incursos nas penas  dos  dores - 	,• • 	' 	• 

arts; 186, ns.. LAII e V, 187 e 	Entende  o Dr. Juiz d quo que: 
188; n.° 1 e III, de, Decreto  Lei  o inquerito  judicial é peça me; 

de 21' de junho de -1945 ramente informativa e que a 'sui - 
den' relação ho  disposto  no art. falta não  prejudica. 	 réu  net  

0 mesmo direito 	̀concedida- 
aps credores, dentro de mesmo 
prazo, .Para-requerereni.a_que 
gar converiiente -  défesn de seus  
direitos 	Nada• disso 'fed obser: 
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res •,que... produzia..e . contiquarn 	combinados  corn  os,.arti4os 92:  • 

	

pro.duZir:  os  : efeitOS de .  direita?'?' 	do cit..... dee 	 •0o . mes  
Quanto aos teus  Jose  Afonso mo cód.;• »6 

• 

 
de Jesus  : e : : MttriO GOMes... de C ii 	. Sende LoitreS ...a• um  mo  de  reclu  

. Valhi)," • ; .fartim. :.• .  Neg .  .condenados: 	eern o .  ineursO:.  no • artigo '1'89; 

• coino. incursos na sanção  do : art•.• 
186;. 	141, do Dec lei rt; o, 7 661 
de '2 1 . de ijui-ihti .•de,.19.45;:. in  ber-
bis . ......•• 	.• • 	•• 	•• 

mild°  também.  a sentenga em re-
lação  a  esse • réu, Para mandar 
Processar a referida prejudicial: 
'Comp podem estar os R.R.. con. 
denados. por: transagties regula-. 

Esse . . disPositiv6.: -SO:•;se 
ao "devedor", segundo a. lição  para obter recurso  S e retardar a 

dos Mestres; como- décorrente l de declaração da falincia, como 

sua omissão -  de dever em se de- vindas, .nos sets  meses  a ela an-

cla'rar falido,  tios  casos ein» que teriores, por menos-  do prego 

a lei, a tal obriga. 	- 	corrente; on a sucessiva  reforma 

, Por esSe, fundamento e pelas 	de títulos  de  crédito;  
razões constantes do parecer do L- que, êsses, em -  verdade, são 

os  têrmos dos citados  incisos  da' 
lei de falência (respectivamen-
te, 189, .,n.° 1, e 186, 'n..° III) . 

Mas, assim sendo, a sentença 
cai, logo, quanta 'a Jose Afonso 
de Jesus e Mário Gemes de Car-
valho, — porquantoi- 

a 	para se punir, nos dots, 

lüstrado Dr, Subproçurador: Ge-
ral,julgainos  improcedente  a• de  
nandia para  absolver  também  Os ,  
apelahteS. JOSé  Afonso  de: Jesus e  
Mário Gomes  de  Carvalho  

Dario Luis nos termos  do ..yoZ:  
to que;  se segue. O Voto a que 
me referi _ao  assinar  • .° verteran- 
46; acárdeal: , 	 , o  emprego  de tars meios ruino. 

'Julgando os  reus Elpidio -  Jose , sos, :coin. 6 fim  de "obter : •reenr-

Gerlieiri, leãO Miranda,' José de 	Sos. e ...-retardar  a  declaração  di  

Resende toures. , Jose  Afonso  de' falência", : 	' 

jesus,  e Mário Genies CarValho,. 	—;, Mina: e-ondigão, vital; seria 

o  honrado juiz  0, quo o  fez  imprescindiveL:  

nestes textuais termos  finais: 	:• ,"tèriaM  de  ser  deoe4ores, , ea 

Julgo pelo . exposto, proeederi- se  encontrarem  éntr e .  os 

te  a  denúncia a fls. 2 e seu  adi -• 	:(qUando, a  eles, tal retardação. ,  

tan:lento a  fls. 103' para o fim 	importaria),  è; 	. 

4&, condenar; como  condeno, os 	b 	na .-..- caso,. a-  condição::  fit- 

denunciados  ElPídio..José: .  Ger- lha, completamente 

n.I,.. 	 •0;°:•.. 7.661 .  
combinado Coin • o ...ar;ligo 25 do':. 

..C...P...;' 	 .,. denun- 
ciados  • • Jose i• Afonso - 	.Jestis .:,.e: . 

'Seá  punido  o • . deVeder .  • Mario: GorneS..de• Carvalho  a  seis  

corn  deteiição; çle  seis  : me.  meses  • •de... deleriCão;•:. Cotne incur-
se a 

 
.tre'S anoSf . iquando  com- 	sos  no .ditigo, • 486; 

..cprrer.. Coin . a  falência  algwn•••• • mesmo : 	• 1...661 .; lahabern• ...: 

.doS.. seguintes casos:  • • 	. combinado : 'com  o  artigo :  25 do • 
.• • C....P.7 . • (2,?: Volume,: Hs; -71 ) .:.....•••• 

rego ..:.de:.:Meios • •• Conseglinitemente, para :•0..liom • 
ruin-5SO:: ji :arai obter recursos  •. • rado . juiz•• a quo,  • • três 'reds: . 

e: retardár"...a..: .declaração  ;chi: • (ElpitliO .  TeSé 
" •

Mi-

falência, coniP.... vendas, .fioS• rarida 'e: • JoSé. • de:  ReSendO'lLou- 
seis • meses  ,' .a • ela • anteriores, 

;.• 
 

por menos  do preCo::corren-: • 
.te;.,oir  a  siMesSiva .,...reforMa" 

... de  títulos  de creditor 

bein e.:João: Miranda g inn ano ' 
dois  meses de reclusão, coma 

incursos'  mass.: artigos n.!: 1, 
4.0 DecretOlei, ri;,';:7..661; de 21 de 
junho -  de 19.45;', "0 17 2  46 C.P.,. 

res),. ben/tor:am»: 	desmaram; 
bens: da  massa  ; os: dois outros  
(Jose :. Afonso  de Jesus  e Marier, 
Goitres . de Carvalho) 

'.emPreqaraid meios  ruinosos 

J  U tt  I S P B U p 

o  dois nãose'' idelneitti • por  
mialquer z'iodo en/re  os fali  
dos 

Ali is e...a.: p  o,)ria lii á  dizer ; 
-  verbis  .•:' 	. 

devedor 
• • coriy:...detengão;•.....de. • seis  • me-

ss- a:  três anos,  qúando  con -
corier coili.  a  Iaiência 'algum 

'- dos•isegninteS fatos"..:• . " • 	•• 

: de.. "..rrieios  ruinosos 
para. :  obter ••• recur-soS. :e .retardar . 'a.. 
declaraçãO 

Restani,..•portahto,:• os réus  Jose 
de , ..ReSendè:•Loureg;:Elpidio. Jose 
.Gerhein 'e João • Miranda: :  ..: 

reiatiVMaerite 'aoS• ••qu'iis . . - te- • 
• 

 
temos  de  verifica'-  se  •ocultaram 
Ou  • desviaram hens:: -da inaSs•a» -:. 
(artigo  180,  a I  da• ; . 	•  fa 
lêhéiaS)•: 	 .  

Ora; — quanto ao réu José de 
Rezende Loures; 
;a — êle não escondeu, não es-

conde, haver cedido um sitio de 
sua' proPriedade, para, ali, se 
guardarem máquinas e ferra-
mentas saídas do estabelecimen-
to de - Elpídio Jose Gerheini e 
Joao Miranda (está no sell in 
ter -rogatório- ; -  volume, f'.  1110,, 
v. ); 

b 	no no foi :a pedido dos 
falidos, mancomunado  .com os 
rnesnio, a fira de,' criminosamem 
te, os beneficiar'; e, sim, 

solicitação de Jose  Afonso  
de Jesus;  que, ao lhe fazer a .so-

s-licitação. lhe declarou ser  o res.= 
pectivo dono (fl. 110vs. ; cit. ): 

c — Jose Afonso de Jesus con-
ffiir. mia1,4vin.)t to/urn (1.9  volume, cit.; 

Acresce  que Elpiclio Jose Gér-
hein, o corroborou : 

"em maio do corrente ano,,ven-
deu para o Sr. Jose Afonso de 
Jesus  quinze Máquinas: para el 
fabrico de meias-; três para o fa-
brico. de punhos e -  duas d'e fe-
char" - 

"tais máquinas foram entre- 

ler; : sendo  o  carregarriento., feito 

segundo veio  a Saber péla :pró; 

nho  de,:propriedade.  de  José  Mii. 

sob a: fiscalização Oa: deelarati. • 
te ' • 

Send'? •para  o sitio  :dó sr. ‘LouréS7 
(1: 4 volume  cit fls  18 13v  

"6. destino 'de tal inéreadoria 

adquirente ; foi  dado • torrio • 

Mercadoria  vendida, 	por. 
tanto•.- .. • 

.; • 
 

(vendida  e  tão bem , que :o 
sindico  se  abSterá 1 de  o desfáZert.' 
sett , relatório,  : 22)"; "e; eritiló; 
raciocinemoi: 

se a mercadória `foi  vendida,  
o  que  não se  confunde  Corn 

ocultar  on desviar 
(as • hipóteses silo inconfundí-

yeis, porque, na venda, o que há 
a substituição da  coisa  pelo di-

nheiro) ; 
se  por  ter- sido vendida'assini; 

nem o - comprador conluiou coin 
os falidos;' 

o  que nb pedera haver, na  
melhor das  conclusões,  - 6  con-
luio  - de quern, ,Merairietite; pres-
tou  um  serviço  a urm.amigo... 

Não sei 'onde esteja o. crime 'de' 
Jose de  Rezende Loures". 

. - Dario this 	Ledo Starling  
-- Arnaldo Afditra, vencido, de 
acordo eon' '6* yoti:r do Exilic). 
Desembargador Deirto Lids, -- 
PeeSente, O. Mendes. Jr. 

Co  autoria 	Caracterização  „ 
Desnecessidade  de nexermorati  en- 

tre  autor 	co-autor. ---- 

---Mesmo--uma-  particit3açã6 a6ea-
sóCia ou .secunclárilt caractekiza.' 
co  autoria 	Para  que  St  verifiguê; • - 
co  autoria  min é  necessário  haver  
nexo  morai., ou entendimentd. 60,6-  
o autor e, o, co-autor antes O. 6r14, r, 	. 
nie 6u  no  momento de  sua 

N C 	M N I R 

RECURSO CAIMINAL N. 124 
Relator: Des; JOSE  ALCIDES  pelo declarante  a. nit carni- PEREIRA. 
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
éstes autos de recurso criminal 
n.° 1.244, da Comarca de Tom-
bos,  sendo  recorrente o Dr. Pro-
motor de Justiça e, recorrida, 
Laudelina de Jesus. 

Maria Aparecida e sua mile Lau-
delina de Jesus foram denuncia-
das como incursas na sanção do 
art, 121 do Código Penal, com re-
ferência ao art. 25 do mesmo C6- 
digo quanto  à  segunda, por haver 
a primeira matado o seu amásio 
Pedro Gabriel, atirando-o no rio 
Carangoia, onde se afogou, e por 
haver a Segunda concorrido para 
ésse crime, desfechando urna pau-
lada nas costas da vitima, .quan-
do ela estava em luta corporal 
com Maria Aparecida, a. beira do 
mencionado rio. 

Feita  a  instrução criminal, o 
Dr. Juiz de Direito da comarca 
houve por bern julgar  a  denúncia 
improcedente !panto à acusada 
Laudelina de 'Jesus, que impro-
nuncion corn fundamento no art. 
409 do Código de Processo Pe-
nal e por entender que as provas 
até então colhidas mostram que 
a referida acusada não concor-
reu para a pratica da infração pe-
nal. Dal o presente recurso. 

A sentença recorrida contém 
essas considerações: "Observa-se 
no entanto que das confissões das 
acusadas não há própriamente 
incidência no art. 25 do Código 
Penal por parte de Laudelina. 
Ela, que dessa vez procurou urn 
"mata-pau" para separar a bfiga 
dos amasfados, de outra feita de-
sapartou-os também e, como me-
dianeira, sempre impós entre os 
brigões ciumentos. E da última 
vez, mesmo embriagada a vitima, 
Laudelina procurou intervir para 
apaziguar os dois, e não o tendo 
conseguido, procurou, como dis-se, o referido pau, e no momen-
to em que 'desfechou dito pau na vítima, esta nada sentira, haven-
do apenas xingado aquela de 
puta e desgraçada. 

MINEIRA 

Não houve, assim, um auxílio 
momentâneo ou prévio ao crime e 
acm aquela paulada desferida por 
Laudelina teve fôrga de mudar a 
atitude da vítima que estava atra-
cada corn a denunciada Maria 
Aparecida". 

E concluiu: "Ern face do ex-
posto, à acusada Laudelina apro-
veita e se apnea a disposição 
contida no art. 409 do C.P.P., 
por isso que as provas ate agora 
colhidas  eia  juízo mostram que 
a mesma acusada não concorreu 
para a infração penal". 

Pelas declarações que as duas 
acusadas prestaram na policia e 
ern Juizo e pelos depoimentos tes-
temunhais se chega, todavia, 
conclusão oposta,  ou seja  a de que 
Laudelina de Jesus teve partici-
pação direta na cena delituosa e, 
portanto, concorreu para o cri-
me. 

Assim, Maria Aparecida disse 
que a sua mãe Laudelina, quando 
a vitima brigava com ela, Maria 
Aparecida, pegou num pedaço de 
pau e deu com êle nas costas da 
mesma vitima, a fim de separá-
la; e a própria Laudelina disse 
que pegou num galho de figueira 
e .desfechou urna pancada nas 
costas da vítima. 

Perguntadas' sôbre o paradeiro 
de Pedro Miguel, etas responde-
ram que ele tinha ido ao  municí-
pio  de Itaneruna; quando o cor-
po de Pedro foi encontrado no 
rio, elas tratorarn de fugir; e, 
depois, sendo informada do apa-
recimento do cadaver e,  interpe-
lada,  Laudelina  se  pebs  a  tremer. 

0 Juiz mesmo que a impronun-
ciou escreveu ao decretar a pri-
são preventiva de ambas que os 
indícios são geradores bastantes 
da autoria do crime imputado as 
acusadas. 

Em face da prova existente nos 
autos é fora de dúvida que Lau-
delina tomou parte no crime de 
que foi vítima Pedro Miguel. 

Pouco importa que tenha sido 
uma  participação acessória ou se-
cundaria, pois  quem i concorre de  

-qualquer modo para o crime é 
pelo Código Penal em vigor con-
siderado autor. Outrossim, não 
necessário, para que se verifique 
a co-autoria, que haja um nexo 
moral ou entendimento entre o 
autor e co-autor antes do crime 
ou no momento de sua consuma-
ção, como escreveu o Dr. Juiz 
a quo. "Para que se identifique 
o concurso não é indispensável 
um prévio acórdo das vontades: 
basta que haja em cada um dos 
concorrentes conhecimentos de 
concorrer à  ação  de outrem" (Ex-
posição de Motivos). 

Acorda, ern turma, e pelas ra-
zões expostas, a Segunda Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça 
em dar provimento ao recurso, 
para pronunciar Laudelina de Je-
sus incursa na  sanção  do art. 121, 
combinado corn o art. 25, ambos 
do Código Penal, e sujeitá-la a 
prisão e livramento, na forma le-
gal. Custas pela  recorrida. 

Belo Horiionte, 5 de maio de 
1950. Batista de Oliveira, presi-
dente — José Alcides Pereira, re-
lator. 

Libelo antes de  1ecorrid5 o prazo 
para recurso 	AlegasZio de nu- 
lidade pela Promotoria — impos- 

sibilidade 

-- Se o Juiz despacha mandanda 
-oferecer libel° antes de decorrido 
o prazo para recurso, e a Promoto-
i•ia, em vez de recorrer, oferece 
libelo, não podera,  depois,  alegar 

. nulidade,  pois para ela também 
concorreu. 

APELAÇÃO dRIMINAL N.° 
5.761 — Relator: Des. ARNAL-
DO MOURA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação criminal 
n.9 5.761, da comarca de Gua-
nhães, apelante, a Justiça, apela.  

do, Geraldo Moreira Soares acor-
dam os Juizes da Primeira Câma- 
ra  Criminal do Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Minas Gerais, 
por unanimidade de votos, ado-
tado o relatório  de fls., como par-
te integrante qste, dar provimen-
to et apelação,  cassai-  o julgamen-
to do acusado, por manifes-tamen-
te contrário à prova dos autos e 
mandar o réu a novo júri, a fim 
de ser novamente julgado. 

O  réu confessou que, encon-
trando-se com o ofendido, ati-
rou-se contra éle, sedento de san-
gue e de  vingança e o agrediu a 
facadas, vibrando-lhe 46  delas; 
como acusa . o auto de e o 
seu pai, depondo no sumário de 
culpa, declarou que seu filho ao 
avistai a vítima a abraçara, rà-
pidamente, sem dar sinal algum, 
entrando ambos em luta. Um me-
nor declarou que vira o réu sa-
car da faca e sem  nada dizer vi-
brar golpes nas costas do ofendi-
do, que caiu e gritou pedindo que 
o acudissem. Alegou legítima de-
fesa da honra, por ter o ofendi-
do deflorado uma tia maior e ter 
desrespeitado sua mulher, procu-
rando ter corn ela relações sexuais 
e o júri afirmou a legítima defesa 
da honra, com agressão atual 'por 
parte da vítima, o que por si só 
demonstra que a decisão brada 
contra a prova produzida, não ne-
gada pelo réu. 

Não deram pela nulidade ale-
gada pela promotoria porque, 
esta, em vez de recorrer, se o de-
sejava, no prazo, pois, se encon-
trava com os autos em seu po-
der, preferiu oferecer libelo, não 
podendo alegar a falta para a qual 
concorreu, devido ao despacho 
do Juiz, mandando oferecer li-
belo antes de decorrido o prazo 
para  recurso.  Custas, na forma 
da lei. 

Belo Horizonte, 6 de junho de 
1950. Batista de Oliveira, presi-
dente Arnaldo Moura, relator 
-,– Ledo Starling — Dario Ltres 
— Abreu e Lima. 
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Co:ley:Wade. 	Condenação e 
prorIncia 

	

— Ha vendo 	conexidade, o Juiz 
não pode di v idle a espécie, man-

o m réu a  júri e julgando, de 
Pronto, a outrQs. 

-- 0 Juiz nao p ode, espontânea-
mente, trocar unlit  condenação  an-
terior sua por uma  pronúncia,  se 
o  irderessodo HSo apelou. 

APELAÇÃO N.° 5.297 — Rela-
tor: Des. DARIO  UNS. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos da apelação n.° 5.297, 
da comarca de Ipanema, apelan-
te, a Justiça e, apelados, João 
Marques de Sousa, Sebastião Gon-
çalves Pereira, e João Gonçalves 
Pereira, acordam os Juízes da 
Primeira  Câmara  Criminal do 
Tribunal de _Justiça do Estado de 
Minas Gerais ern dar provimen-
to A íip:aa, para 
o julgamento, quanto a Sebastião 
Gonçalves Pereira, mandar a novo 
júri  João  Marques de Sousa e João 
Gonçalves  Pereira. 

Segundo o réu João Marques de 
Sousa (resposta déle ao Juiz), — 
uns porcos seus haviam penetra-
do na roça de Seliastião Gongalves 
Pereira, danificando-a; motivo de 
ter sido procurado por êste, quan-
do, a 15 de fevereiro de 1948, 
realizava uma pescaria, — hora 
essa, em que, discutindo, trocaram 
pesados insultos. 

Sebastião retirou-se, mas, mo-
mentos após, voltou, levando, en-
tão, ern sua companhia, além de 
seu pai, Antônio Gonçalves Perei-
ra, o seu irmão João Gonçalves 
Pereira, — e, continuou o réu 
João Marques de Sousa: — só -
mente  não no agrediram, fisica-
mente, porque, afinal, tanto pe-
diu, tanto, que o mesmo  Sebas-
tião,  apiedado, interveio em seu 
favor... (fls. 40-40v.) 

A questão, porém, não  termi-
nou, — e é que, livre dos ire's,  

êle, João Marques de Sousa, al — 
saindo dali para sua casa, armou- 
se de uma espingarda; b) — saiu. 

P-rocura de Joao Gonçalves Pe-
reira, "a fim de a êle se explicar,. 
disse, e, ao mesmo tempo, resol-
ver a questão" (fl. 40 v.; cit.). 

Chegado A casa de João Gon - 
çalves Pereira, ao chamar por êste 
apareceram, com êle, Antônio. 
Gonçalves Pereira e Sebastião. 
Gonçalves Pereira, armados de 
foice (fl. 40v.; cit.; e, reacendi-
do o conflito. 

a) — Antônio, ferido a tiro de 
arma de fogo, caiu, morreu (au-
to de fls. 12-13); b) —  Sebastião. 
recebeulesões corporais, leves,. 
produzidas, também, por arma de'  
fogo  (auto de fls. 14-15); e, quan-
to ao mencionado João Marques, 
de Sousa, c) — foi ofendido, a 
instrumento cortante,  conforme 
descrição  no auto de fls. 19v.- 
20v. 

Ora, a intuição esta a dizer:: 
a) — quern tinha arma de Riga. 
era Joao Marques de Sousa; e, 
pois, b) — sera êle o autor da 
morte de Antônio  Gonçalves  Pe-
reira, e das lesões, leves, pratica-
das em Sebastião  Gonçalves  Pe-
reira; por outro lado, c) — eram. 
os outros armados de instruinen--. 
tos cortantes; e, pois, d) — se-
rã° êles os autores das ofensas 
físicas sofridas por João Marques 
de Sousa. 

Daí, — a denúncia, a) de João. 
Marques de Sousa, no artigo 121,. 
e no artigo 129, do C.P.; b) — 
de Sebastião Gonçalves Pereira e 
João Gonçalves Pereira, no mes-
mo artigo 129; — e, corn tal co-
nexidade, o caso (vê-se), era todo 
para o júri, entretanto, (ao invés. 
de, simplesmente, pronunciar ou 
impronunciar..-), — dividiu 
a espécie, para, de pronto, julgar,. 
e condenar, Joao Gonçalves Perei-
ra e Sebastião Gonçalves Pereira; 
limitando sua pronúncia, b) — a 
João Marques de Sousa... Levan-
do o réu João Marques de Sousa 
ao júri, o tribunal popular o ab-
solveu; do que o Ministério Pú- 

blico apelou; e) — tendo João 
Gonçalves  Pereira se apresentado 
semente, então, à prisão, êle, tam-
bém, quase simultâneamente, ape-
lou. 

Diante disso, 
a) — a Egrégia Segunda Cama-

ra anulou o julgamento de João 
Martpies de Sousa (não importa, 
agora, o motivo); e, b) anulando, 
outrossim, a condenação de João 
Gonçalves Peretaa, determinou ao 
juiz, que, limitando-se, corno o 
devia, a pronunciar ou impro-
nunciar o mesmo João Gonçalves 
Pereira, c) — levasse-o ao júri, 

caso o pronunciasse. 
A Egrégia Segunda Camara na-

da decidiu referentemente ao réu 
Sebastião Gonçalves Pereira, — 
porque êste não recorrera; cons-
ta do venerando acórdão: "não 
fazemos o mesmo quanto ao réu 
Sebastião, porque éste não recor-
reu; não constando mesmo do 
processo que já tenha sido prê-
so" (fl. 121). 

Mas o Juiz errou segunda vez, 
isto é: a) — pronunciou João 

Gonçalves  Pereira; e, b) — pro-
nunciou, também, Sebastião; pro-
nunciou Sebastião, quando, a seu 
respeito, devia, evidentemente 
calar-se... 

Submetidos os três, há pouco, 
ao júri, — foram todos absolvi-
dos; — e veio daí o presente re-
curso. 

A Procuradoria Geral opinou, 
como se lê a fls. 166/167. 

Ora, a) — se se encara o jul-
gamento de Sebastião Gonçalves 

Pereira, o suficiente, para que se. 
anule, b) — o suficiente é ague-

la troca,  espontânea,  da sua con-
denação por uma pronúncia; 
pronúncia torna-se nenhuma, eis-
que abusiva, e provoca, ou causa, 

desmoronamento do que se lhe 
seguiu; c) — se se encara a ab-
solvição de João Marques de Sou-
sa, (sabendo-se que ela veio pela 
legítima defesa; fls. 142/142v.),. 
-- sua cassação se impõe: 

—impõe-se A consideração de 
que, ainda que ad argumentan-. 
dum se admita a inocência dêsse 
réu na primeira fase do conflito, 
éste cessara, e se reacendeu, por-
que, logo após, êle, armado, foi A. 
procura dos outros; a) provoca-
ção al foi sua; e, 

d) — se se encara a decisão 
favorável a João GonçalvePerei-
ra, (sabendo-se que ela veio da 
negativa ao primeiro, principal,. 

.quesito; fls.), 
— tudo indica, que, '61e, vendo, 

seu pai cair, não deixaria de in-- 
tervir contra o seu matador; 

a não ser se trate de unl desna-
turado... 

Nestes têrmos, — o provimento,. 
— para anular, quanto a, Se-

bastião Gonçalves Pereira; e, 
— para mandar a novo júri 

João Marques de Sousa e João-
Gonçalves  Pereira. Cristas ex lege. 

Belo Horizonte, 28 de março 
de 1950. Batista de Oliveira, pre-
sidente — Dario Lins, relator — 
Ledo Starling — Arnaldo Moura-
- Abreu e Lima — Presente, O. 
Mendes Júnior. 
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Tatteira profissional 	Vaidt dê 
snag. ariotaçoes — Anota55es não 
sontestadai pelo, seu ; portador e 

confirmadas pela estrita do 
empregador 

—  A  notaçãe ,  constante  de 'crirtet, 
, profissional  do trabalhador não 

, cOnstitui :: elemento probatório ah- 
soluto. 	0 seu  valor  probarite 
furls tan taiii. 

-r-, Quando  a  prova 	testemunhal 
qieviSe  a  destruir o valor da and ,: 
taeile na carteira  profissional 
imprecisa, 	não se pode,  pop- 
siderar aquela  anotação, máxime  

- ,quando corroborada pela 	perícia 

	

its  na escrita da,:.ërriprese. ' 	. • 

— 'A , carteira:: prefiSSiOdat  é um  
dccuueuto do  empregado  e  deve 

regularmente; era  : sbii. 
podej'.  Sc  as anolaçées  nela  con- 
tidas -são imptignadaa ,  tardiamente; 
kste Cato.. merece : relevo, para o efei- ti  de  comprometer  a  inoportuna 
contestação qUe, o  empregado lhes 

RECURSO TRT  2/50 	Rela- 
4or: JOSE  RIBEIRO  VILFTA  

para  a  reclamada  e,' no dia 9 de 
dezembro de 1948, sem justa cau 
sa  foi dispensado  do  serviço, que  
deu origem a  dispensa (i fato de 
ter-se  embriagado  ern: urn bote-quim e, de" regresso para sua casa, 
ter  dado  alguns tiros para o chão, ,  e, embora a noite; nem o sossego 
publico  foi Perturbado; que, en-,  
tretanto; não  houve motivo - legal 
para justificar a dispensa e riles-,  
mo que tivesse  havido  indisciph 
na e insubordinação  somente  quando esses atos so  repetidos que  constituem  ,falta grave e; 
ainda  assim não  wide-Ha ser "diS-
pensadó do serviço, sent o inqué-, 
rito administrafiVo, por ser em - regado corn estabilidade 

Pede a sua reint•gração  110 car-
go  que  vinha  oduh)anilii. na ,oca-
sião da diSpens a ,-. pagátnento dos -  Salários  relatiVi?s aos.,-rneses' pm . 
que estêve- afaStado cló • servigo, 
em virtude dá  dispensa,  na base,  
Ile 'Ci8 650,00 ao, mês, a partir de 
1 de  dezembro  de 1943 ate a data 
da reintegração.  

Em  sua  'resumida defesa,  diz  
a reclamada:  `'que ,a reclamação _ 

totalmente linprocedente; qWfl  
to á  antiguidade alegada; pelo  qtre 
já consta dos autos,  corno apoio  no 
art. 40,, letra. " a " , 'ta  ,C C. L. T. e, 
quanto .  k causa da. dispensa, pelo  
que fitará provado rio  correr da  
instrução". , 

A decisão recorrida  julgou pro-
cedente  a  reclamação,  Mas para 
condenai a reclamada a pagar ao 
reclamante"; a ,indenização em ;,d6-: 

ViStos, relatados e discutidos
éstes autos de recurso ordinario 
interposto pela Cia; Luz e Fôrça" 
Bulha Branca; da sentença - do: . ]IM , Juiz de, Direito de Diaman-
.tina, proferida na teclamagão`que 
promoveu 'o recor rido, -Francisco 
Pereira de Souza,  --:contra - a re-
corrente. 

- 
RtIAT: 0:11.10. • 	̀'! 

• 
 

Diz  o reclamante' que hit, maisi, 
,,de vinte anos -Vem:. trabalhando  . 	a - bró nô'i térmos do. art 497 d 
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C.L.T., tendo a Procuradoria, 
em seu parecer,  opinado • pela re-
integração no lugar que ocupava, 
corn o pagamento dos salários 
atrasados. 

ACÓRDÃO 

ponto de vista do MM. Juiz 
a quo e da douta Procuradoria, 
face à prova dos autos, data vertia, 
não deve ser acolhido, embora te-
nha havido contato imediato do 
ilustre magistrado corn o caso dos 
autos. 

estabilidade pleiteada  opôs  a 
reclamada a própria carteira pro-
fissional do reclamante, da qual 
consta a data de sua admissão — 
em 1.0  de junho de 1944 — não 
se constatando, portanto, os dez 
(10) anos de serviço, necessários 
a  formação  do direito demandado. 

Êsse documento, é certo, não 
constitui prova absoluta, desde 
que elementos robustos demons-
trem o contrario das anotações 
nêle contidas. 0 seu valor pro-
bante é  juris tantunt. 

contrato de trabalho pode 
ser provado pelos meios permiti-
dos em direito. E' urna conse-
qüência da proteção tutelar do 
direito social ao empregado, em 
regra, mais fraco e ignorante. 

Realmente, de acôrdo com o 
art. 456 .da C.L.T., a prova do 
contrato de trabalho é feita pela 
carteira profissional ou por ins-
trumento escrito e suprida por 
todos os meios de prova permiti-
dos em direito. 

citado art. 456 permite ale-
nuar a exigência, de forma impe-
rativa, do art. 13 da C.L.T., que 
torna obrigatória a carteira para 
o exercício de emprêgo remune-
rado, admitindo a prova de rela-
ção de emprêgo, por documento 
on testemunhas, inexistindo a car-
teira ou sendo omissa. 

Nesse sentido tern se orientado 
a jurisprudência dos Tribunais 
Trabalhistas, considerando que 
freqüentemente, ern juízo, os con-
tratos de trabalho e os direitos  

daes decorrentes são, satisfatòria-
mente, provados por testemunha s . 
e até por confissão das partes. 

Assim, em tese, o ilustre juiz,. 
prolator da  decisão recorrida,. 
não discrepou dos princípios as-. 
sentados pela doutrina e pela ju-
risprudência. 

Entretanto, a prova produzida 
nos autos, sôbre o tempo de ser-
viço, não conseguiu elidir os pre-- 
cisos assentamentos da carteira 
junta, isto é, que a admissão do re-, 
clantante se deu em 1.9  de junho 
de 1944. 

Das seis testemunhas ouvidas, 
duas do reclamante fazem refe-
rência sôbre o seu tempo de  ser-
viço,  mas de maneira demais im-
precisa. 

A fls. 22v., lê-se: 
it  ...que, como já disse, co-

nhece o reclamante  traba-
lhando  para a Companhia 
desde Cie menino, estando-
contando agora 19 anos de 
idade". 
fls. 23: 

. . que ouviu dizer era 
de 20 anos o tempo de  ser-
viço  do reclamante na Corn-- 
panhia, mas não pode  afir-
mar  pois esta apenas há urn 
ano 

Esta testemunha acrescenta  que 
não  se lembra dos nomes  das. 
pessoas que lhe  informaram sô-
bre o tempo de serviço em ques-
tão. 

Como se vê, os depoimentos não 
podem levar o julgador a despre-
zar a prova escrita em que se  
apoia  a Companhia, cumprindo 
notar que a carteira profissional 
é. urn documento do reclamante,_ 
que devia estar, regularmente,  em-
seu poder, e, as anotações nela 
contidas — sôbre a data de ad-
missão — só agora foram contes-
tadas. 

A  perícia realizada na escrita 
da ernprêsa, por determinação do. 
Tribunal, chegou à conclusão de 
que a data de admissão é a que 
se acha  lançada  na carteira.. 

Constatou a existência de mui-
-tos empregados com mais de dez 
anos serviço e alguns dfisses 
admitidos em 1922. 

Não seria difícil, pois, que o 
reclamante conseguisse melhor 
prova para defesa de seus direi-
tos. 

Nessas condições, devem preva-
lecer, para todos os efeitos, os 
assentamentos — escritos — sô-
bre a vida de trabalho do recor-
rido. Portanto, não sendo possí-
vel o reconhecimento da estabi-
lidade pleiteada, poderia ser dis-
pensado sem o competente in-
quérito judicial. 

Direito h. indenização simples, 
também não pode ser reconheci-
do pelo Tribunal, porque pão há 
dúvida de que o reclamante pra-
ticara falta de natureza tão gra-
ve que justifica a sua , demissão, 
mesmo considerando-o faltoso 
primário. 

Ficou bem provado que, em-
briagado e armado com uma gar-
rucha, fêz disparos junto ao  pré-
dio  de administração da emprê-
sa ,  on 1e foi exigir aumento de sa-
lários. 

Retirando-se por solicitação e 
insistência funcionário de ca-
tegoria, de novo regressou fazen-
do outros disparos com a arma -
e tentou penetrar no edifício que, 
então, fôra fechado. ' 

A afronta cometida "'contra a 
Companhia e a seus  dirigentes  
foi de tal gravidade que reclama-
va, como solução única, o afasta-
mento definitivo  do reclamante. 

A disciplina e o acatament o . 
hierárquico são deveres ineren-
tes ao contrato de trabalho. Caso 
contrário, seria impossível man-
ter ern  equilíbrio  a administração 
das emprêsas e, conseqüentemen- «,,, te, as suas atividades. 

Comentando a letra "K", do ar-
tigo 482, da C.L.T., escreve 
COSSERMELLI 

"0 empregado não pode, 
sob pena de  cometer uma 
falta punível com a demis-
são, desacatar ou desrespei- 

tar o seu empregador ou seus, 
superiores hierárquicos ain-
da (pie fora do recinto de 
trabalho". 

Isto pôsto e, considerando ,que 
o recorrido cometeu falta grave, 
nos têrmos das tetras b e It, do 
art. 482, da C.L.T.; consideran-
do o que mais dos autos consta, 
acordam os Juízes do Tribunal 
Regional do Trabalho, da Tercei-
ra Região, unâninemente, em -  dar 
provimento ao recurso para jul-
gar improcedente -a reclamação. 
Custas da lei. 

Belo Horizonte, 5 de julho de 
1950. Sebastião Euterton Curado 
Fleury, presidente — José Ribei-
ro  Vilela, relator — Elrnar Wil-
son de Aguiar Campos, pelo pro-
curador Regional. 

Tramferincia de função — Prejuí- 
zo para o empregado — Rescisão 

do contrato de trabalho 

— A transferência do empregado, 
mesom com a sua aquiescência, pa-
ra o execielo de função mais one-
rosa, com a mesma remuneração 
percebida  na  função anterior, en-
-seja a  rescisão  do contrato de. tea- 

respondendo o enipregador 
pela obiigação de pagar-lhe as in-
denizmTies 

PROCESSO TRT — 445/50 — 
Relator: ABNER FARIA. 

RELATÓRIO 

Mário Martins recorre da de-
cisão do MM. Juiz de Direito da 
Comarca de Santa Barbara, que 
julgou improcedente sua recla-
mação de rescisão de contrato,' 
com  indenização e aviso prévio, 
formulada contra a Cia Brasilei-
ra de Usinas Metalúrgicas.. 

Alega o recorrente que a trans-
ferência de  função  constitui al-
teração ilegal do contrato, quan-
do não consentida pelo empre-
gado. . 

A douta Procuradoria opinou 
pelo não provimento do recurso. 
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einPresa 'clue 	integrou • unu 
grunt) induStrial, dissolvido'"  eate,: 

respOnsavel pelas .. obrigações  tra,  
retaçaer, 	etripiegado, 

qua continua a  prestar. • serviços  
ela, após ,  a  dissolução  do grupo:. 

. 	AbidÉC,- 	na entprêtja. 
, • culada' 	''; . grtipi?,  industrial -o era.- 7  

pregadó:,--só, 	ocUpádo cargo de.;  
con fiançai: 	,no grupo, desempe, 

7 

	

	nhoti furgão que não o seja,  
lugar para.. a estabilidade.,. 

'1, 	• , 

RECURSO TRT 	150/6(i. 
'Relator:. ABNE1:1', 'FIARIA... " , 

R'ELAT .OBIO 

	

: 	• 
Vieértte , ' Pviereadante de' Marta. 

. •S.A. Führida.  de Papel Santa' 
Maria recorteni:. da dedsad, d6, 
Ma. Juiz'. de  Direito:  da  Comarca,.  
de Ater»; Para íba qüe•-.jUlkou,. ern", 
parte, •procedente:' rePlarnagad ,  

inderiiiação,.. ‘ ena •dóbr.o, por - 
dispensa  injluSta; - :férias SalárioS„,  
retidos-  descanso.  remunerado  
pei.e66646n8, ' 'formulada  . pelo 
prinieifo contra' a segunda recor-
rente. 	, 	 • 	• 

,Alega d primeiro  lreCorrente-!:  : 
clue,:  se a: douta Sentenga.,:reCor-i-, 
rich  'reõonhdcèusia  estabilidade;';  
irapunha7sei a•corld.enaCão 'da 
denização ern dôbro. • 

" 	• 
 

Invoca, ' ainda; êrto' ' d 'é cálculo"  ,  
na"apuração.da'sblário -base  e pe- . 

de  'lhe  sejamf, deferidas  pereerv- ,, - 
tagerio , '  estatuída  no.: art. 15; -•letra 
b; doS  Estatutos  emprêsa e" 

d'e  Salário que  recenia 
notara,  corno' fornecimento dé 
lenlTa pela reclamada. 	• 

A  «fllptêa recorrente  ataca  ()- 
valor probatória das doçUmen,-- • 
tos de fls-. 29 e 31 ern, -4116 86 fun, 
dou a•• sentença Para conduit ' 
peta  estabilidade  ida•- reclamantë; • • 
alegando‘que  os  • nieshrOS são '  
graluitos,• produzidoS ,  extra-ju- ,  
dicialmente'e:Contraditóricis; ulna: 
vez que:• época que éléS se ,t - 

370 *  
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critóriàs 	niesme local, O 
sob ,dixia: finiCa.-direção, 

Nesse  sentido- e 'farta  6- tnifor-:- 
me.tôda  a  próva . testemUnbal 
116,,124-:e 	, 	, 
, Ocorreu; . portanto , ' ''íÍe  José: 
Mereadante, chefe Cla'  firma Jaik-
Mereadarite• era tarnbeinè,' 
riaqueia épeça;,.. cliefè - de Váriair, -  
'outras.empregas; inéhisiVe'da 

, elaniadatôdai-organiiadas e. di-.'  
rigidas por:éle .. Ora, quando do;.: 
falecimento de, Jose Mercadante,', 
cm  1944, as' indústrias:. que  diri- 
gia , separaram-sé,  • i'libertandp-Se.,' 
do -krupo. que •forMavain.:- • 

. 	Mas,,  nessa ocastão, »  já:  o reele:.:, 
fnante,. desde ,  1943,:  Prestava..;.Ser:- 

i 	A' reclainadá  no cargo "de v ç 	 • 
auxiliar'  de  gerente'. 

Flea, pois, claro, que o recla-:- 
mante  no  período  de 1939 '1944.  
era empregado: de' urn grupo  
dustrial,' primeiro,, no ,cargo: 
auxiliar: de escritório,  depois'  de  
settpenliando >as ,  funções  , de au, 
xiliar de gerente de uma das erit 

- Prêsas  do  grupo. 	 , 
Dissolvido,  o.'grupp, .cantinumV: 

' o reclamante condo empregado da. 
eraprêsa "reclamada  a  qual, 
vo,,avelnaente, 	respOnsável .por, 
todói, os direitos' da reclaniante.:• 

-••• A estabilidade :dêste decorre de: 
haver prestado servieoi- como
simples, escriturário, ao grupa; 
industrial, passando; depois, sem. 
solução  • de continuidade a•  tra-
balhar  Corn°  auxiliar -  gerente:- 

, 	tuna' das: erraprêss : 	desnlõin,:  
,"hradás•• do .  grupo. 

- 	triéSino que Se  admita,, • 
como quer-a  reclamada,.  (pie- este' 

cargo'  seja de ' ,confiança, ,  
poderia, o  reclamante  ser do mes.'„' 
too  demitidõ, mesa sua voila aó-
cargo anterior era um direitci 
coritestável, a oaf) ,  ser que, 
tra ' êlé- por inquérito 'judiçialk 
fôssé  ':prova da  falta grave, fato, 
éste que hão se 	 ' 

déste modo,  pagamento 
da indenização  em  dôbrof 
putado no . , salário-base a parcela, 
recebida em  Quanto.  as 
percentagens,  , -6-,  de. se negar pro-, 
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ViStOs, relatados, e •discutidas 
éstes. -autos, :de recurSo ordinaria 
entre, partes; 'e, poino. reCorrente,- 
Mario Martins e, Como, recorrida ; 
a Cia. Brasileira .  de Ustrias Meta- - 
1 •tlitiCas.. • • 

- As testemunnaS são  unanimes  • 
em  afirmar gu  o  reclamante 
sempre  eXerceu-4,1iincão ,  de, ser- 
vente  • de  pedreiro.. Nenhuma  cIe 

discrepa  : ern  afirmar  quo, o 
serviCa  em  altoS46.rnoS,  é  mais • 
pésada, exige mais  psfórgd.e,:nre,- :  
Mores' porrdiçõei fisica'S 
,prègadds pue•a-'•:8-les se dedicam;  
,tanta,  assim:.  one, segundo'   : o . de-
'ppinaento. Castro-  Bra-
gança i  os operarios  dos', altos-for,  
nos  perceherialeinuneraCõeS roe- 

•••••: 	2 	• 	: 	• , „ 
A: prova,  poiSy  esclarece,  que p 

reclairrante::•fõi :•tranSferda  da  
frinçãO":para exeCtitar•- ,  serviços'  
mais: onerosos; Corn a ,anesm'a •r e . 
man  eraçâ  dafunção  anterior, , o 

. 	evidéntetriehte, 	lhe  traria 
prejuizos; • 	• 	. 

'Bste:, fato 'e  o  baStánte 	tor- 
nar  :illegal: a -trarisferència,- 
désta Mod)), mesmo:  fosse Consenl,  
tida, pelo reclamianteu 
ceria (PM' alteraCão injUstá 
contrate. 	, 	• 	 1-  

' 	• 	i ' A vista. do .,eElio4p e do, mais' 
que-  consta  dos autos acordana  os  
Jutzes , do - ..,1••'ribuilat, • Regional do 
Trahálho, :-pelo voto  de  deiempa 
te do MM. Juiz: Presidente,: . dc 
acérdt)•, corn- os  -votos.  : dos.  - tv1M. 

-.1,niies 'relator e- José • Ribeiro 
lela  em,  dar. Provimento: ao•.re, 
curso . para: julgar ,  Proeecterite 
reclaMaga- o-, ,  _mandando pagar ad 
replaniante(  as.  incienizaçôe,s,..por 
éle • pleiteadas .fniciál, eon-. 
forme ffir :aiiliirada em  'execução.  
CuStaSna-.fornia  da  lei: -  ' 	• 

- Grupo incluibial • Sua/exfirtção 
Responsabilidade  das, emprisas quo 
o integravam 	Estabilidade -- 

Cargo di confiança 

Belo Horizonte,'5 de junho de 
1956 •  Sebastião EWerton  Curado  
Fleury, Presidente Ajmer . Fel-: 
rid, relator- -- Sabina Brasileiro 
Fleury, procurador regional. 

, referern ':o,  'reclamante prestava 
serviço  a.  outra, emPraa. 

Quanto certidão dp, : .1. A.P 
I.,. a fig. I45,";enten,de  a  recorreli 
tel que era vein Provar_que os' re-
colhimentos 6 reclarpanté, 

The 	
- 

quanto the prestou serviços cons-, 
tarn -da ,cadérrieta 3%612.188 
(pie. Os, 'constantes  'de  caderneta 
1.168.349 foram • feitos.,.quando: 
oritro empregador,  , 6 qual 
'era a firma Jose MerCadante-
Cia.; •CornO  se ye dos envelopes  
de: fis; 142 ,e'143. Se éStes  ele-
mentos  nap 'provam  ,a estabilida- 

dó • reclamante, e /ate,  pelo  can-
: train:), - afirmani'Aue :o mesrnp;  na  
' épocá ern  que  Se disse emprega-

do da recorrerite, prestava servi-, 
çci .  a ontre  empregador,  á  preVa 
testemünnal ,  não pode servir • pa-
ra. atesta 2laporque  em  desacórdei 
com todos os registros da 
onde a  perícia' não encontroti 
nhum. elemento (Me pudesse. cer-
tificar ,qtré  o  reclamante era ,ern 
pregado  'desde  1939'.  • • . • 	. 

Par  fim,  a -  reairredte; . depois  
de  analisar  o  'que, seja uni  
induitrial;!. Para .mostrat: 	no 
caso, jraão  ocorre esta,,  figura ju- 
rídica, reifirrna qué 	recla-• 
nrante era  •etaissiVel 	nu turn  • 
uma: véz :que oCupaVa cargo de 
confiança'.,  

Hon:ye contra-razões  de' ambas 
as parteS: A d8uta:ProCuradaria 
opinou Pelo 'provimento'  éna•- Par- 
te de ambhs 	recurstiS. 	- „ 	 „ 

ACÓRDÃ O  . 

Vistos,  .relatados e diScritidoS 
éstes autos .de recurso ordinário 
mitre partes,- coma recorreittes e' 
tespectivarriénte•; recorridos, Vi-
cente -Mercaddrite. de IVf-area: e 
S. A. Fábrica • de. Papa • Santa 

Não :resta dúvida que 6 .reela-
inante' ern:1939  era -empregado de 
Jose Mercadante Cia, prestan 
d'o,  também; desde' aquela.  époPak  
serviços'  à reclahrada<pois 'ambas 
as  fumas formavam  um  : 'grupo 
ihdustriql funcionand6 seus 
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lei, na hipótese de 	transferência , 
imposta pelo empregador, no seu 
interõsse e por sua iniciativa 

Quando a emprêsa não  tem ne- 
cessidade de, transferir o emprega- 
do, mas o fai a pedido dÕSte, não 

corricr  obrigá-la  ao pagamento su- 
plementar previsto na Consolidação 

vimento ao recurso do reclamante 
urna vez que estas dependiam da 
assembléia da emprésa, que nun-

. ca  chegou fixá-las. • 
0 recurso da reclatriada, mere-

ce provimento, em parte, para 
se reduzir a condenação de ferias 

dois, períodos: em dabro e urn 
simples,. Contados na base do sa-
lário de Cr$ 2:800,00, que era 
de fato o salário percebido pelo 
reclamante.  
.1 vista do exposto e do mais 

que consta dós autos, acordam os 
juizes do Tribunal Regional do 
Trabaltio; da ,Terceira Região, 
por  três Votos, Vencido o relator, 
em,,dar  provimento  em parte, a 
ambos os recursos: ao do recta-
mante para o fim de se lhe man-
dar pagar a  indenização  de anti-
guidade em d0bro ou seja a im-
portância de ,  Cr$ 61.600,90 (ses-
senta , e 'um mil e seiscentos cru-
Zeiros) na base do salário de 
Cr$, 2.800,00 (dois mil e oito-
,centos cruzeiros), mandando 
que as ferias a que tem direito o 
reclamante, sejani calculadas, 
também, na [base do salário men-
sal de 0r$ 2.800,00, sendo sim-
ples o ultimo período das mesmas, 
ao recurso da reclamada, .apenas, 
para reduzir 'á condenação de fé-
rias a dois períodos em dôbro e 
um simples (o ultimo) proceden-
do-se ao respectivo calculo na 
base do salário mensal de Cr$. 
2.800,0.0, tudo " nos :termos do 
parecer do Dr. Procurador Re-
gional. Custas ha forma' da lei. 

Belo Horizonte, 16 de junho de 
1950. Sebastião Ewerton Curado 
Fleury, presidente Abner Fe-
ria, relator — Elmar Wilson de 
Aguiar Campos, procurador ad-
junto. 

Transferência  do empregado — 
Acréscimo de salário 	Quando 

êste  é  devido 

,das Leis do . Trabalho, no case) de 
' transferência, decorrer  da neces-

sidade de serviço, causa esta que 
constitui' exceção ao _principio 

, inalterabilidade daa condições  con  
tratuals de trabalho. 

PROCESSO  ITT 	457/49 --7  
Relator úd hoc::  NgwroN, 'AN-
TONIO. DA SILVA PEREIRA. 

. 	ACORDÃO 

Relatório.  — Adota-se o de 
fls. 93, ao qual se acrescenta 
ter-se expedido 1  precatória  pa-
ra  à Comarca de ,Barrá Mari-
sa, onde fáratn ouvidas as teste-
munhas  arroladas péla recorren-
te. OS depoimentos estão a BS. 
108: a 112 segitindo-se êles as 
razões das partes é a sentença 
de MM,. Juiz a quo esta confir-
mando anteriormente prolatada. 

Da respeitável decisão rec6r-
reu a reclamada, ordiriáriamente„ 
com as razões de", ffs'. 124 que 
foram contrariadas. 

Fez-se o depósito da quantia 
da  condenação,  em obediência  ao 
disposto no parágrafo único do 
art. 899 da C.L.T:, com a  reda-
ção  dada pela lei 861, de 13-10-4,9. 

O Dr, Procurador Regional é 
pelo provirfiento reCurso ape-
nas para efeito de exclusão dos 
honorários de advogado. E o 
relatório. 

II — Voto — A prova coligi-
da nest autos  leva-nos'  a dar 
provimento ao apao .de fls.,  pa-
ra  julgar imProcedente a retia-
matória. 

0 aspect-43  jurídico  do caso ern 
exame é aquêle que decorre da 
apreciação da  transferência,  fun-
damento da reivindicação dó.  
reclamante: Se ela resultou de 

Se at, contrário, a remoção 
atendeu à conveniência e inte-
rêsse dg  empregado  não há  fa-
lar  em ressarcimento por des-
pesas de viagem '  ou  majoração 
de salário. Ora, segunda hi-
pótese que ficou comprovada. 

No 'depoirnento .pessoal fls., 
já o  representante'  da emprega-
dora assinala a inexistència 
-qualquer motivo capaz de justi -- 
ficar a remoção do reclamante , . por conveniência dela: "porcine 
para os  serviços., que :veio prestar 
.o reclamante neste setor qual-
quer  um outro daqui poderia fa-
zee' (fls. 54-v.)  

prova trazida :ads autos Pei() 
recorrido reduz-se, em verdade, 
às alegações de duas testemunhas,. 
a fls. 56 e 57, e no há nelas` 
fundamento  suficiente  pará acei-
-tar-se a procedência da  inicial ;  

Altomir. Estanislau `fsó sabe 
Rue, quando o -reclamante aqui 
chegou„ queixou-se a ele depoen-
ia, que era chefe serviço  de 
subsistência nesta cidade, di 
-G.N.S., de sua situação aflitiva, 
pois que fôra transferidõ sem 
que lhe pagassem  o aiimento de 
25%..." (fls. 56lv). 

Geraldo Parnplona MaChadó, 
que foi transferido no interêsse 
da empregadora, e confessa ter 
recebido o acréscimo 	salário,  
.transmite apenas o qüe-ouvira do 
próprio reclamante, já efn Con-
selheiro Lafaiete, pois esta t e ste-
munha e a anteriormente citada 
não" conheceram os fatos 
Cidade de origém. 

as  testemunhas  da 
ouvidas na própria cida-

de «de onde se . transferiu o  re-
clamante,  depõem  com  outra con-
vicção e conhecimento do- .Caso. 

Paulo Malafaia (fls. 59),  "co-mo  superior hièrárquieo do re-
clamante pode afirmar que a sua 
transferência foi feita pedido,  não  só a êle depoente, como 
também ao seu antigo  chefe  Os-
valdo Pereira,  bem  corno ao en-

genheiro Ernani Andrade, em ' 
cuja rtasa o  reclamante  foi soli- 

citar insistentemente a sua trans-
ferência. 

E ainda: "que Antônio Evan-
gelista solicitara ao- depoente sua 
transferência  para Lafaiete, -  ale; 
ganido 'verbalmente  o estado de 
saúde de Sua senhora, que neceS-
sitava de clima tal i) de La:tale-
té...." (fls., 108). 
- OsI,Váldo Pereira 	(fls. 
"que o reclarnante  Antônio:  Ryan-
gélista da Costa trabalhava em 
Volta -  Redonda, no Departamento 
de  Apropriação,  de cuja divisão 
de departamento era, chefe 0 de-
poente; e o  mesmo  reclamante in-
sistentemente pedia ao depoente 
a sua transferência para Lafaie-
le gem alegar motivbs, ate que 
por fim, alegando necessitar sua 
mulher de clima alto, reinsistira 
no pedido para Lafaiete"; 

Hernani Guimarães Andrade. 
que o reclamante-loi várias Are-. 

zes ao depoente e ate na residen-
Cia dêste, solicitar com insistên-
cia a sua transferência para La-
faiete; que o Motivo alegado Pe-
lo reclamante' erá o estado de 
saúde de sua senhora que neces-
sitava elevado, tal é o 
de Lafaiete". (fls. Ill). 

E'  de ser ponderado, à mar-
gem (lases depoimentós, que o 
recorrido não tinha qual ner 

.... 	 jrnposição da empregadora, é de 
-- 0  empregado  que é transferido 

a seu  'pedido não tem direito ao aplicar-se o disposto no art. 470 - 
acréscimo,  de  salário  preceituado em 	da C.L.T.. 

especialidacle 'capai  de justificar 
interêsse da  reclamada  em trans-
feri-lo. Nesse sentido, nada com-
provou o reclarnante...,_ 

Sopesando-se os etementos ofe-
recidos por  uma  ,e outra parte 
vai encontrar-se, segundo nos 
pareceu, mais credibilidade na-
queles que confirmam a defesa 
da empregadora. São mais posi-
tivos e convincentes. - 

Assim, considerando que o 
acréstimo de salário, por motivo 
de transferência, só devido, nos 
têrmos do art, 470 da C.L.T., 
quarido ela se 'opera no interês-
se por iniciativa da empregado-
ra; considerando que, no caso 
dos 'autos, a prova autoriza, con-
cluir  que  a transferência do re-
clamante se fêz :a seu .peclido e 
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por conveniência própria; consi-
derando que na Justiça do Tra-
balho não ha  condenação  em ho-
norários advocatícios, resolve o 
Tribunal Regional do Trabalho 
da Terceira Região, por três vo-
tos, vencido o relator, 'dar provi-
mento ao recurso para julgar un-
procedente a reclamação. Custas 
na forma da lei. 

Belo Horizonte, 30 de junho de 
1950. Sebastião Etverton Curado 
Fleury, presioente -- Newton 
Antônio da &"ilva Pereira, relator 
ad hoe — II  Elmar Wilson de 
Aguiar  Campos, pelo procurador 
regional. 

Rebaixamento de função — Maqui- 
nista que passa a cavouqueiro — 
Alteração proibida — Custas — 
Depósito — Irregularidade — Iden- 
tidade  física  do juiz com a causa 
—  Hipótese  de inaplicabilidade diste 

principio 

—  O empregado que exerce a fun. 
cão de maquinista efetivamente, ha 
longos anos, dela não pode ser 
afastado,  senão com o seu con-
sentimento  e, ainda, nesta hipótese, 
sem prejuízo de proventos. 0 ma-
quinista que passa a cavouqueiro 
sofre rebaixamento de função. 

— O depósito das custas, embora 
irregulares não implica a deserção 
do recurso. 

O princípio da identidade físi-
ea do julgador com a causa  não • 
prevalece, ante o risco da paralisa-
ção do andamento  da Justiça. 

RECURSO TRT — 526/50 — 
Relator ad hoe: ABNER FARM 

RELATÓ II I 0 

A Cia. Meridional de'Minera-
çáo recorre da decisão do MM. 
Juiz de Direito da Comarca de 
Conselheiro Lafaiete, que julgou 
procedente a reclamação de re-
integração no antigo serviço e 
de diferença de  salário, formu- 
tada por Ademar Silva. • 

Alega a recorrente a nulidade. 
da  sentença  por falta de identi-
dade física do juiz instrutor com. 
o prolator da decisão, dizendo, 
ainda, quanto ao mérito que o re-
clamante se encontrava no lugar 
de maquinista a título provisório, 
dande ser perfeitamente legal a. 
determinação de sua volta à fun-
ção de cavouqueiro. 

Em contra-razões, o recorri-
do invoca a deserção do recur-
so, por falta de pagamento das. 
custas pedindo, no mérito, a con-
firmação da sentença . 

A douta Procuradoria opinou. 
Pelo desprovimento do recurso., 

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso ordinário,. 
entre  partes, como recorrente, a 
Cia. Meridional de Mineração e,. 
como recorrido Ademar Silva. 

As preliminares de deserção da 
recurso e de nulidade da -senten- . 
ça não merecem acolhida: ague-
la porque o deposito das custas,. 
embora seja irregular, não im-
plica a deserção do recurso e, 
esta, tendo em vista que o prin-
cípio da identidade física não 
deve ser aplicado quando, coma 
no caso, correria o risco de pa-
ralisar o  próprio andamento da 
Justiça. 

No mérito, ficou devidamente 
provado que o reclamante exer-
cia o cargo de maquinista, de  
que foi rebaixado para o de ca-
vouqueiro, desde 1945. Assim, 
embora  nada constasse sôbre o-
fato, em sua carteira, ocupava 
efetivamente a  função  de maqui-
nista há longos anos e dela não 
poderia ser afastado send() com 
o seu consentimento c, ainda nes-
te caso, se os seus proventos não-
fõssern reduzidos, como o foram,. 
segundo atesta a perícia. 

Ante o exposto e o mais que 
consta dos autos, acordam os 
Juízes do Tribunal Regional do 
Trabalho, .da Terceira Região, 
por unanimidade de votos em  

rejeitar as preliminares de de-
serção do recurso por falta de 
pagamento de custas e de  nuli-
dade por  falta de identidade fí-
sica do Juiz com a causa. 

No mérito, acordam, por três 
votos, contra o relator, em negar 
provimento ao recurso para con-
firmar a decisão recorrida pelos 
seus jurídicos fundamentos, nos 
têrmos do parecer do Dr. Pro-
curador Regional. Custas  na  
forma .da lei. 

Belo Horizonte, 5 de julho de 
1950. Sebas  tido Eiverton Curado 
Fleury, presidente — Abner Fa-
ria, relator ad hoc — Elmar Wil-
son de Aguiar Campos, peio Pro-
curador Regional. 

Transferência de empregado — Lo- 
calidade diversa da que resulta do 
seu contrato de trabalho — Prin- 
cipio que a prole e exceçães que 
a permitem — Natureza da ativida- 
de principal da emprêsa — Quando 
esta induz a existência de cláusula 

implícita  de transferência 

— Em princípio, a Consolidação 
das Leis do  Trabalho proibe a trans-
ferência do empregado, por ato 
unilateral da emprZsa„ para local 
de serviço diferente do que resul-
ta do contrato de trabalho. há ex-
cessões,  no entanto, a Ciste princípio. 

-- A atividadc  empresária  se veri-
ficando ens localidades . diversas, 
ens face da  natureza  dos serviços 

que a emprésa principalmente, se 
dedica, e sendo as funções cometi-
das ao empregado referidas a es-
sa atividade, implicitamente, se 
contam no contrato laboral que os 
vincula a clausula permissiva da 
transferência. 

RECURSO TRT — 555/50 — 
Relator: NEWTON ANTONIO DA 
SILVA PEREIRA 

A CORD 0 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de .recurso  ordinário 
vindos da MM. Primeira Junta  

de Conciliação e Julgamento, des-
ta Capital, entre partes Constru-
tora Brasil Central S.A. e• João 
Pdiranda, recorrente a primeira. 

Por via desta reclainatória, 
pretende  João  Miranda haver .de 
Construtora • Brasil Central S. A. 

importância de Cr$ 5.440,00, 
a título de aviso prévio e inde-
nização por antigüidade. 

Na inicial, alega o reclamante 
que, transferido para Acesita, 
trabalhou em acampamento da 
empregadora, mas, por motivo 
de doença em pessoa de sua fa-
mília, regressou à Capital, após 
haver concluído o serviço  de 
construção do ,acampamento. 

A reclamada deseja sua perma-
nência nesse lugar, a que não 
the é possível, dadas as condi-
ções de insalubridade e o pre-
cario estado de saúde o;le., sua se-
nhora e filho, a menos que lhe 
seja  paga  a porcentagem de  in-
salubridade, .com casa para n  fa-
mília, não no acampamento, mas 
em Acesita. 

Não sendo atendido, conside-
derar-se-a dispensado, com base 
no art. 483 da C.L.T. 

Na defesa de fls. 7, alega a 
empregadora que os próprios 
têrmos da inicial servem de de-
monstrar que o reclamante se 
recusou a trabalhar nas obras 
que se atacam no Município de 
Coronel Fabriciano, o que con-
traria flagrantemente o contrato 
de trabalho usualmente celebra-
do na Construtora Brasil Central, 
pois aí todos os empregados são 
contratados para trabalhar onde 
os  serviços  se façam necessários 
nunca em local ou obra determi-
nada. 

Contesta a pretensão do recla-
mante, a respeito de casa fora do 
acampamento,  insiste era que a 
cláusula de transferência é implí-
cita aos seus contratos e termi-
na por negar a insalubridade ar-
guida (fls. 7). 

Na instrução do feito, depuse-
ram o reclamante, fls. 4, e qua-
tro testemunhas, tendo ainda 
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Não  lhe  era estranho que, ern 
Belo Herizonte. ; atualmente, 
reclamada não tinha  serviços  pa-
ia sua  especialidade, .e, ern ver-: 
dade, apenas  nor motives  alheios  
ao  Sea artiste de trabalho do-
ença em  pessoas  de sua familia-
se opeis a transferência;- depoiS; .  
alias, de já a haver aceita, :de ha-
ver concordado com ela, tanta 
que vinha de trabalhar alguns 
dias  no referido açanipamento.. 

4 Estamos assim  convenci  
dos de que  urna  de duas liipóte • 
Ses se ha de  aceitar: a trartsfe-
rêricia era condição implicita do 
contrate de  trabalho  do . recla-
mante  (Art.' 469, § I..°) e não lhe  
assiste  direito  ao  pleiteado;„ du 
seria  a' situação Prevista no ,arti-
gd 470; iSto tratar-Se-ia, 
urna transferência , provisória 
decorrente, de necessidade :de 
Servigo,hipótese que viria dar ao 
reclamante o. , direito a 25% de 
acréscimo,  : no Salário: 

Se - Inexistente em favor da re-
clamada  squalquer  ,daS, situações 
admitidas- noS Parágrafos 1.° e: 
2.° de artigo 469'e a do artigo 470, 
a transferência do einpregado 
não  se faz  senão  corn a aquies- na forma da lei. 
cência dêste, sob, pena de auto- Bele / Horizonte, 9 -de  junho .  

.maticamente rescindir-se o eon- 1950. Setiastido Ewerton .Curcidq .  
trato  de trabalho. Aqui; 6. ten-1'J Fleury,' presidente Neibtori 
preensivel quuo empregado pre-' Antonio da Silva Pereira, _relator ' 
tenda ditar condições para acei-_ — Elmlir Wzlsoiz de  Aguiar  Cam- 
tar .:a remoção.,, segundo : melhor  pa  procurador  regional'. 
lhe  pareça,'pois  a regrai geral &- 
a que proíbe -a transferência "por  
disposigãoi unilateral dá ern-pre- 

Se  ocorre,  porém, hipótese das' 
que vêm declaradas nos citados 
parágrafos dó art.' 469, nenhuma 
condição'  põderá impor o empre-
gado. E, no caso do artigo 470, 
não poderá reclamar mais do: que 
6  acréscimo.  de' 25% e o Paga-

.mento das despesaS resultantes 
da  transferência.,''  
,. Ora, as condições impostas Pe-
lo reclámante — 'a) período de 
trânsito de c'èrea de 20 dias; b) 
recebimento da percentagem de 
insalubridade; c) casa Para, sua 
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residência .e da farnilia, não no 
acampamento, , • mas  era Acésita, 
a ,  mais 'de 13 kms: sobre  -nãó 
serem, no  caso  ern tela; legais,  acabam  por traduzir-se na resci ,  
sac,' do  'contrato,  provocada pe-
t() próprio  reclamante 'eis  que, 
conforme ,demonstrado, não  po-
deria  a  empregadora,  ainda que: 
o' quisesse; atender a elas.: 

0 principal pretexto 	a in- 
salubridadé 	local de trabalho. 

inexiste. Veja-se o dec de: 
fls. 37, que  não  , deixa dúvida 

Vale dizer: se se tratasse da: 
aplicação de art. - 470, um das 
hipóteses possiveis. , nestes, autos 

eStariárims frente a,Condições. 
não compreendidaS.,- por e, 
mais do cpre isse,:,ineXeqiiiveis. 

Alias,  nem  Se pode dizer  que  
a  empregadora',tivesse recusado.'  
o aumento dó Salário. ,Não hã, 
prova  nesse  sentido. ASsirri, peís;, 
pelo  exposto.  e MaiS que : dos au, 
tos consta, resolve o Tribunal Re,- 
gionsat do  Trabalho  da Terceira 
Região, por três Ivotos, acôr-, 
de com o, relator'„ dar  provimen-
to. :. ao recurs°, para - julgar ifti-
procedente a reclamação. Custas' 

Culpa  recipiota 	Siveridirle ex- 
cessiva — Ato  de indusciphna 

Suspértsão 

compor amen os nega ivos 
do  empregado ' é :do einPregador  con-
figuram  a'  reciprocidade  de ,Cidpa:, 
Isto 'sucede quando - o empregador 
Se mostra Severo erit 'excesso, ed  
face de um atei indisciplinar ao 
pregado. • 

---"A ..susPenstió:06  empregado,.  
Prazo indeterminado, ou ecpdicio. 
nada ã& cumprimento de uma"or. 
dem, não : se amolda 'A6 séatici -d- 
mdnieo e, humanitário :da Legisla- 
ção : do, Trabalho. 

. 	. 
M N,E A URISPRUDENCI A  • 

-reclarnante  requerido  J a expedi-;  lia,  e, alegando inSalubridade.  do 

:cão  dó  oficio ao Serviço Nacional  lugar  e o precário  estado  de sari, 

de Malaria, a  fim  de obter o res de ,  de -Sim Senhora e filha; re-

posta  • ao :  quesito que  formula a Ousou Se a Veltar Propôs: entre-. 
fls. 24:. • ' ' : -tanto, reconsiderar a deçisao, 

Apos as " razões  finais, .;:e  cum-  desde  que a  empregadora lhe  pa-
prida a diligênCia deterniinada;a ''ga4i a: percentagem de' ,. insalti  

Lis 41-v,  proferiu  Sentença a, MM. bridade • e lhe  fornecesse :  casa 

.• junta a qUo.,'' julgando Proceden- para a friniilia; não no acamPa;; 
Le a reclarriatória,: tendo U:vogal -mento; ' mas  em AceSicta: 

'd6s, empregadores  exarado  seu 	3 — Entente a MM. Junta a 
votes, -  clue. Ctontrário 	decisão quo que a trarisferência  não  - 'se 

"a fts. 5'. 	 • .inSCreveu no contrato do traba, 
'A reclarnada :  hiterPôs recurso lbo 'do reclarnante,'-iniplicita ,  ou 

ordinário, cumpridas  as eitigen,  expreSsamente. 	• 
arts  Lef'àiS O Dr:. Procurador  - ' . Pai  a chegar a eSSA 
Adjunto  é pela mariiitenglia dá tern :Per assentado qUe a prOpria 
sentença ,  rederrida. Eis o rela-  ' :67,4jrégadOrá  demonstrou  rião  ha- 
torio 

 
ver ' realizado :Tdoattirneirarrienté 

Voto A respeitável de=:: deslocanienteS de Setts operários 
eistíci  recorrida bem  analiSon. :c1  • Para lugar diferente de seu do-

- artigd .469 da C L 1 ne panto,  inicilio o  que ainda,  oAcy decor, 
de vista: dot4rinitrio, 'reria; necessariamente ; nem  da 
demos  que  :eSsa.interPretaglie nãO natureza  de : saa ',,atfiddad:6 p: nem 

' encontra  Cerrespondkicia ..na  do  habito ou  costume inalierante 
prova  dos autos: 	 : 	• nas  relações  coin OS  seus  emnre- 

;- O principio inscrito ,  ria Légis- gado .  ;E; 	respéitõ 	..tilitsfè_ 

' 
 

fação cio  Trabalho  e a  esse  res- rência; não  ha qualquer registre, 
, .peite; o "que preibe a transferên 	carteira profiSSional-; 
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, cia 	empregada, por ato uni;   do 
lateral da - 'ernprêSa; Para locali, ' '. Ora; .a:' conclusão não  cor.r''S- 

:cla,de divérsa,:da,  -cite. resultou do . Ponder: a -Prova; dos: antes.. .0 re-. ' 

contrate. „': ' .. ,,,,, : , , ,  clamairte é'  carpinteiro  - e :a ' em- - 

„Excégões Le admitem,  eritretan,' : Pregadora -se  dedicar  : principal-

'to expressamente,  '-nes, 4§' de re- Monte,: a : serviços  de terraplaria ,  

feridaartigo e'nude Mrinerõ 470;. gem. :A fill'tçaõdaquelee é a': de 

no sentido  de: dispensar  at,:anu, ' inStalar .  os: ,  acampamentos. que - 

énela de eiripregade'::' ,  a): iquando  . precedem  "tais obras:, on ..act: lado • 

se:, trate de cargo -- .de :Confíança ,  ',  delas ' ié.  de4r0ein• '  
, 

13),  quando o . contrato  tenha  c a 	Ora; não  ' ha coma aceitar que 

transferencia - • corno,' -Condição ,  rião. esteja  implicitamente  inscri-

implicita ou -explicita; :c)  quando'  ta no  contrato  'detrabalho CI!) re-  

ocorra  a eirtirigão . do estabeleci ,  clainante a condição: de trans  

mento  d) ,provisoriamente,  em ferência  Ela resulta da própria 

case . de .necessidade de serviço nattireza ,  da atividade. Principal 

hipótese  em que o empregado  de- da emPrêsa e das funções come-
vera percebèr- um, acréscimo de tidas ao ernpregadai estas: 

mamente ligadas Aquela; eis que 
participantes necessaries do ser, 
viça de construçãe de acama-
mento do  operariado.  

0: depoimento  pessoal  de re: 

salário nunca inferiera 25%, en- - 
quantudurar a situação. 

2 -1. 0 caso dos autos_e, em 
'resume o Seguinte: 	reclamalF• 

que,  carpinteiro, após haver 
trabalhada no acampamento da clamante, a fls. 4, revela que ele 
empregadora em AceSita, regres- bem, conhecia essa exigência, 
sou a Capital per' motivo de contida 'ainda que Implicitamen ,  

doenga em  pessoa  de sua fami- te, em' seu contrato 'de trabalho. 
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PROCESSO :  T,RT . 	588-50 	denS de seuL superior, deixando de, 

Relator: Des 
„ Jost' RIBEIRO remover as sobras de Material 

„ 	 elétriCo, pain 6 estabelecimento,  
VILEL&. 	 apesar  de, segundo afirma„ ser 

pesado  de mais -- 40 ou 
quilas.: 	• 	'• • 	, •  R. , ELATORIO 

J II R.I. S P It..11 .:D .„ 	• 	. 	, 	. 

Alega o reclamante,  eletricista,  
queloi  dispensado  indiretamente, 
por tel se recusado- a carregar de. 
voltd para o. estabelecimento 
bras de material, muito  pesado, 
de :uma instalação poi ele feita, 
na rue Santa -  Catarina. Diz, ain-; 
dá, que foi  snsPenso. Pede o pa-
gamento total de Cr$ 6.000,00, 
correspondentes  á aviso preVio 

indênização. 	
, 

EM "defesa, dizem :  os reclarna 
'dos •que  n5o  e verdade tenha, si-
do dispensado to reclamante, nias' 
que a Suspendeu do serviço, ate --  
que  cumnra. : a: ordem • recebida, 
de 'conduzir o Material e ain-
da ,que tal dispensa bouvesse,. 
estaria jPstifidada, - conforme o 
árt. 482, letras 'e hei da C L 

A  decisão ' recorrida deu pela 
culpa recínroca' tendo a Pracura-. 
doria opinado pela sua confir- • 

A disciplina, a obediência, Ião 
deveres  do  empregado e o empre-
gador 'tem direito de exigl-loS. 

No caso,, porém, ó ' empregador  
exagerou - na repressão.„ pois, além '  
de Suspender o reclamante; fêz 
devolver dito Material que  já se 
achava no  estabelecimento,  por, 

' providencias de outros emprega-
dos, para co , local onde antes se 
achava,  para que o reclamante o 
fôsse buscar. • 

A prova dos autos não deixa 
duvida  de que outros emprega-
dos da casa providenciaram a 
remoção do material, coin o , au-. 
xílio de um caminhão, a custa do 
reclamante  e que o empregador 
ordenou o. regresso dó mesmo 
pára  o edifício, onde se fez a ins-
talação, com a.finalidade de ob,ri-
gar o, empregado a transportá-lo 
novamente.,  

Mêm dêsse fato,  já' o havia - sus-
: pendido de- fungões. Duas  penas  

diferentes para uma só- falta. -Co-
mo bem observa -a cle'cisão recor-
rida,, "a suspens -ao", por prazo in  
determinado  ou, condicionada ao 
cumprimento  de uma  ordem não  
se. amolda  ao sentido -harmônico 
e humanitário ,da nossa  legisla  
ção dó trabalho"... 

De- qualquer forma,- os  recla-
mados  por, Seu-'preposto,  foram 
intransigentes  e  severos  em • de-
masia „provocando justa revolta 
e reação no  empregado  ; já  puni  
do cdm suspensão" de quase- um 

Isto  posto  e, considerando o 
que  mais dos autos ' consta, aCór-
dam os Juízes do Tribunal Regib-
nal do ,Trabalho,,,da Terceira Re-
gião, unanimemente  em negar 
provimento á ambos -os -recursos 
para confirmar a sentença recor. 
rida pelos' setts jurídicos f unda-
mentos, de aeórdo 'conk o  

- Substituição  de , juizes  trabalhistas 
Direito do substituto ao; pro- 

ventos do substituidõ .  H. Leis de 
'Orginizugriô Judiiiária supletiva--, 

mente aplicadas 

-- E' principio  dominante  na  fun -
ao  pública a de pagar 'Etc; substi-

tuto vencimento  do Substituido. 
Na  Justiça  do Trabalho se reconhe- 
ce êste principio. 	, „ , 

uma lei ,  órganica da : 
Justiçá, do ,  Trabalho; ,inaS ha pre- 
eel:Ms riiiálOgqg éni :  relação '11 hipó- 
tese  de aubstithição de juizes, en-
sejando q[Oe, se;,coricedg ao: substi 
trio ;  os vencimentos  do substituidci;" 
preceitos 6stes  consignados  nas Leis 
de» Organização  Judiciária,'-  des . 
gnat s . se, ha de. valer supletivamente.. 

PROCESSO -  -TRT- 417-50 
Relatór : NEWTON ANTONIO 
DA SILVA PEREIRA. ; 

C 6  RIJ ÃO'  

Os Drs.,. Newton Lamounier' e 
Cândido, Gomes de Freitas,:Suízes 
do Trabalho, presidentes„ respec, 
tivamente,  das  1 e- 2.° Juntas ,de 
Conciliação  'é:-. Julgamento, desta • 
Capital; requereram do MM. Juiz 
Presidente se dignasse, de sub-' 
Meter ao pronunciamento, "deste  ' 
Tribunal; a presente  representa 
cão,  Por via da qual pretendem 
perceber; quando convocados, os 
mesmos vencimentos que  cabem  
nos Juízes efetiVos, -sustituídos, 
;do T R T. 

O pedido, instriiiii-se de cópia 
.autenticada (1.Q ata de sessão do 

1VI 	4 - ,  

que não há dispositivo legal que 
autorize o pagamento solicitado. 
OS proventos ,ou  vencimentos  de 
quaisquer cargos, ocupados efe-
tivamente ou por substituição, 
são fixados em lei e sem outra 
,que autorize a despesa ou modo-

. de  emprego  da verba ou credito 
acaso, existente, não '6 Bent? 4? 
pagamento: Agsnn, o simple's 
fato de existir o credito de subs-
tituição não , atribui  direito ao 
recebimento  de sustituicões não 
fixadas 'on  previstas  em lei. 

Em,resumo: 0, Juiz Presi, 
denee não discute ,a ,  justiça  do 
pedido  mas, apenas, á sua  legali-
dade  e conclui no ser licito o 
pagamento, por  'falta  de disposi-, 
'tivci legal que o  autorize  ; des  
peito  de existir crédito para 
substituicío. 

2 — !`() juiz au funcionário 
chamados ao exercício de subs-
tituição de outro perceberão o 
vencimento 'correspondente ao 
cargo ''do substituido". 

Esse artigo, transcrito do  De-
creto  lei  n.° 1.630, de 
15.1-46, no seu  artigo.  '190, ,firia 
a regra geral que, na Organiza ,- 

A- C .6'R D 0' 

VistoS, relftados  e diseutidO s .  
estes  antos  de recurso ordina  
rio, interposto da decisão da Se-
guricla• Junta :de' Conciliação  
Julgarrierito,'. desta Capital; 'pro-, 
ferida na  reclamegfai •prorrfoVida.' 
Por Rao  Moreira  de, $énta; segun 7 _, 
do reeprrente, 'contra. I”rnãos PaL 
trás, ,PriineirOS recorrentes, •sen-
do, recorridos' oS , niesrnos': 

A  decisão recorrida  realmente, 
deve .ser eonfirinada pelos:. pró- .  

, priõs fundanientos, 7 . 
.Não, há • dúvida  de que- recta, /  

' mante  e reClaniados:Concorrerani:: 
para que - Se desse a rescisão lo  
contrato, nos termos .do 'art 484 
&I C. L.. T. 

Pëlal prova dos autos, se vê que 
o reclamante desobedeceu as or - 

t er do Dr. Procurador Regional. 
Custas na forma da lei. 

Belo Horizonte, 23 de junho, 
de 1956. Sebas  tido  Ewertort  Cura  
do Fleury, presidente — José" 
Ribeiro Vilela, relator. ---, Eirnat' 
¡Wilson' de Aguiar Campos, Pelo 
procurador regional. 

TRT., da Primeira • Região, ha.. 
qual se decidiu matéria idêntica 

2) . 
Em' sessão de 17-4-50, resolveu-

Se ' 'não 'cbribecer 00 pedido, Con._ 
siderado que foi da competência • 
privativa  de seu MM. Presidente,  
tendo "'eke, no despacho de Bs. 
9,A a 11,  negado 'deferimento
pretensão.:' 

Inconformados, os -.MM. Juízes 
signatáribs da iniciarmanifesta-
ram o reeurSo de fls., para. êste 
Tribunal ;  cor it as razões , de fl s. 
12•,é• seguintes. E' o relatório; 

VOTO' 

No respeitável des-
,pacho recorrido, o ilustre e hon-
rado Presidente, dêste Tribunal, 
indeferiu a' presente representa-
ção com ,o argnmento prinCipal de 
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ção Judiciaria do Estado (le Mi- 
nas Gerais, confere ao substitu- 
to os vencimentos do substituído. 

O princípio repete-se, expres-
samente, no parágrafo - 4.9  do ci-
tado artigo — "0 Juiz de Direito 
chamado ao exercício da substi-
tuição de Desembargador (art. 
161, parágrafo 1.°, tetra c), per-
ceberá o vencimento integral de's-
te", hipótese ern perfeita  equi-
valência  à dos recorrentes, quan-
do substituem a Juizes deste Tri-
bunal. 

Essa norma não 	prevalece, 
apenas, na órbita do Poder Judi-
ciário Estadual. Acolhe-se, con-
forme se vê dos exemplos cita-
dos pelos recorrentes, em outros 
Tribunais do País,, na  Justiça  Co-
mum, como regra e ate mesmo 
na Justiça do Trabalho, onde se 
reconhece aos Juizes suplentes, 
em exercício nas Juntas de Con-
ciliação e Julgamento, o direito 
aos vencimentos atribuídos aos 
efetivos, substituídos. 

A -certidão de fls. 2 serve, tam-
bém, de mostrar que no E. T. 
R. T., da 1.9  Região, os Presiden-
tes de Junta que ali tOrn assento, 
por motivo de substituição, ga-
nham os vencimentos dos Juízes 
do  citado Tribunal. 

3 — Ern 6-10-47, a Divisão do 
Pessoal do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio mani-
festou-se contrariamente ao pa-
gamento da diierença de venci-
mentos, na substituição, ponto de 
vista acolhido pela Presidência 
do Colendo T. S. T. e repetido 
no despacho de que se recorreu. 

Parece-nos, entretanto, que a 
"ésse pronunciamento se opõe, vá-
lidamente, o argumentado pelos 
recorrentes. 

Ate 28-11-48, os  órgãos  da Jus-
tiça do Trabalho eram custeados 
pela verba do  referido Ministé- 

rio. Con] o advento da Lei n.'" 
409, de 28-11-48, passaram 'a go-
zar de credito próprio, nos orça-
mentos da União, com autonomia 
administrativa, não mais se jus-
tificando, pois, aquela condição a. 
que, no entender do MM. Juiz 
Presidente, deva ainda ficar con-. 
dicionado o pagamento preten-
dido. 

Alias, já o próprio Exmo. Sr. 
Presidente do Colend° TST.  de- 
fere, segundo se alega, a juiz da 
1.9  Região, com assento no citado 
Tribunal, em substituição, o-
vencimento correspondente ao 
substituído. 

4 — Do expôsto se conclui. 
que a questão examinada se, há 
de resolver com os seguintes ele-
mentos: a) — o cargo .substituí-
do é criado em lei e não se est á. 
cogitando de acrescentar outro 
ao quadro; b) — a substituiçã o. 
lido se opera como faculdade, 
mas decorre de preceito legal 
imperativo; c) — o crédito or-
çamentário distribuído a este 
Tribunal consigna verba para 
substituições`; cl) — à  Justiça  do. 
Trabalho se conferiu autonomia 
administrativa e crédito próprio, 
no  orçamento  da União; e) — 
princípio dominante na funçã o. 
pública o de se pagar ao substi-
tuto o vencimento do substituido; 

— na própria Justiça do Tra-
balho se reconhece essa norma; 

— inexiSte uma lei  orgânica 
da Justiça do Trabalho mas há 
preceitos análogos, relativamente 
ao caso ern tela, consignados nas 
Leis de Organização Judiciária, 
dos quais se ha de valer, suple-
tivamente, o que, aliás, é boa 
orientação .  

Ora, acolhidos tais fundamen-
tos, estar-se-A, seguramente, 
admitindo a legalidade do paga-- 
mento pleiteado. 

5 — Os recorrentes aludem, 
com oportunidade, à aplicação  

que se faz, na Justiça do Traba-
lho, do Decreto-lei n.° 18.517, de 
30-4-45. Na C. L. T., não se 
autoriza, expressamente, o paga-
mento de diárias aos  funcioná-
rios  dos Tribunais ou aos seus 
Juizes, quando em viagem, no 
exercício da função. 

Entretanto, quando um dêles 
se ausenta da sede, seja para 
exercer correição ou por qual-
quer outra determinação legal, 
recebe, como não podia deixar 
de ser, as diárias, nos têrmos do 
citado diploma legal,- que então 
se aplica subsidiariamente. 

Com êsse mesmo critério, en-
tendemos se deva, no caso que 
ora examinamos, reconhecer o 
direito dos recorrentes, como de-
corrência de outras leis, que  

não 'a C. L. T., e da regra ge- 
ral,  nos órgãos judiciários, que - 
é o pagamento da substituição. 

Considerando, pois, o que  se-
aduziu e mais que dos autos cons-
ta, resolve o Tribunal Regional 
do .Trabalho,' da 3.9  Regido, por 
unanimidade, tomar conhecimen-
to do recurso como interpôsto 
no prazo legal e dar-lhe provi-
mento para mandar pagar aos. 
Juizes Presidentes de Junta, do-
ravante, .a diferença entre seus 
vencimentos e os dos Juizes do 
Tribunal Regional do Trabalho, 
quando funcionarem em substi-
tuição a êstes. 

Belo Horizonte, 22 de maio de 
1950. Herbert de Magalhães 
Dramond, presidente substituto 
-- Newton Antônio da Silva Pe-
reira, relator. 
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'TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Municipios recém-criados — Data 
das eleitloes — Cargos municipais 
— Constitucionalidade do  artigo 16 

da Lei 11.9  28 de 22-X1-1947 

As eleições para os cargos mu-
nicipais nos municípios  recém-cria-
dos  devem realizar-se a 3 de outu-
bro de 1950, terminando, portanto, 
em 31 de janeiro de 1951, o man-
dato das primeir9s Camaras Muni-
cipais eleitas assim como dos  pre-
feitos, vice-prefeitos e juízes de paz. 

Determinando que as eleições 
dos municipios recém-criados se rea-
lizem con juntamente coin as dos 
demais municípios, 9 artigo 16 da 
Lei 	23 de 22 de novembro de 
1947 (lei de  organização  dos mu-
nicípios), em nada contrariou o 
preceito constitucional, antes aten-
deu ao intuito do  legislador  cons-
tituinte ao recomendar a observan-
cia  da coincidência do término dos 
mandatos. 

PROCESSO N.° 394/50 — Rela-
tor: Des. ALENCAR ARARIPE. 

ACÓRDÃO  

Vistos e relatados êstes autos 
de consulta n. 394/50, da zona de 
Nova Lima, aos quais foram ane-
xados os de n. 366/50, de Belo 
Horizonte, sendo consulentes, res-
pectivamente, o Prefeito Munici-
pal de Raposos e a União Demo-
crática Nacional: 

Desejam os consulentes saber, 
se nos municípios recém-criados, 
deve também realizar-se, a 3 de 
outubro de 1950, a eleição para 

Prefeito, Vice-Prefeito, Vereado-
res e Juizes de Paz. A. consulta 
da União Democrática Nacional 
faz referência a uma resposta do 
Egrégio Tribunal Superior Elei-
torar a consulta feita, em hipóte-
se semelhante, pelo Tribunal Re-
gional Eleitoral  de  Goiaz. 

Ouvido o dr. Procurador Re-
gional,  opinou  S. Excia. que, 
cm face ilCdisposto nos arts. 
85 da Constituição Estadual e 9.° 
do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias, deve yea-
lizar-se a eleigão citada, na mes-
ma data em que se efetuar a dos 
antigos municípios. 

0-assunto já foi objeto de de-
liberação déste Tribunal, na re-, 
presentação motivada pelo pedi-
do do Tribunal Superior, sôbre 
a data em que terminariam os 
mandatos cujos prazos terminas-
sem depois de 31 de janeiro de 
1951. E a resposta, dada na re-
presentação n.° 1.939/50, foi no 
sentido de que todos os manda-
tos terminariam, em Minas Ge-
rais, a 31 de janeiro de 1950. 
(Acórdão unânime, -de 27 de fe-
vereiro de 1950, do qual foi re-
lator o exmo. sr . dr. Afonso 

5 Lages). 
Reexaminada a matéria, não há 

razão para modificar a resolu-
gão tomada, -mesmo em face da 
decisão do Egrégio Tribunal Su-
perior, na consulta do Tribunal 
de  Goiaz, pois que diferem as 
situações nos dois Estados. Em 
Goiaz, havia conflito entre o 
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Ato das •Disposições  
Transitórias   (art. 59) da-

quele Estado 'e- ,  a Lei  Orgânica  
dog ,Muniicpios. Claro está que, 
caoc n  rio  à Constituição ..Estadual 
fixar ci prazo des  mandatos efe-
tivos  des Prefeitose..Vereadoreg, 
não podia a Lei  Orgânica  restrin-.  
gir êsse prazo. Já em Minas, loft-, 
ge de ocorrer conflito,,existe.per-
feita acerdo entre a lei constitu-
cional  e,a  ordinária.  Assim é que 

art. 9:° do Ate' das' Disposições 
Constitucionáis Transitórias pres-
creve que- findarão  ha mesma .  
data; 31 de janeiro de .1951, á 

-

pri-
meira legislatura, os mandates., 
de Viee-goVernador ,  de&-Prefei; 
tos, Vice-Prefeitos, Vereadere&.e 
Juízés, de Paz, no  mesmo  tetipo' 
que 'a Constituigão. Estadual  dis-
põe,  no art. 85 que, observada -a 
coincidência' do , seu término,  será . 
de quaten anos c? mandate do 
Prefeito, do Vice -Prefeito  e  dos 
Vereadores. Nerrhuma, .. restrição  
se: fêz, no  texto ' constitucional, 
acerca! de Municípios anteriores 
ou pocterb e à Constititição. 

: 	 • 	. 
Determinando, portanto,  cit,10  es 

mandados, nag inunicípias  recém-
criados, vigorassem  ate findar o 

- quatriênio  administrativo  geral, 
de modo qué as  eleições seguin-
tes  se r‘realizassem  conjuntamente  
com.a&-deS. demais  municípios, 

, 
 

emi nada contrariou a lei o pre-- 
deito  constitucional.  Atendeu, v an. 
tes; ao  intuito  do  legislador conk-
tituirite,  quando  êste recomendou 
que se  observasse  a-coincidência. 
de  término dos :mandatos.; Não 
assiste;  pois, razão para duvidar  
da . legitimidade do' art.., 16 da 
Lei, n--.9 28, que  nada mais fez do? 
que pôr  em prática o princípio 
da coincidência  dos. mandates.. '1  

Acordam,  Portante-  em Tribu-
nal - Regional,: Eleitoral,  responder -

. 
 

afirmativamente  as  consultas for-
muladas. comunique-sé .  

Belo Horizonte, 28 de junho 
de 1950.  Aprigio Ribeiro: presi-
dente.— Alencar Aráripe;  relator.  

Inelegibilidade — Casos — Vice- - 
prefeito 	Pessoas-  inincionadas 
nos artigos 139; item  ll da,Consti-, 

tuistio Federal 	.Elegibilidade, 

- Tor constituir a inelegibiliditde 
, uma restrição dos direitos politicos 

dos ,Cidadãos, os casos em que ela 
verifica 	apenas aqueles  enume- 
rados  pela Carta, Magna . 

=--Não são 	 o car- 
go de vice-prefeitg' a  pessoas men-
cionadas, nos artigos 139, n.0 e 
140, n.0 in da• Constituição Federal, 
não Obstalite o disposto no  artigo  
30 da Lei estadual n.0 28 de 22 de 
novembro de' 11147 (lei: de  organiza- 
ão municipal) . 

CONSULTA  N.°..151150 	e 
later: Deg. J. ALCIDES PEREIRA 

: 4.'c  6-  R D 	0 

. Vistos,  relatados e • diseutidós: 
estes  autos de .,Congulta. flume - 

1 ro 151/50, drii" : que  : 	eottStilente 
-o  delegado  da 	Secçãõ de 
Minas Gerais. 	" 	. 	• 

0: conSidente quer saber se em 
face  da  Lei n.„' 28 de 22-11-47,:são 
tambémi; inelegiveiS parw:o carga ,  
de vice  prefeito  as  pessoas  ' men-
cionacias .neg. arts.. 139', item III,.. •  
e 140, item ,  III da Constituição 
Federal:: 

Os casos de inelegibilidade 
acham . preVistos'e declarados:. 
nes-'arts::139 : re 140 .da::CoriStitui-
çãO Federal.. 	constituin, a 
inelegibilidade' ulna  restrição  a6s: 
direitoS  politicos de. cidadão os.  

,casos  em  que ela  se pede verifi-
car são apenas  aqueles  que -dita 
CeristituiçOo ,  enumera : :Nett hies-- 
Mo. as: .Coristitiiigões: Estaduai& 
podem criar novos cases: 

A 'respeita ., escrèVeu . _ Cia-Cds - 
MAxii‘riLftiNd:' '"Ag'' inelegibihdà  
des : se - abhain cOndeiiSadas  no  
arts '139. e :44-0 da-- CM-mil-MO-6- 
Federal; não pedetri - ser ariiplia4; 
das  ,em lei' erdinaria nem. nas 
Constituições Estaduais-pois  se 
trata matéría .• de direitai eX-
ceppionat. 'regulada, 

mente=  • pio  Estatutó ,  Supreme". 
(Conse... Federal, vol. 1H ,  pág. 
24). 

TIIRM.ISTOCLE8' CAVALCANTI. as-, 
sim  s manifesta: "E' precise ob-
servar que a matéria  de ihelegi-
bilidade.,Permaneceu no âmbit o . 
da legislação federal, mesmo Para 
os Ca. us estalduais e  municipais.  
Não é lícito sequel% legislação su-
pletiva, dadó o rigor dos precei-
tos constitucionais". (A  Consti-
tuição  Federal  Comentada,  vol.  

pág. 55). 

SAmpAto DORIA  ensina:  !Para 
aumentar os casos de  exceção  de . 
elegibilidade '6  preciso,  

reformar  a Constituição. 
Nunca pOde a. lei  ordinária  im-
por ao exercício da elegibilidade 

.condição  nova,' equivalente,  na 
prática,  à  exceçad nova, diminu-  
ind& a extensão Constitucional da 
Jelegibilidaide  dos , cidadãos 

(Arquivo -  Judiciário -:- 
Suplement o • do vol. 83, pág. 22, 

tambéin, citado  por ThrimrsTo:-. 
CAVALCANTI, na obra pitada, 

yol:, .-Pág. 45) : "0  Tribunal 
• 

 
Superior Eleitoral 'jd tem  tido  
oportunidade para apreciar e  de-
cildir 

 

casos iguais ou  Sernelhati. 
tes.  Assimi  é que, na Resolução  
ai.°- 2.103; - de .18—VIII---947, êle  
.afirmou que não há incompatibi-
lidade para a  'eleição  : de, vice-
prefeito e vereadoreg-;..' ria 11.eSo. lugão .n.° 2.204, de 5. ----9--.L-047 ;  êle  
assentou que o . eargo  de vice-pre-
feito  não esta entre àquêlès'para 
os  quais a  Constituição,  nos arts.. 
139 e 140; estabeleceu;',. inelegibi-
lidade; na Resolução  n.° 2 ..224 de 
12-947, êle' decidiu .'4up  as ifie-
legihilicladeg  previstas  na  Consti-
tuição,  arts. 139 -  e 140, não  abran-
gem  candidates' a vice-prefeitu-'' 
rãs.;  na Resolução  2.:454, de ' 
4-12,747, êle  reafirmou - que nab ha  inelegibilidd expressa para 

-o cargo' de vice-prefeito, na Re-
solução  n. 2.465,' de 5-12-47,- êle 
decidiu mais uma  vez qtie, não ha: ' 

 
inelegibilidade expressa ' para ' os 
cargos de vice -prefeito  e vendado-, 
Tes  e  aue a inelegibilidade se' res- 

tringe  aos  :prefeitos:: e .na Reso- 
1uço 	2 757 de  

15-1-948,". êlie 
de :  ,neVa  decidiu que  nio  se .egi. 
tendem  aos" ViCe-prefeitos: a me  
legibilida estatuida  na  Censti., 
taiçãe:: de 1940; em ;relação' aeS:. 
prefeitos 'Essas  iteSoingeieS  estão ' 
publicadas.  ne  "Diário  da  Justiça ,  
de 9--3-.;48, de- 11 1 --L,47; de  
2 5 -.-10---17, de 13:--4•-48, ' de 
1...53-48 e -.de ‘11 .H-,3-48,, res. : peal Aniente : . ,Apordatn, pelo  ex  
pbStb,:  os .fuízés : do Tribunal Re 
gibnal  Eleitoral  (le Minas Gerais, 
Vencido o  Excelentíssimo  Sr.' Dr. 
Homero  CoSta„eni responder  que " 
para o:.earge de Vice  prefeito 1156 
SAO  também inelegíveis, pes-
soas mencionadas  ribs arts: 139 è: 
140; item III ,  da.CeriStitutição.  Fe- 
-deral,  não obstante  6 disposto no 
art. 39: da Lei  estadual  'n. 28; de 
22 del 'noYeinbro de -1947. 

Belo Horizonte 25 de  março  de 
1950  Aprigio Ribeiro  presiden-
te . Alcides Pereira, relator 

Costa,;'veneidd pelos  : NA, 
danientos.censtantes do veto pre:- 
ferido na  Consulta ,0 171/50 de 
B Horizonte  ' 

(Declaração  de veto do Dr. Ho-
mero Costa,-  relator para a con-
sultá n.9  171/50 de, B. Hte), • 

Vencido em parté, quanto 
elegibilidade do -  Prefeito para o 
Cargo' de.Vicedprefeito. yobei pe-
la sua inelegibilidade: . 

A' expressão literal dos Arts. 
139, n'.° III e 140 n: III  da Cons- : 
tituição, Federal, poderia . levar  o' 
interprete, dado o sentido re's-
tritivo- com  que se deverão inter-
pretar  disposições  de  natureza  
proibitiva, a excluir os cargos de 
Vice  prefeito do ' campo  de apli-
cação  daqueles dois  incisos, uma 
vez que os textos se referem,:' ex-
chisivamente ao cargo de preféi- 

Entretanta a meu ver, es  textos,  
atingem os cargos de vice-Prefei-
tos,- por  força  de . compreensão, 
porque astes, uma  vez eleitos  não 
são mais  nem 'menos  que pnefei 
tos eventuais, na vaga ou na fal-
ta do titular efetivo substituindo- 
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e; ex0'; determinadas, fases,  ate 
'ineSnio z •snéederido4he. • 
, Não existe  cargo de vice-pre- ,• 
feito'  'porn fiingtio• própria atuan-
te  AS Suas" funções são • exeliisi 
ir. árkientë as.. do prefeito  quando' 
chamado  a  siib•Stittitigito ou  a stk. 

, cesSiio. 
dCriVA:qüe ,  estatuir  a  incie,  

gibiliidade , dolprefeito chi exer-7: 
eicio ,, : fim  de um  Péríodei, Para , 
o  carg,b • dc  - prefeito  do  período 
Seguinte» importa em estatuir 
tainbeni sua  inelegibilidade . para'. 
co.  ,eargo de vice  prefeito porque a„ .  
inelegihilídade • para prefeito ab.-" 
sorve - a'inielegibilildade Para vice-
prefeito, cujas funções, puramen-
te eventtiais são as "do. Próprio 

Por  isso  mesmo, com o tornar 
literal .a inelegibilidade do prefer-
to .em exercicio, no period() • an-
terior, para  'ia-prefeito-.do pe-
ríodo Séguinte não fez a- lei de, 
Organização Mtinicipal, no seu 
art. 39, maiS ,do què tornar ex- 
plidito- aquiro-  que„  por' fôrca de 
cornpreensão, estava implícito  no 
dispositivo da  Constituição.:  

nonzero Costa. 

Residência eleitoral -- Residência 
constante do titulo 

— Coistand  do titulo a  residên-
cia  do eleitor no distrito onde Se 
travou o pleito, é gate diStrito  con-
siderado • corno sua residência elei- 
tared ate que requeira transferência. , 	„ 

RECtitiSO N.° 43/50.- --- Rela-
tor: ANTÔNIO LÔBQ DE RE- 
SENDE .FILII0. • 

AGORDAO 

Vistos e relatados. êstes' autos 
do recurso n.° 43/50 da. -- Zona 
Eleitoral de'  U'b'á f ern que são re-

;:corrente recorrida,-, respectiva- 
 mente,. o Partiida -Republicano e 

a Junta -Apuradora; • resolve ,o 

Tribunal Regional' Eleitoral do,  
Estado  de Minas Gerais, Pelo Voz: 
to undiiirne 'de  seus juízes; negar 
provimento ao -'recurso.. Soh oni.: 
fundamento  de  que  a  eleitora  Ana  : 
Pires Arruda nap," reside no- Idis  
tritO.de, Ubári,1 onde se prpêëdëw" 

cleiç'ío  para j uiz  de -paz 
plentes,  o  recorrente  no  : se coil-
formou  coin: p ato da.2. Junta' AptiL7 
radora  que mandoti-Annrar o setr-
yoto 

A verd;ade,, porem, e que do ti-
tulo, v'e.se que- se trata .de elei-
tor do distrito, ondé realizou-se‘a .  
eleição  e pa conformidade do 
parecer do Dr. Procurador Re-
gional "a SUE( resildencia 'eleitora 

-:Ubari, até que -reqmira sua 
transferência" 	Não 'procede, 
pois 	impugnação do voto 
eleitor, e;  por iSso, • bentí andou a•
Jtinta Apuradora, mandando apu-
rar o. váto-,impugnado. 

Belo HoriZonte, 27 de ,  Margo. 
de _1950 Aprídio. Ribeiro', - pré-
sidente — Antônio Lôbo 
sencie Pilho, relator  

Votos em separado' 	Não apura, 
são pela Junta 	Cômputo  
pleito — Dependência de,  recurso  

— Nei° apurando a Junta os votos 
*eta Separtida 	 ,êstes de see,  
computados 	resultado 'do pleito' 
deade que frienhum  recurso seja 
teeposto pelos" interessados.. , - 

DUVIDA .N.° 5/50' 	Relator:-  
DR..: AFON.S0 LAGES. 

A C 6 R -D  AO .  

Vistos,„ relatados; e discutidos 
estes autos`-z-de, dúvida  •.° 5/50; 
susCitante a Juntak Anuradora d"a. 
166.°  -Zona  Eleitoral, acordá: o 
Tribunal Regional Eleitoral  do 
Estado de. Minas - Gerais .ndo 'co-
nhiecer da  dúvida;..  Ten do a Ion-
ta Apuradora deixadd ide','apurar 
os cinco votos ern separado,  ca  
bia aos interessados reeursó con- 

tra, o :go • da J.utitk. Desde que 
nenhum foi • interPoito, não se 
deverdo cornputar tais votos no 
resultado  'do pleitb. 

Belo' Horizonte, 25 de • março 
de 1950.- Aprigio 'Ribeiro, presi-
dente Afonso Loges, relator. 

Condenação criminal — Suspensão 
perda dos direitos politicos -- 

Cancelamento e exclusão do eleitor 
— Processo a ser observado 

— A condenação criminal não acar- 
retti a perch* dos direitos politicos': 

sim sua suspensão, enquanto du-
: • em seus efeitos. 

A suspensão dos  ''direitos  poll-
'ticos'é cause. de ianceiamento" exh• 

" chisel°. 

A  exclusão  do eleitor'se proceS;. 
sa de conforraidade com o artigo 

" 20 do Decreto-lei n.o 9.258 de 15-
5-1946;: regulamentado pelo artigo 
43, da resohição 809, do T. S  Elei-
toral' 

„ 
CONSULTA- N.° 74/50 — Rela-

(or: DR. MARCIO RIBEIRO. 

.1A:C (5 . R,D  AO  
Vistos estes Antos de consulti 

n.° 74/5(4, consulentè  o Dr. Juit: 
EleitOral de João. Pinlieiró: 

Consulta o 	Dr.`Julz Eleitóral  da  
185.° Zona, se o',‘eléitor  condenado 
definitivamente,, em Crime co 
mum sentenCa tranSitacia em 
inlgado,• p,érde Setrs.:direitos poli
tiços e, na  afirmativa,' qúal o' pro- 
cess() Parao capeelamento de sua,  
inseri do" 
, Azordani;os Juizes do Tribtinal -
Regional Eleitoral responder': 
1.°) que. o eleitor não perdeos 
Seus direitos ,  politicos, mas que 
estes ficam  suspensos, durante,-to- ' 
do o prazo da condenação (Cons-
tituição Federal; artigo 135, § 1. 9„. 
n..° II; 2.°). que esta susPensão, 
porém,  é causa de cancelamento, 

exclusão  de eleitor - (Decreto-
lei ri;.° 7.586; de 28-5-945, artigo 
32; O.° 2; Decreto-lei h.° 9.2-58, 
de 15-5-946; artigo 16, 11, 9 	3.0 ) 

que a exclusão,  se  processa  'de 
conformidade  corn- o artigo 20 
desse Decreto,  regulamentado pe-
lo  art  43  da  Resolução 809 do,  
T:S. Eleitoral; 

Belo Horizonte, 13 de fevereiro 
de 1950. Aprigio Ribeiro, presi-
dente — Ilfdrçiõ Ribeiro, relator., 

Secção eleitiral de distrito — 
ganização — Número inferior an 
mínimo das instruções — Possibi. 

lidade 

AS secçóes eleitorais nos diV• 
tritoS pocTeria ser organizadas emu,  
rainier() inferior ao minima ,previs-
to nas instruções` eleitorais guindo 
6 cloS eleitores  inscritos'. é' Inferior 
aquêle 1311111.MO. - 

çoi■TsuLTA N.' 86/50 tz 
tor : DR. -MARCIO- RIBEIRO. 

ACÓRDÃO  

Vistos estes anteos  de  ccinSilltát-' 
n." .  86/50; Consillehte ci Dr. Juit; 
Eleitoral‘ dá . 147.° Zona • ,(Téófilo-
Otoni); Acorda4, os Jtiízeg ' do 
Tribunal  .Regional Eleitoral res-
Ponder= que  a •SecçãO, deverá  ser 
organizada:'  coin 'Os 15 éleitóreg•.: 
existentes no Distrito. ' 

A  determinação; das Instrii4- 
gões; de que as  secções eleitorait, 
,tenham; no minim° "50 eleitores, 
só precisà, evidentemente ,' set"' 
atendida, quando os eleitores  ins- 

..critos excedam aqUele núMero.' 
Belo Horizonte 15 - 'de 'feverei, 

rode 1950. AprigioRibeiro, pret 
Sid'enté- Márcio ,  Ribeiro;  re4 
lator. 

Processo de cancelamento de inscri- 
são 	Ausência do promotor de. 
justiça efetivo -- Nomeação de pro-- 

motor ad-hoc 

— Estando ausente da sede da Co-
marca, .9 promotor de justiça efe-
tivo sem que se ache em g8zo de: 

licença ou, por outro motivo 
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• 
juiz: eleitoral. da zona' de 

Pinhéito 'pier 'saber :se; éle. 
pod&  nomear  proMotor, déjiistiça,  
,ad  iioc,.para  falarem p'roces'so --de  
,-Oncelaniento  de inscriçãtï"; quan  

d15  q proMptpr, efetivo •  se  achar  
ausente 	 zona: e 
comarca. 	' , 	 • 	, 

Desde, que P. cargp"- de .:Promotór 
de'Jiistiça éstejaprovidõ  efetiva-
mente,  que ,o titular - não se-. ache 
ern gôkó de-lieeriga on.•, , por.  outro  
4upiivn,  legal; ,afastadO; de suas 
fulições , 	conforrite;.' 
niba'p'cons,Olente, inexista. na. ,• cóL 
rnarca::adjnntO de: Proipotori: 
o  juiz, eleitoral  nomear:  promotor. - 
of I hoé em  cada prOCesso' de -  cari- -  
,célainento de. inscrição :: ' Sendo  „ 
óbvio  que Oa  ausência,  do promo-,,, 
tpr efetivo da, • aede.. da comarca 
,residtam . para »  justiça, 
liça..determinadb que se  avie có- 
pia

-  
da :consulta .. e:déSre aCárdão, -.. 

EXMO:: Sr.::.Procurador: Geral • 
. do  Estado. , 	.‘ 	• ', 
" 

afastado  de suas funções e não ha-
vend? Adjunto de promotor, deve o 
juiz eleitoral nomear ,  pion:niter ad-

hoe ern  ,cada  processo de cancela- , 
inento de inscriçAo. 

CONSULTA N.' 106/50 —  ReL 
lator: DR: HOMERO COSTA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
ates autos de consulta.m° 106/50-, 

em que é.consiitente ('.) Dr. Juik 
eleitoral .da  zona  de JoãO Pi- 

Belo Horizonte 27 de fevereiro 
de 1950. Aprigio Ribeir o,: pre-
sidepte!' —  José  Alcides Pereira, 
relator ad-hoc. 

CONSULTA. :N.°' 60/50 
látor ..Des, JOSE ALCIDES': 

ACÓ RD ÃO  

Vistos  ; ete. : 
:Acorda,  o Tribunal Regional 

Eleitóral. de Minas Gerais  cnnhe, 
eendp "da  consulta  400  faz  O Dr. 
.Jufk: Eleitoral  da ktoria. de • Três - 
Corações,  em responder  que: os: 
leprosos  Podem  inscrever  se co  
mo eleitores, desde  ,que, satisfa-

; gam; é 61àrõ, As.'-êohdiçõe.6g‘Ais:. 
"A lei.éleitgi-41 Oki excetua.  E'  

que -seJaz ifeCearia' a ob--  
servância de: Medidas acantela-

' doras  a  fim  de  que seja  eVitada .  
, a  6oritainindgãs6:. 0: TribtinaUSii-: 

perior Eleitoral  já "¡eve oPortuni-
, dadede  se  piciritUiciar  a  respeito'  : 
de miatificaçãO,  "votação  :e 
ração de' Votos dêSsea '  doentes,  

féZ,,  porém, declaração, ,  ex=:: 
pressa, ac'erca, das cautelas, que 
deVein: ser observadaa.' • 

	

cOnanlente, nease: 	: 
.sp, entenderae,  com  o. Dt: Dire-- 
tor  da. Colônia  Santa IF . 

Seja. remetida : .ao' eonsulente 
cópia  daa: reabluções do Tribunal 
Stiperiqr.." Eleitoral sobre  o as  
suntó • " ":" ' ' 

Bel6 HOrizmite, 3'. de' feVereirP:, 
de. 1950:2' Aprigio 
sidenté 	José ' illetrtea Pereira; 

Leprosos — Alistamento eleitoral 
Possibilidade 

relator. 

OS  leprosos pedem .inscrever-se: :  
come eleitores des de•satisfaçam 

.AS condiçíes legais. .  A iei eleitoral, 
nao os excetna; " 

TRIBUNAL DE ,  CONTAS DO 
DE MINAS GERAIS 

ESTADO 

Funcionirio nomeado pelo prefeito 
— Pagamento — Abertura de cri- 
dito especial — Recusa pela Câma- 
ra Municipal --  Incompetência  do 

Tribunal de Contas 

bunal de Contas apreciar a recusa, 
por parte, das Câmaras municipals, 
em abrir crédito especial para pa-
gamento de funcionário nomeado 
pelo prefeito. 

	

RECURSO N.° 23 	Relator: 
Juiz AMOS CAMARA. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Olímpio de Sá Brandão, 
Prefeito de Mercês, recorre do 
ato da Camara Municipal que ne-
gou verba para pagamento do 
funcionário José Rodrigues da 
Rocha Bastos, nomeado para 
exercer as funções de enfermei-
to municipal. , 

Alega o Prefeito legalidade da 
nomeação daquelé funcionário, 
pela existência do cargo vago e 
competência do Prefeito para no-
mear, sendo ilegal o ato da Câ-
mara, pois é contrário ao Esta-
tuto dos  Funcionários  Públicos, 
podendo ate acarretar ação judi-
cial contra o Município. 

Cita a legislação em abono de 
seus argumentos e pede a éste 
Tribunal que julgue inoperante o 
ato, negando o crédito e que ,a 
Obrigue a votar favoravelmente 

concessão dêste.  

Junta: 
I -- Mensagem que enviou 

Camara pedindo o crédito; 
II  -- Parecer da Comissão con-

trária ao crédito; 
— Ofício dó Presidente- da 

Camara ao recorrente, comuni-
cando que o crédito -  foi negado; 

IV — 0 ato da nomeação, que 
deu causa ao recurso. 

Por  seu lado o Sr. Presi-
dente da Câmara, contestando o 
recurso, alega que o Decreto-lei  
em que se baseou o Prefeitb  pa 

-rã fazer a nomeação nãn é do 
conhecimento da Câmara, está 
caduco e tendo 7 anos não tern 
mais razão de ser. 

Além disso a pessoa nomeada é 
um inválido de 72 anos, e o pro-
vimento do cargo devia ser fei-
to por concurso de provas ou 
títulos, nos térmos da Constitui-
ção. 

Cita a legislação a respeito e 
pede que o Tribunal negue provi-
mento do recurso. 

Junta: 

I — Parecer da Comissão da 
-Camara contrário ao crédito; 

II—  Mensagem do Prefeito pe-
dindo a abertura &ate; 

III -- Atas das  sessões  -ern que 
o pedido foi rejeitado; 

IV -- Certidão, provando a ida-
de do nomeado. 

Passo ao Sr. Juiz Revisor. 
18-4-1949- . Arinos Câmara. . 

Não. e- da competência .do 
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ACORDAO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos, em que é recorrente 
o Prefeito do Município de Mer-
cês e, recorrida, a Camara Muni-
cipal, que lhe negou crédito es-
pecial para pagamento de um 
funcionário  por êle nomeado e 
empossado, acordam, os Juízes 
do Tribunal de Contas do Estado 
de Minas Gerais em não tomar 
conhecimento do recurso, por 
não considerar a decisão recor-
rida, dentre as que, referentes 
administração financeira dos Mu-
nicípios, cabem na alçada dêste 
Tribunal. - 

Assim entenderam ainda, por-
que o ato recorrido esta dentro 
da competência expressa do le-
gislativo municipal e a respectiva 
decisão não preteriu dispositivo 
algum da Constituição e das leis 
estaduais. • Vencidos os Exmos. 
Juizes revisor e Joao Edmundo. 

Sala _das Sessões, 30 de maio 
de 1949. Joao E. Pinheiro, pre-
sidente — Arinos Camara, rela-
tor — Francisco de Sales de Oli-
veira, vencido na conformidade 
de voto que protesta juntar ao 
processo e foi lido na assentada 
do julgamento — Alvaro Batista 
de Oliveira — Joao Edmundo, 
vencido. 

Fui Presente, Lauro Pacheco 
de Medeiros. 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

Conheço do recurso, interposto 
oportunamente, para dar-lhe pro-
vimento. 

Compete ao Prefeito prover os 
cargos municipais e a iniciativa 
da criação e extinção dos mes-
mos, conforme as exigências e as 
necessidades do serviço público 
(art. 73, n.° XII da Lei  orgânica 
municipal). 

A Câmara de Vereadores, efe-
tivamente, 	reconhece o poder  

de deliberar sebre Vida a maté-
ria de peculiar interêsse do Mu-
nicípio, mas não se pode ampliá-
lo a uma esfera em que colida 
com atribuições • privativas de  
outro •órgão, o que impôrtaria• em 
quebra da harmonia jurídica  que• 
deve existir entre os mesmos, em 
benefício do alto interêsse co-
mum. 

0 ato do Prefeito se integra, ri-. 
gorosamente, dentro das normas 
legais, amparado pela doutrina e-
péla jurisprudência. 

O cargo é isolado, reveste-se de-
condições  técnicas, tendo sido• 
provido em caráter interino, cir-
cunstância esta que destrói o ar-
gumento, aparentemente atendí-
vel,  da necessidade do concurso 
de provas de títulos (doc. de fls. 
10 — art. 15, do Decreto-lei n.° 
864, de 28 de outubro de 1942, 
Decreto-lei Municipal n.° 62, de 6 
de julho de 1942. 

Cumpre-nos acentuar que o De-
creto-lei n.° 62 organizou os ser-
viços públicos de Mercês, de 
acôrdo com circunstâncias,  que-
lhe são próprias e privativas, con-
tinuando em vigor, no que não' 
colidir com a Constituição e Leis 
complementares. 

Ressaltam â vista a inconsistên-
cia e ate ingenuidade do argu-
mento do desconhecimento por 
parte da Camara dos diplomas  ci-
tados, quando o Presidente da 
edilidade, em flagrante incoerên-
cia, afirma a caducidade dos 
mesmos, polo desuso e por sua s. 
origens, proveniente do tempo da 
ditadura. Não semente se repe-
lem os dois conceitos, o da inci-
eozcia e o da caducidade, em re-
ferência aos mesmos diplomas le-- 
gals, • corno.  a ignorância da lei, 
todos sabem, a ninguém apro-
veita. Mas, na realidade, não há 
fella de conhecimento por  parte• 
da Camara e sim o propósito ma-
nifesto de não reconhecimento de 
leis, por entendê-las caducas, o 
que importa na' atitude de negar- 

se vide a um cargo por uma delas 
criado e, por outra, considerado 
ato perfeito. 

O desuso prolongado forma o 
costume contrário, mas não tern 

fôrça de revogar a lei. Como 
doutrina CAPITANT, em Inirod. a 
l'étud de Droll Fran  çais "a não 
aplicação ou o não uso dum pre-
ceito legislativo não pode consi-
derar-se como abandono ou re-
núncia dos interessados, que fa-
ça tornar-se inútil a lei, porque 
não se deixa à vontade dos indi-
víduos a fôrga coativa das nor-
mas". 

Não se fêz, também, prove  idô-
nea  da incapacidade física, ou ju
rídica do funcionário nomeado, 
cidadão de altas virtudes, morais 
e cívicas, proclamadas pelo 
próprios Vereadores, que nega-
ram crédito para seu pagamento. 

A Camara Municipal compete 
votar  os créditos adicionais e 
examinar a sua conveniência e 
oportunidade, inclusive a exis-
tência de recursos financeiros 
disponíveis para sua abertura. 
Na espécie, não se tratava de 
créditos para se criarem cargos 
ou  serviços,  mas de lastro finan-
ceiro destinado ao pagamento de 
funcionário nomeado, en); virtude 
da existência de lei, que criou o 
cargo, estando a mesma em ple-
na. vigência. 

A negativa do credito só seria 
possível pela ausência de recur-
sos, pois feita, pela análise do ato 
de competência privativa do Pre-
feito, importa na  extinção  do car-
go, por ij oblique. Este medida 
viola o 'preceito, que reconhece 
ao Prefeito a iniciativa exclusi-
va •de atos dêste gênero, sujeitan-
do o Município a possíveis in-
denizações. Por todos êstes mo-
tivos, dou provimento ao recur-
so, para que a •Colenda Camara 
Municipal reexamine a questão, 
mas apenas sob • o aspecto da 
existência de recursos destinados 

abertura do crédito especial 

que, salvo ausência dos elemen-
tos a que se refere o art. 11, § 
3.°, do Decreto n. 9  2.416, não lhe 
seria licito recusar. 

Sala das  Sessões, 31 de maio 
de 1949. Francisco de Sales 
Oliveira, vencido. 

Pr ojeto  de lei importando aumento 
de despesa — Rejeição de veto — 

Inexequibilidade da lei 

— O não cumprimento pela 'Cama-
ra Municipal de suspender,  após 
primeira discussão', para aprovação 
da receita correspondente, o anda-
mento de projeto que importa em 
aumento de despesa e não tenha 
sido precedido de mensagem do 
prefeito, desobriga aste de dar exe-
cução  à proposição convertida em 
lei com a rejeição pela Camara do 
veto a ela °past°. 

RECURSO N.° 26 — Relator: 
Jui;/:.,JOÃO EDMUNDO. 

RELATÓRIO 

A Câmara Municipal de Itajubá 
aprovou o projeto de lei, n.9  30, 
de 6 de  dezembro  de 1948, auto-
rizando o poder executivo a pa-
gar Cr$ 2.500,09 ao Prefeito Mu-
nicipal de Maria da Fe, corno au-
xílio para a construção da estra-
da  rodoviária entre o rio Sahara-
zinho e a ponte sôbre o Rio Lou-
renço Velho. 

O Prefeito de Itajuba vetou a 
lei por ser de autoria da Camara 
e não ter tido o andamento sus-
penso depois  da primeira di§- 
cussão para aprovação da receita 
correspondente que inexiste, co-
mo perscreve a Lei n.° 28, art. 
69. Que a  execução  da lei cria 
sérias dificuldades para a admi-
nistração do Município de Ita-
juba. E finalmente porque a re-
ferida estrada não satisfaz os mí-
nimos técnicos exigidos,  confor-
me  do Departamento da 
Viação. 
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borado - pela Câmara,- devie ter 
tido o andamento susperisoapós' 
a primeira discussilii,, até: qua feis.- 
se.  aprovada -.a receita corraspon-
dente, como preceituo  o Art. 69 
da Lei n.° '28 de 22 de  novembro 
de 1947  o que não se féi;',ficart-
-do o Prefeito sem recurso para 
cumprir" a lei. - ' "' • 

Sala des  Sessões  do.' Tribunal 
de Conies', cm( Belo Horizonte, 
aos vinte e sete de maio de 1949. 
Joao E..Pinheiro, presidente 
João  Edínunclo:- relator 	Aruios 

' Camara 	Francisco de Sale's 
(J4veira, vencido ---  Alvaro  Batis  
ta de Oliveira, vencido. 

DECLARAÇÃO DE VOTO' 

'São  estas  as razões  que justifi-
cam. 0, mcu  modo de decidir: A 
lei: é autorizativa de-obras. de  evi-
dente interesse público dos doi, 
Municípios, justificando  'e pois, 
qtia ,  ambas contribiritm Para 
sua realização. 

, 0` fato de nab ter a Camara, 
. epos a primeira discussão, indi-

cado a  receita. correspondente,' o 
-que, na realidade, se deveria di-
zer, os rectirsos devidos, não po-
de ser motivo para  provimento 
'do  recurso: 

Dever-se-ia determinar a volta 
dó  processo  à Camara para title 
se prannficiasse, mencionando," 
conform idade corn o • Decieto n ° 
2. 416, os recursos disponíveis ; 
base de credit:, especial necessá-

, rio, por se tratar•de serviço novo. 
Se  estes ' re,eursos não  existissem  
Ou não fossem  nomeados a  li i 
seria-inexeciltivel e se, especifica-
dos, faltaria  ao  S  Prefeita mo-
tivos, para não lhe der curnpr-
mento. Parecendo-me que, em 
última" a9A1iSe, há apenas da par. 
te do  executivo embaraços  a lei 
por não ter sido de sua iniciativa, 
embora votada por gregos e troi-
anoi',.. rie4o provimento ao re-
eurSii..; 

Sala das Sessões, 27 de maio de 
1949." Francisco.. de Sales 
p  eira  

, A. Camara Municipal- desapro- 
:You unânirrieniente o veto, con-
.v&temio-se 	projeto , na • lei: v.° 
33 de' 10 de „fevireiro de 1949- 

Ouvido o Presidente da Câma-
ra..recorrida, alega que o .Prefei-
to não recorreti. da aprovação •ela 
lei n.9  34, também  vetada por 
éle que se razões tivesse pare-
não-  dar :cumprimento A lei n.° 
33, snb fddice, devia té-las igual-
mente'para nab, dutmirir a  men-
cionada.  lei' 34 Juntou •vários 
docurnentos, deixando o: recor-
rente  de se utilizer do  prazo para 
falar sôbre os mesmos. 

Entre  os documentos há um 
veto ao projeto n.9 32, que  secou- 
verteu tia  lei. ri.9  34, veto  rojei
tad() pela Cantata sob o  funda 
monto  de  falia  de  assinatura do 
Prefeitor• 	• . 	• 	" ' 

'0  recurso fdi.""interppsto fern-
pestivamente e  a  qualidade. de  
Prefeito atribuída ao recorrente 
não foi contestada pela recorri 
da ao contrario Consta ineiden-
temente de Varies:,  certidões 9ofia: 
recidas: 	• 

Assim relatados; passo os  au  
tos' ao Exrno. Juiz ArinoS CA  - 

?Mara. 9-5-1949. Jodi) Edmun - • 
do. 

A CÓ RDÃO  

Vistos, relatados e  discutidos 
estes  autos de recurso de adrninis-
tragão  financeira n.° 26, do Muni-

. cipio de recorrente; o 
Prefeito Municipal, rebarride, a: 
CâmaraMunicipat:: 

• 
 

Acordam  :es Juízes do Tribunal 
de ContaS, integrado neste: o.re- 
latóriò  de  fis  tomar :conheci-
Mento do recurso  e  dar-lhe  pro-

:Viménto para desobrigar .o Prefei-• 
, 

 
to de; der 'exéCnção:k Lei Munici-
pal n.?" 33 de 10 de( fevereiro de 
1949, contra os, votos  dos EimeS. 

Infzes, Sales ..de ,Oliveira  e Alvaro 

Assiut- decidem Porque o Pro-
jeto importava Aumento de despe-
sa e, não tendo" sido  precedido  de 
mensagem elo Prefeito, mas  ela- 

, ■ •  

Exercício encerrado 	Inclusão de 
despesa  autorizada ' no exercício 

seguinte 	Disponibilidade 

—,"Não  é possivel  imputar-se '  
exercício encerrado, despesa autpri-
zada' no . exercicio seguinte: 

RECURSO N.' 25 -- Relator: 
Juiz ALVARO BATISTA- DE OLI-
VEIRA; - 

RELATORIO 

. 0 Prefeito de Itejuhá, Dr. Se-
basitão Pereira Benno, ern-. data 
de 10 de  março  def  corrente ano, 
recorreu para o Tribunal de Con-
ies da. dècisão da" Camara Munici-
pal que; rejeitando : Seu veto, pro-
mulgou a Lei Munitipal n. 9  35, 
concedendo aboim de Natal a ser-
vidores- municipais 

Raões do recurso,: 

A.',6 de dezembro de 1948 re-
cebeti do Legislativo Municipal o 
Projeto  da Lei n.° 48,: datado de 
7 do mesmo me's, dispondo  sobre 
o referido  abono, 6 qual vetou, 
porque.beneficiariet apenas parte 
do funcionalismo,  implicando  em  
aumento" de' despesa e estava : as 
sim em  desacordo com o' dispels - 
to no art, 69 da Lei ri.9 28. 

S'CAmara  Municipal rejeitou,. 
Porem  ; O veto e promulgou  " a Lei -
n.° 35,' em data de 10 de fevereiro, 
do aria em  curso"" transformando 
assim  'pare 1949 o abono  votado 
pera' 1948. ' ' 

A' Lei n.° 35 abriu  um crédito 
especial de•  Cr$, 30.000,60- para 

, faier. face 	despesa, sera obede- 
cer o disposto • na  Codificação: das 
Normas Financeiras pare- os Esta-
dos e  •os Municípios; aprovada 
pelo Decreto-lei, federal n.°2.416, 
de 12 de julho de 1940, Art. 8, 
§§ 2.9  

Contraria ainda a dita Lei n.9  
35 do disposto no art: 69 da Lei 
n.° ,  28. 0 Projeto foi de autoria 
da Câmara, implica ern aumento 
de despesa e, portantõ, deveria  

ter seu andamento suspenso epos 
a primeira discussão, ate  que  fos-
se aprovada a receita  correspon-
dente.- 

, Fete, Ainda, o disposto no § I.°, 
do art. -1 .41,  da  Constituição  Fe-
deral. . 

Juntou 'ao recurso .os seguintes 
documentos : 

1)- Cópia --do  ofício O.°, 123, de 
6-XII-1948, assinado 	Secreta- 
rio  da  Camara Sr.' Vicente de Sa-
les Dias Filho; - 	• 

cópia do Projeto de Lei- n.9 
48, sobre o abono  de ,Natal; 

razões do veto; 
• n.9  95, de 27 de fevereiro 

de 1948, do', jornal .  `t() Sul de, Mi-
nasP, editado em Itajubá. 

: O  Presidente  da  Camara Muni-
cipal  de . ltajubá;  .a 2 de abril, ul-
timo  informou ao Tribunal que 
a Lei -n,° 35 foi' por êle, promul-
gada, depois de haver  sido ;- por 
-unanimidade; rejeitado - o veto 
oposto ha projeto que lhe dera 
origem 

Anexou ao ofício cópia da • Léi 
nt° - 34; .também promulgada pela 
Camara, depots de vetado o pró-
jeto 'resp-ectiva'pelo -Prefeito, que 
afinal não lhe opôs qualquer ra-
curso, nem se valeu do art., 69 
da 'Lei n.9 28; Pare , esse fim,. §en-
do certo que, lambem,  esta lei, 
como  a- de n." -  35; :dire- crédito - 
especial a autoriza despesa .. • 

En•VititiSaei Tribunal 
1) " cópia da- tel,rt. 9  35; 
2). parecer  'so veto do  Prefeito 

ao Projeto n.9 48;• 
3,) razões do veto  'sobre o Pro-

jeto de Let., dispondo  sobre  a 
abono de Natal; .

•  4) cópia do parecer ao: veto 
relativo ao Projeto n.° 32;, 

cópia das razões do veto ao 
Projeto n 32; 

copia da Lei n.° 34; 
copia 	Ata Ada Segunda 

Sessão da reunião  da  Camara Mu-
nicipal de Itajubá, realizada no 
dia 10 de fevereiro de 1949. 

0 auditor Dr. Vivaldi Vences- • 
tau_ Moreira; ouvido sôbre o re- 
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Otirso;-: ernitid o ,  parecer.-  : a fls. 29: 
it:.32 dó process(); ',::.  
-:, Parece-lhe:: tempestivo o recur-
so,  ern,  face do disposto no. §',... 1.°; 
dó Art .:. 117  da  Leiir..? :.'2.8 'e,' 
quanto  :,.:66 Merito,,:rebate oS'argii-: 
mentos do  Prefeito  :e donelül• no 
sentido de :que...‘ci Tribunal tome 
conhecimento do  recurso  para. an; • 
tórilae ci Sr:•..' Prefeito a  concluir  

.oPeraão:" .:de  credito  , pare fizer  
fade: a :despega criada ,  cOrd:'6: Lei 
n.? 35; no caso de:não .:• contar; em 
face : dó ,  balanço ; com ,  os  : recur 
sós.estattrídos: no, art. .8.°, do De': 
creto-lei federal ,  rii? ,  2.41-6.:" 
:3 .JUlga, '.entretanto; Preliininar-
Mente; Conveniente que s6».ariexe 
aos autos .o:  balanço  finariceii'd 6 
PattiMonial. da PrefeitUra, de 'Ita-
Alba :relative kui and ,  do. 1948:::, .' 

0. Dr.:' ' Lauro  ', Pacheco:- de : Me.;.' 
deirciS,i Procuradói:•'.da''Fazenda; 

i eft seu' parecer A fl( ,' 33/35 : :dos 
ante's; rPfuta &argilr ento:do Pre-
feitb '''. referente ao  liSposta : na 
Constituicão .  Pederal''sôbre• igual-
dade  , de direitogi.e.,..:quanto:ao De .- 
eteto4ei- d.P, 2.416, de 17 de julho' 
d649,40,,, citado pelo Prefeito,'  jul-
ga ,  clue:: está : re7ogada'pela:atual -, 
Constituição. 

Coticlui, ,  entretanto; seu- pare-, 
cer i, .no ,Sentida de que o Tribunal. 
deve-dar  proVimento ao  recurso,  
póla 0",  dispositivo ao art; 69 da 
Lei n.?':28: fol. contrariado. ..`1■Tein 
se suspendeu o,  'andamento  : do 
projeto após :g Paineiradiseitss56, 
nem foi : aprevadaia‘ receita  tor-
ieStionderitel'!: •:,::', '' ' ' ''':,',.: • ' 

Assim relatados, passo  os: autos 
at) Eirtio.'; ,  Sr.: : Jtiiz ,j1eViSor, Pr. _ , 
Joao Edintindd ,  Belo Horizonte 
9 de maio de 1949.  Álnaro-  Bit.. 
lista  de Oliveira. 

A C 	0,. 

Vistos, , relatados e discutidos  
estes  utos de'recursó'n.° 25; do 
Município 'de Itajubil, regórfente,' 
o  Prefeito; recorrida, a Camara 
Municipal, acardaid, ós JuiZes. do 
Tribunal .de Contas • desprezar  a 
preliminar de incompetência, 
cenlra. o .voto ,  do'  Juiz-relator, er 
clat " provimento  ac; recurso, -para 
declarar inexeqüível á Lei n.° 35, 
de 10: de'  fevereiro  dot, corrente 
ado, nos tèrrnos 6 na: data em que 
fo i .  promulgada  pela  Camara.. 

Assim decidem  porque  riliè 
possíVel-  impUtár-se 'ao excretei'
de,1948, encerrado- desde -  31' de 
dezembro, despesa  autorizada  em 
fevereiro' do  ano  em 'curso, me- ,  
diante: credita especial da mesma 
data aberto, alérri'disso, sem indi-
capão dos recursoS•para  esse : fim 
suficientes, em desacôrdo com o 
preceito do art:. 69 ,  da Lei ri.° 28, 
de 22 de novembro de 1947, e o 
que  dispõe  a § 2 do art: 11, dó 
Decreto  lei n.°T 416•,, -  de 17 'de 
julho de,•1940 ;.' 

Sala dás Sessões do Tribunal de 
Contás, aos, 16, digs d'o , ' mês de 
maio -d6,1949.; Joao E. Pinheiro, 
presidente Aluarà 'Batista de 

00peira,„reiatoi. -YencidO, poit, 
não considero o Tribunal de Con-
tas  competente  senão para apre-
ciar ,os atos de  gestão  financeira 
do  executivo  Municipal e'as`deci-
sões sôbre ,ela tomadas pelas CA4 
maras,  conforme :consta  de meus 
votos anteriores 	Eclmun¡ 
do , — Arinos,Cdmara 	Francis; 
co de Sales Oliveira 	Fui  nre- 
sente,‘, Lauro Pacheco de , Me-
deiros. 

Inipasto 'sabre  'vendas. ' 	consigna- . , • 	,.. 	
Retirada 	

. vies, —7 t exaS., 7--, Ketitasw de so 
cios ---- Sócio remanescente con, a . 	 . ,   
Imesma, - emprisa' — ,Tributos,:inde,, 

r• Vidoi 

SAO, devidos :  o irnliOta 
bre' vendas,  :e consignaeiles. e taxas ,  nas: saídas  eke saefow  de ftrinitia:ew: 

quatidoúnieo sfseip re-; 
inaneitente coatiana. 	estibejecido  
com  a niasina eriiprasi: : 

RECtill,0"VOLITÁRIO  N— . 
Raptor: TANCREDb  Ft  

DIAS PINHEIRO QUIAARÃES:. : 

11gSOLIXÃÓ N.°: 1. 74 

Assunção  & Cia:,` tie, Beni IYOS-7", 
pacho com  a  petição  de  fts . 3: „ 

que diz " 
"Assunção  8z.  Cia  pomereiani.; 

te's fiesta' cidade  ;: firma  composta  
dos sóCiosIsolidarios Vicente. Per,: 
rekg' Assunção  e Aft  mio  ASSiin•-• 
iça6oLTebieil'a; confordie'PrOva • 'a, 
instrumento  do contrato junto, re-
gistradci sob o n° 28,241, vem 
por .e,requerer a V.. Excia. o se-: 
guinte: 

i Tendo  se retirado 
'sócio . ,  Vicente- Ferreira. ASsungão„ 
foi ':Vendido á Afranio-AssuneãO 
Teixeira dstra parte" de Mercado, 
riaa em stock, ou  seja  :partè: 
do funda 'de comércio ' conforme  
balanço pela  importância o,Cr$ 
266% 469;80 .: , - -Ao-  proenrar'iRagarn imposto  
kleVido: de  vendas  e ConSigdações 

A ' fls. 2 está o conhecimento : 
comprovante do  recolhimento  sob 
sob o n.° 754.134, na  importância  
de Cr$ 10.663,80. 

Corri o despacho  de  lis  5. a 
primeira instancia  indeferiu  ‘ o. pe 
dido de ,  restituição  do  recorrente  
com: funtlamento no art: 1.0, , ,dal 
Lei m°133 Houve •d' recurso  le,Lf 
gab • ( Voluntária''');' temiieseniALi 

MINA GERAIS 

Sôbr6  o  ato  dairiercial'.'realilado; 
a: pond foi leVaild'a".-Pagar 6 im  
Pi5Stá sôbréo6:::tatát  do  balanço 
dado Cr  532 93q 60  por  exigen  
Oa' fi8c0.;.' como  fàz  certo  6: 'col' • 
nheelirienta ,,jurito.' ,  

,ACtegee;:':POrein ;  clue :dad:: hi:41*e 
ata Mercantil ' das  :ineedgcldriaS 
pertencentes  ao Sócio remanes' 
eente; ; Afránio:ASsiiaçãcii: Teixei 

gue, 'continua estabelecido nol  
mesmo  local  embora  :n4  sua  fir 
ma individual , 

Codió; o : : inaplistO: de: Vendaa'. 
Cons ignações  450 éi::.exteliSi..v6:"; A todas, os ' atoSmereariti .s;:, senão : 
ailtieleá. 600 idërodos ven- 
da •pu consignação;: I e; Para que a 
Vénda ge.:caraçtëri2e;,é,riebesSári% 
tine; exista não  SO' OM': :61.1iiitadc,ir .  
6000 : tarnliérd'idd vendedor que  
idaCéba n"c,Orsa  e,  esta  a  entrega,* 
reCebd 6 paganiefitót . - nã6" Se ten 
do .Verificado; no :Casco; Venda da  
parte  do : fundo  cornercial';nerten1 
cente ao  sócio'  remadeseente"lia-:: 
gam. os-Suplicantes irideVida' ,e0a,  
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Isto pôsto, e considerando que 
êste Conselho, o Primeiro Conse-
lho de Contribuintes e os doutri-
nadores não entendem haver pes-
soas distintas entre uma firma 
que se dissolve e o sócio que dei-
xa a sociedade, para efeitos de 
tributação sôbre fundo de co-
mércio; considerando que na 
espécie, o que se verifica é a 
transformação de firma coletiva 
ern individual, detentoras do 
fundo ou emprêsa que permane-
ceu no mesmo local, com os 
mesmos elementos; resolve o 
Conselho de Contribuintes do Es-
tado de Minas Gerais, pelo voto 
de qualidade, dar provimento ao 
recurso  voluntário  para mandar 
restituir a importância arrecada-
da no total de Cr$ 10.663,80 (art. 
17 do 1.618). 

CC/MG., 22 de novembro de 
1949. Joaquim Ribeiro Filho, 
presidente — Tancredo Fidias Pi-
nheiro Guimarães, relator desig-
nado. 

Recorri desta  decisão,  Antônio 
Teixeira de Carvalho, Assistente 
da Fazenda Estadual. 

Vencidos os conselheiros Petrô-
nio Batista de  Araújo-  (relator), 
José Amaral Pimento, Fausto Nu-
nes Vieira e Sebastião Noronha, 
que negavam provimento ao re-
curso. 

Sebastião Noronha, com êste.  
voto: 

Mantenho o meu ponto de vista 
sustentado quando do julgamen-
to do recurso voluntário n.° 430 
(Resolução n.° 435, de 51811947, 
publicado no Minas Gerais, de 
2111111947). 

E' que : 

Primeiramente: Não se trata, 
na espécie, de transformação de 
sociedade, mas de sociedade que, 
com a saida de sócios, transferiu 
seu fundo de comércio para fir-
ma individual, que se estabeleceu, 
representada por sócio daquele. 

Ern segundo lugar : 

Sem embargo do que dispõe 
art. 149, do Decreto-lei n.° 2.627, 
de 26-10-940, ou melhor interpre-
tado êsse dispositivo ("Transfor-
mação é a operação pela qual uma 
sociedade passa, independente de 
dissolução ou liquidação, de uma 
espécie para outra"), o que acon-
tece que se trata de disposição 
meramente explicativa, ou pre-
ventiva : se a  transformação não 
fôsse isso, não seria transforma-
ção, mas simples alteração ou 
modificação de contrato. 

Seria pueril pretender 	que, 
transformada uma sociedade non-. 
tra, a primitiva, com os seus ca-
racteres, o seu tipo — as suas 
responsabilidades que lhe eram 
estritamente peculiares — subsis-
te e permanece. 

Aquêle dispositivo apenas sig-
nifica — e o esclarece — que a 
lei comercial admite a transfor-
mação de unia sociedade noutra, 
de espécie ou tipo diferente, in-. 
dependentemente das formalida-
des normais de dissolução e liqui-
dação. 

Porque a primitiva, com a 
transformação, desaparece, inso-
fismhvelmente, sub-rogada a ou-
tra, conforme acôrdo das partes, 
nos direitos e obrigações daquela. 

Nego provimento, portanto,  ao 
recurso voluntário. 

Belo Horizonte, 29 de novem-
bro de 1949. Sebastião Noronha.. 

Impasto de vendas e consignações 
Revisão de lançamento — Exercí- 
cios anteriores a 1947 — Diferença 

arrecadada — Restituição 

E' restituivc I o impôsto de ven-
das e consignações quando arreca-
dado em consequência  de revisão 
de lançamento como diferença cor-
respondente a exercícios anteriores 
a 1947. 

RECURSO  VOLUNTÁRIO  N.° 
892 -- Relator: ANTONIO FER-
NANDO PINHEIRO. 

Benjamim Augusto Alves, co-
inerciante, estabelecido em Venda 
Nova, do Município de Santa Lu-
zia, a título de  diferença  do im-
pôsto de vendas e consignações 
do  exercício  de 1946, apurado em. 
conseqüência de revisão do  seu 
lançamento, recolheu  à Coletoria 
local a  importância  de Cr$  • 
2.958,00.  

Dentro  do prazo legal, pediu 
restituição da citada importância, 
vendo indeferido o seu pedido. 

Recorreu, no prazo, para êste 
Conselho, recurso êste que, com 
o parecer pelo improvirnento, do 
Sr. AsSistente da Fazenda Públi-
ca e devidamente relatado, veio 
a julgamento.  Isto ,  pôsto, consi-
derando ser pacífica a jurispru-
dência dêste Conselho,  na espé-
cie, unia vez? não admitida por 
i7de  a  revisão • de  lançamento  nos 
exercícios anteriores a 1947; con-
siderando, afinal, que o caso em 
julgamento, encontra inteiro 
apoio nas suas reiteradas deci-
sões anteriores; resolve o CC/ 
MG, por maioria de votos, a dar 
provimento  ao recurso voluntá-
ro, para reformar a decisão re-
corrida e mandar restituir a im-
portância arrecadada. . 

CC/MG., 1.0  de abril de 
1949. Joaquim Ribeiro Filho, 
presidente — Antônio Fernando 
Pinheiro, relator. 

Recorri desta decisão: Antônio 
Teixeira de Carvalho, Assistente 
da Fazenda Estadual. 

Vencidos os conselheiros José 
Amaral Pimenta e Petrônio Ba-
tista de Araújo. 

Imp6sto de  transmissão  Inter-vivos 
Transmissão  não efetivada 

Prazo pare  restituição  

— Não se efetivando a transmis-
são pretendida, restitui-se o impos-
to de transmissão inter-vivos .arre- 

cadado prèviamente, se requeridci 
dentro de cinco  anos. 

RECUR SO EX-OFFICIO N.° 
2.056  — Relator : TANCREDO 
HMS PINHEIRO GUIMARAES 

Ermiro Rodrigues Pereira e ou-
tro  por procurador devidamente 
habilitado, requereram a restitui-
ção da importância de Cr$ 
7.264,60  recolhida  a titulo de im-
pCisto de transmissão e taxas que 
seriam devidos pela aquisição de 
propriedade que pretendiam fa, 
zer, o que não se concretizou con,  
forme documentos comprobató-
rios juntos ao processo. 

A primeira instância procedem 
as diligências que julgou  neces-
sárias e deferiu o pedido cm par-
te. mandando restituir sômente 
Cr$ 7.253,60. 

Isto pôsto, e, considerando que 
não  realização  da transmissão 

ficou demonstrada pelos  docu-
mentos anexos; considerando que 
nesta hipótese se tornaram hide-
vidos os tributos recolhidos; con-
siderando que o pedido fôra for-
mulado dentro de 5 anos, --- re-
solve o Conselho de Contribuin-
tes do Estado de Minas Gerais; 
por maioria  de  votos, dar provi, 
mento em parte ao recurso ex-
officio, para mandar restituir to-
do o arrecadado, retendo-se, ape-
nas, a parcela de Cr$ 7,00. 

CC/MG., 18 de novembro de 
1949. Joaquim Ribeiro Filho, 
presidente — Tancredo Fidias Pi-
illicit° Guimarães, relator — 
António  Teixeira de Carvalho,  As-
silente  da Fazenda Estadual. 

Vencidos, em parte, os conse-
lbeiros Petronio Batista de Araújo 
que mandava reter a importân-
cia de Cr$ 6,00 e José Amaral Pi-
menta, Fausto Nunes Vieira e Se-
bastião Noronha, que simplesmen-- 
te negavam provimento. 
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Impfisto territorial — Lançamento 
Média das transmissões realiza-

das Distancia da sede municipal 
— 

 
Redução ..  
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— Reduz-se o lançamento relativo 
ao impósto territorial, tendo-se em 

-.vista a média das transmissões rea-
lizadas no municipio e a distancia 
do imóvel da sede do município. 

RECURSO EX-OFFICIO N.° 
$ .121 — Relator : FAUSTO. NU-
NES  VIEIRA. 

O  Serviço dos Impostos sôbre 
Imóveis, a vista da  reclamação  
apresentada pelo Sr. Geraldo Al-
ves Pereira, de Larnirn, Município 
de Rio Espera,..reduziu o valor 
dó seu lançamento do impôsto 
territorial, de ,Cr$ 49.000,00 para 
Cr$ 45.000,00, e recorreu ex-of f 

para aste Conselho. 
Isto pôsto, e considerando que 

a redução se fêz de acôrdo com 
io valor médio das transmissões 
realizadas no Município; consi-
derando, ainda, que não foram 
observados os descontos relativos 
As distancias, resolve o CC/MG., 
por unanimidade de votos, dar 
provimento, em parte, ao recurso 
ex-officio,  para  que se aplique o 
desconto de 20 % relativo A dis-
tância. 

CC/MG 27-  de outubro de 1949. 
Sebastião Noronha, presidente em 
exercício — Fausto Nunes Vieira, 
relator — Antônio Teixeira de 
Carvalho, Assitente da Fazenda 
Estadual.  

Ausentes os Srs. Conselheiros 
Humberto Pimenta Soares e Joa-
quim Ribeiro Filho. 

laxa de recuperação econômica — 
Malta — Contrato de serviço — 

Ausência de transação 
Restituição 

— Restitui-se as  importâncias cor-
respondentes  à taxa de recuperação 
económica arrecadada e multa, uma 

MINEIRA  

RECURSO EX-OFFICIO N.' 
1. 810  — Relator : HtIMBERTO 
PIMENTA , . SOARES. 

José Gomes Gonçalves, em  pe-
tição  datada de 10 de março de 
1949, diz haver sido notificado 
pelo Coletor de Itabira, Por ter 
feito contrato de empreitada com 
a Cia. Vale do Rio Doce, para ex-
tração, transporte e carregamen-
to de ferro hernatita. 

A notificação, de n.° 8.999, 
aplicou ao reclamante oi dispo-
sitivos do art. 1.0  do Decreto 11.0  
2.560; de 31-12-947 e multa do 
art. 22, § 1.9, do Código Tributá-
rio . 

Alega o peticionário, em seu fa-
vor, não ter havido nenhum com-
promisso de compra e venda, mas 
um contrato de  serviço,  que não 
se enquadra em quaisquer dispo-
sitivos de citado Decreto. 

Examinando a  reclamação, o 
serviço  competente deferiu a pre-
tens ão do suplicante, recorrendo 
para êste Conselho. 

O Dr. Procurador da Fazenda 
opinou pelo não provimento do 
recurso. 

Considerando que na matéria 
em aprêgo não houve nenhuma 
transação e, portanto, não recaía 
sôbre ela a taxa de recuperação 
econômica, resolve o Conselho 
de Contribuintes do Estado de 
Minas Gerais, por unanimidade de 
votos, negar provimento ao recur-
so ex-officio 

CC/4G., 13 de outubro de 
1949. Joaquim Ribeiro Filho, 
presidente — Humberto Pimenta 
Soares, relator Antônio Teixei-
ra de  Carvalho Assistente  da Fa-
zenda Estadual. 

Impaito de vendas e consignações 
•-- Valor das vendas reais 	Em- 

prigo de matéria prima -- 
Apuração  

— O valor das vendas reels, para 
efeito de cobrança do impósto de 
vendas e consignações, não se ha-
seja no emprégo da matéria prima. 

RECURSO VOLUNTÁRIO..  N. 
1 .439 — Relator : PETRONIO BA-
TISTA DE ARAIDJO. 

RESOLUÇÃO N. 9  1.256 
O recorrente, estabelecido com 

padaria, pagmi o impôsto suple-
mentar de Cr$ 939,30, a título iie 
impôsto de vendas e consigna-
-ções, por ter a fiscalização enten-
dido que o cálculo das vendas se 
determina pelo número de sacas 
de farinha de trigo empregados 
na fabricação de pão, conforme 
o. preço de cada unidade. 

Tendo sido seu pedido de res-
tituição indeferido pelo S.LV.C.; 
43 interessado recorreu tempes-
tivamente para aste Conselho. 

Considerando que a exigência  
feita ao recorrente não tem base 
legal, 'resolve o CC11‘,/G., por 
maioria de votos, dar provirnen-
to ao recurso voluntário, para 
mandar restituir a importância 
arrecadada. 

Belo Horizonte, 24 de junho de 
1949. Joaquim Ribeiro Filho, 
presidente — Pairônio Batista 
de Araújo, relator —  Antônio 
Teixgira de Carvalho, Assisten-
te da Fazenda Estadual. 

Vencido, em parte o  conga-
liteiro  Tancredo Fídias Pinheiro 
Guimarães, que mandava excluir 
da cálculo a percentagem de lu-
cros arbitrada. 

Imposto de vendas e consignações 
— Diferença a pagar — Inexistên-

- 	— Cancelamento da  notificação  

Verificado tine não há diferença 
de imposto a  pagar,  cancela-se a 
notificação, feita 'A vista de con-
clusão fiscal. 

RECURSO EX.OFFICIO N. 
1  .571:  — Rela tor: PETRONIO 
BATISTA DE ARAÚJO. 

RESOLUÇÃO  N.  1.246 

O  recorrido foi notificadó pa-
ra Pagar a quantia de Cr$ 
2.223,00, diferença apurada a. vis-
ta de conclusão fiscal levantada 
em sua escrita, da qual resultou 
que teria'deixado de pagar o im-
pôsto de vendas e consignações 
sôbre Cr$ 55.573,00, no período 
de janeiro a junho de 1948. 

Realizada nova conclusão fis-
cal em  conseqüência  de reclama-
ção do interessado, ficou consta-
tado que nada havia que cobrar 
a título de diferença, visto comb 
o imp6sto tinha side:  corretamen-
te pago, pelo que o Sr. Chefe do 
S.I.V.C. cancelou a notificação, 
recorrendo cm, seguida para as  - 
te Conselho. 

Diante do exposto, resolve o 
CC1MG , unanimemente, negar ,  
provimento ao recurso ex-officio, 
para confirmar o despacho re-
corrido . 

Belo Horizonte, 21 de junho de 
1949. Joaquim Ribeiro Filho, 
Presidente — Petrônio Batista de 
Araújo, relator Antônio Tei-
xeira de Carvalho, Assistente da 
Fazenda Estadual. 

Taxa de ocupação de terras devo- 
lutas 	Cancessio — Dep6sito pré- 
vio,— Isenção — Dispensa -- Co- 

nhecimento do  recurso  

— A taxa de ocupação de terras 
devolutas não é devida pelos que 
ocupam as terras em virtude de con-
cessão do poder competente. 

Estão isentos da taxa de ocupa-
goo de terras devolutas os ocupantes 
de imáveis exclusivamente para 
fins de produção e distribuição de 
energia elétrica, em virtude de Con-
cessão do Conselho Nacional de 
Aguas e Energia Elétrica. 

-- Conhece-se do recurso, dispen-
sando-se o depósito prévio, quando 

vez provado não se tratar de com-
promisso de compra e venda a 
que se refere o Decreto n.o 2.560, , 
de 31-12-47, mas, apenas, de um 
contrato de serviço. 
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a espécie versando Wore isenção 
da taxa de  ocupação  de terras de-
volutas ja foi decidida previamente 
pelo Conselho Nacional de Aguas e 
Energia Elétrica. 

RECURSO VOLUNTÁRIO  N. 
619 — Relator: Josn GOMES 

, DOS SANTOS. 

RESOLUÇÃO N.9  565 

A Emprêsa de Eletricidade Ipa-
nerna S. A.,  lançada  na Coletoria 
de Ipanema para o pagamento da 
taxa de  ocupação  de terras de-
volutas sôbre o imóvel "Nebli-
na", ocupado exclusivamente pa-
ra !fins de produção de energia 
elétrica, requereu fôsse conside-
rada isenta do .pagamento da la-
xa. ern virtude do acórdão n.° 
397, do Conselho Nacional de 
Aguas e Energia Elétrica que a 
declarou isenta da referida taxa. 

Juntou o número do Diário 
Oficial (secção 4), de 4-11 7946, 
que publicou o acórdão em sua 
íntegra. 

O  lançamento foi mantido pelo 
sr. Chefe o Serviço  de Impostos 
sôbre Imóveis, em despacho de 
7-5-947, sôbre o fundamento de 
que a Legislação Estadual não 
concede  isenção da taxa de  ocu-
pação  de terras devolutas. 

Inconformada, a Ernprêsa re-
correu para êste Conselho em 30. 
de maio do mesmo ano, citando 
a seu favor o julgado do Conse-
lho Nacional de Aguas e Energia 
Elétrica e alegando, também, que 
a taxa de ocupação  .incide sôbre 
aquêles que detêm as terras sem 
titulo hail, o que a-do acontece 
com a recorrente, que as ocupa 
por uma concessão do próprio Es-
tado. 

Assim exposto, e conSiderando 
que a recorrente não fêz o depó-
sito prévio da obrigação,  condi-
cão  para o prosseguimento do 
recurso; considerando, entretan-
to, aue a recorrente tinha a seu 
favor a decisão do Conselho Na-
cional de Aguas e Energia Elétri-
ca, único competente para deci-
dir a questão; considerando, am- . 
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da, que; mesmo pela legislação: 
estadual, a taxa de  ocupação;  

devida apenas por aquilès que 
ocupam as terras sem Milk) há-
bil, e  •não pelos que as ocupam 
ern virtude da concéssão, estando 
neste caso a recorrente'; conside-
rando, também, estar provado no-
processo que a Emprésa ocupa o 
inlóvel exclusivamente para 'fins - 
de produção e distribuição de 
energia elétrica; considerando,. 
finalmente , què ao Estado cum-
pre acatar as decisões do Conse-
lho Nacional de Aguas e Energia' 
Elétrica sôbre a espécie, ora em 
julgamento; resolve o Conselho de  
Contribuintes  do Estado de Minas 
Gerais, por maioria: de votos, to-
mar conhecimento do recurso, 
embora não tenha sido feito 
depósito da obrigação, visto es-
tar o mesmo acompanhado 
um acórdão 'do Conselho Nacio-
nal de Aguas e Energia Elétrica„ 
órgão competente para dirimir 
as questões relativas à interpre-
tação de dispositivos do Código 
de Aguas, para considerar a Em-
prêsa não sujeita ao lançamento 
da taxa de  ocupação  de terras 
devolutas sôbre o imóvel "Ne-
blina", e, quanto ao mérito, por 
unanimidade de votos, dar pro-
vimento ao recurso, para mandar 
cancelar 0  lançamento,  de acôr-
do com a decisão do referido 
Conselho de Aguas e Energia Elé-
trica, proferido na conformidade 
da lei ,  pelo que ficou insubsis-
tente a certidão de que resultou 
o executivo fiscal. - 

CC/MG., 3 de dezembro de 
1947. Roberto Eiras Furquim 
Werneck, presidenté — José Go-
mes dos Santos, relator. Record-
desta decisão: Antônio Teixeira 
de Carvalho, Assistente da 
renda Estadual. Vencido, na pre-
liminar, o conselheiro Roberto 
Eiras Furquim Werneck, que não 
tomava conhecimento do recur- 

Impedido o Conselheiro Petrô-
nio Batista de Araújo e ausente 
o Conselheiro Joaquim Ribeiro 
Filho. 

URISPRUDÊ 

-Impasto de silo (Tabela 8 do De- 
,creto-lei n. 9  67) - Concessii6 de 

privilégio 
	

Exigibilidade 
• 

• 

— Legitima é a cobrança do se-
lo estadual (tabela 8 do Decreto-
lei n.o 67) nos contratos de conces-
são de privilégio, pelo Estado, 
pessoas juridicas de direito priva-
do. 

RECURSO VOLUNTÁRIO  N. 
1:288 — Relator: JOSE AMARAL 
PIMENTA. 

A Cia. Telefônica Aliança Mi-
neira S. A., de Ponte Nova, teve 
exigido e recolheu o impôsto_ de 
selo (tabela 8, do decreto-lei n.° 
67), incidente sôbre contrato de 
concessão de privilegio, postu-
lando, ern seguida, a respectiva 
restituição. 

Este Conselho, conhecendo a 
competência tributária estadual 
na espécie (§ 5. 9, do art. 15 da 
Constituição Federal); decidiu por 
maioria de votos,  negar provi-
mento ao recurso voluntário para 
manter a arrecadação. 

Belo Horizonte, 10 de maio de 
1949. Joaquim Ribeiro Filho, 
presidente — José Amaral Pi-
menta, relator — Antônio Teixei-
ra de Carvalho, Assistente da Fa-
zenda Estadual. Vencido o con-
selheiro Roberto Eiras Furquim 
Werneck. 

Impasto territorial -- Valor médio 
do alqueire — Retificação de 

Lançamento 

— Provado que o valor médio do 
alqueire é inferior ao do lançamen-
to, retifica-se este. 

'RECURSO EX-OFFICIO  N.  
1.248 Relator: JOSE GOMES 
DOS SANTOS. 

NCIA MINEIRA 

RESOLUÇÃO  N.° 1.141 

Pedro Petronilho de Oliveira, 
contribuinte em Bernardo, distri-
to de Governador . Valadares, re-
clamou contra a revisão do seu 
lançamento do impôsto territo-
rial, referente ao exercício de 
1948, por reputar excessivo o va-
lor de Cr$ 105.000,00  atribuído 

sua posse. 
0 Serviço dos Impostos sôbre 

Imóveis, à vista da informação 
prestada pelo sr. Coletor de Go-
vernador Valadares, de que o va-
lor médio do alqueire no distri-
to de Bernardo é de Cr$ 900,00, 
autorizou fôsse o lançamento  do 
referido contribuinte reduzido 
para Cr$ 94.500,00, e recorreu, 
ex-officio para êste Conselho. 

Isto pôsto, e 
considerando que a primeira 

instância decidiu com estrita ob-
servância das recomendações fis-
cais, resolve o CC/MG, por maio-
ria de votos, negar provimento ao 
recurso ex-officio, para confir-
mar a decisão recorrida. 

CC/MG, 8 de abril de 1949. 
Joaquim Ribeiro Filho, presiden-
te --- José Gomes dos Santos, re-
lator -- Antônio Teixeira de Car-
valho, Assistente da Fazenda Es-
tadual. Vencido o Conselheiro 
Tancredo Fídias Pinheiro Gui-
marães. 

Impasto sabre vendas e consigna- 
ções — Vendas inferiores it pre- 
visão  — Restituição de diferença 

— Provado  que  as vendas não atin-
giram o valor previsto no lança-
mento, restitui-se a diferença do 
impesto s6bre vendas e consigna-
cães  pago. 

RECURSO EX-OFFICIO N.° 
1.195 — Relator: JOSE GOMES 
DOS SANTOS. 
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RESOLUÇÃO N.9  1.122 

José Messias do Nascimento, 
comerciante em Estrela do Sul, 
tendo pago impôsto sôbre ven-
das e consignações, por lança-
mento, na base de Cr$ 233.00000,  
solicitou restitutição da quantia 
de Cr$ 1.100,50, paga a maior no 
exercício de 1947, sob o funda-
mento de que as suas  vencias  não 
foram além de Cr$ 154.391,90. 

O  Serviço  do Impôsto sôbre 
Vendas e Consignações,  tendo em 
vista os esclarecimentos presta-
dos pela Fiscalização de Rendas  

do Estado, deferiu o pedido e-
recárreu, ex,officio, para éste-
Conselho . 

Islo  posto, e 

considerando que a espécie foi 
bem decidida, resolve o CC/MG., 
por unanimidade de 'votos, negar 
„novirtiento ao recurso'ex-officio,. 
para confirmar ,a  decisão  recor-
rida. 

Belo Horizonte, em V de abrir 
de 1949. Joaquim Ribeiro Filho, 
presidente — José Gomes 'dos 
Santos, relator — Antônio Tei-
xeira de Carvalho, Assistente  da 
Fazenda Estadual. 

DESEMBARGADOR JOSE ANTONIO SARAIVA SOBRINHO 

3. 6  Presidente do Tribunal da Relastio do Estado de 
Minas Gerais 



PERFIL DE JUIZ 

DESEMBARGADOR JOSÉ  ANTÔNIO SARAIVA_ 
SOBRINHO 

Quando consideramos no tempo as dimensões de uma perso-- 
'nalidade, estamos, ainda que insensivelmente, focalizando o proble- 
ma de geração. Porém, não apenas o problema da geração ern si, 
melhór diríamos de sua significação espiritual, senão .  e, sobretudo,. 

missão que lhe atribuiu o processo histórico da evolução. 
Paira  Ortega y Gasset, a geração define-se - por uma nova  sen-

sibilidade . 'em face de novos acontecimentos. Tem por isto mais um 
conteúdo espiritual do que uma  expressão biológica.  Não importu-
o`tempo, mas antes a evolução porque esta, ern  verdade, é que (IC:. 
termina a eclosão de acontecimentos diante dos . quais as  gerações  
se 'vão  caracterizando e sucedendo,  em linha mais ou menos deft-

:nidas, geralmente antagônicas, conforme a intensidade do  processo 
histórico.  

Goethe, que sentiu em Si que o' 'homem realiza neste mundo-_ uma missao,  acabada  a qual deve deixar o seu lugar a outros, afir- , 
mou que "todo homem tem que arruinar-se de- novo", aerescentando 
a propósito: 

"Todo homem extraordinárlo é chamado a cumprir uma  certa  
missão. Uma vez realizada, já não é necessário aqui na terra, e a-
Providência o destina a outra coisa. Mas, como aqui em baixo tudo ,  
tem que acontecer por caininhos naturals, os demônios lhe atiram: 
'ulna armadilha atrás de outra, até que acetba por cair. Assim ocor-
reu corn Napoleão e muitos  outros. Mozart morreu aos trinta •e seis 
grim; Rafael na mesma idade, e Byron, pouco mais tarde; porém,  
todos haviam cumprido -  plenamente sua missão, e já era tempo de• 
.que se fássern para que ficasse algo a fazer a outras pessoas deste-
mundo, calculado para uma larga duração". 

Assim falou o gênio mais universal da história, em 11 di marcO- • 

de 1828, em suas conversações com Eckermann. Estava já octoge- 
nário e cansado déste mundo, embora 11 CIO duvidasse de sua persis'-- 
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'tencia "pois a natureza new ,  pode prescindir 'da enteléquiti; porém, 

:hem  todos  somos imortais da mesma maneira, para seguir  man!- '  

(estando  no future) como Irma grande entelequia  e  preciso  sê  lo  já". 
. 	. 	• 

No conceito goetliiáno da história, os ItaineriS  valem  assim Peas 

_suas obras  e  por elas se salvam. Vale dizer, homens e' gerações se 

afirmam pela compenetração com que desempenharam o seu papel. 

A  morte  e  apenas "um ardil para que haja  muita  vide. A enteléquia 

salva a) persisteada no tempo  daqueles que „souberam  ser grandes 

digricis dá tarefer'que 'lhe atribuiu 	 vida. 

O desembargador Jose , Antonio  Saraiva Sobrinho, terceiro  pee-

aidente do Tribunal da 'Relação de Minas Gerais-, foi um grande 

vulto de, uma geração que deu cso Brasil as suas mais eminentes -

guras de estadistaS, escritores  e  jurisconsultos, na  conjuntura  16- 

rica que vai desde os últimos tempo; dõ Oitocentos  as prirneiras 
.„ 

;décadas deste' seed°. 

Como, Rug, Nabuco  Cloves Pedra.,,,essa, etantos- outros, ele - 

.era uma' personalidade que se formara no Império  para  se projetar 

em  definitivo  nos primórdios de nossa vida republicana. 

O  homem  do Império nele se  adivinhava facilmente  no rigid() 

Porte moral, na  sobranceria  com que  enfrentava  õs acontecimentoS, 
na disciplina interior, que se impusera na consciência de sua po- 

, 	 . 
.iiçãa.na,nardéstiai e austeridade  de  seus ,hábitos de vida enfimr, em  

Ludo aquilo que denunciava a aristocracia Mental e social de  uma  

sociedade rural, de base  escravocrata) e latifunctiária, que 'fora  o- ci-
, 

ment6 de tôdas  as  nossas gerações de outróra. 

Também o homem de sua geração estava presente e inconfun- 

live! em  Saraiva ,' essa' geração que no último quartel do século XIX , 
sentira o envelheci  triento irremediável das instituições planladas ..„ 
por Vasconcelos e Parana, entre outros; haverta de fazer a abolição 
e a federação, com a Monarquia ou sem ela, e que, na ordem política 

jurídica,  seria a responsaVel por uma' série de monumentos de 

construção 

66mido.adbeio a _ Republica  Saraiva era um  homem  de 33 anos, 

amadurecido em dez  anos de  trato com as coisas do direito aplicado. 

Aos 12, anos, fóra levado a Europa,  pelo"  seu tio e homonimo ,  
o grande estadista do Império, com ,  o qual tanto parecia' no feitio 
:Ask° e moral, a completar com os  jesuítas'  as sum humanidades. 

Com 22 anos,, ei.lo feita bacharel por Recife, a iniciar desde 
logo a sua carreira jurídica como promotor público ,ein Ilhéus; em 

seu Estada natal. Também o seu tia, o estadista, iniciara a vida  pa  

,blica na promotoria, mas o destino de ambos estava tragado por 

urna ,vocação e um temperamento irresistiveis;--  Saraiva, tio;  politico, 
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: 

as So- 
brinho  ; 	 insigne de  
de: ter fteste, stcuio 	

I' . „ 
En verdade  Qi , rap  ida  Passagerrides Saraivat!ek :mtrethtétuy-

p4bli ,  
para  Minas de  onde nunca mais haveria  de  sair  a  nao  Ser para ama  
rapida  gestão na alfefki de Polider  do Sergipe  para iniciar  a  sur 

. ¡a ridi:Piriri0/6riá 

-A ,  pit • 'Pri.Olitt::..dé:;:Aágfitriádb.: de'..Pri.inelitr'irtStárrêtei foi.....rapi 
e • pode ..Ser .,,restrinida:-%-ern•'...poaeaspalairras••::: $e::. 1.8.$0.;'::•ci/ 1883;T jertz.'irnip-.... • 
nicipab.iim • .CafrigliaSes• .•,e,. .LeopOkdirra;• 	189J 'jd.zz  de  diz  ei1m  
em  Pitangui  Caldas  e Rio . Preto • 

	

fr.epír UP 	.4.1. rem. goitizagap..:: 44 Relação  de  
Preto

... 	. 	• 
Ouro Es- 
tabo... coma orgão.:. estad.rrale  não  mai'z  imperial  Saraiva, com  35  
anos  de  idade apenas  e  nomeado  nor  CesaCio Alirinr;rieseinbargridçir::: • 

joiriácürddcii:.gé.A4(ndo.r:Mtadd,.;.' 	 • 
ções;••.:0•4noVador, criterioso 	 Ad& 

	

. 	, 	. 	. 	. 	. 	 .......,. , tar; 
terio  publico estadual, que vigoraria  em  seguida por muito  tempo 

.0444  tarde  em  ,‘• Sea,- neeronológio, 
rid .AsseMbléia.:•'Mineira:'..leinbritrief Nelson de ;Sena.. as.eenelerci:',40Se.; 
antônio... Saraiva :: poe'exclUiroo,.Merecrinento e. nela Antra ern .p,ouca... 
se  tornaria  o  primam  ititéeliarëg";.:"prittréfkee-cOhrii:.''groedittdde, 
juiz  erirnincile-depbi.,,Cotrion:ljtriz • '4ii'Várnartf;'CiPit . e.:7 •PreSidente oo  

ern .••. substituição  

CedÓ  porem ao lado  do
. . 	 . . 	 . , . mewiStittile 	:febe.104:,  o :.  ••: professor  .com • ,g.;:ti :Jzideiectd , da Faculdade  de •• Miett."5; . . pala cujo corpo dOcente 

Afonso  Pena  convocam ia os mais eminentes vultos da  inlelectuali.. 
dade. juridie.a. 	reservando  4.• Sartriva ,daceneicr.. 4e .• 	 . 	 .• 	 •. 	 • 	 •.,, 	 • - 	 • 	 • 	 •.• . • • 	 .• • ••: 	 . 	 , 	 • 	 .

dim  eito 
comercial 	;,cajo..1,•;exercicio  ultrapassando  as  limites da  
coMa.dõrifrintidbr.•:' erne rito' 	 • 	

. . 

gm •:"•ijei..da4e, 	 .de".• Direito;.•o• . . 	. 	. 	. 
co Mercialis ta ihereedido. 	 Sáraivcri. -tornando  o em 
circi4nstancias .e..xCepc, •iOnai.s.Outor:.e Pr„otagani.Sta:de. 	. 	. 	 S.... séricis,..repoluçõesigiie•assinaletrib..•os.. anais da  ;historia  do  direito , . • NI 

Efetivamente  no  epiiódirrida:' rition4c16:'WeV!.#Ossa.':'direita .cum 
bicírtirt;l4osé  Antonio  Saraiva  ciitribrizt :ant' feitOriniea':::e.trilióSsa':::.erek;',  

'nica„ jirrídica: ele  SeizinhOi.; lariçon.Siçã-'eriltirawe'siSternac.:arieériõr: 
sozinho 
. . . 

inspira  e  cOrporiffeir  a nona-;:estrutura,quedentra'em Poireo , seria,proprulgada.,,Pela,..,CongreSea:'.iNacionale,5.)  da eonsfrução: 'qrie• 
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saiu -de spa caniparzhcz-  mernorcivel tornou-se o comentador e o eXegeler 
cons,piciro e, autorizado., 	• • 	• 	-• " 

Em 1912, urn ano antes de faleaer, ao oferecer a Paculdade 
de Direita Os direitas animals de sua "A Cambial" para constituirern 
os fundos ,'Para a Fundação Rio Branco, • que sugerira para préazio' 
aos bons estudantes, Saraiva, net dignidade  de:,Ouct modéstia, asiim , 
escrevia .a  Mendes : •Pimeniel: 

"Podemos dizer com segurança que a lei cambial (ded. 2.044,, 
de 31 de dezembro 'd e:1908) é obra ,da nossa Faculdade, pelas  es-  
.,forços de ROSSO saudoso'Diretor„cntão.,Presiciente . da Republica, e 
do  João Luiz Alves, gire  ofereceu  a Camara o respectivo projeto, 
defendendo-o, cam brilhantismo nas duas Casas , do Parlamento. 

Par outra lezdo,.o• pouco que, fiz corn o Direito Cambial Bras& 
leiro foi ,sintPlesruerzte  devido aoS conhecimentos adquiridos, na i  e, 
gênCia da  cadeira  de .  Direito Comercial; 

E  :agora que. vai .ser publicada "A ,Cambial", comentáriO el re-
ferida lei , entendo que o produto da venda desta e das  ulteriores
ediçães, transferência ,que faço  de meu direita de auto., lido' 
pode ter, melhor apreciação  que • aqzzeler que cOnsta da proposta in-
clusa. que, por teu intermédia, subnleto a aprovação dos' colegas da: 
COngregação, e sem sacrificio algum 'this meus inierêsses, porque ,o 
Governo  do Estado; generosaniente, ciente do fink' indicado,,satisféz 
as despegas  da impressão  de mil eXeMplares. • 

Pelo  'exposto 	natural o pedido que faço', douta Congrega. , 	, 
ção de não aceitar indicação e nem  tornar resolução em que, por 
motivo clêste ato, seja enizoIvido o meu, name. 

Tenho o maxima empenho em que não sofram alteração'.- ern - 
tempo algum as  disposições relativas  a denominação da Fundação, 
ao sea destino e ao sistema adotada para a aumento, anual do pct. 
blimônzo. 

E„ para que esta não,  sofra o desfalque determincido 'pela aqut-
sição da matrii para  á cunho. da medalha, envio-te, pelo cheque' in. 
cluso, para cobrir  esta despesa, a quantia de ,um canto de, reis

Ate hole existe e-  sem dúvida existirá para sempree  na Faculdade: 
de Direito da U.M.G. a Fundação Rio Branco, a relembrar cam' os, 
seas préstimar o. episódio,  glorioso  de sua história. No entanto, sun` 
embargo da modéstia com que procurou encobrir seu feito naquela 
Carta, de uma beléza, moral indelével,. a verdade é que a reforma 
do direito dam,b,iétrio, brasileiro,' fato dos mais notáveis do história 
juridica do Pais neste século, ,foi tôda obra de Saraiva.- 

isto mesmo acentuaria cam ênfase João Luiz Alves, no discurso 
com que no Senado Federal, ,na sessão de 31 de junizó- de 1913,,re- 
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levou  a perda imensa qae, representava para o país o falecinzento 
no dia anterior de José Antônio Saraiva: 

"Magistrado dos gut mais honraram a sua toga neste pals 
afirmou o eméhito civilista mineiro 	pela sua inquebrantável , 
energia na distribuição da justiça, pela sua vasta., e profundo cultura.  
jurídica, professor de direito, ,que  lustrou  a Faculdade' de meu Es-
tado natal em uma cátedra, formando o espírito.,  de urna geração 
de- moços que ai está para atestar o Valor de sua palavra de mestre, , 
prestou  ele  um assinalado serviço et cultura, juridica  deste país, pu. 
blicaizdo um livro notemer  sobre direito cambial, no qual fui pro-
curar as origens da atual 'lei de tetra de ,ceimbio, que, posso dizer, 

obra sua, porque embora defensor dela na Carrara e depots no 
Senado, nada mats fiz do que transpor para a  força  do decreto le-
gislativa as idéias e doutrinas que o eminente morto tão bem soube 
sustentar. 

Egta lei, -Sr. Presidente;.' levada ao Congresso de Unificação do 
Direito Cambial, em Haia, mereceu louvores dos .  jurisconsultos, e, no 
estado &mil da noss,a legislação, não pode deixar de  constituir-  um 
legitimo motivo de  orgulho ,para  a poder legislativo bragileiro, vista 
que é a. mais adiantada entre a de  todos  QS 'POVA cultos e a qua, 
mais se aproxima do ideal da unificação do direito .cambial. 

A Jose AntoniO Saraiva, tão inesperadamente roubado ontem 
ao serviço da Pátria, devemos "s,se monumento de nossa corppetência 
legislativa". 

A' fan -2a do comercialista era, realmente; universal. Seu  Direito 
Cambial Brasileiro foi ?bra em qüe os matores Ineitres da" França, 
Italici  e Alemanha  encontraram Poderosa construção jurídica. Alu-
dindo a  essa obra em Hala, Vioante  declarara  a Rodrigo' Otávio ser 
"um livro notável". 

Nos últirizós vinte anos de sua vida, não havia jurista no Brasil, 
que lhe avantajara na  cópia. siStematização, ¡dos conhecimentos, na 
precisão da linguagem científica e vernáculo..  

abe-se, pelo testeMunhO'" de  seus contemportineos, que tinha 
a nevrose dó estudo.: San viajar e sair de sua  casa da  Rua Paraíba, 
era Belo Horizonte, pôde  Saraiva, dominio,  de  sua especialidade," 
fazer aquisições que:maravilharam  os coevos e que ainda hoje são-
motto° de justa  admiro  çãó. 

• 	Familiar et literatura jurídica  alemã francêsO, italiana, inglêsa, 
'refletia o  incluo jurisperito na vastissima  cultura que adquirira,-; no 
afã com que se dedicava aos estudos,, maturidade e preeisão de 
-seas trabalhos, a seriedade de uma inteligência afeita à Meditação. 
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'A sua intimidade com a doutrina estrangeira, sobretudo corn 
a cultura alemã, que éle tanto admirava e que tanto se afeiçoava 
ao seu espírito e a sua metodologia (não terá sido eatóa que em Re-
cife teve em Tobias Barret° um de seus mestres mais admirado), 
tanto quanto o hábito de  reflexão  inspiraram-lhe o empreendiment o . 
de reformar o nosso direito cambial, libertando-o de urna vez das 
velhas e superadas tradições francesas que, no tocante it responsa-
bilidade cambial, ainda respeitavam a ordenamar de Colbert, para-
dor  à letra de câmbio os elementos de um Maio autônomo, inde-
pendente de  qualquer  obrigação anterior e de fácil circulação. 

Por sua pregação e argumentos, 0 direito cambial pátrio, a 
partir de 1908,  'nadou  assim como de  água  para o vinho e tão logo 
se operou a reforma radical que preconizara, • entregou-se &swi i,a . 
com  carinho paternal ao comentário da lei 2.044, analisando-a, ex-
plicando-a, interpretando-a, esclarecendo-a, iluminando-a, realizando 
aquela obra clássica que Magarinos Tdrres tanto exaltara e que ainda 
hoje, reeditada e atualizada em certos pontos alterados pelas legis-
lações posteriores, é o livro prestante por  excelência, o brevcirio in-
superado de nossa doutrina e hermenêutica na  matéria.  

0 seu trabalho de doutrinador e inovador não parou, porém, 
apenas no episódio da reforma cambial, feito que por si só o ha. 
veria de imortalizar. 

Ao falecer em 1913, deixava, ainda, Saraiva, entre os seus papeis, 
os originais de um magnifico ensaio, infelizmente não completado 
pelo ardor, comentando nova lei de cheque. 

Embora incompleto, êsse trabalho, publicado na Revista da 
Faculdade de Direito de 1914, revela o sábio e incomparável comen-
tador que era, a maestria do  com  ercialista insigne, sensível a Codas 
as inovações, perfeitamente senhor de tudo quanta na sistemática 
jurídica  das relações mercantis contribuia para a segurança e o 
desenvolvimento dos  negócios  do comércio, em consonância corn 
o progresso cultural coevo. 

E se o •comercialista subiu Ida alto, tornara-se o tratadista  co-
men  tado nos congressos internacionais, disputado como colaborador 
nas revistas estrangeiras, se o jurisconsulto se impusera como um 
clássico de sua especialidade, nem por isso tamanha e tão invejcivei 
fama  científica  conseguia obnabilar as glórias do magistrado que 
éle também foi e dos maiores de todos os tempos. 

Juiz do tipo de Marshall, pela autoridade e pelo prestígio sin-
gular que adquirira em sua judicatura, como proclamara Nelson de 
Sena, da tribuna  da Assembléia Mineira;  juiz  de uma raça de juizes 
retos, continuou Saraiva na história judiciária brasileira a linha-
rara dos Macedos  Soares e Barradas. 
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"Ninguém mais se disciplinou tanto para ser um juiz perfeito, 
„comentou a propósito, em comoaido  necrológio  do insigne magis-
trado a Revista  da Faculdade de Direito, acrescerdand•o: o homem 

desapareceu no oficio, deixando-se absorver por éste de modo •itia 

•completo  que teríamos de deplorar a mutilação de ama robusta per-

sonalidade, se a judicatura não exigisse a posse plena das mais raras 

virtudes, que enobrecem na existência individual a natureza ha-

mana. Professor, Saraiva rasgou  ao magistério  dilatados horizon-

tes novas, transformando a cátedra ern luminoso ponto de irradia-
ção da ciência de seu tempo. Assim, as prelações de Direito Cam- 

dirigidas a mocidade atonita e maravilhada, encerraram os 
germes da reforma que, tirando it cambial a primitiva função de 
instrumento de contrato de câmbio trajecticio, deitou abaixo uma 
porte considercív.el do Código do Comércio para dar ao pats a lei 

We 31 de dezembro de 1908, que é, já os mestres o proclamaram, 
am padrão de sabedoria jurídica". 

Ninguém, efetivamente, mais do que Saraiva logrou prestígio 
maior para a-  judicatura. Tal como no doutrinador, o magistrado, 
em suas  sentenças,  &Zia ser precisa, reto, logrando na rigorosa in-
vestigação dos autos a noção da verdade que êle captava em deal-
sões de uma construção lógica indesmontável,  tanto  -quanto de  ine-
gável  conteado humano. 

Pedro Lessa, que foi outro vulto eminente dessa emérita gera. 

!,ão de  jurisconsultos e ;adzes brasileiros, falando a 1 de agósto de 

1913 sóbre a morte de Saraiv'a, haveria de ressaltar o modêlo de 

jai: que êle foi, acrescentando ter sido um dos  "homens que  maior 

e mats benéfica influência exerceram no  desenvolvimento e na apli-

cação do direito no Brasil".  Foi  o mesmo Pedro Lessa quern relem-

braria as "virtudes que exornavam o homem particular, a sua pro-

funda  afeição  aos pucnhes e os sacrifícios gire fazia em  prol  dos 

seus". 

Celibatário, dedicou-se Saraiva de corpo e alma ao estudo e in-

terpretação das coisas do direito. Foi um clérigo do direito, se a. 

este  térrno pudermos dar a mesma significação que Benda atribui 

situação ideal dos intelectuais e artistas. 0 celibato, porém, não 
aesnaturou os sentimentos familiares, a afeição dos seus, para cujo 

beneficio chegava até ao sacrifício, como lembrou Pedro Lessca 

Amigo e admirador  de seu ilustre tio e protetor, no defesa de sua 

;aena'aaa tecerá  polémica  com Afonso Celso Junior, ao retificar nas 

memórias parlamentares. déste, alguns pantos que lhe não pareceram 

corretos nem justos com  relação  ao estadista Saraiva. 

Na realidade, se a ,disciplina interior refletia-se ern Saraiva 
llama compostura física e mental que a muitos poderia parecer for- 
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ninguésrm. entretanto, o so6reexcederia ern Simplicidad4, 
- 	, 

em  afeição carznhosó  em  interesse sincero e altruisticó pgra com: 
os seus  amigos, seas 'alunps, seus colegas, seas  auxiliares e 'parentes. 

, A  sua casa na Rua Paraiba era ci esse ponto  um  inodao. Dentre 
' dela ,havia lempre um anfritrião que se 'ado  deixava superar em de- 
li,cadezds, dignidade, em convivenCia mais =chid e seusibi_ „ 	. 	„ 
iizadorcr. 

Pois 
, 

foi ,esse homem aparentemente SOliiáriO, afastado  das . co  
sas banais do mundo, que  sabia medir  as  palavras,  de lima.  discriçõe 

:a..tôda  a  prova,  quem V,- pouco  antes de morrer  no Rio, a ,30  de  junho 

de 1013, haveria de Pedir a Sabino„Barroso, Mendes Piinéntete Afro-
ata, de Mel(); Fianeo, que: seu corpo  fosse  enterrado em Belo Ho-

rizonte, em comovida demonstração de  amor  a  cidade que ele viu 
. 

 
nascer z e:'crescer, Capital' do  Estado, qae o dotou :para sempre em 

, 
sua história.' 

Diante de uma vida tão  altamente vivida; de um: vulto dotado 
de No excepcionais  qualidades  morals e  intelectuais cuja entelequia,, , 
Para .,usar um termo  grato  a Goethe, :dada pertnanece .  tão uiva e tão 

‘ tocante na. memória  das gerações, bèrn merecem ser lembrados ague-

. lei .versos do quinto atO, com que se  coroa o segundo,F:austo: ' 

"Saltio está do mar 
nobre Membro do inundO. dos espiritos. 

Ao que)seMpre se esforça  ria ábra 
podemos ,  redimir 

se o protege o  amor  do Alto, 
côro ,bemaventurado 

o  receberá Cordialinente". 

Perene há de ser sem davida a lembrança de tão superior juiz 
e. insigne jurisconsulto. 
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ariações sôbre recursos 

SUMÁRIO  

Especi 	
. 	 . 

de 	 -*7Preisuposk pro.;  
cessuats- 	formais e de . 	Interposição 

'anterior, e Sistema nigente 	Efeitos 	Varia cão de  ré- 
cursos 	Quadro admissível ' 	Embargos 	Recurso  de 
registro e 	 Ordem  na interposição  dos  
recursos na  primeira  e  544atida znsIanias- 

PRor  Luiz  ANtólkno ,  DA 'COSTA . CARvAtitia ,  
Catedrático  da  Faculdade Nacional  de 

. Direito  áti.Urdveraiditde cp'6  Brasil  

São espéCies de reeursos,  rio sistema do' nosso direito, 
conforme o • Decreto  n.° 3.084, de 5 de novembro - de 1898, 
3.a.parte, artigo 678, osegUintes: a) embargos'  à  sentença; 
b) apelação; c) agravo; d) recurso extraordinário; e) 
Carta testemunhável. 

Como o  citado /decreto _era D regulador  do  processo  na - 
,justiça federal,  temos  tine -  nesta' tais ,  eram , as  espécies de 
recursos,  ao  passo  clue- na' justiça  local,  anteriormente  .à Yi-
gencia dos' C6digos, a Matéria era regulada pelo Regula-
mento ,:n.° 737,  de  25 de  novembro de 1850, e pela Consoli-
dação das Leis de Processo • Civil, de 28 de  dezembro  de 
1876. 

- .0 Regulamento  comercial  admitia; Pelo seu sistema, as 
seguintes espécies" de recurso : a)‘ embargos; b) apéla-
ção; cy revista;. -  d) agravo; e a Consolidação, de seu 
turno, daya: a) agravo; b) embargos' sentença;'  c) 
apelação;  e d) revista. 

411 



U'1II5yRUDtN : CIA  MINEIRA  

O  Código de  Processo  do Distrito Federal admitia as se. 
guintes espécies:' 	apelação; 	) . embargos,  - 3)  agia

vo; - 4) carta testemunhável; 5) revista, 	6) recur- 

so extraordinário. 
Os Códigos do Pará Ceará Paraiba Pernambuco,' Ser. 

	

„ . 	• 
gipe,  Bahia, Rid de • Janeiro e Santa Catarina admitiam, 
essas espécies,  exceção  do de revista e,os ,C6digos do Arla. 
ranhão, Rio Grande do ',Norte, Espirito Santo e Minas Gerais 
não contemplana,,,révista e carta testemunhável; sendo que 
este • ultimo incluia o `.`:recurso  propriamente - dito", que era 
interposto da sentenga que- julgasSe .a•oposição ao Registro 

‘Torrens. 

.0. Codigo do, Paraná distinguia as decisões de 1.°- e 
instancias, admitindo,  para as primeiras,- embargos de de- 
claração. apelação, agravo e avocatória, e, para as segundas, 
cihbargos, ,recurso, extraordinário e Caita Testemunhável. 

Õs.  Códigos de ' -ãO Paulo  e Rio Grande dd Sul  não  in-
cluiram na especificaçao dos recursos os 'de embargos; carta 
testemunhável, e ,extraordinário, sendo  que, este  ultimo, pela 

. razão de ser recurso que. so  se admite nos casos expressos 
na COnstituicdo Federal não figurava entre o§ admitidos  
pelas leis estacivais. • 

	

A exclusão dos outros- dois 	embargoS- e Carta teste- . 
munhayei 	da', -enumeração...taxativa decorreu da  circun- 
itncia  o1& o Legislador não 	 recUrsos 

sentido tecnico, do' vocal-n.116, Sendo  que q' primeiro- 	ser' . 	. 
"simples: dependência ou fase da apelaçãe; o segun00, 

. porque "meio,  apenas.  . de se .fazer efetivo, o' recurso  de 
agravo:',, ou ``veículo. para a sua apresentação  i - superior 
iristfincia". ,  

0 Ministro ARTUR 1113EIRO DE OpyEIRA,  quando  - elaborou 
o Anteprojeto de Código de Processo, Civil„Brasileiro,,riessa • 	, 
parte, admitiu somente os seguintes ,recursos: al., unbar-
MOS;  b) apelação; c) agravo; di revista; e) recur-
So extraórdin(orio. 
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'.A  Comissão  nomeada,  pelo  Ministro  da 'Justiça  declarou, 
no art. 	 • e Vinte  e oito)''do• Anteprojetcl' ilifè 'or- 
ganizon, 	-impugnação ‘ da 'sentença far-Se-4 -  por meio  
de recursosi' nos  limites,  nos ' modos e  nos T4riii6S'PreviStos, 
na  Lei",. declarando no arf. ‘1 , .0,29•'que 6§  recursos admitidos  
são -os seguintes: a) , • apelação, 	agravo, c embar- 
gos  de nulidade,. d) • embargos  de  declaração, 	rev's. 
ta;) f) recurso extraordinário. 

* * 

'Código de  Processo  Chid decretado pela  lei n.b•1:0013!, ,de, 
18,' de Setembro de 1939, e" p6g.t6."em vigor em f.°_de  março  de  
1Pli)  por Virtdde d6 ljeeretci4ei 905::' de ":16 de; idneiro. 
desse  :and; para reqe,  em  todo tetiltóiló brasileira,  o pro  
cesso eiVii , e'cOniereiO1 (4o2s:feitos Oie: .iteto":66riOtüërii Objeta 
de lei' especial  declara 'n6 /rt.! 84* Cp.te  são  'AdMiSSiveiS' os 
segunites. ,recursos: Apelação,  II embargos  , de nub- 
dade oh infringentes co  julgado, 	agravo,  

: ,iiStd!; 	'61ribargók• devdeelardção;:' W' 	recurso  extra- 
!' °Minh:Ho:1 

6 iteprójet. BAn tSTA MARTI -Ns, admitia, pelo art. 1.029; 
as, seis espécies; de recursos que  menciona  e o Códigh,..pelo 
Art. ; 808,  manteve  .essas espécies,-• acreseentando ,  aos ,em-
bargos  de  nulidade  óS. infringentes, do,  julgodo,„e  alterou, 
porem,  para  pior,  a ordem em que  elas  vinham ; alinhadds ,. 

De ,fato,,- porque  coloca . eni- :segundO lugar  os  'èmti, uetiVos 
ofensivos' para colocar  em 'sexto lugar ;  - cleStacaddinente,  as 
embargos  ' de de6lorágijo, que, como e  sabido,  nãO,  são mais  
que modalidade  do  recurso  de  embargos,  não  sendo  'ariesnio, 
para  alguns  escritoies; -  senão  • O'meio  simples de  promover  
e obter- o "esclarecimento da sentença  que  seja ainbigtia, 
omissa ou  contraditória, .senas . alteração qualqUer ,  da sua 

45ubstância." 
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Incluindo,  na . enumeração  dos  recursos, os, embargos 
.declarativos que a bem dizer , não.  são recurso: no sentida 
técnico-processual, porque por ,eles não se Modifica,, anula: 
ou, reforma qualquer decisão, deixou o C6digo de incluir a 
ação,re.scisóriai  que,  sendo  meio de atacar a sentença, é, sem 

, 
 

nenhuma dúvida„ da ponto de ,vista  da doutrina e da .téc-- , 
nica, um recurso, embora, na prática, se apresente, sob a. 
forma de ação. 

* 

Sabido que presSupostos processuais  oil. requisitos de 
validade  processual-  são os ."antecedentes necessários para 
que o Juizo .'tenha existência juricliça e validade formal"; 
conforme- o ensino , CONTURE e Preciso considerar que 
tais "antecedentes necessários" têm de existir para que se-
jam  admitidos os recursos e dêles possam conhecer os td-
bunais superiores, para Os quais são interpostos, e dar-lhes. 
provimento. 

Qs pressupostos .dos recursos são de, duas ordens ou 
,classes: pressupostos formais ou processuais  e pressupostos 
de mérito. 

Os reqUisitos de admissibilidade do  recurso,  ou sejam 
seus pressupostos processuais saw.. a) ser caloiVel, porque 
a lei  haja concedido como meio de obter' a reforma da sen-
tenga,recorrida; b) set., interposto' .  legitimaniente, isto" 
por .  quern,. por lei, possa fazê-lo, qual a'patte ou 6 terceiro 
prejudicado;, , c) ser interposto n¼a foraria legal. 

OS arts. 820, 833, 839, 842, 846, 851, 853 'e 863, tratam 
do cabimento dos recursos;, os art; 814 e 815 da sua in-
terposicão; sos arts. 823; 834 839, § '11°, 841, 854e 864, dó praza 

•  legal dentro do qual os recursos ,pociend ser interpostos; .e 
os arts. 821, 834, 840, 844, 847, 852, 854 .e 864, da forma le-
gal. de  interposição .dos, diversós reetirsoS que a nossa lei 
admite. 

'Os pressupostos. ou requisitos •dé Mérito dos reCursos 
são aciuêles que devem apresentar e dos quais se devem re-

. 
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vestir para que  possam  ser  providos,  ou  seja para  clue a 
Juiz  superior, dêles Conhecendo,  possa acolher  o  pedido  d. 
reforma dã deCisão, 

Tais requisitos, em 'suma, são a ,  demonstração efetiva e 
real' da existência  de um gravame  feito ao recorrente pela. 
decisão ou desPacho,  visto como na prova do preluízo as-
senta a  justiça  do pedido. 

Milo' havendo o gravamen decorrente de ,sentença injus. 
ta- não ha lugar para o  recurso,  por faltar-lhe, a„ falta de 
interesse, .(econômico ou moral, legitiriao; direto,  atual),  

fundamento  legal autorizatite do seu érnprêgó. 
O recurso é remédio que a terapêutica jidiciaria ofe-. 

rece para  os que carecem de atender a  lesão  poi ventura 
sofrida pelo  seu  direito, 'que é o seu "interesse juridica-
menté protegido”,  do mesmo modo que da terapêutica zn6- 
dica se socorrem os 'ènfêrrnos do corpo. 

Por  isso  foi  que  LOPES' DA Cosrk escreveu:' "O 'são não 
carece de remédio. Q tribunal não tem  clinica  de nerpo- , 
sos: não atende aos •doente.s imaginários". 

* * * 

Os  recursos - eram -  sempre iriterp6stose perante o Juiz.' 
que tivesse. proferido a Sclecisão; por despach6 	têran6 nos. 	'1 
autos; em audiência; assinado pela parte o têrtn.o'respectivo 
para serluntO aos autos; e em cairt6no, pot. térrno nos autos, 
assinado pelo  recorrente e , duas testemunhas, independencies , 
de térmo a ..  oposieãO', de ernbargep -. - 

A.- interposição deveria verificar-se nos  prazos inaxca- :  
dos 'e ,que eram coutados da publicagão'da  decisão. em 

. 
	au- 

diência,  se estivessem  as partes ou seus :  procuradores pre-
sentes; dá intimação que, n á forma da lei,  lhes - fôsse feita; 
e da, ciência decisão manifestada, inequivocamente pela 
parte,  contando-se 6 prazo, para o terceiro prejudicado, da, 
dia em que' êle  tivesse conhecimento daAdecisdo, ,não po-
dendo, porém, dela  recorrer se ja 'éstivess Sendo execu- — 
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O  rECtirSia interPoSto -por,iiMa das partes: aproveitava aos  

-litiSCOnsorteS. Salvo qUOndo, distintos' ou: oppatos.  os seus  in- , „ 
--teréasés.• 

,Podiam. ..recorrer, alein,, da parte I itigani e. o assistente, 
recorrendo 	ássiStido; 	opóérite, o, chamado 	autoria.  o 

. 	. 	 ,. 	• 	 . 	• 	. 
terceiro ,einbargante e 0  terceiro prejudicado.  que-, tal se 

Considera sõmente o ,que .  poderia sofrer  prejut4o ern, algum 

direito,  não podendo, entretanto, recorrer oS7,, our expressa 

ou tácitamente tivessem  se Conformado CDM, a decisão, ou 

praticado  algum ato  tige revelasse ou . iMportasse 4 suá, apro-

vação; a parte que tivesse confessado a ação e a que tives-

se se transigidb Sôbre o julgado.  

No  ,ça,s,o..  de conter a  sentença  partes distintas podia: 0 
recurso..„ ser restrito- a .,qualquer  delas,  especificando-se. no 

térrno á parte de que se  recorria,  sem que  ficasse prejudi- , 	 , 
cada pela decisão do recurso a parte não Tecorridá, a qual, 

,esgótadó6 prai6 	interposigao, adquiria autoriclade  de  . 	. 
cousa j ulgada 

Assim era) no regime anterior e .quanto Ao sisteiná vi-
gente  a'•eSpéCie 6 regulada pela forma seguinte: 

A iMpugnagiio da sentenga, pOderk ser total ou parcial, , 
presumincio,sei  total quando o recorrente. não especifica 
.parte du (pal. recorre. :  

Prazo, pre. 6,, de quint& dias para o recurso de tipe7  
será,'nesse -caSo i: contatba: kU data da leitura da seu-

tença-  (art.. ,  271) em a.udiência (art .. :  812) ; . 

prazo,  send') dc, agra,vo' ou de embargos.  o  recurso  
, é de. cifico ,:iou, -.dez  dias. 'contado, ,nõ primeiro caso, dè,:acôr-
do con-ifo, art', 28, e no -segundo,' da data da sentença  (art. 

interP6siãO do recurso, -  sej a: qual 	pelo terceiro 
prejudicadO,  está regulada pelo  art: 815; Segundo`o  qual  
prazo, 	inesmo coneedido as" partes para. recorrei, eon- , 	 , 	 , 	. 	• 	-- 
tondo-Se támbém da, da-ta da publicagão da sentença„ cum 
as  exepeçõeS estabelecidas nos §' § 1.9 e 2.9 -  désse Artigo, 

•  
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0 recurs() interposto por um dos litisconsortes a  todos; 
aproveitara,  salvo se, Como se diz no art. 816,, forem dis-
tintos ou opostos os seus interêsses. 

Os recursos, seja m.  quais forem, 'serão  interpostos por, 
petição  na  qual , 'observados os  requisitos  legais (art. 158,, , 
ns. I e II),, sera feita 'a  exposição  do fato  -e do direito, adur 
zindp-se as razões fundamentais do pedido de nova, decisão 
(arts . 821, 839, § 1.° e 846) 

Só o agravo no auto do processa poderá ser  interposto  
verbalmente óu por  petição, reduzido á tênilo em  qualquer 
hipótese .  

* 

Interposto e razoado o recurso,  sobe 816 ao Juizo  ad  
quem  e ali, observado no que  lhe fôr aplicavel  o que está 
disposto quanto  aos prazos  no  Livro  I, Titulo III ,  segue-se ,  
a ordem do processo estabelecida no Titulo VIII, do Livra 

arts;‘ 870" e Seguintés: 

licito ao  recorrente em qualquer tempo, antes do jul..
gaMento, desistir do recurso que haja; por 'Ventura, inter-
posto,' sendo que,  nesse caso,  o Juiz", suPerior não conhecerá 
do "feito se a outra 'parte não houver  também recorrido' 
(art. 818).: 

0 provimento do  recurso,  do qual o tribunal conheça, 
nao piorará á situação do  recorrente  em  benefício  'do  que 
não houver recorrido. 

' A propósito dos efeitos-  atribuidos . .aos recursos declara 
o Código no art 808  que  "o' 
vista  não suspendem  a  &iicúçtia da sèntezik'' j36r4iie evi- 
dentemente, so- -  tem efeito meramente de/viol/iron. 	" 
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iexercicio deste importa  a  renuncia daquele  Dai  resultc_ 
que  se.unza:das.. partes, por exemplo, uscc dci'de" etnbargos 
.e a outra do de  apeiação  o  primeiro fera  iirecedgncia."ein 
411a ,  respectiva marcha  - e  julgameuto"' - „ 

Importa  - izer, quanto à variação dos recursos, que o 
..:, Código de Minas Gerais consignava, como todos os demais 

Códigos também faziam,' inadrnissibilidade  do protesto de , conhecer por apelação,- se 'ó  caso  fôsse - d'e'itgrdvo". 

Entretanto, cornet ja havia feitg, a Lei n‘.°. 547, de 27,, de , 
,. ‘setembro de ,1910,. permitia o ,Códigò, Mineiro, quando Va-  6 

cilante a jurisprudência, quanto ao recurso cabível, :  a con- 
versi'to do julgamento em  diligencia  pára o recorrente cor- 
rigir,  querendo,  'o  erro  da interposição e prosseguir no pro-
cesso do  recurso  competente. 

, 
Essa regra  liberal é relevante, de efeitos' benéficos, 

pirada no  principio  políticoeconôrnicO que  informa o  pro-
cc sso, só encontrava 'Similar no dispositivo do "art. 1.143, do " 
Cõrligb dc ProcesSo'Civil.de 'Distrito Federal;  como  no Ante-. 
projetta' elaborado 'pelo Ministro  ARTUR RinEtrao 6 -E '6i.,&EIRA, 

:clue foi o -Autor do Código 'de Minas Gerais. 
O Códiga Nacional .  de .1939  adotou  também essa  regra 

ue inscreveu no seu art. "810; de modo  a evitar possiveis 
prejui.zos às partes por ignorância ou  descuido  dos seus pro-. 
curadores. 

So na hipótése„pois, de má-fé otr êrro grosseiro  não  
serão, havendo interposição de upit., por outro recurso ;  os 
autos  enviado  S Camara ou Turma à que competir para 
julgar  como  de direito-. 

Na  segunda  instância,  que é a dó recurso, podem open-- 
. se  aos  seus acórdãos embargos de  declaração e infringentes 
ou de nulidade (C. P. C., arts.' 835 e 863), sendo que das 
41  ecisifies  sobre  agravos são cabíveis- apenas,  embargos  de 
tieclaração. 

São inadmissiyeis segundos enahargos ou emtbargos de 
, matéria- velha, salvo os de declaração.. 
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Parecera,  porque não  faz o Código quaisqUer, outras  
isenções ;  que  os  demais.' recursos são  stispeniivos. 

Não é, entretanto; assim porque os agravos de  instru -
mento  e  no'auto' do' processo ' sio meramente  devolutivos,  
,salvo  as exceções  legais constantes do art: 843, § 1.° e § 
alétir dc que e de.  notar  Ser apenas'devautivo' o efeito da 
apelação  nos  casos  dó--art, 830, 'modificado pelo  art 33 do' 
Decreto-lei  n.° 4.565, de 1942. 

Quando o recurso e apenas devolutivo a sentença ou 
despacho tem execuçao imediata embora em caráter ,pro-
visório, sujeito o exeqiiente  as consequências do provimento 
do recurso, ó que, entretanto, não sucede  quando  e  suspen-
sivo o efeito,  caso  em que o' processo  fica paralisado ate 
julgamento do recurso. 

* * * 

Todos  os  Códigos -locais de processo civil estabelecian- , . 
como também o do Distrito Federai, art. 1..108, e o' Ante-
projeto '. ARTUR  RIBEIRO, que "new e  licito  as  partes usar, ao 
'henna tempo, , de dois'recursos contra a mesana  decisão, po-
dendo, entretanto, variar no que houver  interposto, quando  
cabipel,-,dentro. do  prazo  legal" 

; Fm:, sentidO semelhante,' e  alias hem, dispõe o Código 
Nacional  no art. .809,  dispondo  no art: 810  sobre  não haver 
prejuízo  da parte  pela  interposição,  salvo a hipótese de má fé.. 
ou êrro grosseiro, de wp recurso por  outro,  permitindo, 
nesse  caso,  sejam os' autos, ertyiá.00s A, Camara;  ou Turma,  a - 
que competir o julgamento. 

E ésse( dispositivo, dó art. 809, Tie  repete  um velho as-
. sunto das nossas leis processuais e assim explicado por 

PAULA. BAPTISTA, PTOC. Civil,  § 218: 

'nab se  pode  CUmulalivainente exercer dois  recursos  
contra a  mesma  seiztena, mas  o  recurso  que  e  concedido 4 
parte para o inesniô Juiz Concé.- 

que prioridade  no dida para  juiz ' ‘iiperiOir de 'tat' '' 
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Das decisões finais dos Tribunais de Justiça ou de suas 

Câmaras  ou Turmas ,revista é o recurso admissível nos 

termos do art. 853 do Código de  Processo  Civil. Cabe tam-

bém de- tais decisões o recurso  extraordinário,  sendo caso, 

na conformidade do art. 101, n.° III, da Constituição Fe-

deral. 

0 recurso de revista, importa notar, é independente de 

recurso extraordinário, sendo, entretanto, comum o prazo 

para a interposição de um e de outro; no caso, porém, de 

interposição simultânea, porque a decisão seja duplamente 

cabível, dos dois recursos, ficará sobrestado o  processo  do 

recurso extraordinário até o julgamento • da revista. 

Esta, portanto, a ordem a ser observada na interposí-

ção dos recursos na primeira e na segunda instância, res-

pectivamente,  embargos  (declarativos, infringentes ou de 

nulidade), agravo e apelação; e embargos (de' declaração, 

infringentes ou de, nulidade), revista e recurso extraordi- 

nário. 
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Notas siibre a condenação a prestar uma 
declaração de vontade especialmente em 
relaçáo as promessas de contratar. 

SUMARIO 

0 pagamento — As obrigações de fazer — Os atos in-
fungíveis — A prestação que consiste em declaração — A 
prestação  jurídica — A promessa de contratar — Orde-
nação felipina — 0 art. 1.088 do C. Civil — A forma do 
contrato preliminar — A outorga uxoria — Os contratos 
susceptíveis de promessas com execução específica — A 
forma de execução : art. 1.006 do C. P. C. e lei zz.° 649 
de 1949 — As promessas de contratar e os terceiros — A 
execução de sentença — A reforma da sentença execu-
tada. 

A. LOPES DA COSTA 
Desembargador do Tribunal de Justi ça de Minas Gerais 

O Pagamento 

Em sentido técnico, pagamento é a solução da obri-
gação. Neste significado o empregou o C. Civil (L  III. 
T C II . C. II) . 

Solver urna obrigação é pois dar ou fazer o que se 
prometeu. Solvere dicimus 611171 qui fecit quod facere 
promisit. (Ulpiano — Digesto 50, 16, 176). 

A prestação há de consistir precisamente naquilo a que 
o devedor se obrigou, quod promissum, le du, was geschul-
det wird. 

Não pode ser substituida por outra, sera consentimento 
do credor. Aliud pro alio  muito  creditori solvi non potest. 
(Digesto -- de rebus Creclitis L 2 § 1.°) . 
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princípio que todos os códigos consagram: brasileiro ,  
(arts. 863, 878, 947, § 1.°), alemão (§ 241), francês (art., 
1 .245), hespanhol (art. 1 . 166) , italiano (art. 1 . 197) . 

II 

As obrigações de fazer 

Aquela regra não encontra dificuldades na execução ,  
forçada das obrigações de dar. Se de quantia certa, pe-
nhoram-se os bens do condenado, os quais, vendidos em. 
praça, fornecem o dinheiro necessário ao pagamento. Se 
de cousa certa, o oficial de justiça a apreende e entrega ao, 
exeqüente. 

Os obstáculos surgiram na execução forçada das obri-
gações de fazer. 

Aqui, A. citada regra que proibe, sem consentimento do 
credor sub-rogar a prestação, outra se opôs : ninguém pode. 
ser 'diretamente coagido a praticar o ato a que se obrigou.. 

Nemo precise ad factum cogi potest. 

C. C. francês a formulou em têrmos demasiado  ge-

rais:  "Tattle obligation de faire ou de ne pas faire se  ré-
sou! en denunages — intérê,ls en cas d'inêxécution du dé-

biteur. 

Melhor se exprimiu o nosso legislador: C. C., art. 880 

Incorre também na obrigação de indenizar perdas e da-

nos o devedor que recusar a prestação a êle só imposta ou 
só por êle exeqüível. 

Art. 881 — Se o fato puder ser executado por terceiro, 
sera livre ao credor mandar executá-lo A custa do devedor, 
havendo recusa ou mora dêste, ou pedir indenização por 

perdas e danos. 

que aqui se distinguem os atos infungíveis, a única 

espécie em que não é possível, em execução forçada, fazer 

que o credor receba precisamente a prestação que lhe 6. 

devida. 
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Sean embargo dos têrmos gerais do art. 1.142 do C. C.. 
francês, que alias COMO notam GARSONNET ET BRU, permite 
no art. 1.143 a destruição à custa do devedor do que êste 
az em violação do contra to e no art. 1.144 concede ao cre-
dor executar a obrigação A custa da parte inadimplente, a 
jurisprudência criou o meio de execução pelas astreintes e 
chegou à sub-rogação, pela sentença, do ato jurídico a que 
a parte se obrigou (GARSONNET ET BRU 

- Procédure — vol. 
IV, págs. 10 e seguintes — PLANIOL - RIPERT Trad. cuba-
na -- vol. VI, n. 154) . 

III 

Os atos infungíveis 

Atos há para cuja execução o devedor pode ser subs-
tituído, sem que disso resulta prejuízo algum para o credor., 
(C. C, art. 801. C. P. C. 

Outros, porém, so por êle podem ser praticados, devido 
A sua capacidade técnica ou artística ou a ser êle a única 
pessoa que tern ciência de um determinado .fato, como no 
caso de entrega de cousa ou pessoa que êie oculta; no das 
informações que o comissário deve prestar ao comitente sôbre 
o negócio realizado; no dos esclarecimentos que o guarda-. 

, Evros tem o 'dever de prestar ao interessado na verificação 
da escrita. Ou quando se trata de uma obrigação de dar 
ligada a uma de fazer e que, por lei e por contrato, pode 
ser cumprida apenas por quem monopolize o serviço. 

Não há então meio direto de chegar ao resultado ne-
cessário à satisfação do direito do credor, mesmo que o ato 
pretendido seja apenas uma declaração de ciência. 

0 mais que se pode fazer é tentar a execução que os 
processualistas chamam de execução indireta e que, entre-
tanto, fica sempre 'arriscada a urna tentativa baldada de 
execução. 

Recorre-se A coação psicológica: multa, prisão. (C. P. 
C, art. 999 —  Ordenança  alemã, § 888) . 
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condenado,  entretanto,  pode resistir e had se deixar 

'dobrar.. 

reino do mal também 'possui cis seus heróis, capaies 
, 

dê resistir a tôdas  as  possíveis tortutas. 

AVERRAIALA L'esecuzione processuale incliretta) refere 
o caso da Princesa de Beauffr,ernont. Condenada, em  pro-

cesso  de divóreio, a entregar ,  os filhos ao marido; não quis 
obedecer ao julgado e ocultou' as criangas. 0 tribunal,  lhe 
impôs pesada  multa por dia de retardamento. Sujeitou -

se e resistiu.  Mudou-se  para a Alemanha, onde cimarido 
a perseguiu, recorrendo ali' também ao Zwangsmittel da' 
multa. Não  cedeu ainda. 'rransferiu-se para. Bruxelas, 
onde afinal a  justiça belga  'se recusou a continuar a  apli

car-lhe o regime das_, astreintes, que considerou corno arbi- 
trária aplicação do direito de  punir  : GARSONNET ET ijRU  re-
ferem  o Mesmo caso  (Procedure vol.- IV, pigs. - 49, 
nota 5);  

A  prestação que consiste em declaração 

A declaração é  uni  facere. A declaragão,  de ciência é 
instibrrogável. Só queni, oculta  pode informar às vêzes .  
lugar onde ocultou. Só o guarda-livros, muita vez, pode 

explicar .um) langamento que fez. 

inesmo, efitretanto, não sucede com as declarações 
de vontade. ,Nas declarações de ciência o iriterêsse do cre-
dor, prende-se estreitamente palavra do devedor; porque 

só através  desta) pode  êle chegar ao resultado que procAra:. 

palavra, do devedor ali, .evidenteinente,'não encontra 

que p-oSsa substitui-lá:  O  mesma não sucede com as de-
clarâções, de vontade. 

0 credor aqui não visa a um resultado material, diretá 
imediatamente, mas apenas  uma' conseqüência jurídica.  

Se, por outro meio, puder a ela chegar, independente da 
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vontade do, devedor,  estará» conseguidá á execução espect; 
fica." 

E a lei que,  da declaração  de vontade do devedor, 
exemplo, na  compra  e  venda:' de. que vende tab cousa;' ao 
comprador, pelo preço de, tanto, tira a, consequência de que 
o  primeiro  se obrigou  a  transferir  o  domínio. (C. C, art., 
1.122) 

o 'efeito jurídico  apenas  que int6ressa ao credor. E " 
a lei que soberanamente estabeleceu ,  as causas das  quais  tal 
efeito deriva,. 

Pode, deste sorte, outras .,, criar que levem ao mesmo 
resultado. Substituir '‘a vontade da parte pela vontade  do  
Estado;  para tornar possível uma prestação de  natureza  pu- 
ramente furidiea‘ '(liecntsteistung'--:KOHLER 	LEnnsucki , 

vo/. II 	Parte I, pági. 43, § 14) -Ulna  prestação que  
se reduz a modificar uma situação ,jurídica. 

, "No domínio dos atos jurídicos  a  ordem  jurídica é so-
berana". lipnLta . 1:— 1. C.) 

"0 Estad6, 'atuando no 'processo  a'"próPria Vontade, pies-
cinde quanto node dá vontade do particular  Toma-lhe os 
bens, tira-lhe a posse das  cousas,  destrói-lhe a obra  ilegal-
mente  feita, tudo contra ,a Vontade dêle. Longe, de querer 
corm?  representante  do»  obrigado  o. Estado, a ,despeito dêle; 
quer Por conta própria. ,Substitui a  atividade  alheia-, so  
neste sentido: de, quei com a propria atividade, consegue 
resultados econômicos e jurídicos, que, normalmente poder 
riam  obter-se ,corn a, atividade do, devedor":,, (CnioVEN0 
ENSAYOS , T. ad. ,eritis,,Metlendo Vol. 215) . 

Ja  o  velho  POTHIER fazia .essa  distinção  entre afos que 
modificam  as cousas do mundo exterior e atos .que modi-
ficam as eousas do mundo jurídico (VETE,  480) . 

A prestágão jUrídiCa 

, 	prestação jurídica pode surgir mini' contrato 
tivo : a obrigação, por exemplo, de renunciar a nrn direito, 
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de pedir demissão de um cargo, dm  consentimento, uma 
quitação. Um•  ato juridic° unilateral. Du de um contrato 
em  que  se promete um outro: pré-contrato ;  contrato preli-
minar, promessa de contratar, compromisso de contrite. 

devedor pode não querer cumprir a prestação a que 
se obrigou. 0 Estado suprirá, em execução forçada, a a ti-
vidade do promitente: 

VI 

A promessa de contratar 

êsse o campo em que mais comum a necessidade 
da sentenga constitutiva. Principalmente nos contratos 
reais. 

Promessas de contratar, obrigações de contratar.  E a 
denominação que nossas leis justamente preferem. (Dec. 
4.857, de 9 de novembro de 1939, art. 178, letra a,  ri.  14). 

A expressão  "compromisso"  já tern um significado es-
pecial. (Compromisso arbitral — C. C, art. 1.031) "Pré-
contrato" (Vorvertrag, de criação de VON THOEL, dá a en-
tender apenas "um contrato antes de outro";  nãó, porém, 
Rue o primeiro tenha como finalidade a conclusão do se-
gundo (WmoscrrEin PANDETTE — Trad.  FDA E BENSA, 

vol. H, § 310). "Contrato preliminar", "contrato prepara-
iório" lembram preliminares de contraio,  conversações  pre 
paratórias de contrato, pour-parlers, tratative, Tratakte, 
;clue não produzem vínculo jurídico algum. 

FLANIOL — RIPERT preferem a palavra "promesse". Os 
italianos adotam "contratto preliminare". 

difícil, con-ro observa WINDSCHEID, a escolha de um 
i'êrmo perfeito (L. C.). 

"contrato Preliminar" serve para opor-se a "contrato 
"definitivo", que  é o termo  final visado pela vontade dos 
ozontraentés. 
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Os Romanos conheceram a  promessa  de contratar: 
.pacttzín de contrahendo. Nasceu da preparação dos con-
Aratos reais, isto é, dos contratos qui re fiunt, nos quais a 
-obrigação não resultava do simples consenso das partes, 
mas exigia um ato real, a entrega, de uma parte, e de outra 
a aceitação, de uma cousa. 

Antes dêsse ato, não podia haver contrato real, que só 
se  aperfeiçoava  com a tradição da - cousa prometida.  Po
-deria haver apenas um contrato  preliminar,  pacturn de con- 
trahendo, um mútuo, or  exemplo (VON Czym.ARZ '—..Lehr-
:buch der Institutiorzen des Roernischen RechteS 	g 183). 

0 contrato definitivo se integrava com um dare. O pre-
lirhinar se conchria  verbis.  A princípio, no direito antigo, 
com a forma solene da stipulatio. Na  época  clássica, por 
influência  grega; introduziu-se a forma escrita. O escrito 
.fazia presumir que as partes oralmente houvessem 
lado. 	(PAULO — V. 7.°, 2). 	 • 

Astipulatio a princípio sómente podia ter por objeto 
um  dare, criando ulna certa obligati°, uma obrigação logo 
individuada em cousa certa, como a constituição de proprie-
dade sôbre uma  cousa  singular ou um gênero, individuado 
pela qualidade e pela quantidade. 

Um ato (facere), uma  abstenção,  uma paciência eram 
,objeto de incerta stipulatio. (SoHm — Institutionerz, 375). 

A princípio, as stipulationes incertae eram desprovidas 
ação: Para assegurar-lhe o cumprimento, a parte  re-

corria  à  estipulação de uma pena. 
'Mais tarde, na época clássica, o cumprimento da Stipu-

kilo incerta era assegurado pela  condenação  do inaditn.1 
plente a satiSfazer perdas e danos. A estipulação da mul-
ta era a prévia fixação  da importância do prejuízo. (Ciro 

Institutions juridiques des Romains, 414 e segs). 
Em direito roman o , o inadimplemento de uma  obriga-

ão de fazer se reduzia sempre à  satisfação do prejuízo. 

"Se eu estipular uma pena para o caso em que -não me 
queiras emprestar dinheiro, a  "estipulação  é certa e útil. 
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Se, porem, houver estipulado por esta forma:  "Prometes • 
emprestar-me  dinheiro?',  a estipulação é incerta, porque 
compreende minhas perdas e danos".  (PAULO  — Digesto 
— De verborum obligationibus 45-1-68). 

VII 

A ordenação fel/pina do L. 1V, T. XIX, § 2.°  

As  Ordenações  Felipinas do Livro IV, Título XIX, § 2, 
já se referem à  execução específica das obrigações de emi-
tir declaração de vontade. 

Se a parte prometesse concluir um contrato, para o 
a escritura pública não fôsse exigida ad substanciam, cam-
binando reduzí-lo a escritura, ao que depois se negassem, 
seria forçada a cumprir a promessa se em juízo a confes-
sasse. "E. quando as partes afirmassem entre se alguma 
convença,  de que a escritura não • fôsse da substância do 
contrato, pôsto que depois de a terem simplesmente afir-
mada ,  dissessem que fôssem fazer escritura, sendo a cousa 
sôbre que se fez a convença ou a quantia tal que 'segundo 
nossas Ordenações não se possa provar senão por escritura 
pública, se a parte confessar que a convença foi entre elas 
afirma  da,  será  constrangida a fazer dela escritura". 

Não dizia, porém, qual fôsse a forma dêsse constran-
gimento. A praxe, porém, seguida o meio da  sub-rogação:  
a sentença, passando em julgado, produziria o mesmo efeit o . 
do contrato. 

CANDIDO MENDES refere uma do desembargador OLIVEIRA 

no  Repertório de SILVA  PEREIRA:  Nunca vi na prática fazer-
se êsse constrangimento real., sendo que em semelhantes 
casos se manda na  sentença  que a parte faça escritura; e 
não a fazendo fique a mesma sentença valendo como se o 

(Ords. Felip, nota 2 ic citada ordenação). 
Essa praxe é atestada ainda por CORRÊA TELLES (Dou-

trina das ações — nota 832) e LEITE  VELHO  (Execuções, art. 
334). 
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A solução foi, porém, sendo esquecida. 0  eminente-
COSTA MANSO, quando juiz de direito, recusou aceitá-la, por 
não encontrar lei em que a apoiasse. Só nos casos expres-
sos na leia  sentença  pode ser constitutiva .de direitos. 
(Casos  julgados,  108). 

Na Itália, CHIOVENDA, comentando uma sentença da 
Côrte de  Cassação  de Roma, examinou êsse problema._ 
Então escrevia: "kid nas leis normas meramente declarati-
vas de princípios que já  estão  contidos no sistema jurídico 
a que pertencem. 

Tais normas podem ser oportunas, não necessárias. 
Sua falta não significa silêncio, mas apenas a recomenda-
ção ao intérprete para que recorra aos princípios. A tat 
espécie pertencem as conhecidas  disposições  da lei alemã,. 
segundo a qual uma  declaração  de vontade que alguém es-
teja obrigado a prestar se tem como prestada assim a sen-
tença que a prestar condene passe em julgado. 

principio geral que em nosso direito fica, por -assim 
dizer, a .descoberto, por ausência de normas  semelhantes 
aquelas,  deriva da própria natureza da ordem jurídica e da 
existência do processo. 

é êste: "0 processo, tanto quanto predicamente pos-
sível, deve dar ao titular do direito tudo o que êle 
mam ente pretende. 

E não está consagrado ern texto algum. Não existe 
norma que ao credor do mútuo assegure ação para receber • 
o pagamento. As normas do Código Civil regulam obri-
gações das  partes,  não a  ação.  0 processo, como organis-
mo público de atuação da lei, é por isso mesmo fonte de. 
tôdas as ações práticamente possíveis". (Ensayos — Trad.. 
Sentis Mellendo — Vol. I, págs. 214) . 

novo Código Civil italiano, todavia, embora  consa- 
grando  a solução proposta por CHIOVENDA (a  sentença pro- 
duziu o mesmo efeito do contrato — art. 2.932), julgou  en-
tretanto  declarar no art. 2.908 que só nos casos expressos 
em lei pode a  sentença  constituir, modificar ou.extinguir -
relagões jurídicas. 
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Em  verdade, as  sentenças constitutivas  reprOselítam 
alma atividade por  assim "dizer excepcional : da furigdo jUdi-
eante:. são 'atos de jurisdição Voluntária,  revestidos da  for-; 
ma; de agão. .(ScHutitA- -.GrAtiivniuS's', 8 ) . 

Afastada assim a solução  pela sentença  , sub-rogatória e 
. não  sendo posgivel, soli 'lei expressa ----  e  aqui o obstáculo 
,e megaver (CmovENDA, I: C.) recórter-ge  as  multas  coerer, 
tiVas ou  a  prisão  corhpulsoria  (Ordenança alemã,  §888), 
problema  da  execução  Cspecifica  deis  obrigações de Prestar 
.declaração de vontade  ficou  por  algum  tempo  estitiéçido. 

- - 

VIII' 

O arti#o . 1.088 -do Código Civil 

A questão entrou, porem, de  novo  em  ordem  do dia 
,com a  interpretação  do art. 1.088 do C. Civil: 

"Quando o instrumento público  for  exigido  corno prova 
'do contrato, qualquer  das partes  .pode  arrepender-se,  aritéS 
de  o assinar, ressarcindo  a outra as perdas e  dano' resul-
tantes  do arrependtmento, ,sem prejuito do estatzlid& nOS 
arts 1 095 a 1.097?'. k.:61e, ria Sua oração pfincfpál, a re. 

. produção  do  preceito da ordenação dó Livro IV,  Titulo  IX, 
prarnio., 

”Se. ,  algumas pessoas - fizerem  'etititratti de venda on de 
..outra qualquer convença'e . ficaterti gent fazer egerituta d'eggé 
,contrato, antes que a tar escritura se faça, se pode , Arre-1  
pender . e arredar da  convença o que  havia  de fazet' a  es-
critura E isto haverã lugar quando  O' contrato  for ¡al que 
-segundo direito  não  possa  valet sail  escritura  ' e que  a  es-

critura  Seja da substância dó contrato... 

AiiriakriE Prótitia.A tipi5SSe. a 06,  no  Código  figurasse  tal 
artigó  "Não havendo  ingtrurnento dizia ̀ =. rifio hã coil  
trato  e  ningueril pode pedir indenização ¡kit ti'm ato que lido 

..chegou  .: a format-se'. (Trabalhos  _ . 
Nãò -tinha  razão  o  ilustre  cenSor  A  responsabilidade  

não. nascia, nem poderia nascer, do  contrato definitivo,  
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-pois êSSe não, existia , desde  que para sua existência  era es-
-sencial o instrurnento,:priblico  que não 'fora. 10/ratio. 

Nascia, 'porém,, do-  contrato  preliminar, cuja  
consistia  Precisamente na reensa eiri , dar  a  prometi; 

da escritura.  
, pensamento . do legislador, na citada ordenação dó 

livro. IV era  evidentemente  este• 	 . 
escritura  era da 

.substância do  contrato  on apenas necessária A sua. prova 
2 — se 'era da substância e a promessa poi- Aquela forma 
não  havia  sido feita,  a convença não tinha V aior ,e‘ A parte 
,poderm livrernerite, arrepende• r7se. Se, ' porem,  o contrato  
Preliinittar . se bOiiVesSe  revestido  da  mesma  forma. de que 
deveria : revestir-se o Contrato  definitivo,  'a parte' inadirri-
,Plenté poderia . get  'constrangida"  a  airriptir a obrigação : 

Essa conclusão ressalta do preceito que ordenava cons-
:trariger  a  parte inadimplente a dar  a  escritura definitiva, , 
-quando  essa não fôsse  da  ubstância do contrato e se con-
fessasse  a  priorriëssa. „ 	, 	, 	. 

Corn  efeito,  fëria desaparec ido  a razão da lei: .a &ea-. 	. 
ração de vontade tinha sido feita em escritura  publica „ 

Não me  parece,  a meu obscuro entender, tenha sido  di-
versa  a , construção de nosso artigo 1.0g8. Apenas  uma  
nota o distingue: a diversidade da sanção, quando a reduz . 	 • 

satisfação de perdas e danos, erriquanto as  ordenações  
Maridayarn recorrer a Corição: 	• 

CL•ovr— s, . comentando-o,  - .ensina que , o texto  compreende 
duas .hipóteseS:‘, a não existe  um  contrato, preirininar; 
b houve  proinessa. 

No prima:io.  caso,  a parte pode livremente arrepender-
.se, até _o niimierito érri  que o ato se tenha revesticfp dã  for- 
ma  prescrita  enii lei. 

Estaria ai 1, consagrado o principio de que, enabora . 
Thita  em  rbbiiiehtb anterior; A.,déClaraçaii' de  vontade  só pro-
dhz 
 _ 
efeito depois  00 se tehlia . ré4SlidO (IA fordia. precriLa 

edi  lei otr aeôrdO dag  vontades  hilts keeiSA  coincidir com  
o  iiibm.ëntb da' sua reduçãok  a  eScrit0;''''Salvo ria  escritura  
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blica,  na qual as partes se obrigam verbis perante o tabe-
lião, que imediatamente escreve o que elas em sua pre-
sença disseram. (VON TUNR - Teoria general del derechc 
civil aleman, vol. 4, pág. 179) . 

Quando o instrumento é particular, a declaração de 
vontade quase sempre o antecede, por palavras. Depois 
que a convenção se redige. 

Mesmo, porém, na escritura pública, as partes, antes de  
comparecerem  perante o notário, já trocaram oralmente 
suas declarações, e definitivamente nelas se firmarqm. 

Todavia, conforme o princípio enunciado, se o ato temi 
forma prescrita em lei, os efeitos dessas declarações se)- 
mente depois de cumpridas as formalidades exigidas se• 
produzem. 

Pela redação do artigo 1.608, entretanto, não me pa-- 
rece que êle se tenha referido aquela regra. 

n um período só, em que a oração principal "pode ar-
repender-se" está modificada pela subordinada condicional 
"ressarcindo A outra as perdas e danos". 

Não havendo contrato preliminar, não se entenderia. 
aquela obrigação de indenizar, pois igualmente não havia-
contrato definitivo. Inexistia obrigação . de qualquer espé-
cie, pois lhe faltara qualquer espécie de fonte. 

Aquêle "pode" ("pode arrepender-se") da oração prin-
cipal não exprime um "direito", mas um simples "fato", uma: 
possibilidade material, pois evidentemente não se pode con-
siderar exercício de um direito a violação de um contrato 

"Pode arrepender-se", porque nemo precise ad facturn 
cogi potest. Na execução especifica não se obriga a parte-
a contratar. Põe-se à margem a sua recusa e procura-se,... 
por outra forma, obter o mesmo resultado a que se visa. 

A referência aos artigos 1.094 a 1.097 resolve_ sôbre as  
cláusulas que tenham sido incluídas no contrato preliminara, 
Convencionou-se o arrependimento. Não haverá lugar para 
perdas e danos. Deram-se arras confirmatorias: a parte 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

lido se pode arrepender. Arrependendo-se, perde as arras 
e indenizará ainda o prejuízo que houver causado. As 
arras eram penitenciais: aplica-se o art. 1.095. 

A sanção da inadimplência era assim reduzida à  satis-
fação  de perdas e danos. 

IX 

A forma do contrato preliminar 

PHILADELF0 AZEVEDO, resolvendo a relação entre a for-
ma do contrato preliminar e a do contrato definitivo, esta-
belece que a) o contrato preliminar que não revista a for-
ma do contrato definitivo dá lugar apenas AL satisfação por 
perdas e danos; b) quando a forma seja a mesma, leva 

execução especifica. 

Essa construção tem predominado, na doutrina e na 
jurisprudência. Os fundamentos em que se opoia são os 
seguintes. Para a execução específica se exige a mesma 
forma, porque tal forma é exigida para o consentimento, 
que o obrigado nunca deu por aquêle inpdo. 

Para as perdas e danos, porém, não há transmissão do  
domínio, nem constituição ou transferência de ônus reais. 
Há apenas uma obrigação de fazer, cujo inadimplemento 
conduz A responsabilidade pelo prejuízo causado. (C. C, 
art. 880) . 

O Código Civil não prescreve forma especial para as 
obrigações de contratar. (EsPirronA Manuais Lacerda — 
Vol. III — Parte Terceira) . 

Não se trata de forçar a parte a realizar precisamente 
o que prometera, substituindo seu consentimento para um 
contrato em que a declaração de vontade devia revestir-se 
de forma especial. 

Em verdade, tôda vez que a lei para um ato exige de-
terminada forma essa se destina a garantir a liberdade das 
partes, sua ignorância, sua possível debilidade de espírito, 
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resguardar o declarante contra precipitações e abusos da 
contra-parte. (KoNLEit — LEmseuell — Vol. /, 554 — VON, 
TUHR Obligacioncs — Vol. I, 191 — PLANIOL — RIPERTI 

trad. cubana Vol. Vi,  201). 

"Fôra completa  subversão  da ordem jurídica se alguém,. 
sem aquela segurança exigida para que se pudesse obrigar, 
fôsse coagido a obrigar-se. 0 negócio principal não seria 
concluído, mas poderia ser extorquido. O ato contrario à 
razão  jurídica  triunfaria, enquanto haviam faltado as se-
guranças que a razão jurídica estabelecera". (KoHLER — 
I. C.) . 

Ora, na condenação a satisfazer perdas e danos não se 

supre a  declaração  da parte no contrato definitivo, que  ela 

assinará  ou não assinará, corm; bem entender. 

É essa — como dizem PLANIOL — RIPBERT — ern verdade 
urna tendência da doutrina e da jurisprudência a de res-

tringir o mais que possível as exigências do formalismo. 
(Tratado — Trad. cubana. Vol. VI). 

Assim  é que no direito francês a promessa de hipoteca. 
pode ser provada por escrito particular. (BAunxv — La-
cantinerie Tr., mil. 25, n.° 1.407 — AUBRY ET RAU — Tr. 

Vol. III, pág. 465) . — Como a de sociedade. • (HOLIPIN ET 

BOVIEUX — Tr. des Sociétés — Vol. I, n. 282, apud PLANIOL 

— RIPERT, vol. cit., pág. 200, nota 2) . 

Essa tendência, entretdnto, deve ser recebida com.  muitas 

reservas.  PLANIOL — RIPERT a censuram. (L. C.) . 

Com efeito. Não parece muito jurídica essa constru-
ção de um contrato que ao mesmo tempo é e não  é valido. 

Seri): valor para o contraente ser obrigado a dar  precisa-

mente o que prometeu. Válido, para em lugar da  presta-

ção  pactuada, vê-la transformada num substitutivo. 

As perdas e danos funcionam aqui corno verdadeira 
coação psicológica (astreintes, Zwangsmittel), forma de-

execução que se destina à consecução da execução especí-
fica. Corn efeito, normalmente, se, por exemplo, na  com- 
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pra e venda, a importância do preço corresponde ao valor 
do imóvel, o cumprimento da promessa é menos prejudi 
cial que o pagamento da indenização. Realizado o con-
trato definitivo, o patrimônio do vendedor fica tal qual era,. 
na sua quantidade. Havia ali um prédio no valor de x. 
Depois da venda há x em dinheiro. Pagando perdas e 
danos, o vendedor vê sair de seu Nrimônio determinado, 
valor, sem que, em  compensação,  nada para ali tenha que 
entrar  para o ativo. 

Na promessa de  fiança  a equivalência entre as  perda..  
e danos e a sub-rogação do contrato pela sentença não 
apresentam  diferença  alguma. -  0 resultado obtido é exa-
tamente o mesmo. A lei prescreve forma especial para a 
fiança : o escrito.  (C. C. art. 1.483) Admitida a pro-
messa verbal, com obrigação de o fiador responder por 
perdas e danos, o resultado obtido pelo credor é o mesmo. 
Se houvesse fiança, o fiador teria que satisfazer 0  as obriga, 
ções do devedor inadimplente. As perdas e danos  consis-
tirão  precisamente nisso. 

Nossa jurisprudência esta entretanto firmada, no sen-- 
tido exposto: dispensar a forma prescrita para o contrato 
definitivo e admitir que sem ela o preliminar obrigue à satis-
fação do prejuízo. 

X 

A outorga uxória 

outro  ponto sôbre o qual também se tem travado &- 
debate. A mim parece indispensável a outorga uxória, 
para o contrato preliminar, quando a exija o contrato de-
finitivo, quer para o contrato levar à execução específica,. 
quer para concluir pela satisfação de perdas e danos. 

Já as Ordenações do Livro IV, Título 48, § 1.°,  dispu-
nham.  

"E, obrigando-se o marido a trazer outorga de sua mu-- 
lher a certo tempo, e sob certa pena, não pagara a pena, 
nem incorrerá nela, pôsto que não a traga, porque desta 
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maneira esta lei seria defraudada, porque tanto dano rece-
beria a mulher pagando-Se a pena, como  valendo  a venda 
sem seu consentimento". 

nula qualquer pena convencional". (BORGES CAR- 
NEIRO — Direito civil" de ,Portugal 	Vol II § 120) . La. 
fayete repete .a mesma  lição (Direito de f amnia 	§ 61, 
nota 4). 

A satisfação das perdas e danos 	fazer a custá 
do patrimônio do casal. E  a  mulher, que nada  prometeu, 
oferecer-se-ia o seguinte dilema: ou dar  o  consentimento 
(que não prometera) ou pagar perdas e danos. 

Não se pode dizer que o marido, contratando, promete 
fato de terceiro — a mulher. E recorrer ao art. 929 que 
declara o promitente, em caso de recusa do  terceiro, res-
ponsável por perdas  e  danos. 

Na promessa de terceiro,  este nadá tem a ver com o 
negocio. ,Cumprira ou não cumprirá a  promessa, confor-
me .quiser, sem que de sua recusa lhe possa resultar qual 
quer conseqüência jurídica. 

SO o promitente fica obrigado  O  patrimônio do ter-
ceiro 'flea absolutamente a salvo de qualquer prejuízo. 

Entretanto, isso aqui não sucede, pois a  sentença  que 
condenar a perdas e danos será executada no patrimônio 
,connun. 

XI 

Os contratos susceptíveis de promessa 
cam  execução  específica 

A regra geral  é  que, se -  pode • prometer a conclusão de 
qualquer contrato. Excetuam-se porém: 

— as promessas que  tenham „por objeto atos que 
"deVam constar  de  documentos autônomos„ cujos efeitos estão 
indissoluvelmente ligados h. forma, como sucede com os tí- 
tulos  cambiais

Não 'pade  a  sentença  sub-rogar  a assinatura do saca-, 
:dot Ou (16 avalista ou do emitente.  
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as promessas de , Obrigação alternativa, a escó 

do deyedor:. 
Coin efeito, antes de precisar-se Objeta da: prestação, - 

não  sera possível a sentença condenar a urna  delas Seria 
o 	

„ 	• 
juiz  que estaria escolherido. 

, n, pois, neceSsário  que antes  da sentençá. se  tenha afas • 	 . 
tado êsse 'obstáculo, Provocando a Manifestação , do  devedor: 

(C. C.  círt. 

	

. 	, 
3 	os contratos cean  a  clausula de arrependimento 

Lei 649,  dc  - 11 de  mal  ,de 1949). 
—,a ,,Praniessa ,de 'entrar para ,  uma sociedade, pois 

a sentença não pode  valer  contra  -os ontréfs. Sócios, Sein„Cujo 
onsentimento  tal ingresso nb  e  possível; W-Eisisit±Iv$). 

XII 

forMi.t:.' de .  . execução 	Q.:  ail.  1.. 006.: • do • •• C P 

Antes do  'Codigo  de  Processo  Civil,  havia quem susten-
:.tasSe••.:•. Set .  a • forma : dá . 	••• 	.•••• execução especifica•  . • 	• • • • 	• • • 	•• 
.ragátória;•:•sUbstitiiindai•zO.•;••::contrata .,• 

Em  falta  de  texto,  a
••:......• 	... • 	• 	•••• ••:,:••:••:: • 	: • •.... 

solução  era,  corrio•• ,Virti ... 	• 	 .• •:•••:tan to•• 
duvidosa  

porêni:;.•: :troUX Ontra.•SOluçao . em  seu ar •• 	,..• 	.....,. 	• 	: 	•• 	:,• 	••.•, 	• 	...•• 	•.. 	• 	• 	... 
1 006:;••:':Capiaeladti•:•§..S94:40..::..ordettop*..ale.in.4. . 	. 	: 	......, 	. 	. 	. 

a  emi ti  

Attvi4t.': 09ito . 	•.:. 	 . 	 . 	:•,...„ 	• 	••••:..,.., 
..

enun-

ciada,  lagO : 	 fit& . 	. 
ga 

:Qi.;.dériançaaleina 	849: :',...ÇOirdenande.: 6: devedorema- 

tir 	

. 

ifina declaração  de  vontade, esta  se  tera  como prestada, 

: 	 der!: 
: : : Wzlienserklaerung , 

:so glít:»4le .......krklaètiiiïg:: ais  alíg.egeben.;: Urteil , 	, 	die  

:Reçht4krkfi erlaiigt, hat :I.) 
Essa  forma  abrangia não somente os atos bilaterais, 

tOtàg: 	 6.: : : : „ 	: 	 ,de  demissão,.por 
. 

e"enl  lo)  
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O texto não foi, apesar de sua clareza, corretamente 
terpretado. 

Alguns tribunais entenderam que a sentença condena-
tória valia como se fôsse a escritura do contrato. (T. J. 
do Distrito Federal, ac. de 19 de setembro de 1944 — Arq. 
Jud. 73/232 — T. J. de S. Paulo, ac. de 23 de abril da 
1945 Rev. For. 103/479). 

Se era essa a solução da antiga praxe, já referida, não 
era mais evidentemente a do direito positivo, que, ao con-
trario de consagrá-la, dela se afastou. 

Em verdade, que diz o artigo? — Que, "condenado 
devedor a emitir cuja declaração de vontade, sera esta ha-
vida como enunciada..." 

Que é que se supre? Que é que se tem como enuncia-

do? — A declaração de vontade do devedor. Num con-
trato de compra e venda, por exemplo, a declaração de quo 
se compra ou de que se vende. 

Não é pois ainda o contrato, mas  unia declaração de 

vontade necessária para sua conclusão. 

A sentença não  é  declaratória porque não declara um-

direito preexistente. Ela trata justamente de alcançar a 
sua constituição. Não é ainda constitutiva, porém, porque 

não constitui logo êsse direito. 0 que ela constitui é apenas 

a declaração de vontade de uma parte que se recusa a pres-

tá-la. 
Tem-se com ela apenas a declaração de urna das par-

tes. E a da outra. 
Dir-se-á que esta já se manifestou na inicial. Mas 

não  é  exato.  O  que ali se pediu foi apenas que o réu fôsse 

condenado a prestar. Não se pode num contrato admitir 

vontade implícita. A vontade há de ser expressa. 

assim que os comentadores alemães interpretam o 

seu texto, que reproduzimos ern nosso  código. 

"A sentença passada em julgado — diz WEISMANN — 

substitui qualquer forma de declaração. Não substitui, en-

tretanto, a declaração do credor, nem um ato jurídico pos-

terior necessário, como a transcrição  no  Registro de Imó- 
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veis. Tão pouco a entrega da cousa para a transmissão de 
domínio. 

Se, por exemplo,  é  necessária a escritura pública, deve 
o credor fazer sua declaração de vontade perante o notário, 

exibindo no momento certidão da sentença transitada em 
julgado." (LEmmuort — Vol. II, prig.  228, n.° // e nota 1).. 

Tal como sucede com a sentença que supre o consen-

timento, por exemplo, o da mulher, para o marido alienar 
bem imóvel. 0 marido, com a certidão da sentença, vai 
a  cartório  e, exibindo-a, faz o tabelião lavrar a escritura. 
O alvará supre a presença da mulher, pois já dispensou a 
sua autorização. 

XIII 

A lei 649, de 11 de março de 1949, dispôs: 

Art. 1.0  — Os  contratos,  sem cláusula de  arrependi-

mento,  de compromisso de compra e venda de imóveis não 

loteados, cujo preço tenha sido pago no ato de sua consti-

tuição ou deva sê-lo ern uma ou mais prestações, desde que 
inscritos em qualquer tempo, atribuem aos compromissários 
direito real oponível a terceiros e lhes confere o direito de 
adjudicação compulsória, nos tErmos do art. 16 dessa lei 
(o Decreto-lei n. 58, de 10 de dezembro de 1937, sôbre ven-

da de terrenos loteados). 
Desta sorte, a execução especifica -  dos contratos de 

compra e venda de imóveis não mais se faz pela forma do 
art. 1.006 do C. P. C.: a sentença substituindo apenas a 
declaração de vontade de uma das partes, mas por forma 
de  sentença  de adjudicação. 

Uma terceira modalidade, além das outras duas: a do 

art. 1.006 e a da sentença sub-rogatória do contrato. 
A mais geral e compreensiva é a do art. 1.006. A 

sentença corno sucedâneo dos contratos apenas a éstes se 

aplica. 0 legislador da lei 649 escolheu a mais complica-

da — a adjudicação. Com  uma circunstância que lhe 

agrava a falta de sistema: restringindo-a aos contratos de 
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'compra e vencia de imóveis, de -  sorte que, para compra e 
venda de móveis, a forma sera a do art. 1.006 do C. -  P:_Cs., 
que também abrangerá todos os mais casos em (pie haja 
pbrigagão de prestar declaragdo de vontade. 

XIV 

As promessas de contratar e os terceiros 

O nay° C. Civil italiano  exigiu  registro apenas à  ini-
cial  da açãõ que  tenha por objeto  a constituição de uni ti-
tulo habil h formação de um direito real. CMA. vez • feita, 
assegura prioridade à transcriação da  sentença  final: (Art. 
2.652) . 

Nosso legislador 'melhor garantiu o interêsSe dos pro-
miisdrias mandando constar do registro o contrato prelimi-
nar, évitanclo assim as varias promessas do  mesmo  imóvel 
a Várias  pessoas e k venda .ein prejuízo da parte na pra-
'ittessa. Lei 649, citada — Dec. 4.857, de 1939, art. 178, 
letra a n.°. xrvy 

No que há, porém, desnecessário  exagero,  e na lei 649 
não se permitir execução específica de promessas, não re-
gistadas. e no Regulamento dos- Registos Públicos exigir-se 
a inscrição para a validade do contrato entre as partes. 

Suponha-sé que 6 promitente não  'haja:  feito  mais quk. .. 
um emirate'  preliminar e não tenha alienado o imóVel pro . 	 , ., 
metido. Não sera absurdo negar-se a  execução especifica 
por  falta de, regista? ' 

IAM  WEINEI:RA! 

XV 

finalidade do credor da prestaçao•juridica:não se re-: 
(luz muita vez a obtê-la sòrhente; rnaS, en 	n a coseqiiência 

. 	. 	, 
dela adquirir a posse de urna cousa., direito a que aquela  tie-
claração serve de título . Essa posse' é em certos case's ih-

dispen8Avel à aquisição da domínio, •Na  Venda de cousas 

máveis, por exemplo, o domínio só Sc tránsfere "O01:1[1 a tra-

dição. 	C. C.  art. 620). _ Na de imóveis,, a transferência 
se Opera pela transcrição. MtLS. i'litiuirido o Sumário, 

comprador tern direito it posse. (C. C:, (trts. 530 e 531). 

0 pehhor so se aperfeiçoa coin a entrega da cousa. 

C., art. 768). 
Destasorté, a sentença que na forma do art. 1.006 do' 

C. P. C. substitui a declaração de vontade da parte on 
que, nos têrinós do art.' 2.° da citada  lei 649, adjudica o 

imoVel 'ao promissárió, não .pode levar àquela finalidade 

real,  pois não é sentença  de Condenação à entrega de cousa 

certa.: Fornece - aPenas urn ti  Lula  em que .  outra . ação tera ,  

fundament°. 
Se, pois, o autor, na ação, em que exigir, a prestação do' 

contrato air da declaração  de vantade, outro pedide não  fi-

zer. terá que propor outra ação, ex judiccdo, para chegar 

à finalidade qiic se, propunha e obter  a posse da causa.

linisSão de posse. (C. P.  C.', art. 381; 'n. 1),. 
Pode e deve, porém; seguir 	caniinha mais  simples 

„ 	 , 	, 
C reunir num só, process° as cluas*ações: ((-AuP è STEIN — 

, ao §_897  da Ordenança- alemã) 

xvr 
0 registo sõmente para garantia de terceiros devia set. 

exigida. Ficaria'  ao interessado providenciar ou não a ins-
crição dando ou não ao contrato a natureza de real, um di-
reito de seqüela, como  aquele  que assegura a penhora ins- 
crita. (LoeÃo Execuções, § 628 ---- PEREIRA e-  SOUSA — Pri-
meiras Linhas, nota 575 -- REBOUÇAS — Obs nota ao art% 

, 835, § 3.°).. , 

A execução da sentença 

A execução' da sentença (sentido impróprio) na  ação 

constitutiva fica entregue à atividade do vencedor. Se a 

sentença for nos  termos  do art. 1.006 do C. P. C., dêle 

fará,  extrair certidão, irá a cartório, fará lavrai a  escritura,

que levará a registo, tratando-se de direito real  sobre im6- 

441- 



PARECERES 

Direito Internacional Privado — 
Da sucessão de estrangeiro que 
deixa cônjuge ou filho brasileiro 

Direito desde a Constituição de 
1934, art. 134, para o cônjuge ou 
filho brasileiro, à aplicação da lei 
nacional do de  cafua  estrangeiro 
que lhes fôr mais favorável. 

Inconstitucionalidade face lt Car-
ta de 1937, art. 152, e  à Constitui-
cão de 1946, art. 165, da disposição 
restritiva daquele direito constante 
do § 1.° do artigo 10.0 da Lei de 
Introdução do Código Civil (Decre-
to-lei n.. 4.657 de 4-9-1942). 
—  Incumbe  it lei adaptar-se á 

Constituição e não esta Aquela. 

PROF. HAROLD()  VALADO  

PARECER 

Consulta-se sôbre qual a lei 
reguladora da validade  intrínse-
ca  das disposições do testamen-
to de A., de nacionalidade fran-
cesa, domiciliada no Rio de Ja-
neiro, Brasil, onde fêz testamen-
to público ein 2 de março  de 
1931 e faleceu a 20 de agôsto de 
1945, no estado de viúva, deixan-
do duas filhas, uma, francesa, e 
outra, brasileira, tendo disposto 
de metade de todos os seus bens 
a favor da filha francesa. 

Acrescenta-se que assim 
dispôs, de acôrdo com a lei bra-
sileira, que reconhece a  meação  
disponível, e contra a lei fran-
cesa  que,  mais favorável nesse 
passo à filha brasileira, só auto-
rizava a  disposição  de térça par-
te dos mesmos bens. 

Ao tempo da morte de A., 
quando da abertura de sua suces-
são estava em vigor o seguinte 
preceito, sôbre a matéria, e de  

caráter  básico,  supralegal: "Art. 
152. A vocação para suceder em 
bens de estrangeiros situados no 
Brasil sera regulada pela lei na-
cional em benefício do cônjuge 
brasileiro e dos filhos do casal, 
sempre que lhes não seja mais 
favorável o estatuto do de cujus". 
(Carta de 10 de novembro de 
1937). 

Era a consagração de norma 
estabelecida pela Constituição de 
16 de julho de 1934: "Art. 134. 
A vocação para suceder em bens 
de estrangeiros existentes no Bra-
sil sera regulada pela lei nacional 
em benefício do cônjuge brasi-
leiro e dos seus filhos, sempre 
que não lhes seja mais favorável 
o estatuto do de  cujas".  

Sôbre a origem do texto 
na Assembléia  Constituinte  de 
1933/1934, escrevemos em 1936: 
"0 artigo se originou da emen-
da n.° 1.642 apresentada na  últi-
ma 	do Projeto Consti- 
tucional, em 14 de abril de 1934, 
pelo deputado AGAMENON MAGA-
LILIES e outros, inclusive ALCAN-
TARA MACHADO, que ao ser apro-
vada a mesma em sessão de 1.° 
de junho de 1934, assim justifi-
cou-a: 

"Nesta hipótese, dava-se 
outrora ao interessado a fa-
culdade de optar pela apli-
cação da lei  pátria  ao passo 
que hoje em dia, ex-vi do 
artigo precitado, essa apli-
cação é obrigatória. 

A emenda do meu nobre 
colega, Sr. Agamenon Maga-
lhães, restaura o que antiga-
mente se dispunha a propó-
sito, e, a meu ver, anda bem 
em  fazê-lo,  PORQUE A LEI 
NACIONAL DO FALECIDO 

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

vel. Se na forma da lei 649, levará logo a registo a sen-
tença. 

A execução da outra parte da sentença que condenar 
ir entrega de cousa certa ou quantia certa, far-se-á na for-
ma comum. 

Se o vencedor também dever alguma contra-prestação, 
pi-10 se lhe dará  certidão  da  sentença,  antes que prove que 
de sua parte já cumpriu a obrigação que lhe incumbia ou 
constituiu em mora a contra-parte (C. p. c., art. 1.006, 
§ 2.°) . 

XVII 

A reforma da  sentença  executada 

-Se, em recurso extraordinário ou em ação  rescisória  a 
sentença fôr reformada, tudo se reduz ao estado quo ante. 
0 efeito da sentença rescisória será ex tune. É como se a 
sentença não houvesse suprido a  declaração  ou o contrato 
mesmo. 

XVIII 

A natureza das cousas torna mais difícil a posição da 
parte que visa à entrega da cousa do que a pretende a en-
trega de certa importância em dinheiro. 

Na promessa de venda, por exemplo, principalmente 
tratando-se de imóvel, mais cômoda é a situação do com-
prador. 

Ao vendedor, porém, também está aberto o caminho da 
execução  específica. 

Obtido o título (a  sentença)  executará o comprador 
pelo pagamento do prego. 

Reunirá no processo as duas ações (a constitutiva e a 
condenatória). 

Para assegurar-se o pagaa-nento poderá recorrer  à me-
Aida preventiva do arresto, se para isso reunirem-se as con-
dições necessárias. 
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PODE SER MATS FAVORÁ- 
VEL DO - QUE' A NOSSA. 
VIÚVA E AOS FILHOS BRA- 
SILEIROS".  (Conflito das 

Leis  Nacionais  dos'. Cánjudee..., ,  
1936; pág. 146). • 

0 text() repetia, alias, a. emen-
da;  com ligeira.  ,diferençr de re--  
dação, colocando "benefício"  em  
lugar de "a. hefieficio'

, 
 . 

Mas a idéia básica permaneceu-
sempre clara: dar ao  cônjuge e 
oos, brasileiros o direito á 
aplicação  da  lei,  nacional  do  fé-
tecido, estrangeiro, sempre que 
essa lei lhes-fôSse .  mais: favorável 
do'..qué nossa lei, do que a lei 
brasileira: 

Por ,  isso. fdlarn os artigoS de-
1934 e de 1937, ern "de cujiis", ' 
PSTRANGEIRO, em oposição d 
NACIONAL e se não disseram, 
de ,modo mais redundante do que 
propriamente explicito, sera re  
guiada; pela lei brasileira" ern 
vez de "sera regulada pela lei na-
cional", ou "a lei • nacional  do de 
Cain& ern vez de "o estatuto do 
de  cujas",  foi para evitdr repeti-. 
eão de, palavras, subseqüentes, 
usando-se expressões de. redação 
diferente,.  "lei:  naciónal" a qne 
se ségidam "cônjugeS'brasileiros" 
e a  essas afinal, "estatuto 
do de  cujas";  

Esta, 	patente, pela ori, 
gem imediata dos textos consti-
tucionars,.- antes transcritos,, que 
a  expressão, empregada, ."estatuto 
do de. cujas"," significaVai  qual 
disse o defensor da,  emenda em 
plenário, ao ser aprovada, "let 
nacional do. falecido". 

- V — No direito reinícola a na-
lavra estatuto aparece com o sig-
nificado tão .conhecido .nos auto-
res de direito internacional pri-
vado,  que possuia no. XIII século 

cidades do norte da Italia, 
de lei local, •de. lei -ou código de 

da cidade, do município, em 
matéria  de.  direito privado 
(GuTzwILLEn, in Rec. de Cours, 
29/97) ern oposição- As leis, co-

.muns, do Império, romanas. 
Assiin  as  Ordenações Afonsi-

nas;  L.  1,9, Tit. 24, ns. 2 e 13,  

,CIA  MINEIRA  

põenf ern contraste "Leyx Impe-
riaaee; "Ley Imperiar e "Esta,  
into". ' 

Registrou o MertArs'SILVA: "Es-
tatrito.-.. §-Lei pátria, não  Roma-
na,  etc. Ord. AL 2. 24. 13.' 
(Dicioncirio, 8.° ed., volume 1 
página • ' 

RIBA% classificando as leis pe-
hi  seu objeto,  dividiu  as em leis  
pessoais referentes ` "a0 estado 
condição daa, pessbas; poder pá-
trio,' marital; etc. etc:..", reais, 
"que tr(atarn das cousas, abstra-
indo  de quern'as  poSsui..., pres-‘ 
crições, servidões, ,:., hipotecas" e 
,Mistas, declárandO:.ser "manifes-
to' que a esta divisão cortespon-
de a que  no  direito internacional 
privado se faz dos estatutos jnes-, 
soais e mistos" (Curso de Direito-
Civil  Brasileiro,  Introd., Tit. III, 
§ 2.°, III): , 

texto , constitucional,  port  
tanto, literalmente, "estatuto do 
de cujizs" seria "a lei do ,  de 
cujus", estrangeiro, que dispu-
sesse sôbre vocação. para' slice-

' der de nianeira mais  favorável' 
ao herdeiro brasileiro. 

Pesquisar a lei hereditáriá do, 
de cujas estrangeiro e ver se be-
neficia o cônjuge e filhos braei-
leiros eis o sentido  do  texto. 

VI. Mas  é  ainda de ponderar 
que, as.. expressões "estatuto do 
de-  cujas",  "estatuto .do inarido",. 
"estatuto do Pai", "estatuto da 
pessoa", "estatut6 :  pessoa!"; , usa-' 
ram-se tradiciónalmente, no Bra-'  
sit, no sentido de lei nacional  do'  
falecido, do' marido, do pai,. da 
pessoa, e em  oposição  a "estatu-
to real", aplicável às COUSASi lei 
de sua 'situação. 

Assim. escrevia PIMENTA MIE-
N() ern geral: "Cada nacionali-
dade ou país tern' o sea estatuto 
pessoal especial e apropriado, 
que acompanha os seus nacionais 
em tôda e para tôda 'e qualquer .  
parte a que êles se dirijam" (Di-
reito  internacional Privado. 

pág. 14). 
E, a seguir, ern particular pa-

ra as sucessões: :"Tôdas 	ra- 

zões,' assini filosóficas como de 
jriStiça, e recíproca çonyeniên-
ciá, ditám que as  sucessões  dos 
estrangeiros •sejam deferidas aos 
seus .  herdeiros, _qualificados: co  
mo  tais' Pela lei pessoal do' find,-  
do e nos termos dela, 'salvo al-. 
guma  disposição  especial do-
tatuto real, que Ior  ventura proi; 
ba alguma particularidade? (Op., 

pág. 76). 
E, por. isso,. TEIXEIRA DE 'FREE' 

TAS, que preferia  é 'lei do, domi. 
cílio, ,  não .usava , e- ate , mesmo 
corribatia o _vocábulo ,"statirtos", 
escrevendo no EShôço: "A. velha ;  
distinção entre estatutos pessoais, 
estatutos reais, e estatutos mistos,' 
craveira artificial, em viio mane :  
jada Por . tantos' Escritores, para 
dirimir  ,.questões,  de conflito de 
leis priVadas, não tern a menor 
importância, só -  tern :  valor  histó-
rico'  Os dados', que .  podem ser-
vir

. 
 para.  determinar,, a sede de. 

cada urn  desses objetos,, á que as 
leis se aplicam, vem 'a sér: domi 
ciho  das P'esSoaS,- situação ,  das 
cousas,» lugar dos fátoS, e lugar, 
dá autoridade  óu  tribunal que to-
Ma conhecimento da questão. Da 
escolha entre_ essas causas deter-
mmantes ,depende a solugao, do 
Probiema (ncita Ao art: 4,  mi. 1). 

E LAFAYETTE, 'da, diretriz eh:1SL 
sica, usava,, "estatutõ pessoal" 
(Pareceres, I, ris 123 é 124),'"Os-
tatuto pessoal" do Contraente, va  
rão",:"estatuto pessoal do 'mart-
do", ."estatuto' pessoal 
ges", "estatutn, pessoal do pai?, 
"estatutci; pessbal :do hcrdeiro", 
em sinonirriia,.' de lei nacional 
(Projeto de C6digv de Direito in-
terizacional Privado, 1910, arts. 
20, 31-, 34 ;  38, 69). . 

Também Parisprudência de 
nossos.. tribunais generalizou-se o 
ernprégo do vocábulo  estatuto 
pessoal ou' de determinada qua-
lidade, da pessoa; comb signifi-
cando lei  nacional e lei nacional 
de. tal pessoa'. E? suficiente con-
sultar  indices  e ementas de nos-
sos repertórios. . 

Ainda, filtirnamente; no Dicio,  

sileiros da. fainilia do de  cujas  es.- 
trangeiro , 

Dava aos  brasileiros, interessá7 
dos na . ncessão de estrangeiro, 
mais do que lhes dera o art. 14„ 
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nário de Tecnologia Juridicar  
1948, Ow. 314, de pEorto NUNES,:,. 
se Fe' a propósito da expressão-
Estatuto Pessoal " o, seguinte: 

"".„ . Lei do pais de'origeni do in 
,divíduo,  que produz efeite extra-

territorial. Lei nacional, ou pee:- 
soai". 

VII. FinalMente, a razão de" 
ser do preceito ,'e clai a necessi-
dáde de, lhe dar natureza cons:- 
titucional estabelncer uma 
vanfageni, particular» um beriefi-
do, um- verdadeiro 
para os:'  brasileiros' feerde aos es 
triingeiroi;. criai .  ulna distinção' 
entre êles, • inadmissível-: em lei 
,ordinária dado 	princípio 
Sua eorriPleta equiparação, de 
das  as ConstituiçõeS  da. Repú- 

, 
E. Por  isso  a antítese,' patente 

repetida no-texto, entre Brasil, 
brasileiros. e estrangeiros, de" ler 
nacional ...(brasileira) .  dos brasf--.` 
leiros,' e ,estatuto. (lei • nacioneil„ 
estrangeira) do de, enjus 

' 
A'..situaçãO, -considerada Peio -- 

texto.constituciónal de 1934 -  e de. 
1937: era a do contraste, OuantO 

• A vocação para suceder, acêrca 
dos direitos dos herderros, en-
Ire a lei brasileira= e a lei estran-
geira, eptre a lei nacional do cón-:  
juge e-  filhos brasileiros'  e 'a lei' 
nacional .  do de  Cu/us estrangei 

E o.benefiaid" especial outorga
do á -família' brasileira 
do' ,estrangeiro 	aplicaçãcr 
da: letynacional .do estrangeirel; 
quando tal lei„ fôsse mais fávo-
ravel'à  esposa e 'aos filhos bra-
sileiros. 

Partia da. eiistêncin de. duas, . 
leis diversas"; brasileira e  estran-
geira,  e,. imperativamente,  "SERÁ 
regulada", determinava  a  aplica- 
ção  da lei' ee`trangeira quando, 
mais favorável aos)mernbros bra-- 
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fine, da Introdução do Código 
Civil, mais do que a simples apli- 
ação da lei brasileira. Con.ce. 

dia-lhes (dada mais do  que  a op-
fag pela lei brasileira, assegura-
da no direito antigo, Novo Con-
solidação, de CARLOS DE CARVA-
LHO. parágrafo único .do art. 31. 
Impunha  a aplicação da lei es-
trangeira, da lei nacional do fa-
lecido estrangeiro, "sempre que... 
-mais favorável" aos brasileiros. 

O  tratamento mais favorável 
dos respectivos nacionais, em 
'matéria de sucessões, asseguran-
do-lhes sempre as vantagens da 
lei nacional, é geral, segundo já 
demonstramos noutra oportuni-
dade (Boletim da Sociedade Bra-
sileira de Direito Internacional, 
IL n.° 3, 1946, Pkgs. 16/17):  em  
países que regem a sucessão pela 
lei da nacionalidade, Alemanha, 
Lei de Introdução, art. 25 ou pe-
la lei do domicílio, Chile, Códi-
go Civil, 955 e 998, Argentina, 
-Cód. Civ., 3 -.243 e 3.470; ou lic-
k lei da situação dos hens imó-
veis que integram a massa here-
ditária, Franga, Lei de 14 de ju-
lho de 1819, art. 2.9 ; e, por isso, 
Adotado nas diversas Convenções 
-Consulares firmadas pelo Brasil 
corn diversos critérios para reger 
a sucessão. 

Mas o Brasil foi além, deu aos 
seus -nacionais vantagem maior: 
conferiu-lhes, desde a Constitui- 

ão de 1934, o direito á aplica-
ção da lei hereditária estrangei-
-ra,  da nacionalidade do de cujas 
.estrangeiro, quando lhes fôsse 
mais favorável. 

E a razão é o grande número 
— conseqüente a ser o Brasil um 
país de forte imigração — de 
-famílias,  constituídas  no Brasil. 
em 'que ao lado de  cônjuges  on 
cônjuges  estrangeiros, ha cônju-
ge brasileiro e filhos brasileiros. 

Em conseqüência de preceito 
-da própria Constituição de 1891, 
art. 69, n. 5, invocado na Câma-
ra dos Deputados em defesa  da 
-emenda do Senado — estabele-
ecendo princípio da aplicação da  

lei brasileira para "proteção da 
mulher e filhos brasileiros" (de-
claração do- autor da emenda, 
Senador MONIZ FREIRE, Anais do 
Senado, V, 28-9-1912, pág. 868 e 
30-9-1912, prig. 907), constante 
do final do art. 14 da Introdu-
ção  do  Código Civil — na Co-
missão Especial, no parecer do 
Relator, Dep. CELSO BAYMA 
(Anais da Convocação Extr. de 
2 de abril de 1913, II, Apêndice, 
pág. 55), e no  plenário,  em  dis-
curso  de CARLOS MAXIMILIAN°, 
demonstrando que o preceito es-
tava "de acôrdo com o espírito 
da Constituição", e, se contra-
riado, seria "nos altos tribunais 
do país", "o dispositivo  antipa-
triótico  expungido do Código 
por urn veredictuní vasado no es-
pírito cristalino do texto da lei 
básica" (Anais da Câmara, Ses-
são de 12-4-1913, pág. 146/147). 

Ao argumento da falta de ló-
gica que ressumbraria do art. 
14 com aquela exceção final pa-
ra o cônjuge e os filhos  brasi-
leiros,  contestou-se, também, em 

, discurso de ADOLPH° GORDO, que 
constituia ela faculdade tradicio-
nal 'do direito  pátrio,  citando-se 
a Nova Conso/idiavio, de CARLOS 
DE CARVALHO, art. 31 (Anais da 
Câmara. Sessão de 26-4-1913, 
pág. 476). Essa idéia tradicio-
nal  de particular amparo dos di-
reitos  do  cônjuge  e  filhos brasi-
leiros face a essas famílias de na-
cionalidade mista, teve acolhida 
doutrinaria (EDUARDO ES PNOLA, 
Elem. (le Dir. Int. Brio.; 1925, 
pág. 740, CARLOS MAXIMILIAN°, 
Sucessões, I, 1942, pág. 410) e 
foi largamente estendida pelos 
tribunais segundo demonstramos 
em outro trabalho  (Conflitos  das 
Leis Nacionais dos Cônjuges...) 

Estava, assim, apta a um pleno 
desenvolvimento ,  e dada sua na-
tureza discriminatória entre bra-
sileiros e estrangeiros, por via 
constitucional. 

Ditou, pois, o amplo preceito 
das Constituições de 1934, de 
1937, até  à vigente, de 1946, con- 

'cedendo proteção especial no di-
reito de  sucessões  aos membros 

-brasileiros de família de cônjuge 
estrangeiro. 

VIII. 	Em face, portanto, do 
-preceito constitucional vigente ci 
data da movie de A., ou seja da 
abertura da respectiva sucessão, 
art. 152 da Carta de 1937, a va-
lidade intrínseca das disposições 
do  testamento de A. rege-se pela 
lei francesa, do de cujus francês, 
-mais favorável á filha brasileira 
no permitir a disposição pelo 

- testador apenas da têrça parte 
-de seus bens. 

IX. Argumenta-se, porém, em 
contrário,  apelando para o § 1.° 
do art. 10 {la nova Lei de Intro-
dução, Decreto-Lei 4.657, de 4 
de setembro de 1942: "§ 1.°. A 

-vocação para suceder em bens 
de  estrangeiro situados no Brasil 

-sera rem:dada pela lei brasileira 
em benefício do cônjuge  brasilei-
ro e dos filhos do casal, sempre 

:que não lhes seja mais  favorável  
:a lei do domicílio", texto que 
.ALTEROU 0 ARTIGO DA CONS- 

substituindo a ex-
-pressão "lei nacional" e "estatu-
to  do de  cujas"  por "lei brasilei-
-ra" e "lei do domícilio". -- 

E conclui-se que, sendo o de 
- -cujas,  apesar de estrangeiro,  em-
-born  francês, pessoa domiciliada 
no Brasil, é de se aplicar a lei 

.brasileira e não a lei francesa DO 
DE CILIUS„não obstante ser esta 

,illtirna mais favorável á filha bra-
-si/eira: afirma-se que a lei fran-
-cesa, do de  cujas  francês, não 
'pode ser chamada para benefi-
ciar a herdeira brasileira. 

Invoca-se,  assim,  texto de lei 
CONTRARIO  ao texto da Consti-

-tuição, restritivo . de uma norma 
- constitucional ampla, e que leva 
a prejudicar em vez de benefi-
ciar filha brasileira do de  cujas  
- estrangeiro. 

X. A simples exposição do 
- argumento e de suas consecriiên-
-cias mostra a sua inteira  desva-
Jia  

Onde se viu a possibilidade de 

lei ordinária alterar, e para res-
tringir, direitos concedidos a 
brasileiros pela Constituição? 

Seria impertinente e até  des-
primoroso tentar demonstrar, 
mesmo a leigos, que o Decreto-
Lei 4  .657  Rao poderia jamais, em 
seu todo ou em qualquer de seus 
artigos e parágrafos, revogar uma 
norma constitucional, na espécie, 
o artigo  152 da Carta de 1937. 

Entre os dois preceitos, o cons-
titucional e o legal, a prevalência 

absoluta e inconteste do pri-
meiro. 

Conseqüentemente a lei aplicá-
vel é a lei francesa, segundo or-
dena a Constituição e não a lei 
brasileira, qual prescreve a lei 
ordinária. 

Na única ata existente sCr-
bre os trabalhos  da  colencla Co-
missão organizadora do projeto 
da Lei de Introdução (Arquivos 
do Ministério da  Justiça e Ne-
gócios  Interiores, Ano I, Jun-ho  
-de 1943, pág. 44), nada se en-
contra como justificativa do cita-
do § 1.° do art. 10. 

Mas em obra dos primeiros 
comentadores daquele diploma 
de 1942, do eminente Ministro 
EDUARDO ESPiNOT,A, e do Bustle 
Desembargador EDUARDO ESPNOLA 
FILHO (A Lei de Introdução ao 
Código Civil Brasileiro, vol. 3. 9 , 
pág. 19) lê-se que a Lei de In-
trodução adotou a formula do 
art. 10, § 1.% "contemplando o 
preceito da Constitutição e aclap-
tando-o t't regra de competência 

Mas, data  venha,  parece-nos que 
contemplar uma norma superior 

atendê-la, levá-la em conta, 
obedecê-la, afinal seguí-la, repro-
duzindo-a. 

E  à lei  ordinária  compete 
adaptar-se ao preceito constitu-
cional e nunca êste Aquela. 

Adaptam-se, acomodam-se, ajus-
tam-se normas da mesma fonte 
e da mesma natureza. 

Entre disposições superiores, -  
constitucionais, e inferiores, le-
gais, não -há reajustamento pos- 
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sível das. primeiras 'as segundas; 
mas simple' 	destas 

. 	•• 	• 	• 	; 
, Tarnbém outro comentador,  o. 
ilustre magistrado Dr. OSCAR 
Nónio, 	dbra, , püblidada em 
1944. (Lei de. Introdução  ao  'Có  
digo Civil Brasileiro, pág:',132) 
achou. possível o  reajustamento,  
-uorque a referência (sic) 	da , 
Constituição  á lei nacional dó 
de  cujas correspondia;  ao antigo 
sistRina da lei nacional, devendó 
Ser subStituida Pelo novo da lei 
do clomieílio. 

Certo„ porém, que, se a Cons-
tituição , de 1937 referiu-se a lei 
nacional do "de  cujas",;  so' outra 
Constituição ou emenda -  constitu-
eional Poderia mudar tal refe-
rência Para .lei do domicilio. "(1° 
de ,ciijus". 

TornarLse-ia maleável  o precei-
to  constitucional que  tivesse de. 
ser reajustado tôda vez gile a 
lei ordi'n'ária se  alterasse..  

E a nossa Constituigão deixa-
ria. de` ser rígida, bastaria; para 
modificada dar ontro  significado  
aias- seus térmos 

	

Mas, 	 . OSCAR TE- 
14óRIO  evoluiu  para. cleclarar, in-
cisivamente, que  não  era possí-
vel adMitir o reajustamento que 
fizera entre a Carta, de.1 .937 e o 
referido texto da Lei de Intro- 
dução.., , - 

Eisa suas palavras: -  "Convem 
assinalar,  ainda, que a Constitui-
çcio :reiterou o Drina Pio dry let 
nacional, do de  cujas,  sem que-
rer, apegar-se ao principio da lei 
dorniciliar. ,Não mais se justifica 
o comentário que nos parece exa-
to., nurii reajustamento dos teXtos 
da  Constituted° de 1937 e da Lei 
de. Introdução  ('1942)..  Não se 

,trata, a rigor, apenas dê urn rea-
justamento. Se o' constituinte or-
denou a aplicaeão da lei domici-
liar do de cujas,  raramente con-- 
jape e  herdeiros brasileiros se 
beneficiariam da lei estrangeira". 
(Direito Internacional Privado, 

	

2.° ed.., 1949, pág. 4.33). 	' 
E ,deixou, implícito; argumento 

que já  acentuamos  'anteriorinente... 
a,res,triedo.mie o g 	do art'.' 
unpuizha  aos dkeitas. 

silbstitiiindO, a, eXPreSsãO' 
"estatuto da . de cirju. estraligeire 

, ou  seja, Siia. lei nacional; •Pela 
lei do seu dómicilió. : 

Se' o : benefidiO'sõ advirá a6 côn-, 
juge e  filhos  brasHeiros:. de es: 
rangeiro .que falecer orruciliado 

no estrangeiro,: nao, p. apenas em 
cc  os raros  maa,::raríssirdos;- rião 

só ,ern hipó.feses ,  restritas, mas  
restritiSsimás-;;,.,qué ps)Meinbro -.. 
braSileiros",..dê fandlia.. eStran-
geiro se  beneficiariam,  da  aplica-
cão cia  lei estrangeira: " 

Yeja-Se.,.aoirde  levaria  o reams
da ConstituiCao , a ;. lei: , 

regular, -..em defesa da. 
braSileira, situação 
vista dada Suci.Manife'ita eXcéP; 
dionalidade, a de. estrangeiro,   do- 

niciliadÕ no estrangeiro;  cue  te-
nha ;  cônjuge e filhos:lbrásileiros 
é • delice, Por, rtiortí, bens ,existeri7' 
tes.., no Brasil,.: 

Tôdas  as razões., , 	,apreserita:: 
das-  em número", anteriores,: (Ide!" •.• • 
justificaram. o .preceito; one Vein, 

. do. ,Império, de 'tratamento. pre-. 
ferendial- dos . brasileiros nas 
sucessões,. todos 'ós • inotivos quo 
inspiraram nossos  legislador‘es,. 
constituintes',, eivilistasi .  interna. 
cionalistasi perderiam sua  
ção,. tuna, vez qUe. visavam ..justa-! 
mente  a hipótese (fife. o §, qo 
art. 10 d6  Decreto -Lei' .4 .651 .veici 
afaSstar.;. -a : hipóteselCortente; hot 
mal : e• habitual, de farnilia cons 
tituida e. esicib.elécidu no-  Brasil', 
por: estrangeiro, aqui 

' do, aqui possuindo bens; .e, por:: 
tudo isto;  aqui tendo  cônjuge 
filhos brasileiros.'.. 

De ponderar, 	que adap,7, 
tar' ou. reajustar,. verdadeiramen- 
te,  o preeeitO dó art.:,.152 da Car-
ta. de 1937 ao  princípio  domici7 
liar era• destrul-lo .. 	Seria •  asT.: 
sim redigi-lo • (sublinhadaS, as al-a 
terações)": "A vodação para su-
ceder: em bens  dê 'pessoas  
ciliadcis no-  estrangeiro  - situado 
no Brasil sera 'regulada pela le*-•‘ 

hrasileirderdbeneficiii 	cônju-. 
ge  e  dê  filhOs .clomiciliados 
Brasil séinpre 'que lhes não seja 
mais favorável, a lei do domici-
Ii° do: "de. cujus". • 

orientação,'legislativa a. fa-
-vox'', -do . prinCíPio domiciliar; de 
1942 ;  não •se areforrna 
da .Introdueao ' do , Código ,  Civil:, 
estendeu-se: ate . própria Cons-
tituição 'e se não' chegon, por mal , 

' compreendido'. amor 	lógica, ,  a • 
suprimir  o prepeito, do' art. 152, 
entendeu,- peIo menos,0 de redu-
zi-I6 .ao  mínimo,  na  fórmula"  n-
constitucional do art. 10, § 1.°, 

pugnada pelo DePutado Lutz' 
VIANN't FIT 	 ' 

MaitieVe 	!precelto,. de' 1934, e 
de: 1937, com redação  mais  cla- 
ra, confirmando que estatuto de 
"de 'cujus",,, era, qual , se' enten- 
dia, lei. nacional do de'  cujas.  

Eis 	texto do artig6 165 dá 
vigente.  Constituição:'  "Art... 165: 

vocação ,  para  suceder  érii4iefis 
de estrangeiro  existentes, no Bra-, 
sil sera regulada pela lei, brasi-
leira e ern befiefíci o .  do einijiige 
ou de filhos ,  brasileiros; sempre 
quer lhes não seja mais favorá-
yel a lei naciónal. do,  dê:  cujue.. 

Transcrevemos trechos da dis-
curso de" 1.7 de »junho de. 1946, 
daquele ilustre jurista e parla 
meritar,' ern ,  defesá da referida 
ernencla,liá  sessão'  em Clue' foi de-, 

 aprovada. : "Sr. Pre; 
sidente;.,  necessária  cr manuted. 
eão 	disPOsitivo no texto consa 

parci que .possam n ser-
beneficiados o Cônjuge ,  e o's 
hitos  brasileiros, e se lhes ' possa 
dap  tratamento  Preferencial, tôda , 
Vez qua. sudedérem era bens de 
estrangeiro é` a lei, nácional déate 
Hies. fôr maiS fávorável.:. Apre-
sentei, ria Comissão de Constitui-
ção, exempl6 típico pare eviden: 
ciar a necessidade do texto im-
pugnado. Era O .  caso do uru-
guaio, falecido;  no Rio de ianei-
ro, casado com brasileira e dei-
xando.  Mhos; brasileiros. Qual 
lei a  aplicar  a sucessão.clêsse uru-
guaio? Evidentemente, a lei  bra-
sileira,  que é a lei,  do geu domi-
cilio. pois que assim, p'rescreVe a 

do Decreto-Lei,,-4 :657. 
Qual já  deixamos dito o pri-

vilégio  concedido  aos brasileiros 
pelas nossas , Constituiçtiés ,  repu-
blicanas,. em matéria de sudessão,, 
independe da. adoço 'da lei da 
nacionalidade on da lei do dorbi-
cílio, ete....' corno  lei geral; re-
guladora -  da sucessão no direito 
internacional privadO. 

E' prédeito excepcional, de ca-
rater especial e autônorrio. Pode 
existir em qualquer regiine de 
.conflito. de leis sucessórias. 

, 
 

Não havia,  portanto;  como  pre-
-tender' modificá-lo, quandó se 
adotou no Brasil o princípio  do-
miciliar. Constituiria tuna equi-
vbcada coerência ,  d' 

Alias, rciesino adotand6 o prin7 
,c1Pio domiciliar, a Lei de Intro-
dução 'cle ,  1942 '.féz coneessti es ex-
pressas ao princípio: da lei da 
nacionalidade, quer deixando de 
reconhécer» o divórcio de brasi 

mesmo  se .domiciliados no 
estrangeiro, art: § 6. 9, quer 
PerrnitindO apeffas aos estrangei-
ros que se-  naturalizam brasilei-
ros ; e- não, alas brasileiros, ainda 
'seAorniciliados no estrangeiro, a' 
mudança  do regime de bens do 
casamento, art. 7.° § 

Naturalisaimo, portanto;„ que 
se 'mantivesse  o ,beneficio conee-

' dido ao''  de fornia 
tão nítidá, no art. 152 da Cons- 

Não é' possivel, 	OoncluSão, 
admitir qualquer eficácia- ao § 

1. 0  do 'art; 10 da Lei de  Introdu-
ção  no disciplinar, e, de modo 
restrito; assunto contrariamente, 
regulado ná 1Constituição... 

XII: . Na recente Assembléia 
Constituinte;  de 1946  veio  a bal.., la a matéria,  face a • enieridale 
também, do DePutadó AotivinivoiC 
MAGALHÃES;. nos têrmos da Cons-

. titnição de' 1934. e  dê .  1437, re-
jeitacla; pela Comissão C'o .ii.tittt- 
cional 	em  plenário  Pelt)  Deputado  ADROALDO COSTA:, 
e; afinal, apróvaita; apesat 	im- ' 
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Lei de Introdução do Código Ci-
vil. Pela lei brasileira, êsse uru-
guaio pode dispor {la metade de 
seus bens; portanto, poderá tirar 
de seus filhos essa metade, para 
dá-la a quem bem lhe aprouver. 
Se permitirmos, porém, seja apli-
cada a lei nacional dêsse uru-
guaio, de muito melhoraremos a 
situação de seu cônjuge e filhos 
brasileiros, porque ela permite 
disponha o uruguaio sõmente da 
term parte de seus bens. Por 
conseqüência, o patrimônio dos 
'filhos - brasileiros ficaria Menos 
desfalcado do one se  aplicásse-
mos  ao caso a lei brasileira. Se 
não incluirmos essa disposição 
no texto constitucional, qual ,se-
rá a conseqüência? :fa votamos 
a igualdade dos direitos do es-
trangeiro e do nacional, e, assim, 
amanhã, a lei ordinária não po-
derá dar essa regalia, essa pre-
ferência ao brasileiro, porque 
infringiria o texto constitucional. 
Logo, é preciso fique expresso o 

• dispositivo na Constituição... In-
vocou S. Excia. a opinião do 
preclaro Deputado Sr. Agame-
non Magalhães e do ilustre Pro-
fessor Harold() Valladão. Pois 

-bem, ambos, afirmam que, se êste 
texto não figurar  na Constitui-
ção, não poderá  a lei  ordinária, 
amanhã, beneficiar nem o filho 
nem o cônjuge brasileiro, na for-
ma consagrada no dispositivo. 

0 Sr. Luiz Vianna: —  Já  estão 
beneficiados pela lei de Introdu-
ção. 

O Sr. Adroaldo Costa: — Não 
estão, porque a Lei de  Introdu-
ção  ao Código Civil MANDA SE 
APLIQUE A LEI DO DOMICILIO 
e eu pretendo a LEI MAIS FA-
VORÁVEL. que pode ser a nacio-
nal". • 

E' a confirmação plena, e até 
com exemplo prAticamente igual 
ao da Presente consulta, do que 
vimos expondo neste parecer. 

E não o encerraremos sem ci-
tar a valiosa opinião do eminen-
te jurista THEMISTOCLES BRAN-
DX0 CAVALCANTI:  "Princípios  se- 

melhantes já se encontram nas:. 
Constituições de 1934 (artigo. 
134) e 1937 (artigo 152), embo-- 
To com outra redação, com me-
-nos rigor técnico do que o da • 
atual, mais explícito na qualifi-
ção da lei aplicável. Trata-se de-
princípio de direito  internacio-
nal  privado que sobreleva qual-- 
quer preceito de lei ordinária,. 
estabelecendo um privilégio em: 
relação  ao cônjuge e filhos bra-
sileiros, quer no (me se refere ao ,  
grau, quer à participação nos  be-
nefícios  da sucessão. Não se co-
gita do lugar do falecimento, mas 
da situação dos bens — rei sitae 
— aplicando-se, entretanto, indi-
ferentemente a lei nacional do 
de cujus,  do  domicílio ou  rei 
sitae, o essencial é que seja a.  
mais favordvel ao cônjuge ou fi-
lhos brasileiros. - 0 principio 6- 
absoluto em relação à lei ordi-
nária, cujos preceitos se subordi-
nam sempre à disposição cons-
titucional, por sua natureza per-
manente". (A Constituição  Fe-
deral  Comentada, v. IV/79). 

E acentua que a jurisprudên-
cia de nossos tribunais, oiler do 
Supremo Tribunal Federal, acór-
dãos de 7 de junho de 1943 e de .  
9 de agôsto de 1946, respectiva-
mente, in Arq. Jud. 69/257 e Re-
vista  Forense,  112/91, quer do. 
Tribunal de Apelação do Distri-
to Federal, acórdão de 26 de maio. 
de 1944, in Jurisprudência (Imp. 
Nac.) do Tribunal de Apelação,- 
23/104, quer do 	Tribunal de  
Apelação de São Paulo, acórdão 
de 26 de  outubro  de 1943, in Re-' 
vista dos Tribunais, 148 -236, tem 
adotado diretriz ampla rio inter-
pretar o preceito Constitucional, 
ern particular, o art. 152, a favor 
dos herdeiros brasileiros. 

Respondo, destarte,  à consulta, 
no sentido de ser  aplicável  à su-
cessão a lei francesa, mais favo-
ravel à filha brasileira. 

S. M. J.  
Rio de Janeiro, 6 de julho  de • 

1950. 

Mandado de segurança não preju- 
dicado — Promotor Público 

readmitido 

— Requerido o mandado de segu-
rança ern tempo útil qualquer de-
mora relativa a providências legais, 
para notificação do co-autor e ci-
tação do representante judicial, não 
prejudica o direito do impetrante. 
— Promotor Público gozando de 

estabilidade não pode legalmente 
ser demitido mediante processo fei-
to em forma irregular, ficando em 
disponibilidade com os vencimentos 
integrais até o restabelecimento da 
situação anterior. 

MANDADO DE SEGURANÇA 
N.° 13.996 — Relator: MI-
NISTRO LAUDO DE CA-
MARGO. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso extraordi-
nário número 13.996, do Rio de 
Janeiro, em que são recorrentes 
o Estado do Rio de Janeiro e, 
recorrido, o .Dr. Emilio Luiz Mal-
let Jacques, acorda o Supremo 
Tribunal Federai, pela 1. 4  Tur-
ma, em não conhecer do recur-
so, nos têrmos das notas juntas, 
pagas na forma legal as custas. 

Rio, 25 de novembro de 1948. 
Laudo de CaMargo, presidente e 
relator: 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo: — 0 Dr. Emilio Luiz 
Mallet Jacques, antigo Promotor 
Público do Estado do Rio de Ja-
neiro, impetirou ao Tribunal de 

Justiça dali um mandado de se-
gurança, contra o ato ilegal do,  
Govenador Cel. Ermundo de  Ma-
cedo Soares, de 9 de junho de 
1947, que tornou sem efeito o -
at() anterior do Govêrno que, após 
privá-lo do cargo determinou a,  
sua readmissão. 

Os fatos foram êstes: Exercia-
o impetrante o cargo de Promo-
tor de 2.' categoria ern Itaguai,_ 
quando foi demitido pelo Inter-
ventor Federal, a 24 de novembro-
de 1943, e como conseqüência  de - -
uma correição  disciplinar. 

Denunciado depois pela Procu-
radoria Geral, o Tribunal, pelas-
Cilmaras Reunidas, mandou ar-
quivar o processo, pela impro-
cedência -da  acusação. E inter-
posto recurso extraordinário, a 
Supremo Tribunal, pela E. 2. 0  
Turma, dêle não conheceu. Re-
querendo,  então, o seu reingres-
so, e após pareceres favoráveis, 
foi o pedido acolhido. 

Foi, pois, -a  decisão determi-
nando  a readmissão que o atual 
Govêrno declarou sem efeito e. 
motivou o presente mandado. 
O Dr. Procurador dos Feitos ale-
gou, preliminarmente, a  decadên-
cia  do direito de pedir, com o,  
decurso do prazo legal. E, quan-
to ao merecimento, disse que a 
demissão se fundara em correi-
ção 

0 Tribunal acolheu o pedido-
e concedeu o mandado pelo acór-
dão que se segue: 

"Considerando  que  deve ser 
rejeitada a preliminar de deca-
dência, suscitada pelo Dr. Pro-
curador dos Feitos da Fazenda,.. 
porque o mandado de segurança HAROLD() VALLADX0 
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'mãe# -impetrado  do  ato, qua de-, 
mitiu o impetrante, e, ysim, do 
dispaCho . , do atual  Governador  , 

Estado,' que  tornou  sein efeito., 
MIL ,',desiiacho de um dos-  seus ' 
antecessores, que mandou read-

,mitir 	impetrante. 
0, despacho do Governador -do. 

:Estádo "foi ' publicado  no "Diário 
Oficial", de. 10 de junho de 1047 
(fls. 19), e 	'Impetrante apre- 
sentou a sua  petição ,  no  dia  '8 de 
outubro  daquele ano,  corno .Se 

..,de HS; 2; dentro, portanto, 
.120 dias ,  da lei  (artigo  .331, do 
,Código de Process°, 

AsSirn, -  qualquer demora 
providências ,  legais, ,pa- 

ra a netificação da coator e' el-
,lágã6 do' representa.nte; judiMal, 
não pode prejudicar a direito da 
Parte, que., em tempi) útil,:riaani-
lesion a,  sua intenção; não  tendo, 
portanto, ná espéeie; apliCação 
alguma 	disposto 'no  parágrafo .  

, do art:: 	ao Código • de 
Processo  Civil; invocado, da tri-
bunk nelo, Dr. Procurador dos 
Peitos; 

considerando,  de 'rneritis, 
Segundo a ConstituiçãO Federal, 

turiCionáricis públicos são "es-, 
táveis, depois de dois anos de 
exercício„ qUando nomeados pot 
concurso, ou depois  :de cinco 
anos; , 	-nomeados sem 
concuao 	(art. 188, ris. -  I e II) 

ern qualquer'destes: casos, só 
perderão o eargo, quando  demi-
tido.  .Mediante processo'' _ 
nistrátivo; ern que lhes tenha as-:" 
segurado'  'anal:AA defesa (art: 189; 
n.° II); 

considerando' que o impetr-an-
' te exercia 'o cargo de membro do , 

Ministério  Públierrde  2.  catega- 
ria, com função -de Promotor ,  de 
Justiça  da comarca de Itaguai, 
com cêrca de 12 anos  de  servi-
ço;  quando foi demitido a bem
do 'serviço  público pot' faltas 
apuradas em processo de eorrei-
cão disciplinar, que constitriem 
crime de çoncessão, tanto assim 
(rile Vora denunciado Pelo. então 
Procurador Geral 'dofl Eatado pe - 

rante este."Tribunal de Justiça; 
mas  as Câmaras  R'eunid 'as,  : por 
acórdão de 24 de novembro de 
1943;  julgaram  iniproeèdente a 
denúncia  e, Cm  conseqüencia, 
mandaram arquivar 6  processo ; 

considerando que o que, ser-
viu 'de . fundamento  à  demissão 
do impetrante, não estava nas fal-
tás,-, a. èle atribuídas que - 
tuern crime de concussão, mas  
rió Processo penal; as -  Câmaras  - 
Reunidas dèste Tribiinat'hão'en-, 
contraram, no processo aubmeti-:•• 

ao seu julgamento, elemento' 
algum, prova alguma  que carac-
terilasse o crime. de concussão; 

Considerando- que, Se as fáltas, 
eram aquelas que  a.lei  considera  
crime de concrissãO, e  se  o Tri, 
bunal  de  Justiça  por spas Cântir-
ras ReunidaS„.  julgoin  não havei  
crime naquelas . faltas  e  lógico 
que ilegal foi a  demissão do irn-
petrante; tanto maiS quanto, nd 
correição  disciplinar,  como veri-
ficou então ,Secrétário- do In-, 
tenor 	Justiça , 	Dr. 0svaldb. 
da Cunha Fonseca  vão  fcirarif 
observadas.;  'as  formalidades ,  le-
gais impreschidíveia:Para" ri fim 
colimado,' estando,  mesmo,  aqua:. 
la  correição  disciplinar eivada 
de  nulidades insanáveis; 
:^flobsprvância des  preceitos  le.,  
gaiS (fls. 2728) 

considerancto que, embora a 
punigão disciplinar seja indepen-
dente da  puniçãoi criminal, entre-
tanto, na esriécie , dos aides; a pu- 
nição disciplinar se .baseou em 
faltas que constituern 	e o 

poder . cOmpetente, 9 Ju-
diciário,  decidiu,  soberanamente,.. 
que, na espécie  não  havia crime" 
a punir;,logo,  não: havia,  mesmo 
fato que pudessé dar lugar A re-
pressão disciplinar e:a  repressão, .  

penal, sem violar a regra nonz' 
bis in  idem,  mas .  é  também certo 
que "les decision des juridictions ,  
périales 	ctutorité -de  chose
jtigée pour les juriSdietions 
ciplinaires. La: jurisdiction. dis- 
ciplinaire ne pourrait done pas 
declarer qu'un fait pour  leque!  

le ,tribunal criminel 	pronancé 
une, peine;reexiSte  pas  ou  re a Po 
élé .commis  par.. le,  ::condannié. 
Elle rie.pourráit pas, plus affiriner 
qieurie pezsonne aeqizittée.pOr le 
tribunal  Ciiiniizei est rairieui.  diz 
fait, incrimine si  la jiteidielipri 
Penale a cOnstaté! PinexiStence  du  
fail" on declarer' qZ:eil ieánail: pas • 
0 , . ceanniis‘ par  Cette persaiine" 
(Lacoste Chose  
1.326);- '' ' 	 • 

-  

considerando  , que  o aid de de  
missão do impetrante 

" 
publi-

cado  no "Di dri.6 Oficial  24 
de -novembro de 1943:(f1S. 27); 
justamente  no  mesmo  dia emn que 
as  Carnaras  Reunidas  deste Tu  
bunal l julgavam  : o: processo  con-
tra : o impetrante, tanto assim :tine 
6: acórdão respectivo:  é  tarnbém, 
de :24  de  novembro  de 1943,. (fls. 
21: Vet-So), tendaSidó  julgado  im 
ritPetlente:' •ar: denuncia  `.' ofereci L 
da  contra o  inipetrarite:Pélb en: 
tão  Procurador'Geral'  do Eaídelo; 

considerando''que  o  ata da In- 
terventor  Federal  Coronel  Hugo  

Maridandateadmitit .  o: 
petrante,.:riA6 fed,  nm,, fayor,"riéM 
um'  ato; de berievoleneiaç fiat.  em'  
conseqüência de  uma decisão  ju 
dieiátia qua julgou' improcedente 

denúncia 'por crime de, -cançuS, 
são;, falta que foi atribuída, ao 
impetrante, ria  correição  dia;- 

nonsideranda cpre;, desde que 
o  ,rinpetrante gazaVa das garan-
tias - constitucionais  de  '"estaba- _ 
dadé"," -não :podia,  legalmente, ser  
demitido  como foi; e. se 6 úriico 
lioder eompetenté, que é 6 ,  Judi- 
ciaumo  nãa encontrou falta  algu 
mã a' Punir, lógiaa quo ' a  sua 
readinissão se iniminha corna uni 
ato.' da.reparação de 'lima .injustil: 
ca. que- fez-;:n Interiientor, 
Coronel -Hugo 	'despacho .  
dó Governador 'da-Estada,''Cora, 
nei Macedo. SoaréS' ,  e -  Silva; :to.r: 
nando. sem efeito aquêle.  despa-
cho  do.  então  Interventor, 

ofendeu  o,  direita líquido ,  e' :  
eerha:do',impefrante 4-, '.readini&-- • 
são;';' de !Vei qua, féra. jifigada 

procedente  a  denúncia .e manda-, 
do. arquivar o - princesso  instaura-
do  .contra  ele, , 

considerando que  ha' manifes-
to  equivoco  do ;Sr. Dr. Secreta-, 
rio -do Interior e  Justiça  rigs suas 
informações de folhas' 64-60, 
transmitidas pelo Sr. Governador. 
do  Estado: a readrnisslio do im-,  
pétrante  não esta  condicióhada, "; 

existência .de vaga, nem .,à 
pegãO médica' a existeaCia daz. 
vaga só  ocorreria  no  caso  d9 
aproveitamento :  efetivo,  , median. 
te, enttio; hisPeçãci' Médieá que 
provasse a capacidade do; imPe, 
trante- Para o exercíCió, do' car-
go. Ate • riei aproveitarnentó, no 
caso de vaga e de- capacidade fl-
sida ou mental, o impetrante fi-
cará érn  disponibilidade com  os 
vencimentos integrais,  ou  serã.  
aposentado; na  forma  da lei; se, 
pela  exame  rriédice,  ficar  preys-
da' iião ter, capacidade, parn o 
exercício  do cargo;  

considerando, finalmente, tu-
do isto e o mais que dos autos. 
consta, tenda em . atenção  a 
va produzida e-  os principias le-. 
gals e  jurídicos,' que regem a;  
espécie sub; ¡Lidice; . 

Dters•Ão 
: Acordain i  por estes ,fundamen--- 

tos, os . Juizes  das Câmaras  Reu-
nidas.  do. Tribunal, de Justiça  em. 
rejeitar ,-, a prejudacial  de  deca-

: dencia, suscitada pelo  Dr; Pre-
curador • shis', Feitos dn;Vazendà,, 
e, deferindo o pedida de fls. 2-15... 
em conceder a Mandada de se-
gurança para' clue o impêtrante ,  
seja readinitid o . no quadro dos 
membros  do Ministério  Público',  
de 2.!' - categatia; Padrão ."N", Sen1; 1  
do p6stO ern diaponibilicladel coin 
Os ,  venciinent6a ,iritegrais; ate lhe ,  
ser designa .daieornarca, apo-
sentado,  na forma da lei;; no ca-
so. dei r incapacidade riara• exer ,=- • 
cicia do cargo. 'CustaS4'ex-lége.- 
Palácio da, Juitlça,'. ern. Niteroi, , 
1.9 09; niai6  de • 1948". 
• • 0,  Vota vericido .0, 	.que , se 
segue: 
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Ferreira Pinto. 'Vencido: — 
Demitido, a bem do serviço pú-
blico, por ato da Interventoria 
'do Estado, de 18 de novembro 
de 1943, publicado em 24 daque-
le mesmo mês e ano, em pleno 
vigor a Constituição de 10 de 
novembro de 1947, que permitia 
'a exoneração de  funcionários pú-
blicos, mesmo depois de dez anos 
de exercício, em virtude de sen-
tença  judiciária  ou mediante 
processo administrativo, ern que 
fôssem ouvidos amplamente em 
sua defesa, só em 2 de abril de 
1946, passou o promotor, exclui-
do da honrosa carreira, a plei-
tear, por via administrativa, rea-
dmissão. A demissão precedera 

processo administrativo de cor-
reição disciplinar, estabelecido 
no art. 212 do Decreto-lei n.° 
77, de 28 de fevereiro de 1940. 

Em 8 de outubro de 1947, bateu 
Promotor demitido As portas 

do Judiciário com o presente pe-
dido de segurança. 

Não visou, diretamente, o ato 
que o demitiu; Se tivesse pre-
tendido distribuí-lo, tardio seria 

ato seu por meio da súplica de 
segurança.  Esgotara-se, desde 
muito, o prazo estabelecido pa-
ra o remédio heróico, mesmo 
contado  a partir da data 	da 
Constituição de 1946. Viu pos-
tergado direito seu liquido e cer-
to, apenas, porque, em 5 de fe-
vereiro de 1947, mandara o en-
tão Interventor, Cel. Hugo Silva, 
fó'sse o impetrante, em face das 
informações, readmitido, despa-
cho revogado pelo atual Governa-
dor, que declarou sem efeito o 
do seu antecessor que autorizou 
a readmissão do interessado, sem 
observar o disposto no parágra-
fo único, do artigo 81, do Deere-
to-lei n.° 344, de 41. Acrescen-
tou o Chefe do Poder Executi-
vo que, ern face das provas exis-
tentes no processo não convi-
nha ao serviço público a read-
missão. 

Qual o direito liquido 	cerfa, 
do impetrante, merecedor do am-
paro da segurança? 

Passara com a decisão • de um 
Interventor a ter uma simples 
espectativa de direito a se con-
substanciar mediante a publica-
ção do ato de sua. readmissão. 
A administração pública, uma e 
impessoal, conforme sustentou o 
próprio impetrante, podia, sem 
dúvida alguma, reconsiderar a 
sua decisão anterior. Tratava-
se de simples ato administrativo 
da classe dos facultativos, de mo-
do que ao atual Governador - era 
permitido reconsiderá-lo, como 
o fez, em atenção aos altos in-
terêsses do próprio Ministério 
Público. 

Pela legalidade do ato igual, 
decidimos no mandado de segu-
rança número 178, de Barra Man-
sa, em que foi impetrante o Dr. 
Jaime de Melo Couto. E naquela 
além do despacho favorável de 
readmissão, fôra ordenada a la-
vratura do próprio ato. Foram 
éstes os motivos que me levaram 
a denegar a segurança impe-
trada. 

Oferecidos embargos foram 
rejeitados. 

Foi, então, interposto o presen-
te recurso extraordinário, com 
fundamento na letra a do precei-
to constitucional, nos têrmos da 
petição de fls. 162, recurso que 
foi devidamente processado. 

E, ouvido, assim se pronunciou 
Sr. Dr.  Procurador Geral: "Sena 

embargo de esfôrgo demonstra-
do ern suas razões, não logrou 

ilustre patrono do recorrente 
convencer de que o acórdão  con- . 
firmado de fls. 127, seja contra-
rio à letra da lei. Não cabe, as-
sim, o recurso extraordinário da 
invocada alínea a (fls. 162) e 
opinamos que déle se não co-
nheça. Distrito Federal, 4 de no-
vembro de 1948. Luiz Galloti, 
Procurador Geral da Republica. 
E' o relatório. Rio, 10-11-1948. 

VOTO PRELIMINAR 

0 Sr. Ministro Laudo de  Ca-
margo  (Relator): — Nos termos 
do parecer do ilustre Dr. Procu-
rador Geral, deixo de conhecer 
do recurso, que a espécie não 
comporta. 

Como Promotor Público e pelo 
tempo de exercício, gozava o 
impetrante da estabilidade legal. 
Só podia, pois, ser privado do 
cargo mediante processo regular. 

Esse processo foi feito mas em 
forma irregular. Reconheceu-o 
a justiça, que o tornou nenhum. 
Daí estas considerações do acór-
dão de fls. 131: "Lógico que ile-
gal, foi a demissão do impetran-
te, tanto mais quanto, na correi-
ção disciplinar, como verificou 
o então Secretário do Interior e 
Justiça, Dr. Osvaldo da Cunha 
Fonseca, não foram observadas 
as formalidades legais imprescin-
díveis para o fim colimado, es-
tando, mesmo, aquela correição 
disciplinar eivada de nulidades 
insanáveis, por inobservância dos 
preceitos legais". 

Natural, assim, que a reiten-
gração fôsse decretada, como 
foi e com o restabelecimento da 
situação anterior. Portanto, o 
ato que tornou sem efeito essa 
reintegração deixou de fundar-se 
em texto legal e passível, dêste 
modo,  de correição pelo manda-
do, urna vez ofensivo de direito 
líquido e certo do impetrante, 
que agiu tempestivamente ou se-
ja antes de expirado o prazo de 
lei, a contar do ato incriminado. 

DECISÃO  

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Não conheceram 
do recurso, unanimemente. 

Compromisso de compra e venda de 
terreno nit) loteado — Impossibili- 
dade de execução  compulsória  da 
escritura  definitiva  — Interpreta- 
cão contratual — Quando admissi- 

vel o recurso extraordinário 

Em regra, a simples interpreta-
ção contratual não legitima recur-
so  extraordinário. 	Entretanto, se 
interpretando um contrato C. procla-
mado principio contrario à lei, o 
recurso  é permitido. 

Se se fóz o compromisso de coin-
pra e venda, reger pelos arts. 1.094 
e 1.095 do 	Código 	Civil a que 
alude o art. 1.088 do mesmo Códi-
go, não se tratando de terreno lo-
teado com o registro necessário,  a 
execução não pode ser decretada 
compulsóriamente, e sim ser regu-
lada pelo direito comum, na forma 
dos dispositivos citados. 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 
N,° 13.998 — Relator : Ministro, 
LAUDO DE CAMARGO. 

ACÓRD AO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso extraordi-
nário número 13.998, do Distri. 
to Federal, em que são partes, 
Remedios Fernandes Coelho, e, 
recorrido, Vitor Fernandes, acor-
da o Supremo Tribunal Federal, 
pela 1.° Turma ern conhecer do 
recurso e lhe dar provimento, 
nos térmos das notas juntas pa-
gas pelo recorrido as custas. 

Rio, 11 de novembro de 1948. 
Laudo de Camargo, presidente 
e relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo: — Remedios Fernandes 
Coelho propôs a presente ação 
rescisória contra Vitor Fernan-
des, para anular o acórdão pro-
ferido pela antiga Quinta Cama-
ra do Tribunal do Distrito Fede-
ral, que obrigara a entregar ao 
réu, no prazo de 15 ,  dias, escri-
tura definitiva de venda do pre- 
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-  Como  ,consta  da' ata, a  'decisão l 
.foi a: i seguinte  :: Conheceram  do  
reciirso e  lhe deram Provimento: 
Votação- " 

RECURSO EXTRAORDINARIO,  
K. 13:925' ,  — Relator: Ministro• 
MEMO. DA COSTA. 

' 

 

CR  D ÃO  
Vistos, relatados,  'e discutidos 

estes,  autos de, recurso extraordi- 

JURISPRUDEN 

dia -  sito  à rua .Licinio Cardoso 
número  197. 

Rsse julgado,  disse ' a autora, 
foi Proferida contra 'literal dis-
posigão'de lei; arts. 1.088,1.094  
a 1,097 da Código Civil;  porquan-
to houve - ressalva  de  arrependi-
mento. 

Além 
• 

Além disso, foi desatendido o 
art. n.°1 ' 253 do  Decreto-lei  n.° -  
4.857, de. 1939, com a execução 
compulsória  sem o registro; 

Em defesa, foi alegado ser, im-
procedente  a  ação  que não con-

' tava fundament° legal, não ha-
vendo invocar o artigo. 1.088 do 
Código  Civil e o Decreto de 39, 
porque não se discutiu,  a respeito. 

Houve também oferecimento 
de reconvenção; relativa aperdas 
e danos. . 

0 Tribunal de Justiça deu co-
mo improcedente a  ação,  Torque 
entendeu que  houve  simples- in- 

- terpretaçao contratual e por  im-
procedente  a reconvenção,  inad-
missível  due era.  

Dai o presente  recurso extra-
ordinário com -fund -an-lento. , na 
letra "a" do preceito constitü-
Cional,  nos terinos da  petição  de  
fis." 80, recurso que foi-  devida-
mente  processado. E' o relató-
rio.  Rio, 18-10-48. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo.(Presidente e- Relator) : 
A resciseiria . visa rescindir o 
acórdãO, Confirmatório, da sen; 
tença -de  primeira instância, qUé  
apreciando  um. compromisso  não 
registrado  de compra e venda de 
terrenb não loteado, -  obrigou: 
compulsoriamente  ,a  vendedora  a 
outorgar  a escritura definitiva. 

Más, a rescisória não 
sob ..ry fundamento • de se  tratar  
de iritepretagda contratual. Essa  
simples  interprétação em; regrá, 
.não legitima realmente o recur-
so extraordinário 

Entretanto, se "' interpretando- - 
- coat  rato, e proclamado  prin.; 
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cipio cpntrárid ,A lei, p recurse 
permitido e estará mereceg 

acolhimento.  E'  o  que, na espé-
cie,. acontecé, , , O  compromisso„ 
em que houve yeterência expres-
sa aos artigos ;1.094 e 1.095 di:. 
Códiga.Civil  e a  que  alude o  art  
1'.088,, do mesmo, Código não 
dizia  a respeito a terreno lotea-
do. E quando o  dissesse,  teria 
de aparecei. ,  con-. o ,registro: in-
dispensável, : , conforme , exigência-
legal  • 

Tratando-se, pois; de" ferreno-
ndo loteado o Conaprornisso • não 
podia ser executado compulsõria'. 
Mente esim ser  regulado  pelo 
reifo comum na forma dos dis-
positivos citados.' -O. órdão 
recorrido fez .cónsignar 4ue foi 
aplicado -o art. 106, § 2 do Co, 
digo deiProcesso Civil. 

Mas •ésse dispositivo só rege 
a hiliotese  do  compromisso  se 
apresentar com o carater de  exe-
cução  compulsória;  ou seja,   quan-
do  a lei aubstantiiTa ,  ,atribui  fôr-
ga compulsória promessa",  de 
contratar., Inerriste,  porém, essa  

„ força  .compulsória, ,,pomo resulta 
- das proprias décisões._incrimina ,„ 
dasz, Nela s ,. encontráin-se  estas  
proclamações: uma  - "ao  Pro-
mitente vendedor não  e  licita ar-
repender-se,' quando o-, arrepem" 
dimento  lhe traga.berieficio";.ou-
trá "a  promessa  ,de venda de 

obriga a execução coa-
tiva". • • 

São  proclamações sem apoio  
em lei, que preVé  o  arrependi 
mento,  coin' as suas conseqüênt 
cias e a execução coatiVa, só me-
diante certas determinadas 
condições. 

Ora se ,  o coniprócrnisso em 
questão  se fez reger eXpressamen-

,te pelP• art. 1.095 Códigcis Ci-
vil e sê se- não trata de terreno 
loteado; com o -- registro neCessiv-
rio; a-, execuçãO ,compulsória de-
cretada foi como  ofensa aos ci- 
tados. textos legais. 

Conheço pois do recurso. e Ihir 
doa provimento.: 

Desistência da  aço 	Desistência 
do direito de postular 	Esta 'de-- 
sistência atinge o mérito da causa, 
excluindo-o 	Timm de concilia-. 
gal° 	Decisão irrecorrivel — Coa- 
gão — Impossibilidade de esta 
ocorrer, quando, em Jilin, '0 desis- 
tente é advertido acarca da extensão` 

do seu ato 

— A  desistência  da  ação,  , dedor;• ,  
rente de ,manifesta  iniciativa  do: 
reclamante: e, pleno easentimente;:. 
do reclamado, : envolvendo   desistên - 
'ia  plena do., direito  : de pedir,, ex 

evidentemente, "o, mérito 	da 
cause ., desautOrizaiide â propesitu: 
ra de nMiti:' demanda. 	' 	"` 
— Na  JUstiça ct,3' Trabalho, n ter, 

de: co n eiliagfia equivaie a dedi-:. 
.irrceorrisel.;•'" 	;:, 

Sem' que  hajw.,  Motivo de sts4; 
peita de coação,  o termo de coiaci" 
liação 1 tem o valor de decisão  te-
-finitiva e irrecorrivel; ‘ceino pricei-
tua  a . Consolidação deg: Leis: doe 
Trabalho. , 

Desde  que  o  reclamante  seja 
advertide, pelo Juiz Présidente das 
conseqüências  da atitude  que  as-
sumo  Mediante a  desistência,  "qiiei 
implica  renúneihs..4e;Aireitos, é sem  

'.embargo  disso ainda .deseja : que se 
lhe  homologue o pedido;. sem 
(pee resSidVe,'.  inaiOrné quando se 
trate: de , , pessoa  . portadora  de tf.= 

, toló nobiliárquico; capaz, pois,  
diacernimentn,, apreciável, :não el 
aceitável que  ;.1 mais , tarde, alegue . 
coaçãb,  para invalidar 	terxrin 
conciliação decorrente  de ,sua,  
sistênchi de  acdcdO com a  vontade ; 
da parte contrária.  

narro  n 13.95, do, Distrito  . Fe-
deral,' recorrente- S.A. Fabrica  
de . Tecidos Weiner, recorrido 
Georg Alois- Fteisky voaDubiiitz-; 
acorda a Supremo Tribunal, Fe- .  
deral, ern 1.*-  Turma,  conhecer dò 
recurso ,  lhe, dai provimento 
unanimemente, nos  termos  das 
notas  taquigráficas anekas. Cuss.; 
tas ex lege.' 

Rio,' 11 de novembro de 1948: 
Laudo de Camargo' presidente -- 
A.M. Ribeiro do- Costa.' 

RELATO  RIO  

O Sr ..Ministro  Ribeiro  da Cos 
/a A:-  *Specie Submetida 

_Apreciação da instância extradr-: 
dinária 'da  Justiça  de Trabalho, 
neon  dirimida  pelo V. .acórdão 
proferido  a fls. 311-314; cuja  lei-
tura passo afázer:' 
' "Não existindo coisa  julgada ; 

determina -sê  a  baixa dós autos 
Junta de. Conciliação e Julga, 

Mento de órigem, para julganieri-
tO da Causa. 

Vistdi e relatados estes  autos 
em  que são  partea, como  Recor  
rente, Georg Alois:, 1--lei'skyr  'von  
DuIrnitz e,  como - Recorrida  S.A. 
Fabrica de Tecidos  Werner; 

Georg Reisliy von Dubnitz na-
tural  da  Austria pede ná inicial 
de folhas 2' que seja citada a 

Fábrica de Tecidos'Wer-
ner'S.A., para  resPonder ads ter,: 
mai de uma ação  trabalhista,   fin- 
da  a qual  devera  ser  condenada  
reintegrá-lo.  na'carge que óénipa4.. 

pagandõ-lhe, ainda, salários 
e percentagens  a'quese  julga com  
direito,' tudo eora base no art: 
492 da,COnsolidação das 'Leis dó: 
Trabalho..` ,  

Esclarece que a desistencia de, 
reclamação distribuida,Contra 4 
Réciámoa,ver'sando . a. mesino. 
matéria e diStribuida  a,  Primeira  - 
Junta di  Conciliação  e .Julgamen-
to  do' Distrito-, Federal; frutó, 
de . coação - que  -sOfien. 

A :reclamada citada; de ,.'foriria 
regular,  defendeuse levantando .  
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duas preliminares: de cousa jul-
gada e de .prescrição do direito 
de reclamar. Aquela, com base 
na decisão  da Primeira Junta que 
ratificou o acôrdo feito em ação 
anteriormente proposta; esta 
porque são decorridos mais de 
quatro anos da data do afasta-
mento do Autor, e a lei (Con-
solidação das Leis do Trabalho; 
art. 11) fixa o prazo  de dois 
anos para o exercício  do direito 
de reclamar. 

Contestando as preliminares 
argüidas disse o Autor o seguin-
te: improcede a de  coisa julga-
da, urna vez que houve desistên-
cia, por parte do Reclamante, e 
não pronunciamento da  Justiça, 
não tendo sido apreciado o me-
rito; improcede !a: de prescrição 
por isso que foi ela interrompi-
da (us. 20 e seguintes). Proces-
sada a ação: admitida por fôr-
ça da  prevenção,  como compe-
tente a Primeira Junta de Conci-
liação e Julgamento; produzidas 
as provas consideradas necessá-
rias proferiu a Junta a decisão 
de fls. 233, onde conclui, por 
unanimidade de votos, pela pro-
cedência da exceção de coisa jul-
gada argüida, absolvendo a Re-
clamada da instância. 

Interposto recurso para o Tri-
bunal Regional de Trabalho, (fls. 
275), êste, não só confirmou a 
decisão  da Junta como a  enten-
deu,  incompleta, absolvendo ape-
has da instancia, (wand() absol-
ver devia do pedido. (fahas 
279). 

Vem, agora, o Reclamante e 
recorre, sob a forma extraordi-
nária, com base na tetra b da ar-
tigo 896 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Argumenta 
que a exceção de "coisa julgada" 
fundada em "têrrno de concilia-
ção" nulo e desprezando a nuli-
dade de incompetência violou o 
aresto recorrido várias disposi-
ções de lei, ou seja, os arts. 82 e 
85; 98, 99, e 101. 145, ns. III e 
IV, e 1.030 do Código Civil; os 
arts. 16, 148 e 162 do  Código  de 

Processo Civil; e os artigos 9, 500, 
769, 771, 836, 847, 876 e 764 dh 
Consolidação das Leis do Tra-
balho. 

Notificada, a emprèsa apresen-
tou as contra-razões de fls. 295- 
302. 

A fls. 304-306, a Procuradoria 
Geral da Justiça do Trabalho 
opina pelo conhecimento e pro-
vimento de recurso a fim de con-
siderar nulo o têrmo de fls. 23. 
E' o relatório. 

VOTO 

Preliminarmente é de se  co-
nhecer  do recurso. 

De menus  —  O  fato em sín-
tese, é o seguinte: o ora Recor-
rente fêz distribuir tuna ação tra-
balhista contra a ora Recorrida, 
que foi distribuída à Primeira • 
Junta de conciliação e Julgamen-
to do Distrito Federal (fls. 2) .. 

Notificada a emprêsa, apresen-
tado dia para a audiência de ins-
trução, foi ela adiada, a pedido 
da Reclamada sendo mareada 
nova audiência de instrução 
para o dia 6 de setembro (le 1944. 
Esta, no entanto, não se reali-
zou, embora fôssem arroladas 
testemunhas pois que o Recta. 
manta desistiu da ação e assinou 
a seguinte petição: 

"Ilmo. Sr. Presidente da Ilus-
trada Primeira Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito 
Federal. Georg Reisky von Dub-
nitz na reclamação apresentada 
contra a Fábrica de Tecidos 
Werner S.A., vem, de acôrdo 
com o art. 181 do Código de 
Processo Civil, combinado com 
o art. 769 da Consolidação das 
Leis de Trabalho, desistir da re-
ferida reclamação e requere a 
V. Excia homologação da desis-
tência de conformidade com o 
disposto no art. 16 do' Citado 
Código de Processo Civil. Junta 
esta aos autos da reclamação. E. 
Deferimento." 

Esta petição lido estava datada 
e foi levada a despacho, confor-•  

me se conclui da sua juntada no 
processo com o têrmo de fls. 
25 do apenso, assim concebido: 

Juntada — Nesta data faço 
juntada aos presentes autos de 
petição do Reclamante e termo 
de conciliação." 

Fala-se em têrmo de conci-
liação; o que é uma fato impos-
sível, pois o magistrado deveria 
estar presente na ocasião, não 
havendo necessidade de the ser 
levada a petição para despachar. 

Na petição pede-se a homolo-
gação da desistência e a junta-
da refere-se a têrmo de conci-
liação. 

Conciliação não houve, porque 
esta só é possível depois da con-
testação em Juízo o que não 
aconteceu. 

O empregado nêsse requeri-
mento desistiu apenas da recla-
mação e da ação, mas não do di-
reito, pois não havia motivo pa-
ra o mesmo renunciar à estabili-
dade e aos direitos que dela de-
corriam. 

Alegam os tribunais de .pri-
meira e segunda instância que 
houve cousa julgada. Mas tal não 
se deu; o - acôrdo teria fôrça de 
coisa julgada, se houvesse sido 
homologado  por  sentença. 

- Portanto, êsse têrmo de con-
ciliação ou desistência seria per-
feito, se o Reclamante, nessa de-
sistência tivesse sido beneficiado 
se tivesse feito unia transação, se 
tivesse recebido parte da indeni-
zação a que fazia jus. Mas, o que 
houve foi uma desistência levada 
pelo temor e pela coação, decor-
rente da do estado de ânimo em 
que êle se encontrava. Dizem 
bem, dêsse estado as próprias 
perguntas feitas pelo Presiden-
te da Primeira Junta, não res-
pondidas e onde o Recorrente 
dizia que queria desistir, sem 
demonstrar as razões que o 
levaram a tal. E por que? Por-
que estivera êle prêsa de agasto 
de 1942 a dezembro de 1943, e 
ainda estava  ameaçado  de retor- 

miar  à prisão, em face do presti-
gio que os compradores  •da fá-
brica Werner tinham perante a 
situação política vigente naquela 
época. 

O recorrente retratou-se ao 
apresentar a 'segunda  reclamação, 
perante a Sexta Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito 
Federal. 

Assim sendo, não dou valida-, 
de Aquele têrmo. E, não consi-
derando configurada no caso, a 
coisa julgada, dou provimento ao 
recurso para que os autos vol-
tem à Junta a quo. 

Isto p6sto: 
Acordam os Juízes do Tribu-

nal Superior do Trabalho, preli-
minarmente e por unanimidade 
de votos em tomar conhecimen-
to do recurso e, de meritis, por 
maioria de votos, vencido o sr. 
Juiz Relator em dar-lhe provi-
mento a fim de, considerando 
não existir coisa julgada anular 
a desistência da reclamação e 
determinar a baixa dos autos 
Junta de Conciliação e Julga-
mento para julgamento da coisa. 
Impedido o sr Juiz Aldílio Tes-
tes Malta. 

Rio de Janeiro, 22 de abril de 
1948. — Geraldo Montedijnio 
Bezerra de Menezes, presidente 
— Percival Godog Ilha, relator 
ad hoc". 

A S. A. Fábrica de Tecidos 
Werner recorre para esta COr-
te fundada no art. 101, III, letra 
a da Constituição Federal, plei-
teando a reforma do aresto tra-
balhista por violação das expres-
sas disposições dos arts. 141, pa-
rágrafo 3. 9  da Constituição vi-
genie, 831, parágrafo único e 836 
da Consolidação das Leis do Tra-
balho e art. 3.°, parágrafo 3.° da 
introdução do Código Civil. 

A  matéria  do recurso vem ex-
posta a corrido nas contra-ra-
zões de fls. 335-334. Subiu o ape-
lo  no prazo da Lei. 

E' o relatório. 
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VOTO 

Geortr! .Reisky von Dtibnitz 
,apresentou a 1.° Junta de Con-
ciliação e Julgamento em 25 de 
agosto-- de 1944, reelarriagEui con-
tra: .4 S. A.  Fábrica  , Tecidos 
Werner ,para o fim „de ser reco-
nhecido  o eu direito A, reinte-
gração  no cargo que ocupava na 
reclamada porque, empregado es-
tável, não foi demitido de direi-
to,  competindo-lhe os salários e 
percentagens previstos no seu 
contrato de trabalho: (fls.. 2 do 
apenso)- .. 

Dês se pedido se fêz  notifica-
ção  emprêsa e, clesignado dia 
para a audiência de  instrução,  
foi esta adiada a pedido da  re-
clamada, sendo  designado o dia 
6. de  setembro  de 1944 para pros-
seguimento".. Deixou; porém,‘, de .  
realizar-se essa  audiência ,para 
a qual  ' haviam ,sida'arroladaa,' 
testemunhas, , em face 'da  petição  

fls. 22- (do apenso)- ;  assinada 
- pelo reclamante, em' que  o  mes-

mo desistia da ação requerendo 
fôsse homologada a desistência. 

Esta- petição não estava datada 
, nem ¡fora clesp¡achada, juntando-

se,aq, processo . consoante, consta 
do termo que a antecede. La-
vreitirS0 4 seguir; o term() de con-
ciliação que se 'encontra a fls. 
23. , 

Antes de completar dois anos, 
dêsse ingresso do -  reclamante  em 
juízo,  recorreu ' ele pela  inicial  
de  lis.  2,, a . sua reclamação,  
alegando  que fôra coagido a de-
sistir , 'da primeira  reclamação,  
compelido. Pelas ameaças .' que 
sofreu,  tendp  sido prêso arbitrA-
riaMente, _pela então delegado da 
Ordem . -Pelitica e' Social do E. 
do Rio, de Janeiro —. Ramos de 
Freitas, e Por que  temesse  gra-
ves  conseqüências  não só para si, 
mas,  também, para  sua família, . 	, 
b reclamante que  já  havia  safri-
do perseguições, se sentiu  sob a 
pressão de forte coação,:lacaban.: 
do  por  ceder A imposição da, re- 

clamada de que  tudo  dispunha; 
na ocasião e assim, -assinou; •efe-' 
livamente, uma  petição  compare-
cendo,, depois,  t  audiênpia-da 1.° 
.1  unta.  para ver  II  ologada a. 
desistência que fazia sob coação 
irresistíveL  

Suscitou. a emprêsa- contra' esta 
segunda ,reclamação, duds lire-
liminares  , 

De  prescrição  e de coisa jul-
gada. E a• ambas desprezou,  afi-' 
nal, a Justiça  do Trabalho,  em  

instância, nos:. termos da 
decisão .recorrida;. Assim  deci-
dindó, donsiderou "irregular a -.  
juntada da clue não tinha 
data, , Item; idespacho sendo- con-
signado' no  termo  de concilia-
;tact-. o pedido para ser hornolo-
gada a desistência, enquanto que 
conciliação não houve, pois ;  esta 
so'¡é..possivel. depois • de  contes-
tação  cmii juizo, o que não aeon- , 
técett.,-. , ¡¡,„ .‘ . • 

Ressálta: 	julgado que' cr re- 
clantante desistira ; 	apenas, :da 
reclainaçãó e da ação Mas não 
assini do direito,  11015  não  havia 
motivo para o mesmo renunciar 

eátabilidade e aos direitos que 
dela, deborriam.. 

, Consideraram,  é  certo' os' tri-
bunais de,  primeira  e  segunda" 
instancia que houve, coisa jul-
gada. Enfrentando este ,acêrto, 
advèrte..„,o aresto recorrido que 
de  coisa julgada  se- não  há tie  tm-
tar;  na espécie, porque não  houve 
unia seittenga Inimológátória da 
desistência-, inaa  somente nina
desistência  que, nag  foi  homnolo- 
gadá,  Tratar-se-ia : de"' acôrdo, 
com fOrga eficaz  de  Coisa julga-
da se, o megma houvesse  A sido, 
efetiVaniente, homologado, por 
sentença. 

Com ,  efeito, aduz o aresto, êsse 
termo  de -conciliação ou desis-- 
tência seria perfeito, se o recla -
mante nessa desistência; • tivesse 
sido  beneficiadoi se'-_tivesse -  feito 
uma transação,  se tivesse-recebi-
do  parte  da indenização a one fa, - 
ziá jus. Mas, o que, chauve foi  

uma desistência levada  
-Mar. :e  pela Ctiaç,ão;. ,i decorrente  
¡do:: estado  de  animo  : j:, ëni que 

se.: enaintrava ..2.: Dizem bem 
desse seu  estado: as Próprias,  per 

.:.guntas feitaa-, pelo Presidente  da 
Primeira  Junta  não respondidas 

ondc  o  recorrente dizia one 
: queria , desistir,  sem demonstrar 

aSrazottas qtte¡:.6 levavam a tal . 
por ejoe:7.Porqtte  estivera  êle  pre-
ao de a goat°, .cife ,  1942 a deiernbra 
:de 1943..,,  e,  ainda  estaVa 
çado  de  retomar  a  prisdo, :em 
tace.sda:,Prestigia que os  Compra 
doreS.:::da-:FábriCa Werner.' tutham 
Irane  a  situação  politieá , 'Vi-
.gente,-naquela)éplaca.' • 

A: empa'sd:::Orã,  recorrente 
xoca ofensa de parágrafo 3':°. do 
art. 141 daCenstituição; roaa  es 
se- dispositivo  reza que ci  lei  nan 
.prejtulicará. e• direito  adquirido,  
o  ato juridica::'¡perfeito  e a.ciiiW; 
ttitgada::¡,E  no  presente recurso  
a lei; não foi  -argüida de incons- 04. 
tucionak:nenn  se  qUestionon 

da aplicação  de lei otenSiva: 
do direito: adquirida,: de: ato  juit4 

, dico perfeito' on da" coisa  ljulga-¡ 

, Mostra-se; igualmente, inade- 
- quada , a _alegação de.  ofensa ao  

art. 3.° parágrafo' 3.° da IntrodW 
Oo no Código: Civil,  disposição  
essa revogada  pelo Dec. lei 'n.°-  
4.657, de 4-9;942: 

InobseryAncia não teria sido, 
outrossim, ..à. norma constante do 
art- 831 da Consolidação  das  
Leis. ,do. Trabalho, eis que deci-
dido  fora que udo hUlha cOisa 
fiulgada,„ porquanto entendeu • o' 
acórdão . recorrido  que. não , 
,ve  conciliação, pois  esta se ope-
ra- mediante proposta apresenta-
da  após a contestação, da lide, 
e; no caso, -não chegou-- a lide, a 
er  contestada  porque houve der _ 

-sistência da ação. 
Mere. -disso  é expresso  o citado 

. artigo 831, ern dispor que no ca- 
LO 

 
de conciliação, 6. têrnio one 

fôr - lavrado valerá corn°, décisão. 
fireccirrível. , 

Vê-se que, reputando irregular 
- a lavraturá dó. têrmo  de  conci7 
liação,' pelos  motivos  expostos,  
entendeu' o ' arestó  recorrido  one 
conciliação .não houve e, a _Par 
disso, também desistência  válida 
se  não operara,' pois, homologa-
da não  não fora pare, nos termos da 
lei; produzir efeitos.  Dai r con-
cluir-se pela inexistência da coi-
sa julgada que pressupõe a  apre-
ciação  daS. relações de direito 
debatidas ria lide. 

. 'A  sanção  - do poder  público,  
diz JORGE' : AMERICANO,  Passará 

ser mera expressão ' da força 
bruta, se a- sentença não reunir 
em si - êstès 

emanar  regularmente do 
poder  competente.  

Ser conforme ao direito, 
c) assentar ná verdade dos 

fatos; 	, 
0) Ser proferida em procesao- 

regalar;  , e) -Ado atentar  contra -senten- 
ça passada  - em ,julgado; 

Tôda  sentença  'one se confor-
mer 'corn 'eases  cinco  requisitos 
substanciais fará coisa  julgada,  
no sentido  positivo  da exijreS. ,  

Nesta  acepção  a, coisa  julgada  
"decreto  do poder judiciá-

rio ,que , põe  -fim  à  controvérsia,  
a, qual 'ficou  definida Oa contes;. 
tação da lide"' (Cód.. de  Pro-
cesso  , dõ 'Brasil; 3 •° vol., 
pág. 316). 	. 

Ensina,.ainda, o mesmo autor: 
Nern só nesta acepção Se en-

tende; a  coisa julgada  sen-
tido, comum diz  se  coisa julgada 
"a própria ,relação de direito re-
solvida na sentenga." 

•  "Faz irredutível direito entre 
as  partes que  figuram no pleito . 
e seus sucessores por  qualquer  
título,  ou melhor,,¡, entre . todos  
aqueles  para quem  for  idêntica 
a relação cleclireito resolvida. E' 
a função,-  negative da  coisa jul-
gada,, que regularmente se  apre-
senta  em juizo- sob- a forma de ex-
ceção: e se o  negativa porque  
impede a reprodução da deman- 
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"Yale  aqui,  como adverte o 
nente Ministro Nonato, invo-
car em tais assuntos, a lição sern-
Pre originária de LACESTE.. São 
do grande Mestre êstes lances '.: '  

"La partie qui veut 'dire pro; 
nencer la nulité dune -decision 
rendue- çontre- elle est obligée 
d'user des vaies -- de. recours 
diriaire  ou  extraordinaire contre 
les jugements„. , . la decision !tulle,' 
a provisoirement la m'ézne force 
qu'une decision valablé, et, si 
l'on a laissé passer lea delais des 
vóies des recours, elle est désor-
mais inatacable." 

"E  noutro  basso : 	' 
les,jagements nuls  oat. de 

mettle que les jugements valables, 
autarite de chose jugée. 

"E ainda : 
La  nullité .d'un jagement ne 

l'empéche pas d'ohtenir l'autorité 
de 4a chose jugée (De La Chose 
Jagée, as. -121, 125 e 128). 

"0 intocada fundamento  do re-
corrente de que  compareceu  a au-
diência de. f1S. Sob ameaça 
da coação, não resultou provado, 
neste processo, como  também  não 
o foi no nedido de abertura :de 
inquérito  Ohre fraúde  ocorrida  
na Primeira; Junta, , quandii, en-
tão, era seu-  ,titular o Dr. Aldilio 
Tostès Malta, hoje com. assento no 
Tribunal Regional . do, Distrito.' Fe 
lera!, 'julgado  improiceclenta pelo 

Ministro Presidente d'este 
bienal  (fls. 13-15, proc. n.° 7•357- 

apensado). 	- •.> 	_ Outrossim,  careca de. veractda-
de -a alegaçãO ,  do recorrente, com 
respeito a,  inexistência da  conci-. 
liação;--• no malsinado têm-mo de, 
fts‘. 23. 1 - Bastaaleitura 'da .peti-
Van: de fIS. 162-164, da processo 
princinal;' próprio recorrente 
onde se-  18m, expressivas passá. 
gens, que nos trazeM a  convicção  
de que não deScurapriu o ilustre 
Juiz,'  Dr.. TimiteS Malta, os;  impe-
rativo-  dá lei -. 

" "Se -  recorrente 	advertido 
pela sr. juiz-Presidente das con-
seqüências atitude  que.  assu-
mirá-  core a reaúncia de setts di-
réitos, sem qualquer ressalta, 

MINEIR A, 

'ximné sendo êle  portador  de, urn-
titulo nobiliárquico, eapaz,  por 
tanto,  de discernimento apreciá-

- vel, não ha que se cogitar de coa-
ção ou adulteração criminosa. 
termo na Secretaria. 

'AssiM, no há como 
-dura. coritin'gência do preceituado 
no art. 831, parágrafo único da-
Consolidação. ' 

'A Canpiliação,2o  acordo,  ou 
deiistência,' do pedido, realizada 
peranteaJustiça do Trabalha cow 
mo 'observe a' decisão recorrida, , 
tent os efeitos de Coisa julgada; 
da mesma sorte que ocorre com 
a transact-pa na Justiça Comum, 
se  rescindindo por dplo,. tiolên-
cia  ou erro  essencial quanto 
pessoa ou  coisa  controversa nos 
Verra,os do art. 1,030 do Código 
Civil; , 

Deixam  fora de dúvida, as de  
cisões  de primeira instância e, 
com  estas, o voto - do ilustre  Juiz  
CALDEIRA' NETO, que 	ter/no de 
coneiliacão, lavrado- a fls. 23: dos. 
autos eat apenso -exprirne del; 
sfstencia da açãó; dom- tôdas as 
conseqüências que  acarreta;  pela 
regularidade do texto respectivo, 
e, ainda porque desasSiste ao re. 
clamante razão pare- o argüir de-
nulo pelos vícios que pretendew 
fazer préNIalecer,; ' ‘: 

O  Juiz que presidin'a Este eta, 
declara no inquérito apensado, a-
ns. ,  6 : 

"Déssa maneira, se nía ex; 
primisse. termo exatamente o-- 
acordado; por ocasiãa'da leitura, 
poderia  reclamante 
cão Mas que` se .houvesse omiti-
da,eSsa leitura, sendo o termo-
assinado‘ né Secretaria; não. 
assinaria o Juiz  sem-  o ler e, mui-
to menos, o reclamante. 

"Admita-se,  'porém,„ que êste o. 
fizesse: a prova de que'o termo 
foi  absolutamente  fiel  é fornecida 
pelo Próprio reClamanté, corn a . 
siMa segunda-reclamagNa ,ora ent 
grau de recurso Pre-. 
tendendo fazer prove dá coação ,  
a que ó submetéra o reclamado,- 
na-petição que se encontra, a fls. ,  
161 a 164i  procure reproduzir, q 

.711. 1“.a P "U , D1 N C A.„ Imht..i Elji.  

da; consoante  a fórmula geraLdes, 
' ,ta exceção: • si inter me et se ea 

res, judicata non sit;,  e isto para 
que bis de ,aedem re non sit 
actuo  (Ob. "cit., loc  cit., pági-
na 317),  

O  ato segundo L. 
DIGUIT, &, a constatação de Jima 
regra de direito, on de uma situa-
cão juridica contém uma deci-
sac), que  e a consequência beces-
sária e desta contestação 
(ob. cit; doc. pág.. 319). 

Mostrain, êSses conceitos dou-
trinários, de que tento se apart-
tcruó julgado recorrido, que pode 
Suceder que uma' sentence faça 
aparentemente cousa ,  julgada na 
sue mere função  negative, sem 
que' haja, entretantó; coisa julga-
da, em sua função 'positive por 
não - reunir  os cinco  requisitos ; 
emanação regular de poder  com-
petente,  conformidade  ao direito;  
assentamento  na verdade, pro-
nunciação em process!) -regular,. 
não .violação de outra sentença. 

Investiguemos se, no- caso, a 
sentence, representeda pelo ter.- 
mo de conciliação,- reveste  des 
características de  coisa. julgada.  

instância.  Superior Trabalhista 
recusou:a férindo, todavia, prin-
ciPios  sólidos  de direito formal. 

desistência de fls. 23 
processo:em apensó", disse-o a 
feribe instância (fis. 236) .,,"não 
foi pura e simPles.. Verificou-se 
dependentemente de manifesta 
iniciativa do Reclaniante e plena 
assentimento .  da Reclamada-; Des. 
se jeitó,‘ do mode por que- se efe- 
tivou, envoIvenclo desistência ple- 
na -de direito de pedir, exclui 
evidentemente,  o  mérito,  da eau.' 
sa, desautorizando a propositura 
de' nova demanda, -visto corno 
neste justiça, o  termo  de concei- 
tnação equivale decisão irreéorL 
rivel  (Consolidação,  art; 831) ,. 

"EM principio, a  desistência- da 
ação  está  coadicionada a: aceita-
ção,. da Parte adverse. Ao contrá-

• rio  d'e 'acordo, inesrno com 
a-  orientação  adotada-pela -lei Pro-
cessual- vigente  (art. 181), não 
Seria a aceitação, mas a contesta- 

ção, que estabelece a faculdade de 
o autor ampliar, restringir ou mo-
dificar o objeto da causa petendi. 
Licito é, pois autor desistir 
do Pedido, rfugiodo aos efeitims 

, da eficácia ,da sentença,. contan-
to que faça antes contestação do 
réu. Isso, porém, na  justiça;  co-
muni." • - 

"Ora, como se disse, na hipó-
tese ventilada nos autos, a desis-
tência em ' tela importaria em 
simples  cassação  da instancia - 
com absolvição da Reclamada e 
poSsibilidade conferida ao recla-- 
mante de renovação do pleito  (ar-
tigo  203), se a sentence houtolo-
gatória ocorresse Tom audiência 
da parte contrária e se ativesse, 
apenasmente, ao pedido pura 
simples de trancamento tempo- 
rário da instância, o que não su-, 
cedeu.".. 

"Por fôrça do termo de conci-
liação formalmente consumado, o 
Reclamante; reiterando os moti-
vos da desistência, renunciou a 
it:0o e qualquer  direito -  as-' 
sento nas leis trabalhistas; "reco-
nhecendo rescindido a seu con-
trata, de trabalha e nadá tendo  a 
pleitear da reclamada." 

Vale transcrever ,  a sustentação 
do voto Vencido do ilustre Juiz 
Manuel Caldeira Neto que bem es-
clarece e dá relèvo tese dis- 
cutida (fls. 317-319) : 	- 

"Ainda que, no caso se admita 
não haver ocorrido a coisa julga-
da, no  sentido - substancial e ma:- 
terial; qua Se refera CHIOVENDA, 
não havendo o recorrénte:inter-
posto recniso cabiVel em tese do-
têrmo de fls. 23, da primeira 
agão; em julgado se ha -  de ter o'  
referido  terrno, porque precedi;- 
da de conciliação; valendo coma 
decisão irrecorrivet nos precisos;  
têrinos do art. 831, parágrafo 
único, da Consolidação." - 

"A . desistência da reclamação, 
de iniciMiva- própria do recor-
rente e concordância da recorri-
da, tal qual ocorreu, importou, 
na desistência plena do  direito  
pedir. 
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'tire; "Mait:••Mi. merios7,. toino diz, 
se, teria passado  na airdiericia;:aS 
perguntas  e  advertências  d  Juiz  
e as reSPoStas do: reclamante  

Eis segundo  o itiesMo; alguiii  is  
das advertêncliS 'sendo nesses os  
grifos  : "Já Soube clue .C:1; "recla,; 
friante,i:esolagen  desistir  de Oa re, 
ciániação, irias  adio quo  devia  re-

4letir  bem  porque egid Obirt Utu 
direito que  a lei  braoilezta  lhe 
garante» Deve ' is) senhor Pe§ii 
("he: esses , direitos  ': glib am P.t.itri•-: 
inonio  ' 0  senhor : ride; Clev,6:::t6- 
'Mar; UMa  résoluçAii :  de tal :: trans,  
cenderiCia'Soh toatãó>>. 

`!Se tais  adVertarciaS foram 
feitas;. conclui  o 'Sidi querri,a diz 
e to,Proprio  reclamante, que, 

e0a:. não desistia  de  
aPériai da  reclamação,  nem iãser 
homologada  : a, desistência :Pois, 
do contraria; estariam  Sena sen-
tido. Se,não ..suuseSse, o  Juiz  que : 
Se .  Pretendia resolver Aefinitivá-, 

,•mente,'o dissídio,:a que, titulo vi, 
rigiri: essas advertências?,  , A re-
scdução ,  'do reclamante não  Seria 
de tal': transc. end'ençiet. :  

"PersiStindO,  o reolarnante no 
Seu  propósito, não  hayendo, moti- 

para quo, Se  suspeitasse  de, - 
coação,' por  partedo reclamado, 
que. "mais poderia: fazer'  o Juiz 
senão determinar  a lavratura do 
terrnol»::: • • 

Ora, o que :tudo vein exposto  
dernonstra que•;. lavrado o, t,"2,rmo 

conciliação, vale o mesmo, 
decisão : definitiva; e, irrecor7 

rivet Rin vão.,  procurou  o,",recla-
; mante. proVár..,o Vicio  desse  t61,7,  
ma ern  que  se  integra  a concilia- • 
cão  As  instancias inferiores  .exa-- 
minaram profundamente todos  
os elennentos;.de:prova nos: quais  
asséntaram . . a regularidade.  da  
queie: ato; processual.. : .  Não _have-
riri coma, ern- face do disposto  no 
art, 831 da Consolidação :das Leis 
Aa Trabalha, consIderar.,inexis-
tente doisa julgada, , e dar- àque-
las decisões o caráter. de ofensir, 
vas -  A, letra expressa  da  lei Fa  

. .zendo.-okkorbitou de seu, poder  
.--juriSdicional, a orgão maxim° da. ,  

qiielá , jriStiçai: ferindo, por  seu 
tiirno, a expressa  disposição  de 
que decorre  a,:ségurança, do edir 
ciliagão  cujo  • term(); lavrado coin 
as formalidades  legais; a torna 
recorrível; QOM ;:: força  portantó,,-,' 
de  'tousa julgada (artigo 831. ,  00 
rágrafo 'Anita di :  Consolidagão ) '. 

Conheço  do recurso,' a que dou 
)i-ovhnenti3 pára o fim de  cassar  

decisão tecOrrida.-.: 

oEcisÃo 
, 

Como consta da ata, ,  a decisão . 
foi a seguinte: Conheceram  do.  • , 
recurso e lhe deram provirnéntõ, 
unanimemente. • 

Deixou de comparecer, por 
motivo  justificado  o Exrno. S 
Ministro Castro Nunes. 

Desquitados coin ácondisito de ser- 
vidor público — Salário-familia — 

Quem o recebe 

— Se o marido e a mulher tiverem 
a condição, de, servidór 	Sen,' 
do  desquitados  compete it mule  re- 

ceber o salário-familii. 	instituido 
pelo Deereto-lei mo' 	de 10 de 
novembro de 1943, desde que este- 
jam sôbre sua guarda os filhos me- 

" notes do casal ponce -  fmportando, 
1- 1Contribua o pai para ,o ,  suStentò é 

criação dstes. • 
, 

—,0  Decreto  lei que criou o salft.: 
não alterou em nada os' 

princlpios do direito' de familia ft • 
xados-nO  Código  Civil. „ 

, RECURSO  EXTRAORDINÁRIO '.  
N. 10.236' Relator: Min. LA-
FAYETTE DE ANDRADA. 

ACÓRD ÃO 

yistoSi„. examinados  e  discuti 
doo, 6steo,,átitds,...de Recurs° 	- 
traordinária. da•::..Para- • 
na  em  que  e  recorrente  Ma  
rio  de Oliveira ,•Tejxeira..:•,e,..:. ,,: re- • 
corrida.,-, Rosa Correia.- Teixeira; 
a ordain- oa.,  ,1V1inistros .da .Segrin . . • 
da:'Turma.'Clu. ,:Stipreina•Tribunal , .: • 
Fedéral' , unAriltnetnente.': .o.ao: •gcr - 
. „ 	 . 

- •  

: nhOcer.: do recurSa .: ‘,de ,:confornai 
dade: coriraS:notas taquigrafieas 
jiiritaS'aos'aritos,' Custas  da lei 

Rio 	
, 

de Janeiro 17 de :seterri- 
brci de 1948. Ordiihibb: Nonato;  
presidente: Antonio eurlo.§:  La,  
fayétte' de , Andrada;.' relator: 

R ELATÓRIO   

O Sri.Ministro  Lafayette de Au-
dradd: 	decisão  inandori 
L•,ar 	i:salário4amília•mulher, 
que  vive  seParada: do. 	e 
foie, a :guarda dos filhosAriéno-
res do ,,casal»danda  aplicação ao  
art:: 10 ;  1:91; do Decreto-lei ,  nú- 
inéro 5.976; ,  de :1943;, 	" 

Eis os  formos :dó 'acórdão:  
Vistos, relatados  e  discutidos  'eS-

tes?: ,  autos. de  Agravo  de: Ingrti-
inentó: 'n,°: 4 008'.- de Curitiba; ern 
que  e  agravante  Mario de :01iVei, 
1;1 Teixeire'e agravada Rosa Cor-
reia Teixeira ;  acordam  os Desern-
h4rgadoreS.  cia, Primeira  Camara 
do Tribunal de  ,-Apelação  ' da Pa, 
m ná  por ' unanimidade  de votos 

de ' ,conformidade COM .c:1 pare-
cer do  Senhor:.':  Deseinbargador 
Procurador Gera' do  Estado  ;: em. 
negar  provimento  ao agravo  para  
confirmar  o desnachri recorrido.: 

AssinC, dedideni, porque,. dis- • 
pond() (3‘. § 1. 9.: da art, 10; do. D'e,  
ereto  lei 5'. WM,. de 10' de -  no-• 
Vemhro-, de 1943 

sera- coridedido: ao dôrt,, 
iue  que tiver os deperidente s .  
soh., sua guarda, quando o pai  e.  
mnie  tiverem ainhas,as,,coridigões 
de  servidores  está clar•aque, sen ,  
du-o. agravante ,  6, agravada servi, 
dores, bern"decidiri: o Dr  Juiz 
mandando , pagar' esse  :salário 
agravada .: que  é.  quern teili sob :  sua 
guarda os filhos. -do caSal, 

Ponca impprta ara .o casa a 
fafci ,de o agravante 'concorrer tom-. 
uma: pequena pensão pare . . sus-, 
,tento .,e criação,. dos  filhos  do ca 
sal  porque o.. decreto-la  acima 
iludido que instituiu  o salárior; 
família nãó, aileron em -nada .:  
principios,.del direito, civil de .fa'-= 

Custas  ex vi loge. Curiti, ha, 25 de junho 	19457,. 

'neon fêtrinado,•Márioidé Olivet-. 
re  Teixeira, , manifestoti,recurso4 
extraordinário com  fundamento 
na letra "a", do inciso III do ar-
tigo 101, da'Constituição'., 

Ofendido teria sido .o -§  1 do,  
art: 10, do  decreto  lei zieferidri. 
Quer o recorrente lhe seja  pago  
salário -família nor ser o marido 
e já  concorreu para  o sustento . 
dos filhos. , • , 

Procurador  Geral opi 
non: , 	, 

"O recurso foi interposto invo-
candó-se a alinea "a" do art. 101 
11. 9  III da Constituição (fls. 14)'. 

1Slendó MaridO  e mulher..servi-
dores, o acordão de fls. 13 man-
don  pagar  a, esta' o saldrio-fami-
ha, por ter sob sua guarda os fi-
lhos, 'do casal.: 

Tal solução; longe de Ser ton-
traria a letra dá- lei, bem atacle-
a sua finalidade e se harmoniza 
corn o  disposto  no art. 10.; '§ 
da Decreto  lei n.9  5:976, de 10 .  
de novembro de,1943.-- 

Opinamos;  assim que  do recur 
so se nap conhega. Distrito Fe 
deral, 23, de  agosto  de 1948. Luiz 

procurador Geral da Re- 
E' o'relatorio. A Mesa. 

, Rio, 30-848.  Atidrada. 

VOTO Pfl'ÈLIMINAR" 

- 	0. Sr. Ministro  Lafállette 
Andradit (Relator) : Trata -se 
de saldrio-farnilia' que o acórdão 
determinou  fosse  recebido  pela 
Mulher, que vive-separada do ma-,- 
rida- por desquite; tendo -  a guar-
da dos, filhos mendres .  do casal. 

Houve perfeita aplicaCãoi do §7 
1.9. do , art. 10 do  Decreto  lei 
d5o. s9'7, 6; do..  1943,,  .dês que arribcis 
os cônjuges são .  servidores 

A situação dos menores e dos 
pals  foi objeto de  exame e a de- 
zis5a, entendeu  , coin  acerto  ,reco-
nhederido  a  mulher o direito de 
receber-êsse.: 1salárib ;  cuja 
dade-é• o amparo  

Se„, os; cônjugeS vivem juntos, 
cabe- áo marido mas qu wide' se- 

464, 465 ,_ 
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.parados, tendo a mulher a guarda 
, dos filhos, a ela compete "esse re-
cebimento. 0 texto legal é claro. 

Pouco importa, como acentuou 
o acórdão que o pai contribua 
para o sustento dos filhos. Essa 
urna obrigação imposta pelo Có-
digo Civil, que independe e não 
'flea  prejudicada pelo Decreto-lei 
que  criou o  salário-família.  

Tenho para . mim da  inexistên-
cia  de violação de lei federal, que 
ao  Contrário  foi cumprida corn 
perfeita justiça. Não conheço do 
recurso. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Não conheceram 
do recurso. Decisão 

Presunção de pagamento — Inteli- 
gência  do artigo 945 do Código 

Civil 

— 0 art. 945 do Código Civil es-
tabelece uma presunção juris tan-
turn em beneficio do devedor, e, 
presunção legal relativa pode ser 
destruida com qualquer das provas 
admitidas em lei, inclusive pre-
sunções hominis 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  
N.4  10.206 — Relator: Min. 
EDGARD COSTA. 

ACORD;i0 

Acordam em Supremo Tribu-
nal Federal, pela sua 2. 4  Turma 
Julgadora, vistos e relatados 
éstes autos de recurso extraordi-
nário n. 4  10.206, do Estado de 
Pernambuco, entre partes — 
Guiomar Guedes da Silva Rosas 
Leal, recorrente, e White Martins 
S. A., recorrida, — ern não co-
nhecer do mesmo recurso, por 
decisão unânime, de acôrdo corn 
o voto do relator constante das 

-notas datilográficas anexas. 
Custas, pela recorrente. 

Rio de Janeiro, D. F., em 28 
de setembro de 1948 (data do 
julgamento) . Orozimbo Noncdo, 
presidente -- Edgard Costa, re-
lator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Edgard Costa: 
— A ora recorrente,  na qualida-
de de inventariante do espólio do 
seu marido, propôs contra a re-
corrida perante o Juizo da 8.° 
Vara Civet do Recife, Estado de 
Pernambuco, uma ação ordinária, 
alegando o seguinte; que o seu 
falecido marido, Claudino Coe-
lho Leal, em 1928 adquiriu por 
compra  à recorrida, urna máqui-
na de rasgar e abrir pano, pelo 
preço de 124 libras, emitindo du-. 
plicata; êsses títulos foram res-
gatados ern vida de, seu marido 
conforme os documentos que 
acostou  à inicial; não obstante 
nada dever seu marido à  recor-
rida, em fins de 1931 retirou ela 

referida máquina do almoxari- 
fado da Companhia Sta. Teresa, 
onde se encontrava; liquidada a 
pen dência entre esta Companhia 

a Prefeitura Municipal, que a 
mesma sequestrara desde 1929, a 
ação proposta (em 1936) tinha, 
assim, por fim pedir da recor-
rida o pagamento • daquela impor-
tância., juros  da mora, custas e 
mais perdas e danos. 

Contestando a  ação,  alegou a 
firma ré que nenhum pagamento 
indébito realizara o de cujus a 
ela, ré, não  se  justificando, des-
sarte, a restituição pretendida; 

que ocorrera fôra o seguinte: 
não tendo o falecido marido da 
autora realizado o pagamento de 
duas duplicatas nem dos respec-
tivos juros, achava-se, em setem-
bro de 1931, em débito para com 
a firma re da importância de 
£ 121,6.8; promoveu, então, esta, 

busca e apreensão da máquina, 
que the foi entregue em virtude 
de mandado judicial, situação 
coin a qual se conformou Clau-
dine, Leal, tendo como liquidado 

seu débito mediante a devolu- 

ção da máquina, tanto que dias 
após a essa  devolução  reclamou 
as duplicatas não pagas, que lhe 
foram entregues em 8 de outubro 
seguinte, lançando o advogado da 
ré, encarregado do processo, a 
nota de — liquidada —, no ver-
so dos aludidos títulos, expres-
são que  não  seria própria a in-
dicar o pagamento ern dinheiro, 
provando apenas a liquidação em 
virtude da composição já refe-
rida, tanto mais quanto o mes-
mo advogado não tinha poderes 
especiais  necessários  para assi-
oar urna quitação em nome da 
firma ré, que jamais recebeu, as-
Sim, em dinheiro, o saldo já 
mencionado, não sendo por outro 
lado concebível que o de cujos 
pagasse o seu débito após a efe-
tiva devolução da máquina. 

Processada a  ação,  acolhendo 
o juiz a defesa da ré, julgou-a, 

,afinal, improcedente por senten-
ça que, em grau de apelação, foi 
confirmada pela 1.4  Câmara Ci-
vil do Tribunal de Apelação, ern 
acórdão  unânime, assim funda-
mentado: 

"A leitura dos autos convence 
de que a liquidação das duplica-
tas foi realizada por meio de 
acôrdo de uma composição entre 
devedor e credor. 

Não  se deve perder de vista 
a circunstância de que a devedor 
se achava em má  situação  finan-
ceira. 

Faz-se improvável que Claudi-
no Coelho Leal tivesse  efetuado  
a liquidação das duplicatas corn 
dinheiro e ignorando que a má-
quina a que se referiam os títu-
los não se achava ern seu poder. 

A apte. joga, sobretudo, com o 
argumento da presunção juris 
tantum decorrente  cia  posse do 
título em mãos do devedor. Mas 
é da pr6pr1a natureza das pre-
sunções, sobretudo das que não 
são absolutas, ceder a urna pro-
Va contrária, que se apresente 
ponderável; e é o caso dos au-
tos. 

Na ponderação da prova, dos 
indícios e circustânelas, tem ho- • 

je o juiz um poder de apreciação 
mais amplo do que outrora. Ha-
ja vista a disposição do art. 118 
da nossa lei processual baixada 
com o Decreto n. 4  1.608, de 18 
de setembro de 1939. 

E' de notar que o depoimento  
pessoal da autora colide com a 
validade dos fatos apurados no 
processo, conforme se verifica do 
confronto dos seus térmos com 
a data da liquidação (fls. 11 
e 10) e a data da busca e 
apreensão (fls. 92). E o que 
consta em relação  à escrita 
da ré vem em abono da ver-
são que em tôrno da causa foi 
aceita pela sentença apelada". 
(fls. 166). 

Désse acórdão é que foi, pela 
autora, interposto o presente re-
curso extraordinário, com  fun-
damento  nas letras "a" do dis-
positivo constitucional que o au-
toriza. 

Como  •dispositivo contrariado 
pela decisão recorrida, aposta a 
recorrente o art. 495, e § 1.4, do 
Código Civil (fls. 168). 

Arrazoou-o de fls. 172 a fls. 
191; a recorrida ofereceu, por sua 
vez, as razões de fls. 193-210. 
E' o relatório. 

VOTO PRELIMINAR 

Dispõe o art. 945 do Código 
Civil que "a entrega do título ao 
devedor firma a  presunção  do pa-
gamento". 0 que ésse dispositi-
vo  estabelece  é uma presunção  
Janis tan/urn em beneficio do de-
vedor. Presunção legal relativa, 

pacífico na doutrina poder ser 
destruída com qualquer das pro-
vas admitidas em lei, inclusive 
com outras presungões hominis 
(Cf. Pedro Batista Martins, Com. 
ao Cód. do Proc. Com ., ed. Rev. 
For., vol. III pág. 138); na dou-
trina e pela própria lei proces-
sual (Cod. Proc. Civ., art. 151). 

Admitindo, face As provas, cir-
cunstâncias e indícios outros 
emergentes dos autos, que não fô-
ra em pagamento que a credora, 
a recorrida, devolvera os títulos 
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ao devedor, o falecido  atando  da 
recorrente, mas como decorrên-
cia da composição a que chega-
ram sôbre a  transação  entre am-
bos havida, — segue-se que a de-
cisão recorrida firmou a sua con-
clusão em apreciação de fatos, 
sem infringência do texto legal 
apontado. 

O recurso, assim não é autori-
zado coin o fundamento invoca-
do, pelo que ale, preliminarmen -
te, não conheço. 

DECIS;i0 

Como consta da ata, a  decisão 

foi  a seguinte: Não conheceram 
unânimemente do recurso. 

Asio deraareatória — Im6vel sem 

limite  determinado — Provo 
testemunhal 

— Não constando do titulo de 
aquisição os limites precisos da 

propriedade demarcada, deve recor-
rer-se ao depoimento de testemunhas 
para a fixação de rumo da linha 
demarcativa. 

— Na expressão outro meio — 
empregada pelo art. 570, do  Códi-
go  Civil, — inclui-se o recurso das 
lestemunhus, se faltarem ao titulo 
os limites do imóvel. 

APELAÇÃO N.9  8.343 — Rela-

tor: Min. JOSE' LINHARES. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de apelação  cível n.° 
8.343, do Estado da Paraiba, 
apelante a União Federal, apela-
dos Raiff Fernandes deCarvalho, 

sua mulher e outros, acorda a 
segunda Turma do Supremo Tri-
bunal Federal, integrando neste 

relatório retro e na conformi-
dade das notas taquigráficas pre-
cedentes, conhecer da apelação e 

negar-lhe provimento. Pagas as  
custas -na forma da lei. Rio 24 Cle 
setembro de 1948 (data do julga. 
mento). Jose Linhares, presi-
dente — Orosimbo Nonato, rela-
tor. 

RELATÓRI 0 

0 Sr. Ministro José Linhareo 
(Relator): — Na Paraiba,  pe-
ranteo extinto juizo federal, pro-
moveu, em 28 de janeiro de 1929, 
a União Federal a demareaedn 
da Fazenda -de sua .propriedado 
denominada "Fazenda do Algo-
dão", situada no  município  do 
Sapé. Foram indicados na in  
cial os limites e indicados oa 
confinantes, tendo sido êstes ci-
tados por mandado e por editais 
e precatórias.  Acusadas as cita-
ções feitas, e nomeados agrimen-
sor e arbitradores. Foi o proces-
so anulado pelo despacho de UT-
11-tas 113v. a 114v. a partir 
audiência de louvação inclusive 
(Rs. .109) em diante, visto nãO 
terem sido citados  diversos 
teressados. 0 processo  correu 
com interrupções . até que a fls. 
159 os promovidos Raiff Fernan-
des de Carvalho, sua mulher o 
outros, alegando que a ação es-
tava paralisada em Cartório ,  sera 
qualquer requerimento, desde 34 
de setembro de 1937 a 19 de Jar 
nho de 1942, requereram, coin 
fundamento no art. 201, V, do 

/Código do Proc. Civ., absolvi-
ção de instância. 

O  Juiz indeferiu pelo seguin-, 
te despacho: ."() processo este 
aguardando em cartório apresen-
tação dos trabalhos pelo perito 
nomeado, dr. Jose Gomes Coe-
lho. Além disso, fôra remetido a 
Diretoria  do Domínio da União 
para fim de direito e da sua de-
volução não fóra dado ciência 
ao dr. Procurador Regional. 

A absolvição de instância se' 
se dá quando o autor deixa 
promover os ates e diligências 
que lhe cumpriam no prazo da 
30 dias". 

Ora, o dr. Procurador não  ti-
nha nenhum ato ou diligência 
a promover enquanto o Perito 
não apresentasse o laudo. Assim 
a demora dos autos em cartório 
não é negligenciada pelo A. e 
por isso não tem cabimento a ab-
solvição requerida. 

Agravaram os promovidos no 
•  auto do processo (têrmo a fls. 
162). 

Foi apresentado o relatório dos 
trabalhos de campo, a fls. 167, 
com' plantas e ouvidas teste-
munhas. O Juiz proferiu a sen-
tença de fls. 198v.-201, concluin-
do por não homologar a demar-
cação,  mandou que o agrimensor 
alterasse a planta na parte refe-
rente ao "Engenho São Paulo" 
ratificando-a de acórdo com as 
informações da testemunha a fls., 
cumprindo o que fôsse — vol-
tassein os autos a sua conclusão. 
Daí ter a promovente interposto 
apelação. Arrazoaram as partes. 
na  linstância inferior. 0 ilustre 
,dr. Procurador Geral da Repu-
blica apresenta o seguinte pare-. 
cer: — "A tese quet a sentença 
expõe em sua ementa e que fir-
ma em sua conclusão é a de que, 

falta de elementos que preci-
sem a linha demarcada, deve es-
tar fixada segundo depoimentos 
de  testemunhas..  ."."A essa tese 
opomos uma ressalva, que não 
foi atendida no caso dos au-
tos... contando que tais  teste-
munhas não sejam os alienantes 

1114' das terras demarcadas, pois a 
êsses pouco se lhes dá que hajam 
vendido terras de  invasão,  isto 
é, que hajam vendido, como suas, 
terras elo vizinho". "A decisão 
de primeira instância, pois, não 
pode subsistir e de acórdo com 
as desenvolvidas razões do Dr. 
Procurador Regional a fls. 204 
e seguintes, a que nos reporta-
mos, esperamos seja provido o 
recurso". 

Rio de Janeiro, 3 de outubro 
de 1944. Gabriel de Resende 
Passos, Procurador Geral da 
Republica". A  revisão. 

:30-10-1944.  

VOTO PRELIMINAR ' 

0 Sr. Ministro Presidente José 
Linhares (Relator): — O proces-
so instaur.ado, ern 1929 só veio 
a ter .decisão  de Juiz em 1943, 
concluindo êste por não homo-
logar a  demarcação, e determi-
nando a reforma do laudo, feito 
isto  voltassem- os  autos a. sua con-
clusão. Não foi proferida  deci-
são definitiva sôbre a causa, de 
onde ser  incabível o 'recurso de 
apelação • interposto pela União 
Federal. (Cód.. de Proc. Civil, 
art. 820). Assim deixo de tomar 
conhecimento do recurso. 

VOTO PRELIMINAR 

0 Sr. Ministry' Grosimbo No-' 
nato (Revisor): — Sr. Presiden-
té,. data venia, conheço prelimi-
narmente da apelação. 

VOTO PRELIMINAR 

0, Sr.. Ministro Hahnemann 
Guimarães:  — Sr. Presidente, 
data venia de V Ex., acompa-
nho o eminente sr. Ministro Re-
visor,- tomado conhecimento da 
apelação. 

-VOTO PRELIMINAR 

Sr. Ministro Edgard Costa: 
— Sr. Presidente, data  venha  do 
eminente Ministro Revisor, acom-
panho o voto de V. Ex., não 
tomando conhecimento da ape-
lação. 

VOTO PRELIMINAR 

Sr. Ministro Goulart de Oli-
veira: — Sr. Presidente, data 
venia de V. Ex., acompanho o 
voto do eminente Ministro Re-
visor. 

VOTO 

Sr. Ministro Presidente  José  
Linhares (Relator): — Vencido, 
negaria provimento a apelação 
para confirmar a decisão; de vez 
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que não tendo limites conheci-
dos as propriedades confinantes, 
teria o juiz, como fez, de 'recor-
rer ao conhecimento de teste-
munhas. Não havia outro meio 
de delimitar as partes de terra 
confundidas. E' o meu voto. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Orosimbo No-
nato: — Decidiu o MM. Juiz 
que, se no título de aquisição 
deixam de constar os limites pre-
cisos da propriedade demarcada, 
deve-se recorrer ao depoimento 
de testemunhas para a fixação 
do rumo da linha dernarcativa. 
A tese é exata e tenho que des-
merece qualquer retificação. Por 
fôrça do art. 570 do  Código  Ci-
vil, no caso de confusão, os limi-
tes, na falta de  outro meio, se 
determinarão de -  
com a posse. Se, pois, falarem 
os títulos no tocante aos limites 
terá o juiz, nçcessáriamente, de 
recorrer aos testemunhos, como 
se fez, no caso presente. E' evi-
dente que a prova testemunhal 
não basta L.prova mesma do ins 
in re. Tôda a vêz, porém, diz Ti-
to Fulgêncio, que se trata de pro-
var um fato pertinente à de-
marcação, não sofre dúvida a ad-
missibilidade da prova por tes-
temunhas. E ainda realça o me-
ritíssimo doutor que os fatos ma-
terials podem ser estabelecidos 
por testemunhas, qualquer  que 
seja o valor do  objeto  do litígio 
(Direitos de  Vizinhança, n.° 106, 
pag. 115).  Há que atender, antes 
de tudo, a fôrça dos  títulos.  Se 
estes, porem,' não podem ofere-
cer, no caso, elementos suficien-
tes, o recurso aos  testemunhos 
legitimo e indispensável. E, no 
caso, realça o juiz que a linha 
indicada pelas testemunhas como 
a respeitada no discurso de mui-
tos anos é a mais  lógica e con-
forme à configuração do terre-
no. Nego provimento. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte; Conheceram da  

apelação, contra os votos dos 
Exmos. Srs. Ministros Relator 
Edgard Costa, e negaram provi-
mento à mesma, unánimemente. 
Presidiu o julgamento o Exmo., 
Sr. Ministro Rise Linhares. 

Funcionário  público estável — 
Dispensa sumária 

— Não pode ser dispensado sumi-- 
riamente o funcionário público com 
estabilidade legal em razão do exer-
cicio, por tempo superior a dez anos, 
de cargos na mesma entidade ad-
ministrativa. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
N.9  11.488 — Relator: Ministro 
LAUDO DE CAMARGO. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso extraordi-
nário n.° 11.488, da Paraiba em 
que são recorrente a Prefeitura 
Municipal de Catolé do Rocha e 
recorrido cHosano Gonçalves 
Maio, acorda o Supremo Tribu-
nal Federal, pela Primeira Tur-
ma, em conhecer do recurso e 
lhe negar provimento, nos ter-
mos das notas juntas, pagas pela 
recorrente as custas. 

Rio, 22 de novembro de 1948. 
Lando de Camargo, presidente e 
relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo: Hozano Gonçalves 
Maia propôs contra a Murricipali-
dade de Catolé do Rocha, Paraiba, 
urna  ação ordinária,  a fim de ser 
reintegrado, com as indenizações, 
devidas, no cargo de Fiscal do Mu-
nicipio, do qual fôra privado por 
ato da ré,- que o demitira sumà-
riamente, não obstante contar 
com a estabilidade legal, pelo 
exercício efetivo por mais de 10 
anos. 

Ern defesa, foi dito que o autor 
não contava com o decendio legal  

e exercera dois cargos, sem o ne-
cessário compromisso. E o Juiz 
deu por procedente a  ação,  corn 
a sentença de fls. 30 v., confir-
mada pelo acórdão de fls. 50 v. 

Dai o presente recurso extraor-
dinário, com fundamento nas le-
tras a e d do preceito constitucio-
nal, nos termos da petição de fls. 
59, recurso que foi devidamente 
processado. 

E, ouvido, assim se manifestou 
o Senhor Dr. Procurador Geral: 
"0 recurso parece-nos cabível, 
com apoio na invocada letra d 
(fls. 59), ern face da diversidade 
de jurisprudência que o próprio 
acórdão  recorrido assinala (fls. 
52 v.). 

Não merece, porém, provimen-
to, em nosso entender. 

Admitindo que os  períodos  des-
continuos de  serviço  prestado a 
mesma entidade administrativa 
devem ser somados para efeito de 
estabilidade, o acórdão adotou 
tese que temos sustentado muitas 
vêzes. 

Só podemos assim, opinar pelo 
não provimento de recurso. Dis-
trito Federal, 25 de outubro de 
1948. Luiz Gallotti, Procurador 
Geral da Republica". E' o rela-
tório. Rio, 5-11-48. 

VON, 

0 Sr. Ministro Lando de Ca-
margo (Relator): — Conheço do 
recurso mas lhe nego provimen-
to. . O autor era funcionário, e 
contava com a estabilidade legal 
com o exercício por tempo supe-
-Hor â dez anos, nos dois cargos 
que desempenhou. 

Não podia, assim, ser dispensa-
do sumariamente, como o foi. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Conheceu do re-
curso e lhe negaram provimento. 
Votação unânime. 

Multa convertida em prisão — 
Intimação  regular 

— Não procede a alegação de coa-
ção ilegal, se o rim foi regularmente 
intimado para pagar a multa impos-
ta, sob pena de ser convertida em 
prisão. 

HABEAS-CORPUS N.° 30.569 
— Relator: Ministro BARROS 
BARRETO. 

ACORDA0 

Vistos, relatados e discutidos 
êstes autos de recurso de habeas-
corpus n.° 30.569, do Distrito 
Federal, ern que é recorrente Al-
varo Pereira de Souza Filho, sen-
do recorrido o Tribunal de Jus-
tiça, acordam, os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal negar 
provimento ao recurso por unani-
midade de votos. 

- 0 relatório do feito e as razões 
de decidir constam das notas 
dactilográficas que precedem. 
Custas na forma da lei. 

Rio, 3 de novembro de 1948. 
José Linhares, presidente — 
Barros Barreto, relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Barros Barreto: 
— Em seu prol, -Alvaro Pereira 
de Souza Filho  impetrou  ao Tri-
bunal de Justiça do Distrito Fe-
deral uma ordem de habeas-cor-
pus sob alegação de coação ilegal 
emanado do Dr. Juiz da 12.° 
Vara Criminal, a qual foi in defe-
rida nos têrmos do seguinte acór-
dão, a fls. 14: (lê). Inconfor-

. mad°, o impetrante sugeriu com 
o presente recurso. E' o rela-
tório. 

VOTO 

O  venerando  acórdão recorrido 
mostrou a  inexatidão  das alega-
ções feitas pelo paciente, a fim 
de justificar o pedido de habeas-
corpus, visto como, dos autos ori- 
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ginais, se inferia que dite acusa-
do havia -  sido  regularmente  inti-
male para o pagamento  da mul-
ta imposta, sob pena de sua con  
versão  em tempo de Prisão. Ei  
dai; a, improcedência do apregoa-
do constrangimento ilegal. 

' Nega provimento 'ao, recurso.' 

curso, unânimemente, nos  termos  
dag notas taqUigráfitaS anexas. 
Custas  ex-leõe. 

Rio, 18 de  novembro  de 1948. 
Laudo, de. Carnarbv, presidente 

A. AL,Ribeiro da. Costa, relator, 

RELATOkIO 

JURASPRUDLNCrk"M,INEIRA'. ,  

..eE.cisÃo 

Como.  consta ., da  ata, a decisãe: 
foi  a.Seguinte.:;  Negaram  provi-

. Manta • ao recurso:  • Unânime-
mente.  • 

0 Sr. Mihistro Ribeiro da Cos-: 
ta: —  Antonio Silva é sua Mu? 
Iher'Dona Pedrina'Pedresa Silva 
é  Alcides Rola e 'sod mulher Do-
na Maria Silva Rola, éstes slab 
o  Pètrociaio dá  Jus iça  Gratuitá, 
propuseram  em Guaxiipé, MinaS, 
ação  ordinária  contra Jose de Oli-
veira e Silva para efeito de  re-
conhecida  a posse  de estado de 
casado em., que o  mesmo  viVeti 
com Dena Amelia CAndida da 
Silva, ou: Amelia. CAndida de Je -
sus ; falecida mãe des auteres, ser 
o  réa, ()brigade a partilhar com 
éstes a totalidade dos bens e mais 
oS frutok..e- rendimentos. •perte- 7  
bidos e PereepienddS • 

Expasta, na initial, a matéria 
de fait): e de direita," oferecida  
contéstação, Profèriu,o-Juiz 
nal a sentença de, lis  67 77 :eni 
que  conclui - pela  improcedência 

- da ação. 
Recorreram  os autores e o TriL 

btinal ' ad qüent,. negando  provi 
manic, ao recurso,  decidiu,  subs-
tancialnaente, que a posse di es- -  
tade, somente e invocável pelos 
Mhos -  quando mottos  os  aseen-' 
dentes. a qualidade é. impugna- 

nit), da réu corn a Mãe dos' A, A. 
semente • admitiria,  aprova'  direta 
oriuridii do registro civil, corno 
bem assinado, decidiu o julgador. 

Nem  teria acolhida km: direito . 
on moral a pretensão do ' libelo  
em se  considerar  meação da dar 
funta metade dos:bens do malice- 

ho superstite enquanto  o ,toneu-. 
binate as nfipéias'juStaSkin .. ofeti,;. 
sa  aos  'próprieS  textos  : censtitd-
cielnaiS:"que atitipardni•; a farnitia-
cmistituida Al base; de :çasainérite 

. itionógâtnito (frolhas.. 119) 
Antônio Silvi  sua mulher  ' e 

outreSimaniféStOram -  pela Copta.:,de 
fig.: 131; 'recurso:;extraordinário 
fpnclada no art'. : I01:; III; letras -:4 

da Censtitiiifilti ;  citando  co 
mo leis ofèndlOaS:os artigos 126- 
e 205 do Códige .  Civil : e julgados  
diVergenteS',:a:::atordiío de 7 ; de 
Pinho de 1943. do SUP'. Tub Fe  
tiara], opitd Atft, 'j *Ind.; 'vol 70; 
págirias. 176 e 179 Ac da: Cor 
te de Anelação  do :Distrito  .Fede  
ral, no Arq.:J id ,  vol 43 nag': 

.235 :e 6: Ac: do Trib. de. Justiça 
de Sae: Pantie de '23:'da dezernbro. 
-de 1939, RéV. :dos TriburidiS . : 
vol. 135, ;Pag. 25. 

Falaram 	partes a  seguir,  
reSpectiyanierité, a fIS: 132 e 134 

.Subindo:oS autos: eta. tempo  habil  
E ' 0, relatorio.. 

VOTO PRELIMINAR ` 

A brilhante e erudita  sentença  
de  primeira  instância remata  a 
exaustiva e, minuciosa aprecia-
ção 	o.óritrovérsia;' aim essa 
conchisite 

-- "EM suma: ,intent ande os 
autores êste pleito corn funda-
menfo  "na.  posse dé,' estado da 
casados  de ' sang' - pais,  pára 
efeito de ser i) réu afinar conde-
nado  a dar . 4 part/ilia:A  totali-
dade  dos bens, Cóni seus  frutos 
percebidos  e 'percePfendes", con: 
soante se  vê  na initial de fls„215'-, 
não provaram córha lhes cum-
pria  o- requesite Principal para 
a eficiência da presunção esta- 
belecida  no art. 203'•dó - Código  

isto é, A Morte de' ambos-
os pais. 

. Ad, contrário,  é ,eonti.a um  dê.  
les, sobrevivente,..què tritzeiti' •èg 

da : •existência  ; 	4ta  matrimonial, 
On a  impossibilidade  de  exibir  
certidão  de  sua celebriçio,  se 
gutido::b diSpiesta-:;na artigo 202, 
paragrafe: finite, de: Código 
ou por perda do. livro reSpecti...: 
Voy ou por  tratar-se  de inn - casa--
mento  religioso' anterior ad de 
trete  numero  :181, de 24: de ja!,.: 
neiro de 1890; que instituiu   o Ca- 
sarnento -  'civil; on: por, ter o ofi-
cial publicq 

	: 
ou  o Pároco deixada; 

de: fazer o : registro  a que eta ,ebri-
gado;: pox, - ,ollefjcò 'On frandel.!'..:  
Disso os autores  não  cuidaram", 

E' :bent :de ver, ante o exposto; 
qua a. Sentença..6 acórdão;: ora 
reterrido; longe  de l incidirem  am:: • 
ofensa: à letra'dos arts; 208 e 206. 
de: Código reSpeitarate :0 
derain  fiel  aplicação  aos seus  
mindamentos  segundo  se  infere - 
da  lição  des". deutareS, a qua se 
reporta dita sentença, ,perfeita 
e exata pa solução da , corittd*er4 
sia suscitada  nesta  lide  intentada 
pelps autoreS- contra : o red., 4:: 
fpferli :aribuem  o  casamentoCórn 
sua genitora  , e  cuja  posse ,de es; 
tade de caSada invecini; seta 

• 
 

coiitudo  satisfazerem,  ,• a vista. 1 da 
impugnação oposta  pelo réu. 
prova daquele  ato peltt meia le; 
gal habit;  

.Limitardin-se. a  indicar os  re-
correntes: firestoS ,de : outros -  Tri;•:'• 
blinaiS e 'um desta Corte,  sem,  
contuda, firinarein o ponto do 
dissidio jurisprudential.' em face. , 

...dos'fiidamentes' constantes quer  
da :sentença  de primeira  instan-
cia 

 
do: acerdao  recorrido  

6ertO:6, uruçh  que na sustenta..  

cão  do  recurso  nem sequer" es-
boçaram  a pretendida diVerj,  
gência. • • 

"A Materia deg' julgados, assen-
te  em! requisitos  ' de prova,  não 
enseja, o recurso extraordiriaria:f 
D'éle no conheço.liminat;-  

Posse de  estado  de casados — Pro- , 

va de: casamento 	Recurso  
extraordimirm 

' — Para a açao de  reconhecimento  
' da  posso  do ,  `eStarte de táSaeleS, 

cumpre  aos  autores  - 	 Prin; , 
cipal reotifsito tt.  eficácia da pre-  
sunçao legal:. '(C. C.; arf...  204); 
morte 	arnbos os pals, e a: con- 
diçãO de exIstencia  do  ato`. Mutri, 

tes indicarem arestos de outros Tri-
bunais ou  do  Supremo Tribunal- Fe-
deraf Msg.' também devem  firmar 
o ponto do  dissídio  AriSpruclen,  
dal, em face dos  fundamenteif  as  
sim da  sentença  de primeira install- • 
cia  como  do acórdão "rectorrido'..„ 

. 	• 

UECURSO  ' EXTRAORDINÁRIO  

Na interposição de recurso.• ex-
traordinário; 	hasta  ós  reeOrkeii- •  

A' C R D i3O' 

Vistos, relatados e discutidos  
Astes' autos de recurso extraordi
nário número 14.008., de Minas 
Gerais,  recorrentes  Antonio Sil-
va_ e outres, recorridos  , José  de 
Oliveira e Silva, acorda-  o Supra-
'mo Tribunal Federal,',ein  Primei 
ra' Turma, não cenhecer do ré- 

N.° 14-.008 — Relator': Minisiro da por terceiros, mas ,riãO RIBEIRO DA COSTA. cita a prole argui-la em  vida  pa- 
terna, negando o genitor: o.casa-
mento. 

Nessal conjuntura o matrimô- 

Cdmo consta da' ata . a decisão "4 outra., condição por .-  igual foi a seguinte: Não conheceram.  •  
necessária,  seria' A justificaçãa do 'recirrso,,tniAniinemente. 	- • 
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Crédito fiscal d.e. :valor ,  inferior ,  a tura Municipal. 0 Tribunal local; 

cern 	

, 	, 

cruziires 	-PrOSCrigtO 	nelO aresta de fls. 38v. confirmou 

in plicáveI 	
a sentença,  nor seus fundenten- 

t 

No se apnea a prescrição 
nal do art 178, § 7.., n.o II, do - 
Código Civil, a dividas ativas do 
Fisco," de valor inferior a cem cru-
zeiros. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
N.°, 10.303 — Relator: Ministro 
BARROS BARRETO. - 

A C 6 R 	° 

Vistos„ relatados e discutidos 
'êstes autos de recurso extraor-
dinário n.° 40.303', de S. Paulo, 
em que é'  recorrente  a Prefeitura 
Municipal' de Jaboticabal, sendo 
recorrido Basílio Coltri,- acordam 
os Ministros do Supremo Tribu-
nal Federal, em 1.0  Turma,_ co-
nhecer ,do recurso, unânimemen-
te, e dar-lhe  provimento, por 
maioria de votos. () relatório do 
feito e as razões de decidir  cons-
tam clas notes dactilográficas que 
precedem. Custas na  forma- da 
lei. Rio, 4 de outubro de 1948, 
Laudo de Camargo, presidente, 

Barros Barreto, relator. 

RELAT6RIO 

0  Sr.  Ministro Barros Barreto: 
Propôs a Prefeitura Municipal de 
Jaboticabal um executivo fiscal 
contra- Basílio Coltri, a fim de 
cobrar-lhe a quantia de Cr$ 
2.154,60 de inap&sto e taxas dos 
exercícios compreendidos entre 
1931e 1944. A sentença de fls., 
27, mencionando decisõés profe-
rides pelo ilustre Tribunal de S. 
Paulo julgou procedente a ação, 
,em parte, por acolher os. embar-
gos do executado, no ponto em 
que stistentou a prescrição das 
parcelas menores de. cem cru-
zeiros, correspondentes a divides 
vencida há mais de (Ibis anos 
(Código Civil, art. 178, § 7• 9, 
n.9 , 2) .Recorreu de ofício o no-
bre julgador e agravou a Prefei- 

tos, de .,.acôrdo com- 	‘jurisPru 
dência -uniformé  dessa sa colendá. 
carte. 

Daí o presente recurso  extraor-
dinário,, em que a Prefeitura de 
Jaboticabal.se ampere ties alineaS: 
a e d do art. 101. 'n.°3, da Carta 
Política de 1937 (fls. 40). 0 
recurso teve processo regular, 
oficiando'nesta  Suprema 
cie o eminente' Dr. Procurador 
Geral da Republica, iierbis. 

"Conforme temos  sempre  en-
tendido e vem decidindo retie, 
radementé, o Egrégio 
opinamos pelo provimento do re-
curso',  pois nãoaplicáVel aos 
créclitoS fiscais  de 'valor inferior 
a cem cruzeiros a preStrição bie-
nal do art. 178, § 7 :°, n.9  2; do 
Código Civil. Distrito Federal, 
14 de  setembro  de 1948.   Luiz 
Galloti,"Procurader Geral da Re-
publica". 

' AtoTo 

O Venerando acórdão  recorri-  
dó, com o manter a decisão de 
1.0  instancia, houve por  prescri-
tas, excluídas de cobrança as 
divides fiscais de valor inferior 
a cem cruzeiros em face do art. 
178, § 7.9: M° 2, do Código Civil. 

A prescrição bienal a que alu-
de 'esse dispositivo não se entice 
'es  dívidas  ativas CIO fisco, de ca-
rater especial: mas, tão só, es 
ações fundadás em contrato.. , E, 
se tivesse entendido diferente-
mente o legislador, estaria consigr 
nado de modo expresso, corno 'se 
verifica no art. 178, § 10, n.° 6; 
acérca de prescrição qüinqüeria l. 
das divides passivas da União, 
dos Estados e Municípiós. No 
mésmo sentido, pronunciom-se es-
ta 1.° Turma, recentemente e por 
unanimidade de votos, no recur-
s° extraordinário n.° 9.623; de 
que  f,ii  relator, invocando os 
acórdãos do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal de 2-8-43 é 25- 

144,  relatados, respectivamente, 
.ipeItos eminentes Ministros Anibal 
,Freire e Bento de  Faria,, insertos'  

na Revista Forense; vol. 97; pág. 
373, e no Diário da 'Justiça  de 
S-8-44, nag::  3.487, aos quais tam:- 
bém se reportou,, no caso em lo-
co,' o doulm procurador da re-

,corrente. 
Nessa ' conformidadé, conheço 

do recurso, na base da tetra d 
do preceito 'constitucional, ,e, de 

dou-lhe provimento-, pa-
re os fins de direito. 

, VOTO 
' 0 Sr. Ministro Lando d Ca-

mango: (Presidenrè) 	Conheço 
recUrsoe lhe riegõ provimento. 

, Como consta da ate, a. decisão 
a  seguinte:  Conheceram do-- 

reCurso, unânimemente e . lhe de-
ram provimento, contra o voto 
do Exmo. Sr, Ministro Presidente. 

Acidente em estrada de  ferro.  
Culpa presumida 

Apurada a condietio de a.  vitima  
ser viajante, est á  presumida a cul-
pa dii estiada de feiro" transporta-
dora,  mesmo  que o acidentado  es-, 
tivesse  na:  plátafortna de Alba com-
poSieão,. ' 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
N.° 14.604 — Relator: Ministro 
BARROS  BARRETO

A C:Ó.RD A 

Vistos, relatados e discutidos' 
"e'stes autos de; recurso extraor-
dinário _número 14:004, do Dis-
trito Federal, em que - recor-
rente "The Leopoldina Railway 

Ltda., sendo recorrido Aris-
tides Sá, acordam os Ministros 
do Supremo Tribunal Federal, 
em 1.0  Turma, preliminarmente 

por unânimidade- de votos, não 
.torner conhecimento do recurso.  

-0,.'reletório do feito e• as  razões' 
decidir constam das 'notes dá-,

tilográficas que Precedem. Cus-
tas na forma da lei. ' 

Big*, 11 le novembro de 1948. 
Lando' de Camargo, President 
--- Barre:a Barreta, relator. 

RELATÓWIO 

- 0 Sr. Ministro ,  Barros Barreto: 
Mediante  ação  ordinária, Arts-

tides Sá  ,pleiteou' da "The Leo-
poldina Railway- C.° Lida.", no - 

'juízo  *de, 1.4  Vera, Civet desta Ca-
pital, lime indenização pelo aci-
dente de que foi  vítima, quando .  
viajava na plataforma de um trem 
da ré, sofreridb entre outras le-
sões: ,  a amPutação do térço infe-
rior da  perna., esquerda. ,  

Na contestação, negou a ré 
fosse o anion  passageiro da refe-
rida < composição, nenhuma res-

. ponSabilidade lhe cabendo pelo 
evento,, ocorrido, por culpa exclu-
sive de vititna, A final, sen-
tence de fls. 103 julgou- proceden-' -  
te a, ação, para-condenar a ré a 
pagar ao autor quantia certa, 
em dinheiro, de Cr$ 66.115,00, 

acôrdo com a  discriminação:  
de fls. 85, e a adquirir 105 bônus 
de guerra do valor de Cr$ 
1.000,00,-  cada"  um, ou ó equiVa-
lente em apólices da -  divide pú-
blica, para garantirem A- vítima 

pensão mensal de Cr$ 525,00; 
durante sue vida  provável i tudo 
na forma dos arts. 911 e 912 do 
Código de' Processo, e Mais, a 
pagar,, honorários di) advogado, 

;razão de 20% sôbre impor-
tâncie de Cr$ 176115,00, total 
da indenização.': Houve apelação 
de ambos os fitigantes, sendo 
provide, em parte, a do autor, a 
film determinar que a pensãõ. 
mensal fixada pela sentença de-
veria ser assegurada e page du-
rante tôda a vida da vítima 'e 
não .solomente durante sua vida 
provável', ' como por Manifesto 
'equívoco ficóu consignado na 

-dita sentença, e prejudicado o re- -  
curso da ré (fls. 180). 
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Irresignada coin o 	acórdão, 
recorreu . ' rextraordinariamente a 
Companhia Leopoldina Railway, 
no  prazo legal, baseada no art. 
101, n.° III, letra a, da Constitui-
ção da Republica, sob alegação 
de ofensa flagrante aos artigos 
209 e seus § 1.° e 2.° e 226 do 
Código de Processo, e .ao art. 17 
do Decreto n.° 2.681, de 7 de de-
zembro de 1912 (fls. 183). 

As partes deduziram suas ra-
zões e contra-razões, respectiva-
mente, a Hs. 191 e 195. . 

VOTO 

Limitando-se  à apreciação de 
fatos e apoiada na prova dos au-
tos, a  douta justiça local houve 
por julgar procedente a ação de 
indenização. As invocadas dis-
posições do Código de Processo 
Civil (§ § 1.° e 2.° do art. 209) 
referem-se ao ônus da prova que 
compete ao autor ou ao réu, con-
forme os casos ali previstos. 

Mas, no- exame dos elementos 
probatórios trazidos pelos pos-
tulantes, não desobedeceu As nor.  
mas  legais o venerando acórdão 

. recorrido, admitindo como pro-
Vada a qualidade, alegada pelo 
autor da demanda, de passagel-
ro -de uma composição da ré. 
• Quanto ao art. 226 do citado 
diploma, não o desrespeitou o 
Tribunal do Distrito Federal, só 
porque deixou de considerar sim-
ples registro da ocorrência, na 
Delegacia do 21.° Distrito Poli-
cial, como única presunção de 
veracidade, para convencimento 
de que a vítima como pedestre, 
fôra colhida por trem na passa-
gem de nível de certa estação. 

E' relativamente A ligeira in-
dicação do art. 17 do Decreto n.° 
2.681, de 7 de dezembro de 1912, 
também dado por violado, basta 
atentar, que, uma vez apurada a 
condição de viajante, estava pre-
sumida a culpa da estrada de 
ferro transportadora. Deflui, de 
todo o expôsto, que a hipótese 
sub-judice não enseja o presente  

remédio, corn fundamento na 
tra a do preceito  constitucional. 

Não tomo conhecimento do re-• 
curso. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a deci-
são foi a seguinte: Não conhece-
ram do recurso, unânimemente. 

Acidente de  automóvel  —  Respon- 
sabilidade  do Estado —  Motorista  

fora de serviço — Falta de 
vigilância 

— O Estado responsável por aci-
dente de automóvel, causado por ato 
culposo de seu motorista, mesmo 
que ãste nfio esteja então em ser-
viço, pois em tal caso há falta de - 

RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 
N.° 11.205 — Relator: Ministro-
LAUDO DE CAMARGO. 

ACÓRDÃO 

Vistos; relatados e discutidos 
êstes autos de recurso extraordi-
nário número 11.205. da Bahia, 
em que são recorrente a Fazen-
da do Estado e, recorrido, Aju-
godibé Cerqueira, acorda o Su-
premo Tribunal Federal, pelin 1.* 
Turma, em conhecer do recurso -
e lhes negar provimento, nos tér-
mos das notas juntas, -pagas pela 
recorrente as custas. 

Rio, 11 de novembro de 1948. 
Laudo de Camargo, presidente e 
relator. 

RELATORIO 

0 Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo: Ajugodila6. Muniz Cer-
queira prop:is na Bahia urna  ação-  
ordinária  contra a Fazenda do 
Estado, para haver a  indeniza-
ção  devida, pelo acidente de au-
tomóvel ocorrido na Ladeira da 
Fonte das Pedras daquela Capital._ 

Dirigindo regularmente o seu 
carro, veio êste a ser abalroado 
por um outro, do Instituto Mé-
dico Legal do Estado. 

como lhe  resultassem prejuí-
zos materiais, pediu ftisse a Fa-
zenda do Estado condenada a sa-
tisfazer a indenização necessária. 

Em defesa, foi alegada a ne-
nhuma  responsabilidade,, urnavez 
que tudo ocorreu devido a caso 

. fortuito. 
Além disso, o seu motorista 

não se achava ern  serviço. 

Juiz, com a sentença de fls. 
76, deu por procedente a ação, 
dada a culpa da Ré, sentença 

lis. 
9ac6 v.  confirmada pelo acórdão de 

Dai o presente recurso extra-
ordinário, corn .fundamento na 

-letra  d do preceito constitucio-
nal, nos têrmos  da petição de 
folha. 18. 

processado o recurso, disse 
a Procuradoria Geral nestes 
térmos: 

"O recurso é cabível, com ba-
se na invocada tetra d (fls. 98). 
Entretanto, a -jurisprudência do 
Egrégio Tribunal vem se firman-
do no mesmo sentido do aresto 
recorrido, confirmatório da sen-
tença de fls. 76 v. 

Distrito Federal, 18 -  de outii-
bro de 1948. Luiz Gallotti, Pro-
curador Geral da Republica". 
E' o• relatório. 

VOTO 

Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo: (Rel.) -- Conheço do 
recurso  mas lhe nego provimen-
to. E' que provada ficou a culpa 
do motorista da ré, como pro-
vada a culpa desta, pelo uso de 
carro com defeito. Acrescentou, 
ainda, o julgado recorrido, que 
teria havido falta de vigilância, 
caso se demonstrasse não 	se 
-achar o motorista em  serviço. 
Vê-se, dêste modo que, em qual- 

quer hipótese, a ré não poderia 
fugir à ,  responsabilidade de-
cretada. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão-
foi a Seguinte: Conheceram  do-
recurso e lhe negaram provimen-
to. Votação umanitne. 

Executivo fiscal — Erro de certidão -

-- Arquivamento — Nova cobrança 

— O arquivamento de-executivo 
mediante certidão negativa ex-

traida por ãrro de  funcionário, não 
exonera o devedor, porque não pro-
va a quitação do imposto. cuja co-
hrança pode fazer-sc pelos meios 
regulares. 

RECURSO EXTB A.0.11DINLRIO -
N.° 10.671 Relator: Min. LAU- - 

DO DE CAMARGO. 

ACORDA0 

Vistos, relatados e discutidos .  
estes autos de recurso  extraordi-
nário número 10.671, de S. Pau-
lo;  em que é recorrente Arnal- 
do Borba de Morais e recorrida 
a Pozen& do Estado, acorda o 
Supremo Tribunal Federal. pela' 
1. 4  Turma, em não  conhecer  do 
recurso, nos termos das  notas  
juntas, pagas pelo recorrente as 
custas. 

11 de outubro de 1948. 
Presidente e relator, Lando de 
Camargo. 

RELATÓRIO  

0 Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo — A Fazenda do Esta-
do de S. Paulo. propôs uma 
ação ordinária contra Arnaldo  -
Borba de Morais, .para haver a 
quantia de Cr$ 12.118,40, prove-
niente de taxa de água e esgotos 
devidos pelo prédio n.° 9, -da rua 
México e dos exeratios de 37  e--
40.  
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Esse débito, já havia sido oh-
Jeto de executivo fiscal ,  proposto 
.em 1941. 

Mas, segundo a inicial, o seu 
andamento ficou suspenso, po r  
manobras protelatorias do réu, 
alegando ter pleiteado adminis-
trativamente a redução do quan-
tum cobrado. :  

E, com o retardamento, obteve 
uma  certidão  negativa fiscal, de-
vido a  lamentável  equivoco da 
funcionária, que o extraiu e do 
qual só figurou urn débito de 
Cr$ 409,00, omitido o da sorna, 
ora cobrada. 

Daí o arquivamento do exe-
-cutivo. E como o êrro não exo-
nera o devedor, a sua condena-
..cão estava a impor-se. 

' Em defesa, foi dito que a cer-
tidão negativa prova a quitação 
,do irnpôsto. 

E, ern reconvengão, pediu o 
réu fôsse a autora condenada a 
pagar-lhe quantia igual a da co-
brança. 

O  Juiz deu por procedente a 
-ação -e• improcedente a recoil-
vengão, pela sentença de fls. 73 
confirmada pelo acórdão de fls. 
112. 

Daí o recurso extraordinário, 
interposto com • fundamento  nas 
letras "c" e "d" do preceito cons-
titucional, nos têrmos da petição 
:de fls. 113, recurso -  que foi  de-
vidamente  processado. E, ouvi-
do, assim se pronunciou o Se-
nhor Procurador Geral: "0 acór-
dão de fls. 112 decidiu acertada-
mente e seas fundamentos são ju-
rídicos. A' vista dêles e das con-
tra-razões-da Fazenda recorrida 
(fls. 123), opinamos que o Egré-
gio Tribunal não conheça do re-
,curso e, se conhecer, que lhe Ile- 

gue provimento. Distrito Fede-
ral, 20 de setembro de 1948. Luiz 
Galloti, Procurador da República. 
E' o relatório. Rio, 25-9-48. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo (Relator): — Segundo 
mostrou a  sentença  de 1. 4  instân-
cia e o confirmou o acórdão re-
corrido, o réu era devedor da so-
rna pedida. E se o executivo fis-
cal foi arouiyado, tudo foi devi-
do a urna certidão negativa, ex-
traída por . lamentável êrro da 
funcionaria respectiva. 

Está a ver-se dai "rte o julga-
do, dando pela procedência  da 
cobrança, não podia incorrer na 
censura legal. 0  próprio  interes-
sado já se havia reconhecido co-
mo devedor, segundo as certidões 
de fls. 40-41 e 45. 

Não podia, pois, prevalecer-se 
do êrro ocorrido para não pagar, 
quando o legislador deixou mes-
mo permitidas ,  seja a emenda, se-
ja a substituição da certidão ajui-
zada. 

Diz-se, entretanto, e serviu de 
objeto  ao recurso, ter havido 
ofensa á causa julgada. Isto,  po-
rém,  não ocorreu, porquanto ne-
nhuma se•ntenca houve desone-
rando o executado. 

Houve, assim, despacho, ar-
quivando o executivo mas sem o 
caráter  que se lhe procura em-
prestar. E se não houve ofensa 
cousa julgada, para autorizar o 
recurso, dêle não conheço. 

DECIS;i0 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Não conheceram 
do recurso, unânimemente.  

_Execução de sentença — Recurso 
extraordinário — Caução — 

Desnecessária 

A interposição de recurso ex-
traordinário não torna provisória a 
execução de sentença, não tendo 

. porisso, cabimento a exigência de 
caução idônea, a que se refere o 

.art. 883, n.o III, do C. P. C.. 

A execução provisória diz res-
peito à apelação, que é recurso  or

-dinário, e não ao recurso extraordi-
nário. 

Vote, vencido: No C. P. C., art. 
- .882, II, emprega-se o têrmo gene-
rico, recurso. Nitidamente não ficou 
fora o mais importante, aquêle de 

'que  tão circunstaciadamente ocupou 
.a Constituição — o recurso extraor- 
dinário. 	Se interposto êste, a exe- 
cução do  acórdão  recorrido há que 
ser, de fato e de direito, provisó-
ria, há que depender de caução. 

CARTA PRECATORIA N. 67 
— Relator: Ministro ARMANDO 
••DA SILVA PRADO. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
'estes  autos de Carta Precatória 
n.9  67, do Distrito Federal, com o 

- agravo  do art. 45 do Regimento 
-Interno do Tribunal Federal de 
Recursos, em que é agravante o 
Dr. Subprocurador Geral da Re-
publica, acordam os Ministros do 
Tribunal Federal de Recursos, 
em sessão plenária, pelos motivos 
:constantes do relatório e das no-
tas taquigráficas, anexas, em ne-
gar  movimento  ao Agravo, por 
maioria de votos, contra os dos 
Srs. Ministros ,Abner de Vascon-
acelos e Djalma da Cunha Melo. 

Rio de Janeiro, 10 de outubro 
de 1949. Armando da Silva Pra-
do, presidente e relator. 

REL ATORIO 

O  EXI110.  Sr.  Ministro-Presiden-
te Armando Prado: — Trata-se 
de  hipótese  semelhante  à julgada 
anteriormente (Carta  Precatória  
n. 9  60). 0 Dr. Sub-procurador 
Geral da Republica assim se ma-
nifestou neste caso (ils. 19): 

"Consoante assinala a certidão 
ora apresentada, interpusemos 
Recurso  Extraordinário  do V. 
Acórdão  cujo cumprimento se 
pretende. 

E' verdade que aquêle recurso 
não suspende a execução • da Sen-
tença  (Cod. de Proc. Civil, art. 
808, § 1.9 ), mas é bem verdade 
igualmente que — presente a 
apontada circunstância — a exe-
cução deve ser considerada 'pro-
visória e, assim, regulada pelo 
art. 883 do mesmo diploma. • 

Ora, o inciso III do art. 883, es-
tabelece, muito acertadamente, a 
exigência de  caução idônea  na 
hipótese • em aprêço. 

Ainda recentemente, foi o que 
decidiu o Egrégio. Tribunal de 
Justiça de Alagoas, ern V.  Acór-
dão  a que alude o Parecer n. 9  
3.227 do eminente Dr. Luiz Gal-
lotti, Procurador Geral da Re-
pública, proferido nos autos do 
Recurso Extraordinário número 
11.537. - • 

Isto pôsto, pedimos que, pre-
liminarmente, seja atendida a re-
ferida exigência legal". 

Meu despacho foi êste (fls. 
27) : 
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"Indefiro o pedido de fig: 10, 
porque a interposição de recurso 
extraordinário  não torna proviso-
ria a execução da  sentença  c, poi 
isso,, não tern eabiinento- a. exi-
gência da eaucão idônea, a que 
se refere o art. 883, III,. do Códi-
go de Processo Civil. 

Milita nesse sentido a jurispru- 
dênCia do Egrégió Soorerno Tri- 

, nal Federal , Vide  Recurso 
Extraordinário IL° 6.683, com 
acórdão unânime dá 2. 4  Turma, 
de 9 de maio de 1944, in Diário 
da  Justiça  de 5 de agôsto de 1944 
pág. 3.509 —  Recurso Extr,aordi-
nário n.° • 10.413, com acórdão 
imânime da 1. 4  Turma, de 22 de 
abril de 1946, in Diário da Jus-
tipa, de 7 de agôsto de 1947, pág. 
3.422,  •com citação  de acórdão 
do SuPremo, 	ReviSta ,  dos  Tri
bunais 152/669. Recurso Extra- 
ordinário n.°  10.. 413 — embargos 
com acórdão do SUprerno Tribd- 
nal Federal, em 	sessão plena 
corn divergência de, só um voto, 
in Diário da Justiça, de 24 de 
março .  de,1948„pág. 1.042: Gum-
pm-sea precatória. Rio, 27 de 
Rest() de 1949". 

No prazo legal S. Excia. inter-
pôs agravo"  do art. 45 do Re-
gimento Inferno e assim o fun-
damentou (fls. 38) : 

"Não coriformada, data  venha,  
com o MM. despacho proferido 
por Vossa Excelência nos autos . 
da Carta Precatória n.o 6. 

 Juiz de Direito da 1.4 
Vara  tia Fazenda Pública; Reque- • 
rente: Aloysio Raul Teixeira Lei 
te; .Deprecado:  Tribunal Federal 
de Recursos) 	indeferindo o 
pedido de fls. 19 formulado pela 
Subprocuraddria .  Geral da Repú-
blica, e tocante A. aplicação, no 
caso, da exigência figurada rio 
art. 883, III , do Código de -  Pro-
Cesso Civil — a União .  Federal 
vem, tempestivamente. agrávar 
do mesmo MM. despacho para o 
Egrégio Tribunal Pleno, na for-
ma e para os fins previstos no 
art. 45 do Regimênto Interno. 

Cogita a precatória de paga-
minto decorrente da condenação 

dá, União Federal nos autos -  da 
Apelação Cível n.9  1.258, noa 
quais, entretanto, ficou demons-
trada (certidão, a fls.) interpo-- 
sição. dé Recurso- Extraordinárici-
para o Pretório Excelso. 

Cumpre reconhecer, de logo, 
que êsse Recurso não suspende a 
execução da Sentença (art. 808,: 
§ 1.9. do Cód. de Proc, Civil). (3 ,  
que, porém, pretendeu o requeri-!- 
mento indeferido, agora réitera; 
do - por via -  do presente agravo, 
não foi, de modo algum,  evitar a'  

exeCução, 'mas, tão sômente, dis-
cipliná-la dianté e nos têrmos de 
outra exigência do mesmo Códi-
go, Inteiramente, adequada à hi-
p6tese. 

Efetivamente o antes mencio-
nado: art. 883 III, exige  caução  
idônea, quando provisória a exe-
crição, e proyisória,, dentro no 
niais evidente raciocínio, apre-
senta-sê a execução da Sentença 
susceptível, potencialmente, da 
reforma através do provimento'  
doRecurso Extraordinário. 

fsi o se trata, ao visto, de de-
saténder à regra do art. 808, g 
1.°;; mas de  harmonizar  a mesma 

. rom'à exigência, igualmente: ret-
peitável e de tôda procedência: ,  
pratica, estabelecida no art. 803,_ 

Há, realmente, decisões dco 
Egrégio Supremo Tribunal Fede-
ral ern contraposição ao  requeri-
do  Pela União, o que, data venia, 
não impede pronunciamento di-
ferente Celendo Tribunal Fe-
deral de Recursos; como.nãõ im-

pediu o de outros Trihimais do-
Pais do que dá mostra — além 
do que se infere dos três Recur-. 
sos Extraordinários citados 
MM. despacho agravado — 'o V. 
Acórdão do Egrégio Tribunal de. 
Justiça'de Alagoas, de que se ori- , 
ginou o Recurso  Extraordinário 
n.° 11.537. 

Pretende-se que o art. 882, IL: 
alude, semente, à apelação, mas. 
se isso fôsse verdade não teria 
usado a eripressão  genérica  "re-
curso" que tanto se- refere'àque- 

CO/II0 	qualquer outro dos 
recursos' previstos. ' 

Assirn, todo .recurso 	e não 
so'? apelação que apresente efei-
to meramente  devolutivo, da h 
execução «'caráter  de Provisdrio, 
nciS-  têrmias eatipuladoS no seguin-
te artigo 883. ' 

E entre aquêlés está Recurs. 
Extraordinário, p erfeitamente: 

''vontade na sâncionada expresski 
genérica .do art., 883, II. 

E 'diante disso, .nenhuma sig 

nificação Contrária,:antes favorá-
vel, apresenta a regra do art. 
:808, parágrafo ,  único, porque, es-
tabelecendo  feição  devolutiva ao 
Recurso Extraordinário„ precisa-
mente' o inclui entre os que res-
tringem a execução à. situação de 
provisória. 

A  corrente doutrinária,  à sua 
-Vez, ampara expressivamente o 
ponto, de vista do presente agra-

, 
Já o velho RIM/um advertia: 

;"Diz-Se coisa julgada, em 
sentido lato, a decisão do 
juiz 'pie fim et deinan-
dal" 

Ora, seria sumamente irnpru- 
, 

dente afirmar que põe fim à de -
'manda  uma decisão susceptível 
de reforma, inteiramente possí-
vel, quando interposto o Recurs& 
Extraordinário,' 

Decisão de tal ordem deixa de 
atender, portanto,  sem. necessi 

 dade de,acentuações especiais do 
requisito do  inciso  I do art. 882, 
ate porque, ao contrário, aquêle 
Recurso ficaria, praticamente, ern 
condições de penúria. 

Outra não é a opinião' do emi-
nente CARVALHO Dos SANTOS 
quando escreve (Código Civil 
.Brasileiro Interpretado, pág. 48): 

"Enquant6 pende de deci-
são o recurso extraordiná-
rio interposto para o Supre-
mo Tribunal Federal, não 
transita em julgado a senten-
ça da  justiça  estadual ou do 
'Distrito Federal"; 

Em teprigual.preleciona PAtir..6 
DE LADERDA (Mamial do Código  
Chin pág.. 

"Enquanto êle (Recurso .  

Extraordinárid) pende, ngb 
transita  em julgado. a sell-
;tença da 'justiça 'estadual." '  

Igualmente AFONSO FRAGA• e 
OSVALDO P1100 Do AmmtAi.  sufra-
gam tal entendimento. 

Pode-Se. Afirmar, dessarte, que. 
êsteagrávo tern a Seu prol uma,. 
brilhante 	córrente de .escritores, 

' sem -i aludir aoS fundamentos de 
ordem prática title o amparam a 
todo modo, eis qiie a Caução idô-
nea, ,decorrente da execução  pro-
visória, é o du é  proporciona, 
nal, sentido eficiente ao Recurso 
Extraordinário:, 

Com o, exposto e o mais  use 
sera suprido Pela sabedoria dó 
Colendo Tribunal, a União Fede-
ral,  requerendo  a V. Excia. a 
apresentação do feito em Mesa, 
como prevê o art. 45 do Regimen-
to interim, pede e espera o pró-
viinento do presente apêba". 
o relatório. 

VISTA 

0 Sr. Ministro Abner de Vas-
concelos: —  Tratando-se'  de'hi-
pótese semelhante à anterior, pe-
ço vista, também, clêstés autos. 

VOTO 
0 Sr. Ministro 	Vascon- 

celos: — Data venia do pedido 
de vista do Sr. Ministro Abner 
de Vasconcelos, vou proferir meu 
voto, que já é conhecido. Se não 
.fôsse, por, uma questão de defe-
rência ao colega, que pediu vista. 
me aguardaria Mas já tenho voto 
conhecido e o manifeSto, ainda 
desta vez, no sentido do não 
provimento do agravo. „.. 

DECISÃO: 

Como consta da ata, a decisão 
foi'  a seguinte: Adiadoro julga-
mento, por haver pedido vista 
dos autos o Sr. Ministro Abner  
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de ,Vascóricelos,' tendo -  votado. o 
Sr  . Ministro Cunha VesconCelos,. 
megando  provimento a6 agravo: 
Qs demais Srs  Ministros decia-
iraram aguardar o voto do Sr. Mi-
nistro  Abner  çle Vastoncelos. 
Presidiu  o  julgamento  o 'Exmo. 
Sr. Ministro Presidente -Armando 
Prado 

VOTO  VENCIDO  

'0 Sr. , Ministro  Abner' de" Vas-. 
concelos: — Sr. Presidente, em-
bora o douto despacho  de V. 
Excia., denegatório do  pedido - de 
caução garantidora do: levanta. 
mento  de  depósito, em execução 
de sentença, quando, pendente 
airida  de recurs°  extraordinário, 
tenha-se: baseada ,  ha  respeitável 
autoridade de  julgados  do  Egré-
gio  Supremo' Tribunal. tive; 'a 
contra gosto, de. divergir na s'eS 
sãaanterior... E' que, tendo inves-
tigado o. assunto como Wiz de seL 
gunda instância ;  prolatei o  acór-
dão  de. 2,3 de  novembro  de 1945, 
do . Tribunal de Apelação' de' Cea-
ra", cuja ementa diz textualmente: 
Havendo interposição de recurso 
extraordinário, . a  sentença não 
passa definitivamente  ern julga-
do.  Para que a narte  vencedora 
levante, na execuctio,„ o depósito 
em dinheiro, deve prestar caia-
ção idoriea. 	Cód. Proc. 
art.' 883, III. 

fundamento' jurídico da-  de-
cisão' consistiu em que, "eril di- 
reito -processual  civil  tôda sen-
tença que  se  executa, estando 
pendente  de  recurso,  é ern,cari. 
ter provisório". Embora tivesse 
a, convicção  já  alicerçada pelas - 
iavestigaçaes  de urn caso  r  ante-
rior, ,pedi vista dos- autos  •para 
um  réexame do  assunto,  em face 
da jurisprudência  do • Supremo  
Prefóriti.,em sentido contrário. 

resuRado, dêsse reexane es- N' 
fá contido nas razões do voto  que 
acabo de proferir na Carta Pre-, 
catória 	razões'âs ..quais me 
reporto para, data .oenia. de V.  

Sr: Presidente, dar provi, _ _  

mento a6 agravo, reconhecendo 
invocado  direito da União  Fede-
ral 

VOTO 

0- Exmo. Sr.' Ministro Aled4. 
nio Antônio da„ Costa: -- 
Presidente, data venia do  nosso 
eminente' colega Ministro  'Abner 
de  Vasconcelos, confirmo o  des-
pacho. 

A, lei, no caso,  o  Código  de  
Processo, exige a  caução nas exe-
cuções provisórias  deg recursos 
ordinários. 

recurso extraordinário 
jeito ao efeito devolutivo coma,  
todos osi; recursos,  no  outorga 
em favor, do vencido a garantia 
que, se pretende dar,: WArt. 829' 
do Código de Processo defirie-
perfeitamente o que seja: exe-
cução provisória. Dii.êle: 

. "Serão devolutivos e  sus-
pensivos, ou semente  devo' 
letivos, os efeitos - apela. 

Recebida a  apelação  no 
efeito semente  devolutivo,  :a 
apelado  poderá promover, 
desde logo, a execução pro-
visória da 'ntença, cite cor-
rerá , nos autos  suplementa-
res. .Não os havendo, obser-
.var-se-á o disposto no art.  
890". 

EP"-a único passo do  Código que
regula a eXecuçâo Provisória. Só 
se  fala f em execução' provisória,,, 
quando ",a apelação .  6- recebida 
apenas  no  efeito  devolutivo. 

Art, 890,:ague se, faz remis-
são neste Art. 829 estatui: 

"Se o  recurso não 'fiver 
efeito  suspensivo,  a execução 
instaurar-se-á  nos autos. su7 

. plèmentares, e, não _OS haven. 
'do,,por meio de carta , da 
sentença  extraída  dos autos'., 
pelo escriYao e assinada pelo 

4  Regula-Se-assim o processo d a. 
execução provisória. 

Quanto ,ao recurso exfraordiná- 
rio, dispõe o Código no Art. 868::.  . 

"Denegada a illterPosiçãci 
do recurso extraordihário, -  
requerente pOderâ iritèrpor. 
dentro em  cinco (5) diás, re  
curso  de  agravo ,- que subirá 
nos autos suplementares, ins-. 
truído o processo com a, cer--  
tidão  do  "despacho denegató-
rio. Se não houver autos su-
plementarês, o agrave subira 
em instrumento (arts. 844 e 
845)". ' 

Lendo  se  porem, todo o dis-
pósto..do titulo, VII, 6ue 'se refere' 
a recluso extraordinário,  "re se 
que não ha qualquer referência 

execução provisória .e, poi' isso. 
mesmo o recurso  O  -extraordina-

,-ricr. execução provisoria diz 
respeito A .  apelação,  que  é recur-
so ordinariO, e não ao recurso 
extraordinário. 

0 recurso.  extraordinário, 
parado pelo .Supremo  Tribunal  
Federal, encontrará as  garantias 
que forem posSiVeis na ocasião. 

Não podem os tribunais emba-
raçar 'a marcha normal dos pro-. 
cessos% Sé con' a interposição de 
recurso extraordinario, des de' lo 
go se impusesse' o embaraço 
execução. do  julgado, conseqüên-
cias desastrosíssinias viriam pa-. 
ra o- bom  andamento  das' cau,.sas 
julgadas :eni toda _s• ;pats, porqu e. 
sem execuçãó- provisória j a . são 
aos milhares  os recursos ' Inter-
postos: Para o Supremo Tribunal 
que numa  percentagem eleyadís-. 
sinia dêles não conhece. Quando 
for  possível embaraçar a.‘ exe 
cução  definitiva não -, havera' 
Tribunais que possam. conter  a 

Por outro  lado nem há • como 
apreciar a. perturbação .que a pro-
craitinagão dai execuções hão de 
trazer k.atividade econômica da 
País. • ‘. - 

Estou  de, acôrdo çoin V. Excia., 
Sr; Presidente; a  execução ,r1:5`,* 
está sujeita A. qualquer reitrigão, 

, 	 • , 	 • 	 • 	 • 	 ' 	 • 	 • 	 • 	 '  

'de V. Excia., por  seus próprio* 
fundamentos. , 

VOTO ,  

0 44e  pExAmvo. il :itS::r. Mci áhpisftirrárn6;g6:  dnéi 

pachO  de V: Exeia:; Sr: 
dente,  que ae, me afigura incen-
suravel. I.anierito ,que inéxistip 
dispositivo na lei pratessual  que  
assegure'ao ' executado gatantin;: 
éficaZ, há :hipotese .:del posaíva:::: 

: 
 

reforma : dat:décia56.':exeMlenda, 
per' Via de  recurso extraordinát. 
ria.. Mormente ; em  se tratando' da 
prestações  em  espécie. 

.:ridrçainente,.não liá:, a: iatie obje. 
tar ao entendimento 
qtte, além do .mais,: aa: ajuSt a  ao  "atie tern  decidido  de référência. 
ao assunto  o  Egrégio ' StiPtetna 
Tribunal , Federal;  várias VeZés. 

. 	. 
VOTO ,  

' :0 Sr.' MihiStidDjednia: da Can/ia': 
HA: ptinto;: por otásiãO::, 

: do  julgamento  de  agravo  der. 
45. do: Reginterite Interno concer-
nente A: Carta,. Precatória 	6.0.: 
assim  me :Manifestei: Dou  provi-
mento ao agravo,  sr:  Presidente,; 
a' firti  dc  que  a  execução  de: gae.  
se  trata  seja tida havida'corria.'' 
proyiaória,:sujeite; Como Conseer 
tário  disso, aeu'início;..4 Õfetta-
de  cangd6;, rièto exequente; , :a 
guardada :rigorosa obSerVáriCiO:.• : . 
do' :disposto  no  codigo., de Prat. 
ceas. o. Civil, art: 883:.  

: 	',verdade que  de.  recurso  ex-'  
traordiriária: se  usa e abuse.. ' 

Forra-se, : todavia, .,o ahuso,  na'  
complacência 'corn  que 'sap adrni.' 
tidos: 

A7Princínio :of Supremo se re- . ' - 
putaval.árbitra:.: eXchisiV o.. dessa 
admissibilidade. :' (Vide : Acórdão 
de 13 de  junho  de 1890:„AcórdãO 
de  11 da julho :•de : 1696:  de que!: 
foi Rethtor  o : Ministro Guimarães.. 
Natal 'e  Acórdão  de 16 -'de Mitübra. 
de 1907, ' de citie :  foi Relator 'O Mi- 
nistra  ,lPiridahibú: de Rotas). 	ri 

Exirio. Sr. Miaistro Sampaio 	Depois, (vide". Acórdáa.' de 2:  
rostcy:. 	Mantenho.; o despacho : de abril  de 1908  reforçado pelo  
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O poder de supervisão  judiciá-
ria conferido aõ Supremo, sua 
.nompetência para rever e . fulrni-
nar atos colidentes corn a Lei 

-Fundamental exerciveis via de 
regra nos casos concretos que 
'he foram presentes pela via do 
recurso extraordinário, a atribui-
ção de corrigir se-ntenças ou ares-
tos contrários A lei federal, ares-

-tos ou  sentenças em-  que se aban-
dona a regra evidentemente apta 
a reger a hipótese, invocando-se 
outra não disciplinadora da si-
tuação (CARLOS MAXIMILIAN° ob. 
cit., ns. 441 e 443), tudo isso re-- 
'sultard sem valia, sem feito al-
gum, se preponderar a compre-
ensão do despacho agravado, ou 
seja, se 'prevalecer que a exe-
cução de  sentença  one pende do 
recuraio extraordinário não é uma 
execução provisória e, como tal, 
sujeita a fiança, ou  caução, pois 
que essa inteligência faz do  pro-
vimento  do recurso extraordiná-
rio o que o desembargador MAR-CELINO GONZAGA, do Tribunal de 
Justiça  de São Paulo, charna de 
uma vitória de Pyrrho. Não. 

No Código de Processo Civil, 
art. 882, II, emprega-se o têrmo 
genérico, recurso. Nitidamente 
não ficou fora o mais importante, 
aquêle do qual tão circunstancia-
damente se ocupou a Constitui-
coo, no art. 101, inciso III, parte 
geral e quatro letras, o recurso 

. extraordinário. 
Se interposto recurso extraor- 

dinário, a execução do Acórdão . 
recorrido há que ser, de fato e 
de direito, provisória, há que de-
pender de  caução,  sem o que 
ocorrerá algo aberrante das boas 
normas, algo insólito, algo que j 
amarfanha a lógica 	Direito: o 
reconhecimento, prático, de que, 
não 'obstante sua  interposição,  a 
possibilidade  de provimento, o aresto foi definitivadente, cum- c prido, pois que execução sem-ga- 
rantir-se 	executado-recorrente 

-6 execução  -de fato definitiva, t-
Equidação ern que a margem de p 
reposição, provido um recurso 
.-extraordinário, aleatória. 

Acórdão  de 26 de setembro de 
1914), evolveu Para o entendi-
mento de que à instância a quo 
incumbia não admitir o recurso 
-extraordinário, quando o mesmo 
não encontrasse adequação na 
norma, básica, reguladora do seu 
'cabimento. -  

A lei de processo vigente, art. 
865, defere ao nresidente do tri-
bunal a quo julgar se 6 caso de  
recurso extraordinário, exami-

.aido requisitos .  extrínsecos e 
intrínsecos do recurso, admitin- 

k  do-o ou não. 
Admitido que seja o recurso, 

urge não  deixá-lo  sine viriute 
operandi,  absolutamente inócuo, 
conforme acontecerá, se executa-
do, sem caução, o Acórdão re-
corrido . . 

PONTES, comentando a Carta 
de 1937, art. 101, III, escreveu: 

"Em todo Estado civilizado, 
representa problema de -  política 
conadiracional e de técnica legis-
lativa constitucional, da mais al-
ta importância, ligados a outros 
tantos problemas .de política e de 
legislação administrativas , o de 
uma - eficaz e correta administra-
ção da justiça.  Para se  assegu-
rar  da exata realização do direito 
objetivo, ndo basta um conjunto 
de boas regras de direito proces-
sual; . 6 de mister a criação de 
certas vias de recursos, que per-
mitam a apreciação da aplicação 
da lei pelos tribunais. A simples 
apelação qualquer que seja o no-
me que se lhe dê, com o exame 
fio negócio in facto e in jure, não 
poderia satisfazer as exigências 
de ulna política judiciária da uni-
dade das decisões no tocante à 
inteligência das leis. 

A gravidade do problema cres-
ce de ponto quando, nos Estados 
federais, há a dualidade de  jus-
tiça, Justiça  local e Justiça  fe-
deral, ainda que só de última ins-
tância, pois que morreria a con-
tenda nos tribunais locais de 
apelação, ou de agravo, com as 
Possibilidades  de uma diferente 
interpretação da Constituição Fe-
derais e das leis federais"... 

E disse o grande Rol: 
"O recurso extraordinário é o 

abrigo da constituição, das leis 
federais e. dos  tratados interna-
oionais, celebrados pelo  Brasil, 
contra a lei dos estados, os atos 
dos seus governos e  as sentença s. 
dos seus tribunais. 

E' a •declaração da supremacia 
da  Constituição  federal .a  respei-
to  de todos os atos estaduais. (le-. 
gislativps, administrativos_ ou ju.- -  
diciários), e da superioridade 
geral das leis e tratados da Unido 
As leis, -  atos executivos, 'e  senten-
ças .dos tribunais dos Estados. _ 

Quer o tribunal de um Estado 
sentencie contra .a validade ou 
aplicação de tratados  ou  leis fe-
derais, quer julgue validas as leis 
(no que se incluem as Constitui-
ções), ou os atos - dos governosn'.? 
dos Estados, ; quando argüidos, 
em juizo, de contrários à COnsti-
tuigdo da Republica, ou As leis, 
intervém,  mediante recurso dos 
julgados  estaduais  ern ,.ultimo 
grau, a  suprema  justiça da União 
para mantel.' a legalidade nacio-
nal na sua lei sUprerna, -nos .suas 
leis ordinárias, ou nas  suas  con-. 
vengões internacionais, contra os 
erros ou os abusos dos , Estados 
na sua legislatura, na sua . admi-
nistração • e na .sua  justiça. 

Destarte, o Supremo Tribunal 
Federal . encarna em si,  nesta 
função incomparável  a Constitui-
ção da República, exercendo ju-
diciAriamente a fôrça  da manu-
tenção  do equilíbrio entre a so- -  
berania da nação e a autonomia 
dos Estados". 

Vale porém indagar: que profi-
cuidacle possui êsse recurso, es-
pecial, dito extraordinário, se, co-
mo  corolário da execução ime-
diata, irreverente ao seu uso, in- • 
condicional, prAticamente  defi-
nitiva,  do julgado recorrido, não 
resta) a -um possível i provimento 
seu, na quase totalidade dos  ca -

sos, .nem meio, . nem modo, de 
restabelecimento do statu quo 
ante ou de se atender, com equi-
valência, a êsse provimento? Ne-
nhuma -. 

Ao vencedor dum recurso ex-
traordinário se poderá dizer, 
usando uma frase de gíria, mas 
uma frase eloqüente e adequada 
para hipótese: 

— ganha, mas não leva! 
Interpreta-se a lei ern conso-

nância com os superiores inte- 
, rêsses da sociedade. 

N-ada de relegar-se, de restrin-
gir-se a latitude de urn dispositi-
vo, destruindo-lhe a  intenção. 
(A. Hamilton Federalist, n. 82, 
pág. 421 apu.d Alberico Frar,a , 

Recurso Extraordinário pág. 65. ) • Procedo, .do mesmo modo, nes-
te caso. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Einiano Cr,,::  
-- Sr. Presidente, mantenho o despacho de V. Excia., negando, 
assim, provimento ao agravo. 

Segundo a lição tradicional de 
processualística, a  sentença é de-
finitiva quando contra ela não 
cabem ou já não cabem os re-
cursos ordinários. Dois recursos 
participam da categoria de ex-
traordinários: o de revista e o 
recurso extraordinário propria-
mente dito. 

O decreto n. 9  21.228, de 1931, 
restabeleceu, nas causas cíveis, o 
recurso de revista, em razão do 
famoso caso da Casa de Saúde 
do Dr. Abílio.  Esse decreto, tra-
tando do recurso revista, di-
zia, expressamente, caber o re-
curso das decisões passadas em 
julgado. Porque o recurso de re-
vista, corno o extraordinário, por 
serem extraordinários, pressu-
põem decisões definitivas ou se-
a, decisões passadas em julga-

do, num e noutro caso. 
O 

 
próprio Código de Processo 

Liz, no art. 863, quando trata do 
ecurso extraordinário, que êste 
abe nas decisões proferidas em 
nica ou ultima instância. 
Vê-se, pois, que o recurso ex-

raordinário tem como pressu-
osto necessário a sua interposi-
ão em  sentenças definitivas, de 
ltima instância ou  sentença  con- 
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tra a. qual já nag cai ni es' re- 

M IN l It A ,  : 

VOTO  

0 Sr. Ministro  : M6izrelo 
sell: 	Tarribéin mantenho  o  des- 
pacho  de V: Excia. , 

It 1J.D: t , N d 1 A 14 	E.  it: A 

cursos ordinaries: Nerni,'6utra 6:: 
a: lição  - de PONTES DE MIRANDA; 
no Serf litre. A.00 fleelsória, creio  
que  a Peg. 241. • 

argumento invocado Coin bá-: 
Se ‘tiO„.• Decref6, 4,857; f.:10 1939, 
não prevalece r  periElua.  ,éssa  lei. :  
não  inovou corno disse, ao  con' 
traniar. rePetiu ,',6: Decreto 111 9  

18 542,:,46 1928, que regula  a Lei,,  
4.877 do. :rnesare:: aná.' '4116 • ja  
tinha .dispositivo ' : perfeitamente
identieo, copiado :e repetido nei. 
Decreto  de 1939: " 

Esse dispositivo e excepcional, 
diz respeito única e ,exclusiva-
mente  à propriedade imóvel, por-
que, . sendo nó. direite, brasileiro 
a transcrição melo de  translação  
do doMinio, em face dessa trans-
crição, presumindo  se o domínio, 
do Millar que -, figure no  registro  
(Gocliga art. 859) 	evidente
mente o legislador quis' situar 
essa  direito de  propriedade  ; urn 
dos  enumerados  no Código Ci-
vil: 'art. 674, excepcionalniente, o 
que' vein confirmar  que a regra 
nácv 4 4ssa. 

Mande o decreto de regiStres 
públicos qu&  não  sé proceda a 
nonhum cancelamento  enquanto 
pendente  de recurso; mesmo ex-
traordinario, pare o: Supreme-
Tritium& Federar.' • 

Mantém-se,„ assim ,. la registro, 
mesmo havendo sentença  contra
ria e de clue. Penda recurs°, mes- 
m6 extraordinária: da.,  sentença 
que houver,  decretado á nulida-, 
de do registre.- - 

OS 
 

recursos  de .revista e extra-
ordiaário, sic) made§ • diz' a 'lei.; 
contra sentença de última ins-
tância, quer dizer, contra a qua/ 
ja  não  caiba ' recurso  ordinario.. 

A exeçução,  não é,  pois provi  
skirt, que pressup,oe sentenq s 
ainda sujeitas a recurso ordine, 
rio, inag defipitiva, 

Mantenho  o  despacho  de 
. 	'  

„ 
Operário r inscrito  'i eiti; Instituto. z 

de Previdência: 	Tian& ifita-', 
paeitade permanentemente per , 
de  acidente  no  trabalho, tem direi-
to a  uma sndenizaçao  pelo "mal: de, 
qué foi  vitima  6. ao reeebiniente..Pai 
manente  da sidArio percebido, con 
forine its regrak" da los: 

AGRAVO  DL  PETIÇÃO  N..° 225- : 
— Relater:  Ministro  ARTUR: 
RiNgo 

AC,6•RDA0 

Vistos,  relatados  e• .diseutidásin 
: estes: atos.  de::  Agravo 	Petição-'  

n.° 225, do Estado:de Santa.Cata-: 
rina,, sendo agravante ,  a Estrada:, 
de Ferro Dena: Teresa Cristina e 
agrava  do, 	João  Caludincç': 
acordam, os Ministros,:comPonew; 
tes!,da .SegiihdaTurma do Tribu-
nal Federal' de." Recursos,  unkilL • 
mernente,. 	liegan'4itóVirneritás 
ao agravo, tudo, entretanto :: &ern; '• 
observância de ceeotarite deg  iO  
tag laquigrafida&-: finites, - 
mérdadora& der'iiiigamente:1 -  

. Dlcstrito Fede al,' ern 2 • de  julho  
da 1948: (data -do. julgamento), . 
Reehtt% Lagoa-  presidente  
tar  gáriiilti5; "relater para o' acór- ,  
dão em  substituição 

E-11  A T õ ft;"I 

0 Expile4 Sr.  Ministro  Abner de 
Ciit6drir:GrirAl: 

de Acidentes  do  Trabalho  de Flo-
rianópolis .prOrtioV:éii Aoki "de in-
denizaçãO; •• por  ineepadidede: fi-
side total; enl imMe ,  de, agravado,  
opérário,:da:egravente,2viliiiia de 
tubercirlose • pidinoner Corrtraida 
em Sërviccis: de campo" , ": 

neon 6(?mptovádo' , ,tios: ,'autos; 
Per etastadá& ,inédieoS,:'.6 depot ,- 
nientáS: d,e' testemunha s , d'perfeiL 
to: estado 6 saúde  :‘ do, elierario 
ao ser  edinitide: iio,S;:trabalhog 'da: 
ts. trgcla ,  0, na:„"cenStância': : dos 
triesniog; afa'quisiçãkf(..de , inoleg=. 
tie. : , Citadas  a::10 :e  a União  de-
fendérarriSe - :Cein á ' alegação-  • de 
q40; 6; referido empregado foi 
apoSéntedo, eoine : portador  de 
aludida: afeeçãci,:: Pela: Cabre, de 
ApeSentaderiae Pensões deS  Fer-
roviários 'ia  Estrada. • — 

. Conseqüentemente,  que nos ter-
mos  cio Decreto4ei'ri.? 7.036, de 

, .10-, de  novembro  de :1944, art: 76; 
, Idea  li. estão  exelirldosi des S•uS 

. efeitiai,.- noiglie se' refer-a:h.& hide-
nizações pot incapacidade 
Mariente ou , Morte, os  emprega-
los  que,  Sendo: aspriciados :: ou -  se-

gurádos de,  instituição  de Previ 
deneia Sucial, tertheni. Aireito, 
per Decreto egnecial;:'a Manutew; 
ção de sátário:Pera Si ea seus  he-
nefíciarioS: E desdeque O, opa 
rarió:"èm questão ,fóK ,.aposentade' 
Pela dita Calice 'dos Ferneviiiiók 
tin 20;:: de marçe dc -,1946;, had. 
tern „ direito::a in,denização por 
molestia profissional 
-" Nita • a 
ouvirias  IS pertes, : ; 6 -Dr: Juiz  a, 
quo julgou' , ,,prOcedente a: - ação  
condenande  aRea pagar:-ao espe• 

. rarie ,Cr$ ,18.000,00,: ceirespon-
dente a 1.209, Vêzcs o salerio, de' 
Cu s 1.13, 00  

Dentre dç(fire -i6- legal, a  União 
agra vou,  riOS -  ternos  do-  Cod ... de 
PreC2, Civil, ,art 846„ e do Dee. 

renoVende 
n' defeSa. , iá  aduzida  nos  nutos  

Nesta ,Insteriele,- Og Otki Adjiiti4  

to', e Subprocurador Geral  repor-,  
tam-Se a  mesma  fonte de argu-
mentaçãe..' E o relatório . . 

Vora, 

0' 	 bner• de.  .11dg ,  
• .O  rugrnvudo,  0*,  

rail* dennie.'estrede.'de ferro 	'• . 
deral••fieou .  neduzid6...a. in  capaci-
dacleAlSiee..:perrnanente.: 
cia  no  sc.riÇo qtie  prestava  há  

. irWS.••.de 	ATMS': 
mente  cm ••••eaSra. de:' ,"riplicação•.dcr$• ' 

molés- 
tia  Pt  uI'issionai,  Como 

	• 
fonte  . de. 

reparação  e  'te aSsiSténeirk:„ Poi . • 
part e flo.• emnpreg;tdor  De  dois 
Modes sucessivos manifesta-se  .a . . • 
obrigação • tepatederti". , :, O. Óriee*. 
mjo  tefiff cl ireito  A.: nina  in  

ção . pelo mmii  de 
recebimento  peririefierite :  do . :  

salário ' percebido,  conforme 
regra&:  eStabéleeiclas. na Iéi. AO 
aufer.:agravado,.. incapacitado  per-
inarientériferite, • • • foi  
d2.apegeritaderia....ebitk,:' . irie.tade  cio 
salário. 	l'ediu,  éittãO;'..6 incleni- 

direite,•,. the 
iihecide , Não • ii.rbocté  a  defesa 
da;União...cpiande, invoriandO 
art. 71L  alínea  14 de Deere te-lei 

glie 
tie•-:: • 

PrevidênciA SoCiat.'eStk•exeluido .,.: 
deste que por . Decreto  • iespecial
fenha 	 Meg; be-
neficio, ,. a •que....•o  ririede• tinhri'• cli-
rette.;:, não  • ehegeii  a lime  ser  con- 
cecil  cio,  e.  consistiria  nu  seguro 
saci  :il ,.ciliiigat6rip,, independerite'•, • 
'ia percepção  do  salário. 	Tëlii • 
élé,:: eonie4iiehteniente; .direito . 4: • 
inderifiaçã'cr.:•C Entretento,: o arf...: , 
22  cio Decreto  n. inir95#.• 

, 

ékeeda‘ de :  • 
01..5.099,06 a'flideriliaçãO-4..: 

: 

' d64: tios casos  de  i  ricipncida- 
d0 t0tiiihri6r00,: serk•iltigtint*., 

2 • •dtr' à lnslitttlção de preVi'derai ,  
cia soCiat a qtie le3:•perte* 

otersiKor 

Como  consta  da ata, a decisãO,  
foi a,  seguinte  Negou-se provi-- 
menta ao agravo, contra os vá- . 
tos des Srs. Ministros Abner de 
Vascõncelos  ç  Dialme da Cunha 
Melo. Présidiu o julgamento  
Exmo. Sr. Ministro  Presidente %  
Armando Prado. 	' 

Acidentes do  trabalho 	Empre- 
gado  inscrittb em' Instituto de  Pre- 

vidência  social -L. Direito  a -  
incienizitgão 
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cer, para o fim de ser con-
cedido um acréscimo na apo-
seniadoria ou pensão." 

art. 24 da referida lei dis-
põe a respeito dessa melhoria 
motivada pela indenização. E', 
pois, legitimo o pedido pelo au- 

Entretanto, para . fiel cum-
primento da lei, cumpre distin-
guir. A indenização pessoal, di-
reta, a ser concedida ,ao acidenta-
do, não pode exceder o limite 
máximo de • Cr 8 5.000,00, deven-
do a parte restante ser en tregue 
ao Instituto que o aposentou para 
.o fim •de lhe melhorar a aposen-
tadoria. 

Ern face do exposto, embora 
'confirme a decisão recorrida, 
'mando dividir a importância  da 
indenização,  no forma acima  es-
pecificada. 

VOTO 

Sr. Ministro Macedo  Ludo!!:  
V. Excia. muito bem  esclare-

ce,  de acendo com a lei invocada, 
que desde que exceda de Cr$ 
5.000,00 a indenização pleiteada 
por via da ação em julgamento, 
deve haver destino para o exces-
so verificado, destino ésse que a 
lei -  também define, no sentido de 
beneficiar a própria Caixa. 

0 Sr. Ministro Abner de  V as -
concelos: — A lei não manda que 
se  faça essa diferenciação. Eu 
6 que sinto que deve ser assim, 
a fim de beneficiar também o aci-
dentado. 

Sr. Ministro Macedo  Ludo!!:  
Mas, pelo dispositivo de lei 

que V. Excia. citou, quando 
indenização exceder de Cr$ 
.5.000,00, deverá o excesso verifi-
cado, em relação a essa impor-
tância, ser destinado a Caixa 
ApOientadoria e Pensões,  visan-
do, justamente melhorar a  pró-
pria  situação da aposentadoria... 

0 Sr. Ministro Abner de Vas-
concelos: — Aposentadoria pro-
porcional ao tempo de serviço, 
que era pequeno. 

Sr. Ministro Macedo  Ludo!!:  
— ... do sell associado, do apo-
sentado. Destina-se a isto: me-
lhorar a própria situação da apo-
sentadoria. Não é exato que V. 
Excia. esclareceu assim: 

Sr. Ministro Abner de Vas-
concelos: 	Cr$ 13.009,00 para 
a Caixa e Cr$ 5.000,00 para o 
operário. 

Sr. Ministro Macedo Ludolf: 
— Verifica-se, nesta hipótese, que 
ha um  excesso na indenizagão .  a 
ser concedida. Vai além de Cr$ 
5.000,00. 

Sr. Ministro Abner de Vas-
concelos: — HA excesso e ésse 
excesso é que vai para a Caixa. 

Sr. Ministro Macedo Ludolf: 
Diante (la explicação que V. 

Excia. da, invocando dispositivo 
de lei, parece-me que a  conclu-
são  de seu voto esta perfeita-
mente certa. De forma que o 
meu pronunciamento é no mes-
mo sentido. 

VOTO 

Sr. Ministro Artur Marinho 
Também estou de acôrdo. 

DECISÃO 

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Por voto unâni-
me, negou-se provimento ao agra-
vo para se confirmar a decisão 
agravada, fazendo-se, porém, a 
devida distribuição da impiSrtiln-
cia da indenização, na forma do 
julgamento. 

Habeas-Corpus — Recurso ex-offi- 
cio — Art. 104, inciso II, letra «b» 

da Constituição 

— E' incompetente o Tribunal Fe-
deral de Recursos para conhecer de 
recurso ex-officio  da decisão que 
concede habeas corpus ex ui do art. 
104, inciso II, letra b, da Consti-
tuição. 

RECURSO DO HABEAS-COR-
PUS N.° 56 — Relator: Ministro 
HENRIQUE D'AVILA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
éstes autos de recurso de habeas-
corpus n•9  56, do Estado do Rio 
de Janeiro, em que é recorrente 
o Dr. Juiz de Direito da Comar-
ca de Barra do Pirai e, recorri-
do, o Diretor da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil, acordam 
os Ministros do Tribunal Federal 
de Recursos, por unanimidade 
de votos, não conhecer do recur-
so, de conformidade -  com as no-
tas taquirsfaficas juntas. 

Rio de Janeiro, 25 de julho de 
1949 (data do julgamento). Ar-
mando Prado, presidente — Hen-
rique D'Avila, relator. 

RELATO II I 0 

O EXI120. Sr.  Ministro  Henri-
que D'Avila:  O  advogado Geraldo 
Di Blase requereu ao Dr. Juiz de 
Direito de Barra do Pirai, ordem 
de habeas-corpus em favor de 
Hélio Figueiredo, com fundamen-
to no § 23, do art. 141 da Cons-
tituição Federal. 0 paciente fo-
ra preso administrativamente, pe-
lo General Diretor da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, de con-
formidade Cons os arts. 262 e 
seus  •arágrafos, do - Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
União, e 2.° e 3 • 9  do Decreto-lei 
n.° 3.415, de 10 de julho de 1941, 
combinados com o art. 6.°, le-
tra "g", do 'Decreto-lei n.° 3.306, 
de 24 de maio de 1941, por ha-
ver falsificado conhecimento de 
embarque de mercadorias. E o 
MM. Dr. Juiz a quo, pela senten-
ça de fls. 26 a 28, concedeu a 
ordem, estribado no seguinte 
principal fundamento: que a pri-
são administrativa, apesar de re-
gular in principio, não mais se 
justificava, en( virtude mesma 
da  informação contida no item 
14 das informações a fls. 21, fa-
ce ao disposto no § 2.° do art. 
650 do Código de Processo Penal, 
uma vez true, na realidade, não 
houve prejuízo ou dano para a 
Estrada de Ferro Central do Bra- 

si!.  E, de ofício, recorreu para 
éste Tribunal. E' o relatório. 

VOTO 

O  Exmo. Sr. Ministro Henrique 
D'Á  vila  (Relator): — Não conhe-
ço recurso,' na conformidade de 
meus votos anteriores e da ju-,. 
risprudência déste Tribunal, que 
tendo -em vista o disposto no art., 
104,  inciso  II, letra b,  cia  Coos -, 
tituição Federal, só se conside-. 
ra legitimamente competente, 
para conhecer de recursos em 
matéria de habeas-corpus, quan-
do denegatória a decisão recor-
rida. No caso sub judice, porém,. 

trazido  a reexame desta ins-
tancia ad gum despacho con-; 
cess6rio daquele remédio' judi-
cial. E' o meu voto, Sr. Presi-

` dente 

VOTO 

Sr. Ministro Djalma da 
Cunha Melo: — Não conheço da 
recurso, Sr. Presidente. 

VOTO 

0 -Sr. -Ministro Artur Marinho: 
Adoto o ponto de vista do Sr. 

Ministro Relator. 

VoTo 

Sr. Ministro Ebnano Cruz: 
De acôrdo com o Sr. Ministro' 

Relator. 

VOTO 

Sr.  Ministro  Mourão Russell: 
De acôrdo com o Sr. Ministro: 

Relator. 

VOTO 

Sr. Ministro Sampaio Costa: 
De acôrdo 'coin o  Sr..  Ministra 

Relator. 

Voi.o 

Sr. Ministro Rocha Lagoa: 
— De acôrdo com o Sr. Ministro, 
Relator. 
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Rio, 13 de outubro de 1949. 
(data da. decisão). Afranio  An-
Uinta da, Costa, c.presidente  
Sampaio, Costa i relator:: 

RELATÓRIO  ', 	,:.   

Adot6 o relatório feito pelo 

N CAA M , IN.E1:11 ,•••••.• 	• 	• 	•• 	• 	. 	-.•• 

..iSso; . . a. responsithilidade..: de::' tal, 
pagameitto  ser imputada k• União,  • 

••,,-qtre;•••'APreciande ,,-:•es:•recurSeS- 
••::Egtégio! •:.0300e1 49 •••;".teflOtlaL:•• Poril 

apoio  no nit 1° e 2 do Deere 
to lei n' 6 ...1.19;! de .16:' .dá,:.dezem- • 

.1.)re: • de,: 1943;;;,• determinou  o so  
.: ..b..rieStamente•:de.-.'„precesSia; reM&. ,  . 

as-:. Partes: •Jtistiça.. 
Comum onde  sera  apreciada  a  
qtieta:. Cabe: • a ..responsabilidade....... 
mediante piõeesiaL::ardiriárib.:. • 
tue  em  can seqUérthi tr,..,s4seitarain; 

•• ,!in . ;••presente"... incidents,' cOn*enel-.. 
ds  de.que....a .:;.tesponsabilidade ••• 

..••.•daa" I indenizações per.: motivo  •de: • 
despedida.:: injusta cabe  finica.• . e,:. 

empite; . 
A.,•••Uriliie,•.,.'pelas • r&• •• 

.., 46es.::1*.;.e*ROStas, :. has ,  suas..:recla-.... 
moções 0:••••• agora; ...•reprodttgidas„ • 

-./Ste . • e 	0..!•' .earáteii.•..repressOr".• ..da.. 
aludida  Veit:aria'e a  sua  trao8-':. • 

.::Siteriedade;; 
ção  inicial com os  dccumnenitos  

•• de  • 	:.9 . 	.•••: 	• 	• ••-•••' ./•:•• "•: • 
,ConteStande, , " alegam  es • stiSet.• 

,• .•••tadOSOitie.;.:"05O , haVli.eriii1. 942;'a 
atividades  nociVas  ne:1  •eOrnér.00.• 
de caeati;': de rhode.•'•Mie'a..'eltada 
Portaria  não So' 'cOnsidew .  . 	. 	. 	. 

- rada - come • mow  medida  telp.re 
sôra  das  expOstiS•'aliVidadeS,.• 
Isentando, assim, a UhP:M.  da-  
riorisabilidade que: lhe cabe; de • 

•••indenilar: 	 ficaram  • sem 
trabalho  • 	...•.• . 	: 	. . 	. 

.0.. ro;ortersolie.instittride em• 
neflciô  tio Instituto  de 'Cácati• da. • 

- que • se  
¡jean: .  nail so  P.OrqUe riAe0 1 1int'06••• 

. o  ChattradO.":rhereadn'i . • negro»,  •• 
-cOme. lOinbern.porque...O.:•.gertrérw .  ••• 
cio.  de'eaCáu.' estaya • centredado • . 

, pen :nt6prig-.GoVerne  cia União,  
ein..194,..por.intermedio/..de trrria: • 
'1elegação  Regional  da Comissão  . 

:.•DefeSa Econômica 
aende.1,:essa..Délégacão- presidida • 
Pelo. Coentee da Agencia  cln»Bart; 
cm do  Brasi1  nesta;Capitrdr, qtie , 

, ein• face  das  providencias tent* - 
, das  pela referida  .DeliegalvãO .f., o • 
: agricultor  sahia:difkriattrerito, gnat 
O • preç,e ; dOT,  cacao,  não tetichi .pot.. -  • 
ai  to, 4q0§44ad.o. d*,  yriOunit 

DpcIsÃo. , 

• 

 

Como consist da data, a deei-
são foi a seguinte: Pot, unani-
nlidade 'de votos, o Tribunal não 
ocinh,eeett do - recurso  'de haheas'-' 
corpus  . Presidiu o julgamento  
o' Exmo. Sr. Ministro Armando 
Pradó. 

Itescielo de contrato de trabalho —. 
F8ra maior 	,Interpretação do 

art. 486 da C. L. T: 

— k exeludente  de  fargi1 maior; 
nos  10rmas..do art. 486 da Ç. L. 
alterado pelo.  art, 1.0 do Dec.. Am.. 
6.110, não favorece o. empregador, 
se, 'Joni 	Qmeorreu .61e: di-
reta ou  indiietameute  ou  ae.'• 40' 
tOo afetado  : •••.•40.1mockiittn6rité•. -ein 
sua  •• sitnaoq . 'eoctiOnalea. ë . firianeei 
raei (p. L .• 'T.. 	. Art. 501 e psirá- 
grafa.. 2.P), • • .• • 	• • ••• 

Vqto velictgo: —  Cessada  a 
 p6r , resrcil . 	ate ,  do GMitr- 

ng,.. Fg4etal,. 'elara.• 4:. • gne..• 
ponde na .té.rala  cia  ponsplidagrt: 
das... Leis da 	• : 

APELAÇÃO C/VEL N.° 752 
Relater : 	. Ministro , SAMPAIO 
'ÇQ,STA 

ACÓRDÃO  

Vistos, relatados e discutidos  
estes! antes- de Aperacder. Giver n.° 
1524 da  Bahia em  • cnie são ape-
lantes Wildberger '& Cia e,; ape, 
lados, Valdorniro Passes ,  Caine; 
outros: e a Uniao Federal,  acor 
daos Ministres da Turroa, 
Tr¡l,>unal Federal de s_ Recurses, 
Per' unanimidade  de votes, dest 
prezar a preliminar e, no Mérito, 
contra o vetó Oa, Sr. Min. Cunha 
Vasconcellos, negar provimento 
ao reeirsõ, tudo na  eonfofmidw-
del. daSinotaa taquigrafadas de -  fls., 
que  ficam  inlegradas neste 

prolator da sentença •• apelada, 
que  transcrevo  assim COMQ Parte 
dispesitivO. da mesma: . 

' "Vistos  éstes, autos: VajdornirO ' 
Passes Caine, Antonio Souza  Ra-
mos, Jose Alves  Egeratos, Jose, 
Fontes. de Azevedo,, Aldo. Seixas ,  
de Macedo, _Americo Fontes- de 
Azevedo,. Jean  Abres  Campos, 
Joao Manuel dos Santos, • Walde-
mar Barbosa' dos Santos,. Cicero 
Ramalho do's Santõs, Joaquim  
Coelho de Souza, Roque Clemen-
te Cerqueira, Jose Luiz da Silva, ' 
Jese :Pinto  Filho  „ Teodoró -Mau-
rib e , Gonçalves Agenor  Alves - de 
Oliveira, 'Bernardino Almeida; 
Jade Rodrigues, 'Francisco • Bon,' . 
geS de Aratho, Manoel Bispe Ro 
driguei  e  Rosendõ, dos Santos 
es Sete primeiros  'residentes ern 
Pirangi, e  os  demais  na cidade 
de' Ilheus, brasileiros,  maiores  
cernerciatios„  alegam ' que eram  
empregados .da firma Wilclberger 
& Cia, a qual, apes o: advento  da 
Portaria do  Coordenador  da  Mo-
bilização: Econômica  n'.",  '63, de: 
19 '. de male de 1943, lhes deSpe-
clitr soh o' pretexto de  não  haw-
ver mais trabalha -para es requ& 
rentes; quo  não  se conformando  
corn ' essa- deliberação feelarna-
ram, no fôro do Ilheus, pleitean,  
do as indenizações  devidas  ,: re-
clarnações,:que foram  julgadas  
procedentes; que a firma incont. 
formula; recorreu • para o Cons& 
lho Regional, desta Capital; e, 
proctirando eximirLse• da respen„ ,  
sabilidadê do pagamento das  in 
denliações sustentou que, par 
força, eitacta Portaria, ficaria 
peciid4  de nevi:Oar cem cacán,„ 
sendo; aSsira; obrigada  - d.; dispen-
sar  os services:. daqueles  que, co-
mo 	snplicantes, trabalhavam  
em  • atividades ligadas  ao-  comer-
eia  désse prodiito; deVenc16 per-- 

sabei: qua]: eZportador que 4Sa-
gavit' melhor!' preço, : porque  aSte • 

- era. 6.-meShiel pára‘ todos;'::: que; 
alórr0 diSS6,••la falta  de  transporte,  
para  oà  rhereades?ntinstonicidres; 

:•não•:: justifica  a Pertarik peidde:' 
: 

 
toda  a :safra de cacau  de: 1942 p 
14,43 .i:fox  eicohrtada,:f 

Contestação veiCr . aeoM0a0.ba-
dá de urea. certidão 

: Coin vista dos:: iittlitbs 
Sni.;Di...:Practirador;.Regiont&.'dá' 
Repúbliett:ernherti elabordo Pa-: 
recer; depois  de  analisar  a  tfulia.: 
tão • Sob  : torte's os seus  : aspeCtos, 
opinou pela responsabilidade ' do 
firma '.eMPregadera:=6;''eenaetPlêt1- 
temente,  • pelo Precedência ,::,  • ':do 
Pedido .de  fis 2. 

Juntorant-se  mais  ácia  autos do  
aumentos 	fls.:- 4-1 • a. 54 .; e:.:59 a : 
67,  que  foram  sulmetidos  a  agre
oiaeão das  partes : 

Realizou  se  afinam  ls 	;aircliép- 
eta de, ,instrucoo. da 
fórrne:dá  noticia  o  trmo  de fie 
70 

As  partes , exibiram  0 . : foram: 
jtintes, aos  OtttoS;:o.S:reahMOS. es-
critas  de: stiaa. alegações  (fls  72 
74 V.;  fia..  75-77  vj. 1 • 

Federal, Per Seu  re-
presentante ; aduziu, ;, argumentas 
no • sentido  de  "r•riestrar.  os fatos  , ewe:, antecederam  e;Instifleam: a 
expedição  da: Portaria  do Coot, 
dértactor da:‘ •MbbililaçãO,Ecen$,  
MiCa "'lk aludida  .e  seus resulta  
dos eficientes  e salutares,: 

Conclui  Pela "afintativá :40 que 
, União não cabe  a, resp:Onsol* 

Vierarrinie: 
WS' ethrehiSós.. g exa-
minado

'  

	

 .,"." 	• `, 	' 	• 
"N ãO: -  há  !pee 	O ./all:kit': a 

firma empregadora da   respanpa-
bifldttcl der: Pagarnerite- das ' foo.. 
denitag.t3eS otéit60 ■140/..:'00,5.4.:- ,14 
titres, ' • ' 

: 	 ntei ke''ip. dftSfe*: 
d1spensaddi- 'd6 trábaltick 

soh p aiegaçãO,.defiCar'o : 
ge• nniesmbthtada  de ' reafitari • 
erietfal&e'S de,  CM:UP r'a  e  fer40 cio 
eagint,;,, gnw prinelVár.4fatiVidact:4,•:  
pchr fOrgapiittork. 'tta,  6-.1;'41tis 

Vow) 

0 Sr. Ministro Cunha  Vascon-
cellos : — Corn o Si. Ministro 
Relator. 
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Coordenador da Mobilização Eco-
nômica, que obrigou os produto-
res de cacáu a "entregar a co-
Iheita da safra de 1943 e 1944 
em  consigna cão  ao Instituto de 
Cacau da Bahia". 

Entretanto, dos têrmos claros 
dêsse documento depreende-se 
que as medidas governamentais 
dêle decorrentes stio de caráter 
transitório, excepcional, não im-
possibilitando de modo absoluto, 
definitivo, o exercício das ati-
vidades dos suscitados. 

Houve, apenas, urna simples 
restrição, que não se pode con 
siderar como motivo de "fôrça 
maior", a que se equipara o fa-
to de principe, regulado no De-
creto n. 9  6.110. 

"A paralisação temporária do 
negócio de cacau da emprêsa ré 
— argumentei ena sentença por 
mim proferida em caso idêntico 
ao presente — não lhe afeta ir-
remediavelmente, substancial-
mente a situação econômica e 
financeira de modo a determinar 
a sua  extinção, impossibilitando-
a de continuar nas suas múlti-
plas atividades comerciais. 

A emprêstt que exerce ativida-
des lucrativas, não é lícito, tão 
sõmente pelo fato da paralisa-
ção temporária de uma dessas 
atividades, dispensar os empre-
gados que trabalham no ramo de 
negócio paralisado ou suspenso, 
sem indenizá-los" (certidão de 
fls. 46). 

A medida imposta pelo Govêr-
no é-do interêsse público, de ca-
rater temporário, como bem 
acentuou, em seu parecer a fls. 
34, o representante judicial da 
União Federal: 

"A finalidade do Instituto não 
é a de monopolizar: mas, dadas 
as circunstâncias emergentes da 
guerra e momentânea dificulda-
de de transporte decorrente do 
conflito e a grita e reclamações 
de que tratam  os  suscitantes, a 
de, temporariamente, substituir 
os exportadores como interme-
diários entre o produtor e o con- 

sumidor, harmonizando, assim, 
o Estado os seus interêsses com 
os interêsses dos seus aliados,. 
procedimento que só merece lou-
vores, vez que êle ainda mais 
se realça no auxílio mútuo que 
se prestam, eliminando-se qual-
quer censura acêrca das opera-
ções realizadas, além de que, ao ,  
poder publico, cumpre tomar se-
veras medidas de restrição con-
tra a ganância e a especulação, 
no mau sentido, seja o negócio 
de simples efeito no Brasil ou 
tenha repercussão no mercado-
estrangeiro." 

O Govêrno, adotando, como 
fêz, uma medida que veio aten-
der aos reclamos dos cacauicul-
tores, no sentido de coibir uma 
especulação, que já estava a lhes 
trazer um prejuízo de mais de 
50 milhões de cruzeiros, não po-
de ser apontado como responsá-
vel, pelas indenizações pleiteadas, 
pelos autores. 

Por estas considerações e o 
mais que dos autos consta, jul-
go procedente o pedido inicial 
para declarar que ti firma `Nil-
dberger & Cia. cabe a responsa-
bilidade do pagamento das in-
denizações previstas em Lei. 

Sem selos, nem custas, dada a 
natureza do feito. 

Publicada dita sentença aos 
24 de junho de 1944 e dela in-
iimado a 27 do mesmo mês e ano, 
logo, a 7 do mês seguinte dela 
apelou a companhia suscitada; 
arrazoando de fls. 88-91, cujos 
tópicos  principais leio (lê). 

Recebida a apelação em seus 
efeitos regulares (fls. 87), os sus-
citados de fls. 95-97,  levantando 
a preliminar de não cabimento 
do recurso interp6sto e, quanta 
ao mérito, argumentando em  fa-
vo'- da sentença  (fls. 95-97) . 
Dr. Procurador da República as-
sim oficiou no feito (lê fls. 99-: 
110). 	 • 

Indo os autos ao Egrégio Su- 
premo Tribunal Federal, ali ofi- 
ciou o Exmo. Sr. Dr. Procurador 
Geral, nestes têrmos (16 fls. 119- 

121). 	Devolvidos, os autos a 
êste Colendo Tribunal, em virtu-
de de sua criação, aqui, oficiou, 
nestes térmos, o Exmo. Sr. Dr. 
Sub-Procurador Geral da Repu-
blica (16 fls. 129). E' o relatório. 

VOTO 	PRELIMINAR 

Sr. Ministro Sampaio Costa: 
-- Preliminarmente, conheço da 
apelação, por ser o recurso cabí-
vel, na espécie, e haver sido in-
terposto ens tempo oportuno. 
Improcede a argüição de impro-
priedade do mesmo recurso. E' 
que não se trata, no caso, de 
decisão relativa a incidente pre-
liminar para fixação de compe-
tente, como pretendem os apela-
dos. Trata-se, sim, de urna sen-
tença definitiva que decidiu ski-
bre o mérito (art. 820 do Cód. 
de Proc. Civil). 0 mérito era 
justamente o de saber a quem ca-
bia a responsabilidade  da inde-
nização .devida aos suscitantes-
apelados, responsabilidade essa 
que foi, afinal, pela 	sentença, 
atribuída  à firma suscitada, ora 
apelante, com absolvição da .  

VOTO 

Sr. Ministro Cunha Vascon-
cellos (Revisor) : — Também co-
nheço do recurso, Sr. Presidente. 

VOTO 

Sr. Ministro Djalma da 
Cunha Mello: Estou de acôrdo. 

VOTO  MÉRITO  

Sr. Ministro Sampaio Costa: 
— De men/is, confirmo a deci-
são apelada, que apreciou a es-
pécie cons acério, de acõrdo com 
o direito e a prova dos autos. Não 
cabe à União Federal e sim a 
firma apelante a obrigação de in-
denizar os suscitantes apelados, 
por ela despedidos do emprêgo. 

Certo, que a providência gover-
namental (Portaria n. 9  63, de 19  

de maio de 1943, da Mobilização. 
Econômica), afetou as atividades 
normais da apelante, num de seus 
ramos de negócio: o de exporta-
ção de cacau. A verdade, porém,. 
é que essas atividades não  eram 
únicas; tinha ela, .como ainda 
tem, muitas outras, comerciais 
e produtoras, bastante importan-
tes, que continuaram a ser  exerci-
tadas  livremente, •sem peias, 
margem das medidas restritivas 
quanto ao comércio exportador 
do cacau, que, por sinal, lido 
eram de  caráter permanente, e, 
sim, transitório, de emergência, 
porque circunscritas à safra de. 
1943-1944. 

A paralisação definitiva das 
atividades e trabalho da apelan-
te é que geraria a responsabili-
dade da União, no sistema da 
lei. 

0 disposto no art. •86, da 
Consolidação das Leis do Traba-
lho, alterado pelo art. 1. 0, do De-
creto-lei n.° 6.110 ha que ser en-
tendido nos seus justos têrmos, 
ern  consonância  com a letra e o 
espírito das demais disposições 
daquela Consolidação. 

A providência governamental 
foi motivada, não há que negar, 
pela exploração dos exportado.. 
res. E a excludente  da fôrça 
maior, a que se equipara a dis-
posição legal. invocada pela ape.- 
lante, não favorece o empregador 
se, para o evento, concorreu 
direta ou indiretamente, ou se 
não for afetado substancialmente 
em sua situação econômica e fi-
nanceira, o que não ficou prova- - 
do (Consolidação citada, 	art. 
501 e § 2.°). 	Nego, por isso, 
provimento à apelação. 

VOTO — VENCIDO 

- 0 Sr. Ministro Cunha Vascorz. 
cellos: — Dou provimento it ape-
lação de fls. 88, para o efeito de; 
reformando a sentença, declarar 
responsável  pelas indenizações a 
União Federal, nos exatos têrmos 
do art. 486, da Consolidação das 
Leis do Trabalho, in verbis: • 

União Federal. 
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"No caso de paralisação do tra-
balho motivado originariamente 
por promulgação de leis ou me-
didas governamentais, que im-
possibilitem a continuação da 
respectiva atividade, prevalece-
ra o pagamento da indenização, 

qual, entretanto, ficará a car-
go do Govêrno que tiver a inicia-
tiva do ato, que originou a ces-
sação do trabalho". 

A portaria em debate é de 19 
de maio de 1943, anterior, por-
tanto, ao Decreto-lei n.° 6.110, 
de 16 de dezembro de 1943. ts-
te Decreto-lei, entretanto, não al-
terou, de forma alguma, o sentido 
do art. 486 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Ao contrario, 
..acentuou-o. Repetiu, palavra 
por palavra, o art. 486, introdu-
zindo-lhe dois parágrafos, pri-
meiro e segundo. 

" § 1.° — Sempre que o empre-
gador invocar ern sua defesa o 
preceito do presente artigo, o 
tribunal do trabalho competente 
notificara a pessoa de direito pú-
blico apontada como responsá-
vel pela paralisação do trabalho, 
para que., no prazo de 30 dias, 
alegue o que entender devido, 
passando a figurar no processo 
como chamada à autoria. - 

§ 2.° — Se fôr a União a indi-
gitada responsável, o tribunal de 
trabalho, se entender passível de 

, discussão  a responsabilidade a 
esta imputada, sobreestará..." 
(foi o que se deu na hipótese) 
44 . . . a apreciação do feito, re-
metendo os interessados ao Juí-
zo Privativo da Fazenda Nacio-
nal, onde sera apreciada a quem 
cabe a responsabilidade mediante 
processo ordinário. Se entender 
que a argüição não oferece, des-
de logo, fundamento legal, pros-
seguirá no feito. 

Art. 2.° —O presente Decreto-
lei se aplica aos feitos pendentes 
de julgamento e àqueles que, jul-
gados no curso do ano de 1943, 
e em que a decisão final nêles 
proferida haja isentado os em-
pregadores da responsabilidade 
de indenizar seus empregados, 

sob o fundamento de caber es-
sa responsabilidade ao Estado, 
e que serão havidos por nulas, 
ab-initio, instaurando-se nova-
mente o processo na forma ora 
prescrita". 

Ora, os apelantes negociavam 
corn cacau. Veio, ern 19 de maio 
de 1943, a Portaria n.° 63, do 
Coordenador da Mobilização Eco-
nômica, impondo aos produto-' 
res a entrega de tôda a safra ao 
Instituto do Cacau. Ficando, 
assim, sem trabalho para os em-
pregados, que mantinham, na-
quêle setor de suas atividades, 
os apelantes os dispensaram. 0 
negocio com cacau era a maior 
atividade dos apelantes, sempre 
colocados entre os principais ex-
portadores do produto,  corno 
afirmou o Banco do Brasil. (fls. 
23 A). Cessada, portanto, tal 
atividade, por fôrga de ato do 
Govêrno Federal, claro é que ês-
té responde na forma do art. 486 
da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

VOTO 
O  Exmo. Sr. Ministro Djallna 

da Cunha Mello: — Acompanho 
o Sr. Ministro Relator. 

DECISÃO  

Como consta da ata, a decisão 
foi a seguinte: Por unanimidade 
desprezou-se a preliminar. No 
mérito, contra o voto do Sr. Mi-
nistro Cunha Vasconcellos, ne-
gou-se provimento ao recurso. 
Presidiu o julgamento o Exmo. 
Sr. Ministro Afrânio Antônio da 
Costa. 

Ação reivindicatória — Agravo no 
auto do processo — Quitação fis- 

cal — Coisa julgada 

— Nega-se provimento ao agravo 
no auto do processo de decisão que 
negou a preliminar de exigência da 
prova de quitação fiscal, nos têr-
mos do Decreto n. 0  22.957, de 1933, 
que não é exigida em ações reivin-
dicatórias. 

— Desde que os autores foram 
partes em ação de demarcação, não 

possível invalidar o que se de-
cidiu naquêle  pleito por via de 
uma ação ordinária crismada de rei-
vindicatória, quando, na verdade, o 
que se pretende é rescindir a sen-
tença proferida na demarcação. 

APELAÇÃO MEL N.° 560 — 
Relator: Ministro ELMANO 
CRUZ 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
.1‘stes autos de  apelação  civet n.° 
:560, de Piauí, ern que são ape- 
lantes 	Leão e Silva e seu 
-..marido,  e, 	apelada, a  União 
'Federal, acordam os Juizes da 
1,° Turma do Tribunal Federal 
de Recursos, por unanimidade 
de  votos, em negar provimento 
ao que foi interposto, para  con-
firmar,  como confirnitm, a de-
cisão recorrida, por seus pró-
prios fundamentos, tudo na  con-
formidade  dos votos constantes 
-das notas taquigráficas em anexo 

que dêste ficam fazendo parte 
integrantes. Custas pelos  apelan-
tes.  Afrânio Antônio da Costa, 
presidente — Elmano Cruz, re-
lator.  

RELATÓRIO  

A decisão recorrida que se 
, encontra de fls. 43 a 44 v. dêstes 
autos, assim expos e apreciou a 

-controvérsia: • 
"Vistas, etc.. Os autores Julia 

'Leão e esposo, por se julgarem 
prejudicados com o levantamen-
Ito da linha perimétrica da "Data 
.Papagaio", na  demarcação e di-
visão processada neste Juízo, li-
mite com a "Data Who D'Agua", 
de propriedade da União Fede-
ral, propuseram contra esta a 
presente agão reivindicatória; e 
a fundamentam no fato de ter si-

-do o traçado da linha pelo mar-
co da Lagoa Comprida, rumando 
..co marco da cabeceira da Sambaí-
laa, quando deveria ser do mar-
-co da Lagoa Comprida para o 
marco da Bandarra. 

0 julgamento do levantamento 
dessa linha privou os autores, 
segundo alegam, da faixa de ter-
ra situada entre o triângulo  for-
mado pelo( marco da cabeceira 
do  Sarabulho,  marco da Lagoa 
Comprida e marco Bandarra, on-
de os suplicantes têm casa de 
palha,  currais, roças, capoeiras 
e plantações de caju. 

Ilustrando o alegado, juntaram 
o croquis de fls. 14. A reivindi-
cação vem cumulada com o pe-
dido, também contra a União, de 
perdas  e danos. 

Na contestação de fls. 22, o 
Dr. Procurador Regional da Re-
pública faz a defesa da Re, pro-
vando ser improcedente o pedi-
do dos autores. Não havendo 
nulidades a pronunciar, marquei 
a audiência de instrução e julga-
mento; ouviu-se a testemunha 
arrolada, e abriu-se o debate oral 
entre os interessados. E por 
não se julgar habilitado para jul-
gar o feito nessa audiência, or-
denei que me viessem os autos 
conclusos. 

A fls. 32, constam o têrmo de 
agravo no auto do processo, in-
terposto pelo Dr. Procurador Re-
gional da Republica, do meu des-
pacho de fls. 27. E decidindo, 
agora, a presente ação de reivin-
dicação, julgo-a improcedente 
pelos argumentos seguintes: 

a) Os reivindicantes estavam 
obrigados a provar que a faixa 
de terra em questão, que dizem 
invadida pela União, constituia 
por sua individuação característi-
ca, definida e precisa, uma pro-
priedade de seu domínio exclu-
sivo que a Ré invadira e lhe usur-
para; 

B) Estavam também obriga-
dõs a provar que a União, lhes 
invadindo a faixa de terra, em 
aprêço, o fizera de modo injus-
to e, assim, a detinha em seu po-
der. Entretanto, êsses dois fa-
tos capitais, na reivindicatória, 
porque lhe são basilares,  falha-
vam  em absoluto. 

0 que se vê é que os autores 
não tinham posse individuada, 
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Testriçaó• ou lIinitação, uma  
'eaS6'•a••• Ar6a , •da•Data 'fteiriarCatiolk.: : •••• 
ridn'CoMportasse-••6::nürhero;:10•6t 
.de . fle"Ctare: "- • 	 • 
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Voio, no local "êni litígio, e sun condo-
mini° na. Data demarcanda, corn 
direito a uma gleba dentro des-
se  imóvel; gleba sujeita 'a  sofrer  

. Na  demarcação  da  Data P,ap'- 
g'iio  

: peetiVa;••o;'.50- :,como.•çoiffrontahte,.... 
. preprletaria'di Data  Olho  D'Agna.: : 
'Jainaii'inoleston os autores  neM::•• • 
anteSi:•;nein  durante i . ; neiii''• dênnis:••' 
deqnela...deiriarcoçOP.:: E se es 
ses  lhe pedem agoia  lima  reiyin."-• •• 

••digação:. de- ferrenot'déViaM:Prn..: 
.v4e A01"na.. de  tild6•::qUe:•O ..:deStal-• 
quer sofrido.::na Sola..,fa2erida•."Cal. ,  
çadinh6"••2 • çorresPonde , :a majo 

p.topriedadê.. da Uniio  
erii.•01ho.  D  Água que .nêSsa .  Data 

ficou  . com  ulna quanti.- 
"dade.%de - , :terrak..  acrescidas igual  
. k ..,..çïOotidsde‘ d'esTSIe4d4'.: .ios  au 
toreS,•• .  eni:•snO•''aindidal-fOienda.." 

."Outore'S.:Porérni.ritiO,'„Tiier.àrn.. 
prova desse  fato ,.. constitntiVo.: 

da  usurpação injusta  dn:esbulho.: ,  
atribuido:, O levantaMento., da b., • 

da•;:Data , .,Papa,. 
gaio  no limiLe .cbm.• a Data  Olho  
D'Agna...: .NacionaL. deixa 	assim  

gonStituir: invasão 	 esbulho On;"On•.". ,• 	• 	. 	• 	.. 	•:•.• 	, 	• 	, siM ..a execução ;legal de nina d&. 
marcatória.. ..cujOS,:.liMitêi - a.i de, 
Marear: . • forain..previaMenté.: • assi,.• • 
iialadoS• Sera sofrer nenhuma  con. 
testag5p..jildiçiaL..nenhuriin,recla.. 
innçãO de.esbullio  e  invasão. 

tsse.:'•:traçadd••••portanto;; repre-
senta  ..a::.•.exatidOo , • do, .perímetro,
0'"júlgdo•::: oportunament e : como  
Mi.,: nag:.  mais  l Pódèrko*odifigar:. 
se a não: ser' Por. uma rescisória,  
onde deogurnéntes: e • aS 'ProVai - 
euld'enc•asSem• o êtro• de , .tégniCa• . 

ofensaik lei .:.•••• • ' • • 
, Pôr  êSses argumentos ;  juIgnim-

prodedente  a presente ação de 
relvindicaçãn. Custas  na :forma 
da  lei F R e  Intime  se  Te 
resina  .7  de  novembro  de 1944. 
José de  Saltes  Lopi`;' ,Juiz-de Di-
reito da 3.*  Vara  e' dos,' Feitos da 
Pizerida'r. (Hsi • 43-44v.)': 

Inconformada  goin 
da 'sentença,' apelaram 
res(teMpestivaniente. 

Uniiio Federal ...ápresentou. 
contra razes (fls. 51); Vindo os- 
autos , ter a  este  Tribunal :0001K 
de longo  estagio  na  Procuradoria  
Geral o da Rêpúbliga' 	v ) 

A fls 

▪  

65 se encontrá , b parecer 
do Dr. Subprocurador:'Ueral  da 

-República que funciona junto a 
este  Tribnnal e que  e no senti-
do da  confirmação da  decisão: 
recorrida. 

VOTO.—  PRELI14ÍNAil 

O Sr. Ministró Elrnana 
(Relator)-: — Há  que  • Ser degidi-' 
do ern primeiro lugar  uni Ligravo -
interposto;' no auto do : processa,  
at termo  - de fls. 32, da decisão 
do Juiz que repeliu a  preliminar  
levant -ida • pela  União,  no senti'-
do • de exibirem  os' autores. 01:07 ' 
vas d0;-quitação ,  'fiscal, ' forma 
exigida i pelo  Decreto  n.° 22'. 95 7, 
de 1933. 

Nego provimento ao agravo'. 
Não se trata de ação de indeniza:2 
cão, e Sim reivindicatória que 
pudesse justificar' a exigência 
feita.  Além  disso, :o Juiz  exigira  
do's coletados a prova  de  quita-
gão fiscal' 0 não demonstrou a 
Unian Federal que os autores  es-
tivessem inscritns, e em  debito,  
no rol de seus devedores . . (RS .— 
17) . 

VOTO.'  

O Sr. Ministro • Sapaio Costa-
(Revisor) : — Tambenr .nego 
agravo,. pelos ,  mesmos funda- 
mentoS o 

• 	

• 

Voro 

a: decisão: :  de !primeira  instâneia 
cpte hein¡•;,:deeiditi:,  a Men Ver;• 
eSPeele. 	• 

Desde  o MoMeirto•• •' ern que"'Os 
autores' foram  partes  em ação de 
demardOgão;:dê gujaexeeugiiii  de- 
corrêu a: intorporaçOó da: faixa 
que: :reciariignr. data `.`tolho 
Água Nacional 	 possível 
invalidar  Qgue,...S6 deciditi naque  
10 :Pleitói Por Via; de  uma ação  or-s
dinarietiOlada :de IFOivit".'; 
tóriai  . quando i 	y0rdade•:.:6 que- 
"se: ,pretende.,.6 resciudira senten- 
ça  proferida na  denlarcação  . 	 , 

tiSória; não são os mesmos da 
reiVindieatória,:,  CC OS  prazos  de: 
prescrição  ¡:: de- urna  e  outra são 
beirc.diVerSOS: de  modo  -a no se 
Poder 2pretender ' Also de 
,cpialido• outra  seja, cabível 

:0  comentário-  de CliviAnA LEAL, 
ao  artigo  17 dó Código dê ProCeS'.*. 
so Civil e de inteira 'aplicação 
ago-  easo, dos ant0s, pois; 'ecimo 
observa aquele  'autor,  citado nas ; 
razões  do Dr`.,ProcuradOr  da  Re  
pública,, os ora i  apelantes foram 
partes :,na derriárcatória, produ: ,  
zindo assina a sentença, em re 
lação a êles, coisa  julgáda. ' 

A espécie: não apresenta i  pois, 
difieuldade..álgunia Para sua so-
lução, que'acertadamente foi' da-
da pelo Juiz recorrido. 

Os próprios' autores, na, inicial; 
confessanr:a•sua  participação na 
demarcat6ria, e mais; que se in 

 contra,a linha périme- 
tral  pretendida  na ocasido, Mas 

.que  não  lograram êxito na impug- 
nação .feita. 	. , 
' '0 julgadO, ria 	dernarcatórfa, 
nab  constituiu,  'pois, Para  eles, : 
surprêSa, nem res inter adios 
que •justificar ' pudesse 6 uso  da 
reivindicatoria; com a inyoe a .  
õg.to -  do"- art. '417 do C6digp, de 
ProceiSso. • 

assim,  provimento. aa 
recurso, - para  manter  	decisão, 
:de; 	instauma. 

O Sr, Alliniitia Sampgio Casta 
(Revisor) : 	Tambémnego  pro  
vime  ito  ao recurso ; 	." 
,‘HouVei•iintia,'400. 'dernareatória:: 
di Data do  Papagaio  e  a  União  
acompanhou  a resnectiva , :‘agão, 
corno  confrontante, prOPrietaria 
da  Data  Olhos  D  Água  O  que  ;se 
pretende  em  ultima analise  ; neS-
taaçacce  rescindir  a decisappro-
ferida  UaqUela'Ydèfinareatória, : co- ,  
mo bem  fêi:".sentir' -o  Sr  Ministro  
Relator.: 

Ao demais, ,cumpria : áo autor  
Provar cfile,;i*IerreOps: reivindt-
caridos'' donStitniOni.:: individua 
ções e característicos de  proprie-
dade  : de  seu exclusivo domínio, 
havendo  sidn'inVadidoS'e: ocupa  
dos: injustamente  74iëlà  re ' 

A  prova' constante  'dos autos 
no sentido 40, iioé havia' con. 

domínio na  referida : 	de.:.  ter, 
ia  e : que  o  autor tinha  dieeitó, a :  
uma das': partes :i ideais sujeito  
coridomirdo.  às . restrigõeshnO: ca-
sol de a area:dernarcadi.nãO c•om 

' portar  o  número  de 'hectares'  
: Dê mod° que. não haveria' provai 
habil  ainda que  iinnrocèdessenr 
as :demais alegações  respeitante s  
a6 ; julgádixprovado na:. agaó?. de 
marcatória. 

Confirmo; assim;  a decisão' 
recorrida; ,  

VO'rO 

O Exmo. Sr., Ministro Djalma, 
Da Cunha Melo; 	Acompanho, 

Relator: 

Mandado 'de Segurança — : Natára, , 
za Faro eipecial'—  Recurso ad•-,  
ministrativo. — Récursti  ex offició 

raandadó de Segnrepça nine 
canse'-ciVel, seu embargo dm  rito  au  
mário que: .11Ae-é  imprimido •: 

1: 	 • 	 •:.. 

" Esmo.  Sr. Ministra Djalma. 
da Cunha Melo: COM o Relator: ' 	• 	' 

"VOTO' 	MÉRITO 
.`'3 

CY Sr: MtniStro. .elmanõ 
Quanto,. ao mérito,  nego provV-

mento ao recurso,' para f manter 

	

compete 	contiece-lo, 	det 1di-10 	- . 	 • 	 , 	 • 	 • 	 a ,• • 	 • 	 . 	 • 	 . 	 ' 

	

 . 	 ••• 	 „ 

— Quando requerido contra, ato ;rig 
União .FedéraU. e de' órgãos antar;,,  
quices, de quelaquelit• participiw 

••• • 
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Juizo da Capital do Estado a quem 
a respectiva Organização Judiciaria 
atribui o julgamento dos feitos em 
que é interessada a União 

A competência especifica 	de 
juízo diverso para o julgamento, em 
geral, de mandados de segurança 
não constitui  obstáculo  capaz 	de 
impedir a prática de ordenamento 
constitucional que assegura 6. União 
o privilégio de postular, na Capital 
de cada Estado, em matéria  cível,  
perante um único e mesmo juiz. 

O mandato de segurança, pode 
ser interposto mesmo na hipótese de 
não terem sido esgotados os recur-
sos administrativos sem efeito sus-
pensivo. 

— Não  há recurso "ex-officio" em 
mandado de segurança. 

RECURSO DE MANDADO DE 
SEGURANÇA N.° 255 — Relator: 
Ministro ROCHA LAGOA. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos 
Cotes autos de - recurso de man-
dodo de segurança n.° 255 — do 
Estado do Ceara, ern que são re-
correntes a Caixa de Aposentado-
ria e Pensões dos  Serviços Pú-
Micos daquele Estado, a  União 
Federal e, o Juizo da Terceira 
Vara da Comarca de Fortaleza, 
ex-officio; e, recorrido, Antônio 
Eugênio Gadelha, acordam os 

• Ministros do Tribunal Federal de 
Recursos, ern não  conhecer,  por 
maioria de votos, do recurso tar-
diamente interposto pela Caixa 
de Aposentadorias e Pensões; 
bem como, por unanimidade, do 
manifestado de ofício pelo Juizo 
recorrido. 

Conhecem, todavia, por maio-
ria, do apêlo da Unido Federal, 
tempestivamente interposto que 
foi, para provendo-o, também por 
maioria, anular ab initio o pro-
cesso por incompetência de Juí-
zo, e, ern conseqüência, declarar 
insubsistente a medida de segu-
rança concerlida. Tudo conso-
ante deflui das notas taquigráfi-
cas juntas que integram o pre-
sente julgado. 

Rio de Janeiro, 4 de março de 
1949 (data do julgamento. Ma-
cedo Ludolf, presidente — Hen-
rique D'Avila, relator. 

RELATÓRIO 

0 Sr. Ministro Rocha Lagoa: 
Antônio Eugênio Cadelha impe-
trou mandado de segurança ao-
Dr. Juiz da Primeira Vara da Ci-
dade de Fortaleza, Estado do Cea-
ra contra a Caixa de Aposenta-
doria e Pensões de Serviços PA-
Micos, com sede naquela cidade, 
alegando que, exercendo o cargo 
de engenheiro-chefe da Divisão 
da Rêde de Viação Cearense e 
sendo associado obrigatório da-
quela Caixa, foi aposentado na-
quele cargo percebendo Cr$ 
1.314,00 mensais, conforme o re-
gulado pelo Decreto n.° 20.465, de 
1931, alterado pelo Decreto n.° -  
21.081, de 1932. 

Estava o suplicante no Ow 
dessa aposentadoria, recebendo 
os"  proventos acima referidos, 
quando foi baixado o interposto 
fora do prazo; dêste, porque o. 
Tribunal tem decidido, invaria-
velmente, que não há recurso ex-
officio em mandado de  seguran-
ça.  Quanto ao recurso do Dr. 
Procurador da República, dêle 
conheço, porque autribuo ao re-
presentante da Fazenda o bene-
ficio do prazo em dôbro, na for-
ma do art. 32 do Código de Pro-
cesso Civil. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Henrique 
la: — Sr. Presidente, não conhe-- 
çdt do recurso  voluntário  por ma-
nifestamente intempestivo, inter-
posto que foi pela Caixa no dia 
6, quando o devia ter sido no dia 
5. Quanto ao recurso ex-officio, 
dêle também não conheço, poi-
entendê-lo incabível em tema de 
mandado de  segurança. Conhe-
ço,  no entretanto, do recurso vo-
luntário da União por considerá-
lo tempestivo face ao art. 32 da 

Código de Processo Civil, que as-
segurou a seus representantes 
prazo em dôbro para recorrer. 
Tal dispositivo, a meu ver, não 
comporta quaisquer restrições, 
devendo aplicar-se, inclusive, na 
hipótese de que se cogita. 

Estou, pois, de acôrdo com o 
Sr. Ministro Cunha Vasconcellos. 

VOTO — SEGUNDA PRELIMINAR (IN- 
TEMPESTIVIDADE) (VENCIDO 

EM PARTE) 

0 Sr. Ministro Djalma  da  
Cunha Melo: — Não conheço do 
recurso ex-off icio e conheço  dos 
outros dois como tempestivos, Sr. 
Presidente. 

Ratificação de voto 

INTEIVIPESTIVIDADE — SEGUNDA 
PRELIMINAR 

0 Sr. Ministro Elmano Cruz: — 
Sr. Presidente, já me manifestei 
nos têrmos do voto do Sr. Mi-
nistro Cunha Vasconcelos, exceto 
quanto ao recurso voluntário, que 
considerei também fora de prazo, 
porque entendo que, em manda-
do de segurança, não se benefi-
cia o representante da Fazenda 
com a regra do art. 32 do Código 
de Processo Civil. 

Não conheço de nenhum dos 
recursos. 

0 Sr. Ministro Artur Marinho: 
— Sr. Presidente, não  conheço 
do recurso ex -of If  icio, por moti-
vos já bastante debatidos e co-
nhecidos. do Tribunal.  Conheço 
dos outros dois porque — se não 
estou enganado — ouvi que os 
recursos voluntários foram inter-
postos no dia 10 e a publicação 
foi no dia 4 e entendo, e o Tri-
bunal tem entendido ate êste mo-
momento, que a Fazenda Pública 
e as autarquias gozam de prazo 
duplo para  interposição  de re-
cursos, de acôrdo com a regra do 
art. 32 do Código de Processo 
Civil e com o Decreto-lei n.°  

7.659, de 21 de junho de 1945, 
que estendeu, as autarquias que 
constituem patrimônio da União, 
êsse privilégio. 0 Sr.  Ministro 
Elmano Cruz tem tido voto ven-
cido neste Tribunal, nesse ponto, 
porque sustenta uma tese alta-
mente respeitável mas da qual 
tenha discordado e o Tribunal 
também. 

Entendo que o recurso é tern-
pestivo e mantenho meu ponte 
de vista, sustentado em votos an-
teriores. 

, 

VOTO 

Sr. Ministro Sampaio  Cota
— Sr. Presidente, de conformi- 
dade com meus votos anteriores, 
não  conheço  do recurso de oft-
cio. Não conheço também do 
recurso interposto pela Caixa de 
Aposentadoria e Pensões, por-
quanto esta não é  constituída  de. 
patrimônio exclusivo da União. 
Sõmente às autarquias constituí-
das com patrimônio estatal ex-
clusivo descentralizado é que o 
Decreto-lei n.° 7.659, de 1945, es-
tende os  benefícios  do art. 32 
do Código do Processo civil. Co-
nheço, no entanto, do recurso  da 
União, por tempestivo, com fun-
damento no art. 32 citado do. 
Código  de Processo Civil. 

PRIMEIRA PREL/MINAR — VOTO 

Sr. Ministro Artur Marinho:.._ 
Eu excluo de maneira  comple-

ta  a  subordinação  a recurso ad- .• 
ministrativo. Rejeito. 

VOTO 

Sr. Ministro Sampaio Costa: 
Estou com o relator, por não 

ser caso de recurso com efeito-
suspensivo, porquanto, no  meu-
entender, o art. 320 do Código-- 
de Processo continua em vigor. 

VOTO 	 Cabimento do mandado 
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1.7"...g I. 	1W.I.k 	R 

em.auxa.116:46; . mem:Isorito'..de vista'. 

O .Sr  Minilro  Rocha  Lagoa  
lgas.j . ....ti-.00,‘#.'"tre•.:.Mandado.' da: 

-• 
 

segurança  e• na9-••de:.bauSa civel ..•• 	...• 	• 	'.•• 	." 	• 	•: 	•• 	• 

	

0:"S 	 HenxiqueDAui  
la  —  E'  causa••••. civel

• •• 
O Sr  Ministro Rocha  Lagoa  
'"• . 7 " 	 •• ..•••• •Náiy, :posSo:': • • •  considerar erar,..11 . • •re  

curso  de  mandado  de eguiança  
como  earfSk'CiVef: i....";r•Wiirri,:;proCeS4::: • 
Spf:esPécifido;".'que.":,.• tern:' • •••• relaçã 

. Miff to.. •  prfokinia  como  habeai,,'0,0/.;::•:': 
pus  que nunca fo tõnsiderade 

'• 

. 	• 	.. 	• 	... 	•:• ria. 	estabeleceu  .que ,,:as. 
causas Cizeis propostas pela s  .; 
Uniaa..ou...eontra:a»Upiao  devem 

firoi4dA'gf.. , .... no jiriZU.':daY•Pric:' 
ineira  Vara nesta  e  €R1P",.."000ria., .'ser :processado  •• Mandado: • de . se- • . 	. 
•gurauça:  e  como  0:3 
Juizo da  Terceira Vaja ha incm 
petencia de  Juizo Dou pela  pre  
liminar suscitada, parit 'anular  o  
processo  ab, zuitio  data  velha  do  
voto  do Sr  Ministro  relator 

.virro...•VENCIÍSid 

	

••., 	, 

	

" Sr 	Ministro  Dj(1.017 ■2' ria  
Cunha  Meio  -  Desde que  a r 

:. de :Ore.,',Iridy.:„:. ; do•:,Estartd. 
buições  a  esse Juiz rara apreciai  
e  decidir mandado  de seginança 
em  geral,  e  ele  o  competente p'i 

trata:.: 

VOTO, VENCIDO 

o Sr .Mini  tro ElinanO.. Cruz: 
—De  acordo l 'om  o  voto,, d ,. Sr 
Ministro  :Djarma dá 'Cunha , 111e/d: , 	 „ 	„ 

vdro 

0 Si. Mini.stio'Ar tze  Marinho : 
Data qezzi,a,:acómpanho o void 

ierriiiienté -cMiniéfrf5 Henriquedo , 
D'Avila

,  '• 	 , 
Á lei local do Ceara-2 , a6 -  que, 

ouvi, , deu  competência- 
ao Juiz da Primeira .Y.Vara ' para` 

:56t: 

IVOTO -  VENCIDO. 	INCOMPETÊNCIA 
"RATIONE MATERIAW'! 

- 	• 	• 
Sr.' Ministro Rocha , Lagoa: 

Há- outra  preliminar  é,a de-nuL 
R•dacle qh: initio do Processadó, 
por incompetência ratione mate-
"Fitz" e, do ,Juizó, a. quo. . 

Eitfrejeito preliminar-.  A 
fegilação èátadual do ,Ceará, a sua 
organização judiciária prescreve 
que,,' na . Capital do Estado, as 
questões de interêsSe da União 
Federal ou'zdaa'autarquias  devem'  
ser aforadas na Primeira Vara; 

:na Segunda Vara devem ser afo-
radas as .questões de interésse da 

'Fazenda Estadual e na Terceira 
Vara devem  sei aforados os;' ..pro-

' cessos de mandado de segurança.. 
Como salientei no meu relatório,- 
depois de pronundiamentos con-
traditórios . dos; -Juizes dá Pri-
Paeirase. da Terceira Vara, êste úl-
timo se deu Por ' competente,  re- 

- format:1dr; o 'despacho' do  substitu-
to,  que; inicialmente, sdera  .por, 
incornpetente,“ 

Eu sou pela competência 
Terceira.- Vara,, Sr'., Presidente, 
porque sua'conmetêhela é especi.- 

. fica  :de mandado de seguranga. 
Quárn regillaa comPetência, quem 
formula os - principioS,:os..manda-
mentoSAa organização judiciária, 
nós  Estados  e o poder estadual. 
A êste é  que ' cabe dar a comPe-
' tência., Deu êle a competência  
especifica  do. mandado de segu-
rança 'ao - Juízo  da Terceira Vara. 
Não  colhe a argumentação. con-
trária que a questão  deveria-
ser  aforada no Juízo, da' Primeira 
V,ara,p,orque êste especifico 
das causas civels; dais causas em 
que houver interêsse' da Fazenda,„ 

das autarquias. porquantb 
que ai se estabeleee é justamente 
a competência para os processos 
in genere. Na Terceira Vara há - 
uma competência especifica. para 
mandados de  segurança.  Ora, 
'tôdos são: Juizos dá Capital do  

autarquias,', .é' que :sejamiulgadas 
na Capital do Estado. 

Eu .rejeito' a  preliminar.  

VOTO'l ' 

0 Sr. Ministro Cunha Vascon-,  
cellos: --- Estou 'de acôrdo 'corn 
o Sr. Ministro-RelatOr. • ' 

vo'fo. 

0 Sr. Ministro Henrique D'Avi-
la: L-- Sr. Presidente, data Oenia, 
do voto  brilhante  tine  acaba  de 
prciférir o Sr.: MinistrôLrelator, 
quanto -,preliminar' de incompe-
têncial :furzo. soscitada pelo 
Dr., Subprocurador Geral da Re- 

não  posso  concordar com 
S. Excia." Enteado  ificómpeten-
te o Juizo da Terceira Vara da 
Capital para  , O  processamento  
mandado de  segurança  requerido 
contra, a . -tfiriãq , porque, a. compe-
tência especifica _da Primeira, 
Vara da Capital Para as causas  
propostas pela União, ';ou ,contra-
esta, sem "qualquer  eiceção. 
competência genérica,'  para o jul, 
garnento de  mandados  , de „segu-, 
ranço,  atribuidá ao Juizo da ,Ter- ‘ . 
ceira Vara, não pode abranger 
os mandados de segurança  requer  
ridos contra a União. E' certo. 
que o. art. 201 da Constituição' 
Federal estabelece que qualquer, 
Juizo "da ,Capital pode proCeisar 
as causas'da União: Mas  é  óbvio 
que,a lei de organização;jUdiciá-. ria e que  deve  fixar a competên- 
CM' OM aprê6). 

0 Sr. 'Ministro. Rocha  ,Lagoa:, 
— V. Excia. Me perdôe interrorn-
Pê-lo, Mas 9 que :a lei Estadual 
do  Ceará prescreve é rpiè a - com, 
petência do Juizo da Primeira 
Varae extensiya as causas e efei 
tos civela da Faz:enda, da União 
e das autarquiãs:. E! especifica_ 
das causas,civeis'e não;, coiir 
Excia. dirt, dás causaS 'em.'cpie, 

lidgárrie tit): 	f0j-IpS 

parte necessaria  do  feito autora 
:r6',1: '041,4 áCidehtd4,  :isto 

-• 
 

assistente  ou .oppente... e  ainda,  
rids': mandados  ,' de' segurança ern:: 

..qiie:,a,U•nido.:. Federal: for  lutei  
da  Por  via de, 

	

pojfélD.4°1* 	.triéSrOi: 

sSOS • feitti.S;;Iêna:d01,:Ser:deeididõS 
pelo Juiz competente para decidir  
as. éàüsaS  cíveis da 

Ainda:'''rieSSPOilto: de vista, e, 
: dafeirelrfa::09: eminente l Ministro  
:11enrique :IYikYil6,.:i§té:', a  . orri-1, 
pet,tin0.?  para julgamento  do, 
rnaridadó.":de- 
Me, a lei local do Ceara;:: 'Para OP' . 
.tro. ::•.rriári'dadrI':.de se.gtit'Ana' 
que a: União , 0; as Mit7rqiii6S - hã6 
sejam interessadas  

cy, Sr  Mznistzo'Rocha  lagoa, 
Quero lembrar  a V  Excia. 

; rpie;'pela lei l'oeát a  Segunda  Vara ,e:priyatiVa'das  causas  do E-dado 
iqué:.;r : 

restara para  a Terceira Vará Pa 
faCesta:,.;e06.1j4 .6., que  so as cau-
sas ;derraturezá municipal: 

0 SrJ'. MiniStro.:Attur:.:Mai4' 	- 
- Essa;  e aconchtsão  literária  e- logica 	de:::Se;2:- 

gurarrça.. .̀ hof.•( efiycilVériv :S•ôMeUte:: 
! interesse da  Uniio FeA0F...#1,Tkient : 

• 
 

Os  mandados  
tra  atos das antoridades loeai  
do 'Ceark.sgiri:'aforádo.ST, perante  
Tèreeirg, Vqr,j' 

f)::•ine*. ponto  :cipiriSt tty!' e,(,este. 
(Mehl&  que esse Juiz julgou  o  

rnadaciiir„ de•'.'SegiiráfiçCkerr,i:: .oris 
riétérOal•bard ,. .fiiiê-lo;'eqiiiParairJ: 
do se a um  estranho  E so de. 
ploto  no  tenhamos totnado  i  
:nh6:0-il6tit6:10g0; 0- `if.iUdC'i'a' 
zê,lO;:em.:•grau  de  recurso 

Estou ;.: portauto,:, COPY- V'óth! • tr. 
eminente,' Sr...,;.;;MiniStror HearicAM ; 

VOTO.  

O Sr  Minateb Sampaio  Cosa
Malgrado "o- brilho e a, f‘unda- 

mentação dos.votos. do, Sr-; Mi-; 
nj,stib . 'neratiif 	'déináiS ri& 

Estado,esta 	exigência a exigena unica houver interesse, genericamente 
que  a donstituição faz para  afora 	da Fizenda., 	• , „ 	„, 
Mento das questões .em- que se.; 	0 Sr. Ministro Henrique 
Jam interessadas,:a União on as la: --V . Excia: vem, justamente,  
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geral e temos  de  ver  a. noinericii-
tura dá legislaçãô'. • acoMpanharatn  permaneço  ao 

lado  do  entendimento do Sr  Mí-
riistro Henrique D'AVila e do Sr  

- Ministro Artur Marinho: 
•• A União, no regime de  tõdas  as 
nossas eenstittlições, sempre ' teve  
um  Juizo  privativo  ; A vigente, 
no art 201. ' 'estabelece que esse , 	• 	, 
Juno, no  Estado  e um  :dós . Jui.- 
:zeis da CaPital 

- • Ora, a Lei da Organilação, J1.1 
diciária.da,Capital do Ceara' airi-
bui a privatividade  das  ausas 
cíveis da União ao Juízo :dá Pri-
Meira Varg. Logo, Vedas' as Cad-
sas cíveis  aforadas  pela União ou 
contra a Uniãó, ou em que  ela 
figura como  intérêssada, devem 
ir Para o Jirize coMPetente,' em  
razão' da  atribuição  que lhe for 
conferida • pela ,Organização Ju 
diciaria  em • combinação  cem a 
Constituição  ,Federal. 

. Se  essa Organização  dá ao,  Juiz 
da Primeira  Vara eompetência es-
pecifica, para  .julgar as  causas  ci 
veis  aforadas contra a' Uniãó, o 
Mandado  de Seguranga, sendo 
uma causa cível não póde, fugir 

regra. 	' • 
Nestas condições meu voto é 

pela .comPetência. 
, 6. Sr. Ministro Rochd ,  Lagoa : 

Se o legislador, que  fez  esse  
diploma  distinguiu  entre manda-
do de segurança e causa civel, 
não  e  possível que  queiramos  for 
car O  pensamento  do  legislador 
atribuindo ' aquilo que êle. nun-
ca .1,•• , • 

'0 Sr. Ministro SamPaiõ'Cosia: 
V  Excia  'dá  licença  para que 

eu responda com  a deyida vênia, 
que os processualistas mais emi-
nentes e ate ad:11.CM° do Supremo 
Tribunal Federal  têm invariavel  
mente, o mandado de. segurança 
eórne  causa 	 , . 

0: Sr.. Minis tio Artur' Marinho':. 
V. Excia  dá  licença  '1 Posso 

eitàr.',. COSTA MANSO e PoxiEs  DE  

MIIIANDA  

'0   Sr. Ministro' Sampan) Costa:, 
e• CAsrie Nuisms." ,  • 

0, Sr. Ministra. Rocha 1.;a:4oa:. 

	

Et 	iiiterpr etan de-  ite• mo do' 

Retificação de  voto 

INCOM13ETANCIA "RATICNt 
MATERIAE" 

.0 Sr; Minisira,ÇCOnfia: Vascon- 
celI's: 	A: legislação  estadual ' : 
aplicáVél, ir enseja, realmente,  as  
dificiildades:,qUe:éstão.,Sendo 
contradaS,  Após meu  : Vote; Miyi • 
os Vokra des  ilustres  . colegas que 
compõem  6:Tribunal :e;: rneditari•LL:: 
do tranqüilamente, (inert,' recon-
siderar • Men: voto para  incorpo- 
rar-me : àqueles que  :enienderri. ' 
cbrillietir,ptiVatiVarriente'i :  ao Juiz 
da  Primeira Vara  de  Fortaleza
contréCer de tõdas  as  causas  em  
que forem  interessadas,  a •I:Iriiãõ 
Federal e:aa autarquias,  inclusive 
o mandado de gegtix'aria',' " 

Fixa-se,  asSini;: ó  entendimen -
to : definitivo, 'entendimento  'orien-  
tador,  diante  das`....•dnyidaS: que  I 
realMenté:.a.:ler ,dë': ' organização  
judiciária  do  Ceará suscita.  
Ministro -relator  ' téni  um  argu-
mento impressionante: ' ao  Juiz 
da  Primeira  Vara compete  julgar  , 
as  cansas: 'cla União,  das. autar- 
quias;

.:  
Juiz:-da•Ségiinda  Vara  

compete  ' julgar  : as CanSaa' da , Fa  
zenda EsteduaL  Que  restaria; em 
mandado  'de: segurança, ' Juii. 
dá Terceira  Vara, pois  (pie man- 
dado  :de. segurança  :6' Medida qtie. 
se  exerce  contra ate de  autori-
dade  ? Nãii , terrhe a lei presente .. 1• 
para  Me  orientar melhor,  mas  ad-
mito  que  essa  : lei atribua  a  ésste:  
Juiz  outta:cOmpetendia,:i : 

Nessas condições, reconsidero  
o meu  vote para. haver ::Coind in- 
competente  o Juiz que proteriii. 
primeira  decisão.  

' 	DECISÃO - 	, 
—• 	 • 

Como, çórisia da ata;  a  decisão ' 
foi  ' a, seguinte,:. 	, 

.Conbecerain: do , recurso l da;  
União  Federal .Ciintra 'Co Vote de 
Sr. .:1V1iniStrb EMMA*, Cruz', e nab' 
conheceram  do tietirsti' de  ofício ,  

Por unanimidade; e também  o  da .  
Caixa de Aposentadoria e Pen:- 

'sõeS,. contra as votos ikw. Srs. MiL  
nistros  Rocha  Lagoa  e,Djahma 'da 
Cunha Mèlo foi rej6tácla em 
votação unânime, a preliminar de 
não cabimento de mandadd de 
segúrança. Deu  se provimento.  ao  
recurso  da •,1.3.niãe, por maiória, 
contra es votos dos' Srs -. Ministros  
Relator, Djahna da Cunha Melo 
e Elinaoo, Cruz, Para' se declarar, 
incompetente  o  Juiz processante 
;e. cassar  a 'Medida de Ségutáriça' 
eoncedida,  por ser hula á deCi•• 
sãó. Designado Relator o Sr; Mi 
nistro Henrique  D Avila :usou 
da palavra  o  Exmo Sr. - .Dr. Al-
ceu Barbé'do, Subprocurador  Ge-
ral da Repúbliea, pela União  :Fe- .  
dera! . Presidiu o jugárnento o 
Exn-M. Sr. Ministro  Macedo ‘Lu-
delff. 

Decreto Fedéral.n't 769 de .  
1941; cujo art. 1.?: estabelece:,: 

"Os  funcionários  públicos 
civis da União;associadós  de  
caixas  de appsentadorii:, e 

, pensões; quando . áposentá-
'dos, terão: direito  ao proven r 
ta-  asseguradt,' aos • dentais 
funcionários, de  acordo  com 
a legislação  que  vigorar".  

.0  dispositivo transcrito  garan-
Hu a igualdade.•cle  tratamento  re- .  
latiVamenfe A, aposentadoria  de 
todos  es  funcionari as públicos fè 
derais,: quer  aposentados  pelo  Go  
VArrin' Federal;- quer pelas Caixas 
de  Aposentadoria e Pensões'. 

Em conseqüência  desse  Decre  
to lei  ó ‘suplicantepassou,a'rece, 
her a  diferença existente  entre 
que , vencia::tome aPosentado.'dá, -. 
Caia e  o (pie, deVeria  receber 
se  tivessei:'sido:.aposentado pelo.•• 

: Governo  • Federal,: cabendo este -  
. pagamento nos' ,têrnio.a• 
do  citado  •Decreto,n4,3: 7 69-. •••• 	• :. 

's Os proventos  do  tIpli"c•atii6; fi 
Carain'assim; distributdos : 

Cr$ 

Responsabilidade da 
Caixa . . 	 1 314, 0. 

Responsabilidade  d 
União . 	 486,00 , 

TOTAL 	 1 . 800,00 ' 

No ano de 1945 ó ,Governo  Fe-
deral ‘baixeld:ri Decreto•ri.° 7.836, 
de cujo Art. 1.° estipulava : 

'As aposentadorias  ' e : pen-
sões  devidas 6'13a:01r:4k : data 
anterior a., 31 de  dezembro : 
de ,  1044, : , Péióa "; Institutos  : e:; 
Caixas  ' de  Aposentadorias  

cujo  valor mensal  
nã  ty exceda, respectivamente,'  
a Cr$ 1 . 700,00  e  Cr$''. . • • • 

, 950,00 terão  majoradas  as 
prestações que  se  veneerem 

: 
 

posteriormente  k ,yigência do 
presente Decreto-lei,  

: 
	de acôr- 

do 	a'• tabetp. aaexa " 
: 

"Parágrafo  único Quando  
aplicação : da  tabela  deter- ; 

Miriar  valor de prestação 
Mensal, de apesentadoria, ou 
pensão superior, at?  limi te  
tabelecido neate‘artige,, ele 

. var-se;á  a  prestaçãe, somente 
ate' êste 

Por 	
„ 

fôrga clêSse  dispositivo  
gal, ci postulante: teve 716,sa oca- 
sião 

 
urn  aumento  -de Cr$...386,00, 

menSalMente,.,, tanto quanto tot : 
: diferença  " Ociatente. naquela 

época, , entre  a  quantia " Percebi-
da peia  Caixa  e o  limite máximo  
de  Cr$  • 1_700,00, de que  trata  o 
art :1. 0  citado.  ' 

Devido  á 'ease  aumento, os  pro, - 
yentos dé  aposentadoria  re- 
querente passaram  'a  ser ós 

e 
se- 

guintes  : 

Résrionsabilidade 
Chixa 	' - • 

Responsabilidade  da?' 

.186,011 

502' 5dq 



JURISPRUDÊNCIA  MINEIRA 
	 JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

Estava o suplicante percebendo 
êsse provento, assim majorado, 
quando foi beneficiado por outro 
aumento, nos têrmos do disposto 
no Decreto Federal n. 9  8.512, de 
1945, cujo art. A.° prescreve : 

"Fica concedido aos refor-
mados, inativos, pessoal em 
disponibilidade e pensionis-
tas civis e militares da União, 
o aumento dos respectivos 
proventos e pensões, na mes-
ma base estabelecida no au-
mento concedido aos servi-
dores civis e militares por 
êste Decreto-lei, conforme Je  
percentagem anexa." 

Melhor esclarecendo, o art. 7." 
do mencionado Decretoi-lei 

dispõe : 

"As Caixas de Aposentado-
ria e Pensões que tiverem a 
seu cargo o pagamento de 
proventos de aposentadoria 
a servidores civis da União, 
também acrescentarão a ês-
ses proventos, a importância 
do aumento fixado neste 
Decreto-lei, e serão indeniza-
das pelo modo previsto no 
art. 3.° do Decreto-lei n.° 
3.769, de 28-10-1941." 

0 aumento fixado, a que se re-
fere o art. 7. 9 , foi de 50 %. Pas-
sou, assim, o Suplicante a rece: 
ber Cr$ 3.279,00, obediente ao se-
guinte cálculo e distribuição de 
proventos : 

Responsabilidade da 
Caixa   

Responsabilidade da 
União   
TOTAL . . 

Aumento de 50 % 

Este aumento, como se cons-
ta do supra citado art. 7. 9  do De-
creto-lei n.° 8.512, foi autorizado 
pelo Govêrno Federal, assim co-
mo o determinado pelo Decreto- 

lei n.° 7.835, de 1945, sendo que. 
aquele (o de 50 %) seria indeni-
zado à Caixa pelo próprio Go-
vêrno Federal, de certo • para não 
desorganizar  as finanças e cálcu-
los  atuariais das Caixas. 

Em ofício de 4 de março a  Cai-
xa comunicou ao reclamante .ha-
ver êle recebido proventos a mais, 
no  período de i 	de 1945 a 
fevereiro 	147, .num total de 
Cr$ 8.106,00, pelo que, a partir 
de abril, seria descontada de seus 
proventos mensais a importância: 
de Cr$ 100,00 durante 80 meses 
e ulna prestação final de Cr$ 
106,00 para pagamento do  que  re-
cebera indevidamente. 

Esclarecida, no entanto, o men-
cionado oficio que essa quantia • 
fôra "paga indevidamente" a ti-
tulo de aumento de aposentadoria 
a que se refere o Decreto-lei n.°: 

8.512, de 31-12-45." Diante dês-
se esclarecimento, a Caixa está, 
desde o mês de março de 1947, 
pagando ao postulante apenas .. 
Cr$ 2.700,00 mensais, efetuando 
dos mesmos o desconto determi- 
nado.

- O  Postulante considera . injusti- 
arbitrário e ilegal o pro-

cedimento da Caixa, que fere di-
reito líquido e certo,- pelo que -

i;recorre à  Justiça  para defesa de 
seus interêsses, fracassada que re-
sultou a sua tentativa de solução 
administrativa. 
• 0 ofício da Caixa diz clue,' ao-
fazer a redução na aposentado-
ria do Postulante e ao descontar' 
de seus proventos reduzidos a 
importância  acima descrita • e.- 

pela  forma por que vem fazendo, 
agiu "tendo em Vista a comunica-
ção da Despesa Pública, feita a 
esta CAP, em Ofício n. 9  01797, de 
30-1-47". 

Alega o Suplicante desconhe-
cer esse ofício, bem assim os 
seus fundamentos. Sabe, no en-. 
tanto, que a Fazenda  Pública 

deve  ter comunicado às Caixas. 
de Aposentadoria, em geral, que 
o aumento concedido pelo De-
ereto-lei número 8.512, de ..  

31-12-45, "deve ser calculado, na 
conformidade da Tabela XI ane-
xa  ao Decreto-lei n.° 8.512, del 
31 de dezembro de 1945, sóbre o 
total do provento, excluída a  par-
cela  correspondente  à majoração 
concedida pelo Decreto-lei n.o 
7.835, de 6 de agôsto de 1945". 

Repete a argumentação ante-
rior, pela qual chega à conclu-
são de que os proventos de sua 
aposentadoria deveriam totalizar 
Cr$ 3.086,00. 

Esse pedido de mandado de 
segurança,  como já assinalei foi 
endereçado ao Dr. Juiz da 1. 4  
Vara  da Comarca de Fortaleza. 

Na  petição  inicial, o Dr. Juiz 
da 1.° Vara deu-se por impedido, 
mandando que os autos fôssem 
enviados ao Dr. Juiz da 3. 4  Vara. 
Este deu-se por impedido, ale-
gando que "os feitos cíveis em 
que são interessadas a Fazenda da 
Unido Federal, ou autarquias fp-
derais devem fluir perante a au-
toridade do Juiz de Direito da 
1.9  Vara (Decreto n. 9  1.695, art. 
1.9, § 3.9, n.9  1, letra a). 

Os processos de mandado de 
segurança correm na 3. 4  Vara 
(Decreto n. 9  1.695, art. 1.9, § 3•9 , 
n.° 3, letra c). 

0 art. 26, § 4. 9, do Decreto nú-
mero 1.007, de 2 de maio de 
1933, que dispõe: "Se um mes-
mo feito incidir simultâneamen-
te na competência privativa de 
duas out mais Varas,  prevalecerá 
a competência daquela que tiver 
privatividade na designação nu-
mérica". No caso concreto, a 
privatividade do juízo da 1. 9  Vara 
se estabelece, por serem partes no 
feito uma autarquia federal e a 
própria União Federal. A priva-,, 
tividade da 3•4  Vara decorre do 
-objeto do pedido, que é um man-
dado de  segurança. Coineidem 
duas privatividades. A lei já re-
solveu com clareza a questão da 
privatiiidade. E' a numérica. A 
privatividade da 1.4  Vara absor-
va a privatividacle coincidente 
da 3.4 . Subam êstes autos ao Juiz,  

a quem, de início, foi dirigida a 
petição". 

Voltaram os autos ao Juiz da 
1.4  Vara, que disse: 

"Não tem  razão o ilustrado co-
lega em exercício na 3. 4  Vara. 
No caw concreto não se trata 
de um processo ou feito comum. 
Trata-se de um mandado de se-
gurança cujo rito processual ej  
natureza especial não se confun-
dem com as outras  ações prò-
priamente ditaá. Assim vem sen-
do entendido no Forum desta Ca-
pital, tanto que mandado de se-
gurança em que é interessada a 
Fazenda Pública do Estado tem 
sido processado e julgado na 3. 4  
Vara. Ern conseqüência, mando 
data yenta, que os presentes autos, ' 
sejam devolvidos à 3. 4  Vara pela 
impetrante". 

0 Dr. Juiz da 3. 4  Vara, então, 
despachou desta forma: 

"Não tem qualquer fundamento 
legal o despacho de meu substitu-; 
to, Dr. Paulo Epaminondas da 
Frota, quando no exercício da 3. 4  
Vara. A admitir-se a argumenta-
ção ali contida, seria o caso de 
quando, ilegalmente prêso e amea-

rado um funcionário federal ou 
estadual, o pedido deliberatório, 
de habeas-corpus, teria de ser 
diriaido ,  contra dispositivo }ite-
ral da lei, aos juízes, respectiva-
mente, da 1. 4  e da 1.4  Varas!... 

O despacho é puramente prote:. 
latório. Assim, tem tôda a pro-
cedência o despacho de fls. .... 
17-17-v. Mando que, nos têrmos 
do art. 322, n.° I, do Código de 
Processo Civil da República, seja 
notificada a autoridade coatora, 
a quem devem ser remetidas as 
peças, de que trata o dispositivo 
citado, nos têrmos do n.° II do ar-
tigo citado do citado Código, o 
Dr. Procurador Judicial". 

Estou minudentemente me re-
ferindo a êstes pormenores por-
que, mais tarde, levantarei uma 
preliminar só'bre incompetência. 

Cr$ 

1. 700,00 

486,00 
2.186,00 

3.279,00 

505 
504 
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Foi interposto o pedido e, afi-
nal, proferida a decisão. Depois 
de fazer o relatório, que me dis-
penso de repetir, o Dr. Juiz as-
sim se pronunciou: 

"Considerando que para prote-
ger direito líquido e certo não 
amparado por habeas-corpus, 
conceder-se-á mandado de segu-
rança, seja qual fôr a autoridade 
responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder (Constituição Fe-
deral, art. 141, § 24); 

Considerando que o mandado 
de seguranca é o remédio judicial 
para garantir o indivíduo ou pes-
soa jurídica quando lesada por 
ato manifestamente ilegal do po-
der público; 

Considerando que de confor-
midade com o Decreto n.4  8.512, 
de 31 de dezembro de 1945, pas-
SOU a perceber o impetrante Cr 
3.279.00, até ave. ern data de 4 
de março de 1947, lhe foi comu-
nicado que estava a receber  pro- 

a mais  desde i2neiro  de 
1946 a fevereiro de 1947, razão 

por ane  a  Caixa resolvera fazer 
o devido desconto a partir de 
abril; 

Considerando que a Caixa ora 
ré justifica o seu to alegando 
que agiu de conformidade com 

as  instruções  que recebeu da 
Despesa Pública, mas que só pode 
autorizar o pagamento pelo (alai 

responsável  a  União amando 
por ela reconhecida a obrigação; 

Considerando que é principio 
de direito aue a ninguém é dado 
distinguir onde a lei não distin-
gue; 

Considerando que as 1nstru-
ções da Despesa Pública, a que 
se refere a ré, não estão apoia-
das em lei ou dispositivo legal, 
eis que em o Decreto que fêz 
majoração, ifilo se encontra ne-
nhum dispositivo que autorize o 
cálculo feito, cog a exclusão dr 
parcela carrespd dente A majo 
ração que o impetrante obteve  

por fórça do Decreto anterirt• 
7.835 de 1945; 

Considerando, além disso, ca-
ber mandado de segurança con-
tra quem executar, mandar ou 
tentar executar o ato lesivo  (Cód .  
Proc. Civil, art. 319, § 3.4 ) e isso 
porque niru uém está obrigado a 
cumprir ordens ilertais; 

Considerando que o mandado 
só  é  cabível quando se trata de 
direito líquido e certo "contra o 
qual não se podem opor motivos 
ponderáveis e sim meras alega-
ções, cuja procedência se reco-
nhece imediatamente, sem neces-
sidade de detido exame" (Ac.  dc 
Sup. Trib. de 22 de novembro de 
1935 — Rev. do Tribunal, v. 106, 
página 802 — Cód. de Proc. Civil 
- DE PLÁCIDO E SILVA, pág. 266); 

Considerando que o ato recla-
mado da Caixa, não estando am-
parado em lei e se manifesta vi-
sivelmente prejudicial ao impe-
trante, deve ser anulado, de vez 
que fere direito líquido e certo 
cuja proteção é assegurada por 
mandado de segurancs; 

Considerando o mais que dos 
autos consta e princípios de Di-
reito  aplicáveis  A matéria, julgo 
procedente o pedido para conce-
der, como concedo, o mandado 
de segurança impetrado". (fls. 
49 v., a 50). 

A  sentença  foi datada de 26 de 
agôsto e o escrivão certificou a 
fls. 50v. que dera notícia da data 
da publicação  no Diária Oficial 
em 1.4  de setembro de 1948. Jun-
tou o recorte dêsse Diário e cer-
tificou: "Certifico que o recorte 
retro é do Diário Oficial de hoje. 
Fortaleza, 4-9-48". 

Verifica-se  que  os Escrivães de 
Fortaleza são mais cuidadosos do 
que os desta Capital. 

0 Dr. Juiz a quo no final da 
sentença recorrera ex -officio mas, 
o Dr. Procurador do Estado tam-
bém recorreu, dizendo que a de-
cisão agravada foi publicada no 
Diário Oficial de 4-9 e que a 

Procuradoria tem direito ao pra-
zo duplo para interposição do 
seu recurso, o que fêz a 10-9. 
Disse mais que o Egrégio Tribu-
nal de Recursos já decidira em 
acórdão proferido no Mandado 
de Segurança n.4  1, caber recur-
so ex -officio da sentença proferi-
da nesses feitos. 

A Caixa também recorreu, ale-
gando preliminarmente que a es-
pécie comportava o recurso de 
agravo de petição. A agravante 
suscitou novamente as prelimi-
nares argüidas quanto à  contes-
tação que ofereceu, para dizer: 

"Não cabe a medida solicitada 
pelo agravado em face do que 
dispõe o art. 320, n.4  II, do Có-
digo de Processo Civil da Repú-
blica. 0 agravado deveria ter es-
gotado as instâncias administra-
tivas para, empós, utilizar-se dês-
se remédio jurídico excecional, 
que é o mandado de segurança. 
Porque a lei veda expressamente 
vá a parte ao judiciário, desde 
que, antes, não esgotou os recur-
sos que enseja a esfera adminis-
trativa" (fls. 53). 

Suscitou, ainda, a Caixa a pre-
liminar de incompetência ad cau-
sam do Juízo da 3.4  Vara para 
"conhecer do mandado requerido 
e, de conseguinte, julgá-lo, por-
que, na espécie, a agravante é 
uma autarquia de previdência so-
cial, com personalidade jurídica, 
por fôrga dos Decretos ns. 20.465, 
de 1.4  de outubro de 1931 e .. 
21.081, de 24 de fevereiro de .. 
1932. Constitui um serviço pú-
blico descentralizado, sendo o 
próprio Estado em  função indi-
reta. Daí por que qualquer feito 
relacionado com tais entidades 
deve correr perante o Juízo de 
Direito da 1.4  Vara, para tanto 
competente na forma do que es-
tabelece o Decreto-lei n.4  1.695 
de 27 de maio de 1946, art. 1.4 . 

Embora disponha o mesmo di-
ploma legal, no mesmo artigo, 
n.4  3, que os processos de man-
dado de segurança são privati-
vos do Juízo da 3 •4  Vara, há de  

entender-se, entretanto, que esta 
exclusividade está condicionada 

circunstância de não ser parte 
da União ou autarquias federais, 
hipótese em que sera competen-
te o Juízo da 1.4  Vara" (fls. 53). 

Quanto ao mérito diz: "que o 
ilustrado Juiz de 1. 4  instância 
não apreendeu a tese debatida 
no caso. Do contrário, sua deci-
são teria sido denegatória do 
mandado impetrado, máxime 
porque não se trata de um di-
reito líquido e certo, isto é, 
aquêle contra o,qual não se po-
dem oferecer mativos ponderá-
veis". 

"Por outro lado, a agravante 
não  é  coatora nem tr,o pour() res-
ponsável pela alegada lesão do 
pretendido direito do agravado. 
Trata-se simplesmente de uma 
instituição através da qual o 
agravado percebe parte de seus 
proventos de aposentadoria, DE-
VIDOS PELA UNIX°, exercendo, 
destarte, a mera  função  de mutu-
ante, ou melhor, intermediária de 
pagamento. Não lhe é permitido 
efetuar pagamentos que excedam 
do limite fixado pela União, de 
vez que esta se acha desobriga-
da de indenizar importâncias 
cujos pagamentos não autorizou" 
(fls. 54). 

0 agravado debate a prelimi-
nar argüida dizendo que após a 
vigência da Constituição de 1946, 
a  jurisprudência  firmou-se no 
sentido de que o mandado de se-
gurança pode ser concedido in-
dependentemente do recurso na 
via administrativa, quando fôr o 
caso. 

Quanto à 2.4  preliminar, diz: 

E' tão inconsistente quanto a 
primeira. Poder-se-á criticar a 
Lei local que estabeleceu as pri-
vatividades da 1.4  e 3.4  Varas, 
dando Aquela competência espe-
cial para os feitos cíveis em que 
são interessadas a Fazenda Fe-
deral e as autarquias, e a esta 
última a privatividade para o 
mandado de segurança, quando 
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certo que eatá'medida S4'6 cón-. 
Cedida contra r ato  da"auorida  
de".... 

Prevalece  a argumentação  da 
Becotterite,:: e1  só  correriam  na. 
Vara' 1;tiVatWa do Maridado,  de' 
Segurança. `Ps. pedidos contra. ' a 
Prefeitura, Municipal  Teriarnos 

dispositiVo , 'de lei ina:,  
til t uMa: pima diçAo prAticamen Lc. 
InexiStente.:. .Se-p legislader con-
feria- 'A'3  Vara  a  priVatividade 
para PS casos, de mandado de se-
giiranga, deve' ser  a lei interpre-' 
tada segundo  a  sua finalidade. 

Quanto - ao mérito, nenhum  ar-
',gumento foi; trazido para afir-
mar oS, fundamentos  da decisão. 

Ci Dr. Juiz manteve a decisão. 
" 

 
Nesta instancia  o Dr Subpro-

curador assim Se  manifestou  
64) 	

, 
`!(:)  recurso  de fig.. 53 da Caixa` 

Aposentadoria  e Pensões de 
Serviços  .' PúblicoS. do  Estado  do 
Ceara; autarquia  federal de Pre-
vidência. Social e  tempestivo  
porque, publicada  ' a M  sentença  
em 4 dc  setembro  -(fis': 50v.) o 
prazo  de. einco'diaa,=  de  cinco  

na pior  `das hipóteses —, co-: 
nieçott flair; rio.dià 6, tendo si-
do o, recursb interPosto, portan 2  
to no  • 

De .qualquer ,  maneira o ilustre 
Dr  Procurador da República no 
Ceara também recorreu  (fls. 55)  
e, o - Seu prazo '6 de 10 dias (Cód. ' 
de Pree. Civet att. 32). . 

A 	 4.. snté'n.e, R  p.5,6 anreciou 
preliminar de incompetência sus-
citada a fls. 23 que, 'entretanto 
se nos  afigura  irrefutável. 

SeganClo- ; art' 261, e §  1.  da 
Coristituição,- çornbinado com o 
artigo- 	§ 3.?, n.? 1, letra a), 
do Deerelo-let'n. 9.  1.695, - de 
275-46;; eXpedido, Pelo  Governo  
di) Ceark,`, :cOMPetia.  áo. 11M. Jul-
zo  da 	Vara' de Fortaleza,' e 
nao, ao da  3  Yara, o julgamento 
do  presente 	de'seguran- 
ça impetrado Contra 6; Uriiãci'-b .  
tibia Autarquia, Féderal:` 

E!!` claro ;  a `aiid vëi  que  o pre  
ceitci 'Confide` tio^n. 	dó Meanie 

da' Deeretd,lei ,  ft.° 1'.69S  
em  menção,  referente•'.A• : Privati... 
vidade" da,‘ Competência da. 
Vsra  nos  casos  de  mandado  de  
aeguranCa,'''deve : sofrer  as  'restri= 
ções-' deeorrentea'r'..dti;:" prinelpiG  
geral contido  no- n' 1  porque  o  
principiO:''c'Onstitudibrial do art 
201 Visa assegUraf,A,:upia0 , Fecte 
ral; 'sera dtscruninaçoes,..,quantó 

rdspeCtia: 
de julgamento  de  todos os feitos  
de; Sea intér6sse, 
peCialt'zadOS. é • pieViátnetite , ' do, 
SignaO6s rias„"1..;eiS'.:' de:» Organika ,  
çao Judiciár  a • _ 

Não  lia  P.ortantb, j .  que  entrar  
em: apreciações; - mais pa Menos : 
capcelosaa; no ,t6Cante ,  a: aattire-
za ou nornenclaiiirá  das causas  : 

Impõe,•se,"dai.; • aatn,,penki„ a deH.,. 
cretaçãO da nulidade da  MM 
Sentcriça  recorrida  Proe..; 
Civil', art. 2 79) ::indo. õs•:autóS. ao  
Jinzo  çani.0,etetite; . ,Para' 

: 
 

Pedimos  .'" a !atençãO'CIO‘Egrégio 
Tribunal tamberri Para 'a  prelim  
nar formtilA4 -.;a2 fis:,,'„22-':e;44.,i; Op 
não 
do artigo 326;-: II do Cod de  
Proc  Civil ,::.e  do  que  se le  

o 
: No merit(); Se 'nap preValeeer. 
rem as  preliminares.  .-- '6,1)610' 
menos quanto a de incompeten-

' cia  do , .11biZO.  a quo a  ProCedên-
cia  c  Manifesta:soMoS::p6i- 4146 
se: ,d6 PrOVirnenta ,  E1OS rectirsOs. :  
de aceitdCr :60M' as  furidamentk. ,  : 
daa  considerações  de  fla,; 24 30 e 
44: 'e , verso".  ', : • " 

Esta: felt° ,  o relatoiio  Sr: Pre-
sidente  

.dds , S'etvidórès  
. blIcoS, -: do, : Ceara ; 	a; de: . ; 	sir 

cabível  iia-: Ospéetei o.:tinandado :  
de  segarança,'Y'Por- 
fOrant" esgetados'ba recursos 	- 
niinistratiVÓS:  'Rejeito  eta'  preli-'  

minar  porqup;_entendo:que, após  
a. promulgação  ,da, Constituição,  
desaparecem  a  inea Ver, os  pre  

, cellos restritivos  .dO, uso  do .  re 
médio, juridic° do  mandado  de 
segurança.- Netse ,sentido sempre 
tenhO'. votadO., , 

CABIMENTO DO MANDADO 

;Preliminar  

VOTO 

Sr. Ministra Cunha YasCan-
cellós: 	Também  rejeito  a pre- 
liminar, Sr. Presidente. . 	 • 

:•yoTp:' 
Sr: Ministro  Trenriqnè...D'Ani; 

la: 	Tambérn  rejeito  
nar ri5o  pelos fundamentos  do 
voto  eld Sr:  Ministro  Relator,  mas  
porque não eficonfrA‘.comPro-
vAdp,' nos:: potóS:„qtio  a  Parte:: ti  
veSse.idireitó  a  rePtirSe adminis 
:trativo  com  F  efeito suspensivo : 
Por  :ate.  motivo,  to sórnente;" 
citte a .desprezd., ,  

,, *;115.  

O' Sr: - Ministro  1):tatma;:.  da ' 
' Cunha  Meta:  Rejeito  a  'preli-
minar por fiap haver . . recurso  
Coin efeitõ, suspenSivo:. ;: -  

voTo ,  (vENcino EM  PARTE) '  
PRELIMINAR' , 	INIEMPE STIVIr 

DAD h ) 

Sr. Ministrci,‘Elmetno:Cruz: 
Sr. Presidente; en atendo Para 

votar sôbré  "as  preliminares, inaS 
entendo  que  a ,Ofdeni-...do , julga  
mento'. nãO, .deverid:raer::'esta i  por-
qüe.  antes :de  apreciar  o  Cabimen::: 
to on adó. de . mandado, deveria  
ser Itilgada se a  recurso:' estk'èm' 
tempo  ou não Acho  'Uue .  'está 
fora de  :t•rio ,iiétr(jue -a ?  Caixa  de 
Aposentadoria  e  Pensões  dos Ser= . 
vidores  do  Estado  do Ceara  não  - 
'6constituida  so d  patrimônio 
estatál.-, - • ' 

, , Assim : send(); não , :se„lleneficiá .  
Cora, o  disposto  no Decretaf.10!`a.°: 
7:659',', de: 21 de  junho  de 1945  
que  so  diz re§PëiW.AOS .  
tantes , das  aidarquias, eeristitaidaX.»' 
ext.usiyarnerite : ,de. . paf. uneinio:••'", 
estatal  descentralizado ; eom, per 
sonalidade: de' . , direito publico , 

Portanto  ,: se acho que  o"reetirso 
está  fora de,  praza,Per,,interpos,;' 
to na: dia  10,  guanda. a  publiáa4. 
gap e de, 4; ,obviamente;  não  pos  

` so  conhecer  : 'de: 'neiihnnia: alegat 
gão :clue se  contenha  no reeurad. : 

A . outra  • preliminar t:: •:retarto' 
da Fazenda; quanto  :a prazo;  tatn7. 
bem : esta:, fora de ten41a... 

Quanto  a  Preliminar' CIO• não  
conhecimento cio recurso  ex  

também A  acolho  data  vénia, 
também entendo  cp.ie iitiO;Cabei re-
curso administrativo  cOrri' eleitor ‘ 
suspensivo Portanto  
preliminares ::: ado: eonheeci re- 
curso da Caixa  daj'Ai3osentad07: 
ria e  Pensões  do's-  Servidores  do  
Ceara  não conheço  do  recurso 
da Fazenda nem ;  do ex officio )  Se  
interposto  e; finalMentelia, Pret' 
liminar em debate : :rejeite 2A,  por- 
que  não.  cabe  do: Ato reettrsOt 
ministra4vo coin ,efeito 

, 

QUESTÃO :  D  ORDEM — VOTO  

6. Sr: Ministro  Raohei: Lattait 
(Relator) :‘ ordem,  : Sr. , 
Presidente. ,  Não  e  posSiyel :  que  
itrA  dos  Juizes  Adando  o  seu voto,  
leVante.:.. outras prehminares  que
não estão  em  causa  . 
estabeleeer : utn ,•tuinulta 

Ningn6rn 'neste : processo  
arguiu  a  inteinPeStiiridade . do • re¡;.' . ! 
ciirki;:•de,:sorta'qUe:o Relatar't. 
ria  que ningif AS:PrelirninAreá 
"argüidas  p julgá7laS.,' - juntanfente.. 
na ordem: ern..'que,  foram  minifes-: • 
tadaa'2 

A:  primeira  Preliininar 6: 
rigõ çab¡in6nto- 

'do:.:Mandado 00.„'seguranga:' .- ciario
Esta, preliminar  "6 • 	eatá'....éin • . 	, 

vorro 	PRELIMI NAR ( CARP.' 
, ME N TO DO , MANDADO)  

'O. Sr. Ministra Pocha Lagoa: 
A 1.$ prelirninar argiiida , pela 
agravante, Came,-  de Aposentado ' 

•. 
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causa. Assim sendo, quer me pa-
recer que não é possível que qual-
quer Juiz venha trazer outras pre-
liminares tumultuando o julga-
mento desta. 

O Sr. Ministro Macedo Ludolff: 
0 Sr. Ministro Elmano Cruz 

levanta a preliminar de não se 
tomar conhecimento... 

Sr. Ministro Elmano Cruz: 
Não levanto. Ela decorre dos 

autos. Perguntei a data da inter-
posição do recurso e verifiquei 
que estava fora de prazo. 

Sr. Ministro Rocha Laaoa 
O  que está em votação é a 

preliminar referente ao não ca-
bimento da medida do mandado 
de  segurança  por não ter sido 
esgotado o prazo do recurso ad-
ministrativo. 0 Sr. Ministro El-
mano Cruz, data venia, deveria 
aguardar o julgamento desta pre-
liminar, para então, na sua quali-
dade de Juiz, propor outra, mas 
não tumultuar, interrompendo, as-
sim, o julgamento. 

Sr. Ministro Elmano Cruz: 
-- Data venia de V. Excia. acho 
que quem tumultua o julgamen-
to é o Relator que não suscita 
as preliminares cabiveis. 

Sr. Ministro Rocha Lagoa. 
Não aceito diretrizes de quem 

quer que seja, nem insinuações. 
V. Excia., Sr. Presidente ,  tenha 
bondade de continuar colhendo 
os votos sôbre a preliminar que 
propus ao Tribunal, como relator. 

Sr. Ministro Macedo Ludolff 
(Presidente) : — Indagaria, pri-
meiramente, do Tribunal qual a 
ordem em que devem ser votadas 
as preliminares levantadas. 

Sr. Ministro Rocha Lagoa: 
0 relator é quem dirige o jul-

gamento do feito e as prelimina-
res que levanta devem ter prefe-
rência. 

QUESTÃO DE ORDEM - VOTO 

0 Sr. Ministro Cunha Vascon-
cellos: — Sr. Presidente, a deci-
são sôbre essa preliminar, se fôr  

positiva, excluirá o exame de 
qualquer outra. Parece-me que 
isto é da técnica dos tribunais. 

Sr. Ministro Rocha Lagoa: 
-- Informo a V. Excia. que nes.: 
te caso há um requrso ex-officio 
do doutor juiz u quo. Permito-me 
lembrar que foi interposto den-
tro no prazo legal. 

Sr. Ministro Cunha Vascon-
cellos: -- E' sôbre intempestivi-
dade dos recursos, levantada pe-
lo Ministro Elmano Cruz, que se 
está decidindo. Procedente a ar-
güição, não se examinará mais 
nada, estará barrado o caminho 
que levará o julgainento das ques-
tões ao Tribunal. Acho que a 
preliminar de intemnestividade 
dos recursos deve ser conhecida 
de preferência. 

QUESTÃO DE ORDEM -- VOTO 

Sr. Ministro Henrique D'Avi-
la: — A preliminar de intempes-
tividade do recurso deve ser vo-
tada preferentemente. 

2.  QUESTÃO DE ORDEM 	VOTO- 

Sr. Ministro Djalma da 
Cunha Melo: — Naturalmente, a 
preliminar de tempestividade de-
ve ser julgada em primeiro lu-
gar. 

QUESTÃO DE ORDEM - VOTO 

Sr. Ministro Elmando Cruz 
Já me manifestei a respeito: 

questão da tempestividade deve 
ter preferência. 

VOTO 

Sr. Ministro Artur Marinho 
-- Sr. Presidente, surgiram vá-
rias questões preliminares no jul-
gamento do feito e agora se in-
daga qual delas deve ter prece-
dência na votação do Tribunal. 
A meu ver, acima de quaisquer 
outras considerações, deve ser 
examinada a tempestividade do 
recurso porque, se o Tribunal 
não tor,a conhecimento do re- 

curso interposto fora do prazo, 
fica ipso facto confirmada uma 
decisão  da 1. 4  instância, seja pro 
ou contra o mandado de  segu-
rança, o que não acontece se é a 
incompetência que se julga em' 
primeiro lugar. 

Não me sinto credenciado para 
dirigir o julgamento do feito, o 
que é peculiar ao  Ministro  rela-
tor. Estou pronto a votar qual-
quer preliminar. Não tenho in- 
terêsse em votar esta ou aquela 1 
preferencialmente, mas, se tives- 
se, seria no sentido de votar, pri-
meiro, a questão da intempestivi-
dade. 

VOTO 

0 Sr. Ministro Sampaio Costa 
— Sr. Presidente, sem dúvida 
que o relator é o orientador do 
julgamento; êle é que por meio 
do relatório instrui os seus cole-
gas e os esclarece, não só quan-
to ao mérito da causa mas tam-
bém quanto As preliminares sus-
citadas. Não resta dúvida sôbre 
êsse ponto. Todavia, sem embar-
gos dessas  circunstâncias, não 
defeso a qualquer membro do 
Tribunal — em colaboração com 
o Sr. ministro relator — e em 
atenção à economia processual 
dos julgamentos — suscitar ques-
tões outras de preferência, a res-
peito das preliminares argüidas 
dentro do processo; êste Tribu-
nal se tem manifestado várias vê-
zes nesse sentido. Come já tern 
acontecido haver rue pronuncia-
do inicialmente pelo julgamento 
de determinadas preliminares e o 
Tribunal, por indicação de cole-
gas, ter aquiescido em dar prefe-
rência para o julgamento de pre-
liminares outras por éles suscita-
dos, mesmo porcine qualquer juiz 
pode suscitar preliminarmente 
que não tenha sido argilida nos 
autos. 

0 Sr. Ministro Rocha Lagoa: 
Mas não durante a votação. De-

pois de iniciado o julgamento, 
isso constitui tumulto. 

Sr. Ministra Sampaio Costa: 
Durante a  votação, comigo 

mesmo, colegas têm pedido pre-
ferência para outras prelimina-
res. Não vejo nisso nenhum de-
saire para o Relator. É uma co-
laboração de qualquer membro 
do Tribunal. 

Sr. Ministro Rocha Lagoa: 
Colaboração não; 

perturbação e nada mais. 
Sr. Ministro Sampaio Costa: 

Data  venta  de V. Excia., não 
penso assim. 

Nessas condições, procurando 
evitar perda de tempo, manifes-
to-me no sentido de examinar-se 
preferencialmente a  questão  de 
intempestividade. 

o meu voto. 

VOTO 	2.4  PRELIMINAR (INTEM- 
PESTIVIDADE (VENCIDO 

EM PARTE) 

Sr. Ministro Rocha Lagoa: 
Conheço  dos recursos, porqu e. 

êles estão entrosados. Se cair o •  

da Caixa há de vigorar o do re-
presentante do Ministério Publi-
c° que defende os interêsses da 
Caixa. De modo que não sei co-
mo cindir os recursos e acrescen-
to que há também um recurso 
ex-officio. 

Conheço  dos recursos, porque 
-não há nenhuma intempestivida-
de. 

VOTO 

Sr. Ministro Cunha Vascon-
cellos: — O Sr. Ministro Eimano 
Cruz levantou a questão da in-
tempestividade de recursos e 
mencionou três dêles, sendo que 
S .Excia. considerava o recurso 
da Caixa e o do Dr. Procurador 
como tendo sido postos fora de 
prazo. E do ex-officio S. Excia. 
-não conhecia. 	Entendo que é 
preferível julgar em globo os três 
recursos, destacando> entretanto.. 
cada urn. 

Quanto ao da Caixa e ao ex-
officio dêles não conheço. Da-
quele, porque foi. 
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lificado a fls., alegando "ser  pe-
cuarista,  requereu os  favores da  
Lei .n.5  209 e 457 bem como can-
celamento da  renúncia  que, 
via feito com  relação a êsges 
neficios' constante  daquela pri-
meira lei. 

Instruía o seu, petitório na for- 
ma 

 
re4ular; havendo o .,processa- ,  

do 'seguido os trâmites devidos: .  
Os credores relacionados  pelo'  

suplicante  apresentaram  Suás, 	' 
laçõe,s 	ereditos nãe."-formula- • 
rani  impugnação alguma,  sendo 

,que, apenaSmente o devedor.. 
que objetou a capitalização,  de  
juros, comissão de fis'calizaçã e 
multa convencional coraputa ta 
pelo  credor pignoratició, con-
forme se  vê claramente  elm sua 

„ 

declaração ,  "cle. HS. c-c e o extra-
tò gráfico de f1S. , 

tenho,  aliás,  iterativamente 
decidido  que, no ajuste inorat67 
rib, não há guarida Paralaisplei. • 
teações; e isto calcada na juri  
prudência - 410 Egrégio Tribunal 
d'e , Justiça de Minas. ' • 

Nab , tem , entretanto raide -
suplicante / quando, pede que ape-
nas  determinados  I bens•, ,  fiquemi 
em-  garantia aos Credores, pois, 
que„ a Lei n.° -209, em „Seu todo,'  
mostra  MIR - 6 neceSsária,  a  garan-
tia  . de, bens  apontados  pelo  re-
querimento  sem discrepância. 

E'  realmente significativo o va-
ler global des, semoventes'  des 
critos  no  laudo de avaliação  de 
fls.,  mas temos  de convir  em end se 
tratando de  pagamentos  ' ern • pro-
longadas 'prestações,  : só a &ran-. 
tia real seria' satisfatória .  

Centbda, já: Perante: o reajusta-
monta da Lei. n.? 1.002. - acredito 
que -o *requerente possa encontrar  
ensêjo para conseguir .6, Seu de- 
sideratum.  

Isto-  p'68to: 
Julgo procedente o pedido 46 

fis. 2, 'para, cancelando-  a reníni, ' 
cia de  que • 	inicial, conce. 

Classifite eomò 'credores: ' 
ResPensabilidade direta 

Banda de 13raSil. S. A: (Agência 
d ' , e, Pirapora Credor  pignpraticio 

	

/*pelo4erhpréStimP iniciat de Cr$'. 	mull i n  que; passarwem empresti,- 
1501:000,00  elevado 	: para  , Al9p;oPiPrea6"nasqeugêulientde"71:6:4oure.i 	sé.  

	

fls.  16) e  mais Ó$''j tirós " cilveii ' 	p:age:.,:tode :sett cr: éd'  ito decid- 
ers .  240.000,00 (habilitaçãa 

- 

	

...Ciónais ., ate • 24,12-48 e, dal, ,12.0 	 apenta,fiélinente eido. que  
diante,  sob a taxa 	6% 	a";- firina perfeitamente 	restionsa-- 

 Coil- 

' deduzida a itnportância 'dada end hilidade  do  devedor, que  :a de-

ill, 
Aileelaracão, de fls. CiSãtO recorrida podou  e restrin-

16; item  

	

ReSponsabilldddeS 'indiretas 	Sd'er. as: razões do Banco 
o BanCo Cernérciò • e 

Iria  it e Mill as Gerais; Peid'Capital' , ' , Dada vista no  agrdvado; 1ev an- 
de Cr1. 15:000,00 ,, (tis.  

 

	

.:. 21); 'e ju- 	qu,  el d' a  preliminar  de incem- 

	

rod .contratuali, ate 24'12-1948 'e 	petênciai d'e'ste  Tribunal prelimi- 

	

para frente 8%. d'á,; b): o Banco 	na,r que, alias.. havia , ificado • irn-f,, 
de LaVotira 	Mihas Gerais S. 	pi leita Ina própria petição de re• 
A.,  pele emprestinio de,Cr$ 	cnrsoi  : quando .6 :Bailee ,  de Bra- 
28.  800,00 	'77)" adicionade 	agraveu de  Petição  Para o Tn- 

'doS jiiros; .;contratuais -e  legais  ná hunal Federal de  Recursos, nos-. 
.forM6 ,,procedente.:.. : 	: 	run' is 	um  julgado  i do Tribu- 

nal do 	ad : ESto  de Minas,  que .•Designe o 	.escriyãe dia: :6, derd 	 ; 	feito `. 
	se- 

	

hora  párá:'W",-.pubikegãci ,desta ere 	an- 
1ériOr. 'Olagravado' stiseite' pre-.  

, intinidn•do-Se prévia-, liMinardi -zenda ,ique o, recurso mente ris  interessados, gend6 Cpie 
o Banco do BraSil. 	 Minas GeralS. 

	

notinca 	Ode Pari-:ps Tribunal clé Recur,. .' . çie/.Pirapora," devérk'ser 	sos; e, rnesniò /06 fôsie tiara 6S-:  Lie  per lelegrama, coin ,  aViSo "te; nãó -lcaberia`b.',agraVd, e; quan- 
tal 	

ou soh, registró. 

	

, 	 de • coubesse ' Seja de se /he  ne- 
gar tal ,com A.R. .. 

. 	 , 	gar provimenta. i  
'• Coin • atrago 'por  le d 

	

hcamú 'e 	• ' ' — ' 

	

, 	. 

'Pecuarista 	geajustantento, . 
Competinria 	Tribunal Federal de;.: 

:Recursos  --- • Domicílio  do  devedor  

	

torçá dá: lei n 	1 O2 a• 
Uniao ficdu\ vincultidit '  ao reajuste  

'j 	pectiarigtis,  competindo ao  Téi: 
buwil Péderiii dei Recursos  conhe 
cer  do  recurso  sôbre 	matéria ; da-, 
dó, O. iiitéktse,  da  Uhitta, mantida  

: embora  a  d'omi)6fAncip.  do  doniict, 
.• 

 
llo .. to, cieyedo  nã  primeira  itsttin.; 

-AGRAVO  N.  786 — Relator: 
Ministro  IELMANO CRUZ': ' 

A:CORD-4.0. 

Vistos, relatados e discutidos. 
'êsteS autos -de Agravo dc Petia(5 
in.° 786, •de Mina -, Gerais, .'ern - :que  

agravante o Ranco do Brasil S. 
A: e agravado. João Feliciano de 
Liriaa, acordarri, os Juizes ,da. 2.° -  
Turma do Tribunal- 'Federal de 
Reeursos, por Unanimidade de 
votos, em  conhecer  do - mesmo,,re-, 
curso  dada a competência mani, 

'festa  do Tribunal para o-seu  co 
- Inheeimento, tudo na gonformida-' 
de dos ,Votos cOnstantes ,  das no  
tas taquigráfiças em, anexo ,é que 
desta ficam fazendo parte inte-
:grahte., Custas ex-legis  

Rip, 15 de  março  de  1650. "a) 
Henrique  D  Awlct presidente, 
.Eilizano Cruz; relator 

R  E L A TO R X e' 
O Sr.  Mi n istro  Elmano Cruz 

Presidente trata-se de um pe-
dido de reajustamento, ou de ma-i 
ratória." de  pecuarista, , corn?„ base 
na  Lei n.° 209,  . de  janeiro  de 
1948, modificada-pela,Lei 6. 5. 457, 
de 28'- de  outubro  de 1948 e  con-
solidada  pela:. Lei n./9.  1.002, de. 
dezembro 'de 1949. 	• 

O 	
, 

Juiz  da ,Comarca -de Patos de 
Minas, Pela  decisão preferida 
fls. 65 e 66, dos autos, deu  pela  
concessão  do beneficio ao plei-
4eante; nos termos seguintes , 

"João  Feliciano  00 -  Lima, qua- 

der, do cidadão João .Feliciano de 	Dessa  decisão recorreu o  Ban- 
Lima  os' favores  da' Lei,. n.° 209 	co' do Bra sil  , dizendo  o  seguiu---
e  457, podendo pagar as suas di- te: 
vidàs, inclusive juros, Segundo a v Banco , ,do  Brasil  não se cemi • 
Tábela, Price, Pela forma abaixo. 	forma.  CO,r11 á sentenr4 que conce- 

50% em 6 prestações, deu os favores  da moratôda ,aó . 
anuais, iguais 	 a , a, partir de 31 de 	Sr-. João  Feliciano. de: Lima ;  per._ _ 	. . 

,dezembro de 1949; 50% enci, 2 ' que ela reduziu consideravelmen-
prestações anuais, iguai s . exigi - te as obrigações, assumidas pelo, 
veis, -,respettivamente, em 31 de : devedor . 
dezembro  de' 195_5 e 31 de deiern-. 	 ' , • 	- 
bro de 1956 	 Realmente ,; amphtando de seu ,  

crédito parcelas pelas quais o 
mutuário; se responsabilizou,  
intuitive que  ele, ha qualidade 
de credor, — se, viu ,. assim, pre-
judicado,  em parte de seu patrin 

ir .écebido . into_ • ,  Vindos os  mite§ a • êSte. 
dceAssSiooritteriladgadft4s. itnátieertivseértilência 	 ypa: 	-

Cunha Lobo 
vimenta .do, recurs°, nos

!iiog

' .têrmós, 
aquii! 6 • 	Processo. 	'-e` razões preconizadas  -pele; ilustreS  . 	• , " 	- • , ' Maratoria-per,' .nnm exarada;—. patrbno  dó Bailee de' Brasil a 

Fates' de MitiaS.1 • de' fevereiro 	69?! ''',  • ' • r 	," ' • 
de 1950-: A.Oiriztelo Reis - Sa. 	R''.0 . 	„ 
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VOTO PRELIMINAR 	 dQ financiamento estranhos a 
atividades agro pastorais  con- , 
traídas por criadores  e  recria 
dores  de gado bovino, pessoas 
físicas  ou jurídicas, inclusive so-
ciedades , de fato, anteriores a 19 
de dezembro de 1946 a respei-
to das quais os devedores hajam. 
requerido, nos prazos respectivas 
os beneficios .e  que  se referem 
as Leis ns. 209 e 457; de 2 de 
janeiro -de 1948- e 29 de outubro 
do mesmo ano, e êstes lhe te-
nham sido concedidos. ou ve-
nham a ser, no caso' de .  estar 'o 
processo pendente de julgamento, 
será liquidada pelos próprios de-
vedores, e pela União Federal, na 
forma e segundõ as condições  es-
tabelecidas  nesta lei". 

Como sé verifica da leitura do 
artigo, a lei nova Vinculou o •  pa-
trimônio da União Federal A go-
lugão do débito, e assim, o pre-
ceito do art. 21 da Lei 209, de 
janeiro de 1948, que dava compe-
tência a  Justiça  comuna do domi-
eílio do devedor para conhecer 
e decidir das Postulações, se pre' 
valecesse para o fim e assegu-
rar o ajuizamerito em primeira 
instancia dos pedidos de benefí-
cio, não mais poderia . subsistir 
no tocante a competência ern 
grau de recurso, que 'do Tribunal 
de  Justiça  do Estado se teria des;. 
locado, inevitável e necessária •- 
mente para o Tribunal Federal de 
Recursos, por Iforça  do disposto 
ao artigo 104 dá Constitutição. 

Dir-se-á,  no entanto, que tam-
bém' na primeirá instância, tem 

a União Federal o seu  foro  pri-
vativo, isto é, os Juízes das CapiL 
tais dos Estados competentes pa-
ra conhecer das causas da Until°, 
ou os do Distrito Federal (artigo 
201, da Constitutição), mas. aí 
Nem ern  socorro  da competência 
do domicílio do devedor; á regra 
o paragrafõ 2. 9  do art 201 dá 
ConstituiçãO Federal, que estabe-
lece: A lei poderá permitii` qué 
a ação seja proposta nontro fôra, 
cometendo ao Ministério Público 
estadual  a representaçãO júdi-
cial da UniAd.  

Portanto, o preceito do art; 21 
da Lei 209 de janeiro de 1948 
continuou de TA, para usar da 
expressão  tanto do agrado do ilus-
tre' Dr. Alceu Barbêdo em tema 
de competência originária, isto 
6, para o julgamento em primei-. 

' rá instância, sem eiva de incons 
titucionalidade, por isso qüe, 
expressamente  . autorizada  • pela 
Constitutição, ,a norma éxcepcio- ' 
nal de , ajuizanieflto do  pedido,  
em ,foro outro que  não  o 'da • ca-
pital do Estado. 

Mas o mesmo .não ocorreu de 
referência a competência em grau 
de recurso, pois aí exPressamen-
te, a Constitutição atribui aõ Tri-
bunal Federal de Recursos, 
competência Para conhecer e  dé- 
cidir em grau de recurso 
go 104, IT, letra a) : 

as causas decididas em pri-
meira instância quando a União 
for  interessada  como autora, ré, 
assistente ou opoente... 

Ora, se a Fazenda Nacional, pe-
lo art. 1.9  da Lei 1.002,' de 1949, 
tornou-se co-responsável pela so-
lução do's débitos sujeitos ao re-
gime de, exceção da Lei 209, de 
1948, evidentemente é pela  inte-
ressada  nos feitos respectivos, (li-
tisconsorte), e assim, .a compe-
tência para em 'segunda instância, 
conhecer e decidir dog .recursos 
interpostos  dag decisões proferi-
das naquelas questões, é• inevità-
velmente a do, Tribunal Federal 
de Recursos. ' 

Dal porque a Lei •1.002, de 
1949, complementando as disno-
sições de caráter processual da 
Lek 209, de 1949,e tendo ern vis-
ta a nova situação advinda para 
,a 'União Federar, com a co-
respónsabilidade. assumida ex vi  

do art. 1.9  ter  estabelecido : 

"Art. 27 --- Das decisões que 
concederam ou denegaram os be- 

nefícios desta lei, caberá recur-
so com efeito susnensivo para o 
Tribunal Federal de Recursos" 

JA no art. 26 atribui a  mesma  
Lei 1.002. ao Ministério Público 
dos Estados,  competência  para 
representar a União,, em harrno-
nia portanto com a regra cons-
titucional inserta no parágrafo 
2.9  do art. 201 da Consituição. 

Eis porque o Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, em mais de um feito, co-
mo se apura do Minas Gerais de 
2 de fevereiro de 1950 (Agravos 
3:345 e outros julgados no mes-
mo  '.dia),  ter declinado da sua 
competência para este  Egrégio 

'Tribunal, no que tange ao conhe-
cimento dos recursos interpostos 
das decisões proferidas em pri-
meira instancia. 

Assim, sou pela competência 
deste  Tribunal para conhecer do 
presente agravo, e  dele  conhecen-
do, nego-lhe provimento por en-
tender que acertada foi a decisão 
do Juiz a quo, em face do alega-
do e Provado nos autos. 

VOTO PRELIMINAR 

0 Sr, Ministro Mourão Russel 
— De adirdo com o disposto no 
art. 27 da Lei n. 9  1.002, citada 
pelo Sr. Ministro Relator, tam-
bém chego A conclusão da coin-
Petência dêste Egrégio Tribunal, 
para  conhecer do reeurso. 

VOTO PRELIMINAR 

O Sr. Ministro Henrique D 'Avi-
la — Estou de perfeito acôrdo 
com Vossa Excia. Sr. Ministro 
Relator. Também dou pela "corn-
petência dêste ,Tribunal para 
apreciar, em grau de recurso, 4 
agravo interposto por Joao Feli-
ciano de Lima, 

0 Sr. Ministro .Rlma:no' Cruz 
'(Relator) A' questão maior e 
preponderante a enfrentar neste 
agravo, é ,  a  relativa  a competên-
cia do Tribunal Federal de Re  
cursos  para julgar, por Via de 
recurso • ordinário, presente 
agravo. 

A Lei 209, de 2 de janeiro de 
1948, que dispôs  sobre  fl forma 
de pagamento dos débitos civis 
e comerciais dos ' criadores e  re  
criadores  de gado bovino, "ao 
mesmo tempo one assegurou aos 
criadores o direito ao pagamen-
to parcelado de seus débitos" 
não vinculou a União Federal A 
transação, que obrigando embo 
ra a todos os credores civis e co-
merciais  do pecuarista, e, repre-
sentando  assim  uma  intervenção  
do Estado nas atividades Priva-
das, nun por isso, atou ou 'jun-
giu a União Federal ao resulta-
dõ do pedida posto  ern Juízo. 

Dal por que a lei 209 estabe-
lecer em seu artigo 21 a compe-
tência do Juiz do domicílio do 
devedor, pára aplicação e exe-
cução da lei; . 
' Posteriorrnente, a Lei -  457, de 

2 de outubro de 1948, trouxe .mo-
dificácões A Lei 209, mas não' no 
tocante a competência dos Juízes 
encarregados' da Sua aplicação, 
que continuou a .ser a mesma, is 

 é, a dal Justiça ordinária do 
domicilio  da deyedor, e corise-
'qiientemente, em grau de recurso, 
o , Tribunal de Jugtiça do Estado 
rem  que  for domiciliado o impe-
trante do bénefíCio. •  

Posteriormente,' porém, -  àque-
las duas, leis, surgiu a Lei 1.002, 
de 24 de dezembro de .1949, Cujo 
art. 1.9, redigido de intei-
rarnente diversa e  «i , ampla do. qiié CI art: i.g  a Lei 209; de 
/ de janeiro de 1948,  estabeleceu  

"0 valor- do capital e juros na • 

data da publicação desta lei, 'das, 
dividas,  excetuadas  as oriundas 
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VOTO" MERITO , ' 
° 

0 Sr. Ministrp ,, ..,,Prilang Cruz 
(Relator) Quanto ao, :Merit°, 
nego provimento ' ao  recurgo;por 
entender aue acertada -foi a, deci-
sãõ do ',Tuff it duo em face do ale-
grido e provado  nós antris. 

VOTO MERITO - 

O Sr'. Ministrp , MOUTC10" Russel 
— De  acordo  cord'o Relator'. 

VOTO • MÉRITO'  

O  Sr  Ministro Henrique 
acordo ' com  o Sr. MI- 

nigtro Relathr.," 
• 	 z 

DECISIO. 

Como ,consta  da ata, a decisfib 
foi a  seguinte : 

Tomou  se cOnbécimento do re  
curso  Para begar"-lhe . .nrovimen-
to , 

 por votaçãó'. unâniine. ,  • Pew,  
slaw o  julgamento  o  Exrno. s.e-
nhoi':MiniStrci Henrique 1Y, Avila. ! 

Depósito da importância' da" conde,  
nação, para .  efeito de  recurso 
Valor da. causa e valor  da conde-
nação — Predominância :daquele 

valor para efeito do  deposito 

têxtó legal que irnia3e a obri- 
gação do depósito da importância 
da condenação, pars efeito- de re- 

o, é de  clareza  absolute., - 

-- 0 valor da reclamação  e não  

o valor da condenação é o que im- 

' 
porta para quo se torne . exigivel 'o 
depósito. 

0 valor da caUsa  é  o que  pre-
domina;  pois, por via . do recur-
so, pode-se alterar o ,da conderuiçaó,' 
nos limites do pedido iniciar: • 

ros deve ser feito o depósito  pré-
vio da, condenação quando esta 
inferior Aquele limite (fl s'. 217). 

O  apelo da  reclamada se ba-
seia ern: ambas  as alíneas do Per-
missivo legal mencionando conk) 
vulnerado o art. .899, ',parágrafo 
único da Consolidação .  dás Leis 
do, Trabalho e .apontando os  se-
guinte g acórdãos divergentes: 
(fls. 222). 

O  recorrido ofereceu contra-
zões. A  Procuradoria  Geral opi-
na pela nã6 conhecimento, ou 
não provimenta. E' o relatório. 

ypTa 

PROCESS° TST 4 . 305 - 49 : -- 
Relator: EDGARD DE OLIVE! ,  
RA LIMA. 

ACÓRDÃO" 

Vistos' e relatados êstes autos, 
em que são partos, como  recor-
rente,  Companhia Melhoramentos 
Ferroviários e como  recorrido, 
Josino Rodrigues Pinto. 

0 Tribunal Regional da Prin.- 
meira Região não  conheceu  do  
re6urso  ordinário  manifestada 
pela emprêsa, fundando-se ern 
que não foi feito  á  prévio depó-
sito da importância da condena- . 

Salienta a' sublinha; o acórdão 
(pre a indenização pleiteada (3 de. 
valor superior a cinco mil: cru-
zeiros, porém,  acrescenta  ; a •ju-, 
risprudênciaslem entendido, que, 
rnesino .. sendo a  reclamação,  de 
valor superior a cfrico'mil;cruzei- 

Preliminar ik conlieeimento: 
A divergência jurisPrudencial  esQ 
tá  demonstrada Alem  dog acór-
dãos' mencionados, existem ou-
tros em sentido  contrario ao ares  
to recorrido entre os,qualg o pu-
blicado no Diário da  Justiça  de 
6 de setembro de 1949 pág. 
2.663.  Conheço  do recurso. 

Mérito: 	Dispõe a parágrafo 
Arlie° do art. 899 da Consolida-
cão das Leis do Trabalho: 

"Tratando de • reclamação - 
sobre  ferias, salário ou con-
trato individual de' trabalho  
de n valor  até. Cr$ 5.000,00 
(cinto mil 'cruzeiros) só se  -

TAD. achnitidog recursos•g4i1-' 
elusive 'p extraordinário me,  
diante prova do depósito 'cla' • 
importância da condenagão". 

O  texto de clareza  absoluta  exi-
ge o  deposito Somente, quando  ‘o 
valor da reclamação‘ hão exceder 
de Cr$ 5.000,00, (ciheo mil ern-, 
zerros). - 
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— HA, incompatibilidade entre , a 
processualistica coin= e a traba-
lhista, no gue se refere à  rescisória..'  

L- A incorporação da' Justiça :do 
Trabalho, no Capitulo Constitucional 
do Poder Judiehirio, não  lhe  alteroa: .  
o caráter  de `. Justiça especial,, com 
resits  próprias.  

PRDCESSO TST 1 . 346-49 
Relator :' ASTOLFO SERRA, 

C• 6 R D  A. 0 

Yisos  e relatados êstes autos,_ 
em que, a Companhia USinag Na-
cionais, Sociedade de. Economia. 
mista move ação rescisória Oa; 
decisão  de 10 'de junho de 1946, 
proferida pela Junta - de 
CoMpiliação e Julgamento do Dis-
trito Federal iá, transitada ern 

, A' autora  procura  fundamentar 
a  ação  no art. 798-, I, letra "b" -  
e "c"' do Código de  Processo  Ci-
vil, subsidiariamente, de acôrdo 
corn, o parágrafo  único,  da Con-- 
solidaçãO das Leis do  Trabalho,.',  

A "Procuradoria Geral; através,- 
do parecer de, fls. 5859 da  lavra:.  
dóDr. Procurador Agripino Na-
zareth, opina pela inadmissibili-
:dade da agão rescisória na  Jus-- 

Rescisória 	Ação 	Descabimen- 
to no processo trabalhista 	Juris- 
prudênela dos Tribunais do Traba-
lho 	Incompatibilidade da proces- 
sualistica comum com- a trabalhis-
ta -- A Constituição e o caráter 

especial da  Justiça  Trabalhista 

Ni prodesanaliatica brasileira  A " - 
rescisória  é ulna ação e não urn re  
curso.  ' Dentre os menisci§  enume-
rados  no Código do Processo' 
Brasileiro não Vereseisoria,. 
:além ,de prazo :para.a. sua  proposi-
tura • ser muito  ands long'? • do quei':. 
os gtatufdoa para diversos  
cursos,  fatos  essea 'qua 	distingueM ' 
dos recursos,. nitidamente. 

A jiiriSprudencia .  dominante  en-
tende que la .reseisória, não estando,  
prevista antra os: recursos cabíveis 
no processo Irabalhista,. , não tem:: 
guarida no Direito  Processual  do 
Trabalho ; ' 

tiça do. Trabalho:' O Dr. Procura-
i dor. Geral, porérn, 'aó devolver o 

processo é de parecer que a res-
cisória é um, remédio cabível no 
campo da  admissibilidade  on nãcida  

ação rescisória nos pretõrios 
trabalhistas.' E," O relatório. 

A tese, que êste Tribunal vai 
enfrentar 6, sem dúvida alguma, 
de suma relevância.. Discute-se, 
nesta Justiça especializada a ca-
bida ou não da ação reicisória. 
Matéria ate- então rejeitada nos 
pretórios 'trabalhistas, antes de. 
sua incorporacão.  ao  Poder 'Judi-ciário; cumpre'  exaniinar;  agora, se êsse resediurn furls terá,- "apli:. 
cação, aqui, após a Constituição 
Federal' de 1946, ,que integrou es-
ta Jiistiçg no capítulo,  de' Yoder. 
Judiciário. Exarninemos a'maté-
ria. • 

Diz- o douto' jurista  Juiz  
LIO  BDEND VIDiGAL; eiri sell -red 

- • cento  estudo Da  Ação Re scisória . 	 . nos jalgados, a proposito dojus 
tica 'e segurança, na realização de 
direito, o  seguinte:  ' 

"Poder-se-ia 	considerar ideal ordem-  jundica que 

0 valor da reclamação, e não•
o valor dá condenagãO a con- 
:dição: ,a que fica subordinado o 
deposito : Mesmo' porqtie o • valor 
do pedido Continua a ser o da 
iniciaL  não obstante 	conden- 
cão  eu quantia inferior, assegu-
rado ao reclamante„eni seu apê-
lo, insistir pela condenagão total. 

Conforme  se V8 do acórdão pit-
bliçado no Mario da Justtga' de 
29 de abril de 1943, proferido no 
processo 	2.378-48 a Camara 
da Justiça decidiu qde para :..o co-

l- nheeiniento do recurgo,ordinárip 
:nan 	'necessário' o dePósito dá 
inaportância da condenação, ines-
rne quando, superior a 
5.000,00 . (cinco  . mil  cruzeiros).  
O  que Significa que  predomina,  
sempre; o valor da cansa. 

TrataLse de:  uma disposição  ex- 
- cep :don:al pois como 01; segundo 

ligãe, de 'her-merle-Utica,.e consi- 
derada A norma que -  linita  on  
condicióná faculdade de recor-
rer : ,  E comb  disposição excepcio-
nal  deve ser  aplicada  estritamen-
te : exceptio .strictisSimi Juris. 

Restringindo direito, so pode 
abranger o caso previsto. E' tam-
bem regra de hermenêutica Apre. , 
se  aplicam  restritivamente as dis'- 
posições,  que impõem ônus e 
obrigações. - ,, 

PeláS razõe 	postas, doll pro- 
' viinento ao r 	so, para 'mandar 
que la Tribuna a quo conheça do 
apélo e o julgue come' entender 
de direito. 

Acordam os Juizes: de ,  Tribu:: 
Ital.' Superior 2:do Trabalho preli-
minarmente :e  por 'ç unanimidade 
de  votos  eni tomar corthecimento 
da - recurso, e de meritis, por 
maloria, 'era dàr-lhe provimento, 
para determinar 'qtie,, o Tribunal' 
a quo  conheça  do apelo ordiná-
rio e o julgue como entender de 
direito , 

- Rio de Janeiro 14 di março  de 
1950; Geroldo Monted6aio 13e7 
zerra; de Menezes, Pr.esidente: 
Edgard' de Oliveira2Linia, relator 
— Ciente,. Natércia da Silveira 
Pinto. da Rocha, procurador. 
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observaram os Trials  variados  térios, más Q que 	certo 	que; medida que as hordas avallg414 
para 	sociedades evoluldas 
certeza e segurança  de rung jus. liça perfeita: constitni o' clou de to'.1 d as as. épocái. 

A garantia ; do-  direito'  °Mid& 
nos litígios forma, Sem •dirVida AP' 
guma, o fulcro de iodos os ord'e; 
namentos,  jurídicos dós povos. 
vencedor Cuma lide há de ter a segurança  de que ninguérn  lhe arrebatará; jamais, 	que é sett, seja, o -setr direita,' objeto de A  Justiça:  há 'de ser  assim'  amenos  salinneirriea possível, por 
isso que Salomão, querendo con-
testar ao mesmo. tempo.' as  duas  
partes em litígio ia ferir brutal.7 ,  mente o direito legítimo  da. 'ver-daderra i  Inge, que disputava  a posse do filhó. - • '" • , 

Nasce dal' 'dêSse conceito , de, 
garantia e  segurança  do Diread 
proclamado  péla  Justiça,  todo. complexo de regraS e que 
fundarnentarn a m'etodologia' Pro:. 
cessual do Estado Moderno.' 

Através. dos tempos, A  expe-
riência  foi criando uma sisternar-
tica processual tão ampla tão 
cheia de- garantrat aó possuidor 
de 'Um direito, que, nas lides -‘e . 	 . drsputas pela. rervindicação do 
direito,  a liberdade de agir tal 
e •tanto-, jamais, haverá urn 
pronunciamento, jurídico ou perr 
feito quando falte  aquele  esplên-
dido e livre exercício da. mais 
ampla, liberdade. de- clefesa. Essa 
cristalização  átingiu tanta con, 
sistêncin juridica; tamanho porte 
que a decisão dos litígios,  após  • OS: 
tranaites processuáis, torna-se 
cousa' julgada "garantindo ;defirri-
varnente :ao vencedor: o bem 
objeto da. lide". 

Mas, pode acontecer , o -sate 
Deus', quanta, vez acontece: que xat 	que jtisto". 	. apesar de todos ós ordenamentos Aí estd, nessas, palavras  do ju- 	da lide, 	decisão.. final "venha rista patridio; o grande draina de consagrar urna  injustiça seja  por todos ,os  tempos 	a  distribuição  vício -de  ultima  decisão proferi- - da justiça. 	 da; 'que a parte não foi dado cod Na marcha  dos' séculos, na dis- nhecer 	atacar, seja por yield tribuição 	justiça, OS homens  anterior que, apegar dós recursos 

"Não foi possível ate o 
presente, estabelecer- acôrdo 
entre os homens para se' fi. 

cão  da Justiça entre es ho-
limns; que tratasse' igualmen-
te as cousas ignais e deSi, gualmente i , observada jus-
ta proporção,  as .'cousa desi-
guaiS'. As divergênciaS,. de 
opiniões, a- respeito dos pri,- 
térios de igualdade, ski o 
primeiro, e  • seguramente o 
maior, obstáculo . a  conse-
cução  dessa -  Ordem jurídica 
ideal".: ' 

seguras'se perfeita distribui 7 
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art., 799; por éxemplo,  cio noss6 
Código de Processo Civil, é 
maid a ação rescisória de senten- 
ga proferida em outra  ação res- ' 

Pergtiáta7Se:,.agtirat .' 	mas, • afi- .  
hal,.. •serd..seinpré .  assim 	:Consa • 
julgada.'. Uma espécie  de 'twit me  

,:.,tprigere:7 Terá tal .prestigio d con- E .  
sa-julgada; que sé terne - Intocavel 
ao .p.oritO., de ..preValeeer .  acima - do • 
Mal • que...urna  injustiça • provoca 
na.. sociedade? 	• 	• 	• 

Não haverá porventura trrin. re- ., 
médio' 

 

sordem provocada péla Injustiga , prestação foi feita ---- o que é a 
znaiéria nozick. a o ser apreciada. 

: 
 

Em  • certos casos há  um  reme - 	Na  sisiemaii6a  bras ilei ra,  

dio salutar previsto na . lei : .6 o Rescisória é-, evidentemente agar. 
que permite, cm  nova .  instância, •--  Sobre isso não, há mais dúvi-
ser anulada urna. sentenc,a passa, da  
da  em  julgado. ,. ' , 	, 	E'-' certo que autores ha,' como 

- Esse ,  remedio especifico cha7 , assinala So 'Ministro Orozimbo No-

maiSe.Àcão rescisória —.-- Institu- nato, citando 
Ricci, que ' equipa-

ta que ,  evidencia, Mais  uma " vez,  ram a rescisória ao recurso; ad- 

: que todos os homens e todos os mitindo,. por 
 isso mesmo, a • sua. 

reiteração. '  povos ,teM fome e sede de justi- ' nap< 
ça.' 	, 	- 	. 	 Mas o nosso Código ProceS- 

A Matéria é palpitante. Discu- sual da 
a rescisoria "A fornia e 

tem os doutos, em largos planeja- substância de ação autônorna e' 

meritos duatrinários, Para ,JORGE não 
a situa na  chave  dos recur-

AmEmems- cc as' origens desse re7 sog. Ela antessupõe sentença  ca7 

médio .:-jurídico' estão na •obriga 
- ' tegorjzada - collie re.s jüdicata, e, 

gão.  rge 0..Esfade tem "de  dar  uma  pois, -„sobranceira a. recursos.,,  

(Onozimoo  NONATO,  DtGC-: 10.903). 
sentença jasta urnd vez. que exige Luiz ,  ' ELIE/U..1o. Viniam., .. ern 
submissão' a ,  Was- decisões  Para 
Powrus  D , miRANE,,A, .. 6 , a obi,i ,g.  quem me' apóio, demonstra com 

cão impoSta ao 
Estado para ga-, excelente eultura, que em quase 

rantir a paz- pública no 
sentido todos os .. Códigosl Processuais, 

com farissimas exceções, a. res- 
cisória não é  ação,  mas recurso. 
Assim na Italia ,  (revocazioni); 

os motivosida açao  rescisória  es- na Franga, (requete mule) e em 

tão  no conceito dc medida: "con- Portugal :---- "rescisão". ' 
ciliar Janto quanto ' possível as 	No Direito Espanhol, no. Di- . 

exigencies de certeza com as exi-, reito Alemão e no Direito Cane,- 
gências da justiga". Ern última nice  "querela  de nulidade e res- . 

. análise, a rescisória não -- passa, 	titutio in integruirt"-, o remédio 
coma ainda assinala  'PONTES DE contra a coisa, julgada é agito e 
MIRANDA,  de "am julgamento de não ,recurso; se  bem que'  no Di  
julgamento' Tamanha amplitu- reito Espanhol ; por' disposição 

/ de . posgui 6 remédio' da rescisó- expressa do art., 369 da. lei de 
ria "qué dentro dos limites do Enjuiciamento Civil. "sentenças ,  

passadas em julgad (sentenças 
fiermes) ;  embora  possam Sofrer 
"revigãp", essa revisão  se  tem ca-
raclerísticas'de  ação  é, no entan . 
to classificada como  recurso  ex-
traordinario (apud Eutikr.ro,  Vi  
DIGAL pág. 22)".. 

No Brasil, a rescisória e efe-
tivamente, nitidamente,. "ulna 
ação" e. não um recurso. Corn 
efeito, '6 -art. 808' do Código de 
Processo Civil- Brasileiro aek  enu 

merar -  os varios recursos admis-
siveis nenhuma referência  faz 4 
ação. rescisória. Essa matéria • se 
encontra no  Livro  VI do .Codigo 
de, Processo 'Civil que abrange a 
competência originária, dos Tri-
bunais; "e, finalmente, porque o 
prazo .para a propositura da res-

' cisória 5 anos . muito 
Maior "que o estabelecido para 
qualquer  ,_ recurso (art. 178, § 
10. III 'do Código de Processo 
Civil)". 

Além, disso a  petiço que pro-
põe' a  rescisória-  se  distingue das 
de recurso, por isso que devera 
estar revestida de todos os re-
quisitos da petiCão inicial de 
urna ação -nos termos dos artigos 
158'.-e: 159 do.'Código de Processo 
Civil; e, afinal, porque: nas: 'res-
cisorias são permitidas provas2 
testemunhais periciais, que nãO, 
acontece nos recursos. 

Não é.só: como, característicog 
de qtie ação' rescisória não é re-
curso, cutipre-nos.,assinalar,' ain-
da, que  pa  ação rescisória Mio 
bá  desergão por ,faltá de• prepa-
ro;.„o prazo poderá ser interrom-
pido e suspenso; ermeção do 
julgado rescfridendo  salvo  o caso 
do art: 977, parágrafo segundo, le- 
tra "a" do Codigo de„P'roeesso 
Civil, não está' sujeita às regras 

, 	execução provisória. contida  
no art. 883; III, do mesmo Códi-
go . 

Corm) se obsérva, por  estes li  
geiros reparos,' no Brasil a res-
cisória é, evidentementè, amp 
açãb; e nag, um-  recurso. 

Chegamos; afinal aqui, ao Ton-
to. nevtalgico da questão. 

Sendo a rescisória uma  ação
prevista "e admitida. no CódigO 
de Processo Civil Brasileiro, te- 
rá • cabida ha  Justiça  do Traba- 

- lho? 	 ' . 	„ 
Eis, enfim, a -  tese que  nos cum- - 

Pre discutir. E' em verdade, ob-
jeto,  de brilhante controvérsia 
neste Pretório. Dividem-se, aqui; 
as opiniões.. ilustre Ministro 
-Delfim Moreira sustenta ; com  so 
lidos fundainentos, .a. cabida  da  
ação rescisória nesta ;Justiça es-
pecializada. Assim entende,igual- 
mente, o Tribunal Regional da 
Primeira Região, • e a douta Pro-
curadoria Geral, lambent, aceita 
a, integragdo da , rescisória em 
pretorios' tralyllhistkis. Para , a 
Procuradoria Geral apenas a 
questão de. prazo pará a prescri-
çãol.é que foge baguetteAci -dir.• 
reito Preeessual comumv Nas reg-
cisórias-,trabalhigtas'a  prescrição, 
no entender..  da Procuradoria Ge-
ral,  deverá  ser  bienal,' seguindo- • 
se, assim 'a sistémátiga.consolida=. 

Essa controvérsia é objeto hoje 
da apreciágão dêste Colendo 
banal. Matéria de storm relevân-
cia,. cumpre-nog exarninâ-la 
frerite. 

Não é‘ de agora- que se preten- 
de admitir, tio 	trabalhista, o 	-4°, 
princípio  da reacindibilidade das 
sentenças, aplicando, aqui, como 
no Piro  comum, o instituto • da 
aedo rescisória. 'Verdade é, po-
rém, •que.." tanto 	Câmara, ' 

 Justiça. do Trabalbo, .‘comiy no , 
Conselho Nacional do Trabalho 
como agora 'a  predominância  de 
opinião.,  sempre se  manifestou 
contrária a .essa inovação. 

AsSim a  jurisprudência domi-
nante é de que a Ação Rescisó-
ria não está prevista mitre os 
recursos cabíveis no processo 
trabalhista, não tendo assim,' 
guarida no direito, processual do 
trabalho tal espécie de ação, só-
mente admissível Justiça.  Co-
Muni. nos Vermoi- -doS "artigos 789. 

801 do Código"Nac16nal de Pro-. 
cesso. 

legais, não•logrou a parte  interes-
sada  fazer reconhecer ...NeSse,  cc 

so, a..cousa'jidgadá  se , torna  Ma- . 
tacável e prevalece a injustkça, 
consolando  se  ao que  assim pade- cisória. E' essa urna das ,carac- 

ce coin  aforismo latino  de  que terísticas que a distinguem dos 
4`.Dotinzientibus non sucurrzt jus:. 

■ 

. -iar mas,  tãe.'sinnente, 	circuns!. :

em  qué . 

dernais. ,'. remédios destinados a 
COrre00  das''  Ação 
rescisória é a. Anita. entre tais 
médios que repelida, : poderá • gen . . 
renovada".  

E' talvez, por isso que a  ação 
rescisorm  no  e recurso iria.S: 
urna.: ação  clue vai examinar na 
pregtaçãO jurisclicional, nãO, a "re-
laçãO jiiridieá material da  senten-

decidida. que se preten d e  anu- 

da .sentença?'. ' 

da realização do direito objetivo. 

Para , Eutiioo 13UENO VIDIGAL 
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Nesse  sentido foram,: ate.. hoje, 
os..pronuncranten os  dos ricissos 

Podemos:  citar: Acórdãos  de. 11 ,.. 
:de Maio de 1944 no  processo 
22.999-43; :publicada;da 

- da  Justiça  de 15:.de juntiO 'de 1944 
Conselho  Plero 

Foi telator o Dr. Oscar  Saraiva 
hoje,:;  carisnitor. Jurídica do : Mi-
nistéria do :Trabalha: S., EXcia: 
nog,  considerandos • ágsini se pro- , 
'nuricidu. acerca da réselgória 

"Carigiderando, ainda, • que • 
a  ação rescisOria vein " reno-
;VAT. Ixtigio já: encerrado pro 
langar a  demanda  e  manter 
anima grande incerteza. in-
compativel çoin a SegirrairCir 
que deve  reger • as  relações 
de emPrêgo, o direito, de ern-
prégadoreg 	empregados; 
quando  é certa ,  que es 
gios. da i trabalho perturbam 
a paz social é de manifestia: 
interêsso- para a sociedade 
que aos mesmos  se ::ponll a  
lêrnio: o mais  rápido : 

ja no acórdão de 25 de .mai.a. 
do 1942 ;  mais: antigo  portanto 
que o citado;, a Câmara de Juatt-, 
va do Trabalho,: sendo relator:. 
João - Vilastroa, era a reaCisoriri 
-também rejeitada: 'D1216•SSe aCeir 

"Considerando  que a espé-
cie 'pode ter aSsern0 no art, 
69„: do  Regulamento  da JuSti-
ça do Trabalha, eis não, se 
trata de  caso omissa, mas de 
hipótese proibida pela mes= 
mo Regulamento, cuja art. 
134 veda,  de modo expressa,, 
ao à tribunais: trabalhistas o 
reexarne da, matéria já deci- 

, dida, definitivamente, pela 
própria Justiça; 

Cónsiderando que, esgota-
dos os recursos legais, a de.? 
cisão Passou em julgado, não 
podendo  mais por força da 
citada disposição regulanaeri: 
tar, ser matéria novamente  

apreciada, 	COMO. " propõe 
aquela  firma 

Resolve etc 
No processa 8.153-146, agravo 

de despacho que  indeferiu ,limi-
narmente ação rescisoria, este 
Superior Tribunal por voto unâ-
nime sendo relator el Ministro 
Caldeira Neto, conforme acórdão 
de 2 de janeiro de 1947, assim 
concluia : 

.. 	• 	• . Ora ná 
riãb • ha •• meninirir: dispositivo • 

, .que sé refira..'a ..cabimento • de • 
agrava de-degpaCha que: ih 

-,defira•• liminarmente  ação 
rescisória inexistente' 

•••• diCiárié TrabalhiSta". •• 
.Pat: Sea -  termo, o Presidente. 

.deSta, Corté;.. Dr : . :Geraldb 
Menezes.,.. ern • dCpii- - 

cho 
 

".:.,..indeferindo a • subida :••• de . : 
uma.: ação- ::resciliaória, • Sustentava • 
que é • . 	• 	• . 	, 	. 

„ Ponta. pacifico na. 
Priidéneig... dos : Tribunais  :dd . : • 
Trabalho',.. -. 6M ...face•• 	legigL • 
lação  vigente que . não cabe. 

, no foro traba- . 
Ihista:• - • 

A  especificidade dadireito • 
.da. ,trah•álha. exige: Ulna: Pro‘- 
çassnalistiCa. pa opria e  cujas 
normas.-..-não  podem eacapar.•• 
as  -„ 4. preocupações de „:-..ordem. , 
economico  social 

.Ssa-e• 	principio;:: •fiC) caso 
- • - priesenté ,;-, e de  ser obserVada. 

com •;absolrito.:••rigor;'.eviden. 
.ciada, • coMO  esta tr proposi  
to  manifestado io legislador  
no. , :sédfidade•caraCteriiar.•A 
incerripatibilidade". que 'existe
entre  o direita processual co,; ,  • 
mum

. 	
pracessnal:- i -. 

do -  trabalho,  no ,-  totan,te---a - tal 
espécie- de . .açãci", 	''• 

Autores -. la:: como.. AnAn.rid CAs.;" 
Tao; e: agqra o Da. Eur.iikra Boa-- 
NO: • VirirriAr ,  que, •  também- não. 
aceitam.- -a ação-rescisória 
tiça  de  Trabalho AnAúJo-.: CAS-. 
TAO diz,.que.soniente .séria. 

veha réscisoriá neste fô,ro, "me-
diante regulamentação 
0  que  vale  dizer : mediante ' uma 
lei  especifica  qua a  imponha nes-
ta"Justiga:- 

EULÁLIG VIDIGAL  com brilhan-
tismo, refuta a  opinião  do pro-
fesser„ ÇEZARINO Júr■TIOn, que ad- . 
mite a ,rescisória no processo 
trabalhista, dizendo êsse jurista : 

'Ignoramos se,.. em,- face da 
Consolidação :das Leis do Traloa7 
trio,  sustentaria  a magma opinião 
o  eminente Professôr de Legis-, 
lação Social da, Universidade • de 
Sao Paulo. Os juizes e tribunais 
de trabalho silo., por disposições 
constitucionais; órgãos do Poder 
Judiciário.  Geralmente recaohe-

vida, como não Poderia deixar de 
ser, a  natureza jurisdícional das 
suas • decisões, ; elas se , revestem 
da autoridade e imutabilidade. 
próprias .da cousa julgada. So-
manta  podem ser admitidas eon-
tia  as decisões . dog órgãos da 
justiça do Trabalho os  recursos 
expressamente previstos ekn. lei: .  
0 sistema de recursos constitui 
conjunto orgânico  de remédios 
jurídicos ; orderiados do forma' a 
Conciliar as exigênciaS- ..da justiça 
com .a segliranga e paz social. 

Se as leis- saciais nada dispu-
sessem  quanto a recursos - a de-
corresse a admissibilidade ales 
apenas da  existência  de  órgãos 
judiciários do ,trabalho em varioa 
graus,- não teriamos dúvida „ ern 
aplicar aos dissídios trabalhistas 
individuais e coletivos as  dispo-
sições - do direito processual co-
mum referentes aos recursos e 
ação reniseria. , 

Mas, a Consolidação  das  'Leis 
do  Trabalho não  é omissa  quan-
to aos  de  impugnação das , 
decisões dog  órgãos da :Justiça 
Trabalhista.  'Em  seu  .art. 893 
enumera os recursos admissíveis: 
embargos, recur*  ordinário, re-
curso extraordinário,  agravo... Se 
nenhuma preferência fêt  à  ação 
rescisória, ésse remédio deve 
considerar-se: prescrito' da pro-
esso do trabalha. Os argümen- 

tos do professor Cezarino Jú,nior 
favoráveis à admissibilidade' da 
ação rescisória se  baseavam  qua.. 
se exclusivamente no fato de não 
especificar o' Decreto-lei, número 
1.237 os recursos  admissíveis na 
Justiça do " Trabalho '(Eulálid 
Buerío "Ação Rescisó-
ria",  Paging' número 46) : 

Argumentam  os que defendem 
tese da admissibilidade da ação 

rescisória, na ,justiça  trabalhista. 
que cam a integração • desta  no 
Poder  Judiciário não seria mais' 
possível excluir essa espécie de 
ação do Seu 'Processo específico: 

Essa amplitude de  conceito da -
ria margem a confundir esta Jus-
tiça especializada  Coin a  Justiça 
Comum. Importaria ainda 'nesse 
andar de  considerações na 
gatoriedacle de admitirmos,  tam-
bém, tbda a sistemática Proces-
sual comum na justiça trabalhis -  
ta "diferentíssima e peculiaríssi-
ma na  sua metodologia,  nas  suas' 
regras, nos  seus critérios 'de  pro-
cesso.  

Já uma lei  subsidiária  passaria 
a ser „ a necessária e especifica' e 
-isto Gib so porque a  Justiça Tra-: 
balhista,' fOra integrada no  Pu- 
der Judiciário. 

Essa conclugão seria ilógica; 
parque  maior  do que as prernis- ' 
sas. A  incorporação  desta Justi-
ça  no Capítulo Constitucional do 
Poder  Judiciário não lhe alterou 
a personalidade- de Jutsiga espe-
cial, com regras  próprias,  mé-
todos próprios, processa própria; 
Os efeitos oriundos, da Constitui-. 
ção são outros,: são o da trans- 
formação de urna  justiça  admi
nistrativa em legitimo Poder id-, 
diciário. Ao munus jizdtcandi; que 
esta  Justiça já -possuia, desde os: 
Seus, Primórdios, deu-se-lhe' revi,1 
goramenta constitucional. Forta-
lecida, nessa coma, transubstari-
ciação,  tornou-se  esta Justiça Co-
Mum  como Poder Judiciário Na-
cional  mas permaneceu difered-
ciada na sua" especialização  de 
órgão do Poder Judiciário, cria-
da para agir em  determinados 
setores de atividades nacionais. 

MINEIR-A- :JURISPRUDENCIA  
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diz respeito aos Meios' e formas  Ajuda 	Habítualidade  de  
sue Concessão 	Quando" ela  não  ,. 

6. obrigação Contratual 

de  impugnações  -das' nosSas deci- 
sões porque sendo nos  termos  

Como Se vê, incorporada a6 
Poder Judiciário, 'a su a. persona 
lidade continua a mesma, porque 
não perdeu  as  suas  earacterísti, 
cas  essenciais;  •Dai  por que, 
sendo judicatura constitucjonal , . 
é coma a. Justiça  Comum poder , 
judiCtário, mas sem que Se .possa 
confundir com  aquele  faustoso é 
secular tronco de que  procede  ná 
sua maneira de exercer o Manus' 
jadicandi. t. 
. Que essa  fisionomia  peculiar 
Justiça dó Trabalho ado se alie ,  
rou é simples demonstrar .. Um  
ligeira cotejo nor exernplo, entre 
a Processitallatica - do trabalho e 
o processo . comum evidencia-se 
de logo aquela diferença que tan-
to distingue os dois ritos, se'bem. 
que não o s .  separe, por  isso que  a 
lei comum continua. a (ser, efeti-
vamente, subsidiaria. 

Na sistemática trabalhista só 
ha uma  ação 	a  Reclamação
Na ação trabalhista, alei exige 
necessariamente , a  presença  _ do 
Autor e ,da --Réu, sob perm :de 
revelia se se ,  trata do patrão, e 
de arquivamento da  queixa  se se .  
trata de operario. Na  aferição  
dos "eritérios .  'crimes"' Tustin-
guem-Se  somente  os dais pro-, 
cessos. • V a1;% justamente, na 
apreciação da condenação crimi= 
nal é do  ato  faltosp, ou  mais  cia-
ro, na , apreciação  dos efeitos da 
condenação ou da  absolvição n-a 
instância, criminal  sobre  6 ato 
faltoso na Justiça do -  Trabalho;  
que. ,,melhorrnente se verifica • a 
autonomia das' duás,jtrstigas. 

Os critérios' ,de -avaliação são 
bem  diferentes „ thná  condenação  
na  Justiça  Ordinaria não pode-
ria; jamais  deixar  de ,  ser •'o fato 
de que deramotiva a• essa conde-
nagão, cOnsiderado, • também co-
mo grave  (faltoso)  ha  justiça  tra-
balhista; neaS tuna absolvição  na 
Justiça Comum- poderá não ser 
mantida ha avaliação 'da Justiça 
Trabalhista, porque como 'assiha-
la DORVAL- LACERDA. "OS fatos não 
se  passam  da mesma  maneira, 
porque :os - critérios-crimes", além 

•  

•• 

de set-ern mais severos na suer 
apreciação,- nem  Sempre coinci-
dern com cis- critérios trabalhis= 
Ms: Pode haver art) faltoso semi:- 
haver 'crime  que lhe  cotraSpótida. 

"Assim, par exemplo, continua 
LACERDA, o empregado acusado 
de desvio de dinheiro da emprê- ' 
sa qne é absolvido na Justiça Or-

' diriária; pode .,ser condenado na: 
trabalhista., nao so porque os 
pressupostos da improbidade não , 
são  tão  severos,,  no tide diz  res-
peito  conéeituação e. especial-
mente a prova quanta os do  cri-
me de furto, como porque, tat  
como .  já aconteceu; poderia ficar 
provado - que o - empregado não se 
aproPriou, na verdade, mas, te-
soureiro que, era, não guardou,. 
com as  precauções  usuais, os bens 
que lhe estavam  confiados o que  
facilitou o furto, praticando, as-
sim, já ndo mais a improbidade, 
mas-  aesidia, grave 

Outra  distincda profunda  en,  
, tre Os dois processos 45  comum  

e "o  trabalhista  encontra-se  no 
 de  custas  cuja- alçada  no 

processo  trabalhista é variável 
conforme a regido ao passo' que 
na Justiça  Comum  e única para 
todo o país ,. , 

Por outro lado, não é possível 
a ação rescisória no fora trába-
lhista em face da situação, pe-
culiaríssima dos litigantes — ope-
rárioS e patrões. Que seguranç a . 
teriam as nossas decisões Para 
urn patrão, por exemplo, que 

-`após haver paga uma indenização 
por vazes vultosa, após cinco 
anos, que tal é o prazo  Prescri-
cional das rescisórias  chegasse  
conclusão: -de .qúe fôra a senteri-
ga injusta cabendo-lhe -o  remé-
dio  ,dessa ação específica? 

0 art. 836 da Consolidação das 
Leis do Trabalha que veda aos 
órgãos da Justiça  da Trabalho 
reconhecer de questões já 

terá, gut ter a rigidez  fria  
da letra da lei., ' 

Impossível, no plano trabalhis-
ta a  aplicação  subsidiária do_Có-
digo de Processo Civil no que:  

do art. 769 da Consolidação das 
Leis. do Trahalho,..aPenas 
diária  aquele  disnositiva do Có-
digo Civil so  teria aplicação  nos 
casos 'omisSos. Ora, a rescisória 
não foi omitida na Consolidação; 

: foi evidentemente suprimida por 
isso que a inateria  relativa  a re-. 
visão de deees, trabalhistas es-
tá. contida- axativamente h a . lei ,  
eonsolidada. 

A questão da  prescrição que  no  
foro  trabalhista é de dois ,anos; 

(art. 11 da  Consolidação  'des 
Leis do Trabalho) para a resci-
sória seria de cineo. JA, aí, esta-
beIecia-se um choque na própria 
forma processual 'trabalhista. E 
onde, na Consolidação, a . norma 
estabeCida  sobre  a eompetahEia 
para o julgamento da ação res= 
ciaória-. 

Ja, o velho Arahjo Castro, em 
'seu livro  'Justiça  do Trabalho", 
pigina, 92-93,  rejeitando • a resci-
sórik,concluia que ,  somente  seria 
poSsivel no  foro  trabalhista essa 
espéére d6  aço  mediante regula-
mentageio dá materia. • 

Ora, venha, pois, a lei que' da 
ao  foro  trabalhista asse  reme  
.diurn juris e não terei • duvidas  
em cumprir a lei. 

Por enqúanto, em fate  da  lei  
cansolfriada, dai carácterístiCas 
'sociais desta .Tbstica, a rescisória 
nela  não  poderá ter  cabimento  
porque foge  sem dúvida alguma
da  metodologia processual  traba-
lhista. 

Isto pôsta: - 
Acordam os Juízes  do Tribunal 

Superior do Trabalho, contra os 
votos- dos Srs." Ministros ,Delfim.- 
Moreira e Edgard ,  Sanches, jut - 
gar- incabível a ação res,cisória ,  

Justiça  do Trabalho. 
Rio de Janeiro, 23 de feverei-

ro de 1950. Geraldo MOnteclônio 
Bezerra  de Menezes; presidente 
Astolfo Serra; relator. — ciente 
Antonio Batista Bittencourt; pro-
curador 

-  Não constitui  '  salário  'a  ajudii. •  de • custo  u fecncis gee sela, concedi- 
da  • ha b itua Iniente; , p 	mais de  cin- 
co anos. • 
. 	 ier . a, ajudá • de • .  custo considerada  • no •cômputo : dai 
férias, 1 além  de  'não  coniIa r. da pan. • tetra ,•• pfofi0iiianal, 	cottcesi46, • . dcmon,tia nao  Constituir  akiiigaerto ...contiatuat.. de 	•.:•• 	• . • 	• 

PROCESSO,. TST'.• • -3 . 214-49 
Relator :' ASTOLFO.. SERRA

A CORDNO 

-Vistos e relatados  gates autos, ,  
ern que são partes;, coma recor ,  
rente, Zapparoli Serena: S.A.  .-- 
Produtos  Quínticos , e, corner : 
recorrido,  Heinz' Calrn.anoVitz'.': , . • 
- Heinz Calinanovitz  promoveu  
uma reclamação contra Zappára,,, 
li  Serena, S. PradittoS Qiii, ,.. • 
micoas, pleiteando o_ pagamento 
de  indenização   propo»cional  pe- 
lo 	tempo de  serviço, lerias,  

fsaldo  de salárias; -.Configtirada que 
foi a  despedida  indireta.- 

Alegoti,'ainda .6  reclamante que  
fora adrnitidO do, serviço  re- 
clamada  em 1 d.c  janeiro  r de 1946,.: 
que, após-  :tun tiering:6 'expert.- -• 
mental:: de tras' meses ; PasSou: 
exercer  as funções  . de Chefe: tle• 
Vendas  ‘do produto" de .a0,:4 .ánti) 
de iitiPortatda,cpMa•de  estoque
que;  em  virtude daquelas; funções: , . 
passou  a percebe r : .  cómci remu 
neraéão .a iimportncia: de 	: 
2.090,0,0' (dois mil eruzeiros) 
mensais  x 6  mais  'as  comissões.  ,de ,  
1%  sobre  as ,vendas 'em estoque. - 
e um:a quarta parte . ' ,da COMissao 
que:  a reclamada r  recebia das  
suas Comissõe s:- .  sobre  as vendas 
de inateriaiS:Ha  serem importa  
tados, que; em,  agôsto- de' 1-946;: • 
a  reclamada "aponte ,  sua"; re, 
solveu conceder ab .  reelemahte 
uma  - ajuda  de  custo  mensal- na,  
importânéia! de -:Cr$ 400,00' 2 (quai- 
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..lroCeritos cruzeiros); para des, . 
peaaS Com, 0 ,automóvel que, o  re-
clamante  adquirira  naquela  éptr. 
-ea 6 que  passou  a  utilizar  ; no 
Iserviço prestado  a spa  emprega-
dora; que, essa ajuda de custo 
paSsera a: .iiitegrar,, comb urna de 
suas condições,  o  seu  c'entrate - 
de trabalha qua the fora paga 
de  agosto  de 1946 a  fevereiro  de 
1948 inclusive; que, :ern, ,(lézem 
;hte de 1947, a: Reclamada  resol  
yen  modificar  tuna das.; clausu-
la 

 
do  contrato  : •da :trabalhe; que 

mantinha aéan p, rèclarriántei. re- 
latiVa . à. ,époea do pagamento 

, suas  ctirrilsseéa sobre  .6S nagócios; 
-de : ifirpertaçao.,, ..em viittide ; das 
encemendas estarem Sujeitas as 

. liquidações  del câmbio pelo :Bah- v 
co. do. Brasil; Mie, e.rn:. fevereiro  
ab 1944  foi  feita ;neva alteração 
no sew contratado,  trabalhe,  de -
,liberando  empresa  suspender 
a.  Partir de 1 de inarço daquele 
ano, per , Medida de  economia,  

ajuda: de custo  do Cr$ 400,00.: 
(quatrocentos cruzeiros) mensais  
qrre: vinha: concedendo  .desda 
agosto  de 1946 quë.,:.tendo a re-: 
olainadd assiin.; ,procedida, som: 
assentimento  do 170elamante, e, 
época do, pagamento  de stiá do, 
missão ; :'Sôbra. ,negocies: de: im- 
portaçio, haveride, suprimido  a -  • 
'ie1156: qu e :. lhe  vinha, pagando
niensalirienteíde:Cr$ 400,00  (qua- 
trocentos  : critieiros), de ajuda 'de 
,custe, . provocara ela  a rescisão 
ificifteta vdo : seu contrato  de tra- 

razao:: Per que  pleiteou
haver indenizçío foriaS e' co- 
mjsSaes, confo „e:: a  inicial  no 

.. total da 25'220;81 (yin, 
te  e  cinco  mil dOentroS e vinte 
-cruzeiros  e oitenta . e urn centa, 

, 
 

Contestou  a reclamada, alegant 
do  que  nunca tivera  a  intenção  
-(ip  não cumprir as obrigações  ' da: 
-central(); com o.l'eOlanc*nte'. con-
dições ,essas,),aliás. que far* 
gorosamenta. cumpridas. 	' • 

. 
 

Sustentou, 	:recla-mada  a.  
anprocèdericia 	dëniais 

de .reclamante r  eoncord4n, 

do, parent, qua  lhe  cabe direite‘ 
apenas  a cinco  dias  de  terias
vistojá terém aide gozados  40Z: 
diaa. 

No  tocante  : as  comissões  : pon.1 : 
dera  que  :Se; tratava de Pedidó, 

2.de  importação,  mil° pagamento só. 
era devido depois  de liquidadas 
as-  vendas respectivas.  " • 

A Quinta: Junta' dc tdriCiliacão 
4 Julgamento, polo:  sentença'  do 
fls . 102;  verso dirinua a .cirieStae -
nestes  termos,  
"Isto . posto:- considerando 'terem  

sido, liquidadas  : durante a ins-
trução  as partes, : de  pedido  do 
reclamante;  ; del ferias e dor-his, 
sees; considerand o : ser  a alega7  
da  supressão  da ajuda de custo 
ulna das causas alegadas  pale re-
clamante  pata pretender.  a irea 
cisão  indireta de Sen  contrato  : de 
trabalhe •e; deste Modo; :fazer jus  
Aquela  indenização;  corisida4 
rando que a ajuda de i2.U .Stõ nave' 

parte do: contrate trabalho: 
do  reclamante,  segundo se  depre-
ende  das  anotações  do, suecartei-
ra-Prcifissionál; considerando que 
do tear da  carta  de BS 11  esta  
ajuda fera concedida há Om ano, 

moia,: •. donde  se Conclui: qua,. 
anteriorMente, desde janeiro  de 
1946, ern:piano vigor de  seu con-
trato  de trabalho tal • ajuda, não 
existia; , considerando  que ,quarrv-', 
do em ferias tat ajuda riaó:' fora 
computada  terno parte integrarif 
te de, sew contrato  46,  trabalho ; 
nab lhe:tendatidOpaga e nënr re-: 
clamada  naquelas  épocas  consi-
derando  que a juda de misto nãO 
constitui  salário  e; isto sira, uma 
verba destinada. a facilitar'• a 
realização dê determinadoS négó-
cies; considerande  o disposto  v no 
parágrafo  segundo,  do  artigo  457; 
iii fine,  :' considerando  6, mais . 
que doa'autos eorista; Junta; 
contra. a vota de Vogal dog: 
empregados,. julga  .vPrececlente  a 
reclamação  formulada pelo.   recla-
mante  Heinz Calmanovitz contra 
Zappareli Serena Pro-
dutos  QuimicoS; Ina parte: refe ,  
rente A indenização pleiteadat  

'Custas  em  proporção : 	5.50;80 
ern Soles féderáiS..0 mais: ainda  o 
de eduçaçáoe Sau:de;:.:  pela reeIa+ 

e pal reclamante
,  Mada e' , „.
, 

60 'RP pm selos toderaiS:e *OS 
o sele de: Educação  ë:: Sande
Cientei as ParteS., .E" Para .c .ons-tar é lavrada :a' presente que  lida, 

aChadaconfati -ria,,yai:assinada.". 
' Incenterinide  o  reclamante  07. : corre  ardirrarianiente pára o .Tri•7 1 - banal Regional:do : Trabalho  dá 

Segunda Região, que  deu  provi-
mento ao apelo  para jnlgar Pro, 
Oaderite:: a radiant:4a°. '(AC: .de 
fls  12?)  

#nriden-se;.a"Tribnfial Regional 
em  que  a ..SripresSãO da  venda  re-
lativa  a  ajuda  de' lcuste, levada  
a: efeito ': pela ,, RéClarnada, por 
afetar a economia  :do. reclamante
iniPorta'alteraçae  contratual

ArguMenta: que embora  a  aju  
da  , ,de : custo na o.  constitua  salário 

-e a este :V: não  se  incorporando  ' (parágrato  segundo  art 457;: Con4: :  
solidaçae. das  Leis: da Trabalho 
todavia nada impede Tie  consti - 
lua clausula do  contrato  de tra : 
balho  como uma  de  suas  - 
4ições,•,rião  podendo : destarte Ser.: 
-suprimida unilateralménte.: ' 

E' dêsse decisório  :que:  a eM-: 
presa manifesta o presente ang-
le Ottraordinário, dom  assento  

.em  ambas  as  letras  do permissi-
vo legal'.

Centra-arrazeou o recorrido e 
douta:Preoniaderia Gera' opi-

na pale  não conhecimento  on nab 
provimento ‘. do recurse.., E' " -relatório: 

voro. 

O  rectIPSO  se  encontra  funda-, 
inentado no dispositivo legal que 
o ,autoriza. 

Conheço  dele e lhe dou  provi-
mento para  para restabelecer a sen-
lenga de primeira -  instância- qua 
dirimiu a controvérsia em conso-
nância com a, let e a prova dos 

- 
Cem efeito, o venerando  ares + 

la recorrido assevera que a aju 
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da  de  cuon.; não con stitui 	• ' • Sal..••: 
. poda •;constituir rio, mas

là 	
• 	. 	, . 

do...centrato de trabalho,. • . 	. 	. 
:. • Estenque.aajiida.de,cirSte...ima... •• 
constitui  salário. a Mainia que  se ." torne  um  pagamento  habitual •por.. 
mais  de  cinco anos  coma obser-, .: 
va .OrlandO.Gernes;•cuja ..cfautriria; 
neste: partienlar,: .  já: . .tiVe'..opertu-• 
nidada'..ap:: defender rieste.:Tribir-. -• 
nal• • .... 

'....CuMprë‘.... notar  alias 	cite o•• aivestci:..''recOrido , ..n"iici • chega: a di  z.er • que,...uoi.:C:a .sO 
da  de enSte tenha  . .ccinstituido • 
11111a:  cláusula. do contrato . de:. tra ,  
baiho •deMo bein aCentua . .:a••re-' 
corrente(Tls % 128) .; 	••• já ••a• primeira  inStândia, ceMa 
se' -depreende  • dos ç6nstortinaii . da  aria decisão,  enfrenta  bem  a  si- tuação  jüridic.a dos', autos, :apli-. 
c.anda, .. de :. Manaira.:..adequada,'•:a. 
Parágrafe. Sagnrido do art 457 
da Consolidação  ,•• 
PrOSSA:.• e explicitamnente  que não  se  incluem  fieS •salaries.• as ajudas 
de  custo  

De 	
• 	• 	• 

fato,  s ajuda de ,..COSte., 
zaSse. parte :de  contrato  de traha,11: :  Ilio,-..' . ile§se: . casó..•érav'devida- no 
periodo  de ferias  porque  o  em-
pregada.., em' geie de ferias tem. 1 direito  a': todp-s. es proyerites:  isto'  

salária,..reritunera.ção.... 
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Alenr :de 'mai, náda. consta, de, 
sue carteira profi ssional  

Não encontro  per ,canseqüên-
cia, MetiVO Plausível ,para, a  res-
cisão : contratnal. 

Isto. pósto:: 
Acordam  os  Juizes  do Tribunal 

Superior- do. Trabalho :  contra os 
votos  dos Srs.. Ministros  Delfim 
Moreira, ,  relator, e-• Antonio 'Car,. 
valhal,. ern conhecer  do recurso . 
e,•-: do mentis  Per  maioria de  
Vetes vencido  o Sr  Ministro  rela-
tor .:ern dar-lhe  provimento pare, 
reformande, a : decisão  recorrida,
restabelecer a, proferida ern pri-
meira instancia. 

No caso ern espécié :  o ora 
corride, quando em geio, de fé-; 
rias  não recebeu ajuda  de custo' 

érn : 
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cOndiçõeSA'o 
..ContNito  dc  tribalho' • 

Nenhuma aplicação 	no 
ao": • sub-jadice • •io2-. .paragrafo'••• se - • 

.gundo  do art  457  da Congolida 
gão  das  Leis .do 

• 
 

vez que  o ereStp'...reeerridó•••••nlio.-  
, o  contrariou, pois Stiftageif. a  te  
se • de'.'qne - - A-'••Ajinia..i de  custo não : 
conatitui.,selario e a. éste ..não. 'se: 
:integra••prira:Os: efeitos legais 

•:,:-,Não:  lik.• .antraoinia.,.entre • êle:' 
• 	• 

" Apenas: rearii6..:parece certa :  em. 
face da. lei .  e• da . ProVa .:.dos • autos,• 
isustenton...que••••a•ajtida:de.,•ctistO, 

• 
 

-pode •• constituir cláusula  do • • con-7 ' 
. trato de".•trabal.  .h. 	ride: .,podia • 

ser " unilateralmente • , suprimida 
.Carecie, -,••assin de: fundamento • 

..6 recurso,. que .não eonseguiti•. su-
perar nem ao  

. .nar.•• de  seu conhecimento,  data  
vepia  di  d.eCisdo •deste •• Tribiinal' • 

Bit) de Janeiro, 6 de março' de 
1950: Geraldo  Montedânio  Bezer-
ra  de Menezes, presidente — As-
tolfa• .Serra,:.• relator' 'ad tide --, 
'Jorge Severianb Ribeiro; procu-
rador. 

vac, :  VENCIDO   DO: MINISTRO 
DELFIM  MOREIRA  

A  ajuda  de  custo-ajustada  
posieriorniente  a formação
do viticuleicinpregaticio,, pa-
ra:rforinal" e reguldrinente;', 
titulo de faeilitaçãq:dix 
taçãui & Serviço, einbbra::idiò 
integrando  o 'salário  do ein ns: 
prewidõ (pcirágrafo  segundo  
do art: 457 act: Consolidação  
&IS Leis do  Trabalho)  ; çõfist 
tilui'condição do  contraio  de 
trabalhó.. Sua supressão  re  
preSentei.unilateral, alteraçãO, . 	. 	. 

: que da ensejo a rescisão con- 
tratuat. 	• 	 " 

li  incoinpidoivel, entretorz-
io, para efeito : pagamento:' 
de Milo§ 

O presente recurso eXtraotdi-
nario não  oferece inteira legiti-
midade : jpridiea, quer er* relaL 
gdo.  à letra a,. quer .quanto  a le-
tra , b, do : permissivo  consolidado

Proetra  a  recorrente : baldia=. 
mente suporte ria alínea a, . aCen-
tuando que g prplação regional 
está ern  conflito jtiriSprudencial 
em • torno dá interpretaçrie da 
,mesma norma jurídica.; corn:: o 
acórdão  do. Conselho Regional do 
Trabalho da Primeira Região; 
inserto na Revista .dos Tribunais, 
Vol. 138;  pág:: 780 in  verbis::: 

"Não  há  nenhum. textó de 
lei que assegure como parte 
integrante do salário do em- 
pregado: 	 a não ser (Limn- 

. do  isso  declare de um modo 
expreaso o contrato de tra- 

a "ajudá de custo" 
instituída a titulo proviso-
rio e destinada As despesas, 
de. viagens; .transportes, refei 
gões de Pessoas estranh.as 
etc:" 

Houve evidente equívoéo-da• re-
corrente,  era' que tat decisão riãci 
foi proferida pelo Conselho Re-
gional- do - Trabalho da Primei-
ra Região, Mas  por uma  Jun- 
tas de  Conciliação e Julgamento 
do Rio de Janeiro.. 

Não  sendo  -de tribunal de se- - 
gunda instância, ou de instancia 
superior,  como -exige eic,Preasa-; •  
mente a alínea a; do artigo 896,, 
da  Consolidação : das  Leis da. 
Trabalho,  não  serve Para a ve 
rificação do conflito jurisprudeti- , 	, 

E  mesmo assim, cOmParari 
do-a com o que dicidin o Tribu-
nal a ano Conclui-se que não  há 
a ,alegada divergência, uma vez 
que  a 'decisão recorrida decla-
Tou que "a" ajuda .. de custo não 
constitui.. salário, a este nae se 
incorporande ,  para os efeitos le-
gals, por outro  lado, nada impe-
de que constitua  cláusula  do  
contrato de trabalho." 

Acentua a recorrente que o  de-
cisórin regional' representa  uma 
"violação expressa de  direito ,  em 
suprimir  a ajuda -de  custo,  justi-
ficando-se, assim, também,  `a in=- 
terpoSigão ciêate recurso com ba-
se na letra b; do : mesmo artigo.," 

Não  apontou entretanto o  dis-
positivo  legal  que sirva de las-
tro  a  seu  invocado .direito  de  su-
primir  a  ajuda  de  custo. 

Sua  afirmação: desmerece  pros-
per-at pela simples razão de que 
não 
 _ nao ha na  legislação trabalh ista 

nacional preceito algum que fa-- 
culte  a  emprêsa, tal direito, ain-
da mais 'quando a ajuda  de  custo 
foi objeto  de ajuste de ambas 
as partes contratantes; paga nor-
mal e periodicamente, não po-
dendo ser :alvo de alteração  uni-
lateral. 

Não  conseguiu  a  recorrente 
tar a texto de' lei  que lhe outor-
'tgasse- o- direito de que se inves-
tiu 	de suprimir 
urna ajuda de  custo  que, embora 
instituída posteriormente h.- for, • 
mação' contratual,  era `indiscuti. 

Ere, mentis  :' 	vos' elementos 
constantes dos autos se Verifi-
ca que o recorrido  foi admitido... 
ao serviço da récol-rente ern 1 de 
janeiro: de 1946, mediante contra 
to epiatolar .  de :fls. 8. 

Em agôsto de 1946, a pedido -
do eMpregado, a. empresa  resol-
veu  conceder-lhe uma ajuda de 
custo na importância 'de Cr$ _- 
400,00 mensars, para Custeio das 
despesas corn" o automóvel que 
havia aquele  adquirido e que pas- - 
sou a utilizar no serviço da em-
prêsa. ' .‘ ' • ' 

Essa  ajuda de  custo lhe foi  pa-- 
go durante dezoito meses conse-
cutivos, ate que,. por -carta de - 28 
de" -feliereiro de 1948‘..(fls 10), 
empresa deliberou  suprimi  la  
alegando medida de  economia ; 

Essa alteração.:  contratual foi 
confessada. pela. empregadora em.'" 
set'  depoimento  pessoal (fls. 91-  

-verso) :, Verbie:: 
`‘`Em  agosto  de 1946, a re-

clamada, a. pedido do recla-
mante, -  resolveu  e' concordou 
em  lhe conceder "uma  ajuda 

. de .custo: na importância de 
quatrocentos. cruzeiros men 

-  sais. para  ó  -  custeio  - dàs  des -  -  

pesas que  o•:reelamadte: pas-
Sini" a ter  com 6:;•autoarrióvel . ..'. 
que adquiriu  e  que passou  a  

: Otilizar•• no ••servigo..daregla••' 
inada - • -•  • • • • 

1•.V6-ae;,•-.: •clarairiente•:.:que....bouVe.. 
acordo entre As .pattespára.'. ...• 
concessão • dessa ajuda:: do custo,... • 
que foi ..paga:••ear•einpregadot: re -
guiai .. - e•.,corifinuadainente:• ..dura*, . 
te • dezoito.• meses integrando  se  
portanto,...na contrato  de  Straba,..... 
Pio , como  tuna ...de.. sues» clausu-
las

"  . 	. 	,.• 	 . 	. 	. 	. 

Pouco itrinorik  que tal clausula 
não .. conStasse.:express:amerite...das 
anotaçoes,...de . sul' parteira profis-  , 
sional  ou não.: :figurasse.. rat.. mo 
mento • inrciál. 46 ajusté. • contra.- • 
tual  

••.• .• Como bem  observou 6 :.recor-
rido, ••• pelo'. sett • - iluatre•ladirogado,•• 
um- • dos -, ineatréa:• do" Direito dó 
Trabalho- •do. pals;‘ •O• 	prO, 	. 
féssor CEsAniiva.Suivion••:•••• 

"O. contrato  de ,trabalho-
, Como: é- durante a sua 
vigência, pode softer .alte-
rações,, pode . vir ser inté-

grado  de novas  clausulas e 
condições, expressa ou t aci-
tamente  introduzidas  no pac-

' tó original êste estranhas" 
UM dos fundamentos da senten-

ga de primeira instângiá r  
lhido por êste Tribunal Superior. 

o de que "se a ajuda de custo 
flies-se parted° contrato de tra,  
balh6 nesse  caso  era  devida no 
período  de ferias, porque 6 ern-
pregado em gôzo de ferias tem 
direito a todos os proventos, isto 
é, salário e remuneração."' 

E o empregado não a percebeu , 
quando ern gozo  de ferias.' ' 

Ora, no caso dos autos, e  pre  
ciso'  ter ern conta que a ajuda 
de- custo percebida pee recorrt-
d6 nunca passim a integrar o seu 
salário;  ou mesmo sild'remunera-,  
cão, caw ern que seria, incluída 
para efeito pagemento de fe-
rias: 
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••••ESti.:•çlaro que elk era 	be•• • 	• 
neficia ■ indireta......concedido ao 
empregado : born: • a • finalidade  de,  
atender melhor   as  necessidades  
de  serviço, apresentando -.se ,Corno.. 
uM... acessório que  • jainais: •Pcide-
ria integrar 'a remuneração  : Para" 

• 
 

efeito  de ferias; .••• 	. • . 	•. • 
.•'•Eraurna•Verlia..fetinada ..a au-

xiliar  o  transporte  do • empregado  
facilitando  a.:préStagdo do traba- • 
lho;••. fornecida .com, 4-  finalidade 
de obter _Maim. • rendimento  no  • 

. serviçO.'• 
Por sua natureza não  represeri.• 

taVai;.. um  meio  .de 'reminieragdo, . 
oa•••seral>••ci • qiie: .o einpregado..per. 

',.cebia• • èrn troca •-•çta..prestagdo da: 
sirviço.. 

Era dada Con-io facilitação dci, 
trabalho, tão somentei, urna coo-
dição para a sua  prestação  desde 
o momento em que foi instittida. 

Ora, se a  ajuda  de  custo não  sé 
inclui no Salário>, nem na reran.. 
neração  do  empregado, não  e  ne-
cessário grande esfôrço para coh-
cluir  na renhineração que o 
empregado  deve  perceber, quan-
do em férias, que é a mesma a 
que faz  jus  • quando  em  Serviço 
não' se inclui ajuda de custo. 

Em conclusão,  a ajuda aõ custo 
concedida -  Por  mutuo acordo ao 
recorrida constituia,• válida .e  le-
gitimamente; uma daS condiçõe s . 
do  contrato  de trabalho e sua,Sn- • 
pressão  representou  unia  altera  - 
cão  unilateral do , ajuste,  preju. 
dicial ao empregado, e que 
pressamçnte - -vedada, pelo artigo 
468 da Consolidação das Leis do 

Podia o  recorrido; com tal 
fundamento, ari. 483, letra d, 
considerar  rescindido' o contra-
to e pleitear as indenizações. 

Pelo exposto, nego provimento  
ao; recurso  para confirmar  em  
todos os • seus  Aêrmós, o acordo  
recorrido,- pelos sçus acertados e 
jurídicos  fundamentos. 

Em- 6 de março de 1950-. 'Del-
fim Moreira Júnior.  

Dissídio  coletivo' 	 Redugão, 
salirio pot via di dissídio coletivo 

Discabimento — Vigência do> 
aumento de. 

Repouso seminal remunerada-
-  Compensação 	e gra- 

tificação 	Menores 

Eadapd.:4 competAiteia. da, 	. 
' tiça 'do •Trabalho aprecear  por  via 

'disSidici • eoletiVo,. -. , pretensão • da.•. 
sindidatti patkoiial,..nM. • • iietrtiçio. ,•d47  
reduzir .salários. . 

O aumento deciTtadn em dissi-' 
dio coletivo vigora a partir da  da-,  
ta da decisão do Tribunal Regional. 
O seu pagamento subordina-se 
assiduidade total" do empregado no% 

ACÓRDÃO • 

Vistos e relatados estes autos,. 
em clue' são partes >  como recor-
rente, Sindicato da Insdústria de 
Fiação e Tecelagem do Estado da 
Bahia e,. como recorrido,, Sindi-
cato dos Trabalhadores nas In 
dústrias de  Fiação  e. Tecelagem 
da Cidade do Salvador: ,  

dicato: da Iridústriá de, Fiação e-
Tecelagern do Estado da Bahia> 
em  petição  dirigida  ao  Sr. Pre-
sidente di) Tribunal Regional do 
Trabalho dá• Quinta Região, jun-
tando ata da sua assembléia Ge- 
ral, suscitou; baseado no dispos-
to no art. 857 da  Consolidação- 

das Leis do Trabalho, -  •dissídio 
coletivo; contra os trabalhadores 
na Industria  de Fiação e -  Teceld-
gem, filiados ao Sindicato dos 
'frabalhadores na  Industria  de 
Fiação e Tecelagem  do  Estado da 
Bahia, pleiteando redução de sa-
lários dos referidos trabalhado-
res, pelos motivos  expostos na  
inieial. 

Em aditamento a sua petição 
, pediu - posteriormente, 
juntada  - de  cartas  • de ' diversos • 
bancos desta praça, dirigidas as 
suas' filiadas "Companhia Empó-
rio .Industrial do Norte"- 
Companhia)  Progresso  e União 

Fabril da Bahia Sociedade Anti-
nizna", negando-lhes: auxílios fi-
nanceiros,, assim  como cartas 

as • referidas fábricas, de-
monstrándo o aumento de prego„ 
do algodão.- 

A  primeira  audiênciá de conci-
liaçãOcornpareeeram  os  presiden-, 
tes• de  ambos  os Sindicatos, 
acompanhados  por seus ' advoga-. s 
'dog. . 

O Presidente do . Tribunal Re-
gional declarOu, então, que 0. Sin-
dicato do's  Trabalhadores  na In-
dústria de • Fiação Tecelagem 
do Salvador -  havia ajuizado ern 

• dissídio, indagando 'se, as  partes • 
concordavam corn a fusão dos 
dois procesgas .  Para uma só au-
diência de  conciliação

Coin a aprovação das partes, 
foi designada nova  audiência
para a qual ficárarix logo irt-
tirnadas as partes, 

O  dissidie doe Sindicato dos 
Trabalhadores 'na Indústria .de 
Fiação  e Tecelagem, represen-
tante dós empregados das  Com-
panhias  Progresso  União Fabril 
Sociedade - Anônima' e Ernporio 
Industrial do :Norte, 'foi ajuiiado, 
perante o Tribunal Regional do 
Trabalho'. da  Quinta  Regido, ern 

_30' de jiinho de 1949; Solicitando 
aumento pára os  seus  associados 
na, base_ constante de tis. 2: da 
ata-- de ma' ASsernbléia Geral  que 
autorizou  o dissídia:; 	• 

Juntou unia carta da Confede-
ração- Nacional dos .  Trabalhado-
res na  Industria e cópia da - paré-
e'er da Procuradoria Geral da 
Justiça do Trabalho" sobre  dissi-
dio 'anterior, anulado.. • 

segunda audiência ComPare-
ceram ambas as Partes; acompa-
nhadas dos respectivos  advoga-
dos.' 

O  •presidente  do, • Sindicato  da - 
Indústria de Fiação' e Tecelagem. 
declarou ser impossível- a. con- 
cessão ,-  de aumento clos salarios 
dos -  seus opera:14os • ern  virtude 
das dificuldades  financeiras, da 
Indústria de Tecidos. 

Palo advogada "do Sindicato 
dos Trabalhadores na Indústria 
de Fiação  e Tecelagem to dito 
que ndo havia possibilidade de 
conciliação em  virtude  .dos pon-
tos de %vistas  diametralmente-.:  
opostos das,partes..' • 

advogado. do Sindicato Pa-
tronal requereu fosse . realizada 
uma perícia na' escrita das • em-
presas  suscitadas, o que foi  de-
ferido  corn o prazo marcado de:-  
5  dias  para a ,apresentação dos-
qtesitos e de 30 dias para o 
laudo pericial, ficando 
decidido que após realizada a 
pericia seria concedido As Par-
tes o prazo 'de,3 dias para apre-
sentação de razões eScritas..: 

O périto do Sindicató -dos Em-
pregados apresentou dois  quesitos.
e o dos Empregadóres 12  quesi-

tos , .  
Os peritos  solicitaram  o  pra- 

de Cr$ 20'; 000,6ft  (vinte 	cru: 
. 1.2. 	dias e i7 ,1i: onorái.i.os.. 

zz'oeirdose } 
A -  perícia foi  apresentada,  com  

do-"ciiSto (la vida de 1945; 
a 1949; padrão-  de vida do indus-
triário,' custo 'de  vida  em Salva-
dor, prego, de venda do Servi-
rpa .  'Social da Indústria (SESI), 
Serviço.: de  Abastecimento  - do SE 
SI referente ao ano- de 1949' e- 
preça de algodão de janeiro de- , 
1947 a  novembro  de 1949. ,  - 

- serviço, salvo  motivo  de WO  maior', 
ou,  enfermidade, ciunproviidos : 
forma da ici 

Tim direito' ao  aumento os.  en••• 
Uregados• admitidos até a data da 
aJuiiamerito do drasidlo,, 

Compensa-sã .  " o quantum rebt- 
tfvo go  repouso semanal .  remunera  
do mie  modifica atenua o disequf;- 
librio  económico  que enseja  a re.. 
vi  ao salarial  

Os  abonos pioVisen‘loS e  as gra-
tificaçties; se .49niputain now sallirioa: , ' 

, papa  efeito,  do calculo aumenta 
-- Os menores  têm direito.: ales-

ma  porcentagem  do  aumento  entices 
dido 

PROCESSO TST 1.887-50 
Relator: ANTONIO, FRANCISCO'  
CARVALRAL. , 

• 

EM 21- de junho de 1949: o• Sin- 
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A , Procuradoria Regional re-
querei  a  juntada  dos. autos do dis 
sídio coletivo n,° 3, que foi  apen-
sado,  tendo emitido oparecer de' 
.fls. -  118-137, opinando pelo rido 
conhecimento  do dissídio suscita-
do- .Pelo Sindicato .  da IndúStria , e 
conhecer  -para.julgar - propedente, 
em parte, o dissídio suscitado  Pe-
lo Sindicato dos Trabalhadores na 
Indústria  de Fiação e 'Tecelagem 
a fint de decretar a majoração de 
60%• sôbre os  salários  percebidos 
pelos empregados das Campo-
nhias em questão, em 1  de  maio 
de 1946. 

.0 Tribunal Regional do Traba-
lho da Quinta Regido Proferiu a 
seguinte décisão:. • . 

"Acordam os • Juizes  do  Tribo-
mall Regional • do Trabalho da, 
Quinta Região: 

1.°•:) Unanimemente, rejeitar  as  
preliminares arguidas pelo  
cato da Industria.de ,4,iagdó e Te-• 
eelagem, a  sabe f•: de inépcia da, 
representção do Sindicato ,  dos. 
Trabalhadores, de' inconstituciar. 
nalidade dos dispositivos da Con, 
solidação ,das. Leis do Trabalho,  
que autorizam  os tribunAis• do 
Trabalho a determinar aumentos 
compulsórios• salários; fixan-
do'salários; e de fixação de2salá- ,  
.rio minim(); „ • 

2.:°) Por • unanimidade; não 
conhecer 'do dissidio suscitado 
pelo  Sindicato  da Indústria de 
Fiação, e Tecelageni;,, 

39)  Por tres  votos conhecer 
do- dissídio  :ajnizadO"pele.Sindi-' 

„cato dos. Trabalhadores na In-
dustria .de  nação  e Tecelagem 
para,.julgá-la  procedente,- venci-
do.

-:  
o Juiz Orlando. Moscoso, que 

o_julgou  improcedente,  ' 
4.°) Decrétar, por dois votos, ' 

uma Majoração de 60%  sobre os 
salários Percebidos pelo&'empre-
igadás das Companhias Progresso 
e Uriião'Fabril da Bahia S.A. e 
Empório  Industrial do Norte, em 
1 de maio de-1946.. 

Vencidos os Juizes Elson  Gott-
schalk,  que estabelecia o ,aumen- 

to de 40%, e Orlando MoScoso 
Barreto de Araujo, que  dava pela 
improcedência total do -dissídio

5.°) 	or  três -  votos, , estabele- 
cer 	o pagamento vigorará: 
de.de  a 'data ,da decisão do Tri-
bunal Regional; 

6.°) Por três Votos; decidir, 
que o pagafnento ficai  a  subordi-• 
nado assiduidade total do em-
pregado, salvo: ocorrendo fOrça 
maior ou enfermidade,- compro-
vadas  na forma da lei; 

Por três  votos, ' estender 
o direito ao ,aumento a todos os 
empregados admitidos até 30 de 
junho de 1949, data do ajnizá--- • 
merit° do dissídio; 

8.°) Por  três  votes, permitir 
a compensação de todos e  quais-
quer  aumentes espontaneamente, 
concedidos  enire . 1 de ,maio. de. 
1946 e- -a  data de. • vigência  da 
sentença'  coletiva; 

Por , - dois  votos  permitir 
tambénit a compensação Com a 
parcela do' repouso semanal re 
munerad6. -• 

Vencido .6 Juiz  ' Elsári  iuima- 
iães  Gottschalk  ,que . votou peia 
supressão da eláusula; , ., 

Por  três. votos, • decretar 
que os abonos provisórios e _ ,as. 
gratificações -  serão  computados 
nos salários- para efeito dos cál-. 
culos  de majóração; 

Por tre'S' votos, decidir 
que aos  empregados  menores 
cark assegurada a mesma percen-
tagem . do.  aumento,  

.— por  dois votos,  deliberar 
que nenhum ',.. salário  de classe 
imediatamente inferior, sera, poi-

' efeito da decisão, .superior a 
qualquer  salário  que era mais al, 
to antes dó reajustamentõ, em 
classe Mais elevada., 	• 

Foi vencido  o  Juiz ,Elson Gui-
marães  Gottschalk,  que votou  pe-
la supressão da  cláusula; 

Por trés ,  Votos, estabele-', 
cei que  não haverá  restituição, 
ou diminuição  de  • saláribs, por, 
efeito de decisão ou de aumentos. 
no  compensáveis 

Est  degisko ,  014::  
damenada 

	

' 	 " 	 • 

1"Pieliniingfe4: , 
jitepeia:cla  representação  do  

Sindicato  • 'dog Trabalhadore s .. por  
nao. estar  na mesma  expresso  :o textO, di le em  jue pretendel•a 
partç , O.Ve.rarw: fundamentar  : ::o. 

• 
• 

 
Baseia-se ai entidadë....ipatronat 

iatt.:,, .45k, 	Coosolidao,4* -.0 11. III do at 1.58::dci Cpdigo  do : PtiogeSSa.:CIVil a  seu yen' anliCavel: 
s:ubsidlairianients:.;•aw,:art., :249  da 

•PNPOtidAÇA,0::i:: 	" 	- • ' 
..:Enti-etaPtO 0.: -.matéria„.esta : re7  

, guladá pela 
pele,  

3,°;• da  art 18  dO:'Códiga.-do,ProcesSe 
Civil  ooMa •bem  expos a Ponta: 
Proeuradoria - Riegionat,.: 

Rejeito pois eStapreliniinar ... 
2  ) fflCoflstltuclonal i dade d dig¡Nigitiifpa  da Consolidac ~o das  

Leis do Trabailió  que  M4t.04#4  os 
tribunais  do  trabalho  a .".(w ter-Miar :1 -atif.nentos  compulsorlos  de SalariosMédiante• ato . 	. 	• 	. tivo, :dita sentença norinatiVa, 
Adobriintegralmente  os brilhan 
teS fOridairientoS•l'exi#OSSos::: pela 
eSCIarecida•ProcuradoriW  Ilegio nal  as  fls  120 a 132; onde rnas tirna 'vez  ,'esclareceu, suficiente 
Mente  a.  COiistLtueiofl 3lidad  (14s 
tribunais  detraballlo f . 04 goTteék 

aumento  de ,  saláriOi ena , 	. 	- . 	. 	• 	•• 	•dss : st id(  coletivo  
' 

 
Rejeito ::' esta 

	

ne`ObPgalstO:; , . 	, WA: 
• 

, 44,X1,0 èapaz q: 
gP§0.4440§;  dos  4.**.hialhadõtqk,';q .  • 

dP.:P*40.0, " de, '4:m4p.i.w 	 ' 

	

. 	. COOstA4i4Lg.010 0.,,,; cqja 
ça9 	 e?leP1PYkt.-,100,' 

13 0..0;q0': 

0: P.A0i001:40:§1q,d0if9-4-'0",f4;; .-• 
"eAklii:9,40.d44 a  gAi 

4,410.; ,  . tys,40:44, 41?,4,it, o41,411 9Í,4t441,-14io " t4Nit104't,r' Ihgdg4.0 . 1144:illgs 

	

. 	_ 	.  

*tti#06 a  s,u 	c0i4444.04'f•tl.le não  em  fixação  : de .salário 
r égt, 

.fix,adç pçl9 eieeiiyo,,  
Nci presente pro- -, cesso...yertfr a:4e .que os::;Operár . :-: lot, as  Companhias  :•PregreSSOr 

Uno Fabril  d4 . Bahia
Emporici 

 
:4dustriaVi -•da• NOrto -

con2SeguiraM::!em:,.1.•:°?'de  maio  de 19404,::tint.auMentii:iieitiontaneO, de :  Cta.:,1%4  em  homo- 
logada por 

 
esse : 	„ 
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••• Nota-se 	• a•.••■Auè • en-t. Janeiro'de 1 9,49;•-passaram'os itecelO-es - em 
 . 	• . •• 	. 

dis.$14.fõ  :i perceber  o  repouso  e?  4-44.'0'..tetsriiiner...4.4o 
th:.4.•i•fi;li,:sq • 0.  Lei. 005, de' 
le  nis  (janeiro), que e 

 
• 	 ntrou  em vigli.F .:'.40•! :data'44.....444.::••j).4b1. i.•00:0k::: 

. 	, 	. 	. 	. em  • 14,• •41:0' .• referido  rriES-  itradti-•• . 	do • isso  •• para,  os  Operórios
. 	.._......

11111  
aumento  ..40: '20% .• SO'bre.:oS•.:.•:Setik . 
salários. . 
,..i.A..0..n.iii*.$44'0:•::00,k•:'..a4h440*. .eSpOutãn,s  é  norina. ..; 
denciak • entretanto  a  eo.mpéris 00:••do•••:repogs4 :  re,t4.44044, .fiq`a:  . aumentoo-dé.'sálárieS.., 
era disSídip • coletivos.;;;..antilaria.: O .  •• atinientoi Pois o•-•.•objetiVa....daqón.§,-.• tituigko. 'de...1946 foti.'éleYdr:O 	• •• 

AA7-: 

Begional.  110  qual notamos :'inda  ter,i.. a, Ministro  ''OtIveira -  • Li mi, • cm • açqrilko.. d Tribunal  Su ji,er i 	: 
...• ..vi t ...;.:de:: ' 'cjiie: •".."Se.',.4. -.05,0•4;:m•i'kr:i4d9?:;.  • ' súbrev&'io  um  paginlento.  que fpi..• 

4gr.. 	 r.grt.k11.04'.," 4».:¡:).4t..e eta; 	• (11.n404a -:'eillé."6540 
presenta,  necess5rjamcnte  deverá ser ..,CortíputadkiPor.,quantp• hi:404:i • • 
fke9,1!,: 
iietcrmjm,nt1  do pedido  tie  
visão  de  salrj."  

ii lice  d,êSte
!.. ." 

.' 09.4.1.w;PIARIg4W. 
d*.'010c40: es-30.04.k;::q0';‘, 

. 	, 
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rado . 	„ 
Confririrne'., fd Os estetistieoS 

oficiais  :: -frirdeCides:'. pelo serviço  
de  -Estatística da Previdência-  e 
Trabalho.  : dó Ministério  dp• Tra- 
balho, 	ern Sal.;,  
.,Vaitler'.:016Voil'.ext.t:'58;7.212% 
;.•: Segundo  RonEtr.r,,MbSSE ,  citado  
pela Douta PrOeirraderia'!a. 
134: 	: evidente que quando  

;custo ,!dAs: Vide arimerita;,e valet ' 
substancial  : do 7salário  ' di-J7 

mina.  Daí  a  iderd de fazer va- 
riar  9„ selario, coin as Vartagões 
d6 CUStó de .  vida."  

A  Consolidação,  •.• des' Leis. Ot) 
Trabalho,  no ail'. ;766, dispõe::: 
nos  dissidios SOtire 'estiPulaçaó: 
de salatieS.' serão •.• : estabelecidas  
6:0fteit .054 que;  assegurando justo  
salário aos ‘: trabalhadores, 
tarn.  'tat4ein,  justa  retribuiço  AS 

eS$44 eiiitifeS0s interessadas.  .1i , , . , 	„ 	. 
- A  situação financeira  das :ern, 
'prêses.;` emc. dissídio,  ,isegundo  o 
Jaudo. pericial foi  rió  exercício  ' 
de 1 9 49..,: deficitária  ,UMe  vez que  
diSPUrrharii junho  do  
referido : aria de C1 	, . , 

221;96: : para'''' atender : a 
CornPróiiiisseS!:, no Valor de' 'Çi*, 
40.904.021,00.  

Isto  em  virtude  da' Peraliseçãe 
do:: mercado, tendo ármazeriedó 
nove Milhões.: noVeCentes'l e um 
mil, 'e: oitocentos 	 trinta e neve 
metros de tecidos  no Valor dó 
custo  industrial de. .1,r8; 	 
39.607. 557,30, •'. Ppr ,  ,,talta 
vi iiileniO:" de : :*.end'ai; além  de em 
matérias primas diversas  ler ar- r . 
mazenadp  estoque na  importan7. 
eta de  Cç$  14.610.541,P0.  

Entretant6: -gétMndò : 6, mesmo  • 
de:,1940 	1948, ps .14ereog 

da Indústrias . 	 tecidos na  
Piahiia; '".ferant aliencientei • Coinperi-.. 

In: -5a, as  
empresas  ern: disSidi o :. nos: anos' 
em que os lucros.for01. avultados  • 
atribuiram'dividefides 	.actir do 
corn as deterininaç6es;:. ,' estatutá-
rias '• dniiservind&  o  excedente  

, dos  
,•7 Perisades: os  acionistas  :Corn', ,va 

ltititaçãe • daS ,  ações  : 	• 9 CeuSe,?. 
qiiente-  aumento  de capital. 

Daí cleU•rre,eZèélOilté•:gittza. 
gao ' econômica apresentada por 
eras.: • 

As Próprias  empresas  corites:,;4,  
sint :a  existência : etuel ,  de luerosi:' ,  
reservados',: ribs  exercícios  arite.;:- 
riores, ao dizer que  os até  agora 
obtidos  ,  p:: , ós...‘r tetidoS • serão " ern-
pregado s:. na! , renovaçad das:: ve-; 
Was, máquinas, fia.  111 ' 
:0:  déficit  de 1949,  foi resulta-

do  exCluSivamerite pela faltá • de 
Moviniento  de  vendas; -  existindo  
em bateau& 9::901:: 839', nietteS :(19 
tecido os  : anal§ ' se ,  vendidos se-
riam  :transformados  em  lucro. 

AO Melt ver náci:hcnive •deficit  
sim paralisação  de.). movimen-

to-  de  venda  do  •:•referidó, esto- 
que.  

Qn4nlõ  ao aumento da MAté•ria. : . 
primp;  alegado,  o algOdão;‘, corres-
pondeu  : naturalmente  à da produ-
to. Não : sendo justo assim que 
servidiOre : deSSaS, empresas  sejam 
sacrificados  : do  incontestável  di-
reito  do restabelecimento  do : seu  ' 
salário  

Esclarecido acima  ter  sido  
eiltinio;: . .eumenta, dos  empregados  ' 
das  Companhias  Progresso União  
Fabril  da •13a1-iia• Sotiedade , ,AM5- 
ninia e Empório  Industrial do 
Norte ,  emY 1.? de, Maio de 1946;.. 
ser a .'situação  ; das ref eridaa'iétnr - 
Pre'sas segundo lendo pericial sa- 
tisfatório;  :: ter o . • cuSto' ,  
nesta Capital aumentado em‘ 
58,7212%, e, fida; ter, fundamento  
o  dissidiii"..sAseitAda pelo  Sindi-
cato  da  Indústria  do Estado 44: 
Bahia  um.a  vez que, 0,4'e " teni 
mesma 	 normativa,  
Pois sôbre,' o  Assluita. ;preexiste  
norma' cuja aplicação  se: preten-
de, e e'le ,  não Visa -feriáçdri • 
clifieaçãe oit' a interpretação  de  
regra juridiCa,' e pois,  ri càráter- 
coletivo; não :é  da competência  - 
da Justiça  'dO:  Trabalho apreciar  
o  dissídio suscitado  p:e14: Sindr4 
cãte , da, IticIfistria;POr.nde 'seep 

Mine já  Vinioa- ;aciina',1 
coletivo e Londe: per' 'nab' se en- 

compensado  o  repouso  • rertuner . 	. 

JUIIISPRUDENCIA lvfINÈ'ittA 

quadrat, - em  qualquer  -das -outros  re, então, 	dirieriemente,  para  hipóteses  do art 678 da 	õste• TribrInál, Sttpeript: 

REIS, ..citado  .péla:Ppufa.•••PrOeura4. • ..: iminares.'de. falta  de  conciliaçã i„  
• 	

a...  re. r..ige. 	
• 
	previa perante 

.
pér'e. 'nte, ,,a4teridede.'adnV de.hirMediretá .  	t  	nistrativ a, 

	• 
 incompeteircia 

itre 	 •  
• 	. 	 : 	'

ti..;‘. ..d.o;i.Tr.ába.bopara. lixar  
serypréVia autorização 	quem 

 -v:siaiios 
 ineptidão   a itepre-,.:

•  

. goer' que.:. seja. : • • 	: '.• • 	sei 	"nta,o d 	...operaria,• falta de- au- 
Voto pois 	 encre...:.pere..„...esclareeirrienta. nb•••sentid&..'que',..iiãO• laudO;Ï,..f:alta :" • de.::•.quorinti . 	do  Tn- ja  

llecirieride  contra-arrazoou, 
Sindicato da  Indústria,: . julgáda..: • ..'r ••'•  ent.....parte.;.precedente , •o..'..dissidioi• • •• 	 • 	•• 	• Pete.:  Sindicato  dós Trabalhadores;1 	tolhas  f92 

:.:;peómiradotia. 	Pelo,  • " 	 parecer. •de.fl'S':...2Q.2 	ci 

	

...a. 284, 	pine:., • • lagerte. ...da.Estado': da. :!'•BehiaX.:a;•• fiM. nos Seguintes  .:termes.:. , • 	• de deeretar.'a.majoraçãa'de'.60 
percebidos 	"InconfOrniada•o,.SindiCeto  da 

los empregados das citadas- Cias. 
sôbre ...:os ..'Salárito•i..: pc,' • • • industria de ..Fiagão.. e•Teeelageni)' 

noEstadode . Eabiáinterpõe.ti 
etrise ordinário:'.de fls .: 158 . e se:- • - vades; ainda; 	 • gilinte.S.: . ".•Af:leVantri::•ei -  seguintes  

se- 
dições: 	o. pegamentó: . •vigera,  • preliridnate. 	• •••• 	• ' • . ia 
Tribunal  RegiodaI :  b) 

 desde. ;,6' data, da  decisão: do .• 	..••••• 	de; : etineilidgãO:.:•prélila', 

	

o, paga- 	•• 	• 	• 	•• • '. • perante '‘ ..mento , fieará.. .8.thofdinadõ.... 	as-::•;• 
v4. 	baoluta .. .a•;•• • improcedericia. 

salvo  os 	
• desta 	 ": • • 	• • :• casos, 	falta  ...por,..nroti. 	iriberripetericia'. ..da ,Justiça  • Vo : de ,fôrça..niatói 	 de: , Trabalho para  hirer '• PavoS.'• de.,..i .CoMprevedos na-fornre.da.léi;' 	 Assunto por " deMaik'•• .• 	• terão • direito .: ao 	 ventilada.. neSte•::Egitegki. enipregedeS 	 30 .,.de• • que,  ' e '1.umiriesas. julgados tem  . 

 
junho 	1949, data  de . ajuiiamen-; demonstrado • • o • nebliuni....funde to 	 ser 	• nitrite.: de -I•tat. assertiVa .:' • • Pensados.:,•todeS ....e .: quaisquer'. c)1.•:-irrépeie. 	.. ..refire.sentação . ' nientes:. ,:concedides....entre.'t?',•••de.: 	• operaria. Por 	funda. • • Maio-  de.  194.6;•.,.6.-e: 	ec'no;' mento, 	artigo  . .Cia da  sentença 'coletiva,  b • . 	tuiçãe . : estabelece:.;• . .me..•.a:rePouSo. remunerado  :SeiriaL • •: 
nal  e nos;  feriados;  e)  os abonos 	...rep.resentagao 	sera ...:ápre• 
provisórios  e as  gratificações  se- • sentada  em  tentes. vias 'quantos  
sod9,...comp.ut•op.s: :sa lá'ri6s fateni. ,  as, Reclamados  e '"deiretk• 
Para . : &fella. dos cálculos;  /) a)'. • designagão: . e  qua- 

licaçA7o="0,$!,ReciaMatite - 'e.'dOg• 	•• • .ernpregadas ,. ..m.enorea'. 	. clintadoe:le:* 	eStabe- , 	 Mesma' 'percenteger*: 
..lbeilrienta»"OU 	 • de • atimento;..g).., nenhurn .... salário .tiVes, .. ,dó»clissidia .. ,'e:.:,es'.;.: bases ...de classe imediatamente  inferior 

	

-- 	• 	• 	• 	• 	• 	. . seta 'por 'efeite, da  decisão ; 	conciliação."  
, realidede,:;.:bão,•• e: exigida - •  nor  a qualquer salário que era 	Na 

Maig.' ,a.1.10antes• ria..reafristamento),..  finidanientaçãe.•jurieliCa.  de  pedi-
clesSe:, 	 d -9;" o due  decorre ainda da  fa- 

havera ' restituição ..' 	 crildede  reconhecida às • 
ça-  a• 'de ••sálários  por efeitos da  de  demandar  em  assistência  do . decmsao  de  aumento 	 •edyogado:..:,• 	 • sáveis.  • 

l?, . ffitd'!. .d.61cieipeta  
para,,  es, O  Sindicato suscitante  récor- 

 
Claeeitetto 9fltrd 

	. • 
_ 

,1 
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.1  i  R. 	1.)  

40‘. arOttói: 79A:. da: Cc,14,Mid,ag4.4 
cumpria7.10,e; arqw,.._14 :cioasjAat. 
do julgamento  qo. djsqliq9,.„qty*'.. 
d&.  assistiailbe•- d d4eAV:•,; de  usç  
da palavra  Park 
direitõs  e -interaSei. , 

e) quorum do: Tribunal a qua 
maiOritt : na decisão.  ' Taniberii" 

imprdeede. Se &litre:4  julgado-
res  2.:.votoa'são. ern "deterrainailii :  - 
sentido„ Octerc'eirO , '..de' modo  di-
verso,  6 Mesita :•SticederidO "dot* 
o  qnaKtoi,:.e.,,v,it6ries6 o ponte de : 
Vista aniParadV, eo3  dois votos, 
np.a. y:•;q0e ,  Ti4a;:c,ogit124.1%, a lei', 
de  maioria  absoluta, on: Seja, -,  
wietade nials.  uma  do8,:voleates..'!' 

,face  do qe  fica expOSto, 
opino i'eln  rejeição  Is  1)1Li1Ui-
n,417 .  

- • NO' rnerito;:•irriprocede o 
A: douta  Procuradoria; Aogiq4,4t. 
em  seu  brifliante paiLCV  dc  lis.  
118 

. idade,  a lirOCedênCia, ap„. Pedido„ 
:salieri 	do; com.,5‘apAio,  flu) 	ii 

periciat a bc)..a SituaçA0 - :fi4ariKei- 
l ra 	enipreSaS: Nern, exa,, 
Were! lip:IV:v.  na  Perçenta 
aninento , 	: t 0 

290.) ¡jib .:f raw come fój 
referido 

Em n face do  exposto,  Opine  se- 
ja 	p,rovimnento  or edur Í , 

E' o relatório.  

.() At ,5ort:911.te,ievantoin;
flie

I

Rfl 

 

Falk, de,.eónpiliactio 
route,- milorioldaddadaduistra(i,44,,  , 	, vcr; 

: 	3 

dissiliw .. "c61 .4firo'kgq., .6 PoSsiver 
haVer"Cónelliaçlii: jqévta 	' 

Trcohth.b. . 	, 
E's$4,11,i'gliToliAar-JeVantlafli PPio 

litatiso.:11 	qua"ret- . 	. le4q t  
Ineptidiió  da. representação  

operaria: 
Não tem fundamenta, motive 

pelo qual,  também  a r jerto, end 
em vista o  disposto  no art 858 di: 
COns6lidaeãO  das  Leis do Tra.: 
balho. ' 

Falk de ..audi'encia pm; caul-4e:  
cimeutp... 4Q, 

Incablvel: As partes depois da 
juntada  do laude já tr  eram opor= 

- tunidade de falar , 	, 
Falta de quorum do Triálipa,l, 

quo e  Indigti6  da  dectsão 
liogye, de fato 	court:Iry 

rnç  severifica: cia ata' do s  Tribikr. 
nal 13e.ieitO, , Portanto, a preii,7,- 
nainar.,10.antada., 

14#40. 

Nego.,?protimerito , ao recorso.• 
de ,confoi..reisiade com ..6 pareM% 

' da 'Cloota: Procuradoria 'tieralo ,  

51t 

'Magistrados 	Candidatos k.cargos 
dfinitivo 

— E.' "deffirifitv'o • - fifastaiiiètiid clOs riiiiiostrgdog, ' nu . also, . de, 'piOtelide, 
rem ,eandicratar.se a cargos eletivos. 

:iihScitt.tX6 -N.. 
. 'for: A. M. RrI3E1/16 DA 

'COSTA: 

.'6Ste, • etc. 
A consulta, ,  a fls:, 3, . dirigida 

Tielo,:,Présidente do Tribunal lie-
gidoal Eleitoral do Estado do Mu-
ranhi'io é atinente. a desiricoinpa-
tibilidade esta-duais e Juizes  Eleitorais, cujo  Afastamento dos cargos -. re,Stie0tí-: 
yos se indaga deve ser tempera-
rio ou  defjjtjvo  

PreSerêve o art. 139., ri.° r, 
ira c da ConStituição-- vigente  : 

"até  Ires mese s . depois  de 
cessadas trefinitivarriente as 
funções, os MinistrOs.. do Sill-
Eprenio Tribunal .Federal 'e 

- Procurador  ,Geral, da,.Repti-
-blica, os chefes de  Estado  
Maier, es: ,juizes,.,o proetira- 
dor,.geral  e os procuradores 
regionals 	J,ustiça 

os secretários' de  Estado  
e os ,  Chefes de pelicia.", 

Veda , d.,Pre.ceito, Párfantó; que 
OS  filiZe -s:  se  candidatem 

goVernador, •sd OAS:rani:100 
dente  da  RePfilYtrea, iétri qne)  

WO, se - fentaiii..áfaStacT§ .  deft-
zulivanu'nfe das siia`a funções.  

Etige.:o.ibeiMO Eitattito,Baiieb, 
'no 'IL? If letra r tid;art 139'  

glianf fl  à rele!giigijda`de para,e car,- 
gó de (4diternactor, ô afástamento • 
definitivo das funcões, até  três  
meses antes do  pleito, para os Se-
cretaries de Estado, .comandantes 
asregiões; •ruilitares chefes e 

conietidgfifeS:' 'de pol i c ia,  'iriagis-
. trados' federais e estaduais e o 

chefe de'.,Ministkrio 1:;'nblico . A 
feição.  dip que  dirspõenrassirn, as 
letras . c,, respectivamente dos ns. 

e  H. do' antigo  139, preceitua, 
ainda, a vigente Constitaigão. 

"Art: 	E' Vedado ad' 
juiz: 

—7  exercer, ainda que, ern 
diSponibtlidede qualquer ou-
tra funçao pública, salvo /2o 
magistério secundário  e supe-
rior e: OS,. ,casos Previstos„ 
nesta , onstituicap, sob. ' pena  
'de jrérdcr itõ  cargo  

(f1§, 
justo  o  

Corn efeitO a deciSrkv'dti': Tn-
,bunal • ,, qao deve, ' Ser' mantida,  
pois  uu '.auif1erit6]:cóncedicle; mio 
fe i 2. éxeasaki) ,,: tét01 0 :. enal 'vista ii.  

déSeti.tita '',reridiiSO: Sernang e 
o 'daqiicleoutte dinitelite  dc 12 ,5%  
fidando,"tieii;  O  aluimento naquele 
periodo,' redtizido  a. 27,5í  

Isto,.poSto: 

Aeordatn  os Juizes  'lo  Tribu-
' VOTO  na[  Süperiár:'do.:-Trabalifo 2eie rej.'• • 

jeitu  as  'PrelitniriareS' SifscitidaS.. 
pelo  tecorrente..e:We'n4ritis, ne-
gar' 'PrciVimentilYa.(j reefirS6,'' ven-
cidos  oS" . St'S.` Ministres  Astorfo,  
Serra,. Rornulo, Cardnyi, que lhe 
ulavani  acolhi da  e jidgaVarri u n-
i'rocculente , O pedi do. : 

Rio. de Janeiro,  l4d jliII)O 	 de 
• 

195v..,Hapo../q414qffq 
d44 

p,#poçt;64-so, 	Aitt„, wup,::;4frailci 

l 

Ciitysabgh .,re149t: 	Oren eix  
o Sabral "idarcéloi; 

, 

Proibe terminantemente, o, 
' go magistrado . exercer  atror.;' 

dade 
Nessa' atividade Se ha :de e0111 7  

Preender, 'teicla :6  qualquer  Partici-
Paa6'clo  juiz nas  compétições de' 
carat•r polistie'O-refeiteral,  esteja  
de ere exercicio  da função  ' 
Cante ou Fatil 

OS par 	 Para'resgifar-„.. 
"lar os juizes das  influenclaSjne-
fastas  da paixão política  

rar; , '6Nncienarife`fife ..dos  ár- 
' 

insenção e equiribri6,  toirtitIativefs 
Forsi:asi.exigenel.as dos'„altoS, inte-
resses  da justiça.  - 
4, A '14:§ik. 44. .-.614).04toi Aes.c0.4:.. 
Triburiall.sSuterier 	itoral , 	e 	is res, 
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;Ponder a  consulta  no Sentido ,de 
qua é  definitivo  o  ataStamentO 
:dos  magistrados,  no casa :de pre,: 
tenderemiSe.::;Candidatar  a cargos  

: 

' Sala  das Sessões de Tribunal 
Superior  Eleitcirol.::' Rio de Janei-
ro, 2.de  junho  de 190 Aritôtiki 
CariksILdfafietlé .  de Aridradd;:pre- 

: 	 Ribeiro  da  Cos- 
tez, 	 presente Plinto  
de  Preitos  : Trenitis§6§, procurador  

: gera 

Vereador 	Iaelegibilidide . „ 

Não  há  inelegibilidade para  o 
Cargo de: vereador  

, 	Voto vencido H A irielegibil 
ritide 'Pate o cat& de" vereador  t.eti) 
Distrito. Federal; 6: a iriesina  estabe-
lecida  Para deputado : ãs issem-
blelaS: legtslaiivas, 

RE5OWC;i4:), N.?: 3 :. 391 	Re, 
fator: ALFREDO' MACHADO 
GUIMARÃES ' TILHO ,  

, 	. 
0 Partido Democrata Cristão  

consulta  : se era'face da Constitui 
cão  &:.3-21einais Leta: vigentes, p0-
deni::•;6§:::PareriteS: eonsangiiirteas 
ou afins  ate o segundo grau, do,  
Presidente da  Républica,; candi  
datar  se  nas  próxiinaS,:el'efeões, : 
aó-" :  Cargo eletivo  'cle. :,7•iereador pe  
lo Distrito .  Federal::: , 

A ,Materia,de  inelegibilidade  
exclusiva  ,der :direita  eleitoral  e 
não  pode  serampliada :  

Dela cogitou  ': COnstituiçãO, 
mas eronenbuM de setis,dispoSi ,,  
,tilioa  foi Prevista inelegibilidade 
para  o  cargo de . Vereador... 

Assim: Sendo, resolve o ,Tribu-
nal-SUperior: Eleitoral, contra. o 

- voto  do . Mçnistro. Djalma: da. 
Cunha Mélo,•,,respolider afirmati- 
vamente  a-eonsulta•::' 
--.• Sala das .- Sessões  do Tribunal  
SuPeribr Eleitoraf,. Distrito rede- ,' 
tál;:•étia• 20 de Abell.  de 10504: An-

'10iiio-tjarlók` Lafayette de Addict? 

yono 

0 Sr. Miniktrk, ,,I5jalrna , dd 
Cürthir Mao: 
dade. - A  mesma estabelecida  pa-
ra  Deputado às Assembléias  Le-
giSlotivas  nos arts. 130, e  140  da  
Constituição. • AS dispOsiÇões- de  
hei sôbre inelegibilidade não po- „ 
dent, ser perqueridas, entendidas 
isoladamente 	Há que se pers , 	• 
crutar tudo  quanto na Superlei 
converge, contribui para  eluci-
dação do' assunto. Ao Distrito 
Federal se  atribui  no Códigoo Ra-
sico uma situação eni.:quase• tu-
do • equivalente à dos Estados-
membros.' s' Veja-se )  para:evidên4; 
cia o, que está escrito nos arts.  
§ 1.0 , 15, inciso VI, § 2.°, 26, Par-
te geral, últinza, parte e  §  40 ,  27,, 
30, 31, 32; 56; 60 ,  §§ 1.0 e 3.9 ; 164,1, 
171 e art:‘ 11, § :7. 9 ,  inciso  IV daS 
disposições  transitórias,  notada-
mente  os que 'venhO  de sublinhar. 
Consectário, lógico  l dó art. 26; 
parte geral, ultimo parte, • fen a. 
medida constante  das disposições 
transitórias ,  ,art. 11, § . -72', inciso 
IV; onde. -  Se cogitou expressa "e 
iniludivelmerite -;da.: inelegibilida-
de  que versa a ,  Consulta. 
Porque  entender  que não 

na  hipótese,  a'clisposigão tran-
sitória  '1 No  §  70  referido, 'há um 
só  que merece  mais ' detido exa,  

: Indica  ; qua • o • Constituinte
esperava  do  legislador ordinário 
outras inelegibilidades, deixou.ock, 

, ittesmó''a atribuiçad de-  amPliá-las; 
tanto que nessa. 'disposição tran r-
sitoria Se foi além. das • vedações  
da texta, permanente. Enquan-
to  o legislador 'ordinário nãO, se 
ocupar 'do asSunto;!iiièlegibilida 
de; entendo  de pe.laede que'. cogi-
ta  ,o inciso  IV  clêsse. parágrafo  

Mandado-de segoionça. 
tecorriirel e ,  reeoririda, 

conheathento 

— Não cabe., manditdóv de seguian-
ça visando ." h reforma  de decisão 
rerórrivel e recorrida, embota, por 
motivos  neo apuradbs, n5o tenha  ti 
do seguimento o recurso iriterposto. 

	

ACÓRDAO, 'N.? '122- 	Relator: 
.1bLIO • DE' OLIVEIRA - ' , SOBRI- 
NHO.'-'' ; 

. Vistos,  StelatadoS'. .'e, disetitidós 
-Astes'.autoS de  Mandado  de ;Segal' 
ranga  número  35; do Rio Orande. 

- .-do Sul:, 	•• 	' • 	' 
Deles  se verifier. -  que - Oimpe-

trante,.Partido Social• Democrá-
tico, -.Secção ,  daquele • Estado, nãú 
se :conformando com  'o acórddo 
do Tribunal.Regional•Eléitoral dó 
mesmo  Estado, prolatadO ern 6. - de  
maio de 1949 (fls. 31), que,  defe -
rindo  , um  pedido 'do ' mesmo  'Par-
tido, mandara Proceder as élei-
çõés. para- preenchimento  'dos Va-
gas. ocorridas  na Camara. de Ve-
readdres 'do  Município  de .Getúlio  
Vargas: .  devendo,  Pored', cOncor: 
rer!d fats-  eleições  todos Og parti-
dos • interessados  no pleito,  impe-
trou pela erudita petição  de fls. 
2, -tisqüe IL. Mandado de Segu-
rança,,pleiteando a  revogação  da-
quele  julgado na  parte ern ,que-de-
terminou  que .  participassem • da 
pleito, todos Os  partidos i  politicos, 
registrados e não apenas o parti: :  
do - recorrente, , ern  ettja•:represen, 
tOgão  se  deram  as  vagas  a  se- 
rem  7 preenchidas, pela renúncia  
dos.' respectivos - titulares:-e  ausên-
cia  ,de suplentes• • ' 
-A& Mencionado aeardão foram 

, 
 

opostos ' embargos  de declaração; 
rejeitados  em 13 de maid do mesL 
mo ,Anto .  '(copia. 'a flp:' 32-), yeti-
fican.dO,!se do , final  désse  último 
acórdão que  o , mesmo Partido  in-
terpits&fa recurso  para2êsté.-I'ri-
buSiiperior • Eleitoral,:', admi-
tido  maioria de votos, e mad- " 

,dado processor com efeito sus- ,  
pensivo, por unanimidade. 

_ 

Não,. consta na Seeretaria;O., en- : 
trada  de  tol:::reeurSo,  até  23 de  
junhaidéstel!ano, con.forrni infor 

39,:;;Pr,eStada.; érn: 
.ctimpritnenta, , : a.; órde4,..d.O.-telotor 
dêSté Stella; • 
Isto pôsta, acordam os Jtiités,•; do. : 

Tribunal, Superior ..„Eleitoral,::;por 
unanimidade. de  votos  prelimi 
nortnente,': não,.:Cortheeerdo  Mail  
dado  de  Segurança  por,.não:c0b0P: : 	. 	: de decisão  ireearrbiel:e.reeorrida; • 	a 
embora por motivos .;: no  apura  

' 
 

dos,  • não.'ti*esSe tidO',sePitiniento 
recurso  internosto -,pelp ,, requ& 

rente,.. de  frs:,: :  2 e  de  que da  noti  

Pia autentiea'a,f1& ,::•: : 32.; 	• 
SOla, das.: Sessões  da ,  Tribunal  

Sit:P .60er: Eleitoral,  '• Rio :tip: Janet  
ro  3•'‘ de '•iulho de ,;: 1950  Antonio 
Carlós•Ldfayette.ide:'Artdradq;.  pret 
sidente::::-.JúliO de; Oliveira So  
britazo ;  Fiti;presente¡: 

linto  de  Freilas  TrabassOi.;;Pik, 
curador  geral • : 

Inelegibilidade -7.,:Casok -=;.0ímretoe. 
Função  

patibilidide 

0,  Tril3Uoal• Superior Eleitoral, 
' tendO era vista a;consulta de fig. 

ft3rmtclacla. pela União Demo-
erátiCa Nacional por sett Dele-
gado  junto  aó .  Tribunal Regional 
Eleitc•ral, clo Piaui, e o acórdão 
deige.. Tribunal, a fls . 5, na ,  guar .• 
se questiona: 

CIA iVI:•I•N'E:I,R•A;. . 

.da;' •presidenfé:, ;.,—•:•,:' .Alfredo • 211a-.,... 
qhadO . ...G.diazarliei-.:.- Filhá:;.'relator•I 

do nos, térMbs,- . do  yo.t.4 ..t.Aqpigr& 
fieo•••,•e : qtté  deve ser publicado : 

	

com  o  Ocó.rdd0 	• 	• 

	

.. 	• 
..Fui •presente, ,  P/i.nto:de.•Freita§', :.• 

Travassos.,•procuradOr ..geralty•:..: • 

-  Os  casos  de  inelegibilidade  ai) • 
hrriceinente. •Os.: previstos na  Gonsti 
tueçao  da República quë.:nao  trata  
de..Jaelegibilidiid rig . cOrref6i, 

..4.: incompatibilidade entre 	o 
exercicio  do cargo de  corretor  e o •  de  função legislativa  é  r iatéria , da. 

.,COMPeténtliCCIOArgãri, . legislativo  a  
giie  vier  pertencer  ç se, ...eleittr; ..o Cor-.. 
retor. • . . . . „ . 

RESOLUÇÃO  N.° ,  3'. 472 
latóN• JÚLIO  DE  bLIVEIRA'S0:.; 
BRINHO, 



JVITIsiall'Utihf4C1A 	IíLA 

CitItiltiatós  a. elfiVi '61etv,6 
vie PiopitgandU 14itita 
cias 	ReCiMhiltlb 	Competên- 

cia dos Tribunais  Regionais  
ElêitOtabi 

di§ptiO 
11  Ïer  g dO'•:Detretb-161. Fittt 
dtial úttMerh  802 de 110 194  
4cC  diz :"6'torbibido - ho ?"cColi'Otot -
el'iér•défi .;t14hltfifée tofkii5, eleger  e 
e  empossar  se  Vereador,  e, eni  
ta0, afflmativo  
' a) se 	tégülada é  sito situat 
v$0 elo  dlnitYst6  ho art 115  da  
Coistitüiõ0  do  Estado " ti•46•';•ditt ,. : 

Onandd.: 
eléito  e  cmposado• V't readóe, fih• 
cará afastado  • dag;ftIOViis 
eargo;::durante ,, O ¡iéfiodo :d0  seis  
sões  senir:•projnin: ;Rik :',dowgos 

direito", dab; dtdorrentt;S: -Se A 
servcntia  corria : 4.*teetittor, for  
sem' reMufiera.'eto 

, En  caso: contrárki, aplicar*St-á: 
o disposto : no art 6i  referente  a 

; 
. , 	; y:se , ,déVera,:ci , cor`rettr.  entrar ' 
em  jicOnVa,:. deixando  no  seu  la 

: gat  
Resolve .; : reSpntidery de  acordo  

com  Parecer  de  fis 9 dó Dr„ 
Procuradbr  Geral  one, cOnforme • 
Vern reiteradamente decidindo, os 
casos "de inelegibilidade  so  uni  
damente" os: previstos : na ,Consti-: 
tuiçO  ila•-,:11•@Pfiblit , : a  tfoiat ,  ri'a•6 
trata  de hiputese éCaisthhté  ria 
consulta  ; e Of0,;•;:quAnto  a  Pos- 
siVel inconiParibilida'cle entre o 
cargo ,  de  corretor  e 1:r exercfcio 
de; func56, .•legslatiYa é :matéria 
qtre escapa' Lalcada déste::Trilin-

; itaW Ondt):‘€14'ogii-ii' •(.6. 1ki:q. ,d6:15r-
gaO:legiSlaiNò .6 tine vier. a per;. 

cOrretoi' ,  se  eleito  
sala das Sessões  de :: 'tribunal  

Rio  
ro,,: 4, de  " 	d;L, 1950: Alitóruo  
Carlos Lafayette : de Andraild; 15re-
sidente  — JegiO. de.  Q/ppeiral SO-

- bteriA6; relatOr': preSeiite, 
'Ttrii004bs, : prO 

curador gerAL::  

RESOLUÇÃO IsL° .  3.480. 	Re- 
lator:,  JÚLIO  DE  OLIVEIRA SOI 
BRINHO‘ 

0 Tribunal: SitPerior ' , Eleititit al, 
tendo  env' Vista o., telegrams  
fls, ..3 do, 28,  de  julho que lhe 
envia  :6 Presidente  do :Diretorto . 
do Partido SoCial:ProgréssiSta;. do .  
Território  do Rio Branco  coinal 
nicando violenciús cotitra o'• :Seu ? 
associado e çandidatO.i.a: Deput 
do; por Parte do, Diretor  dc  Sair
de, con(,:complacéacia:24ntorida 
06.5  policiais,  b• na atis•ericia:Juii 
Direito  Boa Vista O  ainda alegan-
do falta  de garantias  para livre  

; 
 

propaganda : 	seus. Can•di,  
dates; 	• • . 	. 

'14.6Sifibte  responder  títle. 6":r6C16.7 ': 
inante  deve : dirigir.-se an: Tribn. 
na!  - Region•al do-Distrit6 'Federal: 
A 'tint jfrehnilie  conhecer  da réCIA‘ 
Mae:do e to4ihr..':' as providênCia. 
.soliditddat;; :  ' • • 

. 	, 	. 
Sala  das Sessões  do  

• -• 
 

Superior  : Eleitdral•»:•• Rio de Janet 
¡litho : de 190 ...:Adt&do;•: 

earlo,s. LaftwO,tte de Aridiudd;•pisei;' .  
sidente• : •'— Jdifir•dr OliPeird  S-
brinho,  relator  . .—  Fui 

 
tor.esente',..: 

P/inio::.dé 
airaddr 	•• 

.-empete ,  : aos TrltainaiS: Regio-
nais Eleitorais conhecerem e pro-
Videneiaretri  a  respeito  de  reclama-, 
OeS 

eletivos  e 6i14: 
tra  a  livre  propaganda  polttica' 

■ 	 . 	 • 	 • 	 • 

ÏB  A 

istrito lqë era 

Se de  natureza leve  as  leslies : " 
rektiTtatites: 	 'nb' èrime  
de tentativa: de estupro nao 
que ,apliear. cuinnlatiyarnente,:,1 as 

: .'perría's '6tit:s".: edifeSpdhdeWs. 

 Ré APELAÇÃO  N 1  4 Ó30  — 
:WO Des  JOAQUIM  HE'NIIT  
, Qu.E:"NIAFRA. t!t: 	 ' 

. 
I.' 	'•‘6 

: 

:ViStdS; •rolatados•:. e;, cligaifidOS 
êstes dia.to'g 
." `,°; 	 ;6::Atioláfito heat- 
ti us  1[4,0htidi4 Férféith,  Ç  :Ao•grorá .  

Addfdath"O'k  Juizes da 
1540.•éiïh:Oídaia  do THbundl  de 

provi  men to a,,atieter"eis; inn /..Pkr.16; 
para reduzir  a :1)00' A: 6  meses  
de  leéiusão,  pelo  crime  definido  
sb  art. 2 1 3 • ibbitil)itihdo 'COW :."0 

:' 
clLIii]a  a Pella de I nit& e 15 alks: , 
de : detenção  eiltinilati*AMente iiii-
toOth, Ma  Uva  AO .  crime  previsto  

!.+ii.b. "atiigo'i .46 ftiegthe: .C6bitgo, 
e.  ilian  tida  a  .rotitph:: 
.v.ao  em  gdO ere.- VdStMrã  e 'tritA-: 
luculo.  OU,  S  não  afitif; etó"S'O: :  

ae. 6sTiéelbt 
,pofro; AO's•terindS•••••OO:'15•Ay:Agi'eo : 

único  'lo  artiMo-  22 tib' ',1Yeerèt0 .- ; 
leirit:'? .3414; de 	dezethifeti .L :  
••0 19:1r. 	Ariérim& 
:Cia4 •pOii tèfitafft 	'60:14Skb ; 	• . 

-entatilia .de e4fupiy- 	«Lés  .jer 
yes -- inapticabilidade da 

Iasi° de penis 

-media rite': 	 por  
Tea -dea''edttleilia :  dc  natureza leve.  
A  bem'fattdateetiteda.:: , ,:énténça 
tlei.jcothu .  fora çtê:Clit)/dh , , haver -se  

. 'caracterizado. pelos atos  :406:' co 

félidia•Odé•:.:i *Mina 	refel," 
tid0 tefitati.Vh. 
-15titidféhté: ,fói fixa'l 	enni ha•Titti; 

tio  im &30ttr'achatse;- 6- Ane-
lante :has eorydieõt's:46...•:par'ágrafn • 

'tor15ettakí1fe : *111- didA 
de asegufattga, ;  Não  hivia,  porem, . 

'dnintlatiVarilente h 
pena;::çorregpoik:dé -dté as  'le$(50.' 
otip:aii3 Og.;;.teglittaritet 	vtorgneta 

tifediahré....'d: , 41tial a: vítima  
".fõi etidgrairgida) .'06sdt ::'.40' ' : 
.hattii464:10veTOTaiti eagas!lCaõcw:: -  
jgifstênta46 ,::qi.ie da itioimoa;  que  

o eleiriefittif defini- 
ção. 
'60§iitiaiVOtit,0' ,16•§46 ,ebri3O•rat lo- 
go  estA,Van?riode:::Ser tida.:.'ébrdo 
circuinsIâiicii étie'ntaí,  i.lo  cri- 

regra"•:..:a obSein%" é  a do 
1761 pi-ta.m.6'.,  

fa•dãO., 	trii*J 	•••• AinpAto 
na  opiñiÕ : de  :i  dOntOt,' fiAb se.-Ifar-
mOofza 	 'inov10,0!;digb: 	, 
apeéciado told 
lege per.4ecla, dispõe ern ,•dasos: 
análogos: Quaedci o legiSladtir: 
'p  lis  

cia, expressltnot4c. o  déelar,Ou:f.' 
Assim  é; 110 lie  violação • de; 
de•mieílj..o::.(att.:•:•10k;„ : §,.1:.°)';,eii, de. 
;Ieheetitio .29.7.i„,;§` 
rtifiobiiiio  lartign.:43.1); ,v0:101,  no  

541' • ' 54(i 
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de  tráfico ' de mulheres (artigo 
:231;" § 2.°),  no de violência arbi-
trária, art. 322; no de  resistência  
(artige. 329; § 2,9), e, de mode 
muito  especial, no .crooraptó 
lento (art, 222), em relação ao 
qual dispõ e . que„ se o agente, ao 
efetuar o rapto, ou em seguida, a 
este, pratica * -outro  crime  ,,Contra 
a raptada; aplicam-se  cumulativa-
mente  a  péna  correspondente  ao 
rapto  e a  cominada  aõ  outro  

E' manifesto que nessOeu-
tro crime praticado ao efetuar o' 
rapto está  incluído 'o de  lesões  
corporais. Há ainda a  conside-
rar  que.o'artigo 223  trata  das for-
mas  qualificadas  dos.; varies cri": 
mes, . contra a liberdade  sexual,  
entre cis quais estão o estupro  e o 
rapto Violento, e comina pena 
mais  grave, se  da violência  resul-
ta lesão corporal de natureza gra-
ve. .0 artigo 222., portanto,  man-
dando  aplicar a regra do concur-
so material,  representa  uma  exce-
ção,  só aplicável ao rapto ,violen-
to . Em conclusão, e -ainda pelo 
argumento que  a  contrario sensu% 
se, deduz ; de citado art, , 223, o 

.legislador,.  arc conninar a pena 
para ,o estupro :simples, incluiu a 
hipótese de  ser  de  natureza leve 

lesão resultante .  da violência. 
Situação análoga  a  que  ocorre no 
roubo. e  na  extorsão . (artigo 157, 
§ 3 •9 , e artigo 158; §: 2.°) . A me-
dida de  segurança  imposta  é con-.  „ 
seqüericia. do reconhecimento, PC-
la senten a  de  achar-se. o  Apelan-
te  nas  condições,  parag: .   úni-
co  de. art .. 22;', do Código  :Penal.' 
Custas' na  forma  da Lei. Rio:1, de 
Janeiro, 8 de.' agesisto, de 1949. 
Cândido,L6,b6, presidente JOa-
quiz n  Henrique  Mafra de Laei, 

José, Prudente Siqueira 
— Alfredo Pernardes.; 

.Morte , do nreadenté ,—,,Renoiação 
'de  locação 	Citação e- deradincia 

de ; direito' 

-- A morte-do  mandante  nao faz 
'expirár imediatamente'.  mandato, 
.quondo  a; conclusão do negócio iáo  

admita  (femora; sent grave 
0 ,  prejniio 	TO se .refer a lei iiiiOLH 
é .0 2 0 .•  do  mandante ;  ou  melhor,   'cle6 
seus herdeiros,' os  sucessores;:  coin-
prceriple : tanibéM.lo , daquél cs  com  
gheirf::: Cm-Arita.. 1 	• 

4. renovação di locação, regulaf 
da pelo  Dec. is.o 24.1$0; de 1934, sen. ,. 
do, direito deéorrente di locação  e', 
On favor 'do  locatário ; • integrii-so 
neste  negócio juridic°. 

— 01 simples ' despacho ordenar
do a  citação  do  réu  não permite,. 
tin : se tratando - de decadencial  di: 
direito;.-  que essa  : se: verifique.  

EMBARGOS  DE NULIDADE NA. 
APELAÇÃO N.9  1.849. — Relator: 
'Deg, MEM".DE 'VA,S0ONCELO .S: ,  

ACORDÃO 

Vistos, relatados e discutidos.- 
estes  autos.. de embargo' de nuli-
dade na apelaçãO' cível  n.° 1:849, , 	 , 
em  que  é  embargante 	Elob Jo- 
se Jorge e embargado  Dr: Fernan-
do de Azevedo Milanez; acordam 
os Juizes  dás Cârnarag,,Cíveis  Reis-
nidas do Tribunal de. Justiça  do.- 
Distrito Fedérabt. contra os votos 
des Desembargadores — Relator, 
Sérpa Lopes e  An  Franbo,  conhe-
cê-los não só ern relação a ark-Ai-
da nulidade" do proceSsér, por 'ví -
cio  da  citação  do einbargante e 
que  motivou o agrave no auto: dó 
processo de'fls. 73, Como também. 
quanto.: A apelação, è; contra o 
voto do  Desembargador  Romero 
Pinho  que  os  recebe para  anular'  
o . .Processo a partir cle`.. f1S. 31;;.e 
desprezá-los, , repelindo, Por unA-
nimiciade a  arguida  inconstituchi-
nalidade do artigo 434 do Códi-
gp deOrg. Aid, do D. Fed.,  para  , 
manter Ci acórdão. embargado.  
Custas ex-lege, O .  veto  vencido,  
dando provimento ao` .  agravo,  de 
fls .  73 ,  para  que  a  ação fôsSe  iii- 
tntada „Contra os _sucessores  da 
locadora, por motivo  de sea fale- , 
cinierite, ocorrido , logo  no  irlicics  
OP prodesseyr.  votos  
Verieeclerea, Per t isso .cpie êsfeS'e 
negaraMi.,  ' dal se ' conhecer.  dos,  
oesèfitésyeinbáigns, relativamente  .‘ 

A 'patella, seu  objeto,  on' vicio  de 
citação da 	na  pessoa  seja;., da  
nulidade do  processo 'por  do ,em-
bargante,  "como seu procurador.'  
Da  mesma  forma,  ' dando  provi-
mento  à  apelaão.:Os - .Desernbarga- 
dares' 	Relator e ;  Souza " Santos, 
Para julgar  procedente  ,"á  ação,  e. 
isso  negando  6 tor.: Plámínip de 
.Rezende, divergência  existe quari-, 
to ,"0. apelaçãp. 	Clare é. preciso  
não .é  o  voto p vencido no qua diz i 
resPeit:O áo ágrave. -ern  questão,  
uma .vez : que inicialmente  decla-
rando  devet,  a  causa  -Correr, .Coin 
os , sucessores, da,. locadora • por 
motivo  do  falecimento  desta, con-
tudO,Conclui  reconhecendo  a  sus-
pensão  :da instância,  face o' 
posto no artigos: 197 6 .  198  do  
Código do ProceSso,.:.Ciyil. (fls. 
156) . :0: que. o "vote, Vencida 
cidiú  foi  ser o..ernb,argente,ilegf-
iimo. representante da  locadora 

. na  ação  por, motive dá  morte : des-
ta, dali  decorrendo  'A  nulidade  
feito pela  citação  .inicial daquele 
cujo mandato  se extinguira, rips 
têrines do art', 1.316, ri.° II ao 

, 

Código  Civil.  Iniprocéde a Argüi-
da nulidade do  processo,  reconhe-
Cida 'pelo  voto vencido,  uma vez, 
que,  quando despachada  foi a ini-
cial. (2 de" abril. de 1947); ainda 
vivia  a locadora,  como  se vê da 
certidão  di fls. 466 e ainda per- ,  

'qüe a. morte  do  mandante  não ,faz 
expirar.' imediatainente, o:.inanda-
to em se  tratando, de' conclu-
são  ,:d6 negócio, , que  não admita  

. 
 

demora, sem  -'grave  PrOjinze:' 
(Clóvis, . Obrig: • n.° 307- e ,J...Gon-
calves Maiá), , (Trat. ,Ther. e 

,Trat.  das Procurações  n.°, 246) . 
Seiiii:arencivação da  locação re-
gulada pelo. Decreto  n.9 .24.150, de 
1934,- matéria não  so conexa, co- 
mo mesmo 	conseqüênciane- 
cessária : 	óbViò  clue não: 
um  negócio, quo Compreendido 
estk, tregte acepção;  assinalada  
pejos ,tratadistas e prevista no,ar-
tigo, 1.308 do cit... Código Civil. 

„Adernais é de assinalar-se. sende; , 
.,o: . Einbargante,. inventariante  do  
espólio da  locadora e•casado ,com 

MO; das herdeiras,  4 ,do 4-nOV4./ 
,cpndOniin0  e  Cerno: tat podia res- 
ponder 

 
'Aoi. terrrips,,da.aç'WOde ., 	 : 

lender, como de fato defendeti;:oS 
intérêSSesecimtins,:, Opendo. 7 SO , :A.: : 
renovação. ' Tende ,:ti Einbargante -
centeStad&". 6 feito  etiCieUteiuerite;' 
por  iSgp: que lhe  fa:,;restituido. 
prázO, para  êsse flint;   não  é de-

acolher - se  nulidade  do  
Preeesse,; Consoafite' 6: „Conti.cle 
no art:: 24 do ;Código Proces- 
so  Civil.  rincipnlniene qtrandó 
,érn nacla  ml  1:•ire'Veitaria 	direito , 	: 	. 
gird poCleria OPôt: ao:Ernhargeá6; 

os fiiis  de  çárênc.i:a : de açãp, 
itrna  V7  que,: : ria,eSpécié :dOS:::Air-
tos,. Se  trata nãO de  prescrição  

decedência de direito; ern 
qtr. & a  PreclusilO nãe: : tern : lngar 
pela Slintolég - manifestação  da  in- 
tenção  de exereer, o dineito  no  
:devido; tempo. Se' a> décUd6iietd: 
terni por efeito  eZtiuguiC". 
to,': e A -preSerigão:A. ação ;  , 
aquela  nãe 	suspende 64 inter;. 
reirtne e so:: impedida pelP  exer- 
cício a  eia: sujeito, cor-- 

diii:Oontra ela as  , exceeõeS  criadas  
pela,  hi a favóride  certas pes- 
soas.  relatiyamente  à  ptescriaio, 
porque nela se atende ao  lato
betivó  da inércia durante  um. , 

I'LL to .1:apse':de tempo, em  nada: 
influindo a,  situaçao des.: peSsi  i as,. 
ner6 podendo Ser renunciada  ne- • 
laS'partes; .: nem  : Antes  nema depois - 
„de: „çciri .sinnadá,'COnao beni  i'. ina-
la Câmara  Leal. ,  na. sua  obrU 
(Dci 1' t;eSCilg.:71O.  e if;tt 
óbvi'6,qüe, recNierida agap :  
Vatóriade ledaçãe,: :Clentre:dó  pra- 
zo 	4,9, da Lei n.' 

150 de 1934 não tern lugar :ai . 	,  
.carência de . ação  mesm6„quand6 
a;" citação  dcy, locadof  se, faça  fora  
dêle. Inconstitucional não  0; cOE.' 

:Too: suste*. 9 enibargante,„0 
434 do, Código de oit; 	dês- 
ti- Distrito Federal;' não  - SC) Potque,  . 
ci  art.  1.80, da ConSt . de 1.937,  au-

itórizaVa O. Presidente da:Répnhli- , 
ca  'exPedir. : Decretos -leis  sõbro 

,.têddi  as  ,Matérias "a6 Competên-.. 
%Oa.: legislativa da  União!", 

542: 



u titI4E ."1.4 	1.  AA; • . 	• 
: 	or no ,set- ?•a: •Igualilade 
-agffekiirdeli!telo ,rii°  I a 	dií aet?.•:. 
-142 
ti'd"aletta "."6: '1'46aft 	• 
/Pot; ‘.`a•-E01,.pti 	 tir0- 

do  -iI1têiêse •rffitilfe6;''Veria:•.fiSti7 

. 

-d'ë•;••.i."6:a.;01:AS•Se 

liff(TA ,  
Fed. . 

'Corno. -  oe...inanténi•i. 6: • ad6r- : 
.2d66férlihargad0;.::Pafk"r‘adoiitdr.- 

.. ..1-0•Corrido....O . :•.'dfreitO a. rer.ro'-' 
Vaç'tio d6.)66iftY06 ,'de 
g4ird.o.;?:,•:P"orem-,•• .o:•:Dr1 .,,, • ,14it.' U." -oto . 

.,••••••de;i7 dé dirëiio. 	Rio 06...":14:néleo; • 
..80 . 'ide•iiialo 

: Vasconceibs 1?. e7rS 
Iliff01.6.1":Mterki.•:••:.rd.:: • •gerpit• 

.&"••¡.ifelirrif.nar;: ntOg. •• 

.t:6W‘•416..•••Vdtci:•:g.ii¡Yta•:‘`dO . Degerribit,.: • 
-;ga.d4r-reltatOr 	••• kii•-rieirio; • 
..'cido,  rios  têriftbscio V6f6 d'o:•0•CS'. 

-T-Tosiner•ti."cte..Pinii6; 
véñtik ciij'anl6  à-.'préfiiiiidar :  de  
iftiffdaile:' . do'prodèSs6  por  vico 

'PaFk':•riiiiilWr;•:aqiiela;•• a.... --pa'reVr: de 
ís. 	1. 	A..'1VitióteSe''.ifóg•jaitiTOS ...'é: 	• 

a de  Viria . .::açqii:'"ren"o'vatoria......de 
- locação 	que . 15:: • ora- -erribitiado- 
'.Péritando; • ,de •Aievedci 

.' • 'Talabli316' dó F1- Ofí&io  de  Notas 

	

desta  CapitOl, •p•-i.-.40S- • Paid:" 	• 
tra • fS'af ••d'é - 

teVe. 

-eitifittat,6•• Sób"a'S" 	.' que  • 
. 'fofdr'ed .eit.; 	••éi'içO6'irri"'rereCalu 

ha  essoa  de u  PrWdirr.a.d4oir 

: 
. iha'ndante,  em  

' 245i3VttigAI 	die 	1947,y • 

":• .'ii.eiS&Tt.• • • ?at; 

de 

• . 	. . 	. 	.  que  o  mesmo  
-•`,`C:difefiiiik ...Wet 

j,ôso  em o art. 	 3a., Et6.'Crldirdo.•: 
••••Cfy.ill,:::•::•-0ea• '.'d'e'diggo .  lot ••• -incarif- • 

••••.tégt'qd:6;6•••"adraY,6' .rin 
i'é. .g'•§0•.• kg • 	.:•• 31. ,;••••. ,lín-ag.,::'6611i0,61TdO 

..ge *14. 416:•:d.ttntiíi:-........; 
"gOlpf.: a:••..ife'‘..eiS'iif6fk!'•.;•... 

de' 	 ddifat-,  .• 
deron  a di'seifg 	dg ,•'6:....46i.t.) .• • 
o  autor pOr.•• cardector';'•.•(10 

'6iii"- ••grdude 11fie- 
ThçãO,

•  
maio- 

ria
• • 

•"da Qnarfa•,..e 	 ea • 
voto  do  Desernbaigador Flarnitilo 

i.:;••• • •- 
'ad.tir dp 'dom 

Cisão  refOrmada.  Daí os  pres'en- • 
ent...oa quais acolhi  

C6iii.• -éfPf-;.: .  • 
to, comunicada,  teitipeitiariieit'••••• 

.• a. f.ktqi:f0.  
6it.iiità .6 • tii.gadatbi 1-fa'o", rio•dfa • 

o • •JiiiZ .  • 
itirairdatatio ednteitaai•e‘... a  ação.  

. 	 • 
.da • detttrita.Vara;tal . 'fi'.-M . N46 • Eta 

1••.108- dO . - C6"..,  • 
• ..d.VO:Ciri1 -,d'e'tiiiiiiirar• .'iffie•.• O.' 	• 
rd.ataiiii.,... 56i.olidra: ciente 'da  ú'iotfe  

gócio jâ•cpriii.e çado, àe bon 
:TOrlayia i. . V6 1.46- ,  

'iqué  sua  i•gfe'féifei-a 	 • 

• 
NO6 tEti'6Vat'eiria E  

' cfa-. rocaao, c'otho 	qué :1'61 f6ith.• 
iiest'eg 	'fa& constilui rirein• 
iiih•••.'riegWei6 
.6i-nb6ra•`eillite•'"da : •Moftt" . •dO•Wtali 

41.-efa dàrrora 4'6»suS érMinaão.. 
0 . '6661'416. eiiitaitatth . lii.511.  j5s6dIrd,. • . 

aq.cipnar 	4.-pr.- Bl.filgr? ;94,41414P PM: sedPS.404'• -.77- i.dois70.4 1,atiOylicie..agig14p'.. i' ,•ei!téct:62:.,,0! ,d(11.1!, Te  - 	Stasis.: ' • -llabeaS-Corpwr. . 
11. 	ll 	i)  

dki,.. poiS, , Cis ingus.,.. fundamentos 
. 	, 	, 

. para   116in-114.'46, " ar¡idariclO,'6' Pro- ' 
cesso  a':Partir  dp hs 2. . gi  

Fallsifiças5p , de.jegrPtT9/, 40 ,  nafFir 
mento 	Competência para o 

processo.  

. competente  r;Afit  conhecer ao 
delito o ,Juiz  'do luar em  que  se  

.verificou .  a  fa.lsificação". do 'regitró 
do . naselmentó'. ' 

, 
RE.C.U0S6:-Ni° , :; 3.317.-- Rela,  

t6r: Des.  ANTÔNIO RODOLFO  
TOSCAN(1 : 

C .:.:0:,R..to ,1 . „ 
WstOS;  rela Lados  e discutidos 

agte'g, 'atitO . d6::: ::FteOtirio:: Criminal 
número  3. al 7; em titleé  recor- 
rente  Ragi,:ikehcat.. 	' .t.eçaridu 
Jose 	Guartzeitateiiivj::: acordam,  

os Juizes da 
:Terceira: Cifinara;: do Tribunal de 
Justiça negar provimento ao  re-
"cur'ao conio con-.. 
firmam,  PeipS: seu. S-j fundamentos,  
que estão  de ácôrd,octuri :i  lei e,' 

f prova  doS: autog;,:e ...A6gp'aetio a., fls. 
65; pda"qual.T6•Doutof Juiz .a ..4u.6 .  
deixou; fato';:tra 
tad6.: , nos: autos; por  . set. compe-
tente.  zpara o..PrOcesS.ole  julga men,. 
to; :6 Juiz  de  Direito da Comarca  

, 'Sbfocaba,.: Estado, 
Trata;-se de:fal0figaçãulde:S re-

gistro  :: de  nascimento,  g,6gtiOdo,!a: 
réPresetitaC.Ri, recorri- 
do

.  
desta . Cott 

tali itiaa taLfalsifieaçao 
cidade  paulista  de 

sarté::, quo,: 'fat° tern: ,  que ser  ttar 
."taday no fbr.o :•do : delito. • Custas  : 
na  forma  da  J.el.  Riu  46,:Jaugt: 

do; dOeinkro[, 	14.4»,i. 	• - 
.Tosca#0:4Espiiiqle, pr.p.§41.04 
Nelson, I 	rgiatote ;-.7: 4110 

Biaigat4.01  

,e9needer,se ,  
menor, tOndenadoi.' como incurso  , no 
art 217 do  CódigoS,Penal,'"pOr  isso  
cp.m. o ,rop  de  np  se  easar,,. poin„ 

repara-do,.  Evtiiírn 
nab ,  constitui r pïesunglib; de:'4ué se, 
rilik 

hqbeg  corpus é mesa ifteqoó 
para  a  concesseo  da m'édidii, urn* 
vez que constitui  onstrangimento  
manter 'ná pioniiscuidade da; ,par . 	. 	. 	, 
Sao um  pienoi:,i a  quep-4,13,ç,pp.al,. 
hriptité; . : it.: re . .orotëoè; &On  sursisi 

, 

.HABgli•S'CORPU8 N.9'7' 307' 
'Relator DOS •IOSE' DUABT  

A C 0 

Vistos., ;  ,etc, ,::atordana; os Juízes'  
do  Conselho  de  
nand° tOrno.: Câniara Criminal, 
co, edr 41 ordenl iie 124,,ke(4.c.Oti. 
Nis; emy favor ,de Ji1ir Gonies , 
i'drigOesi ,` a fitu-de que :6  Dr.  Juiz 
Ihé :  conceda, 	da :104: 
neiapte  as sta,,- 
11616,q6F),::'a  suspensão condicional'  
da,: desde  - 14d, • , 
dada' 	 agitardar.. 
a  'decisão, pois. clue :6 constrangi7. 

ntep'..rt ;  prisão,  e' 
<pronAg4tidade';.d6,16teria;  um  

niefiót; excepcionalmen -
te;  '; a lei .attiliára. ' com  O beneficio 
do sür,s4; Aguard,ar,:6,ie0i-sp, or-: 
dinario: ouf 1140, çOribeoer, d6  ha- 
beas-conpus, Pgrque 
cáliiyeh !no:: sentido  e,strito  e  não 
foi interposto, é contribuir,:para 
fraudar a intençAo.:• da: lei,  que  

pi%eciSárrieki.tei;:, Oyitáf o maior-
contágio da prisão.  O fato de ter :  
sido o pacienta, coii4ehado. como-
incurso . no as,11, 217, Ftiii5; :clb4:, 
:(W):Per,*, g441•41 1*.t1.14.4p.10ie.Oi!' 
(tq  por-. isso que  a  cir,uustàricia  
dg '1-1 4.0;!. ter o  0444., if.Ç4A;' 
do-  o deseja  dç cia501-,s'e Qom a 

. ofetidida. ¡ ,rep.rand.o agg¡tn,:„ ,o. :  
11-141`nAP,i .f,PRgt#,Í.4.?. 00,000.04k 
nlentO1,,itia,,j4epvgo.:.4.0 

4, ; 	 'Pás4 1i.,,g PP), 	• 
11,4 q; 	 34:744,: .6, 01407, 

f 

• 
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portanto, •le*ddO 'ern :corita 
Para  condenação  attar:rho 
que, essa promessa  não cumprida, 
após a ,condenação,  venha  cons 
lituir se  ainda Old circunst•An-: 
cia que agrave ;a .situação; do réti. 
Razões' Pondérosds.  podem' existir 
para.' que ele não queira casar  se 
com  a, ofendida: ' Rasta notar,: 
que;; rig espéCie, o paciente, em-
li:bra:conderrado;,ecintinua a afir'- 
Mar que. não  foi  o'autor, do. de-
floramento;'.'e ainda , informa que 

-a ofendida esta viveudo em man- _ 	 , 
cebia Coro outro  homem  Custas  
na forma da lei.' Rig; de Janeiro, 
2 de Margo- .  de ; 1950'.. --- Oliveira 
Sobrinho presidente 	Jose 
Duarte, relator 	L. Duque Es- 
trada  Júnior. 	Ciehte, 'Alfredo 
Berngrdes. , 	• 	, 

Direito de [pima 	Denunciação 
caluniosa 	Abstenção de procedi- 
mento , do Ministirio • Público até 
quando disponha dos elementos ni- 
cessários 	Inadmissibahdade do • 

direito de tied=  

d'cnierelada; . 6in,dd'ineriGsequer ck, . 
tada Para '. a açao lenal foi 
querelada  'qua; nas  

.'gõeS A  autoridade policial  troW 
xe".' a  baila  o iniMe  da  Otiéreldrité; 
a  quem atribuiu  a  autoria ' inte 
lectual  da  agressão  de que foi Vi-
tima Nestas condições,: o Crime 
do art: 339: dec:"Código Penal és'•: 
ta4:'earacteriiado  desde  "que-: Se 

I prove::Aúd. 'a querelada; :  ao fazer  
aquela iMptitacão.;:, ; ; sabia  que  a' ,  
querelante: estava:!‘ inocerite. 
prova on a : indicação da prinira' 
desse elemento  ':esSerreial.', confi 
guração: do 'criménão  é  trazida;  
ou indicada na  queixa oferecida  
justificando  se  assim abstenção 
provisória do Ministério  Publico i 
eM ' propor : : ação  penal: pard' • 
aguardar  quo.,  (7) inquert o: a er-
to; para apurar  a _agresSito' ponha  
de tdanifesto:'a existência do re-
ferido  elemento  do ern* :(fls.. 
27),; com  o que :Cone6rda,,kiPm.- 
curádoria:OerriLl¡fla:: :  
graf 	izsque fls.:31;: in prine.:CO:-.. 
:MO deciditt.:a ' Cassação Italiana  e: 

boa tógie6;"•::A: açãci i..?no case,  ' 
do :,crime do 7  art. :339 clo.; Cód. 
Penal  correspondente  AO: ,  dririte 
de calunia d'or art 368 do ' Cód17:: 
go  italiano  piomovibile aiiclre:':: 
se''penda,tuttorq:41 edriqd del : ctr, 
lunniato ii  procedimento  inrprò, 

.edtó dálla, calunnia:::StesSa".,  maS 
necessário :Clue da atieika ou 

denúnçia, conste ; 0o : menos  a in7;,; 
:diçag- ão dos eleirfentoS. : "de ebnVic. 
çAo•:':da existencia  da  cir'6#1,/gt:Ari:7 
eta de:saber:6  acusado que  
le contra' quern.prOV6Con. a inves' 
tigaça4;i: ou 0:,':bi'.Wesso i : era: ino; 
cente.' Na hipotese, tanto a Pro7 
motor:id pornoa;.:Progiiradoria  Ge  
Tal; por serf: delegado não  encoir,: 
traiam  ::trago  desse elemento " 
senciaL do crime do Art; 339,: ra-; 
Z -06 pela  qual  se :abStem; 'até' q4e, 
no próprio; inquérito;', em ,  que foi  
feita .n. imputação,  'ns.fatos se es7 
claregaM; de  modo  a dar Margem 
ao  Ministéricr .PúbliCO, de!' promo 
Ver' a' acad penal  Assim  não' se 
pode dizer  qua ••a'acisaçAói publi 
ca se absteve de  proceder ;!antes 

'Orotesiou far&ki"auand6 çOncluk. 
OWo Inquérito - de: Modo clue  não  
se  aplica ao '•eaib,.''• a dOutrindi-es-: 
posada ' pelo : ::•venerando  acórdão 
do  Egregio Supremo Tribunal Fe 
deral  invocado y Pela: Prberitadp-: 
ria que supõe  • a  abstenção  do  Mi  
iiisterio  Publico ou que éste tad 
se  i:Morihd  ao  :ekeedióio 'd6  direi  
to d::;qtieiirar..áci . it4iidi-j..;,:::esta: On 
declarando  :'•frada .". ter  que editar  

" 	" 	t , 	, 	; NO  caso  0' P  protesta  dinar 
;qtrandO:'.dianuSer:::::doi rie .pes•Satios,  

:Unia  vez  concluido  o : • 
'k.',6brigado  a de 

nunciaT': se...nAo.qtiánd6::CliSnónha: . 
-doi ireeesSarlós  elementos  
Pendente  de in'quérito'‘; (org  do 

: art '339 § 5 del Codigo Ptoc Pe' 
Confirmando assim,  tr‘ de`•S;' 

pacno .recorridn,., ressalva  a Ca: 
Mard . :j: 06  recorrente proceder  
briOrtirnamente nos" termos  ' det. 
art:. 29' combinado  :coin "os  ' arts; 
46: e 47 do Código'dè Processo  
Penal; observados ' niaiOs 'al , 
-estabelecidos  e::. contados: dó:. dia 
em  que  o M P  tiver recebido óS 
MiióS, do 'Inquérito:6:qtre 'Se refere 
na :Stra citada; prórdocao: Custas 
Pelo' recorrente  ': Rib: de Janeiro,. 
7.:: de  novembro  de 1949:: $nril de :  
:GasmaO,  presidente  130mão C .  
'de  Lacerda,:::::;,relator -  Mario  
'GOirhariieS Fernandes  Pinheiro  
Ciente; • FrOnéiseo'Baldessarini: 

IITOS em executiva cambial  

C 6 RD  

Viitos,:. relatádbg 6 discutidos  
'estes  autos 'de  Apelação  . Cível 
512'70; ' sendo apelante •::: Joaquim " 
da  Silva e apelado Tadeu,, de 
Araújo MedeiroS: ' 

Joaquim da Silva:  propôs  a 
presente  ação  executiva  contra o 
Dr. Tadeu  de  Araujo  Medeiros e. 
a , Construtora  IMobilidria Santa 
Helena Ltda  Para' haver dós 
mesmos  a ininortAfiCia: de Cr$2:' 
40 000 00,  representada  . pela  no-
ta ProniiSória de - fls 5 emitida 
peio . primeiro  e  avalizada  pela 
segUnda,.. vencida, protestad a .  e 
não ,paga, e mais o.„juro. de 10% 
ao ano estipulado  no doe de fls.. 
assinada  pelo ,  ernitente. 

Realizada  a penhora, a  ação  foi 
contestada / pelo  primeiro, exe-
cutado,  que, , confessando  a divi-
da principal; impugna  'd cobran-
ça  de  juros  na base de .10%.; de-
pois do  vencimento  ;do titulo 
sustentandó.. que"•.. os jurqs,; estipti-
lados  eram  limitados ao ',prate, 
acordado para o Véhchnedto 'Oa 

O .  despacho saneador, de fls. 
35,  transitou  pm julgado. 

A.; . sentença  de fls, 45, julgou 
procedente ar.agão em parte, pa-
ra...excluir da  execução  a parce-
la relativa a juros  convencionais  
e  mandar • que o. devedor: pague 
apenas :,o capital' e.o:jurn da mo-
ra,, reinetendo o credor  para  as 
vias-  ordinárias  a  matéria  relati-
va  aos juros convencionais-.  

Dal: o recurs() de apelaçã o . g 
fls. 149,  no qual se declara:  a) ". 
Não haver necessidade` da  remes-
sa  - s para  as. "vias ,.. -ordinárias da 
matéria  reklatiVa'A.,juroS•'- conven-' 
cionais, urha vez queação'exe- 
cutiva 	

' 
após  a  penhora  segue o. 

curso  Ordinária, em, face. do: de-
terminado  • Into' -atual  Código do • 
Processo  ' Civil; b) que .9s , juros  " 
pactUados, de 10% - ; (doc de fls. 
:8);%* delienI',sei•eontadOS a partir 

vencimento  do _titulo;, até 
efetiva-AfquidaçairA6  mesmo  ti-- 

_ 

Tigtaiide+ne  de erirne1- de 'Acito 
pública,  e protestando  atuar o  Mi- 
«istérto  Público  quando  dispuser  
de elementos para tanto, 

Oice:rdpio do direito 
dó art.' 29 do C. P. 

RECURSO  % 	3.272 ••=: 
tor: Des .,  ROMÃO  CORTES-  DE 
LACERDA 

CO RDA  O ,  

relatados  e  discutidos  
êstba'' autos de  recurso  T% criminal 

3.272,  recorrente  Maria 'de 
Lourdes de Arruda Travassos,  re- . 
corridO o Juízo da  8. Vara 
minak acordam os Juizes da Se-
gunda  Camara '-•:;do::':Tribuiral;  de  
Justiça  ern", negar  provimento ao  
mesmo fecurSo:'61. 

eonfirinaM;.•:a' decisão recor-
rida  ' de :fls 9v. dos autos No 

Or'recoridel' 'é "tr] 	e • nab 

- A, lei. eimibial (Dec n 2.1144, : 
de 1902; art., 44), estabelece ' que  a  
cláusula  4:•& ,juros • deve  ser: don- 

siderada como  não escrita  para  os 
efeitos cambiais i .:Entretanto,, a , lei  
ntto riroibe  que seja convencionado  
eM. "contrato' ' •. juros,  regulados pe- 
io 

 

OS 	 :comoam:...14 
eórrér do: protesto que comprova  g 
apresentagrio .  do. titulo a p4g4ror.rtó:: 

; 	, 
tAPELACACY.  N'5.f:270';'- 	Rela-• 
'OTT Des. LEOPOLDO 'CtSti.R'nE, 
ANDRADE; DUQUE 'ESTRADA: 
JÚNIORf:. ; 
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Oiapado, 	fts, 57; susten- 
tam que. a  obrigação" conVencio- . 
ng&ano)-,dogenn)9nlq,.de..fls&  8„.,não 
foi RPOTT9,941(4  e  4g.sinl! 
te  oA-, jpros:le.gat.s.podep. Sep.: or:14T 

Pedetn  a  confirmaç, o  do  
gadO‹ 

Io pôsto:,  
er"...que  se  disçute rict, préséntç 

re,640;3■.1.40. $..P; PAdent,  
os juro S compensatórios cO,pfrai. ,  
tados pelo; dOeurnentO de  fJ.  6, - 
ser cobrados.',. ;  jpor;:' ação executiç 
Nk.:  conjuntamente Cprn  a  neija 
prOtriiSSOrla  de  fis.  5  istn,  é, , Se:  
o  referidO, dOquAll:0141.:  tem efi ... 

' 
A lei otribjar 	'i*os3,o,j7 

to riiimérstk 	944;  d 1908,, eta  
tielecerf 	: ” 	• 	" 

Art, 4; 	'Tara  o,s e 
tqs ,cízmbiajs,  São,  enfisidera-
'das . 	 , 

' 	cf:: 0411014: ,de: 
Portanto, a. lei só  estabelece ' a: 

nulidade : 'de  cláusula,  de: jtircis 
parti os  efe00,s 

, COrtsiderar!á:eq#:. 
Vënão. : :  de ¡pros incompatível 
com ,.a obrigação: cambial; Së ;AO" 
apenas., .para,os efeitos ,: cambiais, 
visto  Tie: :a- lei .prOibe ,  a: ".elauSit- 
la7v.mas 	̀̀eontratot de.: ja- 
roS..que 	lícito por direito l cor  
Town.: : (Cód. Comer'ial artigo 
2413),y 

Cumpre, pois. examinar: quais 
pa, efeitos e,:extenSãO: dos  juros 
convencionados  nos  documentos 
de.: fls.,;7.7; 6  8, em relação a•  pro-
missória  de as.- 5, a serem , apre-
eiados,,:im presente.:aão,.;exéçuti 7  
V,C1  cm  face ad (Ott& Código  de 
Processo  OA, . 

fl.  Na  ,i3forniSsOria de fls 
n‘enblitna r  edaveneão : Se, fez:.. rela- 

, IlVardeAle  a  juro.s.  
, ASte foi 6/100;40 	VI • 
de 0411,4 1 ,943„ 

192 para,  1,7  14;:  abril. de..,10,45,_ A . 
qqantia liquida a. ser paga:, es, fte 
grA,;;',40 :0003,0 . 

O  ernitente : 	itt419; ua  men-
ma 	da:Ag4..4, fir- 

piou.o, segjiiit  
• 

11 4-, 

7PQI.Po r.irflattAtAt . ? 
.8701,46 • 

404.11.9freciaPe. :000*. 
PPiTi 

, 	orda 
PPP::V  Excm 	f(ta 
(laia, com  o  PAI.; da  Cop  
t 14110170.,.. 	ITTP)biki604.),' Sant*

.„1:10)7!a?  L.tda t, e . ,O, mett, a,ogi.4# 
:na: 1/POOrtákia, 

: 40 9,90,99;:! 
10% ao.....anio pagáveis 	' 

gdiantad'aipente 
iliodra. 6  prazo  de  461S, artp,s;.. . 
'podendo cste  prazo, ' nas  

- meSrhaS , cohditôes, 

Ast.t3i''.. , (10:41Mento ,eStabele0e,, e 
que 0.0 

conictoir.).,conl ; a:tertginagão,:,,.#4 . ,  
mesma Oflta. „,:do.„,ve.nequentd,&g. 
pronsso1ia  (17 je  abril (16 : . 
19,451; 00;1.'4 faculdade, mas, nãn ,  

obrigaçãO,; de -S.0 !. Pt.wrogadi),:: 
0.: Ocecntado:;,;na.".C.9.n.te .Stacii3O;':. 

'de flk.',»3,cr,  aeciãrg." 
	 (Ng, :  q (legume:Tito:00 

0,, autoriza  a  enbranr :  
, 	 .414ft.K4P offy 10.4 

' I af): 	41000'4er/4 < gfé. 
did. 17, de 1044 AP 

: 
 

não  ate  a  prpseAtO ., data co;- 
Mol:..Prete0110,- 

Que  Os;  jurps , serelp 
- hr,ode,S:  so  podem  se  os  I.  
gos., de?  6%  acoita 04; UM* 
positdra 	presente ,  ação:'.. 

Assim,  o  executado nega tão 
sómente a -obrigação de pagar os 
juids. de 1 0 (.4... a. part d vonei-
mento do Mule), sob  fundamento, 
de não',  ter  havido prorrogação 
da obrigação c,onvendiOndk n0 . 
cloeumentd ctp., 
confessa ,  a  obrigagao, prdiacipal 
ÇOrri 	pilgallIgr110- do's , . "¡tiros 
gus  

sentença, 40(o.aVAItlaft#: 	- 
teu para  as victs  ordinárias  á  ma-
téria. relatiYa 4.:J10.9.$` 

. 	• 
Na vigência. do 06digilt, 

' ...grocessu4- anterler  a  enbritnqat 
ao, ,iiirosr ;comoAdeft*  sók po,d-
ria sem, 

 
fei ta 	0.0.94i TS: 

dinária: 

.7  11.  
" 

Más; pOsterierreepte; a ,  matéria: 
processual foi. 	 pelo 
Atlipaol tC460digzõ 	Processo 

Portanto  
, 

0- art: ,301; do Ceict,.':: Piõe Ci-: 
vxl:estabelecen:que,fella  a  Penbni: :  
ra  e  contestada "a0 -4.6,:‘ o pro  
Cesso :  segue; o  rito oi-dinarzo 

Estabelece; tatilbéM..,que g "Ma-
téria : Odin .g  principal  
deve ser:jOldada PeiainesiTia,sen ..7 
tenra 'a: fhb :de i',:eY1tár:,d'eCisees: 
contrádltorms.::: 

0. sett: art 824  determina que 
a ,anelação. deVnlVe 	Stiperinr: 
Instancia oti eimbeeirtiento, \ :: das 
,questões ": suscitadas na: acad. 
: Portanto: 'nadd . 'Õbata'grte .,, na- p 

se  tratando  de  matéria Adi•é• tor 7  
naria.  o  jiíi2O• dá  1'  Instancia  in  
competente káttoiie-," nlatériaë;-!'s0 
examine  na própria7 acãe): eXé ,  
Oft.tba;-4:; questão: do.S jUrÕS-. ,,g  se 
rem  cobr'mdos  com , a 
principal da  nota  pro"miss ria 
uma vez i : gne,  Togo' após  a  contes-. 
tacão .0!;prOCesso:, toma 0 :  ,curso ; 

: Assitt1;?' .: apreCiácdo  do,  citado 
juros decorrente : do prineipal; 
não : pode constituir nulidade  em 
fate : do  rito ordinário  

Não hi" pois, necessidade 
desdobrar-se a ação 	, ordinária 
em. dugs  ações  orthnaria  

Em face do.  disposto  nos artS. 
: 3.91 ;e2,$'4,: de 'atual  Cd. .  PrOc. 

Civil  conclui-se e :"nada" obsta a 
apreciação  dos  'IdroS  a  serem  pa  
goo  comy  a  divida  principal re.- 
Preientada: Peia.: .proinisaóriade 
fis , .5 e  os  does de  fls  7 e":8' 
já ,referidõs. ,  " 

IV O  , doe: •• tré its 	em que  se  
estabeleceu o juro  de 19%,f é ti  
picamente  b ilateral e  nele  
conVericionell„ a faetlidade,'• 
sibilidade da spa  prorrogação, 
ntas'',;,q!Aq1;a::prárrogaça4. t*cita -  on,: 
obrigatória;,.  

. Portanto i Validade di pbriga!: 
ção dd. pigOto4to, 	, clé 
10%, so  pode .vigorar durante 6: 
citado :Pra.o): de Z: : aneos; uma vez  
que ' tat  prezo não pode Ser Pror-
f04atie : " ..poo vontade unilateral 
uniá 'cláS' .̀part.eS;' • 

, 

111 

, 

MIN EIRA   , 

Nos .PreSenteS:autoS, náp  existe 
prova  I e 'ter 

' am-
lias  as:: poto..:: • • 
, .1N essas condiCee$; 

. 2  anos p.ara cobrança  dos  juros  
tat' ate 'a . elálpf  do  'vencimento  :46. : 
promissória, isto  6,', '11 -  'do :4bitit, 
de. j945:. ',.'• ' : 

'tY t'xecuWdo Pfl ebntekta 
CA.&  mie fk. 30';'; :cOnfessátt 
miamle  rio dor.  de 11S: 8; iktoi ,'6. A' 
cebratia' 	juro mie  :10%:;; aid ,  it' 

. . 
data eks. :verici.nienta:4a.: promissó-
ria.  mesma :: di) tide 

Os  juros seriam pagos Por tri-
mestre adiantados:;clintgrite::6 Prkii 
zó,  46- 2;. , anos. . 

Or. ciat6k. ,...c6áfégiá. 'ter» recebido :  
os juros relativos, ano de 19 .43 
e pede na hijoiat: a: Cóbraoça dés-
ses Part it de 17. de  abril 
de 1914 ,  ate o  VenCiMedt. O. (lb bi-:- 
tuld , e  dai,' ate a: efetiVa: 

'dá  divida 
. 	'ASSMI;  us  juros  de, 1.0:•%',1:forain»: 

pageS:. por acôrdo : das :partess: re-
lativamen4 AoT'aniri 	1943 

Nessas ; :condições, :;O: exectitado ' 
está eiii'débitó dos: juros  de  
COnVe.nciõriadOS  O  ree•nhéjcidíjs.! 
pelas partes litigantes: ate' g 'data 
do vericirnentõ: de tfttilo , 	' 

Após 	yéticintentO da prornis ,  
sOtia  Ol AO' citado 'epntrato (-16. ns; : 
8. OS  :, ji*oi, :::.conyencionados, de:" 

nab podiam,  mais ser devi-
dos porque ,não houve prorroga7., 

fiC);  " do  citade' dentrã_to . 
VI. A

. 
:apresentação ,": da • pro-

missóriái  comprovada : Pelo:: 
test! é  que produz  a  inora; as- 

. sun, faltando: a:. prova dc" apre-
sefltaçã'm uo VenCiine.nto'• So52.'cOr7-: .-  

; ,rem  as  juros da mera  do  dia  em  
que,: ,  64; pet°. ::proteStd,oll Pela, 
e?tecução.,;,.: , pagamento exi-
gido.: 	• 	' 

:.pfesti4ão ;: do art::. 27: y esta ,  
beiecida'ner• Dee.  , 1Y.°.,.2.044`• 
I908, de  que  O.: "Prot esto" Prova 
0:failta on recusa  total"- en ,parcial . 
'de 'pagainentoi . é.:fattS:' tetotgrii: 1;.. ' 
.; 

 
Não havendo prova 

ri:&. a  mora  if6Y.er cOrdeedi- :a 

549 
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rer'da Protesto', que  comprova  
apresentação a pagamento, 

Na espécie;: portanto, os  juros 
legais devem  ser  contados,  de 20 
de janeiro. de 1948, data .  o ,pror • 
testo .(doç': de Hs'. 6): 

ITIL. 	Por  tais  fundainentos -: 
Acoidam  os .. Juizes  da Quinta, 

Camara do • Tribunal de Jastiça, 
, do , Distrito ‘Federai por unam  
midade 'd.e , -  votos,  dar •, provimeM 

Pecuarista--- Benefícios da Lei n.9  
457 de 1948 —  Quando  se 

concedem 

A lei.' n..• 457; de 1948. , faculta 
todo devedor pecuarista requerer 

s benefícios da mesma" lei, haja, 
on: não; feito ante,s' ajuste  amigável  
com o  credoi  e mesmo antes rea-
justado, ' corn' ou sem  renúncia  dos, 
favores  da lei n.6  209.. 

AGRAVO DE PETIÇÃO' —  Re -. 
lator : Des. ' H. B. DE ARACJO 
SOARES. 

ACÓRDÃO „ 

Relatados e discutidos os autos 
de, agravo  de  petição  proceden-
tes da  Comarca de AnadianeM 
que  .6 agravante o Banco do Bra-- 
sil S/A -(Agência de  Viçosa),  e 
agravadd; . .-Zeferino Fidelis de 
Moura. 

0' agravada, devedor do agra-
vante  por-contrato  de penhor pe-
cuário, tendo-se ajustado amiga
velmente :corn o seu credo': nos ,  
térmos da Lei n.° 209, de, 2 de 
janeiro-de ,1948; requereu  os no-
vos-  favores ,  concedidos pela  Lei 
n.!,„457; de 29 de outubro domes-
mo  ano, e o, cancelamento da ..re-
nunciafeita doa favores  "da Let 
n.°. 209, cit., oferecendo mitre's 
bens on ,  garantia real de seu'dé.! 
bito„ com-  a liberação: do reba-
nho apenhado e -  pagamento  em 
12 prestações anuais.  

, 
to, em parte, ao recurso para . In-  
cluir na condenação, . apenas,  Cos . 
juros  convencionais  confessados 
Pelo  executado  na contestação; 
juros ,  legais de 6% a  partir do 
protesto  dó!titulà: ' 

Custas na forma da , lei 
• 

 
Rio, • 16: de' .dezenabro^de 1940. 

L .. Duque Estrada' Junior, presi- 
'dente e relator 	Dr: Edgard Rir. 
bas Carneir1o, 	Dr. Miguel . : Ma- 
ria di SerPa Lopes.' . 

Impugnoti o  pedido'  o agraVan-
te, dizendo que  o  agravado não; . 
renunciou os • favores  dá Lei n."' 
209, antes, deles  usou  fazendo  urn 
ajuste. arnigável, 6:assim não terik ,  
direito aos favores da Lei .n.'457: 
porque o "contrato .antes firMada 
6 um ato juridic() perfeito e aca-
bado -  que nao  node  sert  atingido-
pela  lei nova; acrescentando mais, 
qua a cit. Lei n.° 457 "não. .don-
tém nenhum dispoSitivo  expres-
so que  favoreça  os  devedores  qua 
fizeram contrato de ajuste amigá-; .  
vel com o -Banco do Brasil." 

Foram  avaliados os imóveis 
oferecidos  em garantia débito 
Pela quantia, de, Cr$ 250.000,00; 
nada  alegando  contra a mesma o,  
agravante, e concordando o agra-

evado e o representante do Mir-liar., 
tério Público, Sendo que.é'ste , tam- 
bem  coin o  pedido., , 

Desprevou •o Juiz as alegações., 
dó agravante e deferiu, a pedido  
inicial, de cuja decisão agravou 
CI Banco,' reproduzindo as alega-
ções constantes dá impugnação. , 

0  agravado  contraminuton afir- 
mando  qua fizera  a terifincia, má s . 
o agravante  não  a' quer.: apresen-
tar,  pois  a  Me; fora' dirigida, e o 
Juiz manteve  a sua decisão. 

Nesta ,  instância; puvido: 
Procurador Gefal, do Estada,.:opi-
nou pela confirmação  da decisão 
recorrida por- não lhe parecerem. . 
inconstitucionais as "citadas  leis  - 

No  julgamento,  a turma  :se ink.. 
nifeston .:Por  maioria pela  incuns-

-tLtiicjOflfli I;.de  da  Li ii."  457;- 
qtiandO'-'perrnite  a  alteração ".dOS: .• 
contrados celebtadok antes de sria!: 

renietendo  por isso :dita 
questab ao ' conhecimento  do Tn-
Initial: plena' (acórdfió: 10. 011,  
de 9 dc  maio  elêsta.- anto)•: ; ' cpia ae, 
niaiiifesleu,peiO.:: : aeordão n.°;; 
10 :023;', de•'::26' dc Maid' findo,  .4 

68, , nO•Sentido  dc  não.serina-
nifestarnérite iriponStitticional ., 
pit': : lei,  devolvendo os  autos A' 
turma.  - 	' 

judo' a (Ma dévidainente!.:exa.: 
minado; v,-Se :  qua  bem decidiu  
JiliZ.'deferindo. , "a!pedido' forrnu.,, 
ladO 	pelo agravado.

lesojvjda   de  incons- 
titiipionalidadevelo Tribunal pla;.. 
no; o  que resta  a , examinar . 6 , se 
tern' direito : dos  favores : da Lei" 

. 457. ,  6 , pecuarista  que não reflua- 
dim Cos'da'Lei.',ii, 9. 209 • , 

'O agravado sustenta uc fé•Z : di- 
renfiOcia;: . deikaado-a de apra,  ' 

séntar: agora O• Baned, :a êsta' iliz 
que .tat :Mia se .; verificou s ,,d, . vez : 
que ,  ; o  devedor,,  nsou dos; favores  
da Lei 209''-;' • • , 

.Não imporia  qua tenha  havi-
do.  ou não;:a:reniinCia;•pois 6 Lei: 

	

,: no ant: 	I, den nova 
redação ao 
art, 1.0  da  Lei m° 209, a . por ela • 
o  devedor  pbcuaristapade; ofere-
cendo garantia real,  obter 6, paga 
me nto de :',S;euldebito ern, 12:, pres-
tações  anuais,  fie  rido  aSsina libe-
rada - 6  rebanho  apenhadb,: 

.E.Saa Modific.agão não:-.viSonbai 
nc'fic  jar  sonierite:os: que  tiVessem 
rénuridado C) favores 	n.°. 
209; ao" permitir  II • cáncelmeniti! • 
da massina no praio  dc 00  dias,  - 
rnaS , sim 'a todos  

Tanto  :lsiui  foi 	pela'artY: 2.0  'Ia  Lei ,ii.° 457,1 foi ravigarado 
pelo nrazade'  00  dias :e concedidci 
antes: pelo art; da Lei 209; 
para rus cleVecloreS reqiiererern os 
beneffeic)s ,assegurados péTá:TA68 
Ma Lei h.° 209: •:". 

	

De .nrodaqqa 	firnaada.pe- 
la:Léi:n,?:  157  que  todos os  deVe-, 

dores ,pecuaristas poderiam' utili-
zar  -se dos' novos beneficios' outor-
gados,„no praza de 60 dias, tives-
sem,  ou não, feito antes , ajustes  
amigaveis,. corn Ou ,sem renúncia 
de favores: 

Pelo  exposto 'não  tendo haVi-
do outra impugnagão, e  sendo os  
bens imóVeis  oferecidos  em  ga-rantia real de • valor . superior, a-
10  %; sobre  o  debito  do- agrava-
do ;: conforme avaliado  não ;fin-
pugnada, acorda o Tribunal; , em  julgamento por  turrna,'negar  pro  
virneuto áo agrayo, ficando assim  confirmada  a  decisão  .recorrida. •  Custas  pelt) 'agrayante': 	• 

MaCeió, 20 de junho , de' 
M. Xavier Accioly, Presidenta 
Hy& de  Araujo Sõdris,. relator 
Augastor Galeão — Barreto Car-: 
doso 	Fur presente, Alfredo- Mendonga. 

Pecuaristas — Lei n.9  457 di 1948— 
' Constitucionalidade 

Não  é.  Men.  ifesfarnente inconsti- 
tucional  .ii lei 'GO 457 de 99 de  ou  tubro de 1948, 'concedendo favores  noves  aos devedores por contrato  de : 
penhor pecuário. 	 , 

'AGRAVO DE 'PETIÇÃO: Re-
DOS: 	de AB 111110 " soARts, 

A C ÓRDÃO  

RéiatadoS;.e di'scutidos  os  autos de  agravo  de petição procedente s . comarca  de  Traipu ,  sendo 
pgairallt0 43 : B,afid6 do Brasil  S/A: (Agencia  de  Penedo), , e. agrava-do -• António Vieira 'Filho 

O   agra7.44o*;.., deiredOr, ' do  agra- vante  em yirtude - . de contrata da 
penhor pecuário,  tendo 'reajuitar. 
da artagaVelniente...fo  seu  débito" ria Vigência' da Lei n.° 209; de: -  

'.I6 ,janalrò: de- 1948, requereu  em  juiza os nOvos favores  concedi: doa :Perk Lei'n,°.'457„-da 29 de o.ri7 ; tubrá do rheamb aria;  declarando  de . início  no  pedida deSiStir, 4.a renúncia  arifériciinié I f ' 

Alágoa 

• • 	 • 
' 	 • 	 ,, 	 ' ,•, 	 , 	 • 
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agravado impugnou  . reqpa... 
ride. per.:nde. ter o daVedor . :Pre:Va,::. 

' haver  . f .eite . :0"eatieelaMentei.da. • .,. 
toferidaretniticia,,pële'•.que 
titui  ato  juridico  perfeito  o •.• 
do ,..'ou.::.rodjogwoètito 
entra, o  deyeder.,•reqnprente  e'TO • L. 
Vince itnPegnatite. ; . ..61S.:-..q .u.a.: outro 
ato  juru.lico  que  o  invalidasse  .riãO: 

. Cdnitu1Ied67 .... • .E...su.atenten. 
CianatittiCienalidaria .de.,::paragrafe. • 
*nice.. do • 	• 
457,  pois  a  renúncia,Luina.` . : .  
.catsturtada,..p,aSaa ...deonStitiiir 

adquiride„dea -creddres. •-••• • • . 
: 

lamento da. rentIncia; POP haVer. 
• 

 
dela desistido  . 

•• 

	

	 c.bie  ui  fez...."ne-•.praze• 
fixado na referida  ki,  e  esta não 

 S'para . .itat . nerihuMa  for 
inn especial.  ... 	• 	• 	• 

: Cencluido. • o . ..pro.cessp, amp a . 
aValiáeã o'. de's: bona: e arecer  fa  
vortvcl  Aci....P•edido•• .dQ rerire$en..• 

de..11.1inistérte'Públiceis 
d6férin.do. 6 .  pedido,:•" . .. 

recerrendia..:e ..  drader,.... qua.. repro -
.tuziu.  na 

 
. minuta do • agravo, es ' 

MitaMes: arOT'nentos"...y . tia  impug- 

Nesta  instôncia.  o Dr.  Procu- 
. 	• 	• 	.••• 	• 	• 	• 	... 

rador...•geral opirierif . 01.4  confir- 
maçâti dá:.aentença 

".1...eVade e',-agrave  a  iutgarnent o . 
pelo thinad competente.  • .esta. d6.7, • 
cidiu submeter.. ple- 
no  a 

	• 
questão suscitada da- falcons.,  ... 

tituCienalidada, ,  • 'per. • maiorl1b.' de... • 
vtoto8. • • • • 

apresenta,  .. pois,  a. :  
Aar julgado  ara. que ..  se.. peasdde .-:. 
Cidtr ,...afinal .  agravo . .....• .  • • • 

A . questao.for...plasta. pelo 
têrtries simplissinios  

ten:de.. ha:vide'. a: .reeúncia: dos... fa;. 
'VeireS. da  Lei  flV  209  pára,..e. acur-
d*, antea. ..de... celebrade..• ...entra'as) ..  

.Partes , -. . ate jUridiCe .  perfeito.  Se* 
Menta:ontre! ate juridiCe:. • Pederia 

,passande  aT:01100a, ,  
titaa., -.Vét.', • Constimada 
direito adquirido  dos  credores.  • 

. qua, pa' realidaded dcci-
'dit•• 6 ..se • 	charnadaX,leis",.Pe01.47 

qUande. ciancëdeM:..merate'-': 

IURISPILUagNCIA 11ELigEIRA 

ria aos  cleyedpres:Opt:oonçra4  do  
:penh6rRecriailo;::alteram , os pra-
7.115 II yenCinierito: 

h final; permitindo  4:substitui-
çã o: da ci nan  tia  p  igncu  rat  ic  ia ;: 0E7 
14  garantia .'eral.  são evidente -
T1ieiitC inconst itutioflais•" • • 	' 

0 atetite ekarrie.::daa: causas • que' 
levaram  ii• • 6' Ge*érne:' à  promulga -
ção.  dessas  leis,  r;eVeld,  gife , das  
,ferani mcildadas, : ain'• .:Meti'VeS, 'de' 
ordem  eu • ititereSSe Públicó; :se* 
pre  acima  dos  ipts"0 .0.ss6. 00: or-
derit:!ptiv40a:: :  • ' • 

: 	qua se  trata tia  in- 
centiVaeãe;: : : .pela •aisisténcia, fi- 

da: agriétiltúra, :da pe-
Cuaria 6 :das:, ind4atrias, considera ,, • 
das  genuinamente  'nacionais.  
o  dizem  A ": respeito  as Leta: 
54, de  9 de  julho  de 1937; '"e• 

guintea,11::iiptadareente: fernedende:. 
tatlitais, aci: Banco de' Brasil, páta 
dita j'asaistétipia;i2etri.', virtude das  
qua's" foi criada Carteira  dc  
Créditd Agricela 6 Industrial  'dó 
niesMO: Bancò :„" • •. 

Depois veio  a . .:erise do  chama-
do  gadd  de  raça,  e ld¡e• Se apfai• 

. Son cc .'scivêtiiij ern diMinuir  os 
'Setts efeitoa.' priméirqosièntés sus-
penile nde iTencinierito; LIS  obri-
gações aSatirriidas' . PelpS . peCuaria- : 
tas; c 01110 SC  N .TV'do ., Dëcréto,I0i  n. 
9.636 i, de 30 de: ag6ste!da 1940, 
e • da  Lei n. 0  3,. •de:19 : de !Clezetri 
bre  do InëSine ant);  sen  do dada; 
ao art. 5;°..deSSa  lei,  redação mais  
favorável ; 'des , Peduaristas::peld 
Lei n,°'..36, dë .26: de :  Maid,  da 
1947:- 	• 	' 	: 	. 	''" 

Certamente qua nãe.:, basta  ram  
essas providências,  :pois : em 

l seguida  a -Lei. n,° .- 209 ;  do 2. : da ja-
neiro  de 194,8 .,.: permitindo  • que  ea: 
ii,6cnafistd5  pagasseM: es setts dé;;;: 
bitea' OM: Prestações: ' módicas  •: e, 
Mina: riraco:; Ienge: E. loge, após  : a 
Perinissão de Suhstitidr,  a  .garan-
tia

.  
:PigiteratiCia. pela  - garantia,, 

real; ,patn...Pagarnento  do ti é?  
em dei .  preatae,6éS antiaia aiguaia;,. 

n. 157. de 29 de Ou- 
tubro' de 1918.  

não ficou concluído, Corti 
essas leis, :e...mnnare. Ouo yb .•Govi.-  
nci vein prestando  aos pecuaristas,  

K•-•NC I A NI INEIR 

na crise.  desbiiead'eada: ii6SSes ••41: 
j titnea, ands, 'Pdia' 	entrar 

em  Vigor  a Lei n 9  1 002 de 24:  
. de 'dezembro  del OM: passado  em " 
virtude  da qual  a  nação paSSett  a' 
assumir  a»,  rePensabilidada; da • 
iiietada dtia débitos  .'• des . : pectiariS=. 

Aas, que  se  encontrem nas condi ' 
"eões ,  previstas  pela referida  lei  
talqnplménte  se fez no  reajusta 
it/lento eCon6iiiice  realizado  
miatitia de 20  anos.PasiadeS .: ,' , 

Essa assistência que vem sendo  
Preatáda:::ad .s-.., j366u4,istas , - não  há ' 
cluern  Possa diier.,: stéJ6rderii<' pes-
soal.  eem  o  objetivo  de i'4"-otogO,  
individriOs;;; nem  a  nação, pelos 
seus l órgãOk'ffiala tëPreseritatilips•," 
Per, tereta emanado  tie  • sua yen .- 
'Ode ëicPreaSa,  iria ao l . encontro  : 

tricritifesaaL 
, ,veiS :Seria rnestne  urna  grave  
injüria  

O god':se  objetivou  Cerw tilde ,  • 
Isar) : foi urn :interisae: de  ordem  - 
00E0.; Um  fim MaiS' :. elévnd6;. : 
não importando que excepcional-
mente 

 
aproveitadores  dessa 

situação,  PON sempre : existent lids: 
Cages, -  in deloriaSes', di .,caldriii-
dade.. pública  

Nãò ,ha Come  negar  a  graiiida; 
'de do  problema  alimentar, de:Urn,  ' 
1)670, tal cerne ev.,: de:, habitação, z 
resolvido : pelas chamadas  leis de , 
inquilinato,prorrogue  u?.  'prazos  
de ;• vencimentos  ,de‘tontratos : , ë - 
fiXanclo' pregoi.'•de• alugueres: da 
propriedade,  60,jo; diralte: : é  aasa.;.: • 
gurádb  constitucionalmente,  salvo  
.01006; :4000::. 
trio 	 :  :  , 

Méri6i.  intereaiánte;, sob : d 'Pen• 
te 'de: vista  público,  é.: a situação  

devedor falido,  ma's: A .10  fa-
lirnentar lha assegura  a  nforaW. 
ria  6 12! tiagnniéntõ  em  tiartelns:; 

:;6nrik: nbatitnOnto:, ao • déyielb,:: se • 
obtiVer'•ia; assentamento  de deter,  
rumada  rlaiionia  'te seus 6rédtite;. 
rri6iiib • 41.0 ,  haja sentença  Passa-
de bib 'jtilgade!'aasegtirande...6  pa-
gamento  de al¡iins'clésiea ,  débitos 
a•Aindi que 

:rdei; Per Centrate, :• aiitei., mes- 
mo devedor ter-se  tornado  cemer ' 

• 

meratórjaa. • sem  conta têm 
sitio concedidos por  lei,  até  suces-

. .siarriente • • ".. 	' 
..;•':;•....Nenhunra  dessas  leis , e  outras
que  tais  de  quando cru vez surgi- 
'40';  foi  dettaidera.di .. .: . :01q4iistitii;i:. 
cional por  ct:untrái'ias  ao direito 
.:adgoirilo; .  .60. • atek.i ....juticii.60::,: : :b0;.: 
leito  e 	coisa  

E'  que são  leis  'Ic  ordem  p0.-
blica  visando assegurar  interês-

crq be rn  púb lico, • •assim, •  aplicáveis desde  logo, a  todo  e  
qualquer negócio  
dente  de  fato futuro.  

: 

E  u:ur  serem  de  tal  forma é  que 
não  liii 	

. ..• 

Cenhëcitriente...cla ,  6Ziatéri,;: . ." 
„Cia..de,: deCiaãe . .judiCiaria,:da  qual-
quer  ceriSiderando Oita* 
leis  inanifeitatiabtitë itieenstittiCiii- • • 

sendo .  de .. ?  miter: que.'-O. • pró-
prio : agravante - ttenhtiina . aPreten-, ." .  
ten : /ws.. inúmeros  • preieëssea ."qUL'a: 

pôs- 
to 

	• 
dispenba....,da Maier 

ÇãO  bancária existente  no. pals,  
stityagêiiCi6,§ ',ern • 

itiCiPies' braaileires.,. • Tern-se Ii-
citar  a  pbtriike;:.da.Ca...‘.... 

.Mile• Nogueira da  
Penhor  Rural, 2.'  ctiiçãn.  

••• : . Não  é  que não. haja  .dectsoei.. • 
...aplicando  • .essaa.,..1éis .:." :peCtiarista .a..... 
Há ainuitas; até:ifo:SuPreink•Tri.,:•';• 
hunal .:..Féderat, qtië: reforinetf'. : . há  ,• 
pprico, .teint) .0 - um a  decisão  . déite • 

,Trihitmial.  constante  do  acórdão ‘. . 
ii. 9.737 de: •21. ,06 •inain.:d6.....1940,; ., • 
em  que  se  cOif.çhifa.:dizendõ.f. kr • . 
inconstitucional  a Lei ti.' 20.9.;• 

gada:.." dita 
Er.-  qt.* JrifieS'e •Tribrinafs....056:tëni: •!.. 
dado'. itén08•••.•:.•a• •ait4,: . álog .605ëi; . • 
ao ena. pareea. -  • . • • ." • • • 

Hás, corno  nfs,'acór-
dão ,, ri :°:••:9... 77 9, . de  19.4e jUnhe,•de... 
ano findo, intervindo  no  'lornínio 

e. 'in  • tal 'silt-410d; 
senão  um  

imperativo constitucional. 
Assim, pois, tendo eleito ime- 

• 
• 

diate  as leis de 
iïóf não terem  

'de 	 • 
d:cóptii . .  da t a. 
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sua. publicação,  nos'  têrmos  da 
pelo que  • 	‘. 	•. 	• 
...•,Acord'a . ..O.,..Tribunal . " . pleno; por 
maioria absoluta  de,,. ..Vatoa; de.cla-
rae no Set  ei deriterrien le. ineena-• 
titucional  .9..,paregro o ..unico•. do 
art 2.4...;da  Let n" 457 de 29 de  
outubro  de 1948  como  areutu  o  
agravante os  autos  'i 
turma para  P.iósSegnir .fig.•jirtgO-. 
mente  do  agravo  Ciata'S 

Mceio  '31 de . :.março'.:.de • 1950 .... 
.M.;.'.2.‘avfer 

. com vota-4  H R. • de: Aïqújto...Son. 
..re.&;•••• relator'. 	,• A VirrO.o.,...66./6 , . . 
Vencido,... tom, o seguinte . Aiotol:- Na• 
esnécie ..dos ...autoal . eonforMe. ale.< 

>19 .48,..i'só. : .se•Pode'.apliC•ar,:ern  de  
triinento de, ato..jiirldiea  perfeito 
Ela'  e  portanto  manifestamente 

..incostitueionaL (Constituição. Bra• • 
'sileiia.„. art; 141 ..g 3.°) .  • ,— ..Barreto 
Cardoso  ; vVerididal. na . ....conforini‘. • 
dade  do  voto .Citi;DeseMbargador • 
Aizaa:stti iffenr- . • 

.' 	• 	. 	. 	. 	. 	• 
: 	Coubé. ao Tribunal pleno 
deAlagoas drzer Se Sao  incons-
titucionais  as leia ,que  dilataram  
o  prazo  do: rrIganiento  das  obri- 
gações  dos::deveclores:PeCtiaristas 
constantes  .da contratos perfeitos, 
e. ,  autorizaram  : aos  mesmos substi-
tniieni, poi  outro,  a garantia  pig- 
toraticia estabelecida (Leis, ria. 
209, e 451). 	: 

2 	A lei só  pode  retroagit 
quando não  prejadica: direitos ad-

atos „juridieas, perfeitos 
ou cOisaa julgadaS:' 

Env•caaa contrário,  . ela  é;  co-
mo  eacreyen.„CPNI.-4. GONÇALVES, 
"DVidODIaDeIlIé  um  ata: contrário  
ao firri:  do direita qua:e1A reali-
zação da harmonia  e, do  progres -
so  social. 'enão-há.harrimnia seirr. 
eatábilidade;.-. não 6: possível  pro7., 
gresia Algum : seriaa certeza,  tanto . 
quanto está 6:.alCarigável,,,de:•quais • 
ser4O. as , conseqüências jurídicas  
dos atoi,e  contratos  de,  cada urn: ! • 
As  relações humanas, co-
merciais, 

 
'ou ,de•:; q1ialquee. putra . 

natureza,têm necessidade ,de.  se- 
gurança :' paia  se  estabolarern R 
desenvolverem.  . :A incerteza corn-. 

pieta; quanto ao  dia. .de amanhã; 
o' perigo  permanente  do legisla-
dor dizer e  se  desdizer, seria a 
paralisia  social ,  seria 8 ludíbrio 
dos 'cidadrieS que.,  confiaram  na 
lei  vigente ; "seria  iniquo e into-
rar: •(Tratado. de Direito  Civil 
vol.' . 1; pág; 342): 

Por isso, no Brasil„ como nos 
Estados Unidos dá America, ina-
creVeu-ae na Constituiega i. entre 

"direitosi„e garantias indivi- , 
duals a  proibição • do  legisla 
dor  'ordinário fazei leis prejudi- -  • 
Cando .7`o  direito adquirido  o  ato  
juridieo perfeito ou  a  coisa jul 
'Ida"  

' Cori efeito, dispôs a Constitul-
ção : 

"Art. 	141, §: I*. A lei 
não prejudicará  o  direito 

. adquirido, ''ato juridieb per-
feito -  e  a  coisa julgada."' 

3 ,-- A  Constituição,  COMO se 
vê, não cogitai do  critério  dó 
interesse privado ou público- pa-
ra proibir ou  admitir  lçi. Corn, 
efeito retroativo.  Adotoucri-
tu-rio  dominante na doutrina: o 
da ofensa ao direito adquirido„ aér 
ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada.  

Alias, a  irnprestabilidade da-
quêle critério  há  muito fõi  pro-
clamada  na doutrina e na  juris-
prudência,  Pela sua irriprecisão e 
injustiça,: (Bonnecase, Supleirien, 
ta ao Direito Civil -dé BAUDRY-LA-
CANTINERIE, vol. 2,' pág. 141) 

O professor  PORCiIART,  depois  
de declarar ser "Inteiramente  fal-
so  que as leis da ordem Pública 
sempre  `têm efeito:retroativo, 
acrescentou : " 

"0 que  convêm  iao  aplicador 
de uma nova  , lei de ardem 
pública,  u de' 
co,  é  verificar 'se,  nas  rela- 
ções  "jurídicas  existentes, há 
ou nacr. direito&adquiridos. 
No ,caso  afirmativo,  a lei não 
deve• lretroagii;porque a Sim- - 
pies  invocação  de; UM  moti-
vo  de ordem, pública não  bas  
ta para  justificar  a  ofensa 

ao direito adqni_rida .cuja 
.. no 'dizer de 

GALBA' 6. tambeno um forte 
motivo de  interesse publico"  
(be Retroatividade das' Leis, 

Aig. .67) 
Oferecendo  a mesma  lição 

adiantai RIBAS : 

"E; quando se' torne indis 
pensáVeL.Privar alguern ,doa 
direitoilAdquitidos restara o 
meia constitucional  da deaa-' 

- propriagão com A previa  in  
,denização do Sen valor (Di  

Recentemente,  
citando numerosos  e gigd; 

, ,de4  trat adis tas  

"Disposições  : itnpeiatiiagy re? 
:fëiincitdrinS: on .:PieibitiVa&; inclu 

..Site:: aS`: de  ordem publica  em "iie7 " 
: Casa;  niudam  a  riAtirrezadoS 
:contratcis pretéritos; na.da. ,abran: , ;, 
tern  obrigações  anteribrea;.:qiihn 

: 	efieaCiae :ão'Colitefida!"'''" • , . 	, 
"AaHlei&•;deE ..oierh,Públit'n ob 

'terVani:.se  logo  mas 	retroa;': 
gent ,•;‘. "' 	d  particular  não pode :  
opol  se á "supt.eSSile • dos H seus  di  

; Feito., onerada pelo Estado ; tendo: 
em  mira  .6! interêSSe'da::"cpléliVi .-... 
dade:;: cabe lhe  eritrétanía, hide,  
nizágán,''Peld sacrifício d'e\oidem: 
patrimonial  resultante  da norma 
reëente. " O  Direito  : InteriCinpa 

:rat, pág: 226', e :s.227.1E; 
YONTES:MIRANDA :: : ' 

' 
se  trate  de  direito  pu 

blico  quer ;40:.:direto'.privado, 
let nova  não  pc¡de ferir direitos 
"adquiridos" :(CoifientnrfOs.;,! !  
CaliStitizice10 de 1946,  
gina  228)'. Cunha Gonçalves
dePOIS  de  Mostrai  a  falsidade  do 
:criteria "da "ordem :  publica  "" pa-
, ra .  at  torilat efeito  retroativo  :' a 
lei 6: l'de dizer  que  'a lei  que 
proili .e . unia:COnirefiCap .; por  con 

 a  ordem publica deixa  
' taCía!'aS: 'covvenções':••anteriorea, 

Coriaidergil:"Manifeatainente' hit& 
ral'  as  chamadas  leis de  inquili  
nato qüe  atingiram  'contratos  an , 

teriores; - (Trtado do- Direito cp. 
vil, vol.- I, pags. 361 e 371).. 

ESPINOLA,. ',citando  a' Mlio' de' - 
Rounika, de que "OS pr6prias leis - 
de ordem  publica  ficam sem agala. 
sôbre.,O& -contratOS, ern 'curse', diz' 
que  nesse  sentido .é  a  doutrina'do•-' 
minante. 	E;' referindo-se h' 	lei 
da;usurg' na parte 'que ós 
contratos  'anteriores, adiantou que  
se nil° fosse  ela ato  do  poder  dis 
crielahário  in  tituido pela revo 
ltiçãci" dc 130 se' estivesse  ' Vigeh-
te , a .. Constituição  .*:"não  poderia 
subsistit . pdiser  inconstitucional 
(Tratado d'C'•Direito  Civil  vol  II,  
págs. 144 ,  e , 365).,. • 

Mesmo ; quando  de  emerge,ntia, 
não se  pode dar  Alei de ordeni. pit.; 
blica efeito retroativo; Comb ad- 
Vertiu  CARVALHO  DE  MENDONÇA. E', 
o notavel  tratadista citou  o seguin-. • 
te' acórdão das' Cilmaras  Reuni 
das  do Tribunal •de,  Apelação, re, 
latado pela. professor SA. PEREIRA  
ern' (flue se  negou aplicação  refroar: 
tiva. a ulna  disposição da  primi 
tiVa -lei' do„ inquilinato: . 

"A Pressão  da necessidade' so-' 
cml  que  possa - determinar  : ye:- 
ta cão  de - uma  lei, ' e de  nenhum  
valor perante- o noSse. regime, pa-
ra emancipar o legislador, no ela; 
borá-la, da obediência devida aos  
princípios conatitucioriais:" 

"No :elaborai a lei 6  legisla4 
tivo, ; no regulamenta-la, o execu-
tive ; 	 o judiCiárip, 
tão .,todos. igualínente siritos' as 
regras 'precisas..que: a  Constitui 
cão  lhes  deniarcmt sem , dogitar ,da 
emerg.eizeid extraordituiria, efi.t.da 
necessidade" normal ' 6 Comum ,  a' 
que venha, ' • 

‘•*.`.` fries .  de SAYmt.TY, paka se re, 
conhecer  áe  uma.lei regia -  casos 
passadqs  ou os não  'regia, se ti-

,nha ou não eficácia'retroativa se 
„ remontava a causa da sna;elaybo.--,, 
ração : .  Se ,  es• ta . catisa ern O 
résse"pública a  retroatividade lhe  
era Inerente.:1, -"Sp/16NY- deslocou 
essa inVesífgação-.da  causa  Parei 
o  objeto da  lei,  para  a ,natureza 

. mesma  'do direito por ela  atingi- 
do,  PatahèlePendo  a diStinçáik 

Feito Civil, !pág.: 156)•.. 
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'rildsa lentré direito Adquirido e 
espectativa :de direito. ,se‘ existe 
o .'primeiro 'sôbre. „tile nenhuma  
ação  'exerce  'A lei nava." • 

`ci  nosso  legislado r .  se.  filiou a 
„ escola  'de • SAViGNv. t. para .  recor 

iihecé4o  basta atentar  go art. -4.° 
da: lei'. de  Introdução  ao Código 
Civil :- Onde se .  le que 'a lei, em 
,casci„nenhuni,: prejudicara  o di-
reito ádquirido, o ato jurídico 
perfeitei 3 Ou a coisa  julgada". (Re ,  
vista do Supremo Tribunal, vol. 
60, pag: 186,  CARVALHO  .,MENDON-
ÇÁ," Tratada de- Direito CoMeryial, 
Vol. I, pag.: 226). 

Eni acórdão de 22 de, junho de 
1.9213 ;•;O Supremo ;Tribunal Fede, 
raf idyertiu: 	" 

, 

 

Admitindo  se  mesmo  :,que 
se trite de) unia : IeL de or, 
deM públlea, , o :qua "convém 
aii'ápliCador de urn a  lei des-; 
sa natureza,, od, de, direito pu 

:plico e Verificar 'Se, nag .: rela -
g56§ ':ja  existentes  
ha ,ou não b& - direito  adqui,H 
rido;„: Por quo no caso Afir-
mativii a lei, não deve l retro 
agir'  , (Rev. : Direito vol : 92, 

,pag  470)  

Nem Mesmo ,  Os contratog, ad-
ministratiYos pará exploração de 

, serviços  públicos; onde é patente! 
. o interésae oral; podem ser 
difiCados Pela lei posterior, seni• 

consequente 	enizaCao 
"mistó:cleS: Cavalcanti Direito  

zniizistrativO, pág 283 Paulo La  
cerda  Manual' do,. Código:. Civil, 
vol 1 pág.' .224y. 

4 7 	A lei .de'-falenciaa; sujei 
: tanda ad  rateio  e: a moratoria- os 
credores do ,  falida  ou  da,coriCOr!, ' 
datária: munidos  ' de  contratos  ou 

sentenças,.nriO dá  exemplo  der 
ofensa  ao  direito  adquirido; CO-
rdo'siipuSeratn tig votos  ' VenCedó-
reS na':presenteiaçórdãO ,..- . 	 . 

• 
 

Quem contrata  : já'gah0;:porqrie 
eita:,:p}e`Vi§tO: na lei e  não  podia 
•ifè,0,tar; de' ser assim (rile: a: IMO ,  

'Cdação  oiS'bfigikó'ettstOttleit4. a. 

aquelas Circimgtfincias no  caso  de 
insolyabilid,ade do devedor. 

" O que  não  Podiam ,prever • os 
einprestadõres de " dinheiro  aos 
pecuaristas e outros: que  com  eles  
tiverem  negócibs, era que Surgis-
sem leis facultando uriilateral-
mente, aos seus  devedores  dilá-
tar lotigaménte o prazo do paga-
mento e , substituir  a. garantia dos' 
débitós, par outra cup -não a ajus.f 
tacla, e apesar da sua solvabili- 

5 A jurisprudência  Se impõe:-  
pelos seus . • fundamentos.  Não 
vale portanto' invocar  acórdãos 
qué. 'nab  discutiram,  :a. questã o .  
da inconstituciónalidade. 

Também nark aproveita  áo  caso  
os julgados 'aplicando Decretos; 
leis dkditadiíra,  como  as, ielati-
vos kusura, ao  reajustam ento  eco-
nômico,  e ãi,‘ locações prediais,  
pois, 

 
no regime discricionario,: 

Consfituição é ato- do . ditador, re-
vogável  por outro, "á see árbitrie.: 

Quanto á lei do  inquilinato,  féi-- 
ta antes do período  ditatorial,  as , 
disposições  ofensivas  aos contra-
tog  perfeitos,  foram Por vezes 
consideradas 	indonstitucioniis, 
corno se ye dó acórdão das Ulna-
rás Reunidas do Tribunal da Dis- 
tilt° Federal 'acima citado. 	• 

6 	Na 'prática„ 
cle haver ' dúvida  se a. relação fe-
rida pela lei nova,' & na reali-
dade,  um direito adquirido.. Isto, 
Porém, nunca Acontece quando se 
trata  de  contratos perfeitos,  e, na 
espécie, ninguém ousou negar  que 
os  contratos  :de mútuo,, com a ga-
rantia pigiieratícia,  assinados pe-
las .partea. sejam atos jurídicos  
perfeitos. 

7 	0'art"...140 da, Constitui- 
ção, permitindo  a União, median-
te  lei especial,  intervir  no  domí-
nio  econômieo, não esta em con-
tradição; nerd constituiu  ulna, ex-
ceção & garantia,:'individual da, 
art:, 144, diSpositiV9 , . 
teve até  a cautela-  de  esclarecer  
(Plc ass-a  intervenção terá  "Per  li- 
mite os direitos fundamentais  as- 

segurúdós: .  fiesta Censtituiçiió., 
Legislativo federal,, havendo  inte-
resie Público, pode,  mediante  lei 
especial, interVir  nas  atividades 
pecuaristas, • Mas  ressalvando  cis 
direitos adquiridos, os contratos . 
perfeitas  • e acoisa  julgada, ou 
desapropriando,  Mediante, prévia 
indenização, os  direitos  patriin&, 
nigis em jôgb. 

Quandõ, os direitos .patri-
moniaig constituem  • embaraço  a 
medidas de inter,esse.pública,.(pie 

. União queira  realizar, a provi-
dência• está indicada  no § ::16, dó 
meinio  artigo  : 'a  desapropriação  
mediante  prévial.  indenização, 
quer sé irate cl'e "direitós  reais.  
corm 'pessoais çorporeos  ou  
CarPórecis; • móveis, . ou imóveis,‘ 
contra tos. , etc ..."(Maximiliano, 
Comentários à Constituktio, de 
1946, ;vol. III, pág. . 98)- 

"Contratos, concessões,  pri- 
oriilades preferenciais, ',nap 
se revogam; desupropriam-
se' pois, Se  acham  constitucio-
nalmente garantidos" (Mug- 
miLiallo, ob. city

A ,desápropriação, por necessi- 
dade pública,  ÇO111 prévia in 

 compreende todas • bens 
(Decreto-lei' n.° 3.365,.. art. 2.°, 
Seabra Fagundes; Da DedaPro-
priação, pág . 53). , 	• 

. 9 	Se, por hipótese, o inte- 
rêsse público exigisse Medidas di 
amparo  econômico  aos pecuaris-
tas necessitados,  estás teriam clue 
ser • feitas  à custa do erário  da 
Nação,, Ma's seria injusto  lát6-1o, 
sóiritité  à Custa dos 'Seas' Credo-
reg, Conn) .fizerarre as Leis 'n$ 
209 e 457, mesmo _porque ,a' co-
brança  dó  credor  wide ,Ser:iiiiPos:- 
.ta 'Par  urna  necessidade .,própria 
¡guar ou maior.  '‘ ' 

10, 	Na verdade,  , as leis im- 
. , pugnadas não sã •l: intère-sse pú-

blico. ,, Não  houv  calamidade.  
crise f O u :. outra „ ocorrência  
prejudicasse  ' de um MOO  geral  ; a 
situação econômica  , dos. pecuaris- 
tas. 

 
Não houve falta de -gado  pa- 

ra  a  oixiiént4ão;', de-
preço  Capai de : arruinar  a CliSie; 
deS :  pecuaristas  nehi  qualquer
eaOsa: de  ordem  :go..at qua'. , otes. 
dívidas : 

, Aliás elas proprias mostram' 
que  o  seu fim, nag era :; socorrer
pediari8taa  que  bor. Verittiral eiti; 
vesseminsolvaveisi A :estes 6 fw-: 
vOr foi négada:. ();:faYorijinecins4 
titucional  constituiu privilégio 
exatamente  do s 	tinham meios
de,..pagar;.qUe possuiam  bens  ettik 
cobriam  em inaia,' de 30'70 C■ và  
br  dos  debitos  

Estatísticas publicadas dernont .  
trararn que os  devedores  que' se  
utilizaram  do rfavor estavám lon-
ge de representar a maioria des 
pecuaristas e do valor dos ‘ reha: 
nhos.. Muites die§,,pesscia§  abas-
I las  que não- fazem  da pecuária  
a sua principal atividade e •  a pra-
ticam em zonas impróprias  para  
a  criação.  deléS;, estelio-:-,' 
natarioi confessos,  que para., ob-
tererd empréstimos ofereceram  
como próprio,  gado  alheio,  ou  
trós desviaram  o  gado  apenliado;- 
P todos, par& conseguireni, 

inrc)nstitucional se procla-
m aram  possuidores de  valiosos  
bens 'clue  sobram  iarn  demasiada-
umente  park- pagamentd das  di- 
vidas  

Naturalmerite,.:.,hetiVe;; ,  tambem . 
pecuaristas honestos  que por in-
feliCidAde,, ou  incapacidade,  tive- 
ram rireldíZoSreaik 406 os , intipoa-•- 
sibilitaram" saldar; as Suas 

Mc-is 'ista é -  fato comum  no  
iiiiiiid6 dog iieg(iCida, -.aeontenaiin 
tôdas As atividades 

12 	tiii Uni pais, .Córiaa.6 13rá-. - Sil,  que para desenvolver -se '.e: ,  
mmiesnio friaritér ...se; precisa cré- 
dito. ..de CapitAl; ; Aualquer , ' medida   

dcsg.mr:inta  atenta  contra o, 
inlerêsse  público.  - 

Se, as moratórias,;. quando sim-
plesmeoté, solicitadas  Aos  credo- 

1.1  — Os próprios fatos vierain 
demonstrar .. o.. desptoposito  de  
tafs leis. 
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o : prédito, mais 
.desnitoraliiiintéS ''São  as  impostas 
pelo 
 , 

Proptio'poder pubheo.;,- 
E corn,' : fatal  redução.:: do: ere . 

dito,  sin  os  proprios  e verdadei 
ro§'.. , Peet,Oristas: os  Mat§ prejirdi:." 
cados :Di4; ; naturainiente  a  ra= 

eles leva2  
;dog Camara dos  Dèpiitndo, 
. contra  tais  leiS., 

Ei*PoncluSileo; as leis  mi 
pugnadas , constituem  , evidente, 
atentado  :: 0, unii-Preepito:: ,funda-. 
mental  : da Cpiistitaição„  um AO 
injusto,  e  Prejuidieial ,  go 'credito  
doS,. pecilOristas :  6 . 114 próprio „ 

,país. 
Edgar,: de'Lima Artur  

Fui presente,  Alfredo 
Meridonçag. 

Processo penal — Principio de va- 
Made — Juiz julgador diverso do 

instrutor -- Possibilidade. 

Ci$ mincipios - da  oralidade do 
processo e imediatidade do julga•,- 
mëlitO; adotados no diva; Mao' o 

' 
 

foram no  processo  

: Entrando  em g6zo de lluinça o, 
juiz que presidiu  a instri4do da 
qticixwdritne •,: Compet. ,  aõ 'substitw 
to o réueptivo: julgamento.  

. 

 

CONFLITO  ' DE :JURISDIÇÃO  
IST:9  3.164 , 	Relator: Des.  
GUSTO FALCÃO.  

„ 
'ACÓRDAO 

„ ExPostosle discutidoS esstoes  au-
tos de :; conflitia':, de' juriSdição 

..eni que são  Suseitalite,e  suscita-
do 

 

da  Tereeiraoe Segun-
do' \Tara. da Capital:,  

da  Segunda Vara,  
que.:,funciolnara ,.,no-,preocêSso da - 

‘queika-crime  ofOecida'pOr 'Antós 
nib:.de Albuquerque Malta Contra-
Otávio Novais, ao lhe  serem  con- 
clusos os  atif60- " para designar  

'dig dó  julgamento  bidendii 
'sem os mesmos remetidos  :a sell 

Substituto legaL.justificando a.exf 
cusa com a  declaração  de  que  no 
dia  seguinte ia  entrar em  gozo  de  
licença  concedida pelo  Tribunal 
de ,-JUstiea.  

Nio  se  conformando  cbm.a 're-
inessa, suscitou o Juiz Ida  Terceira  
Vora o  presente conflito,  coni•.ft 
alegação de que o.Decreto  n . 
24.776; de 19:34, aPlicaveLaõ  caso 
por tratar-sdrdc crime' de fin- .  
prensa,. diSpoe - que  o  julgamento  
compete a urn tribunal especial; 
composto ,  do  Juiz  de Direito "ques: 
houver dirigido  o.Processo'' e de. 
quatro cidadãos 'alistados  como " 
jurados. ' 

OuVido, g  respeito  o  senhor 
procurador geral - disse  que,  em  
face -  da  distribuição, lhe pare-• 
cia que  a  cornpeténcia:, era 'do 
Juiz da Segundo Vara»: e  que 
afastado  ou  impedido  êsSe .  Julz, 
caberia  no  'substituto legal fun-
cionar no feito.  

II 	No Estado-  de: Alagoas, 
com a  supressão  dos .JuiZes' pre,  
paradores; o  julgamento  dos  - fei-
tos, cíveis ou  criminais cabii  
normalmente  ao  Juiz que  presi-
disse o. respectivo  Pi.ócesSO. 
se por qualquer motivo ele  dei  
xava o exerckio de se-if cargo,. 
a coniPetêneia  passava sem  re§- 
trieões, para o seu Substituto; 

Com o advento  do atual Códi; 
go, de Processo  Civil ,â  situação  
alterou-se. Adotada  a  oralidade 
concentrada  do  processo passou  
a  vigora  r princípio  da  identi 
clade física  do  Juiz  estabelecidii 
rio art: 120: -s 

No process o periaL inclusive o 
dos crimes de  imprensa ,1 não 
aconteceu • a  mesma  cbisa,•:pois 
não • se  adotou a concentração.'e 
imediação  'de que. decorrê R exi 
eencia  da identidade fi§ica do 
Juii, dispondo  gpenas'o art. 502 
do' Código de ProCesso, Pená l . 
que o  Juiz  poderá ordenar  no  
vos  ,interrogatórios om  inquiri  
ções  se  não : .houver presidido .• 
g: Dessa  for-
ma a comPeténeia pára presidir 
o  juri:esPecial dos :etinies- de,  im-'•  

prensa pertence normalmente ao 
Juiz que houve r  dirigido o res';• 
pePtivo processci,(Deereto  n . 
24.766, art .• 53), e  não  'ao pre-
sidénte  do  júri:c&dittáriá, 'ainda 
que  haja  vara  especializada para  
stestp  ultimo  Isso,  'Poréni,` no  
impede a  substituição dos Juiz 

,quando  necessária: E cabe 013-' 

servar que,  mesmo  no  ' procesoy 
cível, já  alguns Tribunais  tern  
decidido  que; entrando' em  gozo  
de  licença  o  Juiz' Instrutor, com  
pate :aos  substitutósseo , julgaMento 
da causa'. 

Pelos rnotíVóS 'expostos, (  acor .  
daóri‘ em  Tribunal  julgar  proce. 
derite'a conflito,  e  declarar  coni-
péténte 6,JUiz" suscitante . Custas  
ex  causa  

Atiacdió -,2 23 de Maio de 1950'; 
M. Xavier A6Ciolg, presidente '.1=-- 
Augusto 'GstivãO,' relatar •'--7.. H. B. 
:de Aradjo -Sioares L- Barreto 'Car:. 
doso — Foi: voto ' vencedor o dó 
Desembargador  Carlos de Gus-
inão .Augusto  Galvaõ Fui 
riresente, Alfredo, -  M'endána. 

Ação de- reivindicação — Prescri- 
¡ão — Pellido de indenizaçáo poi 

perdas e danos 

,..k'pte.Criç.i153 do agEkb. ,  de.. Telirin,  
. diençito •• snit-I:cute cdrit•Oça • 	correr'  

.•  depois que cessa  a' feaçiiid à 'vioten -
'cia 	resultou  

. se  da  propiiedade reivindicanda• 

feito ,.  de indënizaO.o .  
por perdas é'dotips:.Ort .. 11çfla,' de •• Yet- , • 

aOto 6.117111. : 
„lada:...c .orn. a. relir.indiektOría,.'Mas siM. 

uma ' decorrência desta • pelo que 
&O.' Se! •enquadra  no eaSO , da. tq.7aa::•. 

:ariçiiw,figurado Po•, .. art 178 § 10;•. 
. 	 . 	 • 	 • • 	 . ;• • • 	 • 	 •• 	 • 	 • •• • 

„ 
APELA ÇÃO 'N.° , 3. 157 -IL: Rela-, . 

tor: 'Des.' H.: B. DE ARAtI.TO 
' SOARES. 

AÇORDA,0 

Os:espólio de d. Maria  Joagui  
Ina de Barros propos, contra Ulis, 
ses  Vieira Luni Lum  Loureiro  

Loureiro  Luna e Stelio  1,oitee1ro 
:§pa:  

I  una  e  su  mulher, uma  açã'd 
de  reivindicação da Fazenda 
Boqueirão, que  

inventario  6. partilhados 'héOs  do  
falecidor niarido da,lriventOriada;;: • 
Mantel IniricArteip; de Barros„ epin;: 
as  confrontações  e : cardeterísti• 
dos: 'descritos na  inicsil  da qua 
diz :  ter se  l:apossado em: Parte ;O 
pi  ifneiro' , dos  : reilS  violentamente ; 
mafidái:46 asSaSS:ittiir 0 :  chefe da 
'famiha  em 1J15 e  depois: urn: fi7 :  
lho  do  «iesmo  de  tioMè ‘Joaquim,  
erri' 1917r e por fim  4tortcrii  as  cer 
cas  de  draine; , eSta-' 
.ca§; :exPulsou,  os Moradóre§::, deS'-• 
trúindó  as  lavouras  coin o  gado  : 
que invadiu  as::terrasi. - ..eriqoárd0: 
o  gado da fazenda  diaperStitise 
e desipareceu  Depois cercou  
uma grande área  da fazenda: e: 
exposta  ficou  a fonte perene que 
em  dita  fazenda existia,  fonte de  
valor": : :ineStiniáv el,  : no  Sertão: 

" Pede  a,sim  a  restituiçio do  
terreno  ipelos  reus cercadeo, per:: 
das  e  dariOS:deSde a:'eSPolikça0.; 
em, 1026; custas  e ‘ lionorátioS, 'AP 
advogado'.' .  
. 

 
Contestaram os  reus os fatos 

criminosos  arguidos  ha inicial  
Vie 'a inventariada 	Maria To  
quina de::Barrós, tivesse  doininio 
sobre  Roctiieiráci que Se exterid0 
por :  30 qqiltinketrcis.:  ::de ,ter;r:O§•-• 
e coinPreetide vat-tag 'fazend'a§; 
gild' a' Oa' .porie; na  rneiação ciót 
bénS' do  ' casal foi Multo: aquern 
thy descrito  ; no inventario de seus 
proprios  bens  que  e  ftieicatci  ti  

vesseni:POrtadd 'deroaS ,. destruido  
lavouras eéreddo  qualquer fonte  
ediSPOrSOdeo , 6 polieo; gado' que 
OsSuia ó'qual foi .vendido;. ale  

gMidO-aipaã a ,  falta- de.  prova  ' e 
'dornfilio pelo:. ' 

Ambas dS' portes juntãtOMA,M1 7. 7 
meros doc,umentoS:,  , 	, 	. 

11600 Urná vistoria e;' diver  
glad() Os  peritos,  o;d6emt.i'AtAdor: 
concluiu pelo latido fir mado pelo - 
perito: dia autor„ :  

o  representante  do  espolio  
prestbu: depoimento pessoal  ,6  de 

) 
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puseram quatro testemunhas pelo 
autor e cinco pelos réus, julgan-
do o Juiz a  ação procedente, fi-
cando os réus condenados A res-
tituição de uma área de 4 hec-
tares e 1.200 quilômetros qua-
drados e ao pagamento de Cr$.. 
556.413,00, representativo da 
renda das terras e do gado desa-
parecido, e do valor das ctircas 
destruidas, e mais 20% de hono-
rários de advogado. 

Apelaram os réus, arrazoando 
os mesmos e o autor. 

HA one examinar, nos presen-
tes autos, a parte juridica da de-
manda. sem qualquer influência 
os  •atos descritos pelo autor corn 
as dims mais vivas, e veemente-
mente contestados, salvo no que 
ditos fatos possam interessar ao 
julgamento do  feito. 

Invocando o dispositivo legal 
que permite ser alegada a pres-
crição em qualquer tempo ou ins-
tância, os réus sustentaram, nas 
razões da  apelação  clue interpu-
scram-, estar prescrita a  ação rei-
vindicatória,. hem assim a de in-
denização pelos danos causados 
à propriedade do autor, flue di-
zem acumulada com aquela. 

Quanto ã primeira, porque das 
últimas terras adquiridas pelo 
primeiro dos réus a .respectiva 
escritura de compra feita a  Pos-
sidônio Sandes, data de 1914 
(fls. 65), e desde 1915 cue  o alu-
dido réu retificou o cercado ad-
quirido ' com as referidas terras. 

Quanto á indenização, perque 
es fatos criminosos aludidos na 
inicial se verificaram em 1915 e 
1917, anos em que foram assas-
sinados Manuel e Joaquim Bar-
ros, (Bengos), invocando os réus 
o art. 178 § 10.° inciso IX, do Có-
digo Civil. E, acrescentam, ain-
da que trintenária fôsse, mesmo 
assim estaria prescrita a ação. 

Examinadas essas alegações, 
vê-se que, realmente, desde então 
começaram os atos ditos espo-
liativos do  réu  Ulisses Luna, mas 
sOnente se consurnaram quando 
a viúva e filhos de Manuel  mo- 

cêncio de Barros sentiram-se semi 
mais poder exercer o direito de 
propriedade, esgotadas tôdas as 
medidas que  usaram em defesa 
dêsse direito, inclusive a. tentati-
va feita em 1926 para levantar 
as areas destruídas, com a inter-
ferência do então governador do 
Estado, o que não -  foi possível le-
var a efeito. 

Esse fato,  de levantamento das 
areas destruídas, sem mesmo in-
vocar os telegramas juntos á ini-
cial por cópia, por serem  contes-
tados pelos réus, está provado 
dos autos- pela melhor forma, 
concluindo-se ate da própria con-
testação, quando diz que a viúva 
de Bengo, -ern 1926, quis levar as 
suas areas ate junto às  cia  pro-
priedade do réu Ulisses Luna. E 
está fartamente provado não se-
mente pelas testemunhas do au-
tor corno as dos mesmos  réus, 
sendo que urna delas, o dr. Al-
fredo de Maia (fls. 176), diz que 
se entendeu a respeito com o re-
ferido réu a pedido do ex-gover-
nador. 

Assim, os atos ditos  espoliati-
vos teriam persistido até 1926, 
quando a viúva e filhos de Ma-
nuel Bengo  capitularam  à  violên-
cia. 

Tratando-se de prescrição trin-
tenaria e não conferindo aos 
réus a escritura de 1914 mais di-
reito do que nela se contém, ou 
seja, dez mil réis de posse ern 
ditas terras do  Boqueirão,  inclu-
sive um cercado de arame que 
tern ditos terrenos por detrás das 
casas -de Boqueirão ate subir a ser-, 
ra do taboleiro, sem haver sido 
identificada essa posse, para efei-
to de incorporação à propriedade 
dos réus, com êsse titulo 'semen-
te não podiam êles invocar dita 
prescrição. 

Relativamente  à prescrição do 
pedido de indenização pelos da-
nos sofridos ern virtude da 
ocupação  dos terrenos que o au-
tor se propõe a reivindicar, pox-
violenta e injusta, não ha como 
enquadra-la no dispositivo invo- 

cado peios -réus, de vez oue a in-
denização na espécie é uma de-
corrência da reivindicatória. 

Nesta, a indenização pelos da-
nos sofridos corn a injusta 
ocupação  do  imóvel,  total on par-
cial, resulta como urna conse-
qüência da mesma, e antes de 
julgada procedente a ação não 
seria possível haver condenação 
porn perdas e danos. 

Dêsse 	modo, a indenização 
• devida pelos referidos danos não 
constitui ação cumulada com a 
-de  reivindicação, pois desta' de-
corre. 

A  hipótese  prevista no art., § 
e inciso cits. refere-se a casos es-
peciais de ofensa a propriedade, 
sem a perda da mesma, sern 
sua  usurpação por parte do ofen-
sor, quando não se tenha de re-
correr à reivindicatória para a 
restituição -do  imóvel injustamen-
te  ocupado, com as perdas e da-
nos que se verificaram por fôr-
ça da violenta ocupação. 

Do exposto se evidencia que 
as prescrições alegadas carecem 
de procedência. - 

Sustentam ainda os  réus  ape-
lantes que todos não podem res-
ponder pelos danos porventura 
causados por um. dêles, antes de 
lhes transferir a propriedade rei-
vindicanda. 

A' primeira vista é realmente 
de impressionar a referida ale-
gatção. 

Sucede, porém, ' que a trans-
missão da propriedade do réu 
Ulisses Luna foi feita a favor de 
seus próprios filhos, pois outros 
não são os demais  réus, corno ês-
4es dizem, e o autor. Essa trans-
missão, tal como foi efetuada, 
não poderia ter o efeito, talvez 
procurado, de eximir o ofensor 
de urna indenização a que viesse 

- a ser condenado pela ofensa. Se-
ria uma denegacão .da justiça 
pleiteada, se devida. 

Houve mesmo, no caso, a  cui-
dadosa preocupação de não fi-
car afastado o réu Ulisses Luna 
da propriedade, reservando para  

si, enquanto vivesse, o usufruto 
da mesma. 

E' claro que a responsabilida-
de dos demais réus é conjunta 
corn o autor da ofensa, mas é de 
reconhecer que ela não  poderá 
exceder do -valor da propriedade 
que lhes foi transferida. 

Na ação reivindicatoria tern-se 
decidido sempre que se torna 
precisa a individualização da 
propriedade que se quer haver 
de quem  injustamente • a detenha 
com os seus característicos e 
confrontações. 

E a  petição  inicial assim des-
creve a que o autor quer reivin-
dicar. 

Se  os limites dados não corres-
pondem à realidade -, extendenclo-
se além do que de fato o autor é 
proprietário, semente por isso 
não se há de julgar o mesmo sem 
direito  à ação proposta. Satisfei-
to o requisito processual, terá que 
ser examinada para se decidir 
de sua procedência ou não. 

No presente feito o autor rani-
cialmente descreveu corn minú-
cias a 'propriedade reivindicanda, 
enquanto os réus argumentam que 
as confrontações e característicos-
descritos não alcançam sõmente 
a que pertence ao espólio,  pois 
invade a propriedade dos réus. 
Mas, se não provada fôr pelo au-
tor a sua qualidade de proprietá-
rio da área que pretende reivin-
dicar, de certo que virá a ser 
afinal o promovente declarado 
carecedor da  ação proposta. 

A  questão  -do  domínio  é preci-
pua em dita  ação, sendo de todo 
preciso que o autor prove que o 
tem sôbre o terreno  reivindican-
do.  

Sustentam os réus que essa 
prova não existe nos autos, não 
somente porque o descrito no in- 
ventário de d. Maria Joaquina 

Barros não corresponde ao 
que the coube no que se proce- 
deu por morte de seu marido, 
como ainda porque, tratando-se 
-de domínio derivado, deveria ter 
sido juntado o titulo  originário 
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deride  proveio o bem invelltarta .  

Realmente; a  desriço - feita he 
inventario procedido Per  morte 
de„ d Maria Jeaquine de Barros 
não  e  precisamente .igual a• efe-
tuáda no ihyéritário . dos bens "de 
seu falecido Marido inaá dal  não 
decorre que. 'deixe a „perdurar 
quanto resultou do primeiro ,dês-
ses‘ inventários; pois 'ate  nele  Se 
firmaram os réus para  contraria-
r'en'a presente' agão: Donde não 
se poderia concluir que o espólio 
não teria direito  à  açãoz pelo que' 
lhe adveio  do dita inventário:, 
, Aliás,  no inventário de. d. Ma-
ria Joaquina não se fez  mais  do 
que juntar os dais  cercados  des-
critos- no inventario de -  seu ma- . 
rido, descrevendo as limites e 
dando-lhe  a  denominação  de Fa-
zena• Bequeillo. pela guar já 
eram conhecidos,. como  e vê da 
pro-va testemunhal de ambas as 
partes, sendo .que urna' testemu-
nha 'dos réus (fls. 288 - v.) diz 
mesmo que a estiada separa ou 
divide' a fazenda, 'pela que  e 

 de , dois .cercados . 
Ale n disSo,  a  reivindicação .se 

restringe. a uma Area des.sa fazen-
da, correspondente ao cercado 
que, fica  por detrás da' casa re-
sidencial, situada no povoado Ro- 

pe Muito eram Asses cercados 
possuidels' nor Manuel  Bengo, nê-
les permadecendo  o esPólio  u • 
tor ate que se  efetuou dita ocupa-. 
ção, .originando-se 'o seu direito 
não do inventario que se proce-
den' em 1916'; 6' sim dos Mules' 
de ,f1s. 103 e 106; Posto que não 
revestidos das formalidades le  -
gals; e mesmo sem validade; nãó 
podem, deixar de ser  apreciado s  

como indicatives' de que desde 
1904 eram pelo mesmo: 'Manner 
Bengo possuídos; ou seja, a Mais 
de 30 -  anos 44  data erii Mie • diz 
D, autor ter .side  obrigado  a' aban- , 
dariá-ros•.%, 

, Essa situação  de proprietário 
des  aludidos  cercados  não  era es:: 
tranlia aos' Fens,' mites  por eles 
reCónbecida, tánto que entre os, „ 

títulos por, Ales  apresentados 	. 
encontra •o de fls.' 96;  que  A uru . 
extrato para transcrição tio regis-
tro geral de  imóveis firmado  em 
1908  pelo próprio punho  do réu 
Ulisses Luna; pai ésogro dos  de- 
mais "réuá, em que o .mesmo 
creve:os limites - de  sua  proprie-
dade começando 'dita proprieda-
de  cem braças acima da fonte  do. 
Boqueirão, "onde faz . canto em,  • 
um cercado de  arame; onde. en-
contra com terras  de Manuel Ben,' • 
ge pela cêrca de; arame subirk. 
serra acting" etc': 	' 

Os  títulos  de Propriedade earn; 
que as partes Se  apresentam  em. 
juizo, na zona sertaneja, são ern. 
geral coma os exibidos 'peles  au-
tor e réus neste ação. Não são  es-
dêstes  melhores  do  que, os daque-
le, como se vê: dos de  fls.' 79, 92';- 
94  etc.  mas nem por isso os réus: 
deitaram de traze-los :a juíza pa-
ra prova de que  são legítimos se-, 
nhores e  possuidores das terras-
questionadas.. ,  ' 

Com  títulos 'bríginarios de tal: 
ordem  se  apresentam os réus . co-. 

donos  de  uma grande pro- , 
priedade',.. localizada Minna zona 
de  enorme extensão, conheeida ., 
pelo mime: de Boqueirão, entre." 
os quais  ainda . se. vê cinco • Mil 
réis havidas • por herança,. (fls., 
68), compra  de "dez  mil  réus 
de posse : de terras" (fls. 65), 
vitae: mil  réis (fls. 77 6- 79) é 
ate de um mil réis (fl s.' 94). - 

A 9 ' vista dêStesqlítilos  é  que 
ião de ser  examinados os  
tos das  partes litigantes. 

DeScrevenda; a. propriedade, 
que  chama  de  :Fazenda  toque. 
rão, o miter  não se provõ6 a  rei-'-
vindicar  a  sua totalidade; mas. 
uma parte da mesma, tanto que,. 
na inicial, afirmando haver 'Mis-
'ses 'Lima  "cercado grande parte 
dai terras da- fazenda", pede a 
restituição, do . "terreno :de Bo-: .  
queirão bereade, por "Misses  Lu--
na ,dentre dos: liinites••déseritos"' 
acrescentando que ;"a• area cerca--
da ,abrange 100 :tarefai", tendo  
fazenda  ulna, área  de 500  tarefas; 
mats on Merles: Uma quinta par- 
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te do todo, .Poi  conseguinte 
Assim  decidiu • o Juiz ou seja, 

muito menos ainda- da extensão 
de terras acima referida,„ alias de 
adôrdo  com  a  pericia, coincidin 

.p.Sque a . sentença bance,deu, 
justamente cem o terreno cerca  
do  'que flea' por' •detrás! da 'casa 
residencial  do falecido Manuel 
Bengo,  em  Boqüeirão, è bonstan-, 
te,  do  inventário do mesmo, rea-- 
lizade. em 1916, n56  parecendo 
ser , senão aquele  a que refere . a 
doe de fls. 103, de 1906. 

‘, Esse terreno esteve sempre,na  
pesSe. de Manuel . Bengo  come' Se 
v'e'• d a . prova: doi autos. 'e sònien-
te veio a• ..ser modificado depois 
que  o  reu TJlisses  Una  comprou 
a Possidenia, Sindes. "dez  mil  
réis de posse em ditas terras dó 
Boqueirão, inclusive' um cercado 
de arame  que tern ditos terrenos 
por detrás das  casas  de Boquei-• 

i..rão, ate subir a serra  cio tabolei. 
ro":• 

Dessa incerporábao de dez 'mil . 
réis de posse  em terras de Bo-

. queirão;ser4 fixar onde, e de um.' 
cercado Jutro que' no  o de Ma- . 
miei Bengo,  e  que resultou  tudo  
quanto dos autos consta, ate qüe, 
se  efetivou com a capitulagão na 
luta tpiè  vinham sustentando a . 
viúva  e  suas filhas. . • 

Quanto, ao eercado. de PoSsidõ-
nip Sandes,.' no se voltou a di 
zer que  e o questionado, pela re-, • 
tificação letta, Pelos réus, Más se 
diz agora que . havia  unlit •. area  
entre os cercados de Bengo, e 
Luna e : dessa flrea fqi qüe, se; 
aposson o utii 	corna-..,sendo 
"os dez  mil I•éjs- de posse ern,' 
tetras de Boqueirão". 

,Contudo, na venda dessa poise 
não se , disse onde era localizada 
Pao foi isso o que o preipiie Luna 
afirmou então  no doe. . de • fls: • 
96, quando .1eVou ao  registro  de' 
inióVeis a' sua propriedade; for  
mada  pela maneira antes  ieferi  
da pois não fala  ern Area, eits-
tente, 'entre: A ssim Propriedade e • 
a de Bengo, nem  e  isso _o que'diS: 
seram duas  as  pró,Priate§te -
munhas dog rem de cer- • 
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eado de Manuel,' Bengo encostaVa-
as  cereas de. Ulisses Luna" (fls., • 

239)  alem  do que a  pe-
rícia cpiistaton  a. existência: de 
vestígios de ' cercas antigas nes- • • 
sa;  area • 
'E de salientar que essa posse' 

de . terras de Possidônio Sandes,;. 
cereado, enquanto  em  poder  do  

Memo;  ;ntie forani,,causa de de- . 
sentendimentoS entre Possidônio 

Manuel :Bendci» o  que somente 
veio • a suceder depois .de  trans-
ferido  a  Ulisses. Luna.» • 

Os, autos  drio  noticias da luta: 
mantida para Se , conservarem na 
posse •'dêSse' cercado, por .Manuel 
Bengo, por ,sua  viuva e seus 
lhos 

Nesse período ferarn.aSsasSina--, 
dos 4 ehefe, da família, o  filha-
mais .Velho de ,nerne Joaquim, 

oufro'filha varão teve de Se rei 
tirar.. dp município, ficando na . 
defesa de sua propriedade  so  
mente  as  mulheies, 'Viúva e fi-, 
lias  de Manuel  Bengo, mas ia na 
cidade,. que dista .do Cercada alu 
dido. tins ,  6 krns,. 

Foram .  cercas derrubadas 
 • de boa qualidade, .coma di-: - 

zem as  testemunhas  dos - rein,. 
derrubadas ha' • presença  de 

duas testemunhas do ,  autor •  (fls.• 
220 v. e 224);  estacas queirnadasi: 
tentativas infrutíferas de, levanta-
mento  de novas cêrcas: 

Afinar o apossamente  pelo ,rétr 
Ulisses Luna do terreno' em liti. •  
gie, • terreno que  a  perícia  cons 
taton se encontrar hoje ern  poder' 
do' inesdia ten,-  desaparecendo 
das.  as  cêrcas..da propriedade da 
autor; pois •toda ela era çercada,: 
segunda o dito das testemunha s. 
dos réus • (frs. 230 e 233), e en' 
abandono a fonte • Chixãozinho 
que ,quase  todos dizei n não  se-
cava no verão..' 

Estando assim: prayadó terem. 
sido usurpados violentamente 
pelo réu Ulisses Luna terrenos 
(pie  pertenceram  a  I'vlarruil . Bongo. 
e Por estetiansmitidoágausó  mor 
tis Aos seus siíees'§ores,  a  estes: - 
devem ser reitituickisi'oerri as in • 
deriiiações injusta 

• 

' 
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Se •nko  efetuou  ern .Virtude !le: ha Vet  ;falecido  quande, era medido  :etc, terreno. „ 
: E Cerne  dessa  oóripagfie:resul4 táram danes, para o§ autores,  tom p que  perderam  • e com -6: que:dei‘7 xarani 46 lucreri: .  quer  baire-loa, da avaliando os  em  Cr$ .:•. : TO. 600;01P. ' 

Contested: A' re. (pie tiVesse .  ban- trato de ,  : promessa de permuta : tendOfaide,a  mesma somente  apa tende os  autores  pro  Posto ao marido da  ré.  a  Verida":. : de terreno e, com  essa intenção ; consentiram ;: que:'InnarAdiefa: de,1 terra; aProZitnedoniérite, •fôsSé: cercada : de  arame  fail:0 de; e  aia da que  um  preposte do :rnesMe fi zes .s6 tiMa pequena ,rtlga,' no fer., vrie,arricietçdó4: autores  corn 610 aliala;-; 

- ocupação  :e danos  decorrentes : de 

O
, 

antor. pede  um total de Cr8. 
1'.  696.000,00, valor :  correspon -
dente  k.'•reirde des:. terrea:deixada' 
de  usufruir, às 'cêrcas :deStrtildeS 
ae:gade'extraYiadee a: renda  due 
daria  dite. gado, . 'avaliada  :Seniep-
te'eSte'.6M . 

)4A.: sentença  :. dbirdéfitu  os reti4,, 
alem ; da !restittitigae. des • terrenos  
por êies'  betipadeS; ; ao pagamen-
to  . d.e,Cr$ referentes  
renda:.daS  terras,  Cr $28.501,80, 
das :cercas destrUidas 
:417.:800;00; :valer do'.:gade qtre o 
espólio : deixou  : de  usufruir, num  
total de  'Cr$ :550.41 3,00' baseando-
se, Omito  à  indeniZegae, na pe-
rícia, : `pel o.  laudo  da: maioria,  de  

-yet que  o  perito divergente  dei- 
xou  Sere resposta conveniente os 
ciu,e4to.;fpr4lulhçtos  a  respeitó; 
rnals - 20%':dé .  honorários  : de 441,  
vegade. 	• 

Suçe'de;"::Porenr;  quanto ao ga-
do 	 .p.roduga0; :  dap: haver 

: 
 

nos autos  elémenteS. seguros que  
levem  it: -sohigãe:::dbegada pole  pe-
rícia, aliás 

 
feita  de  :edórde tern 

: •ps.  "quesitos "anresentadeSr 	•- . 	. 
' O  autor não  ; fi!!z Mire prove 

convincente  ' 	que : tivesse  . 
quant i dade  de Artitmli.$: que deter- " 	. 	: Mined tIOS, àlltOs somente  exis- 
tindo  'de real o  que  consta  de in,  
Yentárie  por morte  : de .  Manuel  

.Eenge: E ceMó PS réus não: pre-:. 
vararti 'one o  mésnie ,gade . ..tiYes-! 
Se' Side :yendido, 6'. de .S0  tomar  
Per base 6 que.;eXiSte de  positivo;  
resultante  : de "aludide inventário. : 

Per  tais razões, não  é de set 
,aceita a  CentinSão da - Peritia,: :  de-
vendo portanto pertante--ser  apurado  Mr_ 
liqiii'clagae .o.  Valor: é a.- renda: de- 
corrente,  Oo .  g4.4  declarado  no  
iriVeriterib 'Ocirria referido, ex- 
traviado  ern virtude  "das : violên- 
cias 

 
praticadas p,elci: réu Ulisses  

Luna pare  ocupação  de aludido  
terreno. • : : 

ACerdiin  em Tribunal, pelt,  ex-
posto,  :e ern  julgamento 	',ter- . 	. 	 „ 

: 	der 'ém,. parte, previniente -  . 
atielagãe, Para :refOrMareíri•a„Seti¡ . 	, 	. 'tença  apelada- sOrneute quanto ao  

f'•  

valor e renda  do gado  pertencen- 
te ao anelado,  'que entendeu apti- 
red?), a , fiíri de que sejam nessa 

- parte liquidados.‘aS: perdas e da-' 
nos ná exectigão pela  forma  ,ja 

; áludida. Custas  em prepordo. . 
Máceió; . 16' de  maio  s de. 1950,. 

M. Xavier .Aceiõlg, preSidente-
q. B. de AraUjo Soares, relator 

Augusto' Galva.° . 	Barreto' 
Cardoso. 	' „ 	, 

Transferência  de, terreno não  con-
cluída — Ocugssieie 	Indenicação" 

A octumloo, de 'um terreno em 
virtude de .negócio,,que. 	l não u- 
tiMou, deve Ser indenizada por quem dela  i se utilizon, obtendo  vantagens. 

do..  
legam  os apelantes  que pence 

depois  dá  compra  efetuada, o ma-, 
ride da  ré propusera,  'per conve-• 
niência própria; á permute da . 
aludida parte  de terras por umai" 
outra," apossando-se  da Mesma; • 
fazendo  cercados,  arrendando ter. 

- ras, •e  tirando madeiras,  mas, de -
corrido. algum ternno,  vendeu  a 
parti; que  havia oferecido ern . 
permuta, prontificando-se  a corn ,  
prar a. Aire a êles vndcra,  o  que 

.Centestótr:atada que houyess Mato ear dito  terreno,  de onde Pudesse  ser tirade i qualquer  má-deirk.:condluind  por pedit. á •  improcedência da ação  derri a cerideOdgãe: des :: atlfolts nas Custas  em  décuplo,  Perdas le 'da,  nog ë honorários  "de  advogado.  
Depuseram testemunhas  ; de am- 

. 
bas.:as partes e :  o autor-..prestou: 
depoimento pessoal, sentenciando  6-;.jtriz: afinal  a  irmirptedericia da.`agãe, -TOT  no  terem :  os auto, reS,'PrOVad6. qualquer :relação Ju-- ridiga'qne os vinculasse  à  ré,de - .: Yet  que nu!: apresentaram  ne- nhum documento  ; provando  Ceptratp,:, Nag.: havendo culpa  contratual ' : Per : isso, também  : inekiste a ::extra-écintratiiali ten- do sempre  agido de boa -fé  : o Marido : de ré, nadá  faierida sem  consentimento  ' dos  : allt00; e nap Se •efetiráade : A Venda .  pelo' lifesPbrad6, faiëeiinent o :. der  refeL,„ rido  .marido  kiP  ré .  E denthriu-6 juiz condenando  es' autores ' nas  enStaS efhonorárioS:de advogado  

catrsa.,- '" 
base de' 20% Sôbre ecValer"de 

APelarám  if>'s  autores  stistentán7 do,o  ate ilícito , - arrazoando  .a  ré. 
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Examinada, a espécie. 
Verifica  se da "prova' ekiStente's, tios  autos  que ,  entre  autores e 0, falecide :rnarido da ré!,. foi ajns, . tadá  a  perinuta:de terrenos a am-:- hos pertencentes, e, ern  virtudêsse ajuste, o  falecido- entrei na  posse  d6 - terreno _sob' promes-7 sa verbal de permuta cercandao uma parte  ,do mesmo e. perrnitín, do  que urn sed morador nele  la vrasse, .certamente . , sem . oposieão': dos .autores, on mesmo corn a seu consentimento,  dado o fato. de - mesutatar. 17..,  e apalavrada a per- 

Posterioroienté, vendeu 6 ma-rido da 'ré a parte de terra .  que haYia acertado permutar com a . Proprieclade‘. dos autores, e, isso fez • de  acordo com estes , pot haver  encontrado  born .prego, soh.. a  promessa ,• de- adquirir a parte de que se encontrava  ,apossadoi. na  mesma base  que ' servira para-a venda que fizera, istot 6, Por ta-refa.. Chegoui,se. ,  mesmo á medi,  gão  dessa  parte de terras, suce, deride,  porém,  antes de conclui,. do o negócio, vir ..a falecer, o. ma-rido  da ré. 

,• 	 •• • 

APELAÇÃO' N. 9 	'lien- • 
ter:,  De:H  B. DE  AiRAÚJO 
SOARS'. 

A C-61.:11 D 	0 

Vistos relatados  e  disCutidos:•.. 
prog 

cedente  do  mtirridipie , "de . .Arapi-.: 
.rada, ern•••:• One:: sacr.•aPelarites. Má-
niael • Farias. Leal e  Sua ••Miijf. 
Iher; . • • e,  apelada,  . • ;r_L• Pergentina -
de 

 
Anunciação  • Silva 

..0g. • apelantes'..'prepuserarn. tort,' 
Ira  • a • apelada  
ria  a•fihr der haver  da  Me's* urea... 
indenizaçãO .:, Pel6s:•danOS:.,e . Prejni.;. :  
zeS, soffidos...cpm,ii'oetinaçdb...:pe16•••• 
maride'da  re de  irme...,.parte; de'•• 
terras  ritt: .1:tiger : denQminado Cam 
pëgt.fé,: que- os apelentés adquiri 
rim  da  re e  sett' falecido  .,.• mad,. • . . 

e 

Pela OCtIpagão: dessas ternas-'. de qt.te:10- apossedo:' tirou  provei te; :dettandel • e-.:'çensentindeny 
plantações  : em  partes da: mesma,  valérido7se da;circunstâ ncja de: estar  ,: apalayrada,.:a perrnutai de • tenieee;  e  depeis.a que' es autores,pleitearn haver .94 pre‘'.. 

' -Não  ' se Irate de inexeCtigãe de :contratos,-, que.flo chegar.am. ser  lavrados,  come se afigureif:a6, Juiz  prolater- 	sentença  eta, ou, seja, de' dano •  decorrente:  de :  tat •inexecuç'do, mas da pcupa .  gat)  havida  dos  teireno§,Iiin::: fato  que :: terlark coïn binado, os autores na  expeCtati' - va da realliegaV do  negócio,  do - que  resultou  • prejulzp aos mcs MOS.- 4ne. 1 n' '• puderam obter,,  os ineros„... decoentes  da extdbra-: ção  dos  aludidos • terrenos; beettido'ddiVairtagehi'obtida§ :pe-::-.. - • 
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: 10  marido  'da  r  oln  a  ocupação  
dêsSes:terrenoSPrOvada 061Tio. fi 

cow 'aim:, urn .Cercado do  marido  
lk re; viziribéi:d6S  autores,  se es  

:lenden  até i.‘ ditos  terrenos,  :e 
plantações  : feitas  nor:: 

'um, SO morador, e até mesmo  de 
poucas .„ madeiras da eapoeira. 
existente.' " 

Ora no é  justo  clue  os' ante7: 
k's sofram  um ,!prejinzip.;,: quando  
o  negócio : apalavrado  nãO::, Se .  
efetuou,  e ' muito  inenoS. pie : 
Anent se  locupletasse  com dito, 
prejtnio, ' obtendo  ,..‘Vantagens  pa  
re si; • valendoLse : da boa -fé, com 
que,  agiramy. OS autores .  . 

E' pOSSíVel .  que  o  marido: da 
re  não tivesse : tal  propóSitoy. MeS‘ 

" a ré,: que arrecadou , quanto  
deixara  o  cônjuge :feleciaa, opôs
se:não :Skin:lent& 't  ultimar  o  nego 
cio  Coin êste:ajiiStado,:ccirna ,prirt 
Cipalitente  a  ressarcir, os  
zo's‘ Sofridos' 	: autores,  
quecendb-se  a custa: dates; pois : 
foi  o  terreno  •iocupado  : e; usufrui  

,dapeio sew, falecida 
cando-Se na esPécie:artigo::159 
do  Codigo  Civil  

Pelo r exposto acorda  ' 6 Tribw 
nab em  julgamento por turma,  
dar provimento  à-  apelação  Para 
reforniar. a : sentença  apelada :-e 
julgar  4 a ;agão '... procedente,. liqui. 
dand67se::na: exeCingdal os danos  
sofridos pelos autores.:  Custas  pe-
la 

 
apelada 	;. 

AtaCeió,' 18 de  abiil  de 1950 
)1,1,•Xavie.r 	presidente 
H B de  Araujo Soares.;  relator 

Augusto. 	 Barreto 
CardciSo- 

lialseas-Corpns. — Silêncio da  au- 

tordade apontada como'coatora- — 
Conseqüência , 

sileneip da  autoridade apon-
tada como Coatora, deixando  sent 
resposta 'o• pedidcr de' 'inforniaçõei 
feito pelo juiz,, result ai -. a- presunção 

.„ de .verdadeira , coaçAe, de, que., se., 
'queixem os pacientes. 

'RECURSO DE HABEAS-ÇOrt,' 
PUS LL- Relater:: Des, H B DE 
ARAÚJO SOARES. - 

A C  Õ'R' D A á 

Relatados e discutidos os au-
to's de  recurso  'de • habeas-corpus,  
procedentes da  comarca  de San-
tana do- Ipanema; sendo ''tec6r-
rente o Adm.), e,  recorridos,  Si-
mão 'Jose  Januário  e  Antônio 
queira Neto. ‘• 	' 

Alegaram os recorridos, no pe-
dido de habeas-corpus preventí-
Vo formulado, ao dr. Juiz de Di-
reito da comarca, que se achd-
vam , ameaçados  de prisão ilegal 
por ordem  do  delegado ; de polí-
cia  do  Munidipia de, Major, Izido-' 
ro, têrtno da referida  comarca, - 
por onde eram  obrigados a pas-
sar w fim .de .trátarent  de, negó-
dos  que têm em Santana, poiS're.- 
sidem. ern' Cacimbinhas, da co-
marca  de ,  Palmeira dos /ndios.. 

Juntaram  no  pedido ' dim§  inti-
mações  • recebidas  ineSm6 de.7 
legado  para comparecerem.  â  de-
1t--nSa  a fim de serem ouvidos  
sôbre..unta. queixa.  - 

Interrogados  Os  impetrantes,  
disseram haver  deixado  de' C6in-
Parecer  à  mesma  delédacia por 
sé  referir  a  queixa  aa . invéntárid 
de Andre jerino de Siqueira,  que  
está sendo  ProcesSãdo no: 
em que .  São interessados,,'Confbr - 
me ilíes',"confirniou pelt): telefbne 
o  mesmo - delegado,  - adiantando  
êste que, :se ,  não fôsse atendido, 
os levaria  à  fôrça 4 sua  presen-
ça,  o  que  el:infinite uma -`coação 
ilegal `a- Sua .  liberdade, ' por  esca-
par  da  alçada Policial o que se 
passe hum inventário processa-
do  

Em têrmos amistosos oficiou'  o 
juiz  . ao!,delégada,Togando 
mar ci que havia  a respeito,..a. 
de  maio  (fls. 16 e 11),  certifican- 
do  a 24 o-escrivão que  decorrera  
o Praia' da' lei' sem que tivesse  
sido'resPoinlido. 

Feita  a conta a .24,  subiram  os 
-autos ao - iuiz, que: proferiu a 26, 
-a decisão aé fls. 15, concedendo 
a ordem: impetrada .Pela falta, de 
resposta  _ da autoridade coatora 
ao seu pedido de informações, 
sem entrar em outras' cortsidera-
ções, posto  que as enumere. 

Nesta  instância, pot,-  força  do 
recurso ex-officio, opinou; ver-
balmente o dr.  procurador -  geral 
do Estado peio provimento do, 
recurso,  por não  constituir coa 
cão  ilegal o chamamento de al-' 
guénr 4 polícia para prestar in-
formações  . 

De  fato  ; o simples fato de uma 
pessoa ser chamada a prestar in 
 formações  a  polícia não Constitui 
:coação, -mas  não assifli  a  ameaça  
que se ,positivou com o dito do 
delegado ao  -primeiro  dos inaPe-
trantes pelo telefone. 

A falta de resposta ao pedido 
leito pelo juiz é bem indicativo 
da  existência dessa  ameaça,  mes 
ano porque, comO 6, assente na 

doutrina  e  na juTisprudência, do  
silencio  da autoridade apontada 
como coatora, deixando sem, tes-
posta. p  pedido  de  informações  
feito pelo juiz; resulta  ' a ,présun-
ção' de .verdadeira:  a  coação de 
que se queixaram ,  os paciente s . 

Ao demais , os recorri os  não  
residem " no  município sob a ju-
risdição do delegado coator, que 
por isso,  deveria usar  de  outros  
Meios para obter as  informações  
que dos mesmos' desejava. 

Pelo expoSto, acordam em Tri-
bunal negar provimento  ao re-
curso, ficando, assim Mantida a 
decisão  "que. concedeu abS recor-
ridos a Ordem impetrada, de ha-
beas-corpus  preventivo- . Custas 
ex-causa. 

Maceió, 13-  de junho 'de 1950. . 
M . Xavier Accioly, presidente — 
H. B. de Araújo Soarei, relator 

Augusto  Galva° — Barreto  
Cardoso -'--  Bailar Filho — Fui. 
presente, Alfredo Mendonça. 
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CRÔNICAS  E  COMENTÁRIOS  

Frustra ao Direito Social 

Varios fundamentos justifivm a existência de uma ju-. 
riSdiçãO especial para.. dirimir os  dissídios  oriundos  da rera-
ção de - enaprêgo. 

0:caráter  econômico-social dás  disputas trabalhistas  
salta-lhes a importância, . destacando-as,  no âmbito do, Di-, 
reito, das  questões  comuns 0.14.p, que incide  a  ji.U'idig .445 
-ordinária . 

Para  que  atue- esta_,::jurisdkão  especifica, , criou-se no 
Pais,. através ---de 'norma  constitucional, a  Justiça  do Traba-
lho;  cujos órgãos são  mencionados  no art: 122; da Consti-. , 
tuição  Brasileira, na' seguinte ordem  : 'Tribunal  - Superior 
do 	 -, Trabalho, Tribunais Regionais  do Trabalho, Juntas 
Juizes de conciliação .:0 .  julgaMento. 

Não  se poderia  aplicar  o  Direito  dó Trabalho 'de tor- 
a ,prestante, sem orgãos capazes de:6Cónipreendereni, in- ,  

tegrados -  Por  membros  41,w possuama' conhecimentos  técnicos
indiSPensáVeis  a  solução  dos disSidiós  trabalhistas  

OA Juízes -  comuns, via de  regra,, não têm. tais' conhedi-, 
mentdis tédUidos e:necessitariam de' assessores,  Cuja  nomea-
ção complicaria  os  processos,  Como bem acentua ,CAuLos MA-; 

in Comentcerios a, Constitaigila. Brasileira, vol., II, 
ed  1948,- art. 122: 

O  processamento das  causas trabalhistas 2e .  a sua  conse-
quente solução,  .- em 'benefício da .pai soCial,  is a, atuação  da 
vontade concreta  do Direito Social, .descle que, esta solução 

 se  aparte  dos -princípios condicionantes  deste  Direita;  
em sua sithstanti-vidade.: 
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6 Direito, em seu sentido formal,  corno  meio de atua-

ção da .vontade  concreta  da Lei, tendo por instrumento 

processo,  assim d como -ós órgãos _que o tecem, exerce papel 

inestimavel: 

Pode, tarabéni, quando  se desvia das linhas mestras do,  

Direito material, frustrar a destinação dêste, exercendo in-

fhiência negativa  na vida social. 

Par istO.', 	o Direito  Processual  Trabalhista desem- 

penha função  assaz importante, no  problema  delicado da • 

equiparação social.  a que visa o Direito  Social. 

De 'que valeriam  as  normas  imperativas (lo -Novo 

reito  desprovidas  'de um  meio eficiente  de  atuação  ?: Não  
passariam de mero engôdo aos reclaims das classes trabalha- 

doras. Só :riu'ina Comunidade' pura, onde  s  interesses  sub.- 

itáetriió7P -oertmántO, : só, numa sociedade  jUsta7smoci?edidaedael ecsotna
a.uundti-: manifestassem 	 hartnonia ," 

pica, é óbvio, sepoderia prescindir de um propedimentp ju 
(Aar' prestante !para a  atuação  da vontade concreta 'da  lei  

justa. 	 , 

Quem tenha conhecimento  do. grande número  de inob-, 

servância das •normas  trabalhistas, em que pese  O sea cará-

ter imperativo, pode betn, aquilatar que Seria da 

Trabalho desprovido  de um pracéSsp de  aplicação  que tenha 

por .pauta •o postulado  da equiparação,  para. conceder ao 

' hiposuficiente, ao trabálhádo , 
	

a r, pernte a justiça do Traba-
lho,- igualdade de.' condições' nos-- diSsidióS que nela. -  se 

revelam.  

Q. trabalhador, sempre premido pelas , mais primáriás 

necessidades, como ,a do alimento, encontra,  na  contra-pres-

tação- salarial, a cargo do  empregador,  o seu direito 
cuja declaração não tolera delongas, exigindo, também, que 

- 

 
as condenações, ao seu pagamento alcancem execução rápi-
da Daa'  a  necessidade  de uma, jurisdição especial, pois a 
comum  e complicada, -lenta e custosa, comp bem assinala , 
E::KROTOSCHIN, in InStitucianes de Derecha: del Trabajo„ 
ed. de 1948, II, v. n.° 388,  verbis  : 
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La  ,neceisidod de; tit*',:tilri;Wiçeton; especial exit  
materia  de  trabajo  es  adentas,  Seeuetz'Oci'dej ia  
cireutistánékc-:,de que;la://trti4iceiót.:ordinaria:.suele  
ser; complicada, . 

jO  exige  seit611M4 rapidez  y  cOStó 
mo  para  hacer "ciirriplii:: réatinehte.,loo:propósitos d81 

material 

■ esta  parte, emerge o ponto focal dêste comentário, isto 
é, a  morosidade  no processamento e conseqüente,,julgamento, 
das causas  trabalhistas  no Brasil.' 

Essa realidade, negativa,  quer soh o ponto de vista da 
Justiça,  quer sob o aspecto iurídico, tem  constituído  o -desen.- 
gano de quantos reclamain a Proteção judiciária, contra a 
ilegalidade.  

.0 espírito acanhado do trabalhador, no que se refere ao 
emaranhada do pensamento jurídica, só: reflexiona. Sôbre o 
Direito do 'Trabalho como  urna unidade, não estabelecendo  a • 
dicofomia, dá forma e da substância e não percebendo na-
quela a deficiência 'do elemento 'Pessoal eprocessual, •tue uma 
organização  judiciária, incompleta apresenta.  . A -delonga  lb  

julgamento de sua  cansa  pára ele a ustração do  Direito  
do Trabalho  ou, melhor,  a inexistência, dêste Direita. 

Ulna lesão  de Direito Social ,exige rápida reparação.. 
tempo, aqui,  mais  claque no direito  comum, deixa  de ser, pro-
priamente,  condição, para  assumir papel substancial na  rea-
lização  ,do processo. 

O . trabalhador que i  Se vale. cia - Justiça  do  Trabalho  para 
reclamar,  reintegração, ferias, etc.,  desde que  .1'  indica  justa 
a sua ,pretensãoi só  poderá considerar-se realmente  ampara-
clo ,  pela,  Estado, . por meio  de nornias justas, se a condenaçãO 
e subseqüente execução .  se derem em decurso de tempo com-
patível Corn a sua capacidade de  espera.  que -é 

- No Brasil, lamentáVelin.ente, b Direito tio  Trabalho nap 
encontrou ainda um sistema processual  - que tornasse efetiva 
a mid, vontade concretà.. • 

organização' judiciária do  trabalho,  por deficiências -  • 
várias,  não  tem- administrado  a contento  'a iustiga especiali- 
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za0a... O  processo  trabalhista não tem um andamento coM-

patívél  com  a  necessidade do Novo Direita.' Há poucas jun-
tas e estas se acham sobrecarregadas  de  trabalho, realizando 

o seu pessoal, sobretudo  os-  dignos  Juizes  do trabalho, uma 
tarefa acima das ,  possibilidades humanas.. Nos demais  tri
bunais p problema é* o mesmo e os 'efeitos Permanecem por 
um,  dois e trêS anos sem solução,  salvo os que ,se resolvem 
pelo grande instituto de  conciliação, más a percentagem dêstes 

quiçá de 30 %. 

Sem embargo dista;  tão  so a criação de mais  juntas não 
viria resolver o sério problema'. 

0 processo tem graves defeitos. E' complicado. A falta 
Orientagão'fécnica das partes, em geral 'constituidas por 

reClamantes, desconhecedores  do Direito e desacompanhados 

de  advogados,  e  motivo ponderável de delongas. 
No interior, onde, como se viu acima,  os Juizes,  as mais 

das Vêzes,' não possuem conhecimentos  especializados da ma-
teria, o problema  é ainda mais  grave ': Hã casos ein"que gran-

'de número de ,operários 'sap afastados do serviço, pára inqué-

ritwe  este permanece nos cattórioS por  meses e aims segttidos; 
ficando  um sem número de familia5Ua - miséria. e caréntef de 
,.justiça. Ora, par44ais operários, o gife  ha é ulna frustra-

, vãódos  ideais  no NOVa  Direito,  é a  coação econômica, que os 
leia  a  realizar acordos injustos, em proveito di) mais Ririe. 

-ao'ilivés, da ,equiparagão,  o processo trabalhista en-
seja maior ..desigualdade entre empregados e empregadores: 

0 que demonstram os fatos 'é a frustração dos  humanos 
vostuladoS do Direito Social,  - pois um direito inoperante com-
promete  mais a  ordem  social do que a sua ausência.' 

GISL 

I 	PrOcurador  Geral; 
II  ,—_Stibprectiradores;,, , 
Ill 	Promotores  de Justiça; 
IV 	Curactoresi, 
V —  Adjuntos 46 Promoto r, 
VI 	Estagiários 	„ < 

Arf.. 2. --- Os orgãos do Minis- ' 4ério Public(); . a  exceção' do -  Pro- 
Curador Geral  e  Adjunto  'de Pró7  motor,. conStitueni-se eiri carreira. ,  

Parágrafo 	'0 ingresso Ana carreirá far-se-a mediante 
zonetirSo de provas.-:, ,O  acesso 
'aos cargos  superiores por pro-
„moção,..de entrasocia  a  entrançia; 
. obedecidos •  os critérios de„ antk-
gitidade, ou mereciMentp... ,- 

Arf.. 	-- SAO 64'4-Os auxiliá- 
reS os estagiltries;. , demissiVeiS ad 
azita&: 

Disposições preliminares 

Art. 1.9  ,— Os  órgãos do Minis',  
Jerio Público ,são os, seguintes: 

TITULO . I  

Dos OrgdOs do" Ministério .Público 

N.° 610 DE 11 DE SETENI-
I3110 IA 1950 

Reorganiza  6, Ministériô Público , , 	. dc .4finos,Gerais 

0 Povo do Estado de Minas Ge-
rais, por - seas representantes, 
decretou e eu, ein . Seu  nome,- san-
ciono  a seguinte, Lei: 

CAPITULO 1 

CAPITULO  II 

Do. Procurador . ; (geral 

Art. 4. —  O  Procurador Geral 
é a chefe  do Ministério Público. 
do  qual centraliza a. unidade de 
direção  e: o  poder  disciplinar 

 0',  Procure- 
dor 'Gera exercera o cargo en-
quanto bem servir - 

Art. 5.°  —'Ao Procurador Geral 
compete zelar pela exata unt- ,  
forme .observância das leis e. re-
gulamentos,. dentro ..de Stia ' 
risdiçãe, em  todo 6 território dó 
Estado  e  esPecialmente: ,  
. 'I 	assistir, As  sessões  do Tri-
bunal de Justiça, , , com, direito -a - 
tomar "parte  na discussão dos as-
suntos ,em quelne caiba oficiat;, 

promover a ação, - penal 
nos casos  dc  competericia origi- 
naria  do Tribunal de Justiça;' 

oficiar perante  o  Tribu,.; 
nal de  Justiça: 

a) nas apelações;  :recursos e 
revisões criminais, nos ,'proces-
sos -de habeas-Corpus;  mandando 
de segurança, desaforamento, sus-,  
pensão,:condiciorial ,  de  pena e 
livramento: condicional, 

b) -  - nos:, recursos civeis inter-„ 
postos de decisões  em  processos • 
em; que foreM.,interessados--a Fa-
zenda. , Pública ou incapazes, . : bem 
como naqueles que- versarem 
queStõeS, relativas ao estadcp das 
pessoas, casamento-„, testaméntó, 
acidentes de tráball6 e- falência-; 
•• e) nos...recursoa de - reviSta: 
ações ,..:rescisóriá&  e  conflitos- de 
jurisdição; 

na .discassão, de argüição, 
de incanstitucionalidadet' , 	, 	. 
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IV — suscitar conflitos de ju-
risdição; 

V — requerer revisão criminal, 
desaforamento e habeas-corpus; 

VI — interpôr recurso, inclu-
sive para o supremo Tribunal Fe-
deral, de decisões em processo 
em que o Ministério Público deva 
intervir, ou em' que se discutir 
a matéria que interesse a obser-
vância de lei de ordem pública; 

VII — promover o exame de 
sanidade para verificação de in-
capacidade física ou mental de 
autoridade judiciária, órgão do 
Ministério Público, serventuário 
e funcionário da Justiça e, se fôr 
o caso, o conseqüente afastamen-
to do cargo, disponibilidade ou 
aposentadoria compulsória  do  
declarado incapaz; 

VIII — representar ao Tribunal 
de  Justiça,  ao Conselho Disci-
plinar de  Justiça e ao Corregedor 
de Justiça sôbre faltas, omissões, 
no cumprimento do dever por 
parte  de autoridades de qualquer 
grau e de serventuários funcio-
nários da  Justiça, sobretudo, 
quanto  à falta de audiências e 
sessão nos dias e horas marca-
dos, demora nos despachos e sen-
tenças e inobservância do Regi-
mento de Custas; 

IX — promover diretamente, 
ou por intermédio de represen-
tantes do Ministério Público, 
responsabilidade dos Juízes, fun-
cionários e serventuários da  Jus-
tiça,  por crimes contra a admi-
nistração pública; 

X — requerer convocação ex-
" traordinária do Tribunal de Jus-

tiça, ou de sua Câmara, e pror-
rogação de ordinária, quando 
conveniente ao interesse da Jus-
tiça; 

XI — superintender a ativida-
de dos órgãos do Ministério Pú-
blico, expedindo ordens e instru-
ções concernentes ao desempe-
nho de suas  funções,  promover 
a sua, responsabilidade e impor-
lhes penas disciplinares; 

XII — promover pessoalmente, 
ern qualquer juízo, a ação penal 

quando o exigir o interesse-
da justiça, notadamente onde es-
tiver perturbada a segurança pú-
blica, ou houver sido cometido 
crime, cujos responsáveis, por 
sua posição econômica, social ou 
política, obstem a eficiência da 
repressão penal; 

XIII — determinar aos demais 
órgãos  do Ministério Público a 
promoção da ação penal, a prá-
tica de atos processuais necessá-
rios ao andamento dos feitos, a 
interposição de recursos, bem 
como substituir, em determinado 
feito ou ato, o representante do 1, 
Ministério Público por outro de 
lanai ou superior entrância, quan-
do  julgar conveniente aos inte-
rêsses da  justiça; 

XIV — requisitar dos órgãos 
do Ministério Público mapas tri-
mestrais do movimento do servi-
ço a seu cargo; 

XV — delegar a membros do 
Ministério Público as funções de 
Procurador Geral, fora do Tri-
bunal de Justiça, quando os Sub-
procuradores não possam exer-
ce-las; 

XVI — organizar o regimenta 
interno da Procuradoria Geral; 

XVII — inspecionar , carceres,, 
penitenciárias, manicômios judi-
ciários e estabelecimentos onde 
se achem recolhidos menores e-
interditos; 

XVIII — superintender os  ser--
viços da Secretaria da Procura-
doria Geral; 

XIX — deferir compromisso e 
dar posse aos representantes do 
Ministério Público e funcionários ..  

da Procuradoria Geral; 
XX — requisitar do Governo -

para serviços  eventuais, onde 
quer qua êstes se tornem  neces-
sários, funcionários, e serventuá-
rios de justiça; 

XXI — promover pessoalm.ente 
ou por intermédio de qualquer 
dos Subprocuradores, inquérito-
administrativo para apuração de 
falta grave de membro do Mi-
nistério Público; 

XXII — propor ao Governo  a 
remoção compulsória ou  demis-
são  de membro do Ministério Pú-
blico, provada a falta deste em 
processo administrativo; 

XXIII  — propôr ao Governo 
medidas e providências neces-
sárias ao bom desempenho dos 
serviços do  Ministério Público, 
inclusive criação e 'extinção de 
cargos; 

XXIV — propôr a  nomeação, 
substituição, promoção e exone-
ração dos funcionários da secre-
taria da Procuradoria Geral; • 

-V -- prestar informações 
'aõ lOo:hrno a respeito (los servi-
ços e dos  funcionários  do Minis-
tério Público. 

'XXVI — requisitar da  repar-
tição pública certidão, exame ou 
execução de diligência necessá-
ria ao  exercício  de suas funções; 

XXVII — requisitar passagens, 
transmissão de telegrama e te-
lefonemas para execução de ser-
viços do Ministério Público; 

XXVIII '— cuidar da  estatísti-
ca  criminal do Estado, a fim de 
propor as autoridades  competen -
tes  as medidas que julgar ade-
quadas à defesa dos interêsses 
da justiça; 

XXIX. — apreseritar ao Gover-
no relatório acerca dos trabalhos 
do Ministério Público, relativos 
ao ano anterior, indicando as 
providências  necessárias  ao aper-
feiçoamento .da  administração 
da Justiça; 
- XXX — dar parecer ern  proces-
so  de suspeição de desembarga-
dor ou juiz, de reclamação ,sôbre 
antigüidade ou outro, em que lhe 
seja o mesmo reclamado, pelo 
relator Ou nelo Tribunal de Jus-
tiça; 

XXXI -- requisitar qualquer 
membro do Ministério Público 
para  prestar serviços à Procura-
doria Geral, desde que haja as-
sentimento expresso do requisi-
tado; 

XXXII — organizar, periodica -
mente o Congresso Estadual do 

Ministério Público, a fim de so- . 
lucionar dúvidas no estudo e. 
aplicação da lei e sugerir 
dencia necessária ao aperfeiçoa-
mento do serviço, inclusive pro-. 
por ao Governo a criação e ex-
tinção de cargo. 

CAPITULO III 

Dos Subprocuradores Gerais 

Art. 6.9 — Compete aos Sub-
procuradores Gerais, pela ordem 
de antigiiidade: 

•a) substituir o Procurador Ge-
ral; 

b) fazer parte do Conselho Pe-
nitenciário. 

Art. 7•2  — Compete a qualquer 
dos Subprocuradores Gerais, por-
designação do Procurador Geral: 

assistir As sessões do Tri-
bunal de Justiça e oficiar nos 
processos que lhe forem distribuí-
dos, atendendo-se à sua especia-
lização no assunto ern que inter-- 
vier (art. 5.°, inciso 1); 

ter a seu cargo o prontuá-
rio dos membros do Ministério 
Público e dos funcionários da 
Procuradoria Geral; 

acompanbar a estatística 
criminal da comarca de Belo Ho-
rizonte; 

exercer, teporáriamente, 
por designação do Governo  e me-
diante representação do Procu-
rador Geral as funções de Minis-
tério Público, ern  qualquer  co-
marca, oaando o exigir a maior 
eficapid  da repressão penal, prin-
cip•almente onde estiver pertur-
bacia a ordem pública, ou se haja 
cometido crime cujos responsá-' 
veis por influência política ou 
social,  corrupção  ou coação no 
curso do processo, possam em-
baraçar a  ação  da justiça; 

orientar a secretaria da 
Procuradoria Geral; 

desempenhar quaisquer ou-
tras  funções que lhe forem- ,atri-
buidas por lei; 

auxiliar o Procurador Geral 
no desempenho de suas  funções;: 
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CAPITU110, IV- • , 

Dos prptrictiOek do Justigq::, 

Art., ; 	 aotpronio,,  
4or de justiçá:' 

'1 — réqiiérei -à autoridade 
ou  policial  a „ instaura-

ção: de processo  de ,contravenção,  : 
II 	, exercer  vigilancia: sobre  

os atos  : gà-. 	judiciaria,  
. promovendo  • diligências. adequa-
das  a6 andamento des  investiga'  

instaurandoh .  inqirentos,„ ph 
assiunindo:' A presidí.,iiçia doi ,ja 

: .inielados, ;qtraecto: patras; provi-
dências  remitter-A inútéis::.para 

- apuração  de feto  delituoso,  
1II —  promover  :a ação  penal  

:nos crimes de: açito.:,pablica' : da 
qual não: padere desiptir, poden. 
cipOodeVia; manifestar  livrerrieh-
ti.:Sua.opiniãe, nos  termos  dos  
arts.: 406;•i 471, 5 00:,:0 7538.:  
Codigo  de  ProcesSo  Penal , 

Sempre  ...qhe  o  pi*-46.. 
„tor de Justiça  requerer o arqui 
v:amento• do  : inquerito, ' policial, 
,per  lhe  • não  parecerem  ',egreete-
-,rizadcip: es :  elementos  da infração, 
; AAo :. existitern.,i4dípio4  de  autoria, - 

:• estiver  extinta 'a púrribilidade ou 
fálter, condição go, pfpeedibilida 

declarará, por escrito obri-
getóriamente,.: os, fundamentes de-
:poop*,  

co  mesmo  orgão do Mi. 
,niSterio  Publico ou  seu substitu-
to  podera ZleserqUiyar 
rite .6, igOodet  denuncia,  antes de 

:extinta: .:  a .40iio  penal , 
IV  -  Aditar  a  queixa nos 

crimes: ge .  ação privadp, on repu-
dia-la 

 
e:oferecer denuncia  subS-

,•titutiva eases , ern que;, sen-
do  • 0  crime go ,ação publica,  nao  
foi esta intentada  dentro  do  pra. 
zo legar;  
: y --„rOquWtaf. do quaisquer 

autoridades  judiciaries pir' admi-• 
mistrativas inquerito-S,'•.perpes , de 
delito diligencias, certidões  d•• 
feselareeinientos - necessaries: :  • ao  
desempenho  :de: suas  

VI —; requerer nos dimes, de 
Aga*: priváda, riOrn,égção.d.o  cura- 

dor eSPeciali, que.exerça o: diréi-
to de . qneb,ii,  quando o ofen,dido• 
teor Menor de ne*91iO  Ones, 'retar-
ded& Ou  enfermo  mental 'e  não  ti  
ver representante  legal  ou  çolidi  
rem os  interesses destes comi 
os  daqueies;' ' 

obrigatOria 
mente,  em  todos os termos :  de.  
.ação••••Penel :Poi.... 616 l' intentada  ,: 6, 

.• nos  da intentada  pela Parte"O .1eri...: 
4:tide quando  se  tratar  de  .crime. 
de

.. • •. • 

fir.ii.40•::pre-
VentiVe;....• • 	• 	• 

IX 	 ao interro0a7 .,: 
' 

.. X  —oferecer libelo,  . 
XV. :— • assistir ao sorteio  de. 

66rpo  de jaradcis .que• 
cionat  na  seSSão:a:'Ser..conVoCada;.• 
. • XII' 	• funcionar  •‘•:perante  • C.• 
Tribunal da'Juri•;:•: . 

'ordinária, do ..Tribunal • do Jun  
requerer lia0éras,c.orpiW ,  

Requerer  ••• desefora-: . ' .. 	• 	... 	. 	...• 	. 
mentok:;.:. • 
• •XVI.5. ..4sstii..;  à : verificaõão • a ., 

que .se r.efere . .6 . art . : 446 :A& 'Códi-
go  • de • Processo:Penal,..indicando • • 
ao  Juiz de . Direito'. 'nomes para  
a lista  geral de  jurados e irdpag-
nando  a  inclusão  „de : ..qhern' naa 
esteja- . ern.: :comiições:',.• de integrar .• 
o . :Tribitual•do:Juri;„•.. : • . 	. 	• 

promover  a  decretação 
de medida de  segurança.  extin-
ção  de  punibilidade,. concessão  
de graça ou inclulto  e  revogação  
de suspensão condicional;, -  , 

XVIII -•—• recorrer.  ao Correge-
dor  Geral da Policia OU mesine 
ao Chefe de Policia  do , Estado, 
quando  qualquer  autoiidadé, poli-
cial  pratique  violência  ou ties-
marido  no cumprimento  do seu 
dever, usando  processos  ineorn-
patiVeis Coin' as ,garantias Consti. 
tuçiónaiS,, quando. (mires. provi-
dências  ri  to  tenham  surtido  pp 
resultados, previst6s,.epa -lei; 

XIX .— funcionar  em  processo  
, de.; retificação,  anotação  e awe:- 
hação, de regisirci";.C,iy4; 

XX ---,a.  iiiiPeCieriar, 
te;  o  livros  'de registro  civil  
clarando, no  te'rmci• de  inspeção  
as faltas: encontradas  ' sugeriii-
do Mode; de  corrigi-las,  

I 	promover" 6: caritela. 
nitrite): nog casos  de, duplicidade : 
On: falsidade . do  -tigwo;  depois  
de'deVidairkente aPtiraddS' 

XXII  -  promover  4  inscrição  - 
da.: hiPoteda legal em  "d favor  o 
ofendido e Maras  medidas : asSe-; 
curatórias; nos  casos : 	• 

XXIII „, ...Ofieiarr: 	proCeSso. 
de • habilitação  de  casamento,  no  
de  oposição  de  impedimentos : 
dispensa  de  preza e  ptibife4go‘ 
de .  proclamas,  nos lermos - : • , 

XXIV 	laProVii:' • On': elaborar  
:ea estatutes: : das  fiindações; fis-
calizar  o  seu flinCiortartfOntti; e 
promover a  extinção  deStai'qnah. 

- d6' c4só..: 
promover  

de contas  do.S•Y iéPPoiisaV.eiS' pea 
administração  dc  aSsodiaçõeS,.:Cle: 
be'riéfiaritia :  .eu:'' fundações que  
tenham :: recebido legados  

XXVI  -  fiscalizar  6 funcione. 
inent& das : fundações, promover  

renioçãe dos 'AclininiStradpies 
e: a Spa ' extinção,  qUande::!feir "O 
case; • ' 

XXVII  -  ProMOVef o:,•Seqttest: 
fit) dos- liens das fundações,  ,• 	. . gehnerile alienados;  

XXVIII  -  
. , 

Zelar: pelas : funda-
ções, 

 
o. modo . de  utili-

zação  ; dc. sens,lenti . e oS.: atop, de 
,Seus "achninistradores,.• promoven-
do  ;,a 4Milação,:daqiieles  que  f6' 
rem 'contrários: as 5 Snás H finalidal. 
des.... on.: praticades. emu, .:désres 
peito es. 11'I  tuas  

XXIX 	requerer:: a  :abertura  
' ou, andamento  de .inventários e . 	, 	 . 
arrolanaentos, de: bens Sujeitos, ao 
imposta: . dc  irensmissão. :Canso, 
lizorttsï, .ciug.ndo excedidos ..e.S 
prazos 
,..:XXX:-- exercer, nas  tornerce 

- do „interIoi,„.as, , : 5atiibidgõeS  de  
curadom-es' de  Menores,. ausentes.  
Ortdera, e plassà$ fella* • 

XX 	uncioriar nos proces,••• 
. 	. 

soS ,-  ad,  .sub-rogação' ou extinção' 

	

 ::'': 	• • 
XXXII ;»•., intervir  no pipets*. 

de  usucapião, 	:••%, 
XXXII' laterVir  nos requeri-

mentos  de  Registro  Torrens; 
XXXIV  -  oficiar eia todos os  

processos relativos  aleStahlenton 
XXXV 	pioiliovée  a  exibição, 

. dos.  testamentos  em  juizo  as  
necessaries , : sua adminis-

tração  e 
 

conservação  dos bens do' 
testador ' • : 	, 

Xj(Zy 	Pr mover  •a presta- 
ção  :do:. -pontEís,•do„lestarrieriteir6 
e•,reclamer i: contra a  npriipaçãO:', 
de •IeSiariiehteirO:bão id6riee fei-
ta Pei& JurZ,: 0 .4 remoção  do  ne7 .•.,: 
gligeoteicar „CulliadO; 
; 	

entrega 	Fazenda 
, 	„ 	. 

arreca- 
dação 	're"Sidtps",: qüer:s.. Para 
sua  :: dzenda: Publica 
quer 'Para cianprimento de' teSte,: 
inente;:, • 

XXXVIII  -  promover  o cum  
primcnto  dos  legados pios,  

.XXXIX 	promover,  no  juizo
civel,  a  execução • ' cia sentença  
cOnderiatórik  a 'requerimento  '. da' 
titular de  direito :4 :repartição 
dano; se :fôr 	:ún:  açãO'dit* , :‘ 
VëL  de  iridériitação;:. 

.= promover, no -juízo  eiyel; 
á  execução da biPotéca, dada co-
mo 

 
fiança;: ,  • 	: 	, 	' 

pr.-9666.i a  cobrança  
judicial  da- pena  , 	multa   im- 
posta  .a& condenado, : quando não'  
fõr pa/44 fici 	lekat; 

XLIVpromóver;q: assistir  e,, 
acompanhar  as  reclarnagBes, de: , 
empregades i:', em:•::inatéria tx*ba ,t: 
Ihistà; . ',:•,•qaandonas:•••respeeti*as.-  
eemerceS f não  'heriver :juntas: de.•• 

Oif Sin-
dicato' da -: "..eetegoria regal' dó  re-
clamante.  devidamente: reconhe-
ci do pelo  11fiki$téitib  do : Trabalho : 
Iridaitria' e  Comércio; 

XLITI•••: oficiar  nas causas. : 
iveis 'sôbre 	estado  : e caPaeicie.„; 

de: civil': das,: pessoas,. como  eh  
OLitras eni  que  é  Mirigatórik.,, a . 

, 	, 
. 	 1 

5747 .: 



JURISPRUDÊNCIA MINEIRA JURISPRUDÊNCIA • MINEIRA  

XLIV — velar pela observân-
cia das formulas processuais, 
para evitar delongas ou  despe-
sas supérfluas; 

XLV — requerer o que fôr ne-
cessário ao esclarecimento da 
verdade e usar de todos os re-
cursos legais nos processos ern 
que intervier, por  qualquer  for-
ma, por fôrça da lei. 

XLVI — denunciar  à autori-
-dade competente -a prevaricação, 
omissão, negligencia  ou inobser-
váncia  de prazos legais, contra-
rias ao interêsse publico, por 
parte dos funcionários 'em geral, 
e, especialmente, dos cartórios 
-dos juízos junto aos quais ser-
virem; 

XL VII — exercer as atribui-
çties que the são conferidas pela 
legislação de acidentes do tra-
bitiho;• 

XL VIII — prestar assistência 
jualcitiria gratuita As vítimas ou 
beneliciários de -acidentes do tra-
balho; 

XLIX — impugnar acordos ou 
convenções contrários legisla-
eao sõbre acidentes do trabalho 
.e promover a instauração de pro-
cesso criminal, quando :bar o 
caso; 

L — requerer 	Juiz medidas 
necessárias ao born tratamento 
medico e hospitalar devido pelo 
einpregador . à vitima; 

LI — promover a  cobrança  da 
divida fiscal, na -forma das leis 
ent vigor; 

LII — depois de proposta ou 
contestada a ação, assumir, se 
lhe fôr delegada, pelo Advogado 
-Ceral, a defesa do Estado; 

LIII — assistir As sessões de 
instalação e encerramento das 
-correições; 

L1V — visitar, mensalmente, 
as  prisões, e trimestralmente, os 
asilos, manicômios, casas de ca-
ridade e hospitais, promovendo 
-o que fôr de  justiça; 

LV — providenciar a remoção 
para manicômio judiciário do  

delinqüente que manifeste  enfer-
midade  mental, para ser subme-
tido a exame; 

LVI — diligenciar a remoção 
de sentenciado, do estabelecimen-
to de prisão provisória para o 
de -cumprimento de pena priva-
tiva de liberdade; 

LV11 — cumprir as ordens e 
instruções do Procurador Geral; 

I, — suscitar conflitos de 
atribuições perante o Procurador 
Geral; 

LIX — apresentar, ate 31 de 
janeiro de cada ano, o  relatório 
dos serviços a seu cargo duran-
te o ano 'anterior, assinalando 
as dúvidas e lacunas verificadas; 

LX — exercer qualquer outra 
atribuição que lhes for conferida 
por lei federal ou estadual. 

Art.. 9." — Nas comarcas de 
Belo Horizonte, Juiz de Fora e 
Uberaba as atribuições referen-
tes aos ns. 24, 25, 26, 27 e 28 
são da competência do promotor 
da 1.4  Vara -e as de números 14 
e 59 de competência geral, sen-
do as demais exercidas por dis-
tribuição. 

Art. 10 — Quando colidirem 
os interêsses afetos à tutela do 
Ministério Público,  serão obser-
vadas as seguintes regras: 

se a  colisão  de interêsses se 
verificar em ação criminal, em 
que o réu fôr pessoa Protegida 
pela Curadoria, prevalecerao para 
o Ministério Público as  funções 
de acusador devendo encarre-
gar-se da defesa urn curador ad 
hoc. 

se a colisão se der entre 
interêsses ajuizados no crime e 
interêsses discutidos no civet, se 
nomeará curador ad hoc para 
funcionar na causa civet; 

-o  Ministério Público defen-
derá os interêsses da Fazenda 
Pública, sempre que, contencio-
samente êstes sejam contrários 
aos de qualquer pessoa  protegi-
da 	Curadoria, que, neste ca- 
so, ficará a cargo de curador 
ad)-hoc. 

CAPITULO V 

Dos Curadores de Menores 

Art. 11 — Ao curador- de Me-
-flores  compete: 

1 — exercer as atribuições que 
lhe são -conferidas pelo Código 

...de Menores legislação especial 
subseqüente; 

2 -- oficiar em. todos  os pro-
.,GeSSOS do Juizo de Menores; 

3 — promover os •prOcessos de 
cobrança de soldadas ou  alimen-
tos devidos a menores, ou nêles 
hficiar; 

4 — promover os processos 
telativos a menores .de dezoito 
anos, por fatos definidos em lei 
'COMO crimes ou  contravenções, 
,pleiteando a aplicação das  me- 
didas cabíveis; - promover o processo por 
infração das leis e -regulamentos 
-de proteção e assistência aos 
-menores; • 

6 — intervir nas  investigações 
-criminais relativas a delitos pra-
ticactos por menores de 18 anos; 
- 7 — defender menores de 18 
a 21, processados na justiça co-
-mum, quando designado peio juiz 
:criminal; 

is — requerer o internamento 
-de menores -abandonados, dos va-
dios e mendigos, de lb a 21 anos; 

9 — representar contra pai, 
mite, tutor ou encarregado da 
.guarda  de menores seviciados ou 
.abandonados; 

10 — promover a decretação 
da perda ou suspensão do pátrio 
_poder ou da tutela, • quando o 
-exigir o interêsse do menor; 

11 — requerer a  apreensão  de 
_menores abandonados ou delin-
quentes; 

1 2  — fiscalizar, com entrada 
_franca, os institutos de assistên-
-eia ou de reforma -de menores, 
,casas de diversões, estabeleci-
anentos comercais, fabris e agrí-
colas, proinovendo o que fôr ne-
.cessario pm defesa dos menores; 
. 13 requerer habeas-corpus 

cm favor dos menores; 

14 — oficiar nos  processos  ,de 
suprimento de  consentimento pa-
na  

15 — fazer representações, para 
ação criminal, quando a vítima 
seja menor abandonada. 

CAPITULO- VI 

Dos Curadores de Orftios,  ausentes 
e massas Tat -was - 

-Art. 12 — Compete ao curador 
.de  órfãos ausentes e massas tali-.. . 
aas: 

funcionar em todos os têr-
mos de inventarios e arrolamen-
to e partimas dos leitos -adminis-
trativos ou contenciosos em que 
sejam . interessados incapazes e 
ausentes; 

2 — promover a prestação de 
contas tie tutores, curaciores e 
ventariantes, havendo incapazes 
-ou ausentes interessados; 

3- — uteienuer os direitos dos 
incapazes e ausentes nos proces-
sos ern que  torcia interessados; 

4 — recorrer, quando for o ca-
so, das decisoes nos processos eta 
que iuncionar e promover-Ines 

exectiçao- 
— requerer a arrecadação de 

bens de ausentes, assistindo pes-
sorudienie  as  dingencias; 

— requerer  a abertura  da 
sueessao provisoria ou ciehnitiva 
uu ausente e promover o respecti-
vo processo, aie Huai sentença; 

— promover a coorança das 
dividas uO auseace e mterromper-
Ines a presciaçao; 

— e,,airega.c  aos depositários 
judiciais os 'bens al-re-eau-aims e 

sob sua vigilaucia; 
— .comover a verma em has-

ta puadea dos bens de iacil de-
termfaçao e couservnao {aspen-
diosa; 

iu — promover em basta Pu-
blics a venua ou arrendamento 
dos bens imovets. do ausente, nos 
casos legais; 

11 — dar ciência as autoridades 
consulares da 'existência de he- 
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ratio ou de bens de ausentes es-
trangeiros; 

12 — recolher ao Banco do 
Brasil ou à Caixa Econômica Fe-
deral ou Estadual dinheiro, titu-
los de crédito ou outros valores 
móveis pertencentes ao ausente; 

13 — prestar contas da admi-
nistração de ))ens sob sua guarda; 

14 — funcionar nos processos 
de falência e concordata e ern 
tôdas as ações e reclamações sô-
bre bens e interêsses relativos 
à massa falida, e exercer as atri-
buições conferidas pela legisla-
ção especial; 

15 — assistir à arrecadação 
dos livros, papéis, documentos e 
bens do falido, bem como as 
praças, leilões, e assinar as es-
crituras de alienação de bens da 
massa, sendo considerada falta 
grave o seu não comparecimen-
to; 

16 — estar presente às assem-
bléias dos credores; 

17 —. funcionar nas presta-
ções de contas dos sindicos, e 
comissários e dizer sôbre o re-
latório final para o encerramen-
to da falência, haja ou não  im-
pugnação  ou oposição de inte-
ressados; 

18 — intervir em qualquer dos 
têrmos do processo de falências 
ou concordata; 

19 — requerer a prestação de 
contas dos  síndicos e de outros 
administradores, que as devam 
prestar à massa; 

20 — fiscalizar o recolhimento 
dos dinheiros da massa ao Ban-
co do Brasil, à Caixa Econômica 
Estadual ou Federal, exigindo os 
balancetes mensais; 

21 — promover a destituição 
dos síndicos; 

22 — promover a ação penal 
nos casos previstos na lei •de fa-
lências; 

23 — funcionar em todos os 
têrmos do processo de liquida-
cão forçada das sociedades de 
economia coletiva; 

24 — apresentar anualmente 
ao Procurador Geral relatório 
dos trabalhos da Curadoria; 

25 — remeter ao Departamen-
to Estadual de EstatiStica os da-
dos referentes à Curadoria; 

26 — promover, nos têrmos 
legislação, a interdição dos sus ,- 
peitos e curatela. 

CAPITULO vr  
Dos Adjuntos do Promotor 

Art. 13 — 0 ajunto de Pro-
motor de Justiça de distrito on 
subdistrito de Paz, fora da sede 
da comarca, será nomeado pelo 
Governador do Estado, dentre 
cidadãos brasileiros, de idonei-
dade moral, alistados como elei-
tores, guiles com o serviço mi-
litar e no gôzo de ..sanidade fisi-
ca e mental. 

Parágrafo único — Salvo a hi-
pótese de impossibilidade, o ad-
junto de Promotor, na séde da 
comarca, será nomeado pelo Go-
vernador do Estado, dentre os 
candidatos habilitados no con-
curso para ingresso na carreiras  
ou, na falta dêstes, dentre os ba"- 
chareis em direito inscritos na 
Ordem dos Advogados do Brasil,. 
além de possuir os demais requi-
sitos dêste artigo. 

Art. 14 — Compete ao adjun-
to de Promotor: 

a) exercer, quando em subs-
tituição, as mesmas atribuições 
conferidas aos promotores; 

§ 1.° — se não tiver os requisi-
tos do parágrafo único do arti ,- 
go anterior, não poderá oferecer 
libelo, produzir acusação perante 
o juri, nem receberá intimação 
de decisões, no civet ou no cri-
me, de que caiba recurso; 

§ 2.° — na hipótese do par&- 
grafo anterior, servirá o titular 
da comarca mais próxima, de 
acôrdo com o critério de subs-
tituições dos juízes. 

Art. 15 — 0 adjunto de Pro-
motor exercerá o cargo em suba- 

tituição, enquanto durar o  im-
pedimento  do respectivo titular, 
percebendo os mesmos venci-
mentos. 

Art. 16 — O adjunto de Pro-
motor, fora da sede da comarca, 
exercerá as funções do Ministé-
rio Público, relativas à habilita-
ção do casamento e fiscalização  
do registro civil. 

Art. 17 — O adjunto de Pro-
motor sera demissível ad  riu/um. 

CAPITULO VIII 

Dos Estagiários 

Art. 18 — Os  estagiários  serão 
escolhidos dentre os alunos dos 
4.° e 5.° anos da Faculdade de 
Direito, que tenham, no curso, 
revelado maior merecimento in-
telectual, ate o hurnero de três (3) 
para a Procuradoria Geral e um 
(1) para cada Curadoria e Pro-
motoria  da Capital. 

Art. 19 — A  conclusão  do Cur-
so Jurídico importa na cassação 
das funçães -de estagiário. 

Art. 20 —O estagiário que se 
Mostrar desidioso no cumprimen-
to dos deveres do seu cargo; sera 
dispensado, pelo Procurador Ge-
ral, a juízo do membro do Mi-
nistério Público junto ao qual 
servir.  rt.  A  

21 — O estagiário não 
perceberá vencimento. 

Art. 22 — O estagiário poderá: 
assistir às sessões do juri 

ao lado do Promotor e auxiliá-lo 
no exame dos autos e papéis; 

acompanhar o represen-
tante do Ministério Público pe-
rante a quem servir, assistindo-
o em inquirições, atos e diligên-
cias. 

Art. 23 	E' vedado ao esta- 
giário apôr sua assinatura em 
qualquer peça judiciária. 

TITULO  II  

Das  Nomeações, Carreira è 
Promoções 

Art. 24 — O Procurador Ce-
ral sera nomeado pelo Governa- 

dor do Estado-, com  aprovação  
da Assembléia Legislativa, dentre 
os bacharéis ern direito, de noto-
rio saber jurídico e idoneidade 
moral, maiores de 35 anos, tendo 
mais de 10 anos de prática fo-
rense. 

Art. 25 — 0 ingresso no Mi-
nistério Público é feito no car-
go de Promotor de Justiça de pri-
meira entrância, provido .  por 
concurso de provas; as nomea-
ções subseqüentes serão por pro-
moção, .alternadamente, por an-
tigilidade e merecimento. 

Art. 26 — 0 concurso para in-
gresso na carreira é prestado -pc-
Tonle um-a comissão examinado-
To  constituída  do Procurador Ge-
ral que será seu presidente, do 
Subprocurador mais antigo, um 
professor da Escola de Direito e 
do Presidente do Conselho da Or-
dem dos Advogados do Brasil, 
Secção de Minas Gerais. 

Art. 27 — Podem inscrever-
se no concurso bacharéi is em di-
reito ate 48 anos de idade, de 
comprovada idoneidade moral, 
que provem estar  •alistados como 
eleitores, quites com o serviço 
militar e no gôio de sanidade 
física e mental. 

Parágrafo único — Aos funcio-
nários públicos ern exercício, 
facultada a  inscrição  indepen-
dentemente de limite da idade. 

Art. 28 — As provas do con-
curso serão escritas e orais, ver-
sando sôbre as seguintes mate-
rias: Direito Civil, Comercial, 
Penal, Constitucional, Judiciário 
Civil e Penal, Medicina Legal, 
Legislação Social. 

Parágrafo único — Na prova 
escrita é facultada a consulta à 
Legislação não comentada; e a 
redação de pegas judiciárias ver-
sará sôbre matéria concernente 
às atribuições do Ministério Pú-
blico. 

Art. 29 — A inscrição para 
concurso será anunciada no ór-
gão oficial do Estado  em três edi-
ções consecutivas por ordem do 
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Procurador Gera e deverá ser 
feita no prazo de 30 dias a con-
tar da última publicação. 

Art. 30 — Encerrada a ins-
crição, a comissão examinadora 
formulará os pontos, cuja lista 
sera publicada sessenta dias an-
tes do início das provas. 

Art. 31 — Terminadas as pro-
vas, considerar-se-á classificado 
o candidato que obtiver, no mí-
nimo, media sessenta (60), se-
gundo o sistema de media pon-
derada. 

Art. 32 — A comissão remete-
rá ao Govêrno a lista dos candi-
datos habilitados para o provi-
mento de cada vaga, contendo a 
classificação dos candidatos. 

Art. 33 — O concurso é válido 
por dois anos, se antes não fi-
carem reduzidos a menos de dois 
os classificados. 

Art. 34 — Vetado. (1) 

TITULO III 

Do Compromisso, Posse, Título  
e Matrícula 

Art. 35 — O Procurador Ge-
ral toma posse perante o Secre-
tário do Interior, empossando 
aos demais órgãos do Ministério 
Público, dentro de trinta (30) 
dias após a publicação do decre- 

to no órgão oficial. Esse prazo,. 
ern caso de impedimento legíti-- 
mo, poderá ser prorrogado  por 
mais  trinta dias. 

Art. 36 — A posse deve ser 
precedida de compromisso, mas 
o ato só se considera completo. 
após o exercício. 

§ 1.9 .— Só sera dada a posse 
depois de satisfeitos os seguin-
tes requisitos: 

'a) prova de quitação com o 
serviço militar; 

não sofrer moléstia infecto-
contagiosa; 

estar no gôzo de sanida-
de física e mental; 

exibir título de nomeação 
devidamente processado. 

§ 2.° — O prazo para entrar 
ern  exercício  sera de trinta dias 
contados da posse. 

§ 3.° — No caso de remoção 
ou promoção sera de trinta dias, 
após a publicação do decreto, 
com prorrogação por igual pra-
zo,  havendo  impedimento legiti-
mo. 

Art. 37 — No caso de remo-
ção ou promoção não haverá 
posse, mas o título sera aposti-
lado. 

Art. 38 — Os órgãos do Mi-
nistério Público sera() matricula- 

dos em livro especial, aberto, 
rubricado e encerrado pelo Pro-
curador Geral. 

Parágrafo único — A matricula 
deverá conter o nome, idade, es-
tado civil, data da primeira no-
meação, posse e exercicio, in-
terrupções. 

TITULO IV 

Da Remoção e Permuta 

- Art. 39 — A remoção, que se 
fará por ato do Governador, se-
ra a pedido ou compulsória. 

§ 1.° — A remoção a pedido 
sera feita mediante requerimen-
to com a firma devidamente  re-
conhecida. 

§ 2.° — A remoção -1-ompulsó-
ria que só poderá se dar para 
comarca de igual entrancia, sera 
feita mediante :representação mo-
tivada do Procurador Geral, ins-
truída com inquérito,  ou proces-
so administrativo que a justifi-
que. 

Art. 40 -- -Os Promotores e 
curadores da mesma entrancia 
poderão  permutar seus cargos, 
mediante requerimento corn fir- 

mas reconbeeidas, ouvido o Pro-
curador Geral. 

TITULO 

Dos Deveres .e  Sanções 

Art. 41 — Os órgãos do Mi-
nistério Público devem manter 
exemplar procedimento, zelando 
pela dignidade de seus cargos, 
da magistratura e da advocacia. 

Art. 42 — E' vedado ao órgão 
do Ministério Público exercer  ati-
vidade Político-partidária. 

Art. 43 — Os órgãos do Minis-
tério Público residirão na sede 
das comarcas, onde funcionam. 

Art. 44 — Os órgãos do Mi-
nistério Público devem compare-
cer diariamente à sede dos juí-
zos, onde servem, e aí permanecer 
das 12 as 15 horas, e nos sábados, 
das 9 as 12 horas. 

Parágrafo único — Terão  no 
edifício do Forum uma sala para 
os seus trabalhos. 

Art. 45 — Pelas faltas come-
tidas no cumprimento de seus de-
veres ficam os membros cio Mi-
nistério Público sujeitos à penas 
disciplinares. 

(I) RAZÕES DO VETO 

Motivos de interêsse público, adiante exposlos resumidamente, 

ievam-me a opôr veto aos seguintes dispositivos da  Proposição  de Lei. 

n. 9  633, que  contém  a reorganização do Ministério  Público  de Minas 

Gerais: 

1) Ao artigo 34, que assim se exprime: 
Art. 34 — A promoção por merecimento e antigüidade.  

obedecerá ao disposto nos parágrafos primeiro e segundo• 

do artigo 75 da Constituição Estadual, sendo a comissão for-

mada pelo Procurador Geral, que a presidirá, e pelos quatra 

Subprocuradores, e secreta a  votação  das respectivas listas. 

Atualmente a Comissão de  Promoções  do Ministério Público 

constituída de acôrdo com o art. 63, § 1.', do Decreto-lei n.  2.146- 

de 10 de julho de 1947: "Art. 63 — O  preenchimento dos lugares de 
Subprocurador Geral do Estado será feito pelo Governador, mediante 
promoção dos  Auxiliares Jurídicos da Procuradoria Geral, Curadores 
e Promotores de  Justiça,  por antigüidade e por merecimento alter-
nadamente." "§ 1.9 — Verificar-se-á a promoção ét vista de propos-
la apresentada por uma comissão composta do.  Procurador Geral do 
Estado, que a presidirá, dos dois Desen7bargaclores membros do 
Conselho  Discipjinam  da Magistratura, de um Subprocurador Geral 
designado pelo Procurador Geral, e do Presidente da Secção Estadual 
da Ordem dos Advogados." 

E o artigo 67 estabelece: "Art. 67 — Os cargos de Promotor 
de Justiça das demais entrdncias serão providos Pelo Governador do 
Estado, mediante promoção  feita, alternadamente, por antigiiidade 
e por merecimento." "Parágrafo único-  — Dar-se-á a promoção em 
face de proposta  apresentada.  pela  Comissão  de que trata o § 1.° do 
artigo 63, a qual  indicará o Promotor mais antigo ou organizará lista 

conforme o caso, observando-se, na primeira hipótese, o 
disposto  no § 2.,  do citado artigo 63, no que fôr aplicável." 

Pavece mais acertado ésse sistema, que assegura, pela presença 
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Art. 46 — São penas discipli-
nares: 

I -- advertência; 
H -- censura; 
III — multa até mil cruzeiros; 
IV -- suspensão ate seis meses; 

e 
V -- remoção, disponibilidade e 

demissão. 
Parágrafo único — Quando a 

penalidade fôr imposta pelo Pro-
curador Geral, caberá recurso, 
corn efeito suspensivo, para o 
Chefe do Poder Executivo. 

Art. 47 — A aplicação das pe-
nas disciplinares não obsta 
instauração da ação penal  cabível. 

Art. 48 -- O membro do  Mi-
nistério Público será afastado do 
cargo com perda de um têrço 
dos vencimentos, quando pro-
nunciado  ou condenado, antes de 
passar em julgado a  condenação. 

Parágrafo único — A absolvi-
cão ou revogação da pronúncia. 
.dá ,direito à restituição dos ven-
cimentos. 

TITULO VI 

Dos Direitos e Garantias 

Art. 49 — 'Os órgãos do Mi-
nistério Público, de carreira, 
perderão os seus cargos só me-
diante sentença judicial ou pro- 

cesso administrativo, no qual iiOS  
seja assegurada ampla defesa. 

Parágrafo Único -- processo 
administrativo  obedecerá  no  dis-
posto  no Estatuto dos Funcioná-
rios e correrá perante. comissão 
designada 'pelo Procurador Geral. 

Ar-t. 50 — Vetado. 
Art. 51 — A .elevação ou re-

baixamento de entrancia da co-
marca, não acarreta vantagem ou 
prejuízo ao respectivo Curador 
ou Promotor. Na primeira hi-
pótese,  continuará servindo na 
comarca que seja promovido; 
e na segunda hipótese, continua-
rá servindo na comarca cm que 
se achar, mas ser-lhe-á contado 
o tempo de antigüidade segundo 
sua categoria e poderá ser remo-
vido, independentemente de es-
tágio, para outra comarca de en-
trância igual à sua. 

TITULO VII 

Dos Vencimentos, Licenças e 
Ferias 

Art. 52 — Os  vencimentos  do 
Procurador Geral são iguais aos 
dos Desembargadores (§ 2. 9, do 
artigo 74 da Constituição); os 
dos Subprocuradores correspon-
derão a dois têrços, no mínimo, 
do que percebe o Procurador Ge- 

ral (artigo 74, n. II); e os dos 
Curadores e Promotores, a dois 
têrços, pelo menos, do que per-
cebem os juízes perante os quais 
servirem (§ 3. 9  do artigo 75). 

Art. 53 	Vetado. 
Art.- 54 	0 membro do Mi- 

nistério Público que contar trin-
ta anos de efetivo  exercício  no 
serviço,  público perceberá adicio-
nalmente dez cent° (10%) 
sôbre os vencimentos fixos do 
cargo, abonados após a expedi-
ção do respectivo título deelara-
tório, que sera requerido pelo 
interessado. 

Art. 55 — Nenhum membro do 
Ministério Público  poderá  se 
afastar do exercício dc; cargo, 
sem que lhe tenha sido concedi-
da  licença pela autoridade com-
potente. 

Parágrafo Parágrafo único — Aplicam-se 
aos membros do Ministério Pú-
blico, quanto à concessão de li-
cença, as  disposições  que regu-
lam a licença aos magistrados. 

Art. 56 — São competentes 
para conceder licença: 

--  O Governador do Estado 
até o máximo de dois anos aa 
Procurador Geral e Subprocura-
dares e aos Promotores e Cura-. 
dores; 

H — O Procurador Geral, aos 
Promotores e Curadores ate três 
meses. 

Art. 57 — O funcionário que 

tiver de interromper o exercício 
do cargo por estar â disposição 
do Govêrno ou em exercício de 
mandato legislativo, conaderar-
se-á simplesmente afastado in-
dependentemente de pedido de 
licença. 

Art. 58 — Os membros do Mi-
nistrio Público terão direito a 
férias-prêmio, aplicando-se-lhes 
os dispositivos que regulam a 
concessão das mesmas aos ma-
gistrados, sendo competente pa-
ra concedê-las o Governador do 
Estado. 

Art. 59 — Os membros do Mi-
nistério Público, observado o 
disposto no parágrafo primeiro, 
gozarão ferias coletivas de 1. 9  a 
fim de julho e de 15 de dezem-
bro a 15 de janeiro. 

§ 1-0  — Durante as ferias cole-
tivas, préviamente designadas 
peio Procurador Geral, perma-
cerão: 

I — Na Procuradoria, um Sub-
procurador e os funcionários ne-
cessários ao serviço; 

II — Na comarca  da Capitar, 
um Curador e urn Promotor; 

III — Nas comarcas onde exis-
tir mais de um Promotor, o que 
Mr designado. 

§ 2.9  — Aos membros do Mi-
nistério  Público que não goza-
rem ferias  coletivos  serão as 
mesmas concedidas por sessenta 
dias continuos pelo Procurador 

-de elementos estranhos aos quadros do Ministério Público, mais amplo 
exame das condições com que se apresentem os vários concorrentes. 
Pelo texto vetado, só a Procuradoria Geral influiria nas promoções 
quando o mais razoável é que,  constituindo  ela a base principal das 
indicações,  não se the atribua, todavia, influência exclusiva. 

De resto, o  lesto  não atende exatamente. ao  preceito da Cons-
lituição, que fala em "comissão de que participará o Procurador Geral 
(artigo 75, § 1.9), o que é bem diferente da comissão constituída so-
mente de elementos da Procuradoria." 

2) 	Ao artigo 50, que está assim redigido: 	"No exercício 
das respectivas funções há reciproca harmonia e independência  entre 
os órgãos da Magistratura e os membros do Ministério Público." 

O  dispositivo parece igualar  instituições  diferentes: a Magis-
tratura, que é urn dos Poderes do  • Estado, e o Ministerio Público, que 

. é órgão de um dos Poderes ou  órgão  de coordenação entre os vários 
poderes. Nem é  próprio,  a  propósito  das relações entre a Magistra-

tura e o Ministério Público, repetir expressões que a Constituição 
reserva para as relações entre os trés Poderes do Estado. 

Assim, encerrando assunto de controvérsia, sôbre hierarquia 

corn repercussões delicadas na prática, não é razoável fique o prin-
cipio enunciado em térmos tão imprecisos. 

Ao artigo 53: "Nas comarcas' que forem sede de estâncias 
Indrominerais, abonar-se-á ao Promotor a gratificação mensal de um 
mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00)." 

A gratificação não é concedida aos demais funcionários e não 
eqüitativo que só a recebam os promotores. 	Demais, não é so nas 
estâncias hiarominerais que, entre nos, se observa o encarecimento 
da vida. 

Ao artigo 63: 
"Poderá o Procurador Geral designar qualquer Membro 

do Ministerio Público, de igual entráncia ou imediatamente 
anterior, para substituir o que estiver em gázo de férias, ou 
por qualquer motivo afastado do cargo." 

O veto a essa norma justifica-se porque ela pode  muitas  adzes 
envolver, praticamente, a atribuição de nomear, que é reservada ao 
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Geral, o qual organizará escala 
de modo a que não se perturbe 
a distribuição do  serviço. 

Art. 60 -- '0 membro do Mi-
nistério Público ao entrar  em odì-
zo de férias deverá ter em dia os 
serviços de seu cargo. 

Art. 61 —  Quando  em diligên-
cia fora da comarca, no desem-
penho de comissões de que fo-
rem incumbidos pela Procurado-
ria Geral on pelo Govêrno, quan-
do forem a outra comarca, a  fita 
de funcionar em sessão do ¡uri, 
julgamentos  Cíveis  ou criminais 
ou servindo na Procuradoria Ge-
ral ou noutra  repartição  ern ser-
viço correlato, aos membros de 
Ministério Público sera abonada, 
além da indenização das despe-
sas de transporte, a diária de 
Cinqüenta  a cem cruzeiros, a cri-
tério do Secretário do Interior. 

§ 1.9 — Terão, ainda, os Pro-
motores de justiça tantas vêzes a 
gratificação de cem cruzeiros, 
anualmente, quantos forem  os  
distritos, excetuados os da sede; 
mas só a receberão se provarem 
ter inspeccionado os livros do re-
gistro civil,  lavrando  o respecti-
vo têrmo, devendo o pedido ser 
encaminhado pela Procuradoria 
Geral. 

§ 2.° 	Quando ern serviço fo- 

ra da sede, o Procurador Geral 
e os Subprocuradores vencerão 
uma  diária,  respectivamente de 
cento e cinqüenta e cem cruzei-
TOS. 

Art. 62 — Os membros do Mi-
nistério Público serão substituí-
dos: 

a) o Procurador Geral pelos 
Subprocuradores, por ordem de 
antigüidade; 

B) os Subprocuradores ,pelos 
membros do  Ministério Público 
de quarto entrãncia,  por designa-
ção do 'Procurador Geral. 

os Promotores da Capital, 
eventualmedte, entre si, pelo  da 
Vora imediata e o da última pelo 
da primeira; 

os Curadores, eventualmen-
te, pelos Promotores, 'segundo a 
classificação das Varas; 

o adjunto do Promotor, na 
sede da comarca, quando pc,ssi-
vel, por advogado inscrito na Or-
(Lem, noineacio cal hoc. 

Art. 63 — Vetado. 

TITULO VIII 

Da aposentadoria 

Art. 64 — Os membros do Mi-
nistério Público sdev aposentados 
compulsõriamente aos setenta 
anos de idade ou por invalidez. 

Art. 65 — Será aposentado com 
vencimentos integrais, se o re-
querer, o órgão do Ministério Pú-
blico .que contar trinta anos de 
serviço público. 

Art. 66 — Os vencimentos da 
aposentadoria serão integrais 
quando o funcionário se invali-
dar por acidente ocorrido no ser-
viço, ou por doença grave con-
tagiosa  ou incurável, especifica-
da em lei. 

Art. 67 — Os vencimentos  da 
aposentadoria sera() integrais se 
o órgão do Ministério Público 
contar trinta anos de  serviço; e 
proporcionais, se contar tempo 
menor. 

Art. 68 — O tempo de  serviço 
público federal, estadual ou mu-
nicipal computar-se-á integral-
mente para efeito de  disponibili-
dade e aposentadoria. 

Art. 69 — Observar-se-á quan-
to à aposentadoria dos órgãos do 
Ministério  Público o que dispõe o 
Estatuto dos  Funcionários  Públi-
cos,  no que fôr aplicável. 

TITULO IX 

Das Incompatibilidades e 
suspeições 

Art.  70 — As  prescrições  re-
lativas as isuspeigões e impedi-
mentos dos juizes, e o disposto 
no Código de Processo Civil, 
arts. 119 e 185 e seguintes , e no 
Código de Processo Penal, arts. 
252 e seguintes, estendem-se, no 
que fôr aplicável, aos  órgãos  do 
Ministério Público. 

Art. 71 — Os órgãos do Mi-
nistério Público não podem ad-
vogar : 

nos feitos em que fôr obri-
gatória a sua intervenção em 
qualquer grau; 

eta causas contra a Fazenda 
Pública. 

Art. 72 — Os órgãos do Minis-
tério Público não poderão servir 
em juízo de cujo titular sejam 
cônjuge, ascendente ou colateral 
ate o terceiro grau, inclusive, por 
consangilineidade ou afinidade,  

resolvendo-se a incompatibilida-
de por permuta ou remoção, 
conforme o caso. 

TITULO X 

Disposições Gerais 
Art. 73 — Emu cada comarca 

do Estado  haverá  urn Promotor 
de Justiça. 

§ 1.9  — Na comarca de Belo 
Horizonte, haverá seis (6) Pro-
motores de Justiça, um Curador 
de Menores, e um Curador de Au-
sentes, :Orfãos e Massas Falidas. 

§ 2.9  Na comarca de Juiz de 
Fora haverá três (3) promotores 
de Justiça. 

§ 3.9  — Na comarca de Ube-
raba haverá dois (2) Promotores 
de Justiça. 

Art. 74 — Na secretaria da 
Procuradoria Geral terão exercí-
cio os seguintes  funcionários: 

1 Secretário, 
1 escrivão, 
2 oficiais administrativos, 
2 escriturários, 
3 dactilógrafos, 
1 praticante, 
1 servente, 
1 porteiro, 
1 motorista. 
§ 1.9  —  O Secretário sera no-

meado, ern comissão, mediante 
indicação do Procurador Geral. 

§ —  O escrivão, cargo iso-
lado, de provimento efetivo, se-
ra de livre nomeação do (lover-
nador do Estado (cláusula ve-
tada). 

§ 3.° — 0 porteiro, o servente 
e o motorista constituem cargos 
isolados, de livre provimento do 
Governador do Estado. 

§ 4.° -- Os demais cargos se-
rão providos mediante concurso 
de provas. 

Art. 75 — Os funcionários da 
secretaria terão as atribuições 
especificadas no regimento in-
terno da Procuradoria Geral. 

Art. 76 — Aos casos omissos 
aplicar-se-á o Estatuto dos Fun 
cionkrios públicos do  Estado. 

Poder Executivo. 	Convem seja mantido', a êsse respeito, o princi- 
pio vigente, que é tradicional e mais de acôrdo com o sistema. 

5) Ao artigo 74, § 2. 9 : "§ 29 — 0 escrivão, cargo isolado, de 
provimento efetivo, sera de livre nomeação do Governador do Estado, 
por indicação do Procurador Geral." 

Oponho veto dt cláusula final "por indicação do Procurador 
Geral." 

•  Esse acréscimo do texto torna-o  contraditório:  se o cargo é de 
"livre non2eação", dear independer de indicação, a qual impediria 
que a nomeação fôsse livre. Os dois critérios são inconciliáveis e 
é preciso evitar a contradição. 

Coin o veto aos dispositivos indicados, suponho ficará melhor 
a Lei, que versa matéria da maior relevância, qual seja a  organização  
do Ministério Público, de tão alta missão social e de tão nobre gra-
duação na hierarquia da  função  pública. Só por esse motivo Imo 
da faculdade constitucional, para submeter o assunto a novo exame 
pela egrégia Assembléia Legislativa. 

Palácio da Liberdade, 11 de setembro de 1950. 
(a.) MILTON SOARES CAMPOS, Governador do Estado 
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Art. 77 — A presente lei en-
trará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as dispo-
sições ern contrário. 

Mando, portanto, a tôdas as 
autoridades a quem. o conheci-
mento e execução desta lei  per-
tencer, que a cumpram e façam 
cumprir tão inteiramente .como 
nela  se contém. 

Dada no Palácio da Liberda-
de, Belo Horizonte, 11 de setem-
bro de 1950. 

M ELTON SOARES CAMPOS 
Domingos Peluso 
Cândido Lora Ribeiro Naves 

DECRETO N. 3.413 DE 19 Dl  
SETEMBRO DE 1950 

Modifica a redação do Decreto n.° 
3.137, de 25 de ageisto de 1949 

O Governador do Estado de 
Minas Gerais, usando de suas 
atribuições, resolve dar a seguin-
te redação ao Decreto n.° 3.137, 
de 25 de agôsto de 1949, que re-
gulamenta o art. 265, número 21, 
do Decreto-lei n.° 1.630, de 16 de 
janeiro de 1946; 

Art. 1.° 	 Para execução do  
disposto no art. 265, do Decreto-
lei n.' 1.630, de 16 de jnneiro de 
1946, a Imprensa Oficial publica-
rá a partir de janeiro de 1950, 
ate o dia 25 de cada mês, os 
acórdãos e decisões \do Tribunal 
de Justiça do Estado. 

§ 1.° — Essa publicação, sob 
a direção do Presidente do Tri-
bunal de Justiça, deverá inserir 
todos os acórdãos e decisões que 
por kte forem fornecidos. 

§ 2.° — A Publicação que se 
denominará "Jurisprudência Mi-
neira", poderá inserir também a 
legislação federal e estadual de 
maior interêsse, trabalhos jurídi-
cos de professiires, magistrados e 
a avogados, jurisprudência sele-
cionada dos vários tribunais da 
República, pareceres ou decisões 
de outros órgãos da administra-
ção pública e crônica forense. 

CIA MINEIRA 

Art. 2.° — Para redator-secre-
tário da "Jurisprudência  Minei-
ra",  sera designado pelo Gover-
nador do Estado um funcidnário, 
bacharel em direito. 

§ 1.9  — Serão também desig-
nados pelo Governador do Esta-
do os auxiliares necessários aos 
trabalhos  de preparação e manu-
tenção da publicação. 

§ 2.° — O  funcionário desig-
nado continuará a perceber ven-
cimentos pela repartição em que 
estiver lotado, sem  prejuízo  de 
qualquer direito. 

Art. 3.° — Compete ao reda-
tor-secretário da "Jurisprudên-
cia Mineira": 

I) — Selecionar, ressalvado o 
disposto no § 1. 9, do artigo 1.0, 
os acórdãos, sentenças ou traba-
lhos que devam ser publicados. 

.II) — Entregar it Imprensa 
Oficial,  ate o ultimo dia de cada 
mês, todos os originais neces-
sários ao preparo do número se-
guinte da publicação. 

— Acompanhar pessoal-
mente ou por 'outrem devidamen-
te credenciado ao Diretor da Im-
prensa Oficial, os trabalhos de' 
composição,  revisão e impressão 
da publicação, que serão executa-
(los pelas secções competentes 
dessa repartição. 

— Organizar e dirigir a 
distribuição e o arquivo da pu-
blicação. 

— Requisitar, sob a fiscali-
zação do Diretor da Imprensa 
Oficial, as providências e o ma-
terial de expediente necessários 
para a manutenção normal e re-
gular da publicação. 

— Propugnar  pela disse-
minação da publicação, remeten-
do-a, gratuitamente, segundo jul-
gar conveniente, a revistas e jor-
nais e, não permanentemente, a 
juristas e colaboradores. 

— Angariar assinaturas e 
publicidade remunerada, pessoal-
mente, ou por intermédio de 
agentes devidamente autorizados. 

— Apresentar, ate 30 de-
dezembro de cada ano, ao Dire--  

tor da Imprensa Oficial, que o 
encaminhará, devidamente infor-
mado, ao Governador do Estado 
e ao Presidente do Tribunal de 
Justiça, relatório de suas ativida-
des do ano, sugerindo as provi-
dências que julgar necessárias 
para o seu aprimoramento, bem 
como o saldo verificado no  exer-
cício,  acompanhado de demons-
tração de despesas. 

— Determinar, sob a fis-
calização do Diretor da Impren-
sa Oficial, as despesas julgadas 
necessárias. 

Parágrafo único — 0 produto 
de assinaturas e publicidade, se-
gundo tabela de pregos aprova-
da pelo Diretor da Imprensa Ofi-
cial, constituirá renda industrial 
do Estado e será recolhida até o 
último dia de cada ano, deduzi-
dos os gastos devidamente auto-
rizados . 

Art. 4.9  -- A "Jurisprudência 
Mineira" será remetida gratuita-
mente aos magistrados de pri-
meira e segunda instâncias do 
Estado, aos membros do Ministé-
rio Público, As autoridades ou 
chefes de serviço referidas no § 
2.9  do artigo 1. 0 , aos presidentes 
de Tribunais de  Justiça  dos de-
mais Estados, e bibliotecas. 

Art. 5.° -- Rste Decreto entra-
rá em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposi-
ções ern contrário. 

Palácio da Liberdade, Belo Ho-
rizonte, 19 de setembro de 1950. 

MILTON SOARES CAMPOS 

Domingos Peluso 

Ciindido Lara Ribeiro Naves 

LEI N.° 614, DE 4 DE SETEMBRO 
DE 1950 

Dispõe sôbre a Corregedoria de 
Justiça 

0 Povo do Estado de Minas 
Gerais, por seus representantes, 
decretou e eu, em seu nome, 
sanciono a seguinte lei: 

TITULO I - 

Sede e Jurisdlgto 

Art. 1.° — A Corregedoria  de  
Justiça, instituida no artigo 73 
da Constituição do Estado, tem 
sede na Capital e jurisdição dis-
ciplinar para todos os graus de 
hierarquia judiciária, inclusive 
serventuários, funcionários e au-
xiliares de Justiça. 

TÍTULO  II 

Da Organização 

Art. 2.° — A Corregedoria 
exercida pelos seguintes órgãos*. 

I — Conselho Disciplinar dt 
Justiça; 

II — Corregedor de Justiça. 

Art. 3•9  — 0 Conselho Disci. 
plinar de Justiça compor-se-á 

a) de quatro Desembargado. 
res que contarem maior tempo 
de exercício em cada uma das 
Câmaras  de que se compõe o 
Tribunal de  Justiça; 

1-0 do Procurador Geral de 
Fqtade: 

c) dois advogados nomeados 
pelo Governador, mediante lista 
triplíce para cada um dos luga-
res, fornecida pelo Conselho 
Seccional da Ordem dos Advo-
eados do Brasil. 

§ 1.9  — A função de Conse-
lheiro é irrecusável e considera-
se serviço relevante prestado ao 
Estado. 

§ 2.° — Nas faltas e impedi-
mentos,  as substituições far-se-ão: 

na de Desembargador, pelo 
Desembargador que se lhe seguir 
em antigüidade na respectiva Câ-
mara; 

nas de Procurador Geral 
pelo Subprocurador Geral mais 
antigo no cargo ou, havendo em-
pate, pelo mais idoso; 

na de advogado, pelo su-
plente mais idoso, considerando-
se suplentes os quatro restantes ,  
componentes das listas. 
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§ 3.9  -- Se a Ordem lido for- 
necer lists nos trinta (30) dias 
seguintes  à solicitação tio Gover-
nador, este  escolherá livremente 

.os Conselheiros  e suplentes. . 
Art. 4.° -- Considera-se impe-

dido o membro do Conselho 
quando êste apreciar fato em que 

apontado como faltoso, ou 
quando partir dele o ato de que 
se reclama. 

Art. 5. 9  -- Sera Presidente do 
Conselho um dos quatro Desern-
bargadores, eleito em escrutínio 
secreto. 

Parágrafo único — Nos julga-
mentos, o Presidente so terá o 
voto de desempate. 

Art. 6. 9  -- O Conselho reunir-
-se-á pelo menos uma vez por 
mês; Os sessões serão secretas e 
as deliberações sómente  serão  to-
madas corn a presença da  maio-
ria absoluta absoluta de seus membros. 

Art. 7. 9  — Sao atribuições do 
'Conselho Disciplinar de Justiça, 
além de outras decorrentes de 
disposições legais ou regimen-
tais: 

I — decidir em gran de recur-
so, seibre atos e decisões do Cor-
regedor , o recurso de uena 

linar imposta pelo Juiz de Di-
reito ou pelo Juiz Municipal; 

II — impor pena a  Desembar-
gador,  em processo preparado 
pelo Corregedor; 

III  — providenciar para que 
se torne efetivo o processo cri-
minal que caiba em infrações de 
que venha a conhecer; 

IV — levar ao conhecimento 
do relator, para que providencie, 
quaisquer reclamações autoriza-
das e relativas ao andamento dos 
respectivos feitos; 

V — determinar, para conhe-
cimento das partes, a publicação 
mensal dos feitos conclusos e 
existentes em conclusão para re-
latório, revisão, pedido de vista 
e redação de acórdão, com a (l a-
ta da efetiva  remessa e nome do 
Juiz,  bem como dos que estive-
-rem- corn vista à Procuradoria 
Xeral; 

VI — o reexame das decisões 
dos Juízes de Menores estabele-
cidos nos artigos 7, n.° 2, § 2. 9  
do Decreto-Lei n.° (1.026, de 24 
de novembro de 1.943 e neste ca-
so, o Sec. do Tribunal de Jus-
tiça servirá como Secretário das 
sessões do Conselho; 

VII — impor as penes previs-
tas no artigo 24 do Código Civil 
e no artigo 801 do Código .de 
Processo Penal, levando-as ao co-
nhecimento das Câmaras Crimi-
nais reunidas para o necessário 
:desconto de tempo de antigüi-
dade. 

VIII — o Corregedor  compare-
cerá  as sessões de  organização 
de listas de nomeação e promo-
ção, únicamente para prestar in-
formações aos julgadores. 

TITULO III 

Corregedor de  Justiça  

Art. 8.° — A Corregedoria sera 
exercida por um Desembargador 
eleito, bienalmente, entre os 
membros do Tribunal de Jus-
tiça. 

§ 1.° — Na mesma sessão em 
que fôr eleito o Corregedor, ele-
ger-se-á também o seu suplente, o 
qual substituirá, em suas faltas e 
impedimentos, e completará o 
biênio ern caso de Vacância: 

§ 2.9  — 0 Corregedor, cuja in-
vestidura é  irrecusável, servirá 
por urn  biênio. 

§ 3.9  —  O Desembargador re-
eleito para o cargo de Correge-
dor não é obrigado a aceitá-lo. 

§ 4. 9  — Ao suplente, quando  da 
substituição do Corregedor, é fa-
cultado pedir ao Tribunal dis-
pensa do exercício das  funções  
normais de Desembargadores. 

§ 5.9  — Ao Corregedor não se 
concederá  licença para tratar  de 
interêsses particulares. 

Art. 9.° — O Corregedor terá 
como auxiliares urn adjunto e 
dois assistentes. 

§ 1.9  — São atribuições do ad-
junto : 

I — presidir inquéritos admi-
nistrativos ou  sindicâncias  con-
tra os magistrados de 1." instfm-- 
nia; 

II — responder pelo expedien-
te ordinário da Corregedoria, nas 
ausências e impedimentos do Cor-
regedor, mas sem o caráter de 
substituição; 

III — outras que lhe forem de-
legadas pelo Corregedor ou  esta-
belecidas pelo Regimento da Cor-
regedoria. 

§ 2.9  -- São atribuições dos as-
sistentes: 

I — presidir inquéritos admi-
nistrativos ou sindicâncias con-
tra as pessoas mencionadas nos 
incisos H a VIII do artigo 10. 

II — propor ao Corregedor a 
imposição  de pens disciplinar; 

HI — as demais que o Corre-
-gedor lhes delegar ou que lhes 
forem determinadas pelo Regi-
ment() da Corregedoria. 
. § 3.° — E' vedada ao adjun-

to e aos assistentes a atividade 
.politico-partidária, e o exercício 
da advocacia, sob pena de perda 
-•do cargo. ' 

Art. 10 -- São sujeitos à cor-
reição do Corregedor: 

I — os Juízes; 
II — os Promotores de  Justi-

ça, seus adjuntos e Curadores; 
III — os escrivães, tabeliiies e 

-oficiais  de registros e protestos; 
IV — os distribuidores,  parti-

dores e contadores; 
V — os depositários públicos e 

-os nomeados; 
VI — os avaliadores e os pe-

ritos; 
VII — os tradutores e inter-

pretes; 
VIII — os oficiais de justiça, 

porteiros dos  auditórios e quais-
-quer outros funcionários auxilia-
res da Justiça na primeira ins-
tância. 

Art. 11 — São atribuições do 
'Corregedor: 

I — A  inspeção e  a correição 
permanente dos serviços judicia-
TiOs, verificando: 

a) se são regulares os Alin-
los dos  serventuários, funcioná-
rios e auxiliares da Justiça; 

13) se os serventuários,  fun-
cionários e auxiliares observam 
rigorosamente os seus regimen-
tos, se atendem as partes e seus 
patronos com presteza e urbani-
dade e têm em ordem os livros 
competentes aos seus cargos; 

'se os processos são devi-
damente clistribuidos e têm mar-
cha regular; 

se o Regimento de Custas 
é escrupulosamente observado e 
se, porventura, os  serventuários, 
funcionários e auxiliares recebem 
emolumentos em demasia, a mar-
gem da conta; 

se os Juízes são assíduos 
e diligentes, se cumprem e fazem 
cumprir com exatidão as leis e 
regulamentos; 

se dão audiências no tem-
po e lugar devidos; 

se cumprem as disposi-
ções legais relativas à residên-
cia; 

se dispensam  às  partes e 
advogados a consideração de-
vida; 

se assinam o livro de car-
ga e exigem o cumprimento des-
sa medida para os autos saidos 
do  cartório; 

II — verificar se consta a pra-
tics de erros ou abusos que de-
vam ser emendados ou corrigi-
dos, promovendo logo a sue apu-
ração e punição dos  responsá-
veis; 

III — sugerir a elaboração ou 
modificações de lei, quando tais 
providências demandarem o mais 
rápido andamento e mais perfei-
ta execução• dos  serviços judiciá-
rios; 

IV — estabelecer regras e bai-
xar instruções no sentido de abo-
lir praxes viciosas e adotar ou-
tras que acelerem os serviços sem 
prejuízo de sua boa execução; 

V — determinar, velando pelo 
seu rigoroso cumprimento, se 
afixe à porta dos cartórios listas 

590 
	

591 



JURISPRUDL'NCIA MINEIRA 
	

JURISPRUDÊNCIA MINEIRA 

dos feitos que estiverem conclu-
sos aos juízes, mesmo para des-
pachos interlocutórios, bem como 
a vista a outros  funcionários, ou 
advogados, fora de cartório. 

.Nos lugares onde houver  perió-
dico incumbido  de publicar o ex-
pediente forense, a afixação sera 
substituída pela regular publica-
ção do movimento dos feitos; 

VI — representar  ao Procura-
dor Geral sôbre praxes e normas 
adotadas pelos membros do Mi-
nistério Público e que pareçam 
inconvenientes ao bom andamen-
to da justiça; 

VII  — prestar prévia informa-
ção ao Tribunal de Justiça sôbre 
a idôneidade pessoal e funcional 
de candidatos inscritos para no-
meação, promoção e remoção, pa-
ra o 'que, obrigatõriamente, lhe 
sera remetida, 24 horas antes da 
votação, a lista dos candidatos 
inscritos, podendo, supletivamen-
te, durante a sessão respectiva do 
Tribunal, fornecer outros elemen-
tos informativos; - 

VIII — representar ao Tribu-
nal de Justiça sôbre a conveniên-
cia de remoção, aposentadoria ou 
disponibilidade de Juiz, quando 
ocorra motivo de interêsse pu-
blico, e ao Procurador Geral, s5- 
lire a de remoção de membro do 
Ministério Público, com funda-
mento ern conveniência do ser-
viço; 

IX — comunicar ao Procure-
dor Geral as faltas que encontrar 
imputáveis a membro do Minis-
tério Público; ao Presidente do 
Conselho Seccional  da Ordem,  as  
imputáveis  a advogados ou soli-
citador; e, ern geral, As autorida-
des competentes, as dos que esti-
verem fora da  alçada  do Corre-
gedor; 

X — sindicar discretamente sô-
bre a conduta de Juízes e funcio-
nários, ern especial, no que se re-
fira ao exercício de atividade  po-
lítico-partidária; 

XI — ordenar ao .substituto de 
Juiz de Direito ou Municipal que  

assuma o exercício daa funções-
do cargo, cujo titular se ausen-
tar da comarca ilegalmente, pro-
cedendo contra o faltoso coma da 
direito; 

XII — impor penas disciplina-
res, conceder licenças e férias ao . 
adjunto, aos Assistentes e funcio-
nários da Corregedoria; 

XIII — impor penas aos Jun-
zes de qualquer grau, exceto De-
sembargadores, e aos funcioná-
rios da justiça estadual, à exec --
cão  dos pertencentes ao quadro 
do Ministério Público; 

XIV — tinpór a pena uremia 
no artigo 119 da Lei de Organi-
zação Judiciária; 

XV —. fazer o preparo dos pro-
cessos contra os Desembargado-
res e o Procurador Geral; 

XVI — proceder .ou promover 
processo administrativo para 
apuração e punição de faltas; 

XVII — promover e aprovar' 
os concursos para preenchimen-
to dos cargos da Corregedoria; 

XVIII —á autoridade, funcio-
nário ou auxiliar da Justiça que 
fôr infiel em suas informações 
Corregecloria  ou que,  par qual-
quer modo, procurar embaraçar 
a ação desta, sera imposta pena 
disciplinar, a juizo do Correge-
dor, nos têrmos da presente lei. 

TITULO IV 

Da inspeção e da correição 

Art. 12 -- A inspeção, que sera -
perraanente na Comarca da Ca-
pital e periódica nas do inte-
rior, se exercerá por todos os 
meios ao alcance do Carregedor -
e seus auxiliares, consistindo na 
visita a  repartições e estabeleci-
mentos a serviço  da administra-
ção da justiça,  para investigações, 
exame  de autos, papéis, livros 
documentos, e outras diligências. 

Parágrafo único — A  inspeção-
dos cartórios de paz sera feita, 
anualmente, pelt) promotor de jus-
tiça da comarca, na forma da le-
gislação em vigor. 

Art. 13 — .A correição não tem 
- fornia nem figura de juizo e com-
preende a fiscalização cempleia 
e severa ,de todos os  serviços,  pa-
ra regularidade em sua execução 

conhecimento e disciplina das 
faltas encontradas. 

Art. 14 — A correição será 
-exercida permanentemente, na 
Capital, pelo Corregedor de Jus-
tiga, e, em cada  Comarca, pelo 
respectivo Juiz, em  caráter  de 
cooperação. 

Art. 15 — Para as correições 
periódicas, poderá o Corregedor 
delegar poderes a Juiz de Direi-
to, devendo êste ser de -  comarca 
-de entrancia superior Aquela on-
de irá exercer as funções cor-
reicionaisa 

Art. 16 — Ern cada circunscri-
ção judiciária ., o respectivo juiz 
de Direito  procederá  anualmente, 
-no mês -de outubro, á correição 
geral, enviando - relatório ao Cor-
regedor, até o último dia do mês 
de novembro. 

§ 1.9  — Tratando-se de comar-
ca de mais de urna Vara, o Cor-
regedor designará o Juiz, ou Juí-
-zes, a  quem incumbe a correição 
geral anual. 

§ 2.9  — A inobservância desta 
recomendação constituirá falta 
grave, sujeita á punição, além de 
impedir a inclusão do Juiz em 
lista para remoção ou promoção, 
ate que seja suprida a falta. 

Art. 17 — Ao iniciar a correi-
ção, o Corregedor, o Adjunto, o 
Assistente ou Juiz Delegado, fará 
.anunciar por edital o tempo que 
permanecerá na comarca e o lu-
gar onde receberá as reclama-
ções e petições e dará audiências 

-itis partes. 

TITULO V 

Das penas, competência e 
recursos 

Art. 18 — São penas discipli-
mares: 

I — advertência; 
II -- censura; 
Ill  — multa até mil cruzeiros; 

IV — susuensão até seis me-
ses; 

V — remoção, disponibilidade 
e demissão. 

§ 1.9  —. Salvo  quanto á pena 
de advertência poderá ser impos 
ta, cony) pena acessória, •a publi-
cação do ato ou decisão comina-
tória 

§  2. — Na imposição de pena, 
observar-se-ão as condições,  li-
mites e exceções, decorrentes -das 
garantias concernentes á vitali-
ciedade.  A inamovibilidade, A ir-
redutibilidade de vencimento, 
estabilidade, ao exercício priva-
tivo de ofício ou  função, ao exer-
cício  de  profissão, e demais ga-
rantias que forem,... asseguradas 
por imperativo constitucional ou 
disposição de lei aplicável. 

Art. 19 — Ressalvada a com-
petência prevista nas  Constitui-
ções  Federal e Estadual, e nas 
leis aplicáveis, a  imposição  de 
pena disciplinar compete origi-
nariAmente: 

I —  ao Conselho Disciplinar 
de Justiça, a  Desembargadores; 

II — ao Procurador Geral do 
Estado, quanto a membro do Mi-
nistério Público; 

III — ao Conselho Seccional da 
Ordem dos Advogados, quanto a 
advogado ou solicitador; 

IV — ao Corregedor, nos de-
mais casos. 

Parágrafo único — Aos Juízes 
togados, quando em caráter co-
operacional exerçam função cor-
regedora sôbre os serventuários e 
funcionários sujeitos A sua 
pendência hierarquica, compete 
também a imposição de pena dis-
ciplinar aos mesmos, mas o ato 
ou decisão subordina-se A  revi-
são  do Corregedor. ex-officio ou 
a requerimento do interessado. 

Art. 20 — Nos casos de sua al-
çada, o Corregedor- de Justiça, ve-
rificando qualquer falta, ou co-
nhecendo de reclamação ou de-
núncia, fará citar o indigitado 
faltoso para apresentar defesa no 
prazo de quinze dias, facultando-
lhe ao denunciante uma dilação 
probatória de cinco a vinte dias 
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e decidindo nos dez dias seguin-
tes, de acôrdo com seu livre con-
vencimento. A decisão, porém, 
deverá ser  motivada,  corn indi-
cação das provas e razões em que 
se fundar. 

§ 1.° — A  imposição  'de pena 
admon•itória independerá de pro-
cesso. 

§ 2.9 — Nos casos em que a 
lei o exigir, instaurar-se-á  pro-
cesso administrativo, no qual se 
observarão as normas do Estatu-
to dos Funcionários Públicos Ci-
vis do Estado, no que forem apli-
cáveis. 

§ 3.° — Os processos serão 
formados em segrêdo de  justiça 
e nêles se assegurará o pleno 
exercício  do direito de defesa. 

§ 4.° — As citações  serão fei-
tas por escrito, em ofício assi-
nado pela autoridade corregedo-
ra ou pelo  respectivo escrivão, e 
serão entregues ao citando pes-
soalmente, contra recibo, ou me- II — pare o Conselho Discipli- 
diante registro postal, corn aviso nor de Justiça, dos ates e deci-
de recebimento. Na recusa de sões do Corregedor, ou seus De-
recibo, ou falta de devolução do legados, em geral. 
aviso de recebimento, a citação 
sera renovada por edital publi-
cado no "Diário da Justiça". 

Art. 21 — A  imposição  de pe-
na não sera sujeita a  graduação 
estabelecida, devendo ter a auto-
ridade sempre em vista a rele-
vância da infração, sua  repercus-
são  no meio ambiente, o grau de 
desprestigio que posse carrear 
justiça, e  à vida pregressa, pes-
soal e funcional do infrator. 

Art. 22 — A não ser a de ad-
vertência, tôdas as penas serão 
assentadas em fiche própria, mas 
delas não se fornecerão certidões 
senão 'com ordem expressa do 
Presidente do Conselho ou do 
Corregedor e .para fins justifica-
dos. 

Art. 23 — Verificando, abusos 
ou irregularidades cometidos por 
serventuários ou funcionários  do 
Tribunal de Justiça,  órgãos  ou 
funcionários do Ministério Públi- 

TITULO VI 

Do concurso, título e provas 

Art. 27 — O concurso para 
provimento .de cargo de adjun-
to e assistentes constara de pro-
vas escrita e prática. A primeira 
sera de caráter  doutrinário e 
consistirá no desenvolvimento 
de tese ou na dissertação sôbre 
ponto sorteado, concernente ás 
seguintes matérias: Direito Civil, 
Comercial e Penal, e Teoria e 
Prática do Processo. A segunda 
versará sôbre Prática das Correi-
ções e Inspeções. 

§ 1.9 — A  comissão examina-
dora, constituída  em forma do 
artigo seguinte, organizará o 
programa do concurso, atenden-
do á diferença e hierarquia (le 
funções, entre as de adjunto e 
assistente. 

§ 2.° — Os Juizes, Promotores 
de  Justiça, Curadores de Orfilos 
e Delegados de Policia de carrei-
ra, ficarão sujeitos apenas ao 
concurso de títulos. 

Art. 28 — A comissão exami-
nadora, formada de três Desem-
bargadores e urn Advogado, sera 
presidida -pelo Corregedor  de  
Justiça, corn direito a voto. 

§ 1.° — Os Desembargadores 
serão designados pelo Presidente 
do Tribunal de Justiça, mediante 
solicitação do Corregedor, logo 
que  anunciado o concurso. 

§ 2.° — O Advogado sera de-
signado pelo  Presidente  da Sec-
ção Estadual (la Ordem dos Ad-
vogados, logo one seja comuni-
coda a  abertura  do concurso pe-
lo Corregedor. 

§ 3.9  — Serão designados no-
vos examinadores se, por moti-
vo justo, não puderem servir os 
escolhidos. • 

§ 4.° — Não poderá fazer par-
te da comissão examinadora o 
Desembargador ou o Advogado 
que fôr parente de candidato, 
consangilineo  ou afim, ate 6 ter-
ceiro grau, inclusive. 

Art, 29 — -A inscrição para 
o concurso sera anunciada no  

órgão oficial  do Estado, por or-
dem do Corregedor de  Justiça e_-  
mediante editais, e deverá ser fei-
ta dentro de trinta dias,  conta-
dos da primeira publicação. 

Art. 30 0 requerimento de• 
inscrição que trará  a firma de-
vidamente reconhecida, sera ins-
truido corn prova dos seguintes, 
requisitos; 

I — ser doutor ou bacharel 
em direito, por Faculdade do ,  
Pais, oficial ou reconhecida; 

II  — ser brasileiro nato e  es-
tar quite com o serviço militar;. 

III — ter mais de 25 e menos  
de48 anos de idade e contar pe-
lo menos 6 (seis) anos de práti-
ca forense, não se exigindo o  li-
mite  máximo de idade dos que 
estejam exercendo no Estado 
qualquer cargo público; 

IV — ter a  necessária idonei-
dade moral, mediante atestação 
de Juiz de Direito e apresentação  
de fôlha corrida; 

V — não sofrer de  moléstia 
infecto-contagiosa e ser vacina-
do contra-  a varíola. 

Parágrafo único — Poderão 
ser  também oferecidos quaisquer • 
outros documentos que compro-
vem não só a capacidade profis-
sional comb idoneidade moral do 
candidato. 

Art. 31 — Publicado no  órgão' 
oficial a relação dos candidatos 
inscritos, o Presidente da comis-
são examinadora designark lu-
gar, dia e hora, para início das 
provas e providenciará para que 
sejam formulados os pontos, os 
quais deverão ser publicados na 
imprensa e afixados á porta do . 
edifício-sede  da Corregedoria de -
Justiça, dez dias antes daquele 
inicio. 

Art. 32 — Sorteados os pon-
tos, todos os can didatos fordo, 
no prazo de três horas, as pro-- 
vas mencionadas no artigo 27. 

Art. 33 — Finda as proves, a 
comissão examinadora fora a 
classificação dos candidatos, de 
acôrdo corn as notes Watidas, 
considerando-se desclassificado... 

co, da Policia, advogados, ou so-
licitadores, o Corregedor fará as 
necessaries comunicações ao 
Presidente do Tribunal, Procura-
dor Geral do Estado, Chefe de 
Polícia e Presidente do Conselho. 
Seccional da Ordem dos Advoga-
dos, fazendo constar dos arqui-
vos as informações prestadas. 

Art. 24 — Sem prejuizo das 
penas clisciplinares, o Correge-
dor transmitirá ao  Ministério Pú-
blico os elementos necessários á 
efetivação da responsabilidade 
criminal, sempre que verificar a 
existência de crimes ou contra-
venções relacionadas cons os ser-
viços judiciários. 

Art. 26 — Caberá recursos, 
com efeito suspensivo: 

I — para o Tribunal de Justi-
ce, das decisões do Conselho Dis-
cipliner relatives á  imposição  de 
pena a Desembargador ou a Pro-
curador Geral; 

§' 1.° — Os recursos poderã o. 
ser interpostos por qualquer in-
teressado e pelo Corregedor; 
quando se tratar de ato ou deci-
são proferida por outro órgão. 

§ 2.9  — Os recursos  serão  in-
terpostos no prazo de dez dias, 
contados  da intimação, da deci-
são ou ato, a qual se fará as par-
tes ou bastante procurador, pela 
forma prevista pare as citações. 

§ 3.° — Os recursos serão in-
terpostos por petição ou têrmo,- 
contendo a exposição do fato e 
do direito e as razões do pedido 
de nova decisão, devendo Subir 
á instancia ad  quem no prazo de 
dez dias. 

§ 4.9  — O recorrido, se hou-
ver,  terá o prazo de cinco dias, 
para sustentação. 

§ .5. 9  — Na instancia superior,. 
serão  os recursos  protocolados e 
distribuídos  a um relator, haven-
do urn revisor e sendo vogais os 
demais julgadores. 
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(cinco)  ;• 	 • 

Art: . 34 -- , O .  Corregedor 'de 
enviará ao Govêrno do 

Estado, 'para nomeação, á lista 
dos "candidatos aprovados e res-

.pectivas.  notas,  dentro do prazo 
de três dtas.. 

TITULO VII 

JIEJIIISP;FILTllgNCIA 

7— titulo -  do último. despiu 
cha do Juiz; 

-7  data da conclusão; 
—  data  da devolução  a car-

tório; ,  
I h) 	obserYaçõeS. 

§ 1.° -- A relação será orga-
nizpda em mapas nr6Prios for-
necidos, péla Corregedoria de 
Justiça e sua  remessa sera feita 
até, '-o dia dez do mês  seguinte  aquele a que se referir. . 

JURISPRÚDÉNtIA: MINEIII A 

enviadas ao .Governador, com as 
informações que o Corregedor  
houver  prestado ao Tribunal de 
Justiga, ern relação 'act's candidá-,- 
tos 'nela 

Art: 43. 	Todo  serviço da Corregedoria 6 isento de selos, mistas e emolumentos  exceto as 
certidões ._ qua serão, Sujeitas ao 
regimento de custas" do Estado. 

Do pessoal auxiliar 

Art: 35 	A: Corregedoria. de  
. Justiça  Vera o seguinte corp o .  de 
funcionários:  

	

I 	Adjunto do Correge- 
dor; 

II -- 2 ,  Assistentes; 
III -- 1 Escrivão  (criado' pe-

la Lei n. 300); 
IV — 10' Oficiais-administra-, twos; 
V 	8  Escriturários;  

VI -- 8  Datilógrafos;  

	

VII 	1 Porteiro; 
VIII  -  1 Continuo; 

IX'-- 1, Servente. 

§ . 	Os cargos administra- 
:tiyos da Corregedoria, de provi-
mento  efetivo serão  preenchidos 
mediante: nonaeacão  de atuais 
funcion rios e extrariumerário% 
e, na sua falta, por cóncurSo, ex-
cetuados os de subalternos, que 
„serão  de  livre ,provimentb, exi-
gindo-se, porem, em qualquer ca-
so, boa conduta moral e dedica 
cão  ao servigo. . 

§ 2.9-  -- 0 cargo de Adjunto do, 
'Corregedor, cujo -  provimento só 
.se fará por concurs° 'de títulos 
e provas, fica equiparado, para  
efeito de vencimentos, ao de pro-
motor de justiça de 4.° entrán-

-cia. 
§. 3. 0  --- Os Assistentes e os 

funcionários  da Corregedoria te-
rão os vencimentos constantes da 

J tabela  anexa. ,  
§ 	-- 0  Adjunto  do Correge... 

dor; os Assistentes e os funcioná-
. ;nos da Corregedoria tomarãO 

. • 	 • 
• 

posse perante o Corregedor de 
Justiça.  

Art. '36 — O Conselho Disci-
plinar terá como  Secretario  um  
funcionário da Corregedoria, de", 
signado pelo Corregedor. 

TITULO VIII 

Disposições Gerais 

Art. 37: 	exercício des carL 

do Conselho Disciplinar de Justi
ça. independe de,.termo de posse; 

gos :de .  Corregedor e'de• membro 

Art. 38 — Quando em viagem 
de correição ou .inspeção k co-
marcas do interior, op Cdrrége-
dor, seu Adjunto seus  •Assis -
tentes terão ulna diária corrés-
pondente, á metade e a dois 'ter-
ços de seus vencimentos per dia, 
respectivamente, alérri das despe-
sas de transporfes, não podendo 
exeeder - de 20 (vinte) dias Para 

c.  cada comarca. 
Art. 89 -Aos ,luízeS de Direi- 

,„ 
 

to em correição fora 'da cornar
ca, serão abonadas as despesas 
de' transporte e ulna diária de 
cinqüenta a cem cruzeiros, a cri- 

' terio do' Corregedor, devendo  
apresentar relatorio circunstan- 
ciado ,  sôbre a correição proce- 

Parágrafo único --- A dispo-
StÇãQ, desse  artigo quanto  q  dia 
rias e transporte estende-se aos 
escriyiles .  da Corregedoria quan, 
do  acompanharem  6, Corregeder, 
o  Adjunto' e  Assistentes  em via  
gens de correição ou insPeção. 

1 	Art. 40'---;  Mensalmente, os  es  
crivães dó judicial -e do crime 

.das comarcas  do Eke& envia-, 
rão Corregedoria ' de Justiça 
por intermiclio do. Juiz de  Direi-
to, uma relação  de todos os  fei-
tos  pendentes decisão oú ern 
andamento, da  qual  constem : 

a)- 	número de ordem; 
11-) 	títuló,  do feito;.- 

nome: das partes; 
--- data do despacho da pe-

tigdo inicial;  

suspensão. 
Corregedor a pena de multa ou 

xar de cumprir o estabelecido 
neste,  artigo,  sera aplicada pelo 

§ 2.° 	Ao escrivão aue dei- 

§ 3.° 	Quando a ,sentença fôr 
proferida em audiência de ins-
trução e julgamento será feita a 
comunicaçãO; acentuando-Se, o 
fato: 

§ 4.P — Se a Corregedoria ve-
rificar  que a data do  último des -
pacho  no no feito acusa mais de 
trinta dias de  paralisação,  ofitia- 

Juiz da comarca'; solicita 
do. informações  a respeito. 

§ 	— Se, 'Oa' relação do  mês 
seguinte,  verificar-se a mesma 
paralisação.  salvo Motivo de fôr-
ça maior ' especificado pelo Juiz 
o Corregedor oficiará ho Tribu-
nal de Justiça, tom publicação 
no  órgão  oficial, a. fim de que tal  procedimento  seja registrado 
na folha de - serviço  do magistra-

. do, tomo nota clesabohadora:pa-
ra proinoçõe s ;. por inerecimento, 
alem de outras  penas que  a lei determinár. ' 

Art. 41 	Para verificaçãO 11,a 
conduta funcional de autoricia-.. 
des. e funtionarios, inclusive 
quanto á exata 'observância' dos 
prazoa legais, os processos" que 
correrem perante o Tribunal dê Justiça serão  remetidos  act, exa., me do  Corregedor-,  dentro de três 
dias, desde que não mais caiba, 
intérposiCão de qualquer . recurso. - 

Ari.  42 -- As  listas  de noihea-. 
vão; promoção remoção serão 

Art. 44. 	Observada  a legis-- laçãõ federal a respeito ;  a Cor-
regedoria organizar&.. modelos  - dos livros a serem  usados  nes, - cartórios e os "remeterá aos res 
pectivos serventuários,. para 'a 
necessária padronização, perrni-
tin do=lhes; não obstante, que . 
completem a escrituração- dos li-
vros em uso. 

Art. 45 	Qualquer pessoa 
pode denunciar; verbalmente ou 
por escrito, abusos,- erros  en 
omissões  dos Juízes; Serveritui7  
rios  funcionários auxiliares da 
justiga. 

Art. 46 	Corregedor, no 
interesse .dos.,,servigcis da Corre-
gedoria, pcideri solicitár, ao GO-. , 
vêrna do  Estado  os funcionários 
que se  fizerem  " necessárioa. 

Art 47 	Os atuais  funciona 
rios  (pie já exerçam -  cargos não 
administrativos  na Corregedoria 
de Justiça ficam isentos' de con. 
cursa de titulos e de provas, 
ap'enas exigíeis para os , provi 
mentos  futuros. 

Mande, portanto, a  todas  as 
autoridades,  a- qiiern o conheci-
mento e execução desta lei per -
tenter,:  que a cumpram e façam 
cumprir,  fan: inteiramente como 
nela- se contém. "- 

Dada rio  Palácio-  da Libérdade; 
Belo Horizonte, 4 de seternbro de 

Milton  Soares  Campos - 

Cdndido Lara Ribeiro Naves; 
respondendo pelo exnediente„ a, 
Secretaria do Interior 
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